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A publicação elos Anais do I Congresso Florestal Brasile-lro 
vem coram· a tarefa da. Jt1.nta Delibe-ratioo. do Instituto Nacional 
do PinJ~o em promover o certarn,e no qual o 6rgão diretor da potí,. 
tica eco?tômica da Autm·quia madeireim revelou os seus propó
sitos de contribuir, no máximo das suas possibilidades, para o 
reflorestam.ento das espécies de valôr comercial. .,. ,... 

O I Congresso Florestal Brasiteiro abriu ensejo a que os sit
·vicultores, os economistas especictlizados, bem assim os produto
res, os industriais e os exportadores de madeira se reunissem, em 
1nesa redonda, para o debate de uma das questões de maiO'r 'l'e~e
vdncia para o futm·o econômico do Bra.sil, qual seja a da reconsti
ttl.ição elas nossas rese1-vas florestais. 

A natureza e o valôr das téses ap,·esenta.das e discutidas no 
plenário, o número e a qualidade dos congressistas p't'esentes fo
ram de molde a 'indicar o verdadeiro grá.u de êxito alcançado, 
t1·acluzido, aliás, também, po1· outro aspecto nas sugestivas reco
mendações aprovadas. 

Dois acontecimentos de extraordinária importância marcam 
os novos rumos de uma política pragmática de defesa e de ,.epo
sigão do ·nosso patrimônio flo-restal, ambos devidos à clarivi<Unci4 
e ao espírito patriótico do Presidente Getúlio Vargas. Séio êles 
a promulgação do C6c1igo Flof'estaL e a criação do Instituto Na
cional do Pinho. O I Co"'1{fresso Florestal B-rasileiro veio facilitar 
mais um passo nêsse caminho. 

Nutro a esperança de que, mais cedo do que seria de esperar, 
venham, essas recomendações a ser adotadas pelas at1.toridades 
competentes, dado o cunho verdadeiramente pragmático do que 
elas se reve.rtem. 

Os Anais do I Congresso Florestal Brasileiro, 6ra dados à 
publicidade, co1'!.8tituem documento de alto significado, como tes
temunho do empenho com que o Instituto Nacional do Pinho 
propugna pelo reflorestamento industrial, em benefício da econo
mia do país. 

PEDRO SALES DOS SANTOS 
Presidente 
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Apresentação 

Os problemas florestais brasileiros, de há muito que estão 
a exigir dos poderes competentes, um estudo acurado e, sobre
tudo, uma ordenação metódica, dos processos de exploração de 
nossas matas. 

Muito se tem falado e esc rito, sôbre a necessidade dessa or
denação, porém, não tem havido uma suficiente coordenação de 
esforços, no sentido de troçar à política florestal brasileira, ru
mos que lhe permitam estabelecer, ao par da exploração racio
nal dos florestas, os modalidades técnicas de preservação e, so
bretudo, de recuperação e reflorestamento, das áreas já devas
tadas. 

Foi sentindo a extensão do problema, e mais do que isso, 
auscultando os interêsses e os anseios da classe madeireira, que 
o Instituto Nacional do Pinho, através seu ·digno Presidente, o 
Senhor Pedro Salles dos Santos, com o beneplácito da sua Junta 
Deliberativa, chamou a si o responsabilidade e o ônus, da or
ganização e realização do 1.° Congresso Florestal Brasileiro. 

Assim procedendo, facultou o I. N.P., que pelo p rimeira vez 
no Brasil, se reunissem as homens que sentem mais de perto a 
necessidade de uma ordenação no exploração florestal - ma
deireiros e técnicos - poro, num movimento patriótico, esta
belecer os linhas mestras de uma política florestal baseada no 
estudo cuidadoso dos seus diversos aspectos. 

Escolhida que foi Curitiba, para a séde do referido concla
ve, não só pela posição do Paraná como Estado madeireiro, co
mo também aproveitando os festejos comemorativos do primei
ro centenário de sua emancipação político, entrou o Sr. Presi
dente do I.N.P. em contacto com os órgãos governamentais, no 
intuito de assegurar o êxito de sua feliz iniciativa. 

Assim, assegurada a colaboração do Comissão de Comemo
rações do Centen6rio do Paraná, foi reservado o data de 13 o 
19J de setembro de 1953, poro a realização do Congresso. 

De posse dêsses elementos, nomeou o Sr. Presidente do 
I.N.P. uma Comissão Organizadoro, composta dos senhores: 
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Luiz Alberto Langer - Presidente 
Lycio Grein de Castro Ve!lozo - Vice-Presidente 
Eudoro H. Lins de Barros - 1.0 Secretário 
Pedro Joaquim da Costa Muniz - 2.0 Secretário 
Manoel de Andrade- Tesoureiro 
Hasdrubal Bellegard e Annibol Sevolho - Conselheiros 

com plenos poderes e autonomia, para a organização e realiza
ção do 1.° Congresso Florestal Brasileiro. 

Não obstante o exiguidade do tempo, pôde a Comissão Or
ganizadoro, graças ao apôio, colaboração e recursos que lhe pôs 
à disposição o I.N.P., desincumbir-se a contento de suo tarefa, 
organizando o 1.° Congresso Florestal Brasileiro, que represen
tou, nos festejos comemorativos do 1.° Centenário de Emancipa
ção Política do Paraná, um dos mais expressivos certames, não 
só pelo desenrolar dos trabalhos, como também pelo organiza
ção e, sobretudo, pelos resultados obtidos. 

Não satisfeito em ter patrocinado o 1 ~o Congresso Flores
tal que se reuniu no Brasil, houve por bem o Sr. Presidente do 
I.N.P. assegurar-lhe a perpetuidade, através os recursos e auto
rização poro a publicação dos seus "Anais", num ato esclareci
do de homem público, que viso algo realizar em prol da coleti
vidade. 

Foi, poro isso, designada uma Comissão de Redação, que 
vem nêste momento, através esta publicação, desincumbir-se de 
sua tarefa, trazendo aos homens do Brasil, os assuntos ventila
dos e os resoluções do 1.° Congresso Florestal Brasileiro. 

Temos certeza de que, com o atuação destacada do I.N.P. 
nos setôres madeireiro e florestal, outros Congressos vi rão, para 
os quais há de sempre contribuir o Primeiro, como o ponto de 
partida, ao estabelecimento de uma política florestal sadio, técni
co e, sobretudo, efetiva, no exploração, recuperação e preser
vação, dêsse imenso patrimônio nacional. 

Curitiba, 5 de fevereiro de 1954. 

(oa} Lycio Grein ás Castro Vellozo 
Pedro Joaquim do Costo Muni% 
Luiz Alberto Langer 

Comissão de Redação dos Anais. 

6 

) 



Colégio Estadual do Paronó, séde dos trabalhos do 1.° Congresso 
Florestal Brasileiro. 





Organisação do 
1. o Congresso Florestal Brasileiro 
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1.° Congresso Florestal Brasileiro 

COMISSÃO ORGANIZADORA 

Presidente: - Luiz Alberto Langer 

Vice-Presidente: - Lycio Grein de Castro Vellozo 

1.0 Secretário: - Eudoro H. Lins de Barros 

2.0 Secretário: - Pedro Joaquim da Costa Muniz 

Tesoureiro: - Manoel de Andrade 

Conselheiros: - Hasdrubal Bellegard e Anníbal Sevalho 
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1.° Congresso Florestal Brasileiro 

TEMÁRIO 

I - Ci~ncia Florestal: 

a) Valôr e utilidade das florestas. Sua influência sôbre a humani
dade; 

b) A floresta como fator fundamental de equilíbrio climático. 
Conservação de solos. Preservação da fauna. Regularização 
de mananciais e de cursos dógua; 

c) Conservação e preservação de florestas. Práticos culturais. 
Renovação e restauração natural. Florestamento e reflores
tamento; 

d) O reflorestamento de aplicação industrial: - estudo de es
pécies adequados. Sua execução por entidades particulares 
e oficiais; 

e) Defeso das florestas: - combate a incêndios, contrôle de 
pragas e doenças; 

f) Ecologia florestal: - estudo do meio ambiente. Aclimação 
e introdução de espécies exóticos. Intensificação no conhe
cimento das espécies nativos; 

g} Dendrologia: - estudo dos espécies florestais. Aplicações 
industriais; 

h) Tecnologia florestal. Utilização racional dos madeiras e ou
tros produtos; 

i) Técnica florestal: - mapas fitogeogróficos, levantamentos 
fitossonitários e botânicos. Dendrometria. Terminologia flo
restal. 

11 - Economia Florestal 

a) A indústria madeireira sob seus diversos aspectos; 
b) Formos de exploração racional das florestas: - exploração 

contínuo e intermitente; 
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c) Aproveitamento de produtos e sub-produtos. Celulose e plás
ticos; 

d) Planejamento de indústrias com base em madeiro; 

e) Custo da produção: - transporte, beneficiamento e mão de 
obra; 

f} Renovação do porque industrial; 

g) Indústrias subsidiárias: - colas e resinas, vernizes, óleos es-
senciais. Preservativos; 

h) Combustíveis; 

i) Mercados; 

j) Armozens gerais - investimentos; 

I) Financiamento. 

111 - Política Florestal 

o) Legislação florestal; 

b) Defesa florestal; 

c) Convênios comerciais; 

d) Facilidades alfandegárias poro o importação de máquinas e 
equipamentos industriais; 

e) Cadastro florestal e das indústrias correlatos; 

f) Classificação e padronização do madeiro, sua fiscalização; 

g) Defesa dos interêsses da classe e da produção madeireira; 

h) Ação do I.N.P. nos diversos setôres: - industrial, comercial 
e florestal; 

i) Parques florestais; 

j) Fomento florestal, com espécies industriais. 
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Regulamento do 

1.° Congresso Florestal Brasileiro 

I - OBJETIVOS 

Art. 1.0 
- O 1.° Congresso Florestal Brasileiro, promovi

do pelo Instituto Nacional do Pinho, em colaboração com a Co
missão de Comemorações do Centenário do Paraná, realizar-se-á 
em Curitiba1 de 13 a 19 de setembro de 1953 e terá por obje
tivo o exame dos principais problemas que afetam os trabalhos 
florestais no Brasil, as dificuldades da classe madeireira, a fim 
de sugerir medidos e diretrizes capazes de solverem e melhoro
rem os condições presentes. 

11 - TRABALHOS PREPARATóRIOS 

Art. 2.0 - Os trabalhos preparatórios do Congresso, fica
rão o cargo de uma Comissão Organizadoro, nomeado pelo Pre
sidente do I.N.P. 

Art. 3.0 - A Comissão Organizadoro terá a seguinte com
posição: 1 (um) Pr-esidente, 1 (um) Vice-Presidente, 2 (dois) Se
cretários, 1 (um) Tesoureiro, 2 (dois) Conselheiros. 

Art. 4.0 - Compete à Comissão Organizadora: 
o) Orientar e executor os trabalhos preparatórios do Con

gresso; 
b) Indicar os membros das diversas comissões especificadas 

nêste Regulamento; 
c) Convidar técnicos, cientistas e industriais, poro apresen

tarem teses sôbre temos de atualidade. 

Art. 5.0 
- Para bem desempenhar os suas funções, a Co

missão Organizadoro providenciará a execução de todos os ser
viços que se fazem necessários, solicitando a cooperação de 
técnicos pertencentes aos diversos Institutos federais, estaduais 
e municipais, e contratando os funcionários que se fizerem ne
cessários. 
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Art. 6.0 
- A Comissão organizadora, indicará as seguintes 

sub-comissões, que dela ficarão dependentes: 

o) De publicidade - encarregado de divulgar, através to
dos os meios, os objetivos e o marcha dos trabalhos do 
Congresso; 

b) - Técnicos - tantos quantas necessárias, compostos 
de especialistas nos diferentes assuntos do temário, e 
encarregadas de receber, analisar, dor parecer e enca
minhar os trabalhos ao plenário. 

Art. 7.0
- A Comissão Organizadora, dirigirá todos os traA 

bolhas preparatórios, até o dia da instalação do Congresso e acla
mação da Comissão Diretora. 

til - CONSTITUIÇÃO DO CONGRESSO 

Art. 8.0 - O Congresso será constituído por uma Comissão 
de Honra, por uma Comissão Diretora e pelos membros honorá
rios, efetivos e facultativos. 

§ 1.0 
- A Comissão de Honra será formada por: 

Presidente da República 
Ministro da Agricultura 
Governador do Estado do Paraná 
Presidente do I.N.P. 
Secretário da Agricultura do Paraná 
Prefeito Municipal de Curitiba 

§ 2.0 
- A Comissão Diretora será integrada por: 

Presidente 
1.0 Vice-Presidente 
2. 0 Vice-Presidente 
1.0 Secretário Geral 
2.0 Secretário Geral 
1.0 Secretário das Sessões 
2.0 Secretário das Sessões. 

§ 3.0 - Serão membros honorários: 
1.0 Os componentes do Comissão de Honro; 
2.0 Os relatores de temos de atualidade especial

mente convidados pela Comissão Organiza
doro. 

§ 4.0 - Serão membros efetivos: 
1.0 Os Agrônomos e Engenheiros-Agrônomos; 
2.0 Os industriais madeireiros; 

14 
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§ s.o 

3.0 Os representantes de entidades técnicas, cien
tíficas e profissionais, oficiais ou -particula·
res. 

Serão membros facultativos: 
As pessôas e entidades interessados em proble
mas florestais ou madeireiros. 

Art. 9.0
- A Comissão Diretora dirigirá o Congresso e será 

eleita por aclamação na sessão preparatória. 

Art. 10.0 
- Somente terão direito a voto em plenário, os 

membros efetivos do Congresso. 

Art. 11.0 
- A inscrição dos membros efetivos e facultati

vos será pedida por escrito à Comissão Organizadoro, preenchi
do o formulário adequado. 

IV - DOS TRABALHOS 

Art. 12.0 - Haverá 4 (quatro) categorias de trabalhos: 
o) Os temas de atualidade1 que serão desenvolvidos pelos 

especialistas convidados, e comunicados no decorrer das 
sessões plenários1 conforme distribuição pelo Comissão 
Diretora; 

b) As teses ou trabalhos inéditos que, obedecendo às nor
mas clássicas de redação, serão apresentados pelas sub
comissões técnicos; 

c) As comunicações, que serão apresentados após inscri
ção prévia na ordem do dia; 

d) As moções, que serão admitidos quando acompanhados 
de justificativa e subscritas por 5 (cinco) membros efe
tivos, no mínimo. 

Art. 13.0
- Os temas de atualidade, os teses e trabalhos 

inéditos, deverão ser encaminhados à Comissão Organizadora até 
5 de setembro de 1953, datilografados em espaço duplo e em 
3 (três) vias. 

Parágrafo único- Todos os documentos deverão ser reme
tidos à Secretaria Geral do 1.° Congresso Florestal Brasileiro -
Edifício do Clube Curitibano, 6.0 andor, sola n.0 608 - sito 
à Ruo Barão do Rio Branco n.0 4 1, com Caixa Postal 1205 -
Curitiba - Paraná - Brasil. 

V - DO FUNCIONAMENTO DO CONGRESSO 

Art. 14.0 
- O Congresso realizará os seguintes sessões: 

preparatório, solene de abertura, solene de encerramento e ton
tos plenárias quantos se façam necessárias. 

15 



Art. 15.0 
- No sessão preparatório, proceder·se·Ó a acla

mação do Comissão Diretora, que dirigirá os trabalhos do Con· 
gresso. 

Art. 16.0 
- Nas sessões plenárias, serão apresentados os 

temas de atualidade, as teses, as comunicações e as moções. 

Art. 17.0 
- Após a apresentação, serão os trabalhos pos

tos em discussão, durante tempo limitado pela Mêsa. 

Art. 18.0 
- Os relatores de temos de atualidade, poderão 

usar do palavra durante 40 minutos, no máximo. 

Art. 19.0 - Os autores de teses, comunicações e moções, 
poderão usar da palavra durante 10 minutos, no máximo. 

Art. 20.0 
- Qualquer membro do Congresso, poderá usar 

da palavra, durante 5 minutos, uma única vez, em discussão de 
um mesmo assunto. 

~ '""'! 
Art. 21.0 

- As decisões serão tomados por maioria de vo-
tos, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 

Art. 22.0 
- Ao Presidente efetivo do Congresso compete:' 

o) Dirigir as sessões plenários do Congresso; 
b) Conceder o palavra pelo ordem; 
c) Resolver questões de ordem que surjam no transcurso 

dos deliberações do Congresso; 
d} Submeter assuntos à votação e anunciar o resultado; 
e} Estabelecer a ordem do dia; 
f) T amor medidas para manter a ordem e o obediência ao 

Regulamento. 

Art. 23.0 - Os Vice-Presidentes substituirão o Presidente, 
no sua ausência, em rotação, por ordem alfabética. 

Art. 24.0 - Ao 1.0 Secretário Geral compete: 
o) Organizar, dirigir e coordenar o trabalho do pessoal da 

Secretaria da Congresso; 
b) Receber, distribuir e responder a correspondência oficial 

do Congresso, de acôrdo com as resoluções dêste; 
cY Providenciar o preparo de documentos, inclusive atas dos 

sessões plenárias e das sub-comissões técnicos; 
d) Distribuir às sub-comissões técnicas e de publicidade, o 

material necesário para o execução de seus trabalhos; 
e) Preparar e anunciar o local e o hora dos sessões e de· 

mais funções do Congresso; 
f) Desempenhar outros funções determinados pelo Congres

so ou por seu Presidente. 
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Art. 25.0 - Ao 2.0 Secretário Geral compete auxiliar o 1.0 

Secretário Geral e substituí-lo nos seus impedimentos. 

Art. 26.0
- Ao 1.0 Secretário das Sessões compete a ano

tação de todas as faltas ocorridas nas sessões e a feitura das 
atas. 

Art. 27.0 
- Ao 2.0 Secretário das Sessões compete auxi

liar o 1.0 Secretário das Sessões, substituindo-o em seus impe· 
dimentos. 

Art. 28.0 
- Cada sub-comissão técnica elegerá 1 (um) Pre

sidente, 1 (um) Vice-Presidente, sendo-lhes fornecido 1 (um) Se
cretário. 

Art. 29.0 - Os Presidentes das sub-comissões técnicas têm 
por função, orientar e dirigir o trabalho de suas sub-comissões, 
sendo substituído pelos Vice-Presidentes em seus impedimentos. 

Art. 30.0 
- Os Secretários das sub-comissões ficarão su

bordinados ao 1.0 Secretário Geral e executarão as funções rela
cionadas com o desenvolvimento dos trabalhos das respectivas 
sub-comissões, inclusive a elaboração de atas. · 

Art. 31.0 
- Na sessão de encerramento, serão apresenta

das, discutidas e aprovados, as conclusões finais do Congresso. 

Art. 32.0 - Pelo Presidente será designada a Comissão Fi
nal de Redação, que terá o seu cargo a publicação e distribui
ção dos Anais do Congresso. 

Art. 33.0 - Os casos omissos ou de dúvida quanto à in
terpretação dêste Regulamento, serão resolvidos pelo Presidente 
da Comissão Diretora do Congresso. 
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1.° Congresso Florestal Brasileiro 

PROGRAMA 

13 a 19 de setembro de 1953 

Dia 13 - 14 horas - Sessão preparatório no Colég io Esta
dual. 

17,30 " - Cocktail de recepção ao congressistas 
no Clube Curitibano. 

21 
, 

- Sessão solene de instalação do Congres
so no Colégio EstaduaL 

Dia 14 - 9 horas - Trabalho dos Comissões. 

Dia 15 

15 " - Trabalho das Comissões. 
20 /I - Palestro. 

8 horas - Excursão ao Porque Florestal Romório 
Martins (Açunguí). Churrasco às 12 
horas. 

Dia 16 - 9 horas - Trabalho dos Comissões. 

Dia 17 

14 " - Visito à Fábrica Alba S.A. e à Fábrica 
de Compensados Códega. 

20 
, 

- Sessão plenário. 

9 horas - Trabalho das Comissões. 
14 11 

18 

20 H 

- Visita à Fábrica de Pianos Esse1felder 
e ao Instituto de Biologia e Pesquisas 
Tecnológicos. 

- Cocktoil na séde do Graciosa Country 
Club. 

- Sessão plenária. 
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• 

Dia 18 - · 9 horas - Trabalho dos Comissões. 

Dia 

14 " Livre, havendo condução para passeios 
pelos arredores da cidade. 

20 " última sessão plenário: 
01ielrz tst , ou o,t 

19 - 9 horas - Trabalho das Comissões para redação 
final dos conclusões do Congresso. 

15 11 

21 11 

- Sessão solene de encerramento no Co
légio Estadual. 

A Banquete oficial oferecido pelo Govêr
no do Estado do Paraná. 
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Entidades, Firmas e Pessôas presentes e 

representadas no 1.° Congresso Florestal 

Brasileiro 

ENTIDADES FEDERAIS 

Câmara qos Deputados: 

Comissão Especial de Defeso dos Recursos Naturais do Poís: 

Deputado Lau_ro Lopes 
" Arthur Santos 
" Herbert Levy 

Ministério do Agricultura: 

Representante do Ministro: 

Arthur Miranda Bastos 

Serviço Florestal: 

Wanderbilt Duarte de Barros 
Paulo Ferreira de Sousa 
Mário Câmara Canto 
José Carlos de Mattos Horta Barbosa 
João Quiríno Neto 

Jardim Botânico: 

Carlos Toledo Rizzini 

Superintendêncio do Ensino Agrícola e Veterinário: 

Carlos Taylor da Cunha e Melo 
Milton Lourenço Santos 

Escola Nacional de Agronomia: 

Luiz Carvalho de Araújo 
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Serviço de Economia Rural: 
Sylvono Alves do Rocha Loures 
Fausto Luz 

Secção de Fomento Agrícola do Poronó: 
Aristídes Carvalho de Oliveira 

Serviço de Prote!jéío aos fndios: 

Lourival Moto Cabral 

Ministério do Trabalho: 

Representante do Ministro: 

Gilberto Crockott de Sá 

Banco do Brasil: 

Representante do Presidente do Banco elo Brasil S.A.: 
Attílio Pizo 

Consêlho Nacional de Economia: 

Edgord Teixeira Leite 
Moysés Rozentol 

Banco de Desenvolvimento Econômico: 

José Carlos Leone 

Instituto Nacional do Mate: 

T emístocles Linhores 

Instituto Nacional do Pinho: 

Pedro Solles dos Santos 
Lincoln Nery da Fonseca 
Plínio de Assis Brasil 
Luiz Alberto Longer 
Heitor Guimarães Filho 
Pedro Rocha Chueiri 
Eudoro H. Lins de Barros 
Claudio Lassance de Oliveira 
Ernesto da Silva Araujo 
Francisco A. Mouro 
Julio Cezar Correio 
Luiz Battísti Archer 
Manoel de Andrade 
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Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários: 
Paulo Cézar Bastos - Representante 
Francisco Peixoto Alencar 

F.A.O.: 

René Gochot 
Lewis John Rogers 
Horácio Recart 

Agência Nacional: 

Fernando Gomes 

Jornal do Comércio: 

Mário Signoretti 

DISTRITO FEDERAL 

Prefeitura - Secretaria de Agricultura - Serviço Florestal: 

Adelmar Faria Coimbra 
Aldo Frederico Brouns 

Industriais: 

Nilo Sevalho 
João Dele 
Ermenegildo Cyrillo Corbellini 

ESTADO DO AMAZONAS 

Govêrno do Estado e Associação Comercial do Amazonas: 

Paulo Almeida 

ESTADO DA BAHIA 

Governo do Estado e Secretaria da Agricultura: 

Grotul i no de Melo 

ESTADO DO ESPlRITO SANTO 

Govêrno do Estado e Museu de Biologia "Prof. Melo Leitão": 

Augusto Ruschi 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

GoYêrno do Estado: 

José Eurico Dias Martins 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Escola Superior de Agricultura de Viçoso: 

Prof. Arlindo S. Gonçalves 

Escola Superior de Agricultura de Lavras: 

Prof. Walter Saur 

SerYiço Florestal da Companhia Siderúrgica Bélgo-Mineira: 

Laércio Osse 

Companhia de Aços Especiais de ltabira: 

Murilo Mendes 

ESTADO DO PARÁ 

Govêrno do Estado: 

Francisco Coutinho de Oliveira 

Banco de Crédito do Amazônia: 

Humberto Miranda Bastos 

ESTADO DO PARANA 

GoYêrno do Estado: 

Bento Munhoz da Rocha Neto - Governador 
Rubens de Mello Braga- Secretário do Agricultura 
Ezequiel Andrade Gomes- Representante do Govêrno jun-

to ao Instituto Nacional do Pinho 

Secretario da Agricultura: 

Arnaldo Alves de Araújo Vianna 
Ayrton Furiatti 
.Cecília Ferreira Guarita 
Eunila Corrêa de Oliveira 
Fernando Rocha 

24 



Genor Cesário da Silva 
Harry Carlos Wekerlin 
Horst Schuckor 
Humberto José Jusi 
Juvenol Vitorino de França 
Jean Volentin Doubignies 
Lívio Luiz de Almeida 
Murilo Pundek 
Mário Marcondes Loureiro 
Natalino Ballim 
Pedro Joaquim do Costa Muniz 
René Ciffro 
Robinson Guilherme Moura 
Rubens Suplicy Ferreira do Amoral 

Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicas: 

Angelo Molfi 
Alsedo Leprevost 
Ary Ravaglio Cunha 
Carlos Luiz Nigra 
Car!ota llnicki 
Durvol E. Pacheco de Carvalho 
David A da Silvo Carneiro 
Dirceu Correio 
Eugênio B. E. Gabellini 
Eduardo C. Pereira Jorge 
Gestão Vitor Langmann Kubiack 
Heitor Guilherme Medina 
Ivan Austregésilo Moída 
Janisvoldo Paulo Ribas 
José Paim de Andrade 
John A. Brown 
João Rovaglio Jr. 
Josef E. Thiemann 
Léo do Rocha Limo 
Ludovico João Weber 
Lycio Grein de Castro Vellozo 
Mário José Nowocki 
Milton Mirá Vernalha 
Milton G. de Faria Leinig 
Morins de Sousa Santos 
Mário Luiz Posquali 
Marcos Augusto Enrietti 
Nilton Emflio Bührer 
Nelson Arthur Costa 
Oscar Krebs Palmquist 
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Olavo Romonus 
Oswaldo Ceccon 
Oswaldo Silva Fontoura 
Percy lldefonso Spitzner 
Reinaldo Spitzner 
Rodolfo Wolf 
Reinhord Moock 
Ruy Santos 
Sileno Grillo Soares 
Wilson Maciel de Araújo 

Escola Superior de Agricultura e Veterinário do Paraná: 

Antônio Carlos de Araújo Moritz 
Agostinho B. do Veiga 
Anchises de Faria 
Arlindo Loyola de Camargo 
Carlos Bodziock Jr. 
Cecília Ferreira Guarita 
Caio Groccho Pereira 
Lycio Grein de Castro Vellozo 
Oswaldo Pilotto 
Porthos Morais de Castro Vellozo 
Raul Gomes Pereira 
Rubens Assunção Mi ronda 
Sandoval Ribeiro Ribas 
Vespertino Marcondes de França 
Woldemor Loureiro Campos 

Associação dos Engenheiros-Agrônomos do Poranó: 

Antônio Lisboa Junqueira 
Cecília Ferreira Guarita 
Hasdrubal Bellegord 
lívio Luiz: de Almeida 
Lycio Grein de Castro Vellozo 
Pedro Joaquim da Costa Muniz 
Rubens Suplicy Ferreira do Amoral 

Rêde Vioçõo Paranó-Santa Catarina: ......__ 
Lineu Ferreiro do Amoral 
Mozart Faria Affonso da Costa 

Delegado Regional do Trabalho: 

Alvaro Albuquerque 
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Indústrias Klabin Celulose Paraná S.A.: 
Anoto! Kaskurewicz 
Carnélio van der Vliet 
Joseph Ladislow Rys 
Karl Zoppert 
Rudolph Kohout 
Zygmunt Wieliczca 

Indústrias Haltrich Ltda. 

Albo S.A. 

Companhia Industrial de Móveis - CIMO 
Edmundo Egg Junior 

Sindicato do Comércio Atocadísta de Madeiros do Paraná: 
Anibal Sevolha 
Ruy ltiberê da Cunha 
Vitor Kurudz 

Sindicato do Indústria de Serrarias, Carpintaria, Tanoaria e 
Marcenaria do Estado do Paraná: 

Farid Suruggi 
Humberto Malucelli 

Sindicato da Indústria de Madeira Laminodo e Compensada do 
Paraná 

João Vianna Seiler 
Germano Birkholz 

Associação Comercial do Paraná 
Epaminondas Santos 
Hasdrubal Bellegard 
Aníbal Sevalho 

Associação Comercial, Industrial e Rural de Ponto Grosso 
Ovidio Gasparetto 

Museu Poranoense: 
Prof. Carlos Stellfeld 

Fundação de Assistência ao Trabalhador Rural: 

Pierre Gervoiseou 
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Acadêmicos de Agronomia: 

Antônio Alir Dias Raitoni 
Bento Moreira Lima J r. 
Celso Ivan da Costa 
Célio Cunha 
Christóvõo Andrade Franco 
João Juarez Bernardes 
Dalton Heras Malucell i 
Dirceu Vieira Tôrres 
Dorival Ferreira Gonçalves 
Eurides dos Santos 
Elses Mendes do Nascimento 
Hélio Rufino 
lwon Oleg von Hartwig 
Ivo Mathias 
lsmar Gonçalves 
José Antônio de Almeida Prado 
José Guerreiro de Paulo 
João Bertoldo de Oliveira 
Jordõo Mader Neto 
José de Ribamar Ribeiro 
Kurt von Hertwig 
Kurt Gottfried Kissmann 
Ludovico Axekl Surjus 
Luiz Vicente da Silva Campos 
Luiz Gabriel 
Milton Cícero Stromore 
Mario Inês Tasso de Miranda 
Mário de Paula Soares 
Mario Angelo Foroh 
Nilo Borges Figueiredo 
Nestor Kotchergenko 
Oswaldo Peixoto de Oliveira 
Osman Gomes dos Santos 
Paulo Henrique Rocha Faria 
Paulo Eduardo Rocha Faria 
Pedro Abel Vieira 
Roland() S. Z. Monsur 
Renato Paulo Heyse 
Rubens Boehm 
Rui Silva 
Rubens de Moura Rezende 
Rômulo Mortinelli 
Rolando Carla de Moura Negrini 
Rubens Carlos Xavier AssumpÇão 
Ronaldo Brasil Pereira 



Sylvio Ferraz de Araújo 
Sebastião Camargo 
Sinval Martins Marques 
Syrthon Loures Martins 
Theodoro Tavares de Lima 
Ubaldo Oléa 
Valmor Loenert 
Waldomiro Evelyn de César Valeixo 
Wilson Sichmonn 

Prefeitura Municipal de Palmeira 

Alfredo Bertholdo Klas 

Industriais: 

Amynthas Becker 
Agostinho Ermelino de leão Filho 
Fortunoto Ceccatto 
Germano A. Birckholz 
Godofredo Varella 
Gastõo Nascimento Ceccotto 
Gastão Chaves 
Inocente Villanovo Junior 
lmanuel Brepohl 
Lúcio Ribeiro 
Ovídio Gosporetto 
Teunis van den Berg 
Tertuliano Muller 
Natoniel Hirsch 
Alvaro Correia de Sá 
Floriano Essenfefder 

Outros: 

Anice Freitas de Camargo 
AI ice R. de Só 
Braz Freitas Fernandes 
t:nio Marques Ferreiro 
Edmundo Egg Jr. 
Frederico Rupprecht Bompeixe Corstens 
Henrique E. Miranda 
Judith R. de Sá 
Lílio Sabino dos Santos 
Lourival Wendler 
Luíza Bueno Gomm 
Oswaldo Soares Corrêa 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Govêrno do Estado: 
Lauro Lewis da Silva - Representante 

Sindicato da Indústria da Extração de Madeira de Pôrto Alegre 
Sindicato do Comércio Atacadista de Madeiras de Pôrto Alegre 

José Verrssimo Noronha Filho 
Henrique Sirotsky 
Sady Giacometti 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

Govêrno do Estado: 
Representantes: 

Vítor Peluso Jr. 
José Carlos de Mattos Horta Barbosa 
João Quirino Neto 

Sindicato da Indústria de Serraria, Carpintaria e Tanoaria do 
Estado de Santa Catarina: 

Adolpho Mayer 
Ovídio Pereira da Silva 

Assoc:ioçcío Profissional da Indústria da Extraç&o de Madeiras de 
Santa Catarina: 

Hélio Carneiro 

Sindicato do Comércio Atacadista de Madeiras de Santa Catarina: 
Hélio Douat Meneses 
José Antunes Santos 

Associaç&o Profissional dos Prod·utores de Posta Mecânica nos 
Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul: 

Alexandre Ernesto de Oliveira · 

Herbório Barbosa Rodrigues: 
P. Raulino Reitz 

Industriais-madeireiros 
Guilherme Voehringer 
Mário Balster 
Max Victor Hering 
Solon Coelho de Sousa 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Go•êrno do Estado: 

Eugênio Sarraceni - Representante 

Servi~o Florestal: 

João Gonçalves Carneiro 
Helmuth Paulo Krug 
Roberto de Melo Alvarenga 
Lufza. Cardoso 
Nicolau Alberto Prioli 

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz": 

Prof. Philíppe Westin Cabra l de Vasconcellos 

Companhia Paulista de Estrados de Ferro: 

Armando Navarro Sampaio 
Jayme Vieira Pinheiro 

Indústrias ReunidGs F. Mataraz:zo S.A. - SerYiço ~lorestal: 

Francisco Perse 

Federação das Indústrias e Centro das Indústrias de São Paulo: 

Ruben de Mello 
Raul Lupatelli 

Companhia Melhoramentos de São Paulo: 

Luiz Requiõo 

Sindicato da Indústria da Extração de Madeira do Estado de São 
Paulo: 

Francisco Rose li i 
Hercu les Vicari 

Sindicato de Serrarias~ Carpintarias, Tanoarias de São Paulo: 

Raul Lupatelli 

Sociedade Geográfica Brasileira: 

Acácia Villalva 
Agenor Couto Pereira 
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Componho .AssociotiYOA. Proteção 010 Natureza: 

Cristóvom Ferreira de Sá 

Edgard Barbosa da 
Francisco Roselli 
Gumercindo Lopes 
Hércules Vicari 
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Trabalhos do 
1. o Congresso Florestal Brasileiro 
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Sessão Preparatória 

De ocôrdo com o programo previamente elaborado, teve lu· 
gar, às 14 horas do dia 13 de setembro, no Colégio Estadual do 
Paraná, a Sessão Preparatório do 1 .° Congresso Florestal Bra
sileiro. 

A Mesa constituiu-se dos Membros do Comissão Organiza
doro, sob o presidência do Sr. Luiz Alberto Longer, o qual, após 
saudar os congressistas presentes, esclareceu os objetivos do reu
nião, qual seja a discussão e aprovação do Regulamento do Con
gresso, bem como a eleição da Comissão Diretora. 

Pelo Secretário, foi lido o Temário e o Regulamento do 1.0 

Congresso Florestal Brasileiro, o qual foi aprovado, sem discus
são. 

Usou do palavra o Dr. Lycio Grein de Castro Vellozo, que 
propôs, fôsse aclamado o seguinte Comissão Diretora, na forma 
do Regulamento já aprovado: 

Presidente: - Pedro Salfes dos Santos 
Vice-Presidentes: - Luiz Alberto Langer, Raul Lupatellií 

Alexandre Ernesto de Oliveira, Lauro Lewis do Silvo e Arthur 
Mirando Bastos 

Secretários Gerais: - Lycio Grein de Castro Vellozo, Lin
coln Nery do Fonseca e Pedro Joaquim do Costa Muniz 

Secretários dos Sessões: ~ Annibal Sevalho, José Veríssi
mo de Noronha e Gratulino de Mello. 

Sendo aceita, sem discussão, a proposta, foi aclamado o Co
missão Diretora, com prolongada salvo de palmas. 

Nada mais havendo a trator, foi encerrado a Sessão. 
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Sessão Solene de Instalação 

No dia 13 de setembro de 1953, às 21 horas, no Salão No
bre do Colégio Estadual do Poroná, teve lugar a Sessão Solene 
de Instalação do 1.° Congresso Florestal Brasileiro. 

A Mêsa diretora dos trabalhos, constituiu-se do Governador 
do Estado da Paraná, Dr. Bento Munhoz do Rocha Neto, do Sr. 
Pedro Salles dos Santos, Presidente do Instituto Nacional do Pi
nho, do Dr. Arthur Miranda Bastos, representante do Sr. Minis
tro da Agricultura, do Dr. Gilberto Crockatt de Sá, representante 
do Sr. Ministro do Trabalho, dos Deputados Federais Drs. Arthur 
Santos e Herbert Levy, do Dr. Edgard Teixeira Leite, representan
te e membro do Consêlho Nacional de Economia, do Sr. René 
Gachot, representante da F.A.O., dos representantes dos Govêr
nos dos Estados da Bahia, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande 
do Sul, e dos Secretários de Estado da Agricultura, da Saúde e 
do Fazenda do Paraná. 

Abertos os trabalhos pelo Exmo. Sr. Governador Bento Mu
nhoz da Rocha Neto, fez uso da palavra o Sr. Pedro Salles dos 
Santos, o qual pronunciou a seguinte oração: 

"Exmo. Governador Bento Munhoz do Rocha Neto. 
Senhor Representante do Ministro da Agricultura. 
Senhor Representante do Ministro do Trabalho. 
Senhores Deputados Arthur Santos e Herbert Levy. 
Senhores Representantes dos Estados de São Paulo, Bahia, 

Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
Senhores Secretários de Estado. 
Minhas Senhoras - Meus Senhores! 

Com a prestigiosa presença de destacadas personalidades do 
mundo oficial, de cientistas e técnicos de renome, de líderes do 
classe madeireiro, pode sentir-se, desde já, o êxito que vai ser 
alcançado pelo 1.° Congresso Florestal Brasileiro, promovido, por 
iniciativa da Junta Deliberativa do Instituto Nacional do Pinho, 
e auspiciosomente aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú~ 
blica. ~ 
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Poro a promoção dêste ce rtame, contribuíram em grande 
parte o lúcido receptividade do ilustre Governador Bento Mu
nhoz da Rocha Neto, que generosamente acolheu a idéia de fa
zê-lo coincidir com os brilhantes festejos que oro assinalam o 
centenário dessa próspera unidade, como província. autônoma 
dentro da Federação Brasileiro. 

Cabe-me, de outro lado, pôr em destaque os ingentes e de
dicados esforços postos em prático pelo Comissão Organizadoro 
do Congresso, integrada pelos Srs. Pedro do Costa Muniz, Aní
bal Sevolho, Hasdrubal Bellegard, Lycio Grein de Castro Vellozo 
e funcionários do I.N.P., os quais se excederam a si mesmos na 
execuçóo da tarefa que lhes coube. 

* * * 
Senhores. 

Da cerimônia que ora se realiza, pelo presença variada e 
ilustre dos circunstante, pelo próprio objetivo nuclear dêste cer
tame, pelo denominador comum que o todos sobrepaira, trans
cende qualquer coisa de religiosidade . 

Ninguém aqui, neste momento, pode deixar de sentir algo 
de solene e ritual. Não vimos o esta solo praticar um grosseiro 
culto pagão à árvore protetora, nem entoar lôas líricos à flores
ta generosa, matriz de tontos e tão inapreciáveis bens. 

Acima do árvore e acima da floresta, através da floresta e 
através da árvore, rendemos um culto à Pátrio. E isso, porque 
entendemos que a Pátria terá de sobreviver. 

Até hoje, no curso dos tempos, nenhuma pátria sobreviveu, 
sem a floresta. 

Sem o floresta, estancaram-se os seus mananciais, calcina
ram-se as suas cidades, desagregadas, em pó impalpável, dissol
vido pelos ventos impetuosos da História. Mesmo os nomes dos 
seus santos e dos seus heróis foram esquecidos. 

Babilônio, hoje, só é uma lembrança vaga e remota. O que 
resta da Assírio é uma confusão controversa de lendo e realida
de. A Terra do Promissão tornou-se cratera estéril, onde não 
mais seria possível repetir-se o milagre do vara de Moysés, fa
zendo jorrar, em bíblico sortilégio, a água salvadora do Horeb. 

No mitologia erótica dos antigos gregos, onde os deuses se 
aproximavam dos homens, em vez dos homens se aproximarem 
dos deuses, vinham de mistura os adultérios de Júpiter com o 
culto das hamodriades, dos fóunos e dos silênos, filhos venturo
sos dos árvores e das florestas. 

Foram, em tempos outros os poetas coroados acentos e fo
lhas outros votivos. Mesmo assim, quando desapareceram os 
florestas de Katira, onde os pastores entoavam o agreste avena, 
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a Acrópole se desfez em ruínas de colunas truncadas e em ca
pitéis rajadas pelo chão. 

* * * 
Senhores. 

E' para que amanhã, e sempre, o Cruzeiro do Sul se reflita 
sôbre o manto verde da floresta brasileiro que aqui estamos reu
nidos. E' poro que amanhã, e sempre, não venha a luz da ce
leste luminária velar com tristeza de círios mortuórios, mostruo
sas crateras abertas no monto vegetal dêsse imenso império den
drológico, ainda pertencente a esta geração -que estamos aqui 
reunidos, paro afirmar que seremos dignos da tarefa que ora 
nos congrega. 

Ninguém aqui presente está o nutrir qualquer sentimento 
pessoal ou exclusivo. Fomos todos conclamados por impulso al
truísta - não de um para os outros presentes, numa reciproci
dade atual mas para com aqueles que, em dias futuros, estarão 
em nossos lugares. 

Ainda não há pouco, a Suprema Côrte, dos Estados Unidos 
afirmou que deve haver um pacto entre os gerações, isto é, en
tre os mortos, os vivos e os nascituros. ~sse pacto é, sem dúvida 
o mais bela e o mais ampla expressão do solidariedade humana. 
E' a cadeia que, através dos séculos, estenderá seus élos, como 
exemplo gritante, dignificando a memória dos desaparecidos. E 
nenhuma outra maneira existirá, de certo, para cumpri-lo do que 
reconstituindo, para os porvindouros, a floresta que, hoje, utili
zamos. 

Seria dolorosamente melancólico merecermos postumamen
te a censuro dos que vierem depois de nós. Estaria escrito sô
bre o túmulo desta geração o mais desonroso dos epitáfios. Não 
sei como poderíamos esquivar-nos em deixar, como herança aos 
descendentes, os bens intactos que recebemos da generosidade 
dos que se foram. A falta do cumprimento dêsse dever cairia, 
implacável, sôbre a nossa memória. 

Ao raiar do alvorada do Descoberto, quando se desvendou 
ao Mundo o prodigioso cenário do Brasil, tôda a imensa vastidão 
desto Terra apareceu, aos olhos deslumbrados dos homens, como 
inesgotáveis reservas de dons preciosos providencialmente escon
didos à cobiça dos povos, desde os Sete Dias cic lópicos do Gê 
nesis. 

Os copiosos tesouros físicos da terra de Santa Cruz jaziam 
sob o pálio sagrado da floresta, quando aqui aportaram os Ca
ravelas. 

A partir de então a fúria desumano entrou em danificar o 
manto protetor, cuja tonalidade se retrata e t raça o tinta viva 
da clorofila em uma das cores da nossa bandeira. 
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~sse tom, porém, já desmaio, essa vivacidade já se desva
nece, e, paro recompoô-lo e espevitá-lo, há de ser, necessàrio
mente, árduo o trabalho de muitos gerações. Destas, será mais 
nobre e digno aquela que der começo à tarefa, porque não la
borará por si só, mos também por muitas outras que a antece
derem. 

* * * 
Senhores. 

Ao promover o 1.° Congresso Florestal Brasileiro, teve o Ins
tituto Nacional do Pinho o intuito de revelar perante uma escolhi
da assembléia de autoridades e de técnicos, o seu propósito de 
contribuir poro o reflorestamento dos espécies economicamente 
exploráveis do pa ís, desbordando dos limites das atribuições tra
çadas no suo lei orgânico. 

Operando, há pouco mais de dois lustros apenas, para o 
execução de uma tarefa determinada pelos circunstâncias do épo
ca em que foi criada, a Autarquia madeireiro não descurou de 
ter, no primeira linha dos itens do seu programo de ação, o pre
dominante empenho de assentar as bases de uma política sus
ceptíve l de condicionar o exploração racional dos madeiros co
mercializáveis à preservação da nosso patrimônio florestal. 

O lemo do Instituto é o de fazer com que, por maior que 
seja o retirada anual do material lenhoso, que alimento o tra
balho das serrarias, para atender às exigências do consumo in
terno e as solicitações normais do exterior, não venha afinal im
portar em desfalque poro os nossas reservas. , 

Na verdade, não estou enunciando princípio inédito, ao de
finir essa linho de conduta, sabido que é que essa prática vem 
sendo seguido, com sucesso integral, pelos povos que fazem do 
floresta uma fonte perene de riqueza, capaz de renovar-se in
definidamente. 

E' o trilha dos bons exemplos que se propõe a seguir o Ins
tituto Nacional do Pinho, poro desincumbir-se, a preceito, de uma 
dos suas atribuições mais precípuos. 

Nenhuma oportunidade melhor da que o dêste certame po
ro dizer o que êle tem feito, até agora e para saber, o rigor o 
que deverá fazer, daqui por diante. , 

Essa reunião mostra, antes de tudo, que não somos daque
les que fecham os ouvidos aos alvitres alheios, escudados em fal
sa noção de suficiência. Antes, nos achamos aqui paro recolher 
ensinamentos, que reputamos preciosos, afim de levarmos o ca
bo uma façanha de monta, seguros de que perlustramos o ver
dadeiro caminho. 

Desse conc!ove, não participam apenas os congressistas ins~ 
critos, as autoridades que nos honraram com a aquiescência ao 
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nosso apêlo, os convidados que atenderam cortezmente ao nos
so chamado. 

Todos os brasileiros estão, em espírito aqui presentes, por
que se troto de zelar pelo interêsse coletivo da preservação e do 
reconstituição dos nossos reservas florestais. 

O Código Florestal define, com extraordinária sabedoria que 
as florestas existentes no país, consideradas no seu conjunto, 
constituem bem comum o todos os seus habitantes, tornando de
pendente a exploração das madeiras, do cumprimento dos dis
positivos daquele estatuto e das leis complementares que vierem 
a ser promulgados. 

É, pois, o floresta brasileira o mais vasto e o mais valioso 
condomínio de nossa terra. Com o simples ato de nascer, entro 
qualquer brasileiro no posse votivo e indiscutível do seu quinhão. 

Aqueles que exploram a riqueza comum, o fazem por de
legação tácito de todos os condóminos e êsse privilégio, obvio
mente, lhes acarreto deveres que, ainda até hoje, não estão be m 
definidos, mas que o poderão ser, com absoluto precisão, nos 
conclusões dêste certame, uma vez consagrados elas pelo bene
plácito da lei. 

Em face disso, vê-se quão difícil será medir o extensão do 
nosso responsabilidade. Tudo aquilo que vamos, em breve, de
cidir será julgado, no futuro. Resto-nos, portanto, colocarmos à 
altura dêsse julgamento, porque a êle estaremos ausentes, sem 
poder, siquer, justificar as nossos folhas ou atenuar a nosso dis
plicência. 

Cumpre, por isso, que projetemos a nosso ação, acima e 
além do dever nos compromissos que assumimos, ao tomar par
te neste Congresso. 

Tenho a convicção de que assim será, e de que o posteri
dade não precisará ser demasiado generosa em absolver-nos, no 
severo juizo que sôbre nós formulará. 

* * * 
Senhores. 

Não foi caprichoso o escolho da época e do local para a 
realização do 1.° Congresso Florestal Brasileiro, senão que teve 
ela em conta a passagem do centenária da emancipação polí
tica do Paraná e o ambiente de exaltação do sentimento de bra
silidode, tão transbordante nas solenidades cívicos dessa brilhan
te efeméride. 

Em qualquer recanto orbitráriamente tomado do mundo, 
quem quer que escute o nome do Paraná, logo associa o êle o 
idéio da floresta. O pinheiro típico da paisagem, êsse imponen
te 11filho da solidão e príncipe vegetal" já se fez, universalmen
te, o símbolo da terra. 
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Vive essa nova unidade federativa dias de uma prosperida
de e de uma eclosão econômica, sem precedentes no quadro do 
vida brasileiro, seja nos dias atuais, se ja em qualquer outro 
etapa da nosso História. 

Essa pujança telúrico teve o seu fundamento no exploração 
florestal que produziu, no passado, e ainda hoje, produz, uma 
considerável somo de beneffcios de que se locupletam as indús
trias nascentes e os novos fontes propulsoras da suo riqueza. 

Por mais fostes que sejãm os acontecimentos da vida eco
nômico do Paraná, noutros setores do suo produtividade, o co
mércio dos madeiros represento um dos pilares do suo economia. 

Manter os possibil idades dos mossiços florestais, numa in
dustrialização continuada, represento, pois, um dever de quan
tos se dão à atividade extrativo dos madeiros. 

E êsse objetivo só poderá ser a lcançado, através do reposi
ção rac iona l do material lenhoso, ext raído cada ano. 

Se estendermos o visto além dos frontei ros pc ranoenses, 
chegaremos à evidência de que êsse mesmo problema, revesti
do de maior ou menor gravidade, é comum o todos os Estados do 
Sul. 

No que toca ao Pa raná, menos desculpáve l se tornaria o 
nosso omissão, porquanto o surpreendente dese nvo lvi mento eco
nômico que expe rimenta poderia ter o efei to de desmascarar es
sa inadiável necessidade. 

Folgo, entretanto, em ressaltar que o Govêrno poranaense, 
sob o égide da cultura e da inteligênc ia, do patriotismo e do des
cortínio político do eminente Chefe do Executivo, Doutor Bento 
Munhoz do Rocha Neto, encara nos devidos termos, o problema 
do reflorestamento, como um dos índices capitais do seu pro
grama de realizações. 

E' nesse teatro de condições p ropícias que se realiza o 1.0 

Congresso Florestal Brasileiro. Quadricentenàriamente desfalco
dos as nossos florestas, através de uma exploração indiscrimina
do e intenso, sàmente nos últimos tempos, abrimos os olhos po
ro o extensão desse mal. Conforto-nos, entretanto saber que, 
embora, apenas dentro de duas décadas, dois acontecimentos de 
invulgor re lêvo ocorreram no vida nacional, como início de uma 
nova fase promissora, tendo por objetivo a reconstituição e o 
preservação das nossos rese rvas florestai s. 

O primeiro foi a promulgação do Código Floresta l devida 
a clarividência do eminente Senhor Presidente da República, Dr. 
Getúlio Va rgas. As disposições nesse sentido, até então vigen
tes, mostravam-se teórica s e inoperantes, distanciando-se da rea 
lidade das condições em que se desenvolvia o indústria extrati
va da madeiro. 

Advertido dos inconvenientes dessa fa lha , extremamente da
noso para o futuro econômico do país, lançou o eminente Che-
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fe do Govêrno o sadio princípio de que a exploração florestal im
põe o reposição das retiradas, poro o conservação de todo, no 
seu tipo peculiar, auxiliando-se dessa maneira, o tendência po
ro a perpetuidade própria da natureza dos mossiços florestais. 

Não seria, de certo, audacioso dizer que, qualquer que fos
se o Govêrno que tivesse promulgado o Código Florestal, em
boro nada mais houvesse feito, teria assim mesmo, moldado de
finitivamente seu nome no bronze histórico. 

O segundo acontecimento, que deseja pôr em ênfase pe
rante êsse Egrégio auditório, constitui na criação do Instituto 
Nacional do Pinho, também devida ao patriotismo e sabedoria do 
preclaro Presidente Getúlio Vargas. 

O Instituto Nacional do Pinho entrou em propugnar pela 
preservação e reconstituição das reservas florestais do país. Li
mitando a produção madeireira, de acôrdo com as necessidades 
de consumo e do exportação, tendo em vista a capacidade dos 
transportes, logrou a Autarquia poupar a derrubado inútil um 
considerável número de árvores, cujo valor se expressa, hoje, em 
índices fiduciário, num terço do meio circulante nacional. Re
duziu o Instituto Nacional do Pinho, de pronto, à metade, o des
falque anual, que se verificava em nossos florestas. Essa cir
cunstância, por si só, estaria a justificar a criação do Autarquia 
madeireiro. 

Não satisfeito ela apenas em preservar, trotou igualmente 
de reconstituir os reservas sacrificadas pela industrialização. Pa
ra isso, instalou, nos Estadas do Sul, oito parques florestais de 
extenso área, onde são levados a cabo serviços de reflorestamen
to do pinheiro e das essências de valor econômico, mediante o 
emprêgo de 40% do arrecadação bruto de suas taxas. 

Além desses parques, mantém o Instituto hortos florestais 
mediante acôrdos assinados com Govêrnos estaduais e munici
pais, os quais funcionam como núcleos de irradiação do seu re
florestamento. A própria inicic1tiva particular tem merecido o 
auxílio do Instituto, nesse terreno, por isso que lhe dispensa as
sistência técnica e o fornecimento de sementes selecionados. O 
que, porém, até hoje foi feito não é tudo, se bem que já tenha 
sido muito. 

Urge que atinjamos, desde já, a uma outra etapa, qual se
ja a de conferir individualmente aos produtores de madeiro a 
responsabilidade do reflorestamento proporcional à sua utiliza
cão de material lenhoso. Não é que se tenham colocado êles 
~m posição esquiva ante êsse dever comesinho. Falta, contudo, 
instituir o sistema pragmático que os leve o proceder no corre
to correspondência das suas obrigações, para que se vejam exi
midos da culpo que lhes seja indevidamente atribuída. 

E' paro isso que nos achamos aqui reunidos. As sugestões 
que surgirem dêste certame serão, sem dúvida, consideradas pe-
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los poderes públicos. A minha esperança é a de que, uma vez 
aceitas, veremos consagrados os nossas esforços patrióticos e evi
denciado o nessa acendrado amor e a nossa irremovível confian
ça no futuro glorioso do Brasil". 

Terminada a magnífico oração do Sr. Pedro Solles dos San
tos, usou do palavra o Sr. Eugênio Sorroceni, representante do 
Govêrno do Estado de São Paulo, que saudou os senhores con
gressistas, formulando votos para o êxito do conclave, cujos re
sultados iriam, sem dúvida alguma, influir consideràvelmente no 
troçar de normas definitivas à político florestal brasileira. 

A seguir, o Deputado Herbert Levy, em oportuno e incisivo 
improviso, discorreu longamente sôbre o problema florestal no 
cenário brasileiro, suas raízes e derivações, e o quanto a solu
ção do mesmo representará, paro o Brasil do futuro. 

Encerrando a Sessão Solene de Instalação, usou então do 
palavra o Governador Bento Munhaz do Rocha Neta, que após 
agradecer aos senhores congressistas, o presença no Paraná, nês
te Congresso, troçou em linhos vivos e eloquentes, o panorama 
atual desta unidade da Federação, os seus problemas políticos e 
sociais, e o quanta a ordenação da exploração florestal, poderia 
influir no surto econômico, verdadeiramente impressionante, que 
vem passando o Estado. 
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Sessões Plenárias 

1.0 Sessõo Plenciria - 16 de setembro de 1953 - 20 horas 
Scdõo Nobre do Colégio E$tcrdual 

Presidente: - Pedro Solles dos Sa11tos 

Antes de iniciados propriamente os trabalhos de plenário, 
o Sr. Presidente deu o palavra ao Dr. Lincaln Nery, Secretário 
Geral do Instituto No<:ional do Pinho, que fez à Casa a seguinte 
proposição: 

Exmo. Sr. Presidente. 
Egrégia Mêso Diretora do 1.° Congresso Florestal Brasileiro. 
Exmas. Senhoras. 
Meus Senhores. 

Há, no poema de Virgílio, um verso cliveiro, que se grava 
indelével, em nosso lembrança, desde os tempos escolares. São 
três vocábulos de sonoridade mágica, que nos trazem uma su
gestiva sensação de bemoventurança. 

De onde em onde, a legenda do vote mantuano, nelas ins
crito, ressalta, trazida pelas molas do inconsciente, como um re
frigério, por efeito de uma busco instintiva, nos escaninhos mais 
fundos da nossa memória. 

Sub tegmine fagi é o trêcho do verso virgiliano, do qual nun
ca nos esquecemos, porque significo a advertência de que aquêle 
é o melhor teatro do bem estar. 

Na sombra do carvalho, como no sombra do pinheiro, está 
o paz rural, essa infinita felicidade bucólica, que põe o homem, 
no íntimo, integral e, único satisfatório, amplexo com a natureza . 

A sombra a que alude aquêle que visitou, em vida, antes de 
Dante, pelo sortilégio do sonho e do votidnio, o céu, o inferno e 
o purgatório, é aquela bênção confortadora e ameno, que re
tempero o corpo das canseiras e dessedento o olmo das preo
cupações. Outra qualquer sombra será estéril, porque antes de 
tudo é a negação da luz. 
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Poro que haja, pois, a sombra, para que, como o pastor de 
Virgílio, repousemos, sub tegmine fogi, é preciso que haja tam
bém a árvore. 

Todo oquêle que planta uma árvore produz o sombra e o 
bem estar - essa doçura heróica e pastoril de écloga pagã, essa 
proteção, que nos é dada por Deus. 

Mas, não é só o sombra e a paz que a árvore nos dó. Atra
vés dos séculos, deu-nos elo o borco de Ulisses, o cajado dos 
pastores o báculo dos bispos, o cetro dos primeiros reis. Deu à 
humanidade a redenção supremo na cruz de Cristo. Nascemos 
e morremos com ela, no bêrço e no esquife. Vivemos com ela, 
na mêsa da comunhão familia_r, e no leito do nosso repouso no
turno. 

Senhores. 

Iremos, dentro em breve, nêste recinto, plantar uma árvore. 
Não, no solo, que êste não está preparado, como vêdes, poro re
ra receber o grão. Mos em nossos almas. 

Ireis assistir, deslumbrados, o um espantoso milagre, de 
cunho bíblico e eterno. Vereis, como o semente, de pronto, ga
nhará raízes e como essas raízes, numa fração infinitesimal de 
tempo, se alastrarão, projetando para o luz o soberbo caule que, 
ante vós, agoTa mesmo, se abrirá, em romagem acolhedora. 

A semente de que vos falo é uma idéio. A sua contextura 
é imaterial, pelo conteúdo exclusivo de sonho, de vontade e de 
nobreza, coisas que não se podem medir com o trena, ou co
locar nos pratos de uma balanço. 

Senhores. 

Um seleto pugilo de brasileiros catolizou-o no ar e agozo
lhou-o nos suas mentes. 

E, como a chama de uma velo, se multiplica, como no fa
çanha portentoso dos pões de Nazareno, já tocou a todos os que 
oquí se encontram, animados do mais alto empenho em servir 
o Brasil. 

A semente vos vai ser exposta, antes de ser plantado, sô
bre a fôlho de um pergaminho. 

São poucos palavras, a esta hora já escritos com fogo, no 
bronze do História. 

Escutai-os, Senhores, tendo inteiramente abertos, a elas, os 
vossos corações: 

BENEM~RITA ORDEM DA ARVORE 

Todos quantos esta Ata subscrevem, convictos do compro
misso que assumem, perante si mesmos, perante a Noção, pe
rante as gerações coêva e futuras, declaram solenemente que, 
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daquí par diante, dedicarão os seus Jazeres, à mrssoo, que con
sideram sagrada, patriótica e nobilitante, de tudo fazerem po
ro assegurar o respeito à árvore e a proteção à floresta. Êsse 
espontâneo compromisso representa um voto inviolável, que se
rá mantido à custa de qualquer sacrifício, por pesado que seja. 

Os signatários abaixo compõem o núcleo inicial da "Bene
mérita Ordem da Arvore", que fica, desde já, constituída, e que 
comportará, nos seus quadros, número ilimitado de membros. 

A dignidade da "Benemérita Ordem da Arvore" não será 
conferida senão aos que merecerem realmente essa altíssima prer
rogativa, por serviços prestados ao Brasil, em favôr do nosso pa
trimônio florestal, mediante proposta, suficientemente justifica
da, de, pelo menos, três dos seus membros, que empenham, nes
sa indicação, responsabilidade visinha da própria honra. 

Os membros da "Benemérita Ordem da Arvore", em qual
quer latitude ou longitude que vivam dentro da Pátria Brasileiro, 
estabelecem uma cadeia de solidariedade inquebrantável que so
brepairará a qualquer outro interêsse comum. 

"Dêem árvores ao Brasi I !" é o lema da Ordem. 
Dado e passada na ilustre, leal e exuberante cidade de Curi

tiba, em dias de setembro de 1953, no primeira jornada do Pri
meiro Congresso Florestal Brasileiro. 

BENEMÉRITA ORDEM DA ARVORE 

Alto Conselho Honorifico 
i ''!!f 

Grão Mestre: Presidente da República, Exmo. Sr. Dr. Getú~ 
lio Vargas. 

Grão Chanceler: Ministro da Trabalho, Indústria e Comér
cio, Dr. João Goulart. 

Grão Notário: Presidente do Consêlho Florestal Federal, Dr. 
Luciano Pereira da Silva. 

Grande Ecônomo: Min istro da Agricultura, Dr. João Cleofos. 
Grande Arauto: Governador do Estado do Paraná, Dr. Bento 

Munhoz da Rocha Neto. 

Grande Junta de Honra 

Presidente da República, Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara 
dos Deputados Federais. , 

Grande Consêlho Nacional Efetivo 

Grão Mestre: Presidente do Instituto Nacional do Pinho, Sr. 
Pedro Solles dos Santos. 
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Grão Chanceler: Secretário do Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Sul, Dr. Manoel Vargas. 

Grão Notário: Secretário Geral do I.N.P., Dr. Lincoln Nery. 
Grande Ecônomo: Secretário do Agricultura do Estado do 

Paraná, Dr. Rubens de Mello Braga. 
Grande Arauto: Representante do Govêrno de São Paulo na 

Junta Deliberativo, Sr. Eugênio Soraceni. 

Conselheiros 

Ministros de Estado, Membros do Consêlho Florestal Federal, 
Membros do Consêlho Deliberativo da Associação Brasileiro de 
Imprensa, Membros do Consêlho Nacional de Economia, Gover
nadores e Secretários de Estado, Membros de Assembléias Legis
lativos e Câmaras Municipais, Prefeitos de todos os Municípios 
brasileiros. 

Grande Consêlho Fiscal 

Senadores e Deputados Federais. 

Entidade. Tutelar 

Associação dos Engenheiros-Agrônomos do Paraná. 

Vogais 

Os signatários da ato de constituição da Ordem e os que 
forem ulteriormente admitidos. 

* * * 

Passou-se então à "Ordem do dia", ocos1ao em que foram 
discutidos e aprovados, os pareceres dos seguintes teses: 

1.0 
- Contribui~ão à regulamentação do comércio de ár

vores para fins ornamentais, de autoria do Dr. Pedro Joaquim da 
Costa Muniz, e relatado pelo Dr. Helmut Paulo Krug. 

2.0 
- Possibilidades do reflorestamento de oplico~ão in

dustrial em Santa Catarina, de autoria do Dr. J. C. de Mattos 
Horto Barbosa, e relatada pelo Dr. Armando Navarro Sampaio. 

3.0 - "Heilipus parvulus" Bohn., 1843, praga do imbúia 
(Phoebe poroso) no Hôrto Florestal Vila Velha, de outorío do Dr. 
Mil ton Miró Vernalha, e relatada pelo Dr. Jayme Vieira Pinheiro. 

4.0 - Florestas Municipais e reservas flore5tais, de autoria 
do Dr. Eudoro H. Lins de Barros, e relatado pelo Dr. João Gon
çalves Carneiro. 
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5.0 
- Do necessidade de medidClS práticas na política flo

restal, de autoria do Sra. Luíza Bueno Gomm, e relatada pelo 
Dr. Roberto de Mello Alvarenga. 

6 .0 - Considerações em tomo do política de reflorestamen
to adotada pelo Instituto Nacione~~l do Pinho, de autoria do Dr. 
Pedro Joaquim da Costa Muniz, e relatada pelo Dr. Eudoro H. 
Lins de Barros. 

7.0 
- O reflorestamento como prática esportiva, de auto

ria do Sr. Lourival Wendler, e relatada pela Sra. Luíza Bueno 
Gomm. 

8.0 
- A "Bracaatinga" e os fung05 opodrecedores de sua 

madeira, de autoria do Dr. Mário José Nowacki, e relatada pela 
Dra. Luíza Cardoso. 

9. 0 - O reflorestamento sob aspecto técnico-industrial, de 
autoria do Sr. Francisco Ferdinondo Pe rse, e relatado pe lo Dr. 
Armando Novorro Sampaio. 

1 o.<~ - Necessidade de revisão do Código Florestol, de au
toria do Dr. Mário Marcondes Loureiro, e relatada pelo Dr. Ro
berto de Mello Alvarenga. 

11.0 
- Custo e rentabilidade das plantações de Araucária 

angustifolia, de autoria do Sr. Zygmunt Wieliczca, e relatada pefo 
Dr. J. C. de Mattos Horta Barbosa. 

* * * 

2.0 Sessão Plenéiria - 17 de setembro de 1953 - 20 ho,os 
Salão Nobre do Colégio Estadual 
Presidente: - Luiz: Alberto Longer 

No "Ordem do dia", foram discutidos e aprovados os pare
ceres dos seguintes teses: 

1.0 - Contribuição para o conhecimento dos insetos dos eu
caliptais no Brasil, de autoria do Dr. Jayme Vieira Pinheiro, e 
relatado pelo Dr. Milton Miró Yernalha. 

2.0 
- Florestomento e reflorestamento, de autoria do Dr. 

Alfredo Bertoldo Klos, e relatada pelo Sr. F. Ferdinondo Perse. 

3.0 - Tratamento de sementeiras de Eucalipto e seu efeito 
sôbre o desenvolvimento das mudas, de autoria dos Drs. Rubens 
Foot Guimarães, Helmut Paulo Krug e Jayme Vieira Pinheiro, e 
relatado pelo Prof. Luiz Carvalho de Araújo. 
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4. 0 
- Comentól'ios sôbre o preservação e recuperação de 

espécies industrializáveis, apresentadas pelo Sindicato do Indús
tria de Serraria, Carpintaria e Tanoaria do Estado de Santa Ca
tarina, e relatada pelo Sr. Francisco Roselli. 

5.0 - Defesa dos florestas, pelo melhor aproveitamento in
dustrial das árvores, apresentado pelo Sindicato dos Indústrias de 
Serrarias, Carpintarias, Tanoarias e Marcenarias do Estado do 
Paraná, e relatado pelo Dr. José Carlos Leone. 

6.0 
- Tema de atualidade sôbre o reflorestamento e pre

servação do solo, de autoria do Sr. lsídro P. Bocchino, e relato
do pelo Dr. Helmut P. Krug. 

7.0 -O reflorestamento no Vale do Rio Dôce e a indústria 
do aço, de autoria do Dr. Murilo Mendes, e relatado pelo Prof. 
Luiz Carvalho de Araújo. 

8.0 
- Parques florestais •abonos, de autoria do Dr. Acá

cia Villolva, e relatado pelo Dr. Helmut Paulo Krug. 
~-~~ 

9.0 - Os parques do I.N.P. e o incentivo ao reflorestamento, 
de autoria do Dr. Júlio César Corrêa, e relatado pelo Dr. Helmut 
Paulo Krug. 

1 0.0 
- A deficiência do ensino superior da silvicultura no 

Brasil, de autoria do Dr. Lycio Grein de Castro Vellozo, e rela
tada pelo Dr. João Gonçalves Carneiro. 
~ 

11.0 
- Solvcsr nossos matas, de autoria do Sr. Edgord Bar

bosa do Silvo, e relatado pelo Sr. Francisco de Oliveira. 

12.0 
- O reflorestamento de aplicação industrial; estudo 

de espécies adequadas; sua execução por entidades particulares e 
oficiais, de autoria do Dr. Armando Navarro Sampaio, e relata
da pelo Dr. Wonderbilt Duarte de Barros. 

13.0 
- Estudando nossas florestas nativas, de autoria de P. 

Raulino Reitz, e relatado pelo Dr. Wonderbilt Duarte de 
Barros. 

14.0 
- Política de reflorestamento e defeso das matas, de 

autoria dos Srs. Nilo Borges de Figueiredo e Ivo Mothias, e re
latado pelo Dr. Lauro Lewis da Silva. 

15.0
- Aspec:to fitogeográfic:o atual do Poroná e conside

rações sôbre o problema do reflorestamento, de autoria do Dr. 
Reinhord Moock, relatada pelo Sr. Zygrnunt Wieliczco. 

16.0
- Da necessidade do ensino da silvicultura e do téeni· 

ca de aproveitamento dos riquezas florestais, de autoria do Sr .. 
Victor Kurudz, e relatada pelo Sr. Horácio Recart. 
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17.0 - Custo da produção: trCinsporte, beneficiamettto e 
môo de obra, apresentado pelo Associação Comercial do Paraná, 
e relatada pelo Dr. Raul Lupottelli. 

* * * 
3.0 Sessão Plenária - 18 de setembro de 1953 - 15 hores 
Salão Nob'e do Colégio Estacluol 
Presidenhl: - Pedro Salles dos Santos 

No "Ordem do dia", foram discutidos e aprovados os pa
receres dos seguintes teses: 

1.0 - Considerações em torno da distilaçõo sêca dos re
síduos de pinheiro, de autoria. do Dr. Reinaldo Spitzner, e Pedro 
Chiocorello, e relatado pelos Drs. Lino Totto e José Carlos Leone. 

2. 0 - Â degradação mic:robiol6gica dos resíduos vegetais, 
de autoria do Dr. Joseph E. Thiemann, e relatado pelo Dr. Moy
sés Rosental. 

3.0 - Possibilidades para o aproveitamento químico dos re
síduos da madeira, de autoria do Dr. Dirceu Correia, e relatada 
pelo Dr. Reinaldo Spitzner. 

4. 0 - Socarific:o~õo de resíduos vegetais, de autoria do 
Dr. Eugênio B. E. Gabellini, e relatado pelo Dr. José Carlos Leone. 

5.0 - Mercados, apresentado pelo Sindicato do Comércio 
Atacadista de Madeiros do Paraná, e relatada pelo Dr. Oswal
do Pilotto. 

6.0 - Campo ou mato?, de autoria do Sr. Zigmunt Wie
liczco, e relatado pelo Dr. Armando Navarro Sampaio. 

7.0 - .Responsabilidade do I.N.P. no reflorestamento das 
essêneios nobres, de autoria do Dr. Lincoln Nery da Fonseca, e 
relatado pelo Dr. Arthur Miranda Bastos. 

8.0 - Saguaragí, Colubrina rufa Hess- Familia Rhamna
ceae; con.sorciações com Eucaliptus tereticomis, E. rostrata, de 
autoria do Prof. Philippe W. de Vasconcellos, e relatado pelo Dr. 
Armando Navorro Sampaio. 

9.0 - Diretrizes pa.ra a eloboraçõo do mapa fitogeográfi
co de Santa Catarina, de autoria do Dr. Victor Peluso Jr., e re
latada pelo Dr. Augusto Ruschi. 

10.0 - Competição entre guorontã, pau-rei e sapucaio, em
pregados como moirõet de circo, de autoria do Prof. Philippe W. 
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Cabral de Vasconcellos, e relatado pelo Prof. Luiz Ca rvalho de 
Araújo. 

1. 0 
- Eucoliptus citriodoro Hook - Myrtoceos - Sua aco

modClção o solos xistosos de certo profundidade, de autoria do 
Prof. Philippe W. de Vasconcellos, e relatada pe lo Dr. Arman
do Navarro Sampaio. 

12.0
- Fa bricação de made ira compensada com adesivos a 

base de resinas sintéticas, de a utoria do Dr. Luiz Battisti A rcher, 
e rel atada pelo Dr. Raul Lupattelli. 

* * * 

4.0 Sessão Plentiria - 18 de setembro de 1953 - 20 horas 
Solão Nobre do Colégio Estadual 
Presidente: - Roul Lupattelli 

Na "Ordem do dia", fo ram discutidos e aprovados os pare
ceres dos seguintes teses: 

1.0
- O Instituto Nacional do Pinho deve cooperar nas pes

quisas técnicas da madeira com ve rba determinadG, apresento
da pelo Sindicato do Indústria de Serrarias, Carpintarias, Ta
noarias e Marcenarias do Estado do Pa raná, e relatado pelo Dr. 
Lauro Lewis da Silvo. 

2 .0 - Armazens gerais- Investimentos, de a utoria do Dr. 
Hasdrubol Bellegard, e relatada pelo Dr. Rubens Supliçy Fer
r~ira do Amoral. 

3 .0 
- Algumas obsenoções sôbre as plantas;ões de Arau

caria angustifolio nos campos paronaenses, de autoria do Sr. Ru
dolph Kohut, e relatada pelo Prof. Luiz Carvalho de Araújo. 

4.0
- Um modificador Mnemotécnico do coeficiente de de

créscimo, útil na dendrometria, de áutoria do Prof. Phi lippe 
W estin de Vasconcellos, e relatada pelo Prof. Luiz Carva lho de 
Araújo. 

5 .0 - Formas de exploração racional das florestas, de au
toria do Prof. Walter W. Sour, e relatada pelo Dr. Moysés Ro
sental. 

6.0
- O reflorestamento no Estado do Espírito Santo, de au

toria do Dr. Augusto Ruschi, e re latado pelo Dr. Wonderbi lt 
Duarte de Barros. 

7.0
- A função do árvore no campo da energia elétrica, de 

autoria do Dr. Gestão Chaves, e relatada pelo Dr. Wanderbilt D. 
de Barros. 
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Terminando a expos1çao dos pareceres nos teses apresen
tadas, passou-se à discussão e votação das proposições, moções 
e recomendações, que em número de cincoenta e nove, foram 
encaminhadas e aprovadas pelo plenário. 

Terminados os trabalhos pràpriomente ditos, do 1.° Con
gresso Florestal Brasileiro, o Sr. Presídente franqueou a palavra 
o quem dela quízesse fazer uso. 

Falaram então, o Prof. Philippe Westin C. de Vasconcellos, 
como Professor da Universidade de S. Paulo, congratulando-se 
com o êxito do Congresso; o Dr. Ruy ltiberê da Cunha, enalte
cendo a figura de Romório Martins; o Dr. Paulo de Almeida, 
agradecendo a indicação do Estado do Amazonas, para séde do 
2.° Congresso Florestal Brasileiro; o Dr. Augusto Ruschi, em no
me do Estado do Espírito Santo; e o Dr. Lincoln Nery da Fonse
ca, em nome do Instituto Nacional do Pinho. 

Ninguém mais querendo fazer uso da palavra, o Presiden
te, Raul lupotelli, após agradecer a atuação dos presentes no 
1.° Congresso Florestal Brasileiro, bem como ao Instituto Nacio
nal do Pinho, o promoção do referido conclave, deu por encer
rada a Sessão. 
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O Presidente do I.N.P. Sr. Pedro Soles dos Santos Deputado Herbert Levy, Dr. Linc:ofn Nery, Sec:retório do 
I.N.P., Dr. Ruben de Melo, Dr. Korl Zoppert, num Intervalo dos Sessões. 





Sessão Solene de Encerramento 

Sessão Solene de Encerramento - 19 de setembro de 1953 
15 horos - Saliio Nobre do Colégio Estoduol do Paroná 

Às 15 horas do dia 19 de setembro de 1953, teve lugar, 
no Salão Nobre do Colégio Estadual do Paraná, a Sessão Solene 
de Encerramento do 1.° Congresso Florestal' Brasileiro. 

Aberta o Sessão pelo Sr. Pedro Salles dos Santos, foi con· 
vidado a assumir a presidência da Mêsa, o Deputado Louro Lo
pes. 

Com a palavra o Secretário Geral, Dr. Lycio Grein de Cas
tro Vellozo, proc::edeu à leitura das 11Condusões Finais" do Con· 
gresso. 

Seguiu-se com a palavra o Sr. Annibal Sevolho, Presidente 
do Sindicato de Madeiros do Paraná, que, em nome dos entida
des de classe que representava, congratulou-se com o êxito do 
1.° Congresso Florestal Brasileiro, cujo programo foi integral
mente cumprido. 

Com o palavra o Dr. Armando Navorro Sampaio, foc::olizou 
aspectos do obra de Navarro de Andrade, apelando paro que se
ja a educação do criança, o posso inicial no preservação e re
cuperação florestal. 

Falou a seguir, o Dr. Gratulino de Mello, pelo Estado da 
Bahia, agradecendo as atenções que lhe foram dispensadas, e 
congratulando-se pelo êxito já marcante que teve o 1.° Congres
so Florestal Brasileiro. 

Falou após o Dr. José Eurico Dias Martins, em nome do Es
tado de Moto Grosso, o qual expressou a sua satisfação pelo que 
presenciou nos trabalhos do Congresso, apelando para que as 
conclusões dêste conclave, se corporifiquem e se tornem, dentro 
em breve, em realizações. 

Seguiu-se com a palavra o Dr. Augusto Ruschi, que, em no
me do Estado do Espírito Santo, encareceu a necessidade do es
tudo científico dos problemas florestais, ao par das soluções de 
ordem econômica. 
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Usou, o seguir, do palavra, o Prof. Philippe Westin de Vas
concellos, encarecendo o necessidade de ma iores entendimentos 
dos homens do Brasil, poro o solução dos problemas que afligem 
a Pátrio Brasileira. 

Encerrando os trabalhos do Sessão, falou então o Deputado 
Lauro Lopes, o qual, incisivamente e com longo conhecimento 
de causo, abordou os diversos facetas administrativos, necessá
rias à organização efetiva, dos trabalhos de reflorestamento e 
preservação de motos. 

Terminou por dirigir um opêlo aos pais e professôres, no 
sentido de educar e encaminhar o criança, ao conhecimento exa
to, do tarefa que cabe às gerações vindouras, de sanar moles 
que os a ntecedentes, causaram à terra brasileiro, pelo devasta
ção impiedoso e, muitas vezes, inútil, do manto protetor de suas 
florestas. 
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1.° Congresso Florestal Brasileiro 

CONCLUSõES FINAIS 

Relatores: Lyc:io Grein de Castro Vellozo 
Pedro Joaquim Costa Muniz 

O 1.° Congresso Florestal Brasileiro, reunido em Curitiba, 
Capital do Estado do Paraná, sob o alto patrocínio do Instituto 
Nacional do Pinho e em colaboração com o Govêrno do Estado, 
após agradecer ao Excelentíssimo Presidente da República, Se
nado e Câmara Federal, aos Ministros do Trabalho e do Agri
cultura, ao Governador do Estado do Paraná, aos govêrnos dos 
Estados que nêle se representaram, ao Presidente do Conselho 
Nacional de Economia, ao Presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento, à Junta Deliberativa do Instituto Nacional do 
Pinho, a tôdas os Instituições oficiais e privados, aos membros da 
Comissão Organizadora e aos funcionários e auxiliares de Secre
taria. 

Depois de reverenciar, com saudade, respeito e emoção, o 
memória de Edmundo Navorro de Andrade, o maior silvicultor 
brasileiro, de José Mariano Filho, o grande amigo e defensor de 
nossos florestas, de Romário Martins, o poronoense ilustre que 
devotou sua vida à defesa de nosso patrimônio florestal, e do 
Dezemborgodor Clotário Portugal, que, quando Interventor Fe
deral do Paraná, aqui criou, com o colaboração do Agrônomo 
João Cândido Ferreiro Filho, o Serviço Florestal dêste Estado, 
e considerando: -· · "'P,~-r 

a) que as florestas brasileiras representam o certeza do 
porvir de nosso pátrio e a tranquilidode das gerações 
vindouros; 

b) que cabe aos Govêrnos, precipuamente, o responsabili
dade de zelar e preservar o patrimônio florestal brasi
leiro, através medidos enérgicas que visem, não só o 
defesa, como também o exploração racional das motos; 
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c) que esta responsabilidade deve ser partilhado com os 
técnicos especializados no assunto, e sobretudo com a 
classe madeireira, que com sacrifício, vem construindo 
um parque industrial, do qual se orgulho o país, 

RECOMENDA 

A) No setor da Ciência Florestal: 

1.0
) -Que seja feito a tôdos os Câmaras Municipais bra

sileiras, um patriótico opêlo paro cooperarem no grande campa
nha de proteção às matas como fator fundamental de equilíbrio 
climático, conservador de solos, preservodor da fauna, controlo
dor de mananciais e regulador de cursos dágua, fazendo, poro 
isso, demarcar, dentro da área territorial do Município, tantos 
parcelas, que serão mantidas cobertas de vegetação arbórea, 
quantas sejam necessárias, poro totalizar uma superfície nunca 
inferior aos 25% recomendados pela ciência florestal; 

2.0 ) - Que, de tôdas as espécies florestais nacionais, a 
araucária acusa o maior consumo, perfazendo 75% do nosso 
comércio de madeiro, razão pela qual diminutas são os reservas 
desta espécie, tornando-se necessárias as seguintes medidas: 

o) diminuir o corte para um máximo de 1.000.000 m8 por 
ano. Os cortes devem ser fiscalizados pelos Serviços Flo
restais estaduais; 

b) simultôneomente, diminuir o consumo de pinho serra
do, adotando-se tôdos os medidos possíveis; 

l) Não permitir o construção de casas de madeiro, nos 
perímetros urbanos; 

2) Modernizar as serrarias poro obter-se um maior apro
vítamento do matéria primo, cabendo esta providên
cia ao Instituto Nacional do Pinho; 

3) Procurar sucedâneos do madeira de pinho, substi
tuindo-o por outros espécies folhudas, existentes em 
abundância, no suo maioria atualmente aproveita
dos para lenha. 

. ·-~ , 
3.0 ) -Que se estude, em primeira urgência, o florestomen

to de aplicação industrial, observando-se, tecnicamente, a esco
lha de espécies adequadas, no quadro ecológico de cada região, 
e realizando-se: 

a) programo de melhoramento de espécies florestais, tendo 
em conto o estudo individual dos exemplares dominan
tes; 
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b) herborização das espécies econômicas e sua identifica· 
çõo botânica; 

c) ensaios de adaptabilidade; 
d) estabelecimento de talhões porta-sementes; 
e) escolha de embalagem adequada paro as espécies; 
f) ensaios relativos à época de plantio, solos adequados, es

paçamento, ordenamento, proteção ao solo, rendimento 
e resistência às pragas e doenças. 

4.0
) - Que sendo os incêndios, causadores de percentagens 

sensíveis de desflorestamento, principa lmente no sul do Brasil, 
se crie, anexo à Guarda Florestal, um corpo especializado para 
o contrôle de fogo, ao mesmo tempo que se institua, dentro de 
um plano bastante amplo, o seguro contra o fogo; 

5.0 ) - Que para o estudo organizado-da ecologia florestal, 
se organizem estações experímentois, parques e outras, que te
nham a função orgânica, técnico e cientifico, de serem os esta
belecimentos propu lsores e difusores dos conhecimentos da sil
vicultura. Que tais centros se localizem inicialmente: 

o) na região da araucária e da imbúio; 
b) no Vale do Paraíba; 
c) no Vale do São Francisco; 
d) na região do planalto da Mantiqueira; 
e) na reg1ao amazomco; 
f) no centro meridional brasileiro - Mato Grosso e Goiás. 

6.0 ) - Que se organizem, também, em zonas ecol6gicos 
apropriados, estações experimentais destinados ao estudo dos Co
níferas econômicas das regiões similares do mundo, procedendo, 
paro isso, a sua introdução e oclimatoção; 

7.0
) - Que se adquiram áreas nos Estados de ocorrência 

natural do Araucaria brasiliana, para preservação da espécie e 
constituição de reservas destinados à produção de bôas semen
tes. Que as florestas assim constituídas sejam consideradas de 
patrimônio público; 

8.0
) - Que se promova, pela formação de técnicos especia· 

lizados, os estudos das doenças e pragas que ocorrem em nos· 
sos matos, criando-se para isso, Serviços de Parasitologia Vege· 
tal, no Instituto Nacional do Pinho, nos Serviços Floresta is Fe
deral e Estaduais; 

9.0 ) - Que se interdite a Serro do Mor, onde situam-se as 
florestas reguladoras dos mananciais que fornecem água à ci
dade de Curitiba, proibindo-se o corte de motos poro combustí
veis ou outros fins; 
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1 0.0
) - Que sejam os Govêmos, em primeiro plano, os res

ponsáveis pelos componhas de florestomento e reflorestamento, 
não só através o difusão de ensinamentos adequados, como tam
bém do concessão de recursos específicos poro tais fins; 

1.0
) - Que os Govêmos nomeiem comissões técnicos poro 

organizar o plano de florestomento, quando do fornecimento de 
matéria prima às fábricas de pasto mecânica e celulose. Que 
ainda neste setôr se estude a real disponibilidade de materiais 
fíbro-lenhosos no Brasi l, e as regiões que apresentam maiores 
vantagens econômicas poro o desenvolvimento dos indústrias cor
relatas; 

12.0 ) - Que se faculte à indústria madei reiro, meios poro 
a industrialização racional do madei ro, bem como, o aprove i
tamento integral de seus subprodutos e resíduos; 

13.0 ) - Que se impeço a aplicação da madeiro para pos
tes, dormentes e outras fi nal idades correlatos, sem prévio trata
mento preservativo; 

14.0
) - Que se preconize nos Estados e Territórios, através 

de ocôrdos com o Instituto Nacional do Pinho e em institutos 
técnicos e c ientíficos, o organização urgente de mapas fitogeo
gróficos e de levantamentos fitossanitórios e botânicos; 

15.0
) - Que se procedo também, da mesma forma que 

acima, o levantamento minucioso de nossos recursos florestais, 
intensificando poro isso, o realização de mesas redondos, deba
tes, reuniões, etc., sôbre o assunto; 

16.0 ) - Que os Serviços Florestais existentes ou a ser cria
dos nos Estados ou Territórios, sejam providos de pessoal tecni
camente qualificado, e, sobretudo, providos de recursos suficien
tes paro o seu amplo e efetivo funcionamento; 

17.0 ) - Que seja solicitado ao Congresso Nacional, o cria
ção de um Instituto Nacional de Tecnologia de Madeiro, subor
dinado ao Serviço Florestal do Ministério do Agricultura. 

8) No Setôr do Economia Florestal 

1.0 ) - Que seja estimulado, pelo financiamento, o plan
tio de essências floresta is o todo aquele agricultor ou organiza
ção interessado que, seguindo as normas técnicos, se propuzer o 
restabelecer áreas devastados, notadamente naquelas proteto
ras de mananciais; 

2.0)- Que os juros cobrados sôbre investimentos floresta is, 
atendendo-se ao longo ciclo da exploração florestal e aos dimi-
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nutos lucros auferidos, em todo o mundo, nessa exploração, se~ 
jam reduzidos ao mínimo possível, e ampliado ao máximo o pra
zo de liquidação dos empréstimos paro fins florestais; 

3.0
)- Que, além da modalidade dos empréstimos, nas con

dições indicadas, será recomendável instituir um prêmio por ár
vore plantado, prêmio dividido em quotas pagos da espécie cul
tivada, desde o plantio até o ponto em que a árvore seja con
siderado como incorporada ao patrimônio florestal explorável, 
constituindo-se um Fundo Florestal para isso; 

4.0
) - Que, além dos modalidades acima e observando-se 

juros módicos, se promova o financiamento pela instituição de 
carteiros especializadas, poro: 

o) fomentar os atividades madeireiras; 
b) regular o comércio da madeira; 
c) renovar e modernizar o parque industrial. 

5.0 ) - Que seja promovida a criação pelo Govêrno Federal, 
do Seguro Florestal, que estabeleça condições de garantias para 
tôda iniciativa particular, privada, que tem por fim a planta
ção, conservação e renovação dos florestas; 

6.0
)- Que se faço, por todos os meios disponíveis da técni

ca moderna, o aproveitamento total da madeira, facilitando-se, 
para isto, a criação de indústrias subsidiários; 

7.0
) - Que, ao se conceder licença para o estabelecimento 

de novas indústrias à base de madeiro, seja antes realizado o 
planejamento detalhado de suo organização, prevendo-se prin
cipalmente o local de suo instalação e considerando-se a possi
bilidade econômica da região; 

8.0 ) - Que procure, pelo aproveitamento dos combustíveis 
minerais e pela constituição de emprêsos hidro-elétricos, poupar 
a madeira como combustível; 

9.0
) - Que se promova desenvolvimento de armazens ge

rais nos pontos de maior concentração, afim de se evitar o dese
quilíbrio de preços e o queda de produção; 

10.0 ) - Que se organize uma Carteira de Investimentos 
afim de que o indústria madeireira encontre recursos para sua 
melhor adaptação às nossas necessidades industriais; 

1.0 ) - Que o Instituto Nacional do Pinho, promova, com 
urgência, o levantamento dos serrarias e indústrias madeireiros, 
focalizando os suas necessidades em materiais de exportação. 
Que classifique êstes materiais de acôrdo com a suo procedên
cia, e, no posse dêstes dados, pleiteie, junto ao Ministério da 
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Fazendo, o reservo de 20% das cambiais fornecidas ao Banco 
do Brasil pelo comércio de exportação do madeira, poro a reequí
pomento da indústria madeireira. 

C) No Setôr da Política Florestal 

1.0 ) - Que, afim de que os princípios do política florestal 
brasileiro possam ser elaborados à base de conhecimentos tão 
aprofundados quanto possível da situação existente, seja pro
cedido, através dos órgãos adequados, o levantamento dos su
perfícies florestais (flarestadas ou não} de domínio público, exis
tentes em cada Estado, ou Território e pertencentes ao Govêrno 
Federal e àquelas unidades; 

2.0 ) -Que sejam inalienáveis as florestas de domínio pú
blico destinados à exploração florestal, exploração que só po
derá ser feita através de licenças regulamentadas de corte com 
prazo de duração limitada; 

3.0 ) - Que seja solicitado ao Govêrno a revisão do Código 
Florestal, com o objetivo de esclarecer as dúvidas quanto o dis
positivos do mesmo, colocá-los em harmonia com o nosso esta
do social e econômico e as necessidades do desenvolvimento do 
país, bem assim, situá-lo, como um quadro de âmbito regional, 
de acôrdo com os necessidades peculiares de cada região; 

4.0 ) - Que, tendo em visto a valia do colaboração até aqui 
prestado pelos técnicos florestais solicitados pelo Govêrno bra
sileiro à Organização das Nações Unidas poro o Alimentação e 
o Agricultura (F.A.OJ, seja estreitamente mantido essa colabo
ração, visto como ela permite não somente o recebimento do 
auxílio de técnicos internacionais, como o estágio de técnicos na
cionais no exterior. O Govêrno brasileiro deverá adotar as me
didas indispensáveis para que os trabalhos de assistência dos 
técnicos internacionais atendam de modo mais prático às ne
cessidades brasileiros; 

5.0
} - Que sejam intensificados os estudos e pesquisas no 

domínio da Silvicultura, com o fim de obter, no mais breve es
paço de tempo possível, a conservação do capital florestal ou o 
reflorestamento das zonas devastadas; 

6.0
) - Que o florestamento e reflorestamento realizado pe

la iniciativa privada sejam objeto de encorajamento e orienta
ção por parte do Govêrno. Medidas especiais devem ser toma
dos com o fim de realizar e desenvolver os recursos do Fundo 
Florestal criado pelo Decreto n.0 23.793, de 23 de janeiro de 
1934 (Código Florestal), visto representar o mesmo a fonte me
lhor indicado de meios para o financiamento dos trabalhos em 
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causo. A exemplo do que ocorre em muitos países, deve ser ins
tituído com urgência o financiamento bancário sob condições fa
voráveis, às emprêsos de florestamento e reflorestamento. lmu· 
nidode fiscal, notadamente do impôsto territorial, deverá ser con
cedida às áreas florestodos ou reflorestados pela iniciativa pri
vada. 

7.0)- Que, tendo em vista os dificuldades do comércio in
ternacional, os organismos madeireiros, através de seus legíti
mos representantes, sejam sempre ouvidos por ocasião do ela
boração dos convênios comerciais com os países estrangeiros; 

8.0
) - Que, tendo em visto q urgência, absolutamente re

conhecida, de uma adequado organização da indústria madei
reira, para que a mesma posso acompanhar o desenvolvimento 
técnico registrado em outros países, não só com o reequipamen
to dos instalações às vezes obsoletos, como pela organização de 
novas emprêsas em regiões onde as mesmas forem necessários, 
o Govêrno concedo as indispensáveis facilidades à entrada do 
material e equipamento destinados ao desenvolvimento e rocio
nalizaçõo de trabalhos florestais e da indústria madeireiro, bem 
como das fábricas nacionais produtoras de ditos materiais e equi
pamentos; 

9.0
) - Que 25% do quota do impôsto sôbre a renda de

volvida aos Municípios, sejam empregados na defesa de fomen
to florestal; 

10.0 ) - Que o Govêrno Federal, com a máximo urgência, 
remeto mensagem ao Congresso Noconol, pedindo revogação de 
todos os artigos que tornaram pràticamente impossível no Lei 
do Imposto de Consumo, o estabelecimento do indústria de cabos 
de vassoura; 

11 . 0 ) - Que os Govêrnos Estaduais que têm representação 
no Junto Deliberativa do Instituto Nacional do Pinho procurem 
fazer seus delegados, elementos de notório capacidade técnico 
em assuntos econômico-floresta is, de preferência os diretores ou 
chefes dos respectivos Serviços Florestais; 

12.0 ) - Que as Assembléias Legislativos Estaduais legislem 
supletivamente ao Código Florestal, dentro das peculiaridades re
gionais, ampliando o sua ação e facilitando o tarefa dos outo
riddes florestais, numa oçõo colaboradora e fiscalizadora da de
fesa do patrimônio florestal; 

13.0 ) -Que o Instituto Nacional do Pinho concedo verbas 
suficientes, mediante ocôrdo com institutos técnicos e de pesqui
sas do país, para que essas entidades se empenhem profunda
mente, no estudo dos problemas florestais e, sobretudo, naque-
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les que dizem respeito à industrialização da madeiro e aprovei
tomento dos sub-produtos; 

14.0
) - Que o Instituto Nacional do Pinho ainda, promo

va, através uma político de esclarecimentos e demonstração, o 
substituição e modernização do porque industrial madeireiro; 

15.0
) - Que o lei oficial de classificação do pinho, vem 

apresentando lacunas e pontos controvertidos, donde a necessi
dade de .suo revisão e atualização afim de que, melhor possa sa
tisfazer os mercados internacionais; 

16.0
) - Que o ensino da Silvicultura deve ser amplamente 

difundido em tôdos as escolas, quaisquer que sejam os seus 
graus, poro o que, necessário se faz: 

a) obrigatoriedade nas escolas primários do país, notada
mente nas zonas rurais, do ensino de lições objetivas, 
com material escolar apropriado, sôbre o utilidade dos 
motos, o culto ou o amor às árvores, como defendê-los 
e preservá-los do ação do fogo e dos seus inimigos na
turais; 

b) estes assuntos em graus mais adiantados, sejam preco
nizados no ensino secundário, e que o professor tenho, 
quando orientado poro as zonas rurais, um conhecimen
to claro e uma noção preciso dos problemas silvícolas 
do Brasil, poro que possa difundí-los com proficiência; 

c) o criação em regime de urgência, do cadeira específica 
de Silvicultura, nas escolas agronômicos do Brasil; 

d) o criação, como órgão integrante do Universidade Ru
ral, da Escola Nacional de Florestas; 

e) a intensificação dos cursos post-groduados paro especia
lização de agrônomos, num mínimo de dois anos e obe
decendo o uma programação específica; 

f) o criação de centros de estudos, pesquisas e treinamen
to, poro formação de técnicos planejodores e executo
res da exploração racional dos florestas. 

17.0
) - Que se crie a Sociedade Brasileira de Silvicultura, 

paro, ~..:nindo técnicos, industriais e profissionais do madeiro, 
criar no Brasil u'a mentalidade nitidamente florestal; 

18.0
) - Que sejam, enfim, convocados, por tôdos os for

mas e todos os meios, aqueles que, nascidos no Brasil, têm o 
dever patriótico de se empenhar de corpo e olmo no grande cam
panha de redenção nacional, pelo estudo, defeso, preservação 
e conservação do patrimônio florestal brasileiro. 

Curitiba, Estado do Paraná, em 19 de setembro de 1953. 
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Teses e Contribuições apresentadas ao -

1.° Congresso Florestal Brasileiro 





1. • Comissão: Ciência Florestal 

Presidente: - Armando Navorro Sampaio 

Vice.Pre~identes: - Wanderbilt Duarte de Barr~ jA.g~ 
nor Couto de Magalhães e Acácio Vilalva 

Relator: Luiz Carvalho de Araújo 

Membros: - Jaime Vieira Pinheiro, Augusto Ruschi, Mil
ton Míró Verhalho, Reinaldo Spitzner, Eugênio B. E. Gobellini, 
J. C. Horto Barbosa, Luíso Cardoso e Zygmunt Wieliczco. 
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Relação dos teses apresentadas e relatadas pela 

1.° Comissão: Ciência Florestal 

1. a - O reflorestamento no vale do Rio Doce e a indústria do 
aço- Murilo Mendes. 

2 .0 
- O reflorestamento sob aspecto técnico-industrial -

Francisco Ferdinando Perse. 

3.0 
- Temas de atualidade sôbre reflorestamento e preserva

ção do solo - lsídro Petrarca Bocchino. 

4.0 
- A 11Bracoatinga "e os fungos apodrecedores de sua ma

deira - Mario José Nowocki. 

5.0 
- O reflorestamento de aplicação industrial; estudo dos 

espécies adequados; sua execuçõo por entidades parti
culares e oficiais - Armando Navorro Sampaio. 

6.0 
- Custo e rentabilidade dos plantações de Aroucorio on

gustifolia - Zygmunt Wieliczko. 

7.0 -O reflorestamento no Estado do Espírito Santo - Au
gusto Ruschi. 

8.0 - "Heilipus parvulus" Bohn., 1843, praga do imbúio 
(Phoebe porosa) no Horto Florestal de Vila Velho -
Mílton M. Vernalha. 

9.0 
- Tratamento de sementeiras de "Eucalipto" e seu efeito 

sôbre o desenvolvimento dos mudas - Rubens Foot 
Guimarães, Hel mut Paulo Krug e Jaime Vieira Pinheiro. 

10.0 - Algumas observações sôbre as plantações de Arauca
ría ongustifolia nos campos paranaenses - Rodolfo 
Kohut. 

11.0 - Possibilidades do reflorestamento de aplicação indus
trial em Santa Catarina - José Carlos de Mattos Hor
ta Barbosa. 
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12.0 - O aspecto fitogeogrófico atual do Paraná e considero· 
ções sôbre o problema 'do reflorestamento- Reinhord 
Maack. 

13.0 
- Contribuiçõo par o o conheci menta de insetos dos eu

caliptais no Brasil - Jaime Vieira Pinheiro. 

14.0 
- Diretrizes poro elaboração do mapa fítogeográfico do 

Estado de Santa Catarina -Victor A. Peluso Jr. 

15.0
- Campo ou mato? - Zygmunt Wieliczko. 

16.CI - A função do árvore no campo do energia elétrica -
Gestão Chaves. 

17.0 - Estudando nossos florestas nativos - P. Roulino Reitz. 

18.0 - Um modificador mnemotécnico do coeficiente de de
créscimo, útil na dendrometria - Philippe Westin Ca
bral de Vasconcellos. 

19.0
- Saguaragi - Colubrina rufo, Reiss. Família Rhamno

cea. I) Consocioções com Eucolyptus tereticornis e E. 
rostrata - Philipe Westin Cabral de Vasconcellos. 

20.0 - Eucalyptus citriodoro Hoock- Myrtaceoe. Sua acomo
dação à solos chistosos de certo profundidade. Poucas 
árvores e muitos produtos de ótima qualidade - Phi
lipe Westin Cabral de Vasconcellos. 

21.0 - Competição entre guarantõ, pau·rei e sapucoia, empre
gados como moirões de cêrca - Philipe Westin Cobrai 
de Vasconcellos. 
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O REFLORESTAMENTO NO VALE DO RIO DOCE 
E A INDúSTRIA DE AÇO 

Engenheiro Agrô111omo MURILO MENDES 

Venho dirigir o minha despretenciosa palavra a êste Con
gresso, ande vejo estampada duas admiráveis premissas. 

A primeira, esta reunião de homens laboriosos e cultos que 
colocam o "radar" de suas inteligências a serviço do bem e do 
progresso do Pátria querido. 

A segunda, a que presenciamos, um sucesso absoluto dêste 
Congresso que na certa era transportar, em futuro muito pró
ximo, dos anais do burocracia às utilidade e as necessidades pre
mentes do pois, para o campo da práti~a e da ação conjunta. 

Causa nobre e admirável foi levantada pelo Instituto Na
cional do Pinho. Nobre, porque levará o todos os rincões nacio
nais e estrangeiros as necessidades florestais de todo o mundo, 
admirável porque é de iniciativa como esta, que o homem parte 
o procura e com resolução firme e inabalável de devolver à pró
pria creatura humana, e ao Creador, o que lhe foi entregue. 

O homem recebeu a terra coberta agasalhado e produtivo, 
não teve porém, preocupação de cuidá-la e de equilibra r a suo 
produção. 

Que fez o homem? Descortinou, colocou a terra ao desa
lento sujeito a ação do intemperismo e portanto, entregue aos 
seus inimigos para ser castigada e tornar-se inútil, estéril e im
produtiva. 

Todos acontecimentos do mundo são regidos por leis na
turais e por leis constitucionais. E, justamente poro não contra
riarmos essas leis naturais é que temos o grande dever de zelar, 
cuidar e aproveitar metodicamente essa dádiva de tão alto e 
infinito valor. O que vem de maneiro deplorável acontecendo 
é que uma grande maioria, esta quase absoluta, destroi e arra
za enquanto uma infinitésima minoria procura conter, com seu 
esfôrço e sua indomável eloquência a turba destruidora. 

E' pois, urgente que empreendimentos como êste se concre
tizem e alastrem, tomando pé fi rme em todo território nacional. 
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A utilização justa e racional das nossas reservas florestais 
não pode de maneira alguma ser lamentada, mas, os aconteci
mentos, aliás, tristes acontecimentos, vem provando o que pre
judica e degenera, são os desperdícios e a falto de orientação 
adequada para o uso do que nÕÇ> foi feito pelo próprio homem, 
mas, para o homem. 

O meio ao qual represento é uma indústria que utiliza co
mo segunda fonte de energia, os produtos florestais. Com isso 
não quer dizer que a sua utilização venho causar um desgoste 
anti-econômico e anti-patriótico, muito ao contrário, utilizamos 
a energia florestal com parcimônia e o respectivo cuidado. Já 
sabemos dos nossos necessidades e tratamos com carinho do que 
possuímos procurando com esfôrço tremendo, cobrir e recupe
rar todo o gasto, poro assim garantirmos a nosso existência e os 
nossos recursos florestais. 

A Cio. Aços Especiais ltabira (ACESITA}, é uma emprêso 
que em breves dias abastecerá todas ou quase todas as necessi
dades do país em aços especiais, aços finos paro as diversas fi
nalidades industriais, desde os blocos de automóveis até as gi
letes para barbear, contando-se ainda com os aços duros e os 
inoxidáveis. 

E' uma indústria da qual o Brasil já se foz sentir há muito 
e que torna-se agora uma realidade assombrosa. 

Instalada no promissor Vale do Rio Doce, nas proximida
des do minério de ferro e dentro da mata virgem, vive um pe
ríodo revolucionário e aventureiro. Revolucionário, porque em 
breve, modificará todo ó panorama industrial e comercia l do 
país, economizando as nossas fracassados divisos e forçando ' 
mercado estrangeiro a vir buscar aqui, no Brasil, produtos qt 
outros países não poderão produzir. Aventureiro porque embre
nhado nas matas de Minas Gerais, transportará poro aquela re
gião novos indústrias as quais terão garantias dos produtos do 
aço, até hoje raro paro nós, e do energia hidro-elétrica, cuja 
abundância naquele vale, já é um foto marcante. 

Esta aventura, se estende aos homens laboriosos que se 
transportaram poro aquela região, deixando a tranquilidode e 
comodidade dos grandes centros, paro se colocarem em regiões 
inóspitos e desconfortáveis, tão somente por que não souberam 
dominar o seu espírito empreendedor e realizador. 

Digo desta maneira, por que, de qualquer outro forma es
taria cometendo uma grave injustiça se não citasse o nome do 
atual Presidente do ACESITA, o Genera l Edmundo Macedo Soa
res e Silva. 

~ste grande brasileiro, fundador e construtor de Volta Re
dondo, não se baseia apenas no fama e utilidade do seu nome, 
êle se transportou em pessôo para dirigir e fazer o que o Brasil 
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necessita. A êste homem está reservada uma página glorioso 
nos anais do campo florestal nacional. 

Como patriota, inteligente e sensata, está imbuído do "ger
mem florestal" e sabe como nós outros que sem uma reservo flo
restal, nada poderá viver econômicamente no futuro. Os recur
sos necessários são por êle proporcionados para que a nossa re
gião nao se transforme nos desastrosos e costumeiros desertos 
onde imperam os 'indústrias. 

Estamos ensaiando os primeiros passos poro uma recompo
sição dos motos e a sua utilização racional. Digo ensaiando por
que a nosso instalação é recente, contando com apenas 4 anos, 
e os serviços de reflorestamento caminham junto à mesma. · 

Orientados em estudos os mais recentes e com bases sóli
das, procuramos produzir o máximo, no menor espaço de tempo. 

Assim é, que o Presidente da ACESITA, deseja e espero que 
seja executado um nosso plano de plantio de 20 milhões de eu
caliptus, nos 5 próximos anos. Sendo a ACESIT A possuidora de 
um Alto Fôrno o carvão vegetal, aliás, o maior do mundo, de 
200 ton., com gosto de 800 a 1.000 metros cúbicos de carvão diá
rios, os nossos projetos têm, como já está bem cloro, uma fina
lidade básico: produzir madeiro poro carvão. 

De acôrdo com as condições do meio, clima, estudos tecno
lógicos e fator econômico, é o nosso reflorestamento concentro
do no plantio de eucaliptus, embora não deixe de ser uma das 
nossas preocupações, a manutenção dos essências locais e o in
trodução de essências nobres. 

Estamos confiantes, no entanto que outro essência, a não 
ser o Eucaliptus, atenderia convenientemente as nossas necessi
dades. 

Plantamos atualmente e quasi de maneiro exclusivo os 
Eucaliptus citriodora e albo, por serem, dos aclimatodos, os que 
melhor carvão produzem com resistência à pressão desejada. 

O nosso processo de plantio de eucalipto, em grande esca
lo, poderá o muitos parecer contrariar os técnicos agronômi
cos, porém, a nossa explicação é simples. Já que possuímos uma 
árvore que fornece uma quantidade de madeira suficiente a su
plantar todos ou quase todos os outras essências, pois, o jacaré 
em metro cúbico peso 204 kg, o carvão da zona metalúrgica 
220 kg m3 e o eucalipto citriodoro 240 kg m3• Já que o euca
lipto nos dará por área, no mínimo 2,5 vezes o que daria u'o 
mata comum, e em mujto menos da metade do tempo, portan
to entrando o fator econômico, êste responsável por quase todos 
as manobras industriais e agrícolas da atualidade, creio não ser 
mais necessário explanar, no que já está sobremaneira provado, 
a preferência desta essência. 
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No vale do Rio Doce temos um exemplo marcante do ne
cessidade de se fazer o reflorestamento e uma necessidade ime
diato. 

A Cio. Siderúrgico Belga Mineiro, que vem há bastante tem
po fazendo o reflorestamento, no início de suas atividades side
rúrgicos, raciocinou que, coso tivessem uma grande e extenso 
área de motos o usar, não seria necessário pensar em recompô
los, isto porque, com uma área bastante grande como a que pos
suem, ao chegarem o um determinado limite, poderiam voltar à 
estoco inicial, e aí .encontrariam no fim de 20 anos, novos matos. 

Mas, uma decepção tremenda os colheu em meio da suo 
inocente despreocupação. Ao voltarem ao início, só encontra
ram em suas terras, uma verdadeiro praga poro a silvicultura, 
o colonião, e portanto um deserto florestal. 

Lutam agora com dois grandes problemas, a erosão das 
encostas e o coloniõo das baixados, para o seu grande plano de 
reflorestamento. 

São as indústrias siderúrgicas apontadas como um dos maio
res responsáveis pelo destruição dos matos. Cremos ser uma 
grande injustiça, pois, os dados estatísticos provam que somente 
7,9% são transformados em carvão, poro o utilização siderúr
gico. Com isto não queremos dizer que 7,9%, não seja um alto 
número, absolutamente, mos, desejava saber se os 85 % gostos 
em formo de lenha, não têm seus responsáveis. 

Aí sim, estão encravados as duas maiores fontes de consu
mo: as locomotivas e os fogões caseiros. 

Agora, meus Senhores, quero levar ao conhecimento dêste 
Congresso uma verdade duríssima. O cobôclo brasileiro foi sem
pre o maior responsável pela destruição infrutífera das matas, 
mas, êste cabôclo, em geral, está muito longe dos atuais desbra
vadores do Vale do Rio Doce. ~stes queimam sistemàticamente, 
primeiro para "espantar os febres", depois, poro limpar os ta
lhões para a derrubado, ainda voltam a queimar e após esta, quei~ 
mam várias vezes com o fim exclusivo de limpar o terreno paro 
o plantio. 

~stes sim, são os responsáveis, inconscientes, porém diretos 
pelo destruição descontrolada e sem final idade. 

O aspecto atual do vale do Rio Doce é de um gigante ador
mecido, mos, que ao erguer-se já demonstro o seu enorme busto 
e que, oo levantar-se demonstrará ao Brasil, que muito mais va
lerá, uma grande inversão de capital por zonas, portanto, uma 
recuperação parcelado, que o instituição de leis agrários ou ou
tras leis bombásticas. 
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O REFLORESTAMENTO SOB O ASPECTO TÉCNICO
FLORESTAL 

FRANCISCO FERDINANDO PERSE 

Chefe do Dep. Florestal dos S.A. I. R. F. Motorazzo 

O problema do reflorestamento vem se tornando no Brasil 
um assunto continuamente discutido e verdadeiramente impor
tante. ~ste fenômeno indica claramente que, também entre nós, 
o temor, fe lizmente, começa a ser o prindpio da prudência. Pois, 
além de uma escassez de madeira cada vez mais sensível, 6 re
gime pluviométrico e outras característicos climáticos sofreram, 
depois do devastação das motos, alterações consideráveis em 
sentido negativo. 

Procurando o solução mais prático poro esta situação, 
o homem começa o meditar e agir, estabelecendo teorias sôbre 
os métodos e as espécies lenhosas, convenientes para o reflores
tamento; por outro lodo, as pessoas de senso prático, esforçam
se no realização de iniciativas cada vez mais amplos, plantan
do qualquer novo cultura florestal, sendo os protagonistas deste 
ativismo quase exc lusivamente os particulares, como o Serviço 
Florestal da Cio. Paulista de Estrados de Ferro no liderança. A 
primazia e fomo mundial. dêste último baseiam-se no papel 
desempenhado no introdução da espécie Eucalipto, o "Austra
liano", o qual tem mostrado até agora admirável afinidade com 
o ambiente brasileiro. 

Além das iniciativas de menor envergadura a Cio. Paulista 
dedicou-se às amplas e bem sistematizadas plantações de euca
lipto, tentando suprir os necessidades próprias de lenho, e, ao 
mesmo tempo, servir o todos, com as suas experiências. Assim 
sendo, o eucalipto, introduzido inicialmente como "enxugador" 
dos brejos, começou, com ótimos resultados o fornecer também 
lenha, prometendo ainda maiores aplicações. 

A introdução do eucalipto provocou, porém, um movimento 
oposto1 objetivando o combate o esta "praga exótico" e exigin
do o reflorestamento com as espécies mais úteis dos florestas na-
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tivos. Esta "Eucoliptofobio" justifico-se com diversos argumen
tos, sendo que nem todos eles parecem destituídos de razão. En
tretanto, aquele "retornons-nous à lo noture" é ainda o "vox clo
montis in deserto", e realmente só o eucalipto é no momento 
mencionado com um certo sucesso no processo do reflorestamen
to nacional. Uma pequeno porte dos terras esgotados pela agri
cultura, cansadas e abandonados passou novamente o ser co
berta com os eucoliptois artificiais. Assim sendo, tornaram-se 
êstes eucaliptois nos últimos decênios um característico novo do 
paisagem brasHeira. Atravess~ndo o Brasil de um lado o outro, 
a vista cansada da monotonia desértico dos terras abandonadas, 
alegra-se subitamente com o verde vivo óêstes eucoliptois, sur
gidos por tôda parte. Não é, então, estranho, se à visto dêstes 
eucoliptais, se tenta esquecer os sintomas chocantes do erosão 
avançado, verificada instantes antes. O coração grita de satis
fação, pois - "épur se muove" - o homem não dorme, vai 
progredindo, escapando do abismo, salvando o situação cada vez 
mais precário. Cresce, então, o otimismo, pais, parece que so
mos testemunhas de um processo espontâneo de reflorestamen
to verdadeiro, duma feliz substituição dos florestas desapareci
dos. 

Entretanto, parece que nem aquela "eucaliptofobio", nem 
êste otimismo "eucoliptófilo" podem ser próprios, paro resultar 
numa avaliação objetivo do situação florestal nacional, na qual 
sàmente se poderiam planejar os medidas certas de refloresta
mento. 

Por outro lado, as florestas compostos das espécies nativos 
brasileiros não podem, sem sacrifícios enormes, ultrapassando as 
possibilidades reais, ser erigidas nos terrenos esgotados durante 
séculos. As melhores espécies nacionais são em sua maioria mui
to mais exigentes em qualidades nutritiv_as dos solos do que o 
eucalipto. Por outro lado, uma rigorosa interpretação científico
florestal não permite trator as plantações existentes de eucalipto 
como obras de reflorestamento, apesar de que do mesmo ponto 
de vista, não se pode condenar totalmente os mesmas, pois não 
se pode negar, que todos estas plantações de eucaliptos repre
sentam, apesar de tudo, um progresso, comparando-os com as 
terras continuamente abandonadas, deixados à erosão. O ca
racterístico técnico dos plantações atuais de eucalipto é, de fo
to, que os mesmos estão sendo dominados e orientados do pon
to de visto tipicamente comercial: um aproveitamento da pro
ducão extraordinário em massa lenhoso obtido no prazo mais 
cu;to conhecido até agora na silvicultura, sendo o mesma de 
boa qualidade calorífica e mecânico e apresentando boa resis
tência contra os pragas e doenças. E mesmo, justamente êste 
"prazo curto" dos rotações dos eucoliptais parece contribuir pa
ro o resistência contra as pragas, pois, como é conhecido, as 
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pragas paro serem sensivelmente noviças precisam afora outras 
circunstâncias favoráveis, de tempo conveniente paro o seu desen
volvimento com respeito à nova vítima exótico. As rotações cur
tos não deixam desenvolver-se estas condições. Assim, o euca
lipto no formo até agora conhecido figura como plantação bas
tante resistente, circunstância que o fez mais popular. 

Somente a preocupação resultante do abastecimento de com
bustível ou matéria prima do celulose obrigou as indústrias par
ticulares a plantar o eucalipto em maiores escalas, sempre limi
tando êstes plantios aos interêsses temporários das mesmas in
dústrias, tendo em conto no máximo os interêsses da geração 
atual. O eucalipto correspondeu totalmente a êstes interêsses, 
e a sua escolho pela indústria foi muito lógica e compreensível. 
Achamos, que não existe um país no mundo onde não se pro
cedesse dessa forma, no caso de se ter uma planto igual. O le
ma do economia foi e será obter com menos gostos maiores lu
cros, e o utilização do eucalipto desempenha êste papel satis
fatoriamente. 

T ombém não se pode condenar os proprietários de terras por 
plantar eucalipto com finalidade de explorá-lo em rotações cur
tos, vendendo esta lenho com fins lucrativos, pois também êles 
têm o direito de seguir o mesmo lei econômico e assim opoiom 
o prosperidade do indústria, fornecendo combustível e matéria 
prima. Concluímos, então, que os plantações atuais de eucalipto 
no Brasil devem ser incluídos na classe dos "plantações indus
triais". Assim sendo estas plantações mal se podem considerar 
como "florestas" e, em consequência, mal se podem avaliar co
mo obras dum reflorestamento no sentido técnico semelhando-se 
mais às outros culturas industriais, como: café, sisol, palmeira 
dendé, tungue, seringueiro, etc. Não há dúvida que o indústria 
tem o direito de trotar o eucalipto da maneiro acima exposta, 
especialmente no atual situação precária, pois se assim não se 
procedesse seria preciso pôr fim o uma grande porte do produ
ção industrial do País, e talvez ficássemos sem aço e papel. O 
exemplo da Siderúrgica Belga-Mineiro de Monlevade demonstro 
claramente êste problema, pois, antes de chegar ao esgotamen
to dos próprios matos nativas aquela companhia passou o pro
videnciar um abastecimento com o lenha de eucalipto, plantan
do-o nos terrenos devastados nos arredores das fábricas, pois o 
custo do carvão vegetal da floresta nativa começou a ultrapas
sar o limite razoável, devido aos gostos crescentes de transpor
tes, causados pelas distâncias cada vez maiores. Também o bro~ 
tomento das capoeiras é mais demorado e incerto em compara
ção com o eucalipto. No momento em que os custos de plan
tação e manutenção das amplas plantações de eucalipto foram 
justificados pelos custos sempre crescentes do combustível obti
do das florestas nativas, o eucalipto passou a ter consideração 
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econômica, não só em Monlevode, mos também em todas os ou
tras indústrias. E' cloro, portanto, que tonto o motivo como o 
finalidade dêstes plantios não tinham por base o reflorestamen
to no sentido técnico-florestal, mos sim, exclusivamente o apro
veitamento industrial e lucrativo. 

Porém, não só, os estipulações do nosso lei florestal deter
minam expressamente o obrigação de reflorestar afim de resta
belecer os circunstâncias "quo antes", mos também o lei de ou
to-conservação exige o mesmo cada vez mais claramente. 

E assim chegamos ao âmago do problema do reflorestamen
to no Brasil. Se os plantios industriais de eucalipto não se po
dem julgar tecnicamente com o processo mesmo do refloresta
mento, qual seria, então, o verdadeiro reflorestamento sob o as
pecto técnico-florestal e qual o seu procedimento? 

REFLORESTAR significo, reconstruir o floresta antigamen
te existente, significa renovar todos os elementos, tôdos os cir
cunstâncias que são característicos de uma floresta. Hoje, o ciên
cia florestal jó sobe que uma floresta não é somente " ... um ter
reno destinado o produção de lenho ou madeiro .. . ", (Endres), 
conforme o considerava. a escola antiga do século passado, conhe
cida pela sua orientação "mecanístico", o qual resultou nos co
meços dêste século num fracasso total, isto é, num falecimento 
em mossa destas "florestas financiais", monoculturos dedicados 
ao ganho do dinheiro. Em visto do fracasso do escola meconís
tico, as pesquisas decenois resultaram no orientação "orgânico" 
do ciência florestal, baseada nos estudos novos do biologia, mi
crobiologia, fisiologia, sociologia vegetal, etc., Sob êstes aspectos 
uma FLORESTA é uma comunidade vivo e equilibrado entre di
versos elementos do natureza vivo e morta, entre certos elemen
tos do flora e fauna. E' um equilíbrio natural entre micro e 
macro-clima, micro- e macro-flora, micro e macro-fauno, etc. 
E' simultôneamente um Biecoen e um Holocoen, desenvolvendo
se pelos leis internas próprios e pelos leis de um certo ambiente 
natural durante os séculos. "Numa floresta, fala o biólogo See
holzer, reune-se a comunidade vital com tôdas os fôrças atuan
tes num espaço vital, formando uma totalidade contínua, um sis
tema, o qual não só pode tratar como estático, mas sim, como 
dinâmico. " ... Uma floresta é mais do que uma comunidade 
vital. Ela é uma porte do natureza". Koestler considero a flo
resta uma "interpelação", acrescentando assim "a mútuo con
dicionolidode de tôdos os partes: os bióticas como também as 
abióticos, numa único totalidade". 

Numa floresta equilibrada, finalmente, encontram-se árvo
res de tôdos os idades, de diversas espécies, dominantes e domi
nadas (Sub-bosques), apresentando todos os representantes da 
flora e fauna típico. 

78 



Uma comparação ligeira das plantações de eucalipto feitas 
para fins industriais hoje existentes no Brasil, com as definições 
biológicas supra expostas das florestas no sentido técnico-flo
restal, basta para restabelecer a diferença evidente. Os euco
liptois atuais aproveitados para lenho em rotações de 6 a 8 
anos, plantados em quadrados regulares, sem sub-bosques, re
presentam claramente as plantações no sentido mecanístico, co
mo "grupo de árvores destinados à produção de lenha". 

Em última hipótese existe uma semelhança entre êstes nos
sos eucaliptais de curta rotação e os florestas, ditas "baixas" e 
"médias", as quais são mantidas na Europa para obtenção de 
lenha paro combustível, cortume, estacas paro vinhedos e hor
tas, construídas das espécies folhosas como; Costanea, Carva
lho, Carpinus, Ulmus, Robinia, com os rotações de 1 O a 60 anos 
e com brotamentos repetidos das touce iras. Pràticamente estas 
formas de semi-florestas são em geral apenas toleradas, limito
das somente a poucos áreas, no maioria situadas nas regiões 
sulinas da Europa. Como se vê( também na Europa foi introdu
zido uma exótico na "floresta baixa", isto é, o Robinio Pseudo
acacia, fornecendo em rotações de 1 O a 15 anos excelente ma
terial para as estacas dos vinhedos, moirões de cerco e de mi
nas, e madeiras para as necessidades das diversas oficinas (de 
construção de carroças, etc.). Porque não se pode da mesmo 
maneira tratar o eucalipto, como formado dos florestas "baixos" 
ou "médios" onde, nestas últimos, entre os brotos, deixo-se desen
volver as estocas para construção, etc., como o Dr. Novarro de 
Andrade, no seu tempo, jó introduziu ? As mesmos florestas 
"baixos" na Europa são mantidos como "monoculturas", mas, 
também são misturadas, especialmente os "médios", os quais 
sempre constam de uma espécie dominante e de outra como sub
bosque. 

Parece também, que as objeções sôbre um esgotamento dos 
solos por eucalipto nestas rotações curtas, não se podem provar 
nos casos normais. Pelo Serviço Florestal da Cio. Paulista de Es
trados de Ferro em Rio Claro foi jó estabelecido, que um euca
liptal devolve ao solo, só na sua folhagem durante os 15 a 20 
anos tudo o que foi consumido. Infelizmente as queimadas, ha
bituais nas ocasiões dos cortes, anulam quase tôda a eficiência 
desta adubação, no qual participam também os galhos, a casca 
e outros resíduos. 

Os eucaliptais devem, porém, ser plantados somente nas 
terras pobres. O seu sistema radic1._.1lar trabalho nas profundida
des médias até 5 metros e mais, transportando os valores nutri
tivos daquelas camadas por intermédio do folhagem caída, para 
a superfície do solo. Desta forma, parece, que o eucalipto na 
realidade contribui totalmente para o enriqúecimento das como
das superficiais das terras pobres, não as empobrecendo como 
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afirmam os seus adversários, naturalmente, supondo que não 
se pratiquem os queimadas nas ocasiões dos cortes e que a den
sidade do plantação seja conveniente. Nos terras ricos, porém, 
não seria recomendável plantar eucaliptos, como acrescento o 
Dr. José Setzer. Em outras palavras, sàmente o plantação de eu
calipto nas terras boas e férteis, apropriadas poro o agricultura, 
se poderio considerar como uma perda. 

Entretanto, o finalidade das tentativas técnico-florestais 
consiste na construção dos florestas permanentes de alto fuste 
e o transformação de um terreno devastado numa floresta, per
manente do alto fuste represento um caminho longo e o resulto
do só se pode esperar dentro de algumas gerações. Porém, o in
tento não é nenhuma ilusão. Plantando e cuidando - dá! E' 
cloro, que o que séculos arruinaram não se pode recuperar, se 
não através de gerações e séculos. Como se trotaria aqui de in
vestimentos em prazos seculares é cloro que isto ultrapasso o 
caráter essencial dos emprêsos industriais e torno-se automàti
comente o dever das instituições públicos, isto é, um problema 
nacional. 

Parece, entretanto, que neste cominho de recuperação flo
restal, o próprio eucalipto, pode prestar serviços úteis, pionei
ros, como precursor do floresta natural. Pode-se talvez começar 
o construir os florestas maduros de eucalipto, as quais ainda 
quase não existem no Brasil. Estas serviriam em primeiro lugar 
como pioneiros no cobertura florestal dos terras descobertos e 
pobres e atualmente hostis às espécies exigentes da floro indí
gena. No base de dados limitados, sôbre os eucaliptois madu
ros no Brasil, parece, que o maturidade ótima do eucalipto no 
nosso país pode-se calcular em 40 anos e com produção médio 
de 3.000 metros cúbicos por alqueire paulistano, segundo dados 
do M. E. Koscinski. Das 6.000 árvores, inicialmente plantadas 
por alqueire, cerca de 5.000 árvores seriam tiradas como mate
rial de desbaste, durante o período quodridecenório do rotação. 
Dentro destes eucoliptois, deve-se, com o tempo, desenvolver uma 
semeadura natural, e além disso introduzir, conforme um pla
no correspondente às circunstâncias, as mudas das espécies in
dígenas, os quais devem-se em seguido deixar desenvolver em 
rotações adequados. Assim desempenhará o eucalipto seu pa
pel de pioneiro neste processo lento de restabelecimento das flo
rstas indígenas, ou de reflorestamento no sentido técnico-flores
tal. 

O eucalipto vai, talvez, precisar pouco a pouco, ceder terre
no às espécies indígenas formando~se os florestas misturadas 
das espécies nativas. As vezes, porém, ficará também o euca
lipto, participando destas futuras comunidades biocoenoticos bra
sileiros. Correspondendo às leis de tratamento dos florestas per
manentes, desaparecerão as derrubadas totais, substituindo-se os 
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com os desbastes seletivos. Assim sendo, devemos acreditar que, 
por intermédio do eucalipto, poder-se-ia reflorestar os áreas ho
je devastadas, e com esta média, seriam protegidos também os 
áreas agrícolas, intercalados entre os glebas florestais. 

Pois é claro, que deve-se reflorestar somente o terreno es
tabelecido como "absoluto floresta l", isto é, aquelas partes onde 
a agricultura ou outros aproveitamentos mais vantajosos não 
entram em consideração. Em primeiro plano se cobririam com 
florestas permanentes os cumes das montanhas e todos os cimos 
dos paisagens onduladas . As matas e capoeiras existentes deve
riam receber tratamentos especiais, assegurando o suo permanên
cia. Mais conveniente seria, se o Estado ou os Municípios expro
priassem os terrenos "absolutamente florestais", indenizando os 
proprietários atuais tornando os florestas futuramente o patri
mônio perpétuo do noção inteiro. Forçado por semelhante situa
ção precário dos solos devastados, o poder estadual nos Estados 
Unidos do América do Norte começou há mais de 20 onos o to
mor estas medidas imprescindíveis poro o salvação na nação. O 
"National Resources Boord", constituído de cientistas e práticos, 
expropriou 450.000 propriedades rurais com uma área total de 
30 milhões de hectares. Dêstes terrenos, o maioria foi reflores
tado, e a outro porte, conforme o clima, foi transformado em 
pastos. Com esta operação foram adquiridos mais de 7 % de tô
das as fazendas estaduindenses, e foi diminuído o área total da 
cultura de trigo poro cêrco de 6%, de milho paro cêrco de 4%, 
de algodão poro 3,7%, etc. Prêmios foram pagos a todos os fa
zendeiros que se destacaram nesta campanha contra erosão e 
pelo amplo reflorestamento. Os barrancos e regos foram atulho
dos com faxinas e outros materiais, detendo os águas dos en
xurradas, represando as torrentes, plantando copinzais nos pe
rombeiros, introduzindo os orações em curvas de nível, mistu
rando os culturas "descobridoras do solo", (pela necessidade dos 
carpas de enxadas), com culturas "conservadoras do solo", es
pecialmente de "adubos verdes"; finalmente, praticando os plan
tações florestais permanentes nos altos dos colinas, etc. 

Somente os instituições públicos podem cumprir êste dever 
de reflorestar no sentido técnico-florestal o que é devastado, fa
zendo gostos atualmente e preparando os benefícios só poro os 
gerações vindouros. Os particulares, sejam companhias grandes, 
ou proprietários singulares, nõo se podem empenhar nestas ta
refas, porquanto os leis econômicas não lhes permitem calcular 
em séculos. Mas, também êles deveriam tentar executar os plan
tações industriais de talhadios de eucalipto com maior rigor, em
pregando os mudas selecionados, insistindo nas plantações bem 
"fechados, evitando ultrapassar 5 o 10% de fa lhos nestas plan
tações, assegurando assim a proteção mais perfeita posslvel dos 
solos em apreço, plantando por baixo talvez os adubos verdes, 
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etc. Poder-se-io também obrigar os particulares a desistirem das 
derrubadas totais nas matas ainda existentes e nos eucaliptais in
dustriais, particularmente nos cimos do relêvo topográfico, etc., 
a favorecerem a intercalação das plantas indígenas também nes
tas plantações industriais, etc., e modificações dos eucaliptais 
"baixos" no sentido de construção das florestas "médias" (ou 
"tolhodios-compostos", etc. Esta campanha deve ser organizada 
na base administrativa dos municípios e o poder público deve 
estimular estas atividades dos particulares, com prêmios facili
tando-lhes por exemplo no setor dos impostos, nos aquisições das 
mercadorias importadas, com assistência técnico grotis, forne
cendo as sementes selecionados, as mudas vigorosas, etc., etc. 

Em conclusão, distinguindo as "plantações industriais", do 
ação verdodeirÓmente refforestodora, podemos evitar equívocos 
e desapontamentos e servir-nos da espécie eucalipto paro cum
prir satisfatoriamente os nossos deveres nestes dois setores vi
tais do nosso presente economia e do nosso futuro nacional. 
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TEMAS DE ATUALIDADE SOBRE O REFLORESTA· 
MENTO E PRESERVAÇÃO DO SOLO 

ISfDIO PETRARCA BOCCHINO 

~ste despretensioso trabalho não é uma tese. E1 apenas um 
conjunto de observações e sugestões práticas que dizem respeito 
ao importantíssimo problema da conse.rvoção e preservação das 
riquezas florestais de nosso terra. 

Talvez possa ser ainda considerado como simples sequêncío 
de idéias, pois que partindo de uma sugestão que fizemos à Fe
deração das Indústrias de São Paulo a propósito de seu grande 
plano de industrialização do País, acabo por definir-se através 
de breve esbôço prático cujo finalidade é impedi'r a devastação 
de nossas reservas florestais. 

Começamos, pois, o concatenar, pela ordem essas idéias. 
Em 15 de março de 1952, escrevíamos à Federação das In

dústrias de São Paulo: 
"Lemos com bastante ínterêsse a notícia divulgada pelo jor

nal "Folha da Manhã", desta Capital sôbre o grande plano de 
industrialização do País que está sendo elaborado pela Comissão 
de Desenvolvimento Industrial. 

"No qualidade de industriais - embora de pequeno porte 
- ligados diretamente às atividades denominadas de "constru
ções civis" desejaríamos chamar o atenção de Vv. Ss. paro as 
seguintes considerações: 

"No projeto sugerido pelo Subcomissão de Planejamento não 
consta nenhuma referência direto sôbre o indústria de madeira 
propriamente dito quer o extrativa quer o de transformação. A 
importância dessa indústria poro a economia brasileiro, princi
palmente poro os Estados do Paraná, Santo Catarina, Rio Gran
de do Sul, Goiás e Moto Grosso, já não pode mais ser negado e 
o suo contribuição paro o desenvolvimento do país é enorme, não 
só no setor dos construções civís e industriais - onde ela é es
sencial -como também no do ce lulose e outros; o celulose, aliás, 
está mencionada no esquema dos grupos considerados 11prefe
renciais" pela Subcomissão de Planejamento. 
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"A nosso ver a madeira deve ser considerada "preferencial" 
não só do ponto de vista de sua extração e industrialização (co· 
mo elemento de grande potencial econômico que é) como tom· 
bém no de sua preservação. 

"Merece, sem dúvida, estudo especial o problema de reflo
restamento. As destruições f lorestais no sul do país, por exem
plo, se processam ininterruptamente. Os métodos empregados 
são ainda como no tempo da barbórie em que o homem primi
tivo tudo destruía para fazer prevalecer da Terra o espécie o que 
pertencia. 

"Não é de nosso competência sugerir ou planejar medidas 
para estimular e fiscalizar o reflorestamento. Mos VV. SS. hão 
de convir que semelhante tópico deve ser incluído com urgência 
entre oquêles que são trotados como preferenciais pelo Comissão 
de Desenvolvimento Industrial. Aliás, permitimo-nos acrescentar 
que o mesmo critério de preservação e recomposição de reservas 
básicas deveria ser pôsto logo em evidência nos estudos em an
damento. 

"A exploração industrial criterioso pressupõe o manuten
ção do lastro indispensável seja ele representado pelo estoque de 
fábrica (presente) ou em têrmos mais elevados, pelas reservas 
naturais que dizem respeito às gerações futuros. 

"Naturalmente o distinta Comissão encarregada de elabo
rar o planejamento industrial de nossa Pátrio não perderá de 
visto tão elevado propósito". 

O nosso principal escôpo ao escrevermos essa corto foi cha
mar a atenção da Federação dos Indústrias de São Paulo poro 
o foto, devéros singular, de terem os responsáveis pela elabo
ração do plano de industrialização do país, esquecido de incluir 
no esquêma das atividades básicas da nação, a indústria da ma
deira. 

A Federacão das Indústrias de São Paulo em corta muito 
simpático o n6s dirigida, mostrou acolher os nossas sugestões, 
encaminhando-as ao Dr. Ruben Mello, M. D. Representante do 
Indústria junto ao Conselho Florestal do Estado de São Paulo. 

Preocupodes ainda com os devastações florestais que se pro
cessam no sul do país, cujas recordações desagradáveis trazemos 
bem vivos em nossa memória - pois assistimos desolado o mui
tos dêsses espetáculos degradantes - resolvemos dirigir uma 
corta ao Exmo. Snr. Deputado Federal pelo Paraná, Dr. Artur 
Santos, nosso conterrâneo, solicitando-lhe providências urgentes 
para impedir a continuação dessa monstruosa fúria destruidora. 
Nõo sabemos se essa ca rta chegou às mãos do Dr. Artur Santos. 
Em todo coso como o assunto e as considerações que tecemos 
continuam o merecer o atenção dos homer;~s honestos que se in
teressam pelo futuro dêste país, · vamos transcrever alguns de 
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seus principais trechos. A carta foi datada em 23 de julho de 
1952, e após breve intróito diz o seguinte: 

"Antes de ser o Paraná o que é hoje (do ponto de vista eco
nômico) essa realidade esplêndida nascida da riqueza das ter
ras do norte do Estado, a nossa economia incipiente baseava-se 
exclusivamente na exploração nativa da erva-mote e da madei
ra. Lutavam os industriais de outros tempos contra obstáculos de 
tôda ordem: políticos e econômicos. Viviam desassocegados na 
dependência de fatores às vezes bons, às vezes maus que eram 
provocados sempre por causas externas. 

"Hoje em dia se o nosso Estado (Paraná) goso de prosperi
dade e começa a ser tratado como entidade maior, não deve o 
seu sucesso à indústria do madeira e do erva-mote. O Paraná 
progride e prospero hoje porque os seus problemas são comuns 
aos de outros Estados, principalmente aos de nosso irmão mais 
velho o poderoso e extraordinário Estado de São Paulo, devido 
aos seus interêsses comuns em relação à exploração do café. 

E' preciso, por isso, que os paranaenses se conservem aler
tas, porque os problemas básicos de nosso Estado continuarão a 
ser sempre aquêles ligados à agricuitura. Da tenacidade de nos
so solo dependerá, não há dúvida, o futuro de nossa terra. Pro
tegê-lo e defendê-lo contra o devastação indiscriminada de nos
sas florestas e de nossos pinheirais, é uma medida que precisa 
ser regularizada com urgência. 

"Acontece que a indústria da madeira que foi no passado 
o sustentáculo de nossa economia (aqui neste caso, do Paraná) 
está no momento desmantelada e o que é pior, ameaça preju
dicar a cultura dos cafezais. A devastação das florestas no nor
te e a derrubado de pinheirais no sul, hão de influir, como V. 
Excia. sabe, no mudança do regime de climas. A erosão pro
vocado por essas gigantescos derrubados, agravadas por queima
das sem fim, também são fatores que contribuem para o empo
brecimento do solo. À medido em que vão passando os anos, 
o esfôrço do país para manter em plano superior a exploração 
do café e da madeira, vai se tornando cada vez mais difícil e 
complicado. A ação de destruir os matos, que beneficia a ex
ploração do café, é repelida pelos interêsses econômicos em re
lação à exploração da madeiro. Acontecerá portanto, fatalmen
te, se não cuidarmos em tempo de proteger essas duas podero
sos riquezas, o que a.conteceu em certas zonas do Estado de São 
Pau lo - outrora exuberantes e hoje quasi completamente a ban
donadas - ou o que será o pior das calamidades, seremos re
duzidos à condição do nordeste assolado pela sêca. 

V. Excia. sobe tonto quanto nós o que a "LUMBER" está 
fazendo de nocivo em Três Barras na divisa do nosso Estado com 
Santa Catarina. Utilizando-se há vários anos de um processo 
mecânico de extirpação do pinheiro, elo preparo o deserto den-
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tro de uma área que penetra dezenas de quilômetros no Estado 
de Santa Catarina na antiga zona contestado. O pinheiro laça
do por poderosos cabos de aço é arrastado até o local onde on
de se encontram os trilhos da estrada de ferro da Emprêsa. Du
rante o percurso êsse gigante da floresta destráe tôda vegetação 
menor que encontra pelo cominho, abrindo grandes claros na 
mata. Além dos sulcos que êle produz no solo, facilitando assim 
a erosão. A terra, daí por diante, nada mais produz do que ra
quíticos arbustos que jamais chegarão a ser vegetais de porte 
aproveitáveis para a indústria. 

"~ste é apenas um capítulo do vasto drama vivido no in
terior dos Estados do sul onde a madeira constitue fôrça econô
mica. Se essa destruição prossegue hoje com o mesmo furor de 
antigamente e sendo a LUMBER uma autarquia federal, que di
remos nós pobres madeireiros que em face de suas dificuldades 
econômicas se apressam com meios diferentes de destruição a 
aumentar a sua produção sem atentar para o reflorestamento ou 
a preservação de vegetais úteis que não diretamente o pinho ? 
Pensamos, com convicção que é chegado o momento de nosso 
país procurar solucionar de vez o importante problema do re
florestamento. Não se trato como V. Excia bem pode verificar, 
de disciplinar a matéria para regularizar apenas os irregularr
dades do presente. Troto-se ao invés, de estruturar um imenso 
programo racional e sistemático, que seja lançado em benefício 
das gerações futuras. 

"Sugerimos à vossa apreciação as seguintes medidas de ca
ráter urgente: 

1) Conseguir a aprovação das autoridades paro o nosso 
país enviar ao estrangeiro um grupo de pessôos capazes e com
petentes, com atribuições definidos, a fim de estudarem como 
se processa o trabalho de reflorestamento e o da preservação dos 
motos fóra de nossas fronteiras. 

2) Visar de preferência países mais adiantados do que o 
nosso como por exemplo, os Estados Unidos da América do Nor
te, Canadá, Suécia, Noruega, Finlândia e Austrália. 

3) Reunir a maior documentação possível junto aos go
vernos dos países acima mencionados e coligir dados positivos sô
bre as observações efetuadas diretamente no interior daqueles 
países. 

4) Adotar ao nosso país uma legislação baseada nos códi
gos florestais mais adiantados e na prática em vigôr a mais 
aperfeiçoada". 

* * * 
Ao fazermos menção à LUMBER, não sabíamos que essa 

emprêsa por decisão do Govêrno havia já deixado de funcionar. 
Isto entretanto não altera o sentido de nossas observações por-
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quanto os moles que elo semeou por tôda a reg1ao durante os 
longos anos em que esteve em funcionamento, são hoje pràti
c:amente insanáveis. 

Além do mais o espetáculo dos derrubadas a por da au
sência absoluto do replantio sistemático, continuq o oferecer 
aqueles mesmos inconvenientes com uma somo de prejuízos ain
da maior paro a nação. 

Apenas como práticos esclarecidos e não como técnicos do 
complicado problema do reflorestamento, é que vamos sugerir 
uma série de medidas que viso armar o nosso pais na luta con
tra a devastação e o deserto. 

PLANO PARA IMPEDIR A DEVASTAÇÃO DE NOSSAS 
FLORESTAS 

(tste trabalho, há precisamente um ano - 15-8-52 - foi encaminhado oo 
Eng. Ruben Mello, pioneiro neste Estado no luto pelo reflorestamento) 

Ninguém ignoro os dificuldades pelas quais atravessa o 
nosso país no tocante à suo situação econômica-financeiro. Se
ria perigoso, na hora presente, agravar os nossas finanças com 
orçamentos pesados para atender despêsos com a criação de ser
viços especializados destinados à preservação e cuidado de nos
sos florestas. Novos impostos visando atender semelhantes en
cargos só serviriam para agravar a situação do povo, já sobre
carregado de obrigações, e aumentar o onda de protestos que 
se ergue em todo o Brasil contra o encarecimento do custo da 
vida. 

Naturalmente que para a preservação e cuidado de nossas 
florestas, necessário se torna o aproveitamento de elementos jó 
existentes em nosso Estado. 

A idéio do formação de um corpo de guardas-florestais é 
fascinante, sem dúvida, porém impraticável pelos razões apon
tadas acima. Por outro lado a fiscalização do serviço de reflo
restamento, e o policiamento paro a repressão contra incendiá
rios e cortadares ine~crupulosos, exigem, pelo menos, um míni
mo de organização compatível com a realidade da nossa situa
ção florestal. l:sse mínimo exigido pode ser representado: 

1) Pela organização de um corpo de bombeiros e guardas
florestais voluntários subordinados às Prefeitura dos municípios 
com extensão nas organizações distritais; 

2) Por voluntários selecionados entre os capatazes das fa
zendas, roceiros, tropeiros, peões, etc., segundo uma hierarquia 
teórica que compete o cada Prefeitura estabelecer nos moldes 
dos indicações o serem fornecidas pelo Govêrno do Estado; 
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3) Pelo colaboração gratuito do T elégrofo Nacional, paro 
transmissão de notícias entre localidades quando se fizer neces
sária a convocoçqo de voluntários de determinado região poro 
socorrer áreas de outras regiões do Estado ameaçados de devas
tação pelo fogo ou por outro qualquer processo criminoso de des
truiçóo; 

4) Pela colaboração dos estradas de ferro, linhos de ôni
bus e outros meios de transporte reduzindo em 50% ou mais o 
valor das passagens, poro qualquer voluntário em serviço ativo, 
devendo os passagens, serem cobradas dos Prefeituras locais, me
diante comprovantes apropriados; 

5) Pelo doação, por parte do Govêrno do Estado, de mate
riais primários poro combater incêndios, como por exemplo, ma
chados, serras, foices, cordas, escadas, facões de moto, etc., que 
serão guardados nos Prefeituras e sédes distritais; 

6) Pelo colaboração dos próprias Prefeituras, em fornecen
do veículos (caminhões, jipes, etc.) poro o transporte de volun
tários até o loca l dos devastações; 

7) Pelos delegacias de polícias poro o detenção e formaçóo 
de culpo dos reincidentes incendiários ou daqueles incursos em 
qualquer outro crime atentatório à preservação de vegetais que 
ainda não se acharem em ponto de corte; 

8) Pelo justiça ordinário e seu ministério público poro pro
cessar e julgar pessoas ou firmas, que não se conservarem fiéis 
às recomendações oficiais referentes a preservação de florestas 
e às regras gerais paro o reflorestamento. 

A questão do reflorestamento é outro .Problema que pode 
ser perfeitamente resolvido à porte. Além do lado material da 
questão que compete ao poder público estruturar e disciplinar 
junto às classes d iretamente interessados, existe o aspecto moral 
que precisa ser encarecido em relação àqueles que se dedicam 
à ingrata tarefa de destruir os nossas matas sem nenhuma con
sideração pelo futuro das nossas reservas florestais. 

O reflorestamento, aliás, é uma das portes do problema que 
já está sendo estudada com tôdo atenção pelo Sr. Eng. Ruben 
Mello, M. D. representante da indústria junto ao Conselho Flo
restal do Estado, de quem esperamos os mais justas e sábios me
didas tendentes a incrementar a prática do replantio. 

Como vemos o assunto do reflorestamento e do preservação 
de nossas matas, reveste-se de uma impÇ>rtôncia enorme. Ele 
se apresenta com todas as características de verdadeira luta em 
que todos nós nos devemos empenhar seriamente. Nessa luto 
entretanto, precisam participar também as estações de rádio no 
difusão de notícias informativas e de esclarecimentos gerais sô
bre os assuntos relacionados com o obro de reflorestamento e de 
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defêso dos florestas. O govêrno do Estado, como General em che
fe de todo êsse improvisado exército, deverá se encarregar do 
publicação de folhetos contendo instruções sôbre deveres dos vo
luntários, providências o serem tomados nos casos de incêndio 
ou destruições criminosos, penalidades que serão aplicados aos 
infratores, relação das autoridades locais responsáveis pela di
reção do grupo de voluntários, e outras mais indicações do mes
mo gênero. 

Dada o gravidade da situação devido o abandono em que 
se encontram os nossas florestas, recomendamos a adoção ime
diata dos medidas acima. 
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A "BRACAA TINGA'' E OS FUNGOS APODRECEDO
RES DA SUA MADEIRA 

M. J. NOWACKI 

Engenheiro Agrônomo da Divisão de Biologia Vegetal, 
do Instituto de Biologio e PesQuisas Tecnológicos. 

INTRODUÇÃO 

No decorrer do levantamento fitossanitório do Estado, que 
vimos realizando como atribuição específico do Divisão de Bio
logia Vegetal, do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicos, 
temos também coletado importante material fúngico sôbre ma
deiras apodrecidos de diversas espécies florestais. 

Os fungos assinalados sôbre o Mimosa braeaatínga Hoehne 
- vulgarmente çonhecido como "Brocotingo" - embora não 
apresentem novidade dentro da micologio, são de rea l importân
cia para nosso contrôle, tonto pelo suo ossinoloção como pelo 
foto de serem elementos de deterioração dessa nosso precioso 
espécie florestal. 

A "Brocootingo" represento, sem dúvida, uma essência flo
restal largamente cultivada em diversos regiões do nosso Esta
do1 onde encontra o seu ambiente ecológico ideal, produzindo, 
de maneira fácil, rápida e rendosa, abundante madeira para di
versas aplicações, tais como: vigotes para escoras de andaimes 
de construções, combustível poro fogões domésticos e fornalhas 
de máquinas industriais diversas e de locomotivas de estrado de 
ferro, onde o seu consumo é imenso. 

A cultura rotineiro do "Bracaotingo" é relativamente fácil 
e consto do seguinte: 

Uma vez introduzido num terreno, seu primeiro corte eco
nômico se foz após o sétimo ou oitavo ano, quando apresento seu 
tronco cerco de 25 centímetros de diâmetro. 

Após a retirado do lenha, ficam no terreno do cultura os 
galhos finos contendo os sementes, e os tôcos do corte. 
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O replantio verifico-se mediante uma queimada rápido, que 
tem a duplo finalidade de limpar econômicamente o terreno, 
preparando-o paro ser cultivado com uma cu ltura anual - ge
ralmente representada pela associação de milho, feijão e abó
bora - e também preparar o semente para uma germinação 
mais fácil. 

No primeiro ano da cultura nestas condições, o terreno nos 
proporciona a colheita do cultura anual e um crescimento denso 
de novas mudas de "Bracootingo", que atingem nessa época cer
co de 1,50 m. de altura. 

A partir do segundo ano, apenas o desbaste dos mudas 
densas é feito, deixando-se espaçadas de 2,00 o 2,50 m. en
tre si. 

Mos ficam no terreno os tôcos das árvores cortados na úl
tima sofro, pois os nossos lavradores não adotam o prático de 
removê-los. 

E' neste ponto que o ação dos fungos e insetos represento 
real importância. Diversos ordens de insetos, especialmente Co
leópteros, bem como fungos do classe dos Basidiomicetos prin
cipalmente, encontram nesses tôcos_J o substrato poro o seu 
desenvolvimento, realizando um destacamento natural, com o 
apodrecimento e destruição da madeira. 

Entre os fungos que ossinolámos sôbre tôcos apodrecidos do 
"Mimosa bracaatinga" Hoehne, destacamos os seguintes: "Au
riculorio roseo" Burt ., 11Lenzites sp. ", "Amourodermo sp. ", Hy
menochoete berkeleyono" (Mont.} Cooke, "lrpiciporus sp.", "Cio
doderris dendritico" Persoon, "Polystictus pinsitus" Fr., "Stilbum 
sp.", "Schizophyllum olneum" (L) Schroeter. 

Pelo que observámos, os fungos opodrecedores do madeira 
da "Brocaatinga" realizam importante trabalho de destru ição nos 
tôcos remanescentes após o corte. 

Com o intuito de contribuir paro um melhor conhecimento 
dêsses agentes que ocorrem sôbre o madeiro do "Bracootinga", 
é que, neste trabalho, apresentamos uma descrição mais deta
lhada e ilustrada, de alguns dêsses Basidiomicetos, coletodos em 
brocootingois localizados no Município de Timoneiro, vizinho o 
esta Capital. 

Queremos expressar os nossos sinceros agradecimentos ao 
Dr. Alcides Ribeiro Teixeira, do Horto Florestal de São Paulo, 
pelo valiosa colaboração nos diversas c lassificações fúngicas. 
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CONCLUSOES 

Sendo a 1'Mimoso bracoatinga" Hoehne: 

1.0 ) Uma planta florestal de "habitat" natural em exten
sa região do Estado do Paraná; 

2.0
) de cultura fácil e econômica; 

3.0
) De crescimento rápido, produzindo considerável quan

tidade de madeira em curto período de tempo; 

4.0
) ótima fonte de material combustível, podendo ter ain

da outras aplicações úteis; 

5.0
) ótima essência florestal, que pode, com vantagem e 

facilidade, ser utilizada no reflorestamento do nosso Estado, de
vido a sua grande resistência a doenças, e proporcionar ambien
te apropriado à formação de motos secundários; 

Sugerimos: 

o) Seja incrementado e intensificada o cultura da "Mimo
so bracaatinga" Hoehne (Brocaatinga) no Estado, com maiores 
atenções dos poderes públicos estadual e federal, a essa precio
sa essência florestal; 

b) Sejam dotados de maiores recursos materiais os insti
tuições científicos do Estado, com especial referência o Instituto 
de Biologia e Pesquisas Tecnológicas, o fim de que sejam feitos 
estudos tecnológicos e biológicos que nos permitam um melhor 
conhecimento e aproveitamento do "Brocaatingo". 
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Aspecto do moto formado pela "Brocootingo" com 6 a nos de ida de 

Col. A. Prado - Mun. Timoneiro - Paraná (Em 4 -9-53) 
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Um pé de "Bracaotingo" crescendo isolado 

Col. A Prado - Mun. Timonei ro - Paraná (Em 4-9-53) 
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"Brocootinga" com um ano de idade 

Cal. A. Prado - Mun. T imoneiro - Paraná (Em 4-9-53) 





Aspectos do corte do "Brocoatinga" 

Cal. A. Prado - Mun. Timoneiro - Paraná (Em 4-9-53) 





Tõco de ''Brocootinga" atacado por fungos opodrecedores 

Ca l. A. Prado - Mun. Tímoneíra - Paraná (Em 4-9-53} 
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Cladoderr<s dEndritica Persoon - Visto ventral ampliado. 
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CLADODERRIS DENDRITICA Persoon 

Fungo opodrecedor do madei ro de "Mimoso brocootingo" Hoehne 



CLADODERRIS DENDRITICA Persoon 

Esta espeete de fungo encontro-se, com regular frequêncio, em brocotin
gais cortados, sôbre os troncos apodrecidos que ficam no terreno, no Município 
de Timoneiro, Estado do Poran6. 

Característicos do fvngo: 

Píleo f labeliforme, isolado ou coolescente, medindo (1 0-20 x 5-1 Q) cen
tímetros; curto-pedicelado, quando sêco de consistência corióceo, e corticoso 
quando umidecido. 

Estipe curto, de consistência esponjoso, de côr castanho-claro. 
Superfície recoberto por denso tomento amarelo o cinér~o-cloro. Bordos 

recortados o lobados. 
Contêllto espêsso, medindo 200-300 micro, formado por hifos hialinas me

dindo 3-4 micro de diâmetro. 
Himênio de superfície rugoso, em disposição radia l característica, ram i

ficado a rbõreamente, medindo os rugos 0,5 o 1 milímetro de altura; de câr 
amarelado a cinza-cloro. 

Esporos hiolinos, lisos, gotulodos, g lobosos, medindo (3-4 x 2-3) micro. 

Material coletado em Colónio António Prado, Município de Timoneiro, 
pelo autor, em 26-1 0-47 e constante do herbário fitopotológico da Divisão de 
Bioolgi.a Vegetal, do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicas, sob o n. 0 291. 
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POL YSTICTUS PIHSITUS Fries 

Esta especte fúngica é o mais frequentemente encontrado sôbre troncos e 
ramos de "Bracatínga" apodrecidos, no Município de Timoneiro, neste Estado. 

Características do fungo: 

Píleo de consistência corióceo, de côr amarelo-cinzento, séssil ou curto-pedi
celodo, isolado ou coolescente; superfície com oburidante tomento, pêlos amarelo
dos dirigidos poro o margem, rijos, eriçados, medindo 500 a 800 micro de com
primento; sulcado zona do, em çí rcu los concêntricos, cloros e escuros. Mar
gem de bordos lisos, simples, pilçso, lobodo quando anostomosodo. 

Contêxto formado por hifas hiolinas, septados, medindo (4-5) micro de 
diâmetro; poros grandes, dentados, broncos o amarelados, ongulodos, medindo 
( 1 00-300> micro de d iâmetro. 

Material coletado em Colônia António Prado, Município de Timoneirq,. 
pelo autor, em 8-8-53 e constante do herbário fitopotológico da Divisão d!! 
Biologia Vegetal, do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicos, sob n.~ 
227 c. 



POLYSTICTUS PINSITUS Fries 

Podridão do madeiro de "Mimoso brocootingo" Hoehne 
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STILBUM sp. 

~te gênero de fungo é comum em ramos de "Brocoatingo" apodrecidos. 
bem como sõbre madeiro apodrecida de outras espécies vegetais, nos bracaa
tingois em exploração no Município de Timoneiro, no Estado do Paraná. 

Coroc:terístic:as do fungo: 

Sinemos numerosos, com pedicelo cilíndrico, castanho, fibroso, medindo 1 
o 2 millmetros de altura por 250-300 micro de diâmetro; encimado por uma 
ca bêço globoso, de cõr a laronjodo-cloro, medindo 400-600 micro de diâmetro. 

Estipe formado por hifos juxtopostos, ci líndricos, septodos, medindo 3-4 
micro de diâmetro. 

Conidióforos hiofinos, cilíndr icos, delicados, medindo 40 o 100 micro de 
comprimento, com conldios focalizados no porte dista i. Conídios simples, hio
linos, globosos, medindo (4-5 x 3-4) micro. 

Material coletado em Colónio António Prado, Município de Timoneiro, 
pelo autor, em 2.5- 12-4 7 e constante do herb6rio fitopotol6gico da Divisão de 
Biologia Vegeto!, do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicos, sob o n.0 283. 



O REFLORESTAMENTO DE APLICAÇÃO INDUS
TRIAL 

Estudo de espécias adequados - Sua execução por 
entidades particulares e oficiais 

Eng. Agrônomo ARMA~DO ~AVARRO 

Chefe do Serviço Florestal da Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro 

ESCOLHA DO SOLO 

E' princ1p1o básico de silvicultura que se não deve roubar 
terras apropriados à agricultura para reflorestamento, devendo 
ser utilizados poro êsse fim as terras de categoria inferior, pois 
o repovoomento do solo com a cultura florestal, promove a suo 
lento recomposição, devido à queda contínuo do falhada que, 
produzindo a manta que recobre êsse solo, o vai rehumificando, 
devolvendo-lhe, paulatinamente, o fertilidade. 

No reflorestamento de aplicação indústrial é, então, primor
dialmente importante ter em mente o necessidad~ de obtenção 
de uma essência florestal pouco importante com relação às pro
priedades químicas dos solos, o que não é difícil, pois grande 
parte dos essências florestais econômicas no mundo são muito 
mais exigentes quanto às propriedades físicos que às químicos 
dos solos. 

Podemos citar os exemplos das coníferas e dos eucaliptos 
que são plantados nas mais diversos regiões do globo, no sua 
maior porte em terras quimicamente pobres. 

~~ também, motivo de ordem econômica a· escolho de ter
ras menos ricos, de mais baixo preço, portanto, para o estabe
lecimento de culturas florestais com finalidade industrial. 

Justifico-se o emprêgo de terras de boa constituição, po
rém esgotados por longos e sucessivas culturas anuais ou, mes
mo, perenes, efetuados sem contrôle racional de conservação do 
solo, como intermédio de reconstituição do camada humífero 
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desaparecido, sabido como é que um dos métodos clássicos de 
combate à erosão é o reflorestamento. 

Com referência à topografia das terras a reflorestar, o que 
limita o seu emprêgo é sempre a finalidade a que se destino a 
emprêsa. 

Assim é que paro fins pouco lucrativos, como seja o do 
utilização do madeira poro combustível, não é possível, econo
micamente, realizar reflor~stomentos em terrenos muito íngre
mes, pois as dificuldades de exploração e retirado do lenha ab
sorverão tôdo o passível margem de lucro. 

Tratando-se, porém, de reflorestamento com fito mais no
bre de aplicação da madeiro, como, por exemplo, paro celulose, 
não resta a menor dúvida de que é perfeitamente viável o sua 
realização em qualquer sistema topográfico. 

Em certos e determinados condições, ainda mesmo o in
dústria de carvão vegetal poro fins siderúrgicos pode ser reali
zada em regiões acidentados, como bem exempl ifico o plano de 
reflorestamento iniciado há cerca de cinco anos pela Companhia 
Siderúrgica BeJgo-Mineira, em Monlevode, Estado de Minas Ge
rais. 

Suo localização, porém, próxima à Usina, torna o empreen
dimento perfeitamente econômico, pais as distôncias em que se 
encontram hoje florestas naturais poro produção de carvão ve
getal empregado no redução do minério de ferro, já impedem 
suo utilização racional. 

LOCALIZAÇÃO DA CULTURA 

Assunto de grande importância poro o estabelecimento de 
uma plantação florestal de fins econômicos é o da sua localiza
ção. Sabido como é, que o produto de exploração florestal é de 
volume avantajado em relação ao seu valor comercial, necessá
rio se torna escolher bem o local de plantio, afim de que à épo
ca de suo exploração o transporte até ao centro consumidor não 
absorva grande parte do resultado do empreendimento. 

Poro o nosso coso especial, que é o do eucalipto paro com
bustível de uma estrado de ferro, temos observado que sempre 
que as plantações se distanciam do linho férrea além de seis 
quilômetros, não é mais compensador o seu plantio. 

De maneiro geral, o serviço de transporte de lenha, em ca
minhões, atualmente, pode ser avaliado, em média, a Cr$ 1,00 
(um cruzeiro) por quilômetro e por metro cúbico, no Estado de 
S. Paulo. Assim sendo, e pelo valor atual dêsse combustível nos 
indústrias do interior dêsse Estado, que é, em média, de Cr$ 
60,00 (sessenta cruzeiros) por metro cúbico, verifica-se que sem
pre que o transporte for superior a 10% do valor do produto, 
ou seja, sempre que o transporte exceder seis quilômetros, nas 
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nossos condições, não será mais compensador o resultado dessa 
exploração. 

Relevo notar que não é possível atribuir-se maior percenta
gem ao transporte, pois os outros elementos constitutivos do em
prêso são em muito maior percentagem, tais como: valor do ter
ra, despesas de plantio e troto durante um ciclo de exploração, 
juros do capital empregado e margem de lucro razoável. 

No momento atual, a não ser em casos especialíssimos, não 
é mais possível pensar-se em estabelecer reflorestamentos econô
micos para produção de lenho, que é um combustível de baixo 
rendimento, de grande volume, e que, felizmente, está sendo eli ... 
minado de nosso sistema de tração ferroviário. 

Sendo a lenha a aplicação mais vil da madeira e sendo esta 
uma das matérias primas que mais falta foz hoje no mercado 
mundial, e havendo um enorme campo aberto à utilização da 
madeira poro fins muito mais nobres, não se justifico mais o seu 
emprêgo como combustível. 

ESCOLHA DA ESPtCIE 

No estabelecimento de um plano de reflorestamento de 
aplicação industrial, deve-se iniciar o trabalho com um ensaio 
comparativo de tôdas os essências florestais, nacionais e exóti
cos, de que nos seja possível obter sementes ou mudos, e que se 
desenvolvam satisfatoriamente em condições ecológicas seme
lhantes. 

Uma realização neste setor, sem esta investigação prelimi
nar, só poderá resultar em sucesso por acaso, o que não é mui
to comum em agricultura e, principalmente, em silvicultura. 

Tem o nosso Estado de São Paulo dois exemplos frisantes 
disso, com as tentativas oficiais realizados, de introdução do cul
tura do Brocotinga (Mimosa bracatinga Hoehne) e, mais recen
temente, do Pinus radiata (D. Don), vulgar e erradamente cha
mado Pinheiro Chileno. Essas duas empreitados, levadas o efei
to sem o indispensável ensaio prévio, redundaram em completo 
fracasso. 

O plano de ensaio prévio, que nunca deverá ser inferior o 
cinco anos, dará, então, a indicação preciso, a informação ho
nesto do rumo a seguir no trabalho a ser feito. 

Uma vez verificado o espécie ou as espécies que melhor 
se desenvolvem, será preciso examinar se o madeiro oriundo da 
árvore escolhida se prestará ao fim colimado. E' êste um pro
b lema mais simples, pois ocêrco de tôdas os essências florestais 
econômicos do mundo há farto bibliografia sôbre as possibilida
des de utilização de suas madeiros paro os mais diversos e va
riadíssimos fins. 
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Escolhida a esp-ec•e e verificada a possibilidade da aplica
ção do madeiro respectiva ao fim desejado, estabelecer-se-á a 
segundo porte do plano experimental. A plantação será feita nos 
diversos tipos de solos a refloresta r, em difer-entes espeçementos

1 

verificando-se, periodicamente, por meio de mensuroções de diâ
metros e alturas, os seus des~nvolvimentos, a fim de·, no menor 
espaço de tempo, poder cleterminar-se as melhores condições po
ro obtenção do maior rendimento por área, e, consequentemente, 
maior resultado econômico. 

Escusado será dizer que êsses plantios experimentais deve
rão ser realizados de ocôrdo com os modernos métodos estatís
ticos. 

Estabelecidas as normas gerais paro o reflorestamento in
dustrial, é preciso salientar que, acompanhando passo a posso 
o desenvolvimento dêsse trabalho, deve ser continuado o plano 
experimental. 

Convém estabelecer um "arboretum", onde sejam planta
das parcelas, ou, pelo menos, alguns exemplares de tôdas as es
sências florestais que se possa obter e onde a dendrometria rea
lizado periodicamente nos vá fornecendo elementos valiosíssi
mos, paro que os exemplares que de qualquer maneira se desta
quem, sejam, então reproduzidos em maior escalo e estudados 
mais pormenorizadamente. 

Em Rio Cloro, séde do Serviço Florestal da Companhia Pau
lista de Estradas de Ferro, possuímos um "arboretum", criado por 
Navorro de Andrade em 1937, o qual totalízo hoje mais de 350 
espécies florestais indígenas e exóticos. 

Necessário será salientar que com relação a essências exó
ticas também se pretendeu realizar campanha de nacionalismo 
em nosso terra. 

A primeira acusação feita ao escalipto, quando Navarro o 
elegeu, após o cotejo experimental, paro o reflorestamento in
dustrial da Companhia Paulista, é de que se tratava de uma ár
vore estrangeiro. 

Esqueciam-se, no entanto, os acusadores, de que o cafeeiro, 
a cana de açúcar, a laranjeira e o maior número de plantas eco
nômicas, que têm realizado a nosso prosperidade tampouco são 
oriundos do nosso continente. 

Como se já não fossem suficientes os nacionalidades na es
pécie humana poro produzir tanta luta e discórdia, desejavam êles 
introduzir, também, as árvores nessa competição inglória. 

Se prevalecesse êsse conceito, não gostariam os Estados Uni
dos da América do Norte somas fabulosos tentando o introdução 
de plantas econômicos de outras regiões do globo em seu país, 
como é o conhecido caso do Aleurites Fordii, que trazido do 
Mandchuria, realiza hoje uma dos rendosas fontes de produção 
do magnífico "Tung-oil" americano. 
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Em Plocerville, Califórnia, tive oportunidade de visitar o 
Instituto Experimental de Genética Florestal, que possui o mais 
rico "orboretum" de coníferas do mundo. 

Possuí êle 70 espécies, 22 variedades e 26 híbridos, somen
te do gênero Pinus. 

De outros coníferas do gênero Abies, Chomoeeyparis, Cryp
tomeria, Cupressus, Cunninghamio, Juniperus, Larix, Piceo, Po
docorpus, Pseudotsugo, Sequoio, Thujo, Torreyo e Tsugo possui 
57 espécies e variedades. O número total de árvores do "orbo
retum" é de 10.000, ocupando uma área de 20 hectares. 

Em recente viagem à Austrália, pude verificar o ocêrto do 
introdução do cultura econômica dos eucaliptos no Brasil, pois 
em seu país de origem o desenvolvimento médio dêsse gênero 
de plantas, em suas matas naturais, pode ser avaliado, mais ou 
menos, em um terço do desenvolvimento verificado entre nós. 

Assim é que um eucalipto "Saligna", de 1 O anos de idade, 
cultivado entre nós, tem o mesmo porte e diâmetro de um eu
calipto do mesma espécie de 30 anos no Estado de Novo Goles 
do Sul, no Austrália. 

Com as outros espécies de eucaliptos, nos várias regiões 
australianas visitadas, e que bem se adaptaram ao nosso meio, 
pudemos constatar, com pequenas diferenças, o mesma relação. 

E' um fenômeno comum em adaptação de plantas exóticos, 
do qual procuram tirar partido teclas os países adiantados do 
mundo. 

ORDENAMENTO DE PLANTIO 

E' esta uma dos questões mais discutidas com relação ao re
florestamento de aplicação industrial e sôbre o qual maior ce
leuma se tem levantado nos meios científicos silviculturais em 
nosso país. 

E' grande a confusão que se faz neste sentido pelos que, tra
balhando em organismos oficiais, arremetem, em suas publica
ções, contra aqueles que têm a seu cargo a responsabilidade de 
um reflorestamento poro uma emprêsa privado, cujo objetivo é, 
primordialmente, realizá-lo de uma forma essencialmente eco
nômico. 

Há uma crença arraigada nesses meios oficiais de que é 
fundamental o estabelecimento de florestas mistas, heterogêneos, 
paro que seja bem atendida a finalidade do reflorestamento na
cional. 

Pretendem, também, que as florestas artificiais sejam plan
tados sem alinhamento, distribuídas os plantas numa possível có
pia à Natureza, assemelhando-se quanto mais à floresta natural. 

Trabalho dessa ordem não é viável dentro do tipo de reflo
restamento poro aplicação industrial, e se nos dermos ao cuida
do de estudar as estatísticos do nosso comércio de madeiros, ve-
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rificaremos que o pinho do Paraná entra, em média, na nosso 
exportação de madeiros, com 75%. Isto porque se trata do úni
co tipo de floresta uniforme existente no Brasil, sendo tôdas as 
nossas demais florestas, tropicais e sub-tropicais, com sua co
nhecidíssima constituição heterogênea, as que, numa exploração 
industrial paro um certo e determinado fim, o rendimento por 
área, de madeira oproveitável, é tão baixo que não compensa, 
economicamente, a tarefa a realizar. 

Em todos os países por nós visitados, verificámos que os re
florestamentos de caráter econômico são realizados com uma es
pécie ou algumas espécies do mesmo gênero, e que todos os 
plantios são efetuados com ordenamento, a fim de facilitar a sua 
futura exploração. 

No Austrália, na Nova Zelândia, nos Estados Unidos do 
América do Norte, tivemos oportunidade de visitar extensas plan
tações de coníferas. No Austrália e no Novo Zelândia, princi
palmente, de Pinus radiata e Araucaria Cunningbamii e nos Es
tados Unidos, de uma grande diversidade de espécies de Pinus, 
Pseudotsugos, Sequoias, etc., tôdos elos plantados em compas
sos certos, que o investigação paciente determinou, e tôdas elos 
de espécies com comportamento semelhante em relação ao seu 
desenvolvimnto. 

Torno-se necessário diversificar as espécies a plantar, pois 
é sabido que, de maneira geral, as pragas e moléstias que ato
com as árvores, são específicas. Assim sendo, num plano bem 
orientado, procura-se plantar o maior número de espécies econô
micos de um mesmo gênero, como temos realizado com o re
florestamento do Companhia Paulista de Estradas de Ferro, onde 
trabalhamos com o riquíssimo gênero "Eucalyptus". 

Determinados, como foram, por Edmundo Navarro de An
drade, as espécies econômicos de eucaliptos para as suas dife
rentes finalidades, procuramos plantar o maior número possível 
dessas espécies, de acôrdo com os diversos tipos de solos que pos
suímos. 

Não misturamos, no entanto, na mesmo parcelo, os espé
cies, pois como cada uma delas tem um comportamento diver
so com relação oo seu desenvolvimento médio, se os misturás
semos as mais rápidas prejudicariam os outros que, apesar de te
rem desenvolvimento inicial menor, são de muito bom rendimen
to e de ótimo madeira poro os fins a que se destino o nosso tra
balho, isto é, para uma estrado de ferro. 

Há eucaliptos ,como, por exemplo, o "Citriodora", que tem 
desenvolvimento inicial bem mais lento que outros, tais c;omo o 
"Saligna "e o "Grandis"; o madeiro do primeiro, no entanto, é 
preciosíssima poro dormentes, vigas, enfim para obras de gran
de responsabilidade, ao passo que os últimos produzem madeiro 
apenas aproveitável para combustível e c~lulose. 
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As plantações de pinheiro do Paraná, que estão sendo rea· 
lizadas pelo Instituto Nacional do Pinho e pelas emprêsos par· 
ticulares interessadas nessa magnífico essência florestal, obede· 
cem, também, aos princípios o que me venho referindo, relativos 
ao ordenamento imprescindível ao reflorestamento com finoli· 
dode objetiva. 

TRABALHOS DE MELHORAMENTO E DE SELEÇÃO 

Estabelecida a espécie ou as espécies com que se vai rea
lizar o reflorestamento econômico, necessário se foz acompa
nhar atentamente o desenvolvimento das plantações, e, sempre 
que possível, por intermédio de trabalhos de seleção dos indiví
duos dominantes, iniciar um serviço de melhoramento dessas 
progênies, procurando, por meio dos conhecidos métodos de que 
a genética moderna se va le, realizar combinações diversos, ou
tofecundá-los e obter linhagens puras; de posse destas, realizar 
hibridoções interespecíficas, com a finalidade de reunir em um 
só indivíduo qualidades dispersos em vários. Em síntese, pro
curar obter tipos econômicos. 

Exemplificando: há espécies de eucaliptos cuja principal ca
racterístico é a sua maior adaptabilidade a vários tipos de solos, 
mas a sua madeira é de pouca resistência para obras de maior 
envergadura. Outros há que têm muito melhor característica 
de madeira, mas são bem mais exigentes quanto ao tipo de terra. 

Tentaria a genética reunir os qualidades de boa madeira e 
pouca exigência quanto aos tipos de sólo, num só e mesmo indi
víduo, o que redundaria em grande sucesso econômico. 

No Estação Experimental de Placerville, Califórnia, os tra
balhos de hibridaçõo interespecífico com o gênero "Pinus", rea~ 
lizodos sob a direção de Mr. J. W. Duffield, demonstram a olho 
nú os magníficos resultados com referência a vigor híbrido. 

No trabalho publicado no "Journal of Heredity", vol. XLII, 
n. 2, Março-Abril de 1951, intitulado "lnterspecies Hybrids in 
Pines1

', os resultados apresentados são os mais animadores e os 
combinações efetuadas estão aí especificados. 

Quando lá estivemos, nos canteiros experimentais onde es
tavam plantados, em linhas, os pais e os híbridos, não havia ne~ 
cessidade de explicação; à simples vista os híbridos se destaca
vam insofismàvelmente. 

Por êsses métodos, em outros sentidos é possível realizar sín
teses felizes ein relação à resístência de híbridos ao ataque de 
pregos e de moléstias, ao aumento de produção por área, na luta 
de procurar sempre melhorar o melhor. 

Para o estabelecimento de um plano de melhoramento de 
espécies florestais, pode-se apresentar, de maneiro geral, o se
guinte esquema: 
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1) Estudo individual dos exemplares dominantes. Verifi
cação dos seus caracteres morfológicos e botânicos, a fim de cons
tatar serem exemplares bem representativos de suas respectivas 
espécies. 

2) Colheita separada dos frutos dêsses exemplares, sepa
ração evitando misturas mecânicos de suas sementes e ensaios 
de germinação e determinação do vigor dos seus descendentes, 
Fig. 1. 

3) As árvores aprovados nesses exames receberão uma fi~ 
cha numerado, cujo número corresponderá a uma chapa igual
mente numerado e aplicada no seu tronco, mais ou menos a 
três metros de altura, a fim de evitar o possibilidade de suo re
tirado por estranhos. Ela será, então, uma árvore-mãe, ou mo
triz, poro o início dos trabalhos de seleção. 
~ 

4) Reprodução dessas sementes e plantio de parcelas com 
mudas provenientes dessas motrizes. 

5 ) Tratando-se de essências florestais de porte elevado, 
tentativa de reprodução por estaquia ou enxertia dessas árvores 
motrizes, com o fim de obter elementos reprodutivos o baixa al
tura e poder, com êles, realizar os trabalhos de autofecundaçõo 
ou cruzamento, operações delicadas e bastante difíceis de exe
cutar a alturas consideráveis. No coso dos eucaliptos, nada ob
tivemos por estaquio, mesmo com aplicação de soluções ativa
dores de hormônios; por enxertio, no entanto, conseguimos, pe
lo método de garfogem de fenda cheio, uma percentagem mé
dia de pégo de 7% , bastante baixo, mas suficiente poro o esta
belecimento de nossos clones poro trabalhos de genético. 

Ó )-Estabelecimento de um herbório das espécies econômi
cas e verificação de seus caracteres botânicos, recorrendo à bi
bliograf[a existente, para seleção do melhor material, que per
feitamente se enquadre dentro do tipo descrito. 

7) Estudo cuidadoso dos sementes, verificando-se a percen
tagem de férteis e eliminação dos árvores cujo teor de fertilida
de dos sementes seja baixo. Verificação do comportamento des
sas sementes com re lação à germinação, resistência à repico
gem, replontas no campo, medições periódicos de diâmetros e 
altura até chegar a época de exploração. 

8) Estabelecimento de ensaios regionais das melhores pro
gênies de d iversas espécies, o fim de verificar-se a suo melhor 
adaptabilidade aos dife rentes tipos de solo e climas, ensaios ês
ses acompanhados de mensuroções periódicos de diâmetros e al
turas. 

9) Tratando-se de materia l de fáci l hibridaçõo dos melho
res progênies, estabe lecimento de talhões porto-sementes, plon-
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todos a maior compasso, afim de que a maior aeraçao e insola
ção realizem mais farta colheita de frutos e sementes. O esta
belecimento dêsses talhões deverá ser de tal forma que se possa 
realizar uma bordadura em todo a sua volto, num raio mínimo 
de 500 metros, de plantações ao compasso normal, cujas semen
tes sejam oriundas da mesmo procedência, proteção essa que 
impeça ao máximo a possibilidade de cruzamentos auxiliados pe
los ventos ou por insetos. 

10) Estudo do melhor sistema de embalagem para as mu
dos da essência florestal a plantar, verificando-se o seu tipo de 
sistema radicular, a fim de que uma embalagem inadequado não 
seja a responsável pelo mau desenvolvimento futuro dos maciços 
florestais. Assim é que no caso de essências cujo sistema radi
cular seja do tipo pivotante, é preciso ter cuidado em não rea
lizar tipos de embalagem para as mudeis, com cubo de terra 
pouco profundo. No coso do eucalipto, tivemos de eliminar a 
embalagem coletiva em caixas de madeira, cuja altura não ul
trapassava 1 O centímetros e nas quais as mudas enovelavam os 
raizes no fundo das caixas. Ao efetuar-se o corte, por ocasião 
do plantio definitivo, de cada muda com seu torrão, os mais for
tes e vigorosas, que possuíam, naturalmente, raizes mais desen
volvidos, sofriam uma verdadeira mutilação no seu sistema ra
dicular, o que, auxiliado pelo desiquitíbrio resultante da trans
plantação da caixa paro o campo, produzia, em geral, a morte 
dessas plantinhas. Em contraposição, os mudos menores, mais 
fracos, cujo sistema radiculor era menor, sofriam muito menos, 
e geralmente vingavam. Estávamos, assim, realizando uma se
leção negativa. 

Passámos, então, a usar um tipo de embalagem individual 
constante de um torrão feito de u'a mistura de terra e estêrco, 
sextavado, de 6 centímetros de diâmetro por 16 centímetros de 
altura, que resolveu sotisfatàriamente o problema. 

É, portanto, assunto importante a estudar o que se refere 
ao tipo de embalagem adequada para as mudas de essências flo
restais que não permitem o plantio com raizes nuas. 

Poderíamos alongar-nos em outras considerações de menor 
importância com referência ao estabelecimento de um plano de 
reflorestamento de aplicação industrial, mas julgamos que os 
principais normas paro êsse trabalho foram descritas e os res
tantes estudos e pesqu isas a realizar são peculiares a cada caso; 
as necessidades de outras investigações aparecerão no decorrer 
do sua realização. 

Para terminar êste capítulo, seja-nos permitido chamar o 
atenção dos silvicultores industriais para a necessidade imperio
sa de, cada vez mais, como decorrência do aumento sensível do 
custo das terras e do braço, realizar rigorosa seleção das mudas 

103 



de essências florestais o plantar, efetuando silvicultura intensiva 
e objetivando o maior produção possível por área, e, consequen
temente, maior rendimento econômico. 

Em silvicultura, qualquer descuido neste sentido nos co;;_ 
duz a desastrosos resultados finais. 

EXECUÇÃO POR ENTIDADES PARTICULARES E OFICIAIS 

A execução de reflorestamento pe finalidade industrial, de 
maneira geral é realizada por entidades particulares, e, excep
cionalmente, por órgãos oficiais. 

Isto se justifico fàcilmente, pois os govêrnos têm por fun
ção realizar sempre o trabalho experimental de pesquisa, para 
pôr à disposição das organizações econômicas do país os seus 
resultados, permitindo desta maneira o seu desenvolvimento em 
larga escala. 

E' o que realiza o Instituto Nacional do Pinho e o que fa
zem os Serviços Florestais Federal e Estaduais, procurando orien
tar as organizações privadas e os lavradores em geral sôbre os 
espécies a plantar com finalidade econômica, nos diferentes re
giões ecológicas. 

Há casos especiais, em que emprêsas de transporte e in
dústrias básicas pertencentes aos poderes públicos, realizam tra
balhos de reflorestamento econômico. 

Julgamos, porém, que os govêrnos devem deixar à livre ini
ciativa particular, que é a que realiza, na concorrência, o real 
progresso do Noção, essa porte do reflorestamento, reservando 
paro si o tarefa que justamente lhe cabe de promover a aqui
sição e conservação de matas naturais nos terrenos montanho
sos e nos casos em que seja necessária a defesa do solo contra 
as enxurradas e as erosões, paro conservar o regime de águas, 
paro proteger as nossos fronteiros de ocôrdo com as necessida
des militares, paro assegurar a existência da nossa f<1una e paro 
garantir condições de salubridade. 

Deverão ainda, os poderes públicos, ficar responsáveis pela 
existência e conservação de parques nacionais, estaduais ou mu
nicipais, estabelecidos de ocôrdo com normas que o moderna sil
vicultura prevê. 

Deverá, também, o govêrno, fazer respeitar o Código Flo
restal vigente, no qual estão especificod<1s tôdos as obrigações 
poro os entidades que promovam a exploração de florestas na
turais ou artificiais do País. 

É1 lamentàvelmente, êsse Código, no quase totalidade do 
Brasil letra morta, que ninguém conhece e respeita, bastando 
citar como exemplo o conhecidíssimo fato dos balões de São 
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João e Sõo Pedro, cujo fabrico, vendo e lançamento são abso
lutamente proibidos pelo seu artigo 22, § 1.0 . 

Somos, portanto, de parecer que se os poderes públicos se 
organizassem no sentido de fazer cumprir fielmente os disposi
ções do Código Florestal vigente e deixassem aos particulares o 
iniciativa de realizarem reflorestamentos de caráter objetivo, o 
resultado dessa divisão de atribuições daria como consequência 
um muito maior aproveitamento econômico e melhor racionali
zação no setor si lvicultura! brasileiro. 
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CUSTO E RENTABILIDADE DAS PLANTAÇõES DE 
ARAUCARIA ANGUSTIFOLIA 

ZYGMUNT WIELICZKA 

Há muito tempo que o problema da renovação dos nossos 
pinheirais apaixono os cientistas e silvicultores brasileiros. 

As discussões e polêmicos superam porém os serviços: fa
lando muito e escrevendo um pouco menos ... plantando quosi 
nada. 

Pensando sobre os motivos deste fenômeno, devemos supor, 
que os círculos interessados no recuperação dos pinheirais des
conhecem os respectivos progressos no sentido cientifico e prá
tico, achando em consequêncio por muito arriscado um empate 
de capita l em plantação de Aroucorio ongustifolia. 

Não obstante, que uma considerável literatura, muitas mo
nografias, polêmicas e drssertações permitem a alegação, que o 
problema do crescimento, do sistema de plantio, do tratamento 
das sementes e· das plantações próprias da Araucario angustifo
lia, pode ser já considerado por esclarecido. 

Pois, conhecemos já a região onde a araucária é uma ár
vore indfgena, conhecemos a ecologia e a vida biológica desta 
árvore. 

Não temos mais dúvidas sôbre o espaçamento adequado, 
sendo que pertencem já ao passado as nossas disputas sôbre a 
plantação estrei ta e ralo. 

Existem ainda dúvidas referentes aos resultados das planta
ções no campo. Temos infelizmente neste sentido poucos com
provantes. Sabemos já porém, que as plantações nos derrubo
dos são muito difíceis, visto da impossibilidade de uma mecani
zação dos serviços. Sabemos também que os plantações de arau
cária nos derrubadas são muito coras e temos comprovantes que 
a porcentagem de pegos é em geral menor nos plantações do 
moto do que nas do campo. No fim, temos que tomar em con
sideração que o mecanização dos serviços permite plantar no 
campo com a mesma quantidade de gente uma superfície três 
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até quatro vezes maior do que nos derrubados. ~e último mo
mento é de grande importância para o futuro da nossa silvicul
tura, visto que estamos otrozados com o renovação dos nossos 
pinheirais e que temos que fazer todo o possível poro encontrar 
neste sentido com maior urgência o equilíbrio. 

Como todo nossa vida econômico tem por base o princípio 
da rentabilidade, vamos experimentar apresentar os plantações 
de araucária sob este ponto de vista. 

O custo dos plantações de araucária no campo devemos di
vidir em dois básicos grupos de serviço: I - Plantação; li - Tra
tamento dos plantações. 

I - PLANTAÇÃO 

A apropriação destas despesas convém fazer conforme se
guinte esquema: 

a} Preparação do terreno - A este item pertence o des
tacamento de arbustos e árvores solitárias, a oração e grodeo
ção, construção de estrados e o custo dos transportes ligados 
com os serviços supro. Aí pertencem também todos despesas de 
conserto dos máquinas e veículos em serviço do reflorestamento. 

b) Compra e seleção de sementes - Neste item debita
mos o custo de sementes posto depósitos próprios, instalações e 
serviço de seleção e os transportes até os linhos divisórios dos 
plantações. 

c) Plantio - Esta despesa consiste não só na mão de obro 
do servi_ço próprio, mas também no custo da preparação e con
serto dos correntes de plantio, das cavadeiras, das sacolas paro 
as plantadores e sacos, e no fim no transporte de sementes se
lecionadas da linha divisória até a linha dos plantadores. Os 
ordenados dos funcionários ocupados diretamente nos serviços 
do plantio devem também ser debitados nesta conta. 

d) Serviços técnicos - Neste item temos que debitar as 
despesas da marcação das superfícies destinadas para o plantio 
o custo do levantamento e da preparação das plantas, do pro
jeto da divisão das quadras e da organização da rêde rodoviá
ria. E também a divisão para fim de plantio e a confecção e 
colocação dos marcos com numeração das quadras. 

e) Depreciação das máquinas - A mecanização dos ser
viços de preparação do terreno exige de uma série de máqui
nas, a saber, tratores, arados simples, orados pesados (Disk
ploowing), cultivadores e rolos. Para o serviço de transporte são 
indispensáveis caminhões, comionetes e jeeps. A despesa de uma 
rasoóvel renovação do maquinário e dos veículos em serviço, cor
re por conto do custo das respectivas plantações. 
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Temos à disposição os algarismos referentes aos anos 1949 
até 1953, no fazendo Monte Alegre, conforme os quais o custo 
total por hectare reflorestado, montou nos seguintes algarismos: 

Ano Campo Mato 

1949 Cr$ 1.214,95 Cr$ 1.761,.45 
1950 Cr$ 1.385,04 Cr$ 2.227,29 
1951 Cr$ 1.502,51 Cr$ 2.340,34 
1952 Cr$ 1667,65 Cr$ 
1953 Cr$ 1.750,00 Cr$ 

Em geral podemos observar, que não obstante os crescentes 
custos da mão de obra, os algarismos referentes aos serviços 
próprios não subiram, provàvelmente graças à crescente expe
riência da administração florestal. Os acréscimos principais re
ferem-se ao custo dos transportes, das sementes e do aquisição 
do maquinário, o qual é cada vez mais coro e mais difícil de en
contrar. Após 3 anos de experiências o administração florestal 
em Monte Alegre achou conveniente abandonar por completo o 
plantio de araucária nos derrubadas visto que o custo próprio 
do reflorestamento no moto mostrou-se cerca de 50% até 60% 
maior do que o mesmo serviço no campo. Foro de outros fato
res, já ventilados em diversos monografias e também no simul
tôneomente apresentado estudo do Eng. Rodolfo Kohout. Por es
te motivo, vamos em seguida analisar só estes serviços, os quais 
exigem mais esclarecimentos. 

11 - TRATAMENTO DAS PLANTAÇõES 

o) Replantio- Conforme experiências colhidos em 7 anos, 
a porcentagem de pegos no campo vario entre 40 o 80% com 
uma média de cerco 55%. Isto significa que dos 10.000 se
mentes semeados num hectare, vive no fim do primeiro ano em 
média 5.500 pinheirinhos. Em geral este resultado devia pa
recer satisfatório, si não fosse o foto que uma certo porcentagem 
destes pinheirinhos morressem futuramente por diversos moti
vos, doenças, insetos nocivos, águo estagnada, etc. Além disso 
em todos os plantações encontro-se portes rolos abaixo de 50% 
e pequenos manchas falhados, os quais convém arborizar poro 
aumentar o população florestal e impedir simultôneomente o 
crescimento de gramas e ervas daninhos. O replantio com se
mentes conforme princípios supro expostos dá por resultado um 
aumento do população florestal poro cerca de 65%, isto é, cêr
ca de 6.500 pinheirinhos por hectare. No fim do segundo ano um 
replantio com sementes nos manchas falhados ainda existentes 
não é aconselhável, visto que os pinheirinhos recém-nascidos fi 
cam sem dúvida dominados pelos vizinhos, morrendo por falta 
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de ar e luz. Por isso este servico deve ser executado com mudos 
de espécies mais resistentes co~ um crescimento mats rápido por 
exemplo, Crypton:eria japonica, Pinus insignis, etc. Seria natu
ralmente muito mais interessante executar este replantio por 
uma espécie folhoso. Infelizmente porém, neste sentido os nos
sos estudos não deram até agora uma resolução definitivo. 

Sobre o custo do replantio os algarismos variam muito e de
pendem exclusivamente das condições locais, isto é, da porcen
tagem de falhas e do grau da invasão do lugar por vegetação da
ninha. Visto que o replantio exige uma minuciosa capinação 
das portes replantadas, o custo próprio do replantio sai relati
vamente caro, perfazendo em geral duas vezes mais do que o 
custo do plantio. 

b) Capinação - O desenvolvimento da espec1e plantado 
depende principalmente do copinoção e limpeza das plantações 
de todos fatores prejudiciais. No base dos experiências colhi
dos pelo Administração Florestal de Monte Alegre, a difícil ca
pinoção a mão, unicamente odotável nos plantações nos derru
bados, impede qualquer sucessivo alargamento das superfícies 
plantados. Ao contrário, visto que as plantações no moto exigem 
no mínimo de quatro anos, enquanto os no campo exigem em 
geral só de dois anos de cuidados. Não devemos também esque
cer, que com nosso notória falto de braços muitos vezes podem , 
acontecer otrozos no capinoçêío dos plantações, provocando em 
consequência grandes perdas na população florestal, superada 
pe lo vegetação daninho. 

Todos estes motivos justificam o nosso ponto de vista, que 
plantações de araucárias em escalo grande podem ser feitas só 
em campos adequados, onde uma mecanização dos se rviços não 
encontra impedimentos. Provam esta alegação os resultados dos 
últimos três anos em Monte Alegre com 1.883, 2.634 e 3.062 
hectares plantados. Os crescentes algarismos resultam quase ex
clusivamente dum aumento do maquinário, especialmente de en
xadas rotativas, máquina básica para o capinaçõo dos planta
ções. 

Completando os informações devemos repetir, que os plan
tações do campo com espaçamento de 0,8 x 1,2 m exigem em 
geral de dois anos de tratamento, com 4 passagens de enxadas 
rotativos nos ruas de 1,2 m de largura. Completam este serviço 
quatro capinoções a mão, para limpeza adicional das partes da 
plantação, onde o máquina não entrou. Os serviços devem ser 
executados nos seguintes períodos: 

1.0 copinação, mais cêdo possível, desde outubro até fim do 
ano de plantio; 
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2.0 e 3.0 capinação, no ano seguinte. Uma deve ser ter
minada até o fim de abril para possibilitar o replantio e o ou
tro no início da primavera, para que a plantação entre na época 
vegetativo absolutamente livre de vegetação daninha; 

4.0 capinação, no outono do segundo ano, após o plantio. 

Com dois anos de idade as plantações de araucária no cam
po não exigem mais cuidados, mostrando já a tendência de fe
char os copos. A continuação dos tratos vai ser necessano só 
em casos excepcionais duma invasão da plantação por uma 
praga. 

Contrário o este simples programo, o tratamento das plan
tações de araucária no mato exige (conforme experiências fei 
tas) no mínimo de quatro anos de duro combate da vegetação 
daninho, provocando em consequêncio um demasiado custo e um 
desnecessário gasto de forças humanas. 

Os respectivos algarismos de Monte Alegre, os quais deve
mos no momento aceitar por falta de outros elementos, acusam 
que o custo duma copinação da plantação no campo monto por 
hectare em Cr$ 391,20. 

Nesta despesa estão incluídos os seguintes itens: 

Serviço do enxada rotativa (tarefa) ... . 
Copinoção a mão (tarefa) ........... . 
Depreciação (maquinário e veículos} . .. . 
Consertos (peças e mão de obro) .... .. . 
Transportes ...................... . 
Administração .......... . ........ . . 

Cr$ 90,00 
Cr$ 160,00 
Cr$ 40,00 
Cr$ 27,40 
Cr$ 31,30 
Cr$ 42,50 

TOTAL ....................... Cr$ 391 ,20 

Com quatro carpidas o custo total deste serviço por hectare 
está perfazendo aproximadamente Cr$ 1.600,00. 

Em comparação, os plantações no moto acusam as seguin-
tes despesas por hectare e corpida: 

Copinação o mão, em médio (tarefa) . . . Cr$ 366,60 
Transporte do Pessoal ..... ... ....... Cr$ 31,30 
Administração ................... .. Cr$ 42,50 

TOTAL ....................... Cr$ 440AO 

Em consequência o tratamento destas plantações por 8 car-
pidas acusa por hectare uma despesa total de mínimo ...... . 
Cr$ 3.500,00. 

A comparação destes algarismos não deve deixa r dúvidas ne
nhumas no escolho do lugar mais vantajoso poro os plantações 
de araucária. 

lll 



c) Combte de formigas, incêndios, etc. -São estes os res
tantes serviços, indispensáveis para o tratamento das plantações. 
Uma apropriação destes títulos é difícil, pois trato-se de despe
sas variáveis, dependéntes das condições locais. Em qualquer co
so convém prever nas despesas no mínimo Cr$ 20,00 por hectare 
plantado poro combate de formigas e Cr$ 50,00 por hectare po
ro despesas dos guardas, custo de acêros e limpeza das linhos di
visórias e no fim poro combate de eventuais incêndios. Também 
em certos lugares vamos ser forçados de prever valetas para im
pedir o inundação das plantações por águas pluviais. Esta des
pesa pode ser avaliada em Cr$ 15,00 par hectare. 

Os algarismos supra podem mostrar certo utilidade no pre
paração de orçamentos. Seria porém interessante de saber, qual 
é o verdadeiro custo próprio dum pínheirinho com 1 e 2 anos de 
idade, para na base dele fazer um cálculo do rentabilidade. Por 
falta de outros elementos temos que novamente aproveitar os a l
garismos da apropriação de Monte Alegre paro o ano 1952, onde 
um pinheirinho de um ano de idade custou Cr$ 0,91. 

Este preço não inclue as despesas gerais, como construção de 
acampamentos e moradias, conservação de estrados, construção e 
conservação de pontes, etc., etc. Assim podemos supor que em 
plantações de 1.000 ha poro cimo, dividindo as despesas gerais 
por diversos anos, o custo próprio de um pinheirinho com um ano 
de idade vai perfazer um cruzeiro o que quer dizer que um hecta
re de plantação de araucária com um ano de idade deve custar 
em médio Cr$ 5.500,00. Naturalmente na base de apropriação 
para o ano 1952. Atualmente por este preço ninguém pode mais 
plantar, só pelo simples motivo que por exemplo o custo dum tra
tor perfaz hoje o dobro do preço do ano 1952. 

Nas mesmos bases, o custo próprio dum pinheirinho com 2 
anos de idade sai em Cr$ 1 ,50, o que dará na fase final um cus
to próprio de cêrco de Cr$ 9.000,00 por hectare, com cêrco d.:: 
6.000 plantas. (Como coeficiente de segurança diminuímos o efe
tivo população, o qual devia montar em 6.500 unidades). 

Mais uma vez devemos sublinhar que os algarismos supro 
referem-se às plantações em grande estilo de mínimo 1.000 hecta
res por ano e poro uma administração o qual por mínimo 1 O anos 
vai poder aproveitar o maquinário e as instalações. Nas plan
tações de cêrco de 500 hectares e das pequenos de l 00 hectares 
por ano, as despesas gerais vão aumentar consideràvelmente o 
custo próprio, sendo que tonto menor a superfície plantada, ton
to mais caro sai o plantação. Ademais que mesmo as menores 
plantações não podemos deixar sem fiscalização de um técnico 
florestal, para evitar assim erros e prejuízos. 

Em condições atuais, tomando principalmente em conside
ração a falta de silvicultores e de pessoal prático, parece pouco 
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aconselhável propagar plantações pequenas de 100 até 500 hecta
res por ano, cujo rentabilidade pode mostrar-se pouco animado
ra em vista do elevado custo próprio. Deixando este assunto 
aberto para o próximo futuro quando vai ser passível encontrar 
uma viável resolução do assunto, podemos apresentar por hecta
re de plantações com dez anos de idade o seguinte 

RESUMO DOS CUSTOS TOTAIS: 

1. Plantação acima de 1.000 hectares por ano: 

o) custo pr6prio depois do segundo ano Cr$ 
b) despesas administrativos ......... Cr$ 
cJ valor da tel'ra . . . • . • . • • . • . . . . . . . Cr$ 

9.000,00 
1.000,00 
1.000,00 

TOTAL ................... Cr$ 11.000,00 

2. Plantações de 500 até 1.000 hectares: 

Presumivelmente os despesas vão ser cêrco 20% maiores, 
quer dizer, um hectare vai custar após 1 O anos cêrca Cr$ ... 
13.000,00. 

Nestes preços não foi incluído um fator importantíssimo, 
isto é, os juros do capital empatado. Neste sentido devemos in
dicar o fato, que na Europa o rendo dos motos artificiais vario 
na melhor espectotivo entre 2 e 3 %, quer dizer, fica muito abai
xo dos juros bancários. Não resta dúvida nenhuma, que ado
tando juros normais, os nossos plantações vão mostrar rentabi
lidade nenhuma. Por isso surge perante os círculos governamen
tais e da silvicultura brasileira o problema do financiamento das 
plantações, em condições aceitáveis poro os interessados. Este 
assunto exige de um minucioso estudo, paro evitar irreparáveis 
erros e impedir um completo fracasso do reflorestamento bro· 
sileiro. 

Não podendo nesta situação fornecer algarismos exatos sô
bre a rentabilidade das plantações de araucária, vamos limitar
nos a inidcoção de alguns fatores básicos, os quais não devem 
ser esauecidos: 

T. Os sempre crescentes preços da madeira no mercado 
mundial favorecem outomàticamente o rentabilidade das plan
tações. 

2. A constante desvalorização das moedas, observados nos 
últimos trinta anos em todos países, deve sem dúvida favorecer 
a rentabilidade das plantações, sendo que depois de um certo 
prazo, o resgate do empréstimo com moeda desvolori.z.odo deve 
ser mais fácil. 
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3. O financiamento deve prever suaves prestações nos pri
meiros dez anos. 

4. O valor do material tirado dos dois desbastes dos pri
meiros 15 anos, indispensáveis do ponto de vista do cultivação, 
devem permitir um fácil resgate do financiamento. O volume 
destes desbastes deve montar em 200 m empilhados correspon
dentes a cêrca de 2.000 pinheirinhos 

S. Os princiPais lucros dos plantações consistem no valor 
do população florestal, após dos primeiros dois desbastes, cujo 
quantidade deve variar entre 3.000 a 4.000 pinheiros por hectare. 

6. O material dos desbastes deve ser dirigido paro fábri
cas de papel e celulose, poro evitar assim nestas usinas o des
meml::iramento de pinheiros grossos, cujo natural destino sêío 'JS 
serrarias, os fábricas de fósforos, compensados, etc. 

7. Uma verdadeira fonte de riqueza vão apresentar os 
plantações de araucária após o último desbaste, procedido com 
30 anos de idade, pois o valor desta população florestal vai ser 
enorme, sendo dentro dum curto prazo oproveitável poro a in
dústria madeireira. 

Não obstante o foto, de que a questão aberta do financia
mento não permite um exato cálculo do rendimento dos planta
ções de araucária, podemos, do acima exposto: tirar as seguintes 
conclusões finais: 

A)- As plantações de araucária no campo podem em maior 
escala ser executadas mediante um financiamento, em condi
ções que permitam ao interessado um razoável lucro. 

B) - Estas plantações correspondem às necessidades do 
Brasil, visto que as nossas reservas de pinho são relativamente 
pequenas e sem uma grandioso ação de renovação dos pinhei
rais, vamos em poucos anos enfrentar o duro problema da falto 
de madeira paro nossas indústrias de papel e celulose, de fósfo
ros, de fábricas de móveis, etc. Não vamos também poder man
ter o atual ritmo de construções urbanos. Parece indispensável 
dirigir para esta obra uma considerável parte dos capitais na
çionois. 
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O REFLORESTAMENTO NO ESTADO DO ESPiRITO 
SANTO 

AUGUSTO RUSCHI 
Do Museu Nacional e Museu de Biologia "Prof. Mello-Leitão" 

Quando realizamos os estudos de Botânica Florestal no ter
ritório do Estado do Espírito Santo durante os anos de 1940 até 
1948, conseguimos não só elaborar as leis de equilíbrio biológi
co ou fitofisionômicas com relação às florestas do Espírito Santo, 
mas, tivemos a primazia de dar ao conhecimento público, os mé
todos de reflorestamento que mais conviriam para aplicação em 
todo o território nacional. 

Em 1946 numa conferência realizada por solicitação do Mi
nistério do Agricultura, publicado na Revista Florestal n.0 3-4, 
esclarecemos o situação do desequilíbrio existente entre o Fau
na e o Flora do Espírito Santo e a necessidade de suo imediato 
proteção junto aos demais bens naturais. 

Em 1948 no conferência de Terezópolis, no tese que apre
sentamos "O Problema Florestal no Estado do Espírito Santo", 
abordamos o assunto de acôrdo com o agendo apresentado pelo 
F. A. O. e que recebera as maiores atenções por parte dos mem
bros que ali tomaram porte. 

Atualmente, voltamos a apresentar, ainda com os resulto
dos dos estudos do Sociologia Vegetal do Espírito Santo, em exa
me das florestas primitivos em estado de Climax da prisera qual 
o tipo de reflorestamento poro as regiões das bacias hidrográ
ficas do Rio Doce, Rio Mucury, Rio São Moteus, Rio ltaúnos e 
Rio Borro Sêco. 

Os estudos procedidos nos bacias hidrográficas referidos, to
modos em 10 diferentes lugares, de áreas de 100.000 metros qua
drados cada um, ou seja em 50 áreas de 100.000 metros qua
drados, obtivemos uma composição florístico muito semelhante, 
sobretudo ecologicamente, e convém que digamos, nunca idên
tico. 

Mos o finalidade dos estudos que procedíamos, tinha por 
escopo trazer-nos dados conseguidos pe!os levantamentos florís-

115 



ticos daqueles lugares, afim de obtermos uma médio apurado es
tatisticamente, pelos trabalhos realizados no campo. 

Depois de termos computado o valor dos sinusios, inferior e 
superior e estabelecermos o efeito da luz, calor, umidade do ar, 
etc., obtivemos o valor real do microclima e habitat dos espécies 
que constituíam estas associações, em cada bacia hidrogrâfico, 
e os resultados trazidos pelas característicos analíticos apurados 
pelo média obtida entre os 1 O lugares estudados de cada bacia 
hidrográfica, chegamos ao final das nossos observações com re
lativas facilidades, uma vez que sempre foram estudadas somen
te associações clímax do prísera, porque nelas existe o mais per
feito equilíbrio biológico, onde se observou o máximo de vita
lidade para os espécies dessas associações. Naturalmente que 
em tôdos os sinusias arbóreas, que são as mais interessantes pa
ra o estudo do reflorestamento científico-biológico de interêsse 
econômico-industrial, o número de indivíduos de ma ior circun
ferência paro cada espécie botânico-florestal diminui, e que o 
número de estratos é mais elevado nessa sinusia, ou seja, o nú
mero de indivíduos com diferenças dimensionais de circunferên
cia é mais variado, justamente por ser o climax da associação. 

Estabelecidos os dados indispensáveis, poro o número de in
dividuas de cada espécie constante, acessórias e acidentais, com 
os dados dendrométricos e dendrológicos e após se ter apurado 
a suo área constancial, com os dominantes, coodominontes e es
porádicos e os graus de fidelidade da espécie na associação es
tudada, estabeleceu-se a média estatística para cada região dos 
bacias hidrográficas e se obteve o resultado seguinte para o seu 
reflorestamento: 

1 - NA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO DOCE, compre
endendo as regiões XI, XII e XIII do mapa anexo, abrangendo 
os zonas de Patrão Mór, Bananal, Logôa Delfino e Unhares, pe
lo margem esquerda; Desengano, Souossú, Riacho e Lagôa do 
Aguiar, pela margem direita do Rio Doce. 

Poro o reflorestamento nessa bacia hidrográfico, deverão 
ser empregadas em cada (10) dez hectares cêrco de 3.789 mu
dos, distribuídos de acôrdo com as espécies do quadro abaixo, e 
a quantidade nêle indicada: 

Nome vvlgor 
na regiõo Nome científico N.~»ct~TIIudos 

Acó . . . • . . • • . . • • Pocystoma ilicifolium Muell. • • . . . . . . . . . . . . . . . . 140 
Angico branco • . . • Piptadenio colubrina Bth. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 
Araribó amarelo . . Centrolobíum robustum Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Angico . . . . • . . . . Piptadenia rigida Bth. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 
Amora . . • . . . . . . • Brosimum Goudichoudii T rec. • . . . . . . . . . . . . . . . . 120 
Açoita cavalo • . . . Luheo divoricoto Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . 50 
Aroribó . . • . • . • . Sickyngio tintoria Schum. • . . . . • . . . • . . • . . . . . . . 25 
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Nome vulgor 
no região 

Araroba 
Bicuíba ...•..... 
Braúna .......•• 
Barriguda ...... . 
Cupõ •..•.••.. • · 
Curubixó •...••.. 
Canela cheiroso ... 
Canela preto ..•.. 
Cafeeiro .•••.••• 
Capaíba ..•..•.. 
Cacheto preto .... 
Cedro bronca .•.• 
Embirussú .... · · · 
Embiremo .•..... 
Farinha sêca •.. . . 
Faveira ...•.... · 
Gameleiro ....• · · 
Grumomé ..•.••. 
Garapa ..... · • • · 
lnhuiba do rêgo .. 
Jataipébo .....•• 
Jocorcnó tã ..•.• 
Jequitibó rosa •..• 
Jangada .•...•.• 
Laranjeira do moro 
Mcsscrandubo •... 
Murici assú .....• 
Mamão do moto .. 
Oiticica •.....•.. 
Oiti coróio •..••.. 
Oiti mirim ..•••.. 
Ólet1 vermelho .... 
Pindoíbo puruno .. 
Pindcíbo mole .... 
Pitombo •.....••• 
Pindoíba omorgosa. 
Póu dclho ...... . 
Peroba do campo • 
Quina amorgoso .. 
Sucupira amarela • 
Sapucoio .•..•... 
Sucupira preta •... 
Sete casca ..•••• 
Somuma •....••. 
Tento vermelho •.. 
Totú ....••..... 
Tapicurú preto ... 
Tcpicurú amarelo . 

Nome científico 

Andira ararobo Aguiar •.•................... 
Virola officinalis Mort ............•......... 
Melanoxylon brouna Schott. • .. .............. . 
Chorislo crispiflaro H. B. K. • ..•...••.......•. 
Bumelia obtusifolio Roem & Schultz ........... . 
Sideroxylon Gardnerionum A. OC. . ............ . 
Endhelicheria hirsuto Nees ....... •... ... ..... 
Nectondro mollis Nees ..•...... ............. 
Mcytenus oloternoides Reiss .•................ 
Copaifera Langsdorffii Desf. . ........•........ 
Tochígalío multijugo Btli. . ........•.......... 
Cedrella fissilis Velt. . ..........•....... ..• . 
Dophnopsis langifolio Taub .................•.. 
Xylopio sericeo St. Hil .•....................• 
Mocroerium globrum Vog. . .................. . 
Dimorphandro molis Benth ....•............•.. 
Ficus dalioria Mart. . .••....... ......•...... . 
Ophtholmoblapton mocrophyllum Fr. Ali. ........ . 
Apuleia praecox Mort. . .......... •... ... .... . 
Lourus subscadens Vell. •.........•......... •. 
Doilium divoricotum Vahl. • ............•...... 
Machaerium íncorruptibile Fr. Ali. ............. . 
Courotari legoJis Mart ...... ................ . 
Apeiba tibourbau Aubl. ..•......... ; ; ....... . 
Esen~ckia febrifuga A. Juss . ... .......... . ... . 
LuCYmO procera Mort •...........•....... . ... 
Volchysia verticilata A Dictr. . •.••..•......... . 
Jaracatia dodec:ophyllo (Vell. A. DC ............ . 
Soaresia nítido Fr. Ali. . ..................... . 
Moquilea Salzmanni Haok ......•.••.•.. .... .. 
Moquilea tomentosa Benth •....... .......•.. .. 
Myrospermum erytroxylon Fr. Ali. . ...........•. 
Xyloplo frutescens Aubl. . ........ ............ . 
Xylopio sericea St. Hil .•.•...........•..... .. 
Talisia esculenta Radlk • . •.....•.........••.. 
Xylopio grondiflol'o St. Hil .................... . 
Gallesio gorazema Maq. (Vell.l .......•........ 
Paratecomo peroba (Record} Kuhlm. . ...... • .•.. 
Solanum pseudo-quina St. Hil. ... ............. . 
Bowdíchio major Mort. . .•.•........•...... . .. 
Lecythis Pisonís Comb. . .... ..............•.. . 
Bowdichio virgilioides H. B. K . ..........•... ... 
Alchornia triplinervia Mui!. Arg ........••.....•• 
Covonlllesio orboreo K. Schum •...• ..•.... ...•• 
Ormosla nitida ...••.•••....... ......... ...• 
Eugenia oxilloris Vell. . .••••.•. ........... .... 
Peltogyne densifloro Spr. . •................... 
Peltogyne confertifloro Bth. . ................. . 

8 
180 
113 
38 
20 

120 
20 
20 

140 
20 
40 

5 
45 
75 
40 
80 

100 
20 

100 
100 
160 
20 

200 
20 
60 
20 
13 
25 
20 

5 
25 
15 

140 
20 
20 
20 

200 
204 
20 
38 

120 
20 
20 
25 
80 
20 

180 
80 

3.789 

117 



2- NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MUCURY, com
preendendo as regiões I e 11 do mapa anexo, abrangendo os zo
nas de cabeceiras dos córregos Taquaras, Dourado e Riacho Do
ce, pela margem direita do Rio Mucury. 

Para o reflorestamento nessa bacia hidrográfico, deverão 
ser empregadas em cada (1 0) dez hectares, cêrca de 3.080 mu
dos, distribuídas de ocôrdo com as espécies da quadro abaixo, 
e a quantidade nêle indicado: 

Nome vulgcn 
no regiõo Nome científico N.•ll• mudos 

Aroribó vermelho . . Centrolobium tomentosum . . . . . . . • . . . . . . . . . • • • . 30 
Arorobo . . . . . • . • Andiro ororobo Aguiar . • . . . . . . . . • . . . . . • . • . . . . 54 
Aroribo . . • • . . . • • Sickyngio tintorio Schum. . . . . • . . . . . • . • • . . . . . . 54 
Arorlbó amarelo . . Centrolobium robustum Mort. • . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
Brauno . . . . . . • • . Melonoxylon brouna Schott. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 36 
Bicuiba . . . . . • • • • Virolo officinolis Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . 240 
Burohém . . • • • . . • Prodosio glycyphloea (Mart. et Eichll Kulm. • . • • . . 12 
Cupõ . • • . • • . . . . . Bumelia obtusifolia Roem & Schultz . • . . . . . • • . • • . 171 
Curubixó . . . • • . • • Sideroxylon Gardnerianurn A. DC. • •.• ~ • . • . . . . . • . I 98 
Coxeto bronco • . . Tobebuio leucoxyla D. C. • • • • . . • . . . • . • . . . . . . . • 18 
Canela louro • . . • . Cordía trichotoma Vell. • • • • • • . . • • . . • . . . . . • • • . 54 
Canela sossafroz • • Mespilodophne sassofroz Meiss. • • . . . . . . . . • . . . . . 18 
Canela preto . • • • . Nectondra mollis Nees. . . . . . . . . . . . • . . . . • . . • • • 18 
Copoíbo . . . . . . • • Copaifero Longsdorffii Desf. • • . • . . . . . . . . . . . . • . 36 
Cerejeira . . . . . . . • Phyllocolyx loevigatus Berg. . . • . . . . . . • . . . . . . . • • 60 
Garapa . . . . . • . . . Apuleio praecox Mort. . . . . . . . . . . . . • . • • . . • • • • • 54 
Goribú preto ou Gon-

çalo Alves . . . . • Astronium groveolens Jocq. . . • . • • • • . • • • • . • . • • • 36 
Gomeleira . . . . . . • Ficus doliaria Mort. . . . . • • . . • . • • • . . . . . . . . . . • . 18 
Garibú amarelo . • . Peltogyne discolor Vog. . . • . • • . . . . . . . • . • . • • . • . 558 
lnhuíbo do rêgo . . Lourus subsc:odens Vell. . . • • . . . • . • . . . . . . . • • . . • 84 
lpê amarelo ..••.• Tecemo longifloro Bue. et Schm. • • . • . . • • . • • . • • 18 
lnhalbo . . . . . • • . • Ajouro saligno Meiss. . . . . . . . . . • • • • • . • • • • • • • • • 126 
lpê preto . • • . • • • • Tecemo ípe Mort. . • . . • . • • • • • • . • • • . • • • • . • . . • 18 
Jatoipébo . • . • • . • Oiolium dívorícotum Vanl. • • . • • . . • . . . . . . • • • . . • 270 
Jacarandá tõ . . . • . Mochoerium inc:orruptíblle Fr. Ali. . • • . . . . . . . . . . 78 
JeQuitibó rosa . • . . Courotori fegolis Mort. . . . . . • • . . . . . . . . . . . . • . . • 180 
Jac:orondó coviúno . Dolbergio nigra Fr. Ali. ...• ,. . . . . • . . • . . . • . • • • • 42 
Jotobó . . . . . . . . . • Hymenoeo courbaril L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • 24 
Louro . . . . . . . . . • Oreodophne sylvotica Meissn. . . • . . . . • • . • • • . • • • . 18 
Mossorondubo • . • • Lucumo procero Mort. . . . . . • • • • . . . • • . • • . . . . . • 18 
Oiticico . . . • . . . • • Soaresio nítido Fr. AI!. . . . . . . • . • . • . . • • • • . . • • . • 180 
óleo vermelho . • . • Myrospermum erytroxylon Fr. All. . . . . . . . . . • . . • 30 
Pitombo . . . . . . . • Tolísio esculento Rodfk. . • • • • • . . • • . . • • . . . • • . • • 66 
Piqul mirindibo ..• Terminolio brosiliensis Comb. • . . • • . • • • • . • • • . . • . 18 
Peroba do campo • • Parotecoma peroba (Record) Kuhlm, • . • • . • • . . • . . 64 
Peroba sôbro . . . . . Aspidospermo Gomesionum D. C. • • • • • . . . . . . • . . . 18 
Roxínno . . . . . . . • • Peltogne discolor Vog. . . . • • • • • • • . . . • • . . • . . . . . 54 
Sopucoio .....• , • Lecythis Písonls Comb. . . • • . . • . • • • • . • . • • • • • • . • 21 
Sucupira preto . . . • Bowdich'ío virgilioides H. B. K. . . . • . . . • • . • . . . . • • 18 
Totú ...•..•••.• Eugenio oxilloris Vell. . • . . . • • . . • . • • . . • • • • • • • • 18 
Toplcurú preto . . . Peltogyne densiflora Spr. . • . • • . • . • . • . . . . • • . • • • 18 

3.080 
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3- NA BACIA HlbRóGRÁFICA DO RIO SÀÓ MATEUS, 
compreendendo a região VIl do mapa anexo, abrangendo os zo
nas de cabeceiras dos Rios ltouninhos pelo margem esquerda e 
Novo Venécio, cabeceiras do Rio Preto até São Moteus, pelo 
margem direita do Rio São Moteus. 

Poro o reflorestamento nessa bacia hidrográfico, deverão 
ser empregados em cada ( 1 0} dez hectares, cêrco de 3.462 mu
dos, distribuídos de acôrdo com os espécies do quadro abaixo, e 
o quantidade nêle indicado: 

N'ome vvlgor 
no regiõo Nome científico H.0 demudos 

Aroribó vermelho Centrolobium tomentosum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
Arorobo ...... .. Andiro ororobo Aguiar . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 
Aroribo . . . . . . . . . Sickyngia tintoria Schum. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 
Açoita cavalo . . . . Lucheo divoricota Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 
Amora . . . . . . . . . . Brosimum Goudichaudii Trec. . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 
Broúna . . . . . . . . . Melanoxylon brouno Schott. . . . .... : . . . . . . • . . • . 90 
Bicuíbo . . . . . . . . . Vírola oficil)alis Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 
Barrigudo . . . . . . . Chorisio crispifloro H. B. K. . . . . . . • • . . . . . • . . . . . 12 
Burohém . . . . . . . • Prodosio glycyphloea (Mart. et Eichf.) Kuhlm. . . . . 30 
Curubixó . . . . . . . . Sideroxylon Gordnerionum A. DC. . . . . . . . • • . . . . . . 315 
Canela preto . . . . . Nectondra mollis Nees. • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 45 
Cafeeiro . . • . . . . . Moytens olaternoides Reiss. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 
Embiremo . . . . . . . Xylopio sericeo St. Hil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 
Goropo ....•.•.• Apuleio proecox Mort. . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . 90 
Grumomé . . . . • . . Ophthalmoblopton macrophyllum Fr. Ali. . . . . . . . . 45 
Goribú omarelo . . . Peltogyne discolor Vog ................... .. .. 225 
Goiabeira preto Amojoua edulis Aubl. . ............ ; . . . . . . . . . . 45 
Guorobú . . . . . . . • Peltogyne confertifloro Bth. • • . . . . . . . . . . . • . . . . . 30 
lnhuíbo do rêgo . . Lourus subscodens Vell .............. ~ . . . . . . . . 18 
Jotoipébo .... ~ . . Diolium divoricotum Vohl. . ......... ~ ~ . . . . . . . . 90 
Murici ossú . • . . . . Vochysio vertíciloto A. Dietr .......... ; . • . . . . . . 45 
Mossorondubo . . . . Lucuma procera Mart, . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 45 
Murtinho • . . . . . . ·Eugenio ovolifolia ............••. : . . . . . . . . . . . 45 
Mamão do moto . . Jorocotio dodecophyllo (Vell. A. DCJ . . . . . . . . . . . 27 
Oiti mirim ..... : . Moquilea tomentoso Benth. . ....... , . . . . . . . . . . 135 
Oiticica . . • . . . . . . Sooresio nítido Fr. Ali. . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . 225 
Pitombo ....•. , . Tolisio esculento Radlk ...............•.. .. . . . 135 
Peroba do compo . . Parotecomo peroba (Record) Kuhlm. . . . . . . . . . . . . . 150 
Sopucaio . . . . . . • • Lecythis Pisonis Comb. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 
Sucupira . . . . • • . . Bowdichio virgilíoides H. B. K. . . . . . . • • . . . . . . . . 45 
Tento vermelho . .. Ormosio nítida ................. , .. .. .. .. .. . 12 
Tatú . . . . . . . . . . . Eugenio oxilloris Vell. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 135 
Topicurú preto • . . Peltogyne densifloro Spr. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 
Tapicurú amarelo ou 

guarobú . . . . . . Peltogyne confertifloro Bth. . . • . . • . • . . . . . . . . . . . 225 
óleo vermelho . . . • Myrospermum erytroxylon fr. Ali. . . . . . . . . . . . . . . 33 
Jequitibó rosa . ; . . Couratari legolis Mort. ............ ; . . . . • . . . . . 1 OS 
Jocorondó . . . . . • . Machaerium incorruptibile Fr. Ali. . . . . . . . . . . . . . • 36 
Jongodo . . . . . . . . Apeiba tibourbou Aubl. . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • 60 

3.462 

, .. 
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4- NA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO ITAúNAS, com
preendendo os regiões I 11, IV, V e VI do mapa anexo, abrangen
do os zonas de: Cabecei ras dos Córregos Palmito!, Dourado até 
o localidade Morro Danto pela margem esquerda; e as cabecei
ras do Córrego do Vinhótico e Rio Braço Sul do Rio ltoúnas, e 
Rio ltouninhos até o estrada que vai para Morro Danta, pela 
margem direita do Rio ltaúnas. 

Paro o reflorestamento nessa bacia hidrográfico, deverão 
ser empregadas em cada (10) dez hectares, cêrco de 3.966 mu
dos, distribu ídas de acôrdo com as espécies do quadro abaixo, e 
a quantidade nêle indicado: 

Nome vulgar 
na região Nome eientífic:o N.o de 111ud01 

Aroriba . . . . . . . . . Sickyngia tintoria Schum. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 
Aroribé vermelho . . Centrolobium tomentosum . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Aroroba .......• Andira arcrobo Aguiar . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 96 
Angelin amargoso . Andira anthelmintica Bth. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 84 
Araribó a marelo . . Centrolobíum robustum Mort. . . . . . . . • . . . . . . . . • • 18 
Angico . • . . • • • • • Piptodenia rígida Bth. . . . . • . . • . • . . . . . • . . . . . . . 84 
Braúna . . . . . • • • • Melonoxylon brauna Schott. • . . • • . • • . . . . . . . . . . . 48 
Burohém . . . . • • • • Pradosio glycyphloeo (Mort. et Eichl.l Kuhlm. . . . . 18 
Bícuibo . . . . . . • • • Virolo officinolis Mort. . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . . 240 
Cupõ . . . . . • . . • • . Bumelia obtusifolio Roem & Schultz . . . . . . . . . . . . . 78 
Curubixó . . • • . . • • Sideroxylon Gardnerionum A. DC. . • . . . . . . . . . . . . 144 
Canela louro • . . • . Cordia trichotoma Vell. . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . 84 
Con.elo preta . . . • • Nectondro mollis Nees . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . 54 
Cedro rosa ..••.•• Cedrella Gloziovii C. DC. • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 24 
Cedro branco . • • . • Cedrela fissilis Vell. . . . . . . . . . • • • . . . . . • • . . • • . • 3 
Cafeeiro ....••.• Moytenus ola temoides Reiss. . . . . . . . . . . . . . . . . . • 84 
Copaíbo . . • . . . • • Copa i fera Longsdarffii Desf. • . . . . . . . . . • . . • . • . . . 1 8 
Cobl . . . . . • . • • • • Cassio multijuga Rich. . . . • . . . . . . . . • . . . • . . • . . . 48 
Embirussú .• , • • • . Dophnopsis longifolia Taub. • . . • . . . . . . . . . . . . . . . 144 
Garapa . . . . . . . . . Apuleia praecox Mart. . • . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . 24 
Goribú preto ou Gon· 

çalo Alves . . . • • Astronium graveolens Jacq. • • • • • • . . . . • • • • . • . • • 72 
Goribu amarelo . . • Peltogyne discolor Vog. . . . . . • . . • . . . . . . . . . • . . . 348 
lpê tabaco .... , . . T ecama chrysotricho Mort. • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
lpê preto •..•••. Tecomo ipe Mart. • . . . . . • • • . • . . . . . . . . . . . . . . . 12 
lnhaibo ...•.•• •. Ajoura soligno Meiss .... ....•... ............ 192 
Jotaipébo . . . • • . . Diolium divoricatum Vahl. .......... ...•... ... 276 
Jacarondó ta . . . . . Machoerium incorruptibile Fr. Ali. . . . . . . . . . . . . . . 72 
Jacarandá coviúna. Dalbergia nigro F r. Ali. • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 72 
Jatobó ...•. , •• , Hymenaeo caurboril L. . . • • • . . • . . . . . . . • • • . . . • 48 
Jequitibé raso • . • • Couratari legolis Mort . ..... . . .. .. .....•...... 216 
Louro . . • . . • . . . • Oreodophne sylvotica Meissn. . . . . . . • . . • . • . • . • • . 12 
Murici assú . . • . • • Vochysia verticlloto A. Dietr. • . . . . . . . • . . . . . . . . . 12 
Mcssorondubo . • . . Lucumo procera Mart. . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 120 
Oiti coróia . . . • • • • Moquileo Solzmonni Hook • • • • • • • . . . . . . • . . . . . . 12 
Oiticlco . . . . • • • • • Soaresio nítido Fr. Ali. • • . • • • • • . • . . . • • . . • . • . . • 96 
óleo vermelho • • • . Myrospermum erytroxylon Fr. Ali. . • . • • • . . • . . . • . 24 
Piqul mirindibo • • • T erminalia brasi!iensis Comb. . .•..•.. •• , . . . . • . . 72 
Peroba do campo . Paratecomo peroba (Record) Kuhlm. . . . . • . . . . . • . . 177 
Pitombo ...••.•• Talisio esculenta Rodlk. • . . • . . . • . • . . . . . . • . . • . . 54 
Roxinho . . . . • • • • • Peltogyne discolar Vog. • • . . • • . • . . . . . . • • . • . • . • 54 
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Sapucaia . . . . . . . . Lecythis Pisonis Camb. • . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 84 
Sucupira amarelo . Bowdichia major Mort. . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • 42 
Sopucoinha . . . . . . Corpotroche brosiliensis Engl. • . • . . • . . . . . • . . • . • • 12 
Tento vermelho . . . Ormosio nítido . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 96 
Topicurú preta • • • Peltogyne densifloro Spr. . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 240 
Tapicurú amarelo ou 

guarobú . • . • • . • Peltogyne confertiflora Bth. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 48 
Totú . . . . . • . • • . • Eugenio oxilloris Vell. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 84 
Embiremo • . . . . . . Xylopio serlcea St. Hil. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
Goiabeira preta . . • Amojouo edulis Aubl. • . . . . . • . . . • • . . . . . . . . . . . 36 

3.966 

5 - BACIA HIDROGRAFICA DO RIO BARRA S~CA, com
preendendo as regiões VIII, IX e X do mapa anexo, abrangendo 
as zonas de: Córrego da Lama, Serrinha, vertentes do Braço Sul 
do Rio Preto até o região do Nativo, pelo margem esquerda; e 
pelo estrada de rodagem dos localidades São Roque, São Gabriel, 
vertentes do Rio São José, Cabeceiras do Rio Cupido até o logôa 
Bonita, pela margem direita do Rio Barra Sêca. 

Poro o reflorestamento nessa bacia hidrográfica, deverão 
ser empregados em cada ( 1 0) dez hectares, cêrca de 4.538 mu
dos, distribuídas de acôrdo com as espécies do quadro abaixo, e 
a quantidade nêle indicada: 

Nome vulgor 
110 região 

Acá ........... . 
Angelin omargoso . 
Angico bronco .... 
Angelin côco ..•.. 
Aropoco .....•.• 
Açoita cavalo ••.. 
Aroribó vermelho .. 
Aroribó amarelo .. 
Angico .......•. 
Amora ........ . 
Broúno ........ . 
Bicuíbo ......••. 
Cupõ .... .. ....• 
Curubixá ....... . 
Cedro rosa ... ... . 
Cedro bronco .... . 
Cafeeiro ....... . 
Copoiba .... , .•. 
Canela cheiroso .. . 
Canela preto .... . 
Embiremo •.... •• 
Embirussú ...... . 
Farinha sêca .... . 
Foveíro ......••. 
Grumomé •.....• 
Garibú amarelo 
Goiabeira preta ..• 

Nome científico N.•dellludas 

Pochystomo ilicifolium Muell. . . • . . . . . . . . . . . . . . 192 
Andíra anthelmintico Bth. . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 48 
Piptodenio colubrína Bth. • . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . 96 
Andira stipulocea Bth. . . . • . . . • • . . . . . . . . . . . . . . 48 
Roputio magnífica Engl. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -48 
Luhea divaricato Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 
Centrolobíum tomentosum . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . • 60 
Centrolobium robustum Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
Piptadenia rlgida Bth. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 
Brosimum Goudichoudii Trec ............. •.. ... 14-4 
Melonoxylon brauna Schott. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 
Vírolo offlcinolis Mort ..•. ... .... .. ..... ...... 278 
Bumelio obtusifolío Roem & Schultz . . . . . . . . . . . . . 1-4-4 
Sideroxylon Gardnerianum A. DC. . . . . . . . . . . . . . . 78 
Cedrela glaziovii C. DC. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 
Cedrela fissilis Vell. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 
Moytenus alaternoides Reiss. . . . . . . . . . . . . . . . . . • 288 
Copaifera Lang.sdorffii Oesf. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 
Endhlicheria hirsuto Nees . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
Neetondro mollis Nees . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . 2.4 
Xylopia sericeo St. Hil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.4 
Dophnopsls longifolia Toub. . . . . . . . . • . . • . . . . . . . 126 
Mochoerium glabrum Vog. . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . 48 
Dimorphandro mollis Benth. . . . . . . . . . . . • . . • • . • . 78 
Ophthalmoblopton mocrophyllum Fr. AI. . . . . . . . • • 48 
Peltogyne diseolor Vog. . . . • . . . . . . • . . . . • . • . . • . 126 
Amojoua edulis Aubl. . . . . . . . • . . . . . • . . . . . . . . . 48 
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Nome vulgot 
na região 

lpê tabaco ... ... . 
lnhoíbo ........ . 
Jatoipébo ...... . 
Jacarandá tõ .... . 
Laranjeira do mato 
Mossorondubo ... . 
Mucuri ou Olandi . 
Oiti coróio ......• 
Oiti mirim ...... . 
Oiticico ..•...... 
Perobo do campo . 
Pitomba ........ . 
Pindoiba puruno .• 
Pindoíbo mole ... . 
Piqui mirindibo .. . 
Sucupira amarelo .. 
Sapucaia ....... . 
Sete COS(;a ..... .. 

Tento vermelho .. . 
Tatú .......... . 
Topicurú preto ... . 
T opicurú amarelo ou 

guorobú ...... . 
óleo vermelho 

Nome científico N.ode mudas 

Tecomo chrysotricha Mort ..... , ...... •. . . . . , . . 48 
Ajouro soligno Meiss. . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 48 
Dialium divoricatum Vohl. . . . . . . . . • . . . . . . . . . • • 27 
Mochoerium incorruptibi le Fr. Ali. . . • . . . . . . . . . . . 144 
Esenbeckio febrifugo A. Juss. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 
Lucumo procero Mort. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 
Symphonio globulifero L. Fil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 
Moquileo Solzmonni Hook ...•.. , , . • . . . . . . . . . . 48 
Moquileo tomentoso Bcmth . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . 96 
Soaresia nítida Fr. Ali. . .. ....... ......... . • , . 96 
Porotecoma peroba <Record) Kuhlm. • . . . . . . . . . . . I 20 
Tolis io esculenta Rodlk. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 24 
Xylopio frutescens Aubl. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 27 
Xy!opio sericeo St. H i L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 J 
lerminolio brosiliensis Comb. . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 
Bowdichio maior Mort. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 36 
Lecythis Pisonis Camb. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 240 
Alchornio triplínervia Mull. Arg. . . ...... .. •. , . . 48 
Ormosio nítido . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 96 
Eugenio oxilloris Vell. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 
Peltogyne dsnsiflora Spr. . .... , .. , . . . . . . . . . . . . 48 

Peltogyne confertifloro Bth. . . . . . . . • . . . . . . • . . . . 354 
Myrospermum erytroxylon Fr. Ali. . . . . . . . . . . . . . . 24 

4.53e 

Os métodos usados paro os estudos das associações vegetais 
nos florestas do Espírito Santo, sempre foram feitos de acôrdo 
com os técnicos de H. del Vilor, J . Broun-Bionquet, Donsereau, 
Weower e Clements, Ruschi e H. P. Veloso. 

Poro todo o território nacional, de florestas polifil1ticos, on
de o maior heterogenio se assinalo em progressão crescente, par
tindo dos zonas de climas temperadas nos regiões subtropicais 
para as tropicais, subequatoriois e equatoriais, se registro o im
portância do seu reflorestamento pelo método biológico. A im
portância das florestas naturais e principalmente daquelas que 
ainda são primitivas ou virgens, fornecem os elementos básicos 
paro elaboração do tipo biológico para o reflorestamento regio
nal. 

Quando as zonas são devastadas, então os trabalhos são 
mais difíceis e paro se chegar ao resultado oproveitável, deverão 
ser estudados todos os tipos de associações vegeta is, sinecolôgi
comente, afim de selecionar os que se encontram em formações 
progressivos, até chegar ao clímax reconstituído, mais próximo 
da clímax da prisero, que é o último estágio poro se buscar a 
fórmula exato paro o reflorestamento. 

Este método de reflorestamento, conforme já havíamos de
clarado na conferência de Florestas e Produtos Florestais de Te
rezópolis, orientado pela F.A.O. em 1948, é o mais perfeito tipo 
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adaptável à natureza do Brasil e ao seu interêsse econômico. 
industrial, porque cientificamente mantém o equilíbrio biológi
co da região, sem destruir-lhe a importância no conjunto climo
to-edofo-biótico. 

Acrescentamos finalmente que os ensaios efetuados com ês
se tipo de reflorestamento, apresentam o distribuição das espé
cies em sistema heterogêneo, para dar à área reflorestado o as
pecto mais semelhante, e que mais se aproxima do ttoturol; e o 
plantio dos mudas é feito com polimorfismo, dando-se Abundân
cia, Densidade, Cobertura bosol, Área basal e Frequêncio de ca
da espécie, com idêntico valor e característico analítica encon
trado na sociedade. 

No sentido prático-econômico, apresenta-se êste refloresta
mento com a aparente inconveniência, devido ao desenvolvimen
to vegetativo ser variado e irregular, e só se estabilizar com o 
período sucessivo indispensável das influências sinusiais. 

Naturalmente que muito se necessito da silvicultura e eco
logia para completar com êxito, o verdadeiro trabalho de nosso 
reflorestamento. 
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••HEILIPUS PARVULUS" BOHN., 1843, PRAGA DA 
IMBO IA (PHOEBE POROSA) NO HORTO FLORES

TAL DE VILA VELHA 

M. M. VERNALHA 
Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicos 

Solicitado pelo Dr. P. J. do Casto Muniz/ Diretor do Porque 
Estadual de Vila Velha, poro procedermos um levantamento fi
tossanitório, deparámos com uma praga até então não assina
lada no Estado do Paraná. 

Remetemos o inseto ao Professor A. M. da Costa Limo, que 
determinou o Curculionídeo Heilipus parvulus Bohn., 1843. 

A praga em questão, causadora da baixa de germinação das 
sementes, destróe completamente o endocarpo. 

Trouxemos ao laboratório a fim de melhor estudar a bio
nomia do inseto, a par de ensaio germinotivo, e chegámos à 
conclusão de que outros fatores influem diretamente no baixa 
germinação, mas o contrôle perfeito do praga aumenta conside
ràvelmente o índice germinativo. 

Inseto pequeno, com um comprimento variando entre 8 e 
10 mm. 

Cobê$a: - Pequeno, pouco móvel, perfeitamente justapos
ta ao tórax; rastro, maior que o tórax, cilíndrico, com a porte 
apical deprimido, muito brilhante, com uma pilosidode escamo
sa, mais densa na região dos olhos, desprovido de pêlos na por
te deprimida, pontuação muito fino, uma depressão mais ou me
nos circular entre os olhos, limitando o base do rastro; olhos com
postos, pretos, reniformes, dispostos lateralmente; antenas lon
gos, elevadas, compostas de 9 artículos, sendo o 1.0 igual o dois 
têrços do rastro, sub-cilíndrico, com a parte apicol fortemente 
clovado, o 2.0 menor, igual a um têrço do 1.0

, 5.0
, 6.0

, 7.0 e 8.0 
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sub-iguais, último grande, sem brilho e desprovido de qualquer 
tipo de cerdosidode, os artículos intermediários com uma linho 
de cerdas transversalmente situado no meio. 

Tórax: - Sub-trapezoidal, com manchas longitudinais de 
forma variável, de colorido preto e morron-overmelhodo, inter
calados, pêlos escomiformes írregulo.rmenta distribuídos, mais 
densos nos ângulos posteriores e menos densos na linha media
na, superfície fortemente impressa, de distribuiçêío e forma ir
regulares, pontuação do tipo ocelar, bastante reduzido em nú
mero, áreas lisas e brilhantes no região mediana anterior do tórax. 

Pernas iguais, fêmures grandes, metade basol sub-cilíndri
ca, têrço distai com o aresta interna fortemente carenado e den
teoda, terminando por um forte dente voltado para trás, colo
rido semelhante ao do tórax, com u'a mancha mediana preta, 
pilosidade simples, bronca e deitada; t íbios recurvadas poro den
tro, deprimidas, brilhantes, de um colorido marron-avermelha
do, pêlos simples, broncos, deitados, esparsamente distribuídos, 
porte apical com uma pequeno fileira de cerdas ruivos e eretos, 
ápice com um cálcor relativamente grande, fortemente agudo, 
ladeado por duas cerdas ruivos e longos; tarsos com 4 artículos, 
sendo o 1.0 menor, funicular, o 2.0 trapezoidol, o 3.0 cordifor
me, com os lobos laterais muito nítidos, pretarso grande, recur
vado para dentro, quase do tamanho dos 2.0 e 3.0 reunidos, e 
provido de um por de unhas, arestos laterais dos 3 primeiros ar
tículos providos de uma fileira de cerdas iguais e ruivas, super~ 
fície dôrso-ventrol com cerdas longas, finas e broncas. 

~litros, de superfície irregular, ângulos anteriores com uma 
forte impressão semi-circular, pontuação ocelor grande e provi
do de séries de cerdas escamosos amarelados, ângulos posterio
res com dois processos tuberculiformes desprovidos de cerdas, 
bordo posterior unido perfeitamente, de formo circular, cobrin
do o último segmento abdominal, colorido marron-overmelhodo, 
levemente mais escuro que o tórax. 

Descreve Bohemonn em Gen. Spec. Cure., 7{2):36 o Heili
pus porYulus com os seguintes característicos: 

15. H. porYUius (Schh.) - Oblongo, ovatus, picens, squa
mulis silacius adspersus; ontennis, capite, rastro, femorum, bosi, 
tibiis torsique di lute ferrugineis, fronte profunde foveolato, tho
race remete parum profunde punctoto, dorso postico impresso, 
utrinque siloceo-vittoto; elytris remete strioto-punctotis, singulo 
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vitto orcuotto, a bosi od medium extensa, plagoque mogno opi
celis, sordide obbido-squomosis. 

Potria: Brasília. A. Dom. Foldermann donotus. Mus. Schh. 
Heilipo cotogropho similis, sed multo minar, respectu mognitudí 
ne lotior. Hylobio Abietis vix major. Caput breve, rotundotum, 
rufo-ferrugineum, sub-nitidum, remate parum profunde puncto
tum, squomulis laete cervinis porce odespersum; fronte foveo
la profunda insculpta; oculi sot magni, in fronde sub-approxi
mati, oblongi, tronsversi hand prominuli, obscure brunnei; rÓs
trum longgitudine fere thoracis, teres, crossiusculum, modice ar
cuotum, crebre bosi evidenter apicem versus subtilissime punc
tulatium, dilute rufo-ferrugineum, squomu!is nonnulis siloceis 
adeseprsum. Antennae apicem rostri propius insertae, od thoro
cis basin vix pertingentes, subtenues, rufo-ferrugineae, parce pi
lasae; articulis duobus bosolibus funiculi elangotis, obconicis, 
oequalibus; clava oblongo, sub-obtuso, dense cinereo-pubescen
te. Torox latitudine baseos víx brevior, apice leviter lateque 
emarginatus, anteríus angustiar, lateribus paulo rotundatus, bc
si profunde bi-sinuatus, punctis valde remotis, vagis, porum pro
fundis impressus, supra in dorso paulo convexus, bosi ante scu
tellum late sed non profunde impressus, apicem versus obsolete 
carinatus; picens, squamulis silaceis ante scutellum adspersus, in 
vitta utrinque laterali et subtus condensotis. Scutellum parvum, 
rotundotum, ferrugineum, obsolete punctulatum. Elytra ontice 
singulatim nonnihil rotundoto-producta, thoracis basi dimidio lo
tiara; humeris promin.ulis, abtuse rotundotis; pane humeros ul
tra medium lineoria, tum apicem versus subito angustata, apice 
ipso conjunctim obtuse rotundato, thorace vix triplo longiora su
pra modice convexa, postice pau!o declivia, ante apicem collo 
vel gibbere elevato, obtuso ínstructo, punctis remotis, parum pro· 
fundis, seriotum digestis impresso; interstitiis planis, sub-laevi· 
lus; toto piceo, vitta arcuata o bosi od medium extensa p!aga
que mogno apicolis sordide albido-ve[ fusco-squomosis; praete
rea punctis plerisque, squamulis silaceis repletis. Corpus subtus 
rufo-piceum, magís nitidum, vix punctatum, squamulis piliformi
bus, albidis, cervinis, mixtis parce adspersum. Pedes longiusculi, 
validi, parce Albido-setulosi, medii breviores; femoribus piceis, 
lf,pse di I ute ferrugineis, omnibus c lavatis; subtus dente vai ido, 
ócuto armatís; tibiis dilute ferrugineis, compressis, arcuotis, me
di intus monnihil ompliatis, opice ocute uncinatis; tarsis porum 
dilotatis, rufa-ferrugineis, subtus brunneo-spangiosis. - Bhn. 

Os estragos causados pelo inseto na semente de imbúia, an
tecipo-se o maturação completa, ao cair no solo já se acho ata
cado e uma grande parte destruído pelo Curculionídeo. 
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As larvas perfuram as sementes, alimentando-se do endo
carpo constróem galerias ou mesmo deixam-nas completamente 
ôcas, com o aparecimento do adulto, não raros casos encontra
mos mortos dentro do semente. 

Material coletado em novembro de 1951 , por M. M. Ver
nalha e P. J. da Costa Muniz, incorporados à coleção entomoló
gico do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicas, sob os nú
meros 831 /841. 

Procedência: - Vila Velho, Ponto Grossa, Paraná. 

Deixamos nossos sinceros agradecimentos ao Professor A. 
M. do Costa Lima, pelo determinação do espécie. 

SUMMARY 

In the present work, we describe a new pest of the Phoebe 
poroso Mel., in the State of Paraná, Brasil (Coleoptera, Curcu
lionidoe) Heílipus parvulus Bohn., 1843. 
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H. parvu:us - Vista dorsal - Foto Conte. 

H. porvulus -Visto lateral - Foto Conte. 





Estragos produzidos pelo H. parvulus - Foto Conte. 





TRATAMENTOS DE SEMENTEIRAS DE ''EUCALIP
TO'' E SEU EFEITO SOBRE O DESENVOLVIMENTO 

DAS MUDAS 

Engenheiros Agrônomos RUBEHS FOOT GUIMARÃES, do 
Companhia Paulista de Estradas de Ferra: HELMUT PÁULO 
KRUG, do Serviço Florestal do Estado; e JAYME VIEIRA 
PINHEIRO, do Companhia Paulista de Est radas de Ferro. 

O "Eucalipto" é indiscutivelmente hoje a essência florestal 
mais importante do Estado de São Paulo. Para a sua extraor~ 
dinória divulgação e popularidade contribuíram fatores vários 
entre os quais talvez com o mais importante e menos citado o 
trabalho básico feito por Edmundo Navorro de Andrade. Mas 
o "Eucalipto" não teria chegado à importância que tem na eCO· 
nomia paulista, se não possuísse umas tontos vantagens inheren
tes, entre os quais, se destaca a de seu crescimento inicial espe
tacular, transformando-se em verdadeiro fábrica de lenha. 

A Companhia Paulista de Estradas de Ferro estudou, como 
era natural, principalmente esta fase de suo utilização econô
mica. Tudo quanto contribuía poro o desenvolvimento desta ri
queza foi algo de especial atenção. Neste programa de valori
zação tomou parte também o Serviço Florestal do Estado que 
por intermédio do segundo dos autores do presente trabalho co
laborou num ponto básico da pesquisa, isto é dos condições que 
podem afetar as plantas nos canteiros da sementeira ou no cha
mado "torrão paulista". 

Os canteiros de sementeira são básicos na formação de um 
eucalipto!. Por isso todo o trabalho ali executado de caráter ex
perimental é de enorme importância econômico. Em boas con
dições um metro quadrado de canteiro deve produzir dez mil 
mudos. Provàvelmente isso raramente acontece devido a uma 
série de fatores adversos. Entre êles devem ser citados como 
mais importantes o concorrência de ervas daninhos, os insetos 
que atacam os mudinhos, como por exemplo o cupim, os fun
gos, causadores de tombamentos e os nematoides existentes no 
solo. 

129 

111 



As florestas de "Eucalipto" existentes e em plantação no Es· 
todo, necessitam poro o sua manutenção ou plantação teorica
mente de 1 hectare de área de canteiros nos quais são feitos 
os semeaduras. Mas, provàvelmente o área real é um múltiplo 
desta unidade devido à ação dos fatores adversos já enumero
dos. Seria uma economia grande de trabalho e material se se 
conseguisse um aproveitamento maior de mudas pela adoção de 
processos mais modernos na obtenção dos plantas. 

No presente trabalho vamos nos limitar apenas ao contrôle 
de uma parte dêstes problemas. 

M~TODOS DE TRATAMENTO E RESULTADOS OBTIDOS 

O aparecimento de ervas daninhos em canteiros de semêO· 
dura, constitui um problema grave para muitas culturas espe
ciais, entre as quais podemos citar os de sementes miudas como 
fumo e o "Eucalipto". Por outro lodo são culturas, que necessi
tam de grande número de indivíduos e, portanto de considerá
veis áreas de canteiro. Em ambos os casos as mudinhos ainda 
são repicados uma vez antes de serem plantados em local defini
tivo. Também depois desta repicagem as plantas estão sujeitas 
à concorrência de ervas daninhas ou aos outros fatores já cita
dos. 

Arrancamentos de ervas daninhos a mão, são clássicos em 
todos os empreendimentos hortícolas. Mas devemos concordar 
que certamente não são estas práticos os mais econômicas e 
rápidas. 

Há muitos anos se pratica a esterilização da terra, para 
combater fungos, insetos e nematoides que vivem no terra. E' 
uma prática em parte bastante eficiente mas, invariàvelmente 
acompanhada de instalações bastante complicadas e dispe11dio
sas. 

Pela esterilização são eliminados todos os micro-organis
mos do solo, muitos dêles de ação antagônica, o que como sa
bemos hoje é de grande importância poro o desenvolvimento das 
plantas. Quando o solo recentemente esterilizado é infestado 
por um organismo patogênico, o ataque às mudas pode se tor
nar muito mais severo de que quando não é esterilizado. 

Paro combate às ervas daninhos em sementeiras de fumo, 
se usa há muitos anos a calciccianamida. Além de ser um adu
bo azotado e fornecedor de cálcio ao sola, tem esta ação de her
bicida durante o período da decomposição. ~ste está completo 
aos 3 meses mais ou menos, período durante o qual não é pos· 
sível pensar em semeadura nos canteiros tratados por êste pro
cesso. 
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O nosso lavrador em geral não faz as suas prev1soes com 
essa antecedência e o processa de facto não teve muita reper~ 
cussão no nosso meio. 

Nas fazendas só são praticáveis processos de fácil aplica
ção e de resultados eficientes. 

Com o aparecimento de novos produtos paro o combate a 
vários pragas de cereais armazenados e de insetos que habitam 
canteiros e sementeiras, verificou-se, por exemplo, que o bro
meto de metilo ou êste misturado com pequenos quantidades de 
cloropicrina era um ótimo meio para controlar ervas daninhas 
em sementeiras de diversas plantas. 

O brometo de metila é um gaz 3,7 vezes mais pesado que 
o ar e de muito fácil expansão. E' além disso incolor e inodoro 
além de altamente tóxico aos insetos e às suas formas de re
produção. Sob pressões relativamente baixas, de pouco menos 
de 2 atmosferas pode ser liquefeito e portanto transportado em 
botijões de aço ou em latos. Ambos os recipientes podem ser 
encontrados no comércio. Mas os mais comuns são latos con
tendo 1 libra peso do produto. E' nesta formo que em geral se uso 
o produto no combate à souva. São êstes também os recipien
tes mais práticos para aplicar o brometo nos canteiros destina
dos à semeadura. 

O goz em apreço está sendo usado há vários anos no ex
purgo de cereais e também de sementes vários destinadas ao 
plantio como por exemplo o algodão. As sementes sêcas e não 
germinadas resistem perfeitamente ao tratamento, ainda mais 
quando êste não é prolongado por muito tempo. Mas logo que 
as sementes germinam e quando submetidas ao tratamento por 
T -2 dias, morrem pela ação do gaz. Quando se trata o solo dos 
canteiros, o goz penetra a grande profundidade. Pinheiro e 
Krug (1) demonstraram por meio de testes biológicos em semen~ 
tes de trigo germinadas que em condições normais o brometo de 
metilo penetra a uma profundidade de 20 cms nos canteiros de 
semeadura. · 

.. Paro manter o gaz sôbre a área destinada ao tratamento, 
é necessário usar uma cobertura impermeável. Durante os nos
sos trabalhos ensaiamos diversos materiais para êsse fim. Quan
do há grande número de canteiros a trator será conveniente man~ 
dor fazer uma caixa de fôlha, em forma de camponulo. Elo é 
colocada sôbre o canteiro o tratar, chegando-se um pouco de 
terra na margem paro evitar o escapamento do gaz. A campa
nula deve ser cuidadosamente examinado, e não deve apresen· 
tar furos que deixem escapar o gaz. 

No início dos nossos trabalhos, cobrimos muitos canteiros 
com papel sisalcraft. Mas os inconvenientes desse material são 

Cll -O número se refere õ literatura citado no fim. 
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múltiplos, estando em primeiro lugar a fragilidade e o relati
vo dureza, sendo portanto difícil manejá-lo. Qualquer orvalho 
ou chuva baixo ainda mais a suo resistência. 

Sendo os canteiros a tratar em pequeno número, o melhor 
cobertura é constituída pela toalha de plástico tão comum no 
comércio onde pode ser encontrada também em côres variadas 
e com múltiplos desenhos. Este material tem ótima duração, 
mesmo exposto durante muitos dias às intempéries. Quando ês
tes plásticos são trotados cuidadosamente, o sua duração pode 
ser de vários meses. 

A largura dos canteiros pode ser regulada de ocôrdo com o 
material do qual se dispõe para cobertura. As toalhas de plás
tico são fabricadas em peças contínuos com uma largura de 
1,40 m. Em virtude de grande número de mudos de "Euca
lipto" que em geral se obtem por metro quadrado de canteiro, 
êstes não devem ser muito compridos. Observando êste deta
lhe, também as toalhas para cobertura serão curtas e mais fá
ceis de manejar. Os canteiros com tamanho de 3 x 1 metros, 
adotados pela Companhia Paulista e por muitos particulares em 
São Paulo, podem ser considerados como bastante práticos. Os 
15 ou 20 cms. de toalha que sobram de cada lado do canteiro, 
servem perfeitamente poro firmar o conjunto com terra, evitan
do desta forma o escapamento do gaz. 

Há conveniência em se deixar a toalha de plástico mais 
alta no meio do canteiro em tôda a extensão deste. No nosso 
caso conseguimos este detalhe por meio de um sarrafo apoiado 
sôbre dois tijolos nas pontas dos canteiros. Desta forma se con
segue uma maior uniformização do goz no espaço acima do su
perfície do terra. Água proveniente de chuva ou orvalho tam
bém escorre mais fàcilmente. 

Em trabalhos anteriores, nossos e de outros pesquisadores 
se verificou que o solo deve estar úmido pelos menos 4 dias an
tes do aplicação do brometo de metila, para que se obtenha re
sultados positivos no contrôle de ervas doninhas. Há vantagem 
mesmo, em deixar o canteiro repousar durante maior espaço de 
de tempo. Mesmo plantas invasoras maiores são eliminadas pe
la aplicação do brometo de metila. 

Sabemos que as sementes de algumas ervas doninhas se 
mantém dormentes durante algum tempo nos meses de inverno. 
Isto acontece mesmo quando o grau de umidade do solo é óti
mo para a germinação. Estas espécies sobreviverão ao troto
menta. Com o entrada de dias mais quentes as sementes que 
estiverem dormentes germinarão. Mas são poucos os casos em 
que isso acontece. 

As infestações do solo tratado com brometo de metilo por 
ervas daninhas de vários espécies destas plantas têm o sua distri
buição ligada a ação do vento ou aos pássaros que se alimen-
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tom de diversos frutos. Éncontramos ainda outros casos em que 
o próprio viveirista faz a distribuição pela água de rega. 

Mas em geral a mão de obra consumida nos canteiros tra
tados com brometo de metila, no arrancamento de ervas doni
nhas é nula. 

No trabalho já citado (1) fizemos também uma verificação 
sôbre o dosagem de brometo de metilo recomendável poro tra
tamento dos cante iros de semeadura. Chegamos à conclusão de 
que 20 em!! por metro quadrado é o mínimo que dó 100% de 
efíciência1 sendo esta também o quantidade econômicamente re
comendável. 

Segundo observações realizadas em Rio Cloro, no Horto 
"Navorro de Andrade" pelo processo comum de arrancamento 
dos ervas doninhas à mão, sõo consumidas 8 horas de trabalho 
de um homem no espaço de tempo entre o semeadura e o reti
rada das mudas do canteiro, isto paro um canteiro de semeadu
ra de 3 metros quadrados. 

A quantidmie gasto no momento poro o tratamento do can
teiro é de 60 cm3 do produto o que equivale a Cr$ 6,00. A essa 
importância deve ser somada ainda uma fração do valor do toa· 
lho de plástico, que custo Cr$ 22,00 o metro, mos pode ser 
reaproveitada muitas vezes. Devemos somar ainda um máxi
mo de meia hora de trabalho para preparar e tratar o canteiro. 
Pelo que acabamos de expor, dificilmente o tratamento de um 
canteiro de semeadura excederá de Cr$ 10,00 a 12,00. 

A aplicação do brometo de metilo é feito por meio de um 
aplicador comum, usado no combate à sauva. Será convenien
te colocar o extremidade do borracha sôbre uma vasilha rosa 
poro evitar que o produto líquido atinjo a superfície da terra. 

Já onterioremnte havíamos verificado que o tratamento só 
seria eficiente se o gaz permanecesse sôbre o área em trata
mento durante um mínima de 48 horas. Tratamentos mais bre· 
ves não são inteiramente satisfatórios. 

Durante os muitos tratamentos que já reali zamos foi possí
vel observar que quando as temperaturas do dia são mais ele
vados obtem-se um contrôle de ervas daninhas em espaços de 
tempo menores. Quando estas plantas já estão bastante desen
volvidas por ocasião do tratamento e se êste feito debaixo de 
uma vedação de toalha de plástico percebe-se perfeitamente o 
progresso do tratamento pelo colorido das plantas. Ao lado da 
ação favorável sôbre o população de ervas daninhas nos cantei
ros tratados ainda notamos um contrôle sensível de nematoides. 
Muito ao contrário do que se poderio pensar o "Eucalipto" é sus
ceptível ao ataque deste parasita radicular. Não há sintomas tí
picos que caracterizem o ataque, mas verifica~se que nos can
teiros tratados o desenvolvimento dos mudas é sensivelmente me
lhor. Em alguns casos verifico-se também que mudas existen~ 
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tes em áreas não tratados apresento um colorido mais averme
lhado, o que em muitos espécies indico o existência de um pa
rasito no raiz. As mudos provenientes de canteiros trotados são 
invariàvelmente mais vigorosos. 

Muitos vezes podemos observar em canteiros de "Eucalipto" 
áreas em que os mudas não se desenvolvem ou chegam mesmo 
o morrer. Com muita frequêncio tais manchas podem ser atri
buídas ao ataque de nemotoides. Há também casos em que se 
isolo fàcilmente um fungo do gênero Cylindrocladiur1.1. Como 
ocorre com frequência em outros plantas, o fungo pode aparecer 
sôbre plantas já enfraquecidos pelos nemotoides ou estes podem 
exercer uma ação mecânico abrindo o cominho ao fungo. Es
tas correlações ainda não estão definitivamente estabelecidas no 
coso das sementeiras de Euçalyptus. 

No começo do presente trabalho já nos referimos aos re
sultados e às consequências de esterilizações de terra efetuadas 
pelo calor simples ou pelo vapor. Muito ao contrário daquele 
processo o fumigação pelo brometo de metila, não elimina todos 
os microorganismos e consequentemente não s~ observo o apa
recimento daqueles fungos tão comuns no superfície de solos es
terilizados. A menor incidência do tombamento provàvelmente 
se deve atribuir em primeiro lugar ao contrôle dos nemotoides e 
con.sequente envigoramento das mudas. Durante os nossos tra
balhos não pudemos constatar também qualquer modificação no 
textura da terra tratada pelo brometo de metila. Como já dis
semos o brometo de metila é um goz de fácil difusão e portanto, 
desaparece ràpidomente dos áreas tratados poucos horas de
pois do retirado do cobertura. As semeaduras, portanto, po
dem ser feitos poucos ohros depois de concluído o tratamen
to. Uma outro consequêncio desta fácil difusão é de que o solo 
está novamente aberto à infestação de insetos, principalmente 
dos andejos como o cupim. Poro obter uma ação tóxico mais 
prolongada será necessário usar outros inseticidas. 

Em geral o solo tratado se conservo livre de plantas inva
soras durante mais de um mês. Os ensaios executados no Horto 
"Novorro de Andrade" provam isso claramente. Dessa forma 
será possível efetuar os semeaduras diretamente nos chamados 
torrões paulistas ou em caixas, sem temer os grandes infesta
ções de ervas doninhas. 

Poro evitar reinfestoções será necessário submeter ao tra
tamento também a terra que servirá poro cobrir as sementes. 
Isto é importante não só quando se trabalha em canteiros de 
semeadura como também no caso dos torrões paulistas ou nas 
caixas. Em todos os casos convém colocar sob a vedação um 
pouco de terra que será usada no cobertura das sementes. 

Já nos referimos ligeiramente ao foto de que os mudos ob
tidos de terra trotado permanecem no viveiro por espaço de tem-
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po menor. O que isto signi~ica poderá ser avaiiado perfeitamen
te pelo viveiristo, que dessa forma consegue formar maior nú
mero de mudas durante a época apropriado. 

Quizemos estabelecer este foto experimentalmente, motivo 
pe:o qual montamos em 1952-53 um ensaio neste sentido. 

As sementes usados na semeadura dos canteiros foram ob
tidos de uma só árvore da espécie Eucalyptus saligna. Dessa for
mo se conseguiu maior uniformidade nas plantas. A semeadura 
'foi efetuada em canteiro trotado com brometo de metila e em 
outro sem tratamento. Esta semeadura foi efetuada em 8-10-52. 

Em 10-11-52 transferi mós as mudas paro grupos de 100 
torrões paulistas. Quatro desses grupos, A, 8, C e D recebiam 
mudas de canteiros trotados enquanto os dois restantes, designa
dos T recebiam os mudos provenientes de canteiros não trata
dos. Cada grupo de 100 torrões era circundado por uma fileira 
formando bordadura e que não era incluída nas medições. 

Na tabelo estão assinalados os valores médios obtidos nas 
medições das mudas de cada grupo. 

Tabelo I. - Altura média nas plantas em centímetros 

G r u p o s 
Dato A B c D T T 

J 1-12-52 10,7 9,5 12,5 12,1 7,5 6,7 
23-12-52 24,5 20,3 24,1 23,1 18,5 16,7 

5- l-52 42,8 35,7 44,8 40,9 29,6 30,9 

Estes foram os primeiros dados numencos obtidos com re
lação ao valor do tratamento do terra pelo brometo de metila. 
A constatação já anteriormente feita, de que as mudos cresci
dos em terra trotada foi plenamente confirmado. Foi confirma
do também o fato .verificado pelo prático de que as mudas cres
cidas em terra trotada necessitam de 15 dias menos para se
rem levados ao local definitivo. 

A tabelo mostro ainda que as diferenças de tamanho en
tre os mudos crescidos em terra tratada e não tratada se man
têm durante todo o tempo do experiência. E' possível que no 
local definitivo essas diferenças desapareçam. Mos no caso só 
interessam as condições do viveiro. 

Foi provàvelmente a este crescimento maior das mudos de 
canteiros tratados que se deve o fato de que no Horto Experi
mental de Tupi o rendimento em mudas aproveitáveis foi de 
30% o mais do que dos canteiros sem tratamento. 

Ali pudemos constatar uma diferença bem visível no co
lorido das plantas. Naquele Horto Experimental procedemos de 
outro formo. As mudas provenientes de canteiros trotados eram 
transferidas poro caixas coletivas de 50 mudos. Elos eram cheias 
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com terra tratada no campo. Mas dessa vez usomos o dibro~ 
meto de etileno. Este produto em misturado com querosene na 
proporção de 4,5 : l 0,5 e por meio de um injetor especial, in~ 
jetodo no solo na quantidade de 1,5 cm3 por furo. Os furos eram 
colocados à distância de 25 cms. um do outro. 

O solo tratado dessa formo era retirado depois de 1 O dias 
e umo vez peneirado, aproveitado para os caixas coletivas. Cai~ 
xas contendo solo tratado recebiam mudas de canteiros trata~ 
dos. .. f. ·· 1<1~tfB 

Também aqui verificamos diferenças grandes nos tamanhos 
das mudas em solo tratado e não tratado. As diferenças são 
bem aparentes nas fotografias que tiramos. Enquanto os mu
das se apresentam verdes na terra tratada, o seu colorido é ar
roxeado na terra sem tratamento. 

Além do solo paro semeaduras de "Eucalipto" tratamos tam
bém canteiros poro tomateiros, alface, fumo, cebola, beringela 
e pimentão. Em todos os casos notamos uma diferença grande 
no porte das mudas. Elos se apresentavam invariàvelmente mai s 
vigorososas nos canteiros tratados. 

CONCLUSõES 

l. - O tratamento com brometo de metila é eficiente no 
contrôle de ervas daninhas e de nematoides do solo. 

2. - A aplicação do brometo de metilo apresenta vanta
gens quando comparado com o esterilização a vapor, por não 
motor todos os microorganismos. 

3. - As mudos de "Eucalipto" formados em terra trata
da se adiantam de pelo menos 15 dias sôbre as crescidas em 
terra não trotada. 

4. - O dibrometo de etileno também pode ser usado pa~ 
ra tratamento de terra, principalmente daquela que servirá para 
encher caixas coletivas, ou fabricação de torrões paulistas. 

5. - Os dois melhores materiais paro vedar canteiros de 
semeadura são em caixas metálicas e as toalhas de plásticos. 

6. - Há uma economia ponderável de tempo e mão de 
obra quando se trotam de canteiros com brometo de metila. 
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ALGUMAS OBSERVAÇõES SôBRE AS PLANTAÇõES 
DE ARAUCARIA AN.GUSTIFOLIA NOS CAMPOS 

PARANAENSES 

RODOLFO KOHUT 

Guordo·mór Florestal dos Indústrias Klobin do Paraná 
de Celulose S.A. 

Os campos poranoenses ocupam, geralmente, os partes oi
tos e secos do relêvo topográfico. Toneladas de raízes de diver
sas espécies e nós de pinho imputrecíveís, encontrados na oca
sião da arodura, significam que a maioria destes campos foi an
tigamente coberta por florestas. A grande vantagem destes cam
pos é o profundidade de seus solos, a qual permite um livre 
desenvolvimento do sistema radicular e assim garante o cresci
mento integral e paralelo de novos culturas florestais. Das exis
tentes publicações científicas conclue-se que o reflorestamento 
dos campos é, não só o único meio de salvação destas terras, mas, 
também o melhor aproveitamento das mesmas. 

A qualidade da terra é de importância secundário, porque 
sabemos que o Eucaliptus desenvolve-se bem e acomoda-se sa
tisfatoriamente em terras menos ricas e a presença simbiótica 
de micorriza nas coníferas, ajuda mais aonde as raízes não po
dem assimilar diretamente todos as substâncias poro a sua nu
trificoçõo. Neste sentido convém mencionar os resultados das 
plantações em campos cerrados, alcançados no Estado de São 
Paulo pela Cio. Paulista de Estradas de Ferro e os observações 
feitas pelo Serviço Florestal do Estado de São Paulo. 

Os resultad0s dos plantações de pinheiro do Paraná, nos 
campos paranoenses depende dos seguintes fotôres principais: 

1 . Profundidade do solo. 
2. Preparo da terra. 
3. Seleção e origem das sementes. 
4. Espaçamento. 
5. Tratamentos culturais. 
6. Desbastes qualitativos. 
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1. PROFUNDIDADE DO SOLO 

Nos campos destinados ao plantio do pinheiro, deve ser 
examinada a profundidade da camada da terra, sendo impró
prias aquelas que acusam solos com menos de 2,5 metros de pro
fundidade. Tais terras, porém, podem ser aproveitadas para 
plantio das outras espécies menos exigentes neste sentido. 

2. PREPARO DA TERRA 

O bom preparo da terra consiste numa oradura tão pro
funda quanto po$Ível e numa gradeação cuidadosa, para dei
xar a terra bastante móvel ou fôfa. T ois serviços são de enorme 
importância, pois permitem uma rápida penetração da raiz axial 
ou mestra nos camadas mais ricas em substâncias nutritivos. Em 
consequência, a planto acusa um crescimento ótimo, podendo, 
em virtude disso, num prazo relativamente curto, desembaraçar
se do concurrência da vegetação daninha. As águas pluviais são 
desta forma absorvidos, permitindo melhor suprimento às plan
tações, evitando a erosão nas terras aradas. Não recomendamos 
os plantações em terras de forte declive, por dificultar o traba
lho oratório e facilitar o erosão. 

3. SELEÇÃO E ORIGEM DAS SEMENTES 

Os ecotipos do Araucaria angustifolia não foram ainda bem 
reconhecidos ou estudados. Em consequência, convém observar 
o princípio de adotar no plantio sementes procedentes de regiões 
cujo clima se aproximo tanto quanto possível daquele em que 
a cultura está sendo estabelecido. Parece do maior importância 
evitar as sementes procedentes de altitudes muito maiores da
quelas em que as sementes vão ser plantadas, visto que estes 
tipos costumam despertar mais cêdo do repouso hibernai e mais 
tarde na época vegetativa, diminuindo, deste modo, o seu cres
cimento. 

Melhores pormenores sôbre a seleção, influência do trans
porte e da armazenagem na qualidade das sementes, encontro
mos no estudo do Eng. Z. Wieliczko publicado no Anuário Bra
sileiro de Economia Florestal, às páginas 202, ano de 1950. 

Pelo autor deste estudo foi examinado a influência do ta
manho das sementes no crescimento da planta, com os seguintes 
resultados: A germinação das sementes grandes, com mais de 
6 em. de comprimento foi de 84%. A classe 2.0

, que consistia 
de exemplares com 5 até 6 em. de comprimento, deu 82%. A 
3.0

, com sementes de 4 até 5 em. de comprimento, deu 80% de 
germinação. Isto significa que o tamanho das sementes não teve 
maior influência na germinação. Entretanto, depois de um ano, 
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evidenciou-se que os pinheiros procedentes do 1 .c classe acusa
ram uma altura 20% maior do que os do classe 2.0

· e 31% do 
que os do classe 3.0 . Estes algarismos mostram o nítido influên
cia da seleção das sementes no desenvolvimento dos plantações. 

4. ESPAÇAMENTO 

Este problema, o qual hó poucos anos apaixonou os nossos 
silvicultores, está parece, definitivamente esclarecido. E' cloro 
que, nos plantações densos, o maior quantidade de sementes se
meadas proporciono mais unidades poro o seleção natural, di
minuindo simultaneamente os dispendiosos e difíceis replontios. 
Além disso, facilita um rápido encontro das copos dos pinheiri~ 
nhos, o qual trará as seguintes vantagens: 

- impede o crescimento das plantas doninhas ,diminuin
do o período do tratamento cultural, 

- sendo protegido pelo sombra dos copos o terra conservo 
mais umidade e ajuda a decomposição de matéria orgânica fer
tilizante, influindo nisso a normalidade dos precipitações, 

- no decorrer do tempo contribue poro o estabilização da 
temperatura, 

- impede o desenvolvimento lateral, forçando simultanea
mente o crescimento dos pinheiros poro cima, influe no qualida
de da madeira. 

Somente poro fins comparativos, o autor deste estudo fez, 
o tempo, medições de plantações em Monte Alegre, com dois 
anos de idade, achando que o altura médio nas plantações com 
compasso de 0,8 x 1,2 m era 19% maior do que as plantações 
com 1,2 x 1,2 m, do mesmo idade. Mesmo neste caso do insigni
ficante diferença do compasso demonstram que a influência do 
espaçamento não pode ser negado. 

5 . TRATAMENTOS CULTURAIS 

O pinheiro brasileiro é uma espécie que vive em plena luz. 
Com luz insuficiente, a mudo sofre desde pequena, trazendo em 
consequêncio graves prejuízos no desenvolvimento e na forma
ção das culturas. Prejudicados pelos plantas daninhas, os pi
nheirinhos são obrigados a lutar pelo espaço vital, que pode le
var alguns anos e resultar em indesejáveis transformações dos 
troncos, muitas vezes tortos, finos e cheios de galhos. Por êste 
motivo, temos que defender o futuro das nossos plantações por 
meio do constante trabalho cultural, mantendo o cultura em es
tado limpo, até que pelo tangenciamento o encontro dos copos 
o sombra por elos projetados combate o desenvolvimento de 
qualquer espécie doninha ou indesejável. 
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A combinaçao da coplnoçao mecânica por enxadas rotati
vos com adicionais limpezas manuais deu nos plantações de 
Monte Alegre muito bons resultados. 

6. DESBASTES QUALITATIVOS 

Conforme as leis da silvicultura a densidade da população 
florestal deve corresponder à idade da plantação. Quer dizer, no 
decorrer dos anos, torna-se indispensável concedér às árvores 
mais espaços entre as copas, os troncos e as raízes, paro evitar 
uma parado no desenvolvimento da plantação. Pot este motivo, 
preciso-se, de vez em quando, proceder desbastes qualitativos, 
cujo serviço será facilitado pela concorrência natural, o qual 
aponta os indivíduos fracos, condenados ao desaparecimento. Ao 
silvicultor cabe o observação do plantação, poro escolher o pe
ríodo mais favorável poro o desbaste qualitativo. 

Este tratamento é de grande importância poro o futuro dos 
culturas. Sendo feito em época apropriada, quando otrozado ou 
adiantado, poderia provocar graves influências no desenvolvi
mento, principalmente no segundo caso, quando as clareiras per
mitirem maior entrada de luz, prejudicando assim a formação 
de humus e permitindo desfavoráveis rumos ao crescimento in
dividual das árvores. 

* * * 
A influência dos serviços acima citados ou seja d'um ade

quado tratamento das plantações, pode ser controlada com re
sultados de medições de 18.500 pinheirinhos estabelecidos em 
semelhantes condições no Estado de São Paulo, Rio Grande do 
Sul e em Monte Alegre. 

ld11de 

I 
2 
3 

ALTURA EM METROS 

Sôo Poula 

0,18 
0,44 
0,75 

Co nela 
Rio Gr. do Sul 

0,16 
0,34 
1,03 

. 
Monte Alegre 

0,41 
0,83 
2,03 

Outros elementos, em prol das plantações do pinheiro no 
campo, fornecem as anexas análises de tronco comparado com 
as medições de São Paulo e as de Monte Alegre. A árvore tomo
da como padrão, na Estado de São Paulo representa primeira clas
se qualitativa dos massiços puras das plantações existentes no ci
tado Estado. Os volumes referidos foram calculados segundo a 
fórmula Smalian, tomados a um metro da base do fuste depois 
da árvore abatida. 
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Os elementos à nossa disposição permitem o observação fi· 
nal, que o Aroucoria angustifolio é uma espécie de grande fu. 
turo, sendo relativamente fácil a suo cultura. 

O reflorestamento do espécie, nos terras de moto, traz gran
des dificuldades em todos os pontos de visto do técnico florestal. 
No entretanto, nos campos elo permite o seu pleno desenvolvi
mento com menores despesas e maior sucesso. 

Perder esta espécie, deixar desaparecer esta árvore, seria 
um ato intolerável em visto das necessidades do Brasil. 

ANÁLISE DOS TRONCOS 

São Paulo Monte Alegre 

Ido de 
Altura D.A.P. Volume Altura D.A.P. Volume 

s/ casca reol m s/cosc:o real 
m em m3 em ma 

5 1,9 1,6 0,001 3,8 3,6 0,003 

10 7,7 8,6 0,028 8,2 16,2 0,090 

15 12,4 13,4 0,100 1 o, 1 24,8 0,245 
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POSSIBILIDADES DO REFLORESTAMENTO DE APLI
CAÇÃO INDUSTRIAL EM SANTA CATARINA 

JOSt CARLOS DE MATTOS HORTA BARBOSA 
Agrônomo-Silvicultor 

A indústria madeireiro no Brasil, tem seu maior desenvol
vimento na região sul do Pois, em função do formação florestal 
existente, em que predomino o pinheiro do Paraná, a lém das 
espécies de grande valor industrial como a imbuia, o cedro, o 
peroba, as canelas e outros. 

Motivo, porque, ao lodo do esforço industrial no sentido do 
aumento da produção e do maior rendimento, preciso haver o in
terêsse pelo prática dos processos de exploração e cultivo dos 
florestas, tendo em visto o melhor aproveitamento do matéria 
primo, com os cuidados necessários que assegurem a continuida
de de suo obtenção, um dos fatores básicos poro a estabilidade in
dustrial. Poro tal, é indispensável que haja uma mentalidade flo
restal, com a compreensão do aproveitamento contínuo do flo
resta, baseado no garantio de suo regeneração, o que é princípio 
de silvicultura. 

Tratando com particularidade o Estado de Santo Catarina, 
que está compreendido na região madeireira de maior importân
cia econômica do País, não só pelo vol ume como pelo valor de 
suas exportações, observo-se, no entretanto, que suas reservas de 
madeiro estão sendo exploradas sem a racionalização necessário, 
de maneiro gera l, sem a preocupação de assegurar a suo regene
ração, sendo após, as terras destinados ao aproveitamento agro
pastoril. Nota-se o desenvolvimento e o expansão da indústria 
madeireira em zonas novos, ainda não explorados, à busco de 
matéria primo poro atender o aumento de suo produção, em 
virtude da exigência do consumo, cada vez maior. Em face des
ta situação, cresce o necessidade do formação de Reservas Flo
restais e o reflorestamento intensivo de espécies de aplicação in
dustrial. 
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As possibilidades de um reflorestamento dessa natureza, 
considerados os condições de clima, solo e as peculiaridades eco
nômicos do Estado, são os melhores possíveis, mas trota-se de 
matéria que não pode ser encarado exclusivamente sob o ponto 
de visto técnico, sem serem abordados outros aspectos políticos 
ou econômicos, intjmamente relacionados, que equacionam os 
bases de uma político florestal. 

Desta forma, no presente trabalho, citaremos o legislação 
referente ao assunto em pauto, procederemos um estudo resumi
do dos condições fitogeogróficos do Estado, poro alcançarmos 
nossas conclusões, baseadas em observações técnicos com res
peito ao cultivo e os possibilidades das espécies recomendados 
ao reflorestamento de aplicação industrial, em Santo Catarina. 

A nossa legislação prevê pelo Código Florestal (Decreto n.0 

23.793 de 23-1-34), em vias de ser reformado, normas de explo
ração intensivo em florestas de composição homogênea e hete
rogêneo, no formo dos artigos 48 o 51, com os cuidados neces
sários para assegurar sua regeneração; de maneiro idêntico, o 
Instituto Nacional do Pinho, pela Resolução n.0 101 em seu ar
tigo 19, posteriormente revogado, tornava obrigatório o reflores
tamento, em função de todo corte em floresta de rendimento. 

O cumprimento dêsses dispositivos, no entretanto, nunca foi 
observado, não só pelos dificuldades naturais que oferecem, qual
quer determinação oficial de caráter intervencionisto, sem ou
tras medidas que favoreçam ou permitam sua execução, como 
também pelo falto de uma eficiente fiscalização do Govêrno. 

E' importante, por~m, que permaneço o princípio de asse
gurar a regeneraçõo em tôdo exploração florestal. 

Convém salientar que a simples obrigatoriedade do reflo
restamento, não é suficiente e não será medida prática o acon
selhar, pois está sujeito o não observância regular e o infração 
vicioso, se não fôr acompanhada de facilidades oficiais de fi
nanciamento, mediante o instituição de taxas de juros compatí
veis com a natureza do investi menta. 

Tendo em visto o aproveitamento da floresta em base ra
cional, deve ser considerado o natureza do indústria em relação 
ao volume de suas necessidades, a distância, o qualidade e a 
área das reservas, como fotôres de importância para o cálculo 
de rendimento. Em decorrência dêsse estudo preliminar, deve ser 
escolhido o formo de exploração ou o técnico de corte o ser ado
tado, e previsto o processo de regeneração. 

A regeneração poderá ser natural ou artificial. A prefe
rência de um processo ou outro, dependerá, como ficou dito, de 
estudos preliminares, em que devem ser considerados os diversos 
fotôres de influência. 
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As vantagens do processo de regeneração artificial ou re
florestamento sôbre o natural, são: 

o} obtenção de maior rendimento em volume por área em 
menos tempo; 

b) maior aproveitamento específico, atendendo melhor à 
finalidade industrial. 

A regeneração natural, porém, conservo o composição da 
flora nativo. 

Considerando que o reflorestamento, por sua operação, é 
operação caro, que exige um investimento de capital o longo 
prazo, suo execução deve ter base econômico e ser cercada de 
cuidados técnicos que garantam seu êxito. ~sses cuidados im
plicam desde o obtenção do semente até o floresta atingir o ida
de de corte. Os riscos o que está exposta são vários, podendo-se 
enumerar como principais, os devidos danos causados por ani
mais, pragas, fôga e condições climatéricas desfavoráveis oca
sionais. 

Suo execução ainda requer uma disposição prévio do traba
lho, que compreende o ordenamento, de formo que fique tudo 
previsto, desde o tamanho e disposição dos talhões, espaçamen
to, troçado dos estrados, etc. 

No caso do reflorestamento de aplicação industrial, com
pete ser feito o estudo dos espécies adequados, o que requer base 
experimental e deve estar em função de condições econômicas. 

No estudo do matéria com referência' a Santo Catarina, de
vem ser apreciados suas condições fitogeográficas, que podem 
ser resumidas nos seguintes dados: o Estado está situado entre os 
paralelos de 25° 57' 20" e 29° 22' 00" sul e os meridianos de 
48° 23' 31" e 53° 51' 19" a oeste de Greenwich, em zona de cli
ma temperado e subtropical, com influência de ação moderado
ra da Oceano. 

Em linhos gerais, podemos dividir o Estado em duas regiões 
principais: o litoral e o planalto. A linho divisória é dada pela 
Serro Geral, dominada pelas formações triássicas, até a Serra do 
Espigão, orientando-se a seguir paro leste, sob a indicação dos 
vertentes dos rios ltajaí-oçu e ltapocú. O li toral, a leste da Ser
ro Geral, é a região em que se elevam as montanhas médias da 
Serro do Mar, que corre paralelo à orlo marítimo, apresentando 
elevações de até 1.000 metros de altitude. Tomando por base 
Florianópolis, é acusada o temperatura média de 25°5 C e o mí· 
nima de 1°3 C. No distribuição dos chuvas, registram-se sôbre 
o Serra do Mar, as maiores precipitações dessa região. Obser
vo-se, contudo, tanto no litoral como no planalto, relativa regu
laridade no distribuição dos chuvas no Estado, o que difere de 
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outros zonas do País. E' registrado o pluviosidode anual de 1.350 
a 1.850 mm. As matas da região são de composição heterogê
neo, ricos em espécies de madeiros duros, salientando-se o ce
dro (Cedrelo sp.), a peroba (Aspidosperma sp.}, as canelas (Nec
tandra sp.), o Louro (Persea sp.), o ororibá (Centrolobium sp.), 
o cangerano (Cabrolea cangerana Sold.), o sobrogí (Colubrina 
rufa Reiss.), além de muitas outras de grande valôr. 

O planalto é formado ao norte por terrenos permionos, a 
que sucedem as formações triássicas, o oeste das Serras do Es
pigão e Geral. E' inclinado para oeste, sendo pouco acidentado 
no permiano, cujas altitudes variam de 1.200 o 700 metros, mos 
de vales profundos no tropp triássico, cujas altitudes variam de 
2.000 o 400 metros. Tomando por base a cidade de Lajes que 
encontro-se a 945 metros de altitude, é registrada a temperatu
ra médio de 15°5 C e o mínima de 7°4 C. A pluviosidode anual 
é dada em tôrno de 1.640 mm. A vegetação do região é caracte
rizada pela existência de campos e matos de Araucária. Tanta 
no planalto basáltico como nos chapadas permianas, os campos 
se extendem nas áreas planas e de ondulações suaves, de solos 
rozos, enquanto as florestas ocupam as vertentes inclinados e de 
solos com maior profundidade. Tôda a região é composta d~ man
chas de extensão variável de campos e de florestas de pinheiro 
do Paraná (Araucária angustifoJia Bert,O.Ktz.), em formações 
homogêneas, consorciado em porte com herva-mate Ulex paro
guoriensis St. Hil.} e imbuia (Pho&be poroso Mez.). Boletim n.0 

1 do Dep. Est. Geogr. e Cartogr. e Normas Climatológicos do Serv. 
Met. do M. A.}. 

Entre as espécies que poderiam ser recomendados ao reflo
restamento de iniciativa particular, poderíamos mencionar todos 
que têm aproveitamento industrial, que são encontradas nativas 
na região e que estão sendo explorados sem a observância de 
cuidados poro assegurar o regeneração das mesmas, e aí cita
ríamos o cedro, o imbuia, a peroba, o araribá, o baguoçú, o so
bragi, o louro, as canelas e muitos outros consideradas boas pro
dutoras de madeira do flora autoctone, além de um grande nú
mero de exóticas que poderiam ser empregados. 

No caso, porém, de se trotar do reflorestamento de aplica
ção industrial e com referência particular o Santa Catarina, só 
poderemos indicar três espécies, que são: 

O pinheiro do Paraná (poro posto mecânica e celulose), o 
Eucoliptus (para lenho, postes, escoras de minas, pasta mecâ
nica e aplicações diversas) e o Acácia negro (no sul do Estado 
- utilização da casco para cortumes). 

A falta de experimentação do grande maioria de nossos es
pécies, nos impede de indicar maior número, desde que falta-nos 
o necessária base técnica, exigível numa recomendação dessa na-
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turezo. Competé nesse caso ao Govêrno, in'tensificor os traba-
lhos de experimentação si\viculturol. · 

PINHEIRO DO PARANA - Aroucaria angustifolia (Bert) 
O. Ktz. - atualmente, as maiores plantações dessa espécie, exis
tentes em Santo Catarina, são os formados pelo Por.que Flores
tal "Joaquim Fiuza Ramos" do Instituto Nacional do Pinho, em 
Conoinhas, pela Fábrica de Papel ltajoí, em ltuporariga e Celu
lose lroní Limitada, em Joaçobo, além de outros plantios em ·me
nor escola. 

O interêsse pelo reflorestamento do pinheiro é grande e sua 
necessidade deve ser reconhecido como oindci maior. Visando o 
aplicação industrial, porém, só poderá ser recomendado ·econo
micamente para a produção de posto mecdnico e celulose, para 
o corte em torno dos 15 anos. As plantações devem ser efetua
dos em suo zona de ocorrência, em terras de solo profundo e em 
altitudes acima de 600 metros. Acredito-se que sua zona de 
desenvolvimento possa ser bastante ampliado, pelo refloresta
mento, atingindo cotos mais baixas. Experiências nesse sentido 
serão levadas o efeito no Horto Florestal de lbiroma (150 me
tros de altitude), oro em formação, que funciona mediante ocdr· 
do entre o Estado e o I.N.P. 

Os cuidados que devem ser observados no seu plantio, re
lacionam-se em geral com o exigência do limpeza (capino), as 
geadas muito fortes extempordneos, o escolho do terreno apro
priado e o combate às formigas, além de uma maior atenção que 
deve ser dado no aquisição da semente. 

EUCAUPTUS - )ó existem inúmeros plantações no Esta
do com mais de 5 anos de idade, que se posso comprovar o com
portamento de ocôrdo com o espécie em relação às condições de 
solo e clima. Efetivamente, os espécies empregados em Santa 
Catarina, de resultados comprovados, são as seguintes: soligna, 
tereticornis, citriodoro, rostroto e robusto no litoral, visando le
nho, postes, escoramento de minas (poro o que é largamente em
pregado no sul do Estado - zona carbonifera); poro o planalto 
temos recomendado o viminolis, pela sua extraordinário resistên
cia às baixos temperaturas, além de ser preconizada suo aplica
ção no fabricação de pasta poro papel, o que estó comprovado 
pelos bons resultados obtidos na Fábrica de Papel Canela, em 
Canela, no Rio Grande do Sul, que já o emprega há bastante 
tempo. 

ACACIA NEGRA- Acacia decurrens ver. molissima- é 
largamente empregada no sul do Estado, onde existem planta
ções de tamanho regular, destinados ao aproveitamento do cas
co paro cortumes, pelos suas qualidades como produtora de to-
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nino. Sofre, no entretanto, o sério inconveniente de ser atacado 
por broco. 

Do exposto, constituem conclusões do presente tése, que o 
reflorestamento de aplicação industrial: 

1) - é uma neCessidade; 
2( - contribue po'ro e~t~bilidode industrial; 

-·31 - requer financiamento em taxo de juros ?dequada, 
compatível com a natureza do investimento; 

4) - exige intensificação de trabalhos de experimentação 
silviculturol de âmbito regional; · 

5) - poro o Estado de Santo Catarina, as espécies que po
dem ser utilizadas, no coso da execução por entidades particula
res, em função de condições econômicas e do falta de experi
mentação silviculturol, abrangem número muito limitado. 
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O ASPECTO FITOGEOGRAFICO ATUAL DO PARANÁ 
E CONSIDERAÇõES SôBRE O PROBLEMA 

DO REFLORESTAMENTO 

REIHHARD MAACK 

Do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicos, Curitiba 

Em nenhum outro Estado da União tem-se conhecimento 
tão perfeito sôbre a primitiva extensão das associações vegetais 
climáticas que, ao mesmo tempo, receberam a suo representa
ção cartográfica exato, como no Estado do Paraná. O Instituto 
Nacional do Pinho, em colaboração com o Instituto de Biolo
gia e Pesquisas Tecnológicas, de Curitiba, mondou publicar o 
mapa fitogeográfico do Estado do Paraná, mapa êste que for
nece clara visão sôbre a distribuição dos campos e das matos. 
Representando-se no referido mapa, particularmente, o recuo do 
mata virgem e a expansão das regiões de moto secundário ou 
dos áreas de cultivação, êle fornece provas irrefutóveis referen
tes às modificações do aspecto fitogeográfico. 

De maneiro mais impressionante e, ao mesmo tempo, as
sustadora, ressalto atualmente o desaparecimento dos matas com 
os suas mais ricos madeiros de lei. Segundo os levantamentos 
e pesquisas efetuadas pelo autor, o região primitivo dos motos 
do Paronó compreendia 177.395 km2• Neste total estão inclui
dos as áreas dos cerrados, das serras e as zonas de restinga e 
do mangue. O resto da superfície do Estado é coberto por cam
pos limpos, campos cerrados, várzeas e pela vegetação de algu
mas ilhas que, em conjunta, abrangem 23.907 km2• Da vege
tação litorâneo 972 km2 correspondem à formação da restinga. 
Incluindo-se esta formação no área dos matos e excluindo-se os 
zonas do mangue e dos cerrados, então a mato verdadeiro, com 
madeira de lei ocupava 176.737 km2 do órea do Paraná. 

149 



Desta extensa região dos matos correspondiom: 

100.457 km2 à mata de lei (matos pluviais tropicais e sub· 
tropicais), ricas em perobos, canelas, pau mor
fim, cedros e muitos outros essências; 

76.280 km2 à moto de araucária (pinhais); rico em pinhei-
ros, imbuías, cedros e outras madeiros, bem 
como ervais. 

Agora, no ano do centenário do emancipação política do Pa
raná, podemos verificar que, das primitivos matas, 87.990 km2 

já foram destruidos, sendo que nos decênios de 1930 a 1950, 
foram devastados 49.190 km2• Por conseguinte, o que atualmen
te está à disposição do indústria madeireira paronaense são ape
nas 87.775 km2 de motos com madeiros aproveitáveis e 972 km2 

de restinga na zona litoral. 
Dos 87.990 km2 da mata destruido, 39.434 km:l correspon

dem à mata de lei (mata perenifôlia trópico-subtropical} e ... 
48.556 km2 à mata de araucária. Como reservas florestais na
turais ainda permanecem 61 .023 km2 de matos pluviais tropi
cal-subtropical (mata de lei) e somente 27.724 km2 do mato de 
araucária (pinhais). Não obstante, a maior parte destas motos 
é propriedade particular. O Estado não possui pràticomente mais 
matos poro poder organizar um Serviço Florestal modêlo. Du
rante os últimos anos, o Estado desfez-se, à preço reduzidíssimo, 
do mais valioso que o povo paranaense possuía como reserva. Em 
consequência, futur.amente o Estado ver-se-á obrigado o desa
propriar, a custo elevado, áreas de matas, para, nelas instituir 
zonas de proteção. 

E' lamentável saber-se que dos 87.990 km2 de moto des
truido, 49.190 km2, (portanto mais da metade) correspondem à 
devastação desenfreada ocorrida nestes últimos 20 anos. 

Observa-se que atualmente o ritmo de desmatação dos mo
tas tropicais e subtropicais está aumentando, e, exatamente, na 
zona de distribuição principal destas matas, no norte e oeste do 
Paraná, onde são substituídos por plantações de café. Entreton· 
to, o ritmo do consumo do madeiro de pinho para fins industriais 
cresce igualmente. 

Contudo, desde que se proclamou, há cem anos, o emanei· 
poção política do nosso Estado, a indústria madeireiro não to
mou nenhuma medido no sentido de compensar o consumo anual 
através do reflorestamento, nem mesmo se preocupou em prote
ger grandes regiões de capoeira para garantir uma regeneração 
natural da mato. Dado êste procedimento irresponsável, o indús
tria madeireira está-se destruindo a si mesmo. Neste caminho 
transformará, em poucos decênios, o país de exportador de ma
deiras, em importador dêste produto. Nem palavras floreadas, 
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nem otimismo podem encobrir o fato de que as futuros gerações 
do Estado do Paraná, terão que importar madeira durante um 
período de 100 anos, mesmo que atualmente se desse início o 
um intenso e extenso reflorestamento. Nos dias que correm, não 
se conhecem métodos, através dos quais se posso praticar um 
reflorestamento rápido e eficaz, com árvores regionais que for
neçam madeira útil. Um pinheiro requer pelo menos 80 a 100 
anos e a peroba e imbuia várias centenas de anos para fornece
rem material de primeira qualidade e que sirva à indústria ma
deireiro. 

Dos 39.434 km2 da mata pluvial tropical-subtropical des
truido, 29.598 km~ foram transformados em área de cultura 
agrária. A maior percentagem desta área corresponde aos ca
fezais. Até o ano de 1953 foram semeadas 686.006.762 covas 
com café, segundo os levantamentos feitos sôbre os donos cau
sados pela geada, realizados na gestão do Dr. Newton Carneiro 
quando Secretário de Agricultura. Segundo êstes dados, 9.836 
km2 de região do mata pluvial tropical-subtropical jazem ina
proveitados na forma de capoeira e samambaias. 

Muito mais impressionante é a superfície da mata de arau
cária destruido que, atualmente, está coberta de capoeira ou sa
mambaial, após a queima de madeira útil, sem qualquer apro
veitamento econômico. 

Pode-se verificar que, pelo método ainda hoje predominan
te da rotação da terra por um sistema primitivo e extensivo de 
roçO', apenas 1 6.200 km2 são ·usados regularmente poro fins 
agrários. Os restantes 32.356 km2 da região de mato secundá
rio subsistem continuamente como capoeira jovem ou foram 
transformados em estéreis samambaiaís. Observe-se quantos 
quilômetros quadrados de capoeira existem só no região serra
na de Açunguí, entre o rio Ribeira e a estrada do Cerne. Lá po
deriam estar vicejando novamente pinheiros e cedros desde que 
as serrarias, geralmente incipientes e de uso local, fôssem poro
lizodas. 

Das motos tropico-subtropicais são extraídas, para fins in
dustriais, em primeira linho, peroba, cedro, pau marfim e a lgu
mas outras essências. O resto da moto é queimado, mos ne
nhuma única madeiro de lei até agora extraída foi replantado 
para compensar os gastos. Dos matos de araucária desapareceu, 
em primeira linha, o pinheiro, a imbuia e o cedro. Também nes
ta zona não se replontou nenhuma essência que, futuramente, 
pudesse garantir a subsistência da indústria madeireira do Pa
raná. Pelos princípios que até 09ora estão sendo aplicados no 
economia floresta!, os mais preciosos madeiros do Paraná estão 
condenadas ao desaparecimento. Particularmente imbuia, pero
ba e cedro representarão, em breve, raridades botânicas. 

151 



Assim, o aspecto fitogeogrófico das primitivas reg1oes de 
~r'latas foi tão profundamente modificado pela ação do homem 
que, em mais 50 anos, não se poderá fazer idéia do magnifi
dência e extensão das matas virgens do Paraná. O fim destas 
também determina o desaparecimento do fauno nativo. 

Menos modificado, no aspecto fitogeográfico, é o reg1ao 
dos campos. O aspecto paisagístico é continuamente livre, am
plo e de beleza mognificente. Contudo, as queimas anuais rea
lizam, aqui, uma silenciosa seleção da flora campestre. As es
pécies de gramíneas duras, xerofíticas, dominam sempre mais e, 
com o decorrer do tempo, um alqueire de campo poderá nutrir 
sempre menos gado. 

As áreas de distribuição dos grandes formações florísticos 
cl imáticos, com os suas regiões de vegetação secundária ou as 
áreas devastados, parcialmente substituídas pelos culturas defi
nitivas ou periódicas, mostram a seguinte divisão: 

A - Região litorâneo 
1) Praia, formação psomófilo (lpomoea pes-caproe, 

gramíneas, etc. • ..... .. .•..•........•.. 
2) Formação de mangrove (manguesal), Logunculó

ria, Rhízophoro e Avícennio (rico em epífitas) 
3 e 3 A) Formação de restinga lo) sub-xerófito e 

formação de moto, incluindo zona com predo
minância de polmóceas (Euterpe, Attoleo indoyo, 
Cocos romonzoffiono, Bactris setosa, etc., com 
epí fitos e li anos) .... .... .....•......... 

B - Regiões pantclnosos 

4) Pântanos do litoral (portes integrantes do zo-

75 

239 

972 

na de restinga) . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . 86 
5) Pântanos e campos de inundação do rio Poronó 

com predominância de gramíneas, cíperóceos e 
vegetação arbustivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 928 

6) Várzeas dos grandes rios (campos de inunda-
ção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . 1.318 

C . Regioes das oltos serras 
7) Cerrados, campos alpinos e vegetação de rochas 244 
7o) Cerrados dos planaltos do interior (gesc:hlosse-

ner Buschwold) . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . I 00 

D - Regiões das matos 
8) Mato pluvial tropical e subtropical do litoral e 

serra do Mor, incluindo tipos subtropicais dos 
regiões altos com Cyotheaceae (rica em epífitos, 
lionas, polmóceos dos gêneros Euterpe, Cocos, 
Attoleo, Boctris, etc.l . . . . . . . . . . . . . • . . • • . 3.292 

9) Moto pluvial tropical dos planaltos do interior 
e do vale do rio lvoí, incluindo motos subtropi
cais dos regiões altos (acima de 500 m). Rica 
em epífitas e palmóc:eos {Euterpe edulis predomi-
nante, Cocos romanzofflana, etd • . . . . . • . . 12.772 
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1 Ol Moto pluvial tropical, menos exuberante, com 
notável escossês de polmáceos (Cocos romanzof
fiana predominante e raramente Euterpe edulis 
nos lugares úmidos e Acrocomio sclerocorpo 
(mocoúbo) ao longo do rio Paraná até Porto 

km2 

Mendes) . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.280 
1 Ool Floresta das i lhas do rio Paraná . . . . . . . . . . 831 
1 I) Moto pluvial subtropical do terceiro planalto 

rico em Cyatheaceoe, epífitos, lionos, ainda com 
Euterpe edulis e Cocos romonzofflanal . . . . . . 23.876 

1 2) Moto de araucária com taquarais e palmáceas 
(Cocos romonzoffiono predominante, associado 
com Euterpe edulis nos regiões mais quentes. 
Raros ilhas de Mourítio) .. .. .••••......•. 25.587 

13) Zonas principais de erva-mote (llex poraguorien
sis) nas regiões de aroucórios parcialmente de-
vastadas ........... o ............... o o 2.137 

E - Regiões dos COIIlpoS 

14) Campos c;errodos ( = estepes arbustivos, bood· 
leof scrub ou lichtes Gehõlzl com ilhas de cer
radão e polmóceos anãs (Diplothemium campes-
tre, Cocos erlosphothG e Cocos spo (borlrl) . . . 566 

15) Campos limpos (= estepes de gramíneas) com 
capóes <Quellkopfwõlder) com matos ciliares ou 
galerias e arroios (Também zona de oroucórios 
com eplfitos e polmóceos dos espécies Cocos ro
monzoffiano, Cocos eriospotho (butiô) e Diplo
themium campestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.934 

F - Regiões de matas devastados 

16) Motos secundários predominantes na zona lito
râneo, com c:ulturos de bananas, cano de açu-
cor, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 912 

17) Mato devastado no região pluvial tropical dos 
planaltos do interior, substituído por cafezais, 
postos e demais culturas ..••...• o. o ....•• : 26.700 

18) Moto devastado da zona I O, com postos arti fi-
dois, c:ulturas de algodão, cafezais, cereais, etc. 1.986 

19) Zona de mato pluvial subtropical devastado, 
intercalada por pouco terra cultivado . . . . . . . 9.836 

20) Matos secundários com somGmbaiais, predomi
nantes nos zonas de araucárias. Princ:ipol região 
de colonização, com terras usados periõdiçomen
t'! (rotaçõo de terra = sistema de roças). Pou-
ca rotação de cultura . o .. o ......... o . . . . 480022 

21} Zona de culturas efetivos. Completo desapa
recimento dos associoçqes florísticos naturais 
(zona mista de moto secundário e campos); Kul

87.775 

21.500 

1130237 

turlandschoft = zona cultivada de Curitiba (ro
tação de cultura e postagens) .•........•. 534 87.990 

TOTAL DO ESTADO ............ o . 201.227 km2 
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Resumindo, obtem-se o seguinte aspecto s6bre a modifica
ção dos motos no Para ná: 

Tipo d e mata j Área primitivo I Área ohlal moto I Moto devasta ela 
em km2 virgem km2 ltmi 

mato p luvial tropical I I (mata de lei) ... . . .. . 100.457 61.023 39.434 
moto de oroucória 

(pinhais) 4 •••• ••• •• • 76.280 27.724 48.556 
Tota l -.... . -- . -... T76.737 88.747 87.990 

Refletindo-se sôbre o significação do fator de que só nos 
anos de 1930 o 1950 foram desmatados cêrco de 49.200 km~, 
sendo que o madeiro foi usada apenas em porte, pelo indústria, 
e o maior porte foi queimado no local, então todo poranaense 
poderá perceber que o Estado, em mais 20 anos, não disporá 
mais do quantidade de madeiro necessário poro seu próprio con
sumo, devido ao desenvolvimento progressista e o aumento do 
população. 

O serviço estatístico do Instituto Nacional do Pinho abran
ge, dos matas devastadas no Paraná, anualmente apenas co. de 
1.400.000 m3 de madeiros aproveitados J')elo indústria e co. de 
4 .000.000 m3 de lenho. Que estas quantidades não correspon
dem à realidade, se torno evidente quando se tem presente que, 
em médio, são devastados anualmente 2.500 km2, isto é, 100.000 
alqueires de moto que, além disso, não contêm o quantidade de 
pinheiros que anualmente são consumidos pelos serrarias. 

Monsueto Estonislou Koscinski, do Serviço Fiorestol do Es
tado de São Paulo calculou que o replantio de 12 bilhões de pi
nheiros e 100 bi lhões de perobas, ipês e pau-marfins é o único 
meio de prover a indústria madeireira durante os 100 anos fu
turos, evitando assim o desaparecimento total desta indústria. 

A essas exigências correspondem, atualmente, á reas expe
rimentais muito pequenas revestidas com pinheiros em séries 
muito próximas. 

~te tipo de replantio, como os pinheiros tão próximos, se 
bem que fornecerá ràpidomente a matéria primo poro o fabri
cação de celulose, nunca, entretanto, dará madeira de primei
ra classe para a indústria madeireira. As tentativas de reflores
tamento com a araucária, resumem-se, atualmente, a Monte 
Alegre, Aropotí (Cochoeirinha), a estações experimentais do Ins
tituto Nacional do Pinho com uma área de 2.476 ha, com .. . 
3. 170.000 pinheiros, a do Estado no Parque Estadual de Vila 
Velho, e ainda a iniciativa de a lguns particulares, podendo ser 
mencionada, em primeiro linha, à plantação do Snr. Augusto 
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Mocellim em Ouro Fino. Mas, todas estas tentativas apenas re
presentam uma gôto no oceano dos necessidades. 

Um rápido reflorestamento não é necessidade apenas para 
garantir a provisão em madeiras, mos particularmente é uma ne
cessidade determinado por motivos climáticos no sentido de sal
var o ciclo da água no Estado e, com êste, a produção agrária. 
Tonto o nível da água subterrâneo como a vasão das nascentes, 
diminuem em escala alarmante. Sempre mais poços profundos 
são perfurados para fornecerem água à indústria e aos seus par
ticulares. l:stes problemas complexos não podem aqui ser tra
tados. Apenas seja frizodo que o reflorestamento deve abran
ger, e muito ràpidomente, grandes áreas e das matas virgens 
ainda existentes devem ser reservadas, sob tutela do Estado, gran
des regiões. Todo país civilizado possue florestas estaduais pro
tegidos. 

- Onde estão os do Paraná? 
Voltemos os nossas vistas para as extensos áreas de capoei

ra que, em ritmo sempre mais acelerado, são derrubados e quei
mados. Aquí deve ser dado o primeira proteção poro possibili
tar uma regeneração natural da mato. ~te é o método mais 
rápido e mais barato de reflorestamento. Também aqui pode o 
homem auxiliar no sentido de que se desenvolvam novamente 
pinheiros, imbuías e cedros. Estas árvores procedem de flores
tos mistas e que, portanto, se desenvolverão melhor num reflo
restamento associado. Continue-se plantando o pinheiro em fi
leiras próximas, poro o celulose; plante-se, segundo as necessi
dades, motos de eucalipto paro obter-se mais ràpidomente dor
mentes, material à indústria do papel e combustão. Com isso, 
porém, não serão substituídas as matas necessárias e não será 
obtido madeira para a indústria madeireira. Aquelas são ape
nas medidos provisórias. 

As madeiros preciosas do Paraná - ipê, peroba, pau-mor
fim, canela, imbuia, cedro, pinheiro e muitos outras- não de
vem desaparecer. Devem ser protegidas para o obtenção de se· 
mentes que serão plantadas em matos mistas dos zonas geográ
ficas correspondentes. Mos, poro se obter ràpidamente um re· 
sultado satisfatório, todo paronaense deve clamor: 

I - Por grandes reservas de florestas virgens paro prote
ger o floro e a fauna e salvar a circulação normal da água e 

11 - Pela proteção dos capoeiras paro conseguir-se rápida 
e economicamente uma regeneração natural das matas. 

CONCLUSÃO 

O ritmo da desmatoção no Paraná exige medidas imediatas 
dos autoridades competentes para evitar o devastação das últi
mas reservas dos diversas formações fitogeogróficas. Especial
mente os motos pluviais trópico-subtropicais e as matos de arou-
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cano devem ser proteg idas e controladas. ~ E' premente o orga
nização o mais breve possível, de extensas áreas de reservo de 
matos, afim de: 

I) evitar perturbações do ciclo d'água que, aliás, já atin
giu vulto considerável; 

11) poder dispôr de grandes áreas para o obtenção de se
mentes paro a futuro silvicultura do Estado; 

I I I) conservar regiões naturais para o estudo das funçõe.s 
biológicas das diversas associações vegetais. Só desta 
maneiro se torna possível estudar a melhor forma de 
reflorestamento dos espécies de madeiras brasileiros 
para o indústria; 

IV) salvaguardar o que resta da fauna primitiva, em ponto 
de completo extermínio. 

Afim de restituir o ciclo d'água torno-se necessana, antes 
de tudo, uma proteção especial da atual capoeira. Desta manei
ra consegue-se o mais rápido e mais econômico meio de incen
tivar uma regeneração natural dos motos. 

No região dos matas pluviais trópico-subtropicais que re
clamam, por motivos econômicos, o extensão de superfícies paro 
a produção agrário permanente, impõe-se uma reserva mínima 
de 20 a 25% de vegetação primitiva, em tôdos as propriedades 
particulares, protegendo assim o ciclo d'água e com isso a pro
dução agrário. 

No início da colonização do norte do Paraná, por exemplo, 
era prevista uma reservo de 10 a 15% de mata em cada área 
vendida por porte da Cio. Terras Norte do Paraná. Em vista de 
não ter existido um contrôle oficial, as condições da Companhia 
nõo foram acatadas, tanto mais que poro os motos se devem 
pagar o duplo dos impostos municipais e- estaduais que para as 
terras em produção (cafezais, postos, etc.). Eis aquí onde o Es
tado terá que intervir seriamente afim de evitar a destruição das 
motos ainda existentes no oeste do Paraná e impedir a forma
ção dos enormes clareiras que se observam, calamitosamente, no 
norte do Paraná. 

Com referência aos campos é de se considerar que por meio 
das queimas periódicas o poder nutritivo do revestimento de gra
míneas diminue de ano poro ano em consequêncío do seleção 
xerofítico. Dêste fato resulta uma diminuição sensível do quan
tidade de gado e, assim, Uma redução da criação. ~I portanto, 
necessário que o Govêrno facilite aos fazendeiros meios para for
mar pastagens artificiais. Só então pode ser evitada a queimo 
do campo o que, aliás, ainda é uma necessidade. 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O CONHECIMENTO DE 
INSETOS DOS EUCALIPTAIS NO BRASIL 

Agrônomo JAYME VIEIRA PINHEIRO 
Do Servi!;O Florestal do Companhia Paulista de Estrados de Ferro 

Tendo sido criado, no Serviço Florestal do Companhia Pau
listo de Estradas de Ferro, a Secção de Entomologia Florestal, vi
mos, desde então, em consequêncio de inspeções regutores nos 
talhões de eucaliptos de vários Hortos, observando e anotando 
os insetos que ocorrem nesta plahta, quer encontrados sôbre elo, 
quer dela se alimentando. 

A uma pequena lista de insetos reunidos por nós, resolvemos 
adicionar os que obtivemos consultando o bibliografia entorno
lógica que nos foi possível encontrar, a fim de completá-la, ou, 
pelo menos, poder apresentar, de maneira mais ampla, uma re
lação dos insetos assinalados até esta dota no essência em aprê
ço, não só no Estado de Sõo Paulo, como também, em outros 
Estados do Brasil. 

Desta contribuição, apresentado em formo de catálogo, 
consta o nome científico do inseto, seguido sempre do nome do 
determinodor do respectivo material - quando se trata de ob
servação nova - abstendo-nos de citar a suo sinonímia em vir
tude de não se trotar de um catálogo sistemático. 

Quando o identificação do material foi feita por nós, nada 
adicionamos após o nome científico. 

Damos, sempre que possível, a espécie de eucalipto em que 
foi assinalado o inseto, e , também, quando conseguidos, a ida
de da árvore, a região da planta em que foi encontrado, e, fi na l
mente, o local da observação. 

Os insetos que não foram por nós observados figuram com 
o nome do autor do observação e o data em que ela foi publ i
cada- entre parêntesis- de modo a facilitar ao leitor a con
sulta bibliográfica sôbre o assunto. 

Queremos deixar bem patente o nosso sincero agradecimen· 
to o todos os entomologistas que muito nos ajudaram, deter
minando o maior porte dos insetos que figuram nesta I isto. 
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ORDEM PHASMIDA 
Fom. Phasmidae 

Prisopus ohrtmanni (Lichtenstein, 1802) 
Come os fôlhas do Eucaliptus c:itriodora. Rio de Janeiro. 
Os ovos são parasitados pelo Crisidideo Duc'keiacyaneo 
C. Lima, 1932. (C. Lima, 1936). 

ORDEM ORTHOPTERA 
Fam. Tridactylidae 

Tridactylus politus Brunner, 1916 
Causando grandes estragos em sementeiras de Eucalyp
tus sp., no Jardim Botânico do Rio de Janeiro. (C. Li
mo, 1936). 

ORDEM THYSANOPTERA 
Fom. T ripidae 

Ec:hitnothrips mexiconus Moulton, 1911 
Em fôlhos de Eucolyptus citríodora. Bahia. (D. Moulton, 
1932). (C. Limo, 1936). 

Retithrips aegyptiocus Marcho I, 191 O 
Ataca Eucalyptus sp . Bahia. (G. Sondar, 1924; C. Li
ma, 1936). 

ORDEM ISOPTERA 
Fam. Termitidoe 

Anoplotermes pocificus Muel., 1873 {C. Lima, det.). 
Cupins encontrados em raizes de Eucolyptus sp. recém
plantados. Guarani, S. Paulo. 

Anoplotermes sp. (C. Lima, det.l 
Cupins atacando raizes de Eucolyptus sp. recém planto
dos. Guarani, S. Paulo. 

Armitermes euamignatus Silv., 1901 (C. Lima, det.). 
Cupins encontrados em raizes de Eucolyptus sp. recém 
plantados. Guaraní, S. Paulo. 

ORDEM HEMIPTERA 
Fam. Scutelleridae 

Pochycoris torridus {Scopoli, 1772) 
Adultos sôbre flores e frutos de Eucolyptus sp. Rio Cla
ro, S. Paulo. 
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Fam. Reduviidae 

Microtomus conspicillaris (Drury, 1782) 
Adultos sob o casca de Eucolyptus sp., já sêcos. Rio Cla
ro, S. Paulo. 

ORDEM HOMOPTERA 

Fom. Aetholionidoe 

Aetholion reticulatum L., 1767 
Adultos e formos jovens sôbre fôlhos e galhos de Euco
lyptus olbo, de 3 anos. Comoquon, S. Paulo. 

Fom. Aleyrodidae 

Diafeurodicus tessetatus Quoint & Boker, 1913 
Em fôlhos de Eucalyptus uniflora, Dias do Rocha, col. 
Ceará (C. Lima, 1936). 

Fam. Membracidoe 

Compylenchio hostata (Fabr., 1787) 
Sôbre Eucolyptus sp. S. Paulo. (C. Limo, 1936). 

Ceressa ustuloto Foirmoire, 1846 
Em Eucalyptus sp. Distrito Federal e Moto Grosso. (C. 
Limo, 1936). 

Fom. Coccidoe 

Saissetia oleae (Bernard, 1782) 
Em fôlhos e galhos de Eucalyptus sp. S. Paulo. (A. Hem
pel, 1912; C. Limo, 1936). 

Fom. Diospidídoe 

Hemiberlesia Palmae (Ckll., 1897) 
Em fôlhos de Eucalyptus tereticornis. Pelotas, Rio Gran
de do Sul. (C. Limo, 1936). 

Hemiberlesio comellioe (Sign., 1869) 

Em Eucalyptus sp. S. Paulo. (A. Hempel, 1912; C. Li
mo, 1936). 

Fam. Morgoródidoe 

lceryo brasiliensis Hemp., 1900 
Em Eucolyptus sp. Bôo Visto, S. Paulo. 
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ORDEM LEP I DOPTERA 

Fam. Nymphalidoe 

Gynaecia dirc:e (Lin., 1764) 
Em Eu~olyptus sp. S. Catarina. (C. Limo, 1936). 

Fam. Saturniidae 

Automeris incisa (Walk., 1855) 
Lagarta em Eucalyptus sp. Minas Gerais. (0. Monte, 
1935; C. Limo, 1936). 

Pseudodirphia agis regis Draudt., 1930 
Lagartas em Eucalyptus tereticornis. Minas Gerais. (0. 
Monte, 1935; C. Limo, 1936). 

Fom. Lymantridoe 

Sarsina violo.sçens H. S., 1856 (C. Lima, det.) 
Lagartas comendo fôlhas de vários espécies de Eucolip~ 
tus. Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro. Bebedouro, S. 
Paulo. 

Fom. Geometridoe 

Amphidasys crebraria Guenée, 1857 
Lagarta em Eucalyptus sp. Rio Grande do Sul. (N. B. 
Fogundes, 1928; C. Lima, 1936). 

Tryrinteina arnobia (Cramer, 1778). (C. Lima, det.) 
Lagartas comendo fôlhas de Eucalyphls saligna, alba e 
tereticornis. Aroribá, S. Paulo. E' parasitado pela mos~ 
co Achaetoneuro affinis (Townsend, 1926} (Dipt. Tachin.}. 

Fam. Stenomidoe 

Timocratica albella (Zelle r, 1839) 
A lagarta é broca de Eucalyptus salign.a, alba, citriodora, 
propinqua, rostrata e tereticornis. (E. N. Andrade, 1928; 
C. Lima, 1936). 

ORDEM COLEOPTERA 

Fom. Conthoridae 

Chouliognathus follax (Ger., 1824) 
Em Eucalyptus sp. S. Paulo. (L O. T. Mendes, 1938). 

Fam. Dasytídae 

Astyfus variegotus (Germ., 1824) 
Adultos em flores de Eu~alyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 
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Fam. Bostrychidoe 

Xyloperta pieea (Oiiv., 1790) 
Em várias espécies de Eucalyptus vivos. Araras, Jundiai 
e Rio Cloro, S. Paulo. (E. N. Andrade, 1928; C. Lima, 
1936). 

Fom. Buprestídae 

Psiloptera hirtomaculota Herbst., 1901 
Adultos sob o casca de Eucalyptus sorigna vivo. Rio Cla
ro, S. Paulo. 

Psiloptera solieTi (Lucas, 1 86 1 ) 
Roendo os rebentos e caules novos de Eucalyptus robusto 
e citriodora. Jundioí, S. Paulo. (E. N. Andrade, 1939). 

Fom. Elaterídoe 

Chalcofepidius limbatus Esch, 1829 (E. Navajas, det.) 
Adultos sob a casca de Euc:alyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Conoderus geminatus (Germ., 1824) (E. Novojos, det.) 
Adultos sob a casco de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Conoderus malleatus (Germ., 1824) (E. Novajos, det.) 
Adultos sob o casca de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Probothrium pubescens (Kirby, 1 818) (E. Navajas, det.) 
Adultos sob o casca de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Pyrophorus phosphoreus Lin., 1758 (E. Navajos, det.) 
Adultos sob o casco de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Fom. Possolidoe 

Passolus mancus (Burm., 1847} (Pe. F. S. Pere ira, det.) 
Adultos em tóras de Eucafyptus sp., sêcos. Rio Claro, S. 
Paulo. 

Possalus punetiger (St. Farg & Servilles, 1825) (Pe. F. S. Pe
reira, det.> 
Adultos em tóros de Eucalyptus rostrato, obliqua e vimi
nalis. Rio Cloro, S. Paulo. (E. N. Andrade, 1928; C. Li
ma, 1936). 

Paxillus pentaphylloídes Lued., 1931 (Pe. F. S. Pereira, det.} 
Adultos em tóras de Eucalyptus sp., sêcos. Rio Claro, S. 
Paulo. 

Paxillus robustus (Perch., 1935} (Pe. F. S. Pereira, det.) 
Adultos em tóras de Eucolyptus sp., sêcos. Rio Claro, S. 
Paulo. 
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Veturius tronsfersus (Dalm., 1919) (Pe. F. S. Pereira, det.) 
Adultos em troncos de Euc:olyptus sp., sêcos. Rio Cloro, 
S. Paulo. 

Fom. Melolonthidoe 

Phifoclaenia tric:ostoto (Burm., 1855) 
Adultos comendo fôlhos de Eucolyptus tereticornis e ro
busta. ltoiubi, Rio de Janeiro. (Observação e informa
ção de A. G. Silva). 

Fam. Rutelidae 

Bolox flovolineatus (Mannh., 1820) 
Adultos comendo fôlhas de vários espécies de Eucolyp
tus. Rio Cloro, S. Paulo. (E. N. Andrade, 1927; C. Li
mo, 1936). 

Leucothyreus niveicollis Lap., 1840 
Adultos comendo fôlhas de Eucalyptus saligno. Rio Clo
ro, S. Paulo. 

Fom. T enebrionidoe 

Nyctobotes maximo (Germ., .1824} 
Em Eucolyptus resinifera. S. Paulo. (E. N. Andrade, 
1928; C. Lima, 1936). 

Fam. Cerambycidoe 

Eurymerus eburicides Serv., 1833 
Em Eucalyptus resinifero •. S. Paulo. (E. N. Andrade, 
1928; C. Limo, 1936}. 

Sphatlenum spadiceum Gah., 1892 
A larva é broco de Euccdyptus teretic:ornis. Araras, S. 
Paulo. (E. N. Andrade, 1928; C. Limo, 1936). 

Trochyderes dimidiotus (Fabr., 1787) 
A larva é broco de Euc:alyptus sp., sêco. Guoroní, S. Pau
lo. 

Trachyderes striotus (Fabr., 1787) 
A larva é broco de Euc:alyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. 
Assinalado como broca de dormentes de Eucalyptus sp. 
Jundiaí, S. Paulo. (E. N. Andrade, 1928). 

Trac:hyderes succ.:intus (Lin., 1758) 
A larva é broca de Eucalyptus sp., sêco. Rio Cloro, S. Pau
lo. (E. N. Andrade, 1928; C. Limo, 1936}. 
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Trachyderes thoroxicus (Oiiv., 1790) 
A larva é broca de Eucalyptus soUgna. Descalvodo, S. 
Paulo. 

Fam. Lamiidce 

Âcanthoderes jospidea {Germ., 1824) 
A larva é broco de Eucalyptus oranensis, sêco. Rio Clo
ro, S. Paulo. 

Acrocinus longimanus (Lin., 1758) 
Em Eucalyptus tereticornis. Rio Claro, S. Paulo. 

Oncideres amputator (Fabr., 1792) 
A larva é broco de Eucalyptus sp., Rio Cloro, S. Paulo. 
(E. N. Andrade, 1927; C. lima, 1936). 

Oncideres dejeoni (Thoms., 1868) 
A larva é broco de Eucalyptus soligna. Rio Cloro, S. Pau
lo. (E. N. Andrade, 1928; C. Limo, 1936). 

Oncicleres vermiculata Thoms., 1868. 
A larva é broca de Eucalyptus trabuti. Rio Cloro, S. Pau
lo. (E. N. Andrade, 1928; C. Lima, 1936). 

Fom. Prionidae 

CoiHpogon luctuosus Schonh., 19 T 7 (H. Zellibor, det.) 
Adultos comendo fôlhas de Eucalyptus saligna. Aurora, 
S. Paulo. 

Stenodontes spiniborbis (Lin., 1758) 
Em Eucalyptus tereticornis. Rio Claro, S. Paulo. Assina
lada a larva em árvores sêcas, de vários espécies de Eu
calyptus. Rio Claro, S. Paulo. (E. N. Andrade, 1928; C. 
Lima, 1936). 

Fam. Cossididae 

Botonoehara ruforeticulata Bot-1., 1850 
Adultos em flores de Eucolyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. 

Charidotis marginella (Fabr ., 177 5) 
Adultos em fôlhas de Eucalyptus. soligna. Bebedouro, S. 
Paulo. 

Fam. Eumolpidoe 

Colaspoides vulgata Lefevre, 1885 
Adultos comendo fôlhas de Euealyptus res.inifera e sa
ligna de 1 a 2 anos. Guaroní e Rio Cloro, S . . Paulo. 
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Fom. Alticidae 

Coeoscelis marginoto Fobr., 1775 
Adultos comendo fôlhas de Eucalyptus soligna de 6 anos. 
Aimorés, S. Paulo. · • 

Fam. Scolytidoe 

Dryocoetoides sp. CW. J. Chamberlin, det.) 
Adultos e larvas, brocas em Euc:olyptus oranensis, sêco. 
Rio Cloro, S. Paulo. 

Premnobius cavipennis Eichh., 1879 (K. Schedl, det.) 
Bróca em Eucalyptus citriodora. Rio Cloro, S. Paulo. 

Xyleborus iheringi lglesias, 1914 
Bróco de Eucalyptus robusta. S. Paulo. (F. lglesias, 1915; 
C. Limo, 1936). 

Xyleborus solitarinus Schedl., 1950. 
Bróco de Eucotyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. (K. Schedl, 
1950). 

Xyleborus pseudosolitarius Egg. var. schi:r:olobius (Schedl, 
1950) 
Bróco de Eucalyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. (K. Schedl, 
1950). 

Xyleborus o1ter Egg., 1931 (K. Schedl, det.) 
Bróca de Eucalyptus oranensis. Rio Claro, S. Paulo. 

Xyleborus truncotellus. Schedl, 1950 
Bróca de Eucalyptus paniculata. Rio Claro, S. Paulo. (K. 
Schedl, 1950). 

Xyleborus torquatus Eichh., 1868 (K. Schedl, det.) 
Bróca de Eucolyptus c:itriodora. Rio Claro, S. Paulo. 

Xyleborus fuscobrunneus Eíchh., 1868 (K. Schedl., detJ 
Bróco de Euc:a1yptus c:itriodoro. Rio Claro, S. Paulo. 

Fam. Platypodidae 

Plotypus dejeani Chop., 1865 (K. Schedl, det.) 
Bróca de Euc:olyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. 

Plotypus navarrodeandradei Marelli, 1929 
Bróca de Euc:olyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. (C. A. Ma
relli, 1929; C. Lima, 1936). 

Platypus rugulosus Chap., 1865 (W. J. Chamberlin, det.) 
Bróca de Eucolyptus c:itriodoro. Rio Claro, S. Paulo. 
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Platypus sulcatus Chap., 1865 (K Schedl, det.) 
Bróca de várias espécies de Eucalyptus. Rio Cloro, S. 
Paulo. 

Fom. Brochyderidoe 

Cyphus luridus Bohem., 1840 (C. Limo, detJ 
Adultos em fôlhos de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Naupactus rivulosus (Fabr., 1792) (C. Lima, det.) 
Adultos em fôlhos de Eucalyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. 

Fam. Otiorhynchidoe 

Phaops thunbergi Dalm., 1823 (H. Zellibor, det.) 
Adultos em flores de Eucalyptus sp.- Rio Cloro, S. Paulo. 

Fom. Hylobiidae 

Heilipus erythrorrhynchus (Germ., 1824) CC. Lima, det.} 
Adultos sôbre galhos de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. Pau
lo. 

Heilipus hyfobioides Boch., 1943 (C. Lima, det.) 
Adultos sob a casco de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Heilipus naevulus Monnerh., 1836 (H. Zellíbor, det.) 
Adultos em fôlhos de Eucolyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Fom. Erirrhinidae 

Tiphaura funerea Pose., 1871 (C. Limo, det. ) 
Adultos em galhos de Euca1yptus saligna. Aurora, S. Pau· 
lo. 

Fom. Zygopidoe 

Crotasomus fasciatus Perty, 1830 (H. Zellibor, det.) 
Adultos roendo o casco de Eucolyptus soligna e olba, de 
oito anos. Aurora, S. Poulo. 

Cratosomus multipunctotus Gyll., 1837 (H. Zellibor, detJ 
Adultos em Eucalyptus soligna, de 8 anos, Aurora, S. 
Paulo. 

Crotosomus pholeratus Perty, 1830 
Adultos roendo a casca de Eucalyptus sp. Rio Claro, S. 
Paulo. 

Cratosomus sticticus Germ., 1824 
Adultos em Eucalyptus soligno, de 7 anos. Rio Cloro, S. 
Paulo. 

165 
•. 



F!om. Bariidae 

Centrinus sanguinicollis Germ., 1824 (H·. Zellibor, det.) 
Adultos em fôlhos e flores de Eucolyptus sp. Rio Cloro, 
S. Paulo. 

Cymatobaris impressifrons Bohem., 1836 
Adultos em fôlhos de Eucalyptus sp. Guoroní, S. Paulo. 

Eurypages pennatus Pose., 1873 (C. Lima, det.) 
Em Eucalyptus saligna, de 8 anos. Aurora, S. Paulo. 

Lydamis variegato Cosey, 1922 (C. Lima, det.) 
Adultos em fôlhos de Eucolyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. 

ORDEM HYMENOPTERA 

Fom. Xylocopidoe 

Xylocopo sp. 
Adultos bróca de Eucalyptus tereticornis. Araras, S. Pau
lo. (E. N. Andrade, 1928). 

Fom. Formicidae 

Acromyrmex coronatus Fabr., 1804 (T. Borgmeier, det.) 
Formigas cortadeiras de fôlhas de Eucolyptus saligna. 
Córrego Rico, S. Paulo. 

Acromyrmex rugosus novorroi Borgm., 1937 
Formigas cortadeiras de fôlhas de vários espécies de Eu
calyptus. Aurora, S. Paulo. (E. N. Andrade, 1939). 

Acromyrmex (Acromyrmex octospinoso) (Reichenboch, 1792) 
Formigas cortadeiras de fôlhas de vários espécies de Eu· 
colyptus. Aurora, S. Paulo. (f. N. Andrade, 1939). 

Atto bisphaerica Forel, 1908 
Formigas cortadeiras de fôlhas, que atacam todos as es
pécies de Eucalyptus. S. Paulo. 

Atta laevigoto F. Smith, 1858 
Formigas cortadeiras de fôlhas, que atacam tôdos os es
pécies de Eucalyptus. S. Paulo. 

Atta sexdens rubropilosa Farei, 1908 
Formigas cortadeiras de fôlhas, que otocom tôdos os es
pécies de Eucolyptus. S. Paulo. 

Eciton Coecum Latr., 1802 (T. Borgmeier, det.) 
Em sementeiras de Eucolyptus sp. Rio Claro, S. Paulo. 

Solenopsis sp. (T. Borgmeier, det.) 
Em sementeiras de Eucalyptus sp. Rio Cloro, S. Paulo. 
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DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO MAPA 
FITOGEOGRÃFICO DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA 

VICTOR A. PELUSO JR. 

O conhecimento da vegetação do território catarinense ne
cessita ser encarado seriamente. Com agricultura cujo volume de 
produção atingiu a Cr$ 1.267.460.000,00 em 1951, e indústria 
extrativa vegetal que alcançou, no mesmo ano, Cr$ ....... . 
34.233.000,00, é indispensável que se tome contato com a ri
queza vegetal, a cujo custo se desenvolvem ambas as ativida
des. 

Naturalistas ilustres têm estudado aspectos isolados da flo
ra do Estado de Santa Catarina. Esses trabalhos, porém, não são 
suficientes para elucidar as condições do revestimento florístico. 
Segundo o P. Raulino Reitz, foram colhidos 15.000 números de 
herbários no território catarinense, por cerca de 50 naturalistas 
que o visitaram ou nele nasceram (1) . 

M~TODO 

O mapa fitogeográfico expressa o resultado de um estudo 
geográfico da vegetação. De Martonne preconisa, paro isso, o 
método ecológico. Quer no estudo das associações vegetais, quer 
na distinção dos regiões botânicas continentais, há sempre, nes
se autor, o ensinamento da ecologia. Na introdução de sua obra 
mestra, quando afirma que o gênero Quercus é uma abstração, 
visto que a natureza nos apresenta florestas de carvalho com um 
cortejo de plantas associadas (2), De Martonne já demonstra a 
importância que à ecologia confere na geografia botânica. 

(1) P. Ro1.1lino Reitz - História da bot6nica cotorinense - Anais Botânicos do 
Herbório Barbosa Rodrigues - n. I - pag. 30. 

(2) Emm. De Mortonne - Traité de Géogrophie Physique - 6.0 édition -
Ubroirie Armand Colin - 1940 - pog. 23. 
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O mapeamento de estudos ecológicos é simples quando se 
trata de mapas de escala grande. Weaver e Clements anotam 
sua importância para o conhecimento da estrutura e da evolução 
das diversas comunidades (3). Também Braun·Bianquet refere· 
se ao mapeamento das associações ou suas subdivisões em ma
pas de escala grande (4). Tratando-se, porém, de mapas de re
giões extensas, elaborados em escala pequena, as dificuldades 
são enormes. 

A. W. Küchler, em recente exposição sôbre o mapeamento 
de vegetação na Europa, mostra a comple.xidade desse trabalho 
(5). Há escola que se utiliza de mapas na escala de 1 : 5.000, 
outro de 1 : 10.000 ou l : 20.000 e outros ainda de 1 : 200.000. 
Uma figuro o vegetação segundo os dominantes, subdividindo.o 
de acôrdo com as espécies que o elos acompanham; outra mapeio 
as comunidades segundo conjuntos do sistema hierárquico de 
Broun-Bionquet; outro representa as faixas de vegetação, onde 
figuram os comunidades com o conjunto de organismos que lhes 
dão a unidade ecológica natura l; outro, ainda, uti lizando-se de 
fotografias aéreas, registra os vegetações natural e cultural, e 
as condições ambiente. Tais métodos, usados em regiões restri· 
tas e de há muito explorados pelos botânicos, não poderão ser 
aplicados em território vasto que se necessita conhecer. 

Um método que parte de considerações ecológicas, mos per
mite o reconhecimento rápido de grandes áreas, é o usado no 
mapa de vegetação do Território de Tanganica, por Clement Gill
man. Essencialmente fisionômico (6), caracteriza os formações 
por suas dominantes. 

O uso desse método não permitirá, sem dúvida, obter-se 
grande cópia de informações, como, por exemplo, alcançou o Dr. 
Reinhard Maock em seu excelente mapa fitogeogrófico do Es
tado do Paraná. O grande número de elementos contidos na obra 
de Maack, e que lhe valorizo o trabalho de forma excepcional, 
proveio de 15 anos de atividade no território paranaense (7). 
Procurando-se obter um mapa em breve prazo, que planejamos 

(3) Weower y Clements - Ecologia Vegetal - Traducida por Ange l L. Co_. 
brera - Acme Agency, Soe. Resp. Ltda. - Buenos Aires - 1950 -
pog. 64. 

(4) J. Braun - Blonquet - Plant Sociology - Tronsloted by George D. Fui
ler and Henry S. Conrad McGrow - Hill Book Compony, Inc. - New 
York - 1932 - pog. 356. 

(5) A. W. Küchler - Vegetation mopping in Europe - Geographicol Review 
- Januory 1953 - pogs. 91-97. 

(6) Clement Gillmonn - A vegetotion - Types map of Tangonyika Territory 
- Geogrophicol Review - Jonuory - 1949 - pog. 7. 

(7) Reinhord Moock - Notas preliminares sobre clima, solos e vegetação do 
Estado do Paronó - Arquivos de Biologia e Tecnologia - Vol. 111 -
1948- pog. 154. 
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em 1 ano, não será possível tirar do método todo partido que 
obteve Gillmon, que trabalhou de 1913 o 1946. Não obstante 
os deficiências inevitáveis" o método será copo.z de permitir o le
vantamento de um mapa útil para quem necessita de conheci
mento da vegetação do Estado de Santa Catarina, e para quem 
queira prosseguir nas investigações geográficas e ecológicas. 

CLASSIFICAÇÃO PROVISORIA 

Tracemos ,em termos gerais, os características· do vegeta
ção do território cotorinense, paro assim justificarmos a adoção 
do plano que propomos. 

A técnica usual no classificação de vegetação é a da de
signação de formas vegetatjvas. Possuímos os termos tradicio
nais postos em vigôr por Gonzaga de Campos e, mais recente
mente, por J. Sampaio. Essa questão, porém, convém ser dis
cutida após a levantamento, sendo mais aconselhável, nesta ex
posição, usar-se de um sistema que esclareço os condições ge
rais da vegetação no Estado de Santo Catarina, sem colocar no 
plano hipótese que dele não participam. 

A. W. Küchler, em 1947, sugeriu um sistema geográfico de 
vegetação inspirado no classificação c li mática de Kõppen. Re
belo-se Küchler contra o foto de autores diferentes conferirem 
significados diversos aos mesmos termos, ou de darem nomes di
ferentes às mesmos formos vegetativos. Os objetivos de Küchler 
são: utilização de observações diretas como base de classificação, 
abandono de termos floristicos e simplificação de registro corto
gráfico (8). Mais recentemente ( 1949 Küchler aperfeiçoou seu 
sistema (9). 

O reino vegetal é dividido, por Küchler, em duas grandes 
secções: plantas lenhosos e p lantas herbáceos. As primeiros são 
designados pelos letras B (sempre verde de folha largo), E (co
nífera), N (conífera decíduo) e O (sem folhas); as segundos são 
indicados pelas letras G (grominóide), H (plantas herbáceos de 
folha largo e L {lichen e musgo). Essas grandes classes preten
dem incluir os tipos fisionômicos, ignorando deliberadamente os 
que não satisfazem o essa qualidade. 

A classificação de detalhes é feita através de letras minús
culos divididas em três grupos. Um refere-se à altura, outro à 
densidade e o último a feições especiais. 

(8) A. W. Küchler - A Geographic System of Vegetation - Geograpnic Re
view - April 1947 - pag. 237. 

(9) A. W Küchler- A physiognomic clossificotion of vegetotion - Annols of 
the Associotion of Americon Geogrophers - September 1949 - pag. 200 
Q 209. 
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Grupo I - altura. 

t: alta; altura m•nrma das árvores - 25 m. 
altura mínima dos plantas herbáceos - 2 m. 

m: altura média; árvores - 1 O a 25 m. 
plantas herbáceas - 0,5-2 m. 

1: baixo; altura máxima das árvores - 1 O m. 
altura máxima das plantas herbáceas - 0,5 m. 

s: arbusto; altura mínimo 1 m. 
z: arbusto anão; altura máxima - 1 m. 

Grupo 11 - densidade. 

c: crescimento junto. 
i: plantas que não se tocam. 
p: plantas lenhosas isoladas ou em bosques 

plantas herbáceas em manchas discontínuos. 
r: espalhado, ainda que conspícuo. 
b: vasio; falto de vegetação ou muito pouco. 

Grupo I I I - feições especiais. 

e: epífitos. 
j: li anos. 
k: suculentos. 
p: moita. 
u: palmeira. 
v: bambu. 
w: vegetação aquático. 
y: fetos e tufos. 

A VEGETAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

O território catarinense, situado entre os paralelos de 25° 57' 
e 29° 21' Sul, apresento-se com um planalto inclinado para oes
te, dissecado em formos tabulares, e uma área intensamente ero
dida o leste da bordo desse planalto. O limite oriental do terri
tório encontra-se em litoral onde são visíveis os sinais de sub
mersão e emersõo da costa. 

Junto às planícies costeiras são comuns os mangues. Aci
ma deles vêm os gramíneas que vicejam nos banhados (Gmcw) 
e, depois, o vegetação que ocupo o maior porte dessas planícies 
(BiiwGmcw). Nas restingas e dunas a vegetação é do tipo BzbGib, 
passando frequentemente a BzpGip. O clima dessas áreas é chu
voso sem estação sêca e verão quente· (Cfo, de Kõppen). Da ilha 
de Santo Catarina para o norte distingue-se nftida diminuição 
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de chuvas a partir do verão para o inverno, alcançando a m1n1-
mo precipitação no mês mais frio, a partir do qual aumenta. Ao 
sul do ilha de Santo Catarina desaparece esse ritmo. 

A área dissecada que se extende para oeste, até o bordo do 
planalto, inicia-se no limite dos planícies costeiros e junto à or
lo marítimo, quando estas e os restingas faltam. O relêvo apre
senta-se com altitudes que vão desde o nível do mar até 1.200 
metros. As rochas encontradas nessa região são granitos e gnaiss 
(orqueono), filitos e colcáreos (algonquiano), quartzitos, filitos e 
arenitos (combriono) conglomerados, tilitc:>s, arenitos, folhelhos e 
xistos (carbonífero, permiano, triássico). A vegetação é do tipo 
Bmc, até a altitude 600 metros aproximadamente, quando passo 
a EmiBmc, e, nos cumes das chapadas sedimentares, a Glc. 

A falta de registros meteorológicos não nos permite conhe
cimento pormenorizado do clima. Em geral, as temperaturas bai
xam com o altitude, e o pluviosidade mantém um mínimo no mês 
mais frio. O clima continuo, do tipo Cfa de Koppen e adma de 
600 m, Cfb. · 

O planalto é de altitudes que vão de pouco mais de 150 
metros o 2.000 metros. Formam-no terrenos arqueano, carboní
fero, permiano, triássico e, em maior porte, trapp proveniente do 
diostrofismo rético. A suo vegetação é do tipo EmiBmc, apre
sentando áreas de Glc e Bmc. O clima apresento temperaturas 
mais baixos que o leste do planalto, chegando o nevar algumas 
vezes. Ainda que a precipitação mínima coincida com o mês 
mais frio, elo não possui o regularidade de uma estação carocte
rlsticamente chuvosa e outro sêco, mostrando, porém, certa ritmo 
entre os meses mais chuvosos e os de precipitação mais escas
so. O tipo de clima é Cfb, de Koppen, com exceção do vale do 
Rio do Peixe (estação de Joaçaba) em que domino Cfa. Outro 
fenômeno que se noto é o do aumento de precipitação para oes
te, como demonstra o pluviosidode de Xanxerê. 

Os mapas de relêvo (fig. 18), geológico (fig. 19), de tem
peratura (fig. 20) de precipitação (fig. 21) e de vegetação (fig. 
22) mostram que os fenômenos relacionados com o levantamen
to do mapa fitogeográfico se distribuem em faixas de direção 
geral N-S. 

OCUPAÇÃO HUMANA 

A por dos elementos físicos, deve considerar-se o ação do 
homem. A lavoura e a indústria madeireira atacam as flores
tas, e as maneiras como se processam esses ataques devem ser 
estudadas e registradas. 

A agricultura nômade, que vive a custa de terras virgens, 
devasto áreas enormes, porém mantém um tipo de capoeira que 
se relaciono com o processo adotado. Quando a exploração agrí-
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colo é feito com o rotação de terras, o devastação é bem menor, 
mos as capoeiras não alcançam o tempo que se vê ncr outra for
ma de exploração agrícola, porque o pequeno extensão do pro
priedade exige o volta ao antigo lugar já trabalhado. A rotação 
de cultura, limitando o área trabalhado, permite o manutenção 
da floresta onde o uso do orado não é aconselháveL 

Além dos processos agrícolas, há também o tipo de econo
mia agrária influindo sôbre o vegetação. Os agricultores que 
mantêm criação de gado devastam o moto poro transformar as 
áreas florestais em postos. No planalto, há trechos de florestas 
que são queimados poro aumento dos campos destinados aos re
banhos. 

A indústria extrativo é feito exclusivamente à custo do ve
getação naturaL Quando o atividade não é substituído pelo agri
cultura, dó-se a mudança do tipo de vegetação devido à retira
dos das essências de valor econômico; quando o lavrador ocupo 
as terras deixadas pelos madeireiros, temos a sua ação somado 
à destes últimos. 

MAPAS DE . BASE 

Poro registro dos levantamentos, necessitam-se mapas em 
escola suficientemente grande que permitam o reconhecimento 
de pormenores indispensáveis ao trabalho. Tendo-se em visto 
mapas definitivos nos escalas de 1 : 500.000 e 1 : 750.000, os 
reconhecimentos não devem ser feitos nessas escolas, demasia
damente pequenos poro as anotações locais. 

A escola topográfico de 1 : 100.000 é apropriado para ma
peamento de pequenas regiões, permitindo o tomado de notas 
locais sem se descer o detalhes. 

O Estado de Santo Catarina, na escala de 1 : 100.000, 
abrange 48 folhas, que podem ser desenhadas por compilação de 
elementos existentes em arquivos de serviço especializado. Além 
do porte planimétrica deve ser feito a altimetria em curvas de 
nível de 100 metros. Para isso é necessário cobrir o território com 
densa rêde de altitudes determinadas o aneróides, ao mesmo tem
po em que se estuda o relêvo do Estado. 

OPERADORES 

Um trabalho de equipe, em que se contam botânicos, geó
grafos, pedólogos e cartógrafos, é capaz de produzir, em um 
ano, o mapa fitogeográfico do território catorinense. O Herbá
rio Barbosa Rodrigues, sob o direção do P. Raulino Reitz possui 
os botânicos poro esse empreendimento; a Departamento Esta
dual de Geografia e Cartografia, de Santa Catarina tem, em seu 
quadro, os demais profissionais. 
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PLANO DE TRABALHO 

Passando ao planejamento, em que se tem em vista o que 
acima se expôs, pode traçar-se o seguinte plano: 

. -- -~ 

1 - confecção de folhas topográficas do Estado de SantÕ 
Catarina na escala de 1 : 100.000, com curvas de nível de 100 
metros; 

2 - localização das florestas e das áreas desmatadas; 
3 - estudos do clima e do solo, que visem o conhecimen

to das condições físicas dos lugares assinalados nos mapas topo
gráficos como importando ao levantamento fitogeográfico; 

4 - estudo geográfico dos formos de ocupação do solo, 
dos quais se evidenciarão as relações entre o ocupação humana 
e a floresta, nas diversas reg iões do Estado; 

5 - identificação das dominantes ou grupos de dominan
tes nas associações vegetais, e das principais espécies que as 
acompanham, e determinação rápida da densidade. 

Troçado o plano, pode estabelecer-se o seguinte programa: 

1 - os mapas topográficos deverão estar ultimados até o 
6.0 mês, na razão de 8 mapas por mês; 

2 - os coletas éle perfis de solo, estudos dos sistemas agrí
colas e determinação barométrica de altitude corresponderão, 
mensalmente, o 4 folhas topográficas; 

3 - os estudos referentes à vegetação serão feitos em 
áreas correspondentes a 4 folhas topográficas por mês; 

4 - os percursos de todos os levantamentos seguirão, de 
preferência, a direção E-W; 

5 - A partir do segundo mês, os encarregados das pes
quisas botânicos, tendo recebido 2 vias das folhas topográficos, 
devolverão, à secção de estudos geográficos, 1 via dos mapas re
cebidos no mês anterior, com os registros de seus trabalhos; 

6 - faltando três meses para terminar o levantamento, os 
chefes dos pesquisas botânicas e geográficos estudarão, em con
junto, o classificação fitogeogrófico o ser adotado; 

7 - terminado o levantamento no curso de 1 ano, execu
tor-se-õo, em três meses, os mapas fitogeográficos nas escolas 
de 1 : 500.000 e 1 : 750.000, e o redação final do relatório que 
acompanhará os mapas. 
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CAMPO OU MATO? 

ZYGMUNT WIELICZKA 

Diretor do Departamento Florestal dos Indústrias Klobin do Paranó 
de Celulose S.A. 

Em certos círculos, diretamente ou indiretamente ligados 
c:;am os problemas da silvicultura brasileira, surgiram ultimamen
te dúvidas sôbre as possibilidades e a rentabilidade da arboriza
ção dos nossos campos cerrados. Só paro convencer os incré
dulos e firmar os opiniões convém lembrar o estudo do prof. Fe
lix Rawitscher do Universidade de São Paulo, sôbre "O proble
ma dos savanas brasi leiras e das savanas em geral". Este estu
do, impresso no Anuário da Economia Florestal, 1950, páginas 
32/38, está no introdução apresentando o seguinte tese: 

"Em Silvicultura não se admite trabalho empírico. 
A exploração ou o cultura de qualquer essência re
quer, para seu bom êxito, uma série de conhecimentos 
sôbre solos, Fitogeogrofia, Ecologia, etc., que aplica
dos a cada caso é que determinam qual a essência a 
cultivar, qual o método de trabalho o ser empregado 
e, finalmente, o tipo de exploração recomendável. 

No Brasil Central e Meridional, justamente onde 
a indústria florestal está se desenvolvendo, uma dos 
formações vegetais mais característicos é o cerrado, 
que desde os tempos de Warming vem chamando o 
atenção dos botânicos poro o seu tipo, que é justa
mente o das conhecidas "savanas" dos fitogeógrofos. 
Um estudo interpretativo da biologia brasileira das sa
vanas representa para a questão florestal do país, um 
elemento da maior importância paro o aproveitamen
to dos campos cerrados que, devidamente conhecidas, 
poderão ser aproveitados com resultados compensado
res para a economia do Brasil". 
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Em seguida, o prof. Rawitscher alega que nos campos "as 
plantações de eucaliptos dão bons resultados" e continuando afir
ma, que "se é possível formar florestas de euca liptos, o terreno 
possui bastante água para permitir o desenvolvimento de outras 
florestas, genuínos do país". No fim, o distinto autor escreve, 
que "a falta de fertilidade não impede o reflorestamento". Pa
rece-me que estas poucos palavras resolvem o assunto. Temos 
no Brasil como em vários outras regiões subtropicais, campos 
cerrados, primários do tipo savanas e secundários, formados por 
queimas. Temos nos estados sulinos e numa parte de Minas Ge
rais uma conífera genuína Araucaria ongustifolia, a qual cresce 
muito bem em solos permeáveis pouco férteis. Da literatura men
cionado pelo prof. Rowitscher surge, que em tôda parte do mun
do, os espécies indígenas podem ser plantadas nos campos. Se
rá que só no Brasi l a plantação de Aroucoria ongustifolio no cam
po tem que dar fracos resultados ? Por que ? 

Fora dos motivos econômicos, os plantações silvestres nos 
nossos campos é motivado pela necessidade de uma salvação dos 
solos e de reequilíbrio dos precipitações. Analisando este proble
ma, o prof. Rowitscher alego que "o único remédio parece-nos 
consistir no arborização dos campos". Como clássico exempfo 
dos consequências de descontrolados derrubadas, o distinto au
tor menciono, que "as transformações após os derrubados po
dem ir longe; os planícies arenosos de Connecticut estiveram co
bertos antes de 1750 por florestas . . . Hoje, dunas estéreis de 
areia movediça cobrem esses terrenos". O autor termino esta 
porte do estudo com uma discreta observação, que "também os 
índios norte-americanos eram queimadores". 

Assim parece-nos, que o caso podemos considerar por com
pletamente esclarecido e no base da opinião dos nossos cientis
tas e dos resultados já obtidos pelos silvicultores, vamos com to
dos meios possíveis continuar a arborizoçõo dos nossos campos 
na escala correspondente às necessidades do país. Os pessimis
tas devem fazer um passeio de Ponta Grossa até Castro, paro 
ver ló ótimas plantações de eucaliptos no campo, uma muito boa 
pequena plantação de Araucária e tendo examinado as terras e 
as condições ecológicas ... esquecer as dúvidas. 

Um silvicultor australiano, o Sr. L. D. Rogers, visitou há 
poucos semanas o fazenda Monte Alegre e com intuito de veri
ficar, si existe uma diferenÇa qualitativa entre os solos dos nos
sos campos e matos, fez oito sondagens, destas as de números 
1 a 5 no campo e 6 o 8 no mato. As amostras foram examino
das pela Divisão de Solos do Instituto de Biologia e Pesquisas 
Tecnológicas em Curitiba, com o seguinte resultada: 
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"De acôrdo com os resultados obtidos concluímos 
que: os solos em questão apresentam um horizonte 
densificado, mais argiloso, compacto, e de permeabi
lidade reduzida, qualidades estas que acreditamos li
mitar o penetração das raízes. No que diz respeito à 
economia da água, são, no geral, dotados de boa hi
groscopicidode, retendo suficiente porção de águo dis
ponível às plantas. Quimicamente são terras ácidos e 
fracos em Nitrogênio, Fósforo e Cálcio, sendo regular
mente providas do elemento Potássio, sàmente a gleba 
n.0 l ". 

Vale o peno completar o exame supro com o observação, 
que os amostras 6 a 8 foram tirados de lugares, onde até 1948 
encontravam-se ótimos pinheirais. Assim fico provado, que real
mente entre os solos do campo e do mato do Fazendo Monte Ale
gre uma diferença qualitativo não existe. 

Então, vamos plantar seja no campo, plantar o que puder
mos, e até mais, plantar quanto antes. E simultôneomente fixar 
um programo paro nosso política madeireira, destinar paro fá
bricas de papel e celulose o material procedente de desbastes 
das plantações novas e reservar os pinheiros grossos poro os ser
rarias, fábricas de fósforos, compensados, etc. Isto pela simples 
razão, que de pinheiros finos ninguém até agora conseguiu e 
não vai conseguir serrar tóboos. 
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A FUNÇÃO DA ÁRVORE NO CAMPO DA ENERGIA 
ELÉTRICA 

Eng. Eletricista GASTÃO CHAVES 

A árvore c:omo manto protetor da terra exten 
de o todos os povos seus anseios de felicidade. 

Estudaremos a floresta em linhas gerais, procurando pôr em 
evidência, sua função hidrogeológica, através seu elemento -
a árvore. 

11 A função da árvore no campo da energia elétrica" é o te
ma que nos propomos debater perante êste Congresso Florestal. 

Entre as múltiplas missões confiadas à floresta pelas forças 
da natureza destacamos: 

a) - conservar o regime das águas; 
b) - evitar a erosão das terras pelo ação dos agentes na

turais; 
c) - fixar dunas. 

Mas, como podemos conservar o regime· dos águas ? 
Pela manutenção das nossas reservas florestais, nos lem

brando que, a floresta não tem por finalidade a ampliação da 
coluna pluviométrica, e, sim, a da conservação do regime das 
águas. 

Segundo a opinião do abalizado professor do Instituto Na
cional de Agronomia Colonial de Paris, A. Bertin, "A floresta re
tém 61 % do água da chuva, enquanto que o terra núa absor
ve apenas 6%". 

Por tão erudita opinião podemos avaliar a importância que 
têm as matas como grande reservatório de água. 

A floresta só pode influir n.o regime das águas, quer sejam 
subterrâneas ou. superficiais, quando de grande porte, agindo 
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pelo vulto de sua vegetação como manto protetor do terra, obs~ 
tendo a ação direto dos raios solares que, atingindo o terra o es
terilizo dessecond~. 

A floresta tem o relevante papel de servir como interme
diária entre as águas do mor que devido o ação dos raios es
coldantes do sol se levantam em forma de vapor, formando os 
nuvens que pelo vento são transportadas paro as montanhas e 
planícies, donde, pelo fenômeno de saturação se projetam no 
terra em forma de chuva retornando ao mor através dos leitos 
dos rios. 

Serve, ainda, a floresta como meio circulante do águo en
tre o terra e o atmosfera pelo constante operosidade de seu ele
mento - árvore, que, absorvendo pelas s~os raízes o 6guo dos 
camadas subterrâneos, pelas seus troncos, galhos e folhas, a lan
ça por transpiração na atmosfera em formo de vapor. 

Quanto maior o volume de águo lançado pelo floresta no 
vastidão do atmosfera, maior acúmulo de umidade no ar, maior 
elevação do estado higrométrico, tornando a temperatura mais 
fria, mais amena, mais agradável. 

Elevado que seja o estado higrométrico do ar, até o satu
ração a chuva se foz sentir imediatamente, devolvendo à terra 
o águo que arrancada de suas entranhas, proporciono à huma~ 
nidade tão grande sentimento de bem estar e felicidade 

E' ainda o floresta que, através de suo vegetação perpe
túo o vida, quer seja pelo constância das fontes mananciais, 
quer pelo desenvolvimento dos micro-organismos que enriquecem 
o solo. 

A infiltração das águas de chuva nas camadas subterrâ
neos depende de sua impermeobilidade e do fenômeno da embe
biçõo, e o fenômeno do embebiçõo por sua vez depende da du
ração do contáto do águo com o terra. 

Uma vez que o embebição se torne efetivo num terreno, do
da sua maior ou menor impermeabilidode, os águas naturalmen
te, vencendo as resistências que lhe são opostas, pelos partículas 
terrosas e pelos raízes do vegetação, têm suo velocidade bastan
te retardado dependendo esta velocidade dos condutos ou canais 
entre as partículas terrosas e da declividade do lençol dágua, 
além de outros obstáculos que se apresentam, tais como rochas 
e outros corpos compactos. 

A velocidade da águo em tais conjecturas não chego o atin
gir, de acôrdo com dados estatísticos de 3,5 a 4 metros por vin
te e quatro horas, e isto, devemos não só à formação geológico 
dos terrenos por onde permeiom as águas, mas, devido às raí
zes do vegetação, do monto protetor do terra que é de fato a 
floresta, impedindo que os raios solares castiguem o solo, seja 
conservado o humidode evitando a evaporação violenta, man-
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tendo por esta forma equilibrado o regime dos águas quê pro
curam os leitos dos rios. 

Não fôssem os razões que acabamos de enumerar, e, em 
particular a benéfica proteção das florestas, mesmo com chu
vas abundantes, copiosos, as águas se escoariam ràpidomente, 
não penetrando nas camadas subterrâneos além de pequenos 
profundidades, mesmo em se tratando de terrenos francamente 
permeáveis. 

A floresta retém os águas superficiais sôbre o solo, pro
longando o tempo de seu contáto com o mesmo, de molde a se 
realizar em tôda sua plenitude o fenômeno de embebição, con
correndo assim poro aumentar os águas subterrâneas. 

Após o infi ltração dos águas dos chuvas nos camadas sub
terrâneas, vencido que seja o resistência oferecida pelos canais 
capilares entre as partículas terrosas, e, a ação da gravidade que 
os forçam a penetrar mais e mais nos camadas inferiores do 
terra, são orientados poro os leitos dos rios, espalhados pelo su
perfície do terra afim de manter o circulação dos águas no na
tureza. 

A função do floresta pelo seu elemento - árvore, na cir
culação dos águas espalhados na superfície do terra é simples
mente onipotente, dada sua ação benéfica em todos os setores 
da vida do homem. 

Sem as florestas, os continentes e as grandes ilhas seriam 
pedaços de terras estéreis, não haveria vida, o natureza seria 
morta. ' ~~ ~ 

Sem a ação bemfazejo das florestas o estado higrométrico 
da atmosfera sofreria sensível diminuição de humidade, os chu-· 
vos tornar-se-iam cada vez mais escassos, reduzindo portanto os 
reservas hidráulicas, aniquilando as forças econômicas de um 
povo, e, apresentando o panorama desolador do pora lização dos 
sistemas geradores como ora estamos presenciando no Rio de Ja
neiro e em São Paulo. 

Os vales do Paraíba e Ribeirão dos Lages pelo devastação 
criminosa de suas florestas, nos estão indicando o caminho er
rado que oro trilhamos. 

Em breve estarão também comprometidas outras zonas do 
nosso Brasi l, inclusive o bacia hidrográfico do rio Paraná. 

Abordemos agora o segundo item de nosso temo qual seja 
- evitar o erosão dos terras pelo ação dos agentes naturais. 

Eis uma das missões mais extraordinárias impostos à flo
resta pelo natureza, retendo os águas, opondo-se às inundações, 
aos desbarrancamentos, o destruição do solo pelo ação dos agen
tes naturais, e, desempenhando também estudo decisivo no âm
bito do Pedologio Florestal, pois que sabemos, ser o solo um am
biente vivo, entrecortado de raízes e povoado de milhões de se
res formando o humus. 
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Destruir a floresta é concorrer paro o destruição do humus, 
é permitir de maneiro insidiosa as inundações causadoras dos 
grandes {;Otástrofes, espalhando o véu da destruição, da morte, 
do miséria. 

Paro não nos alongarmos demais nesta nossa dissertação, 
estudando o problema da erosão, pedimos venio para transcre
ver a observação do Ministério do Agricultura do Brasil, publi
cada no "Diário Oficial" de 20 de março de 1950, pág. 4.126, 
cuja observação nos dá uma idéia nítido dos verdadeiros males 
que nos trazem o erosão dos terras pelo ação dos agentes na
turais, e o necessidade que temos em manter as vegetações ne
cessárias à tarefa hidrogeológico e anti-erosiva: 

"Paro se fazer idéio dos males causados pela ero
são é bastante citar que o Brasil perde, anualmente, 
em consequência, cêrca de 500 milhões de toneladas 
de terra. Essa perda corresponde ao desgoste unifor
me de uma camada de 15 centímetros de espessura, 
numa área de 280 mil hectares de terra. Se conside
rarmos que o retirado da camada de 15 centímetros 
de profundidade - precisamente o parte vivo e mais 
rico do solo - deixa o terra improdutivo e pràtica
mente sem valor poro fins agrícolas, teremos nado me
nos que 2. 800 propriedades de 100 hectares de terra 
de cultura perdidos anualmente ! 

Assim, segundo êste critério de avaliação dos pre
juízos e tomando-se como base poro o valor médio de 
1 hectare de terra de cultura, cêrco de Cr$ 2.300,00, 
teremos um prejuízo global paro o noção de cêrco de 
650 milhões de cruzeiros por ano! 

Dessa constatação, conclue-se que os recursos re
nováveis com que a Natureza brindou nosso País, têm 
sido impíedosomente malbaratados por uma verdadei
ra agricultura de exploração, tornando-se, assim, in
dispensável que todos colaborem com o Ministério em 
sua componho de conservação do solo". 

No tocante ao terceiro e último item de nossa dissertação 
fixar dunas, temos a dizer que: 

O caráter protetor do floresta no que diz respeite a fixa
ção de dunas, é indiscutível. 

Conhecemos os largos faixas de areia acumulados pelo mor, 
nos praias, que ao sopro forte dos ventos, penetram florestas o 
dentro, impondo-lhes maior destruição, transformando em enor· 
mes desertos, vastos áreas de terras. 
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A floresta é o único agente que pode combater o incursão 
indébita das areias rrovediças, das dunas, território a dentro, 
evitando o flagelo da destruição e o manto negro do pavor. 

A floresta na orla marítima se faz necessária, é a sentinela 
avançada que defende o solo, fixando as dunas, e, concorrendo 
assim para a defesa de um país contra invasões, e extendendo 
aos entes humanos que vivem nessas paragens uma vida me
lhor, relativo conforto e bem estar. 

Defendendo o solo contra a invasão dos dunas, está con
correndo a floresta para aumentar com o seu monto vegetal o 
grande reservatório da águo, de que tonto necessita uma nação. 

Enfim, a floresta é, como já ficou perfeitamente delineado, 
a responsável pela manutenção e regime das águas superficiais 
e subterrâneos, encaminhando-as lentamente para os leitos dos 
rios, proporcionando-nos grandes mananciais hidráulicos, fontes 
perenes de energia. · 

A função da floresta é nobre, elevada, magestosa. 
E' a árvore que nos proporciona os meios que se fazem ne

cessários paro a manutenção no seio do terra, de um grande re
servatório dágua. 

E' elo que absorve pelos suas raízes, nos camadas profun
das do solo, o águo necessário à constituição da seiva que, su
bindo pelos troncos, galhos e folhas, lhe vai dor vida, alimen
tando-o. 

Assim robustecida, joga na atmosfera, por intermédio de suas 
folhas e sob forma de vapor, o líquido cristalino, que, acumulan
do-se na atmosfera, e, em obediência ao fenômeno da satura
ção, volto à olmo virgem do terra, e proporcionando ao homem, 
poro suas conquistas, cataratas tais como o lguoçú, Sete Quedas, 
Vitória, Niogoro, e rios como o Amazonas, Nilo, Mississipi- os 
grandes caudais dóguo que transformados em energia elétrico 
têm dado e continuarão dando pelos séculos a dentro, ao ho
mem, os meios necessários poro a creoção de um mundo melhor. 

Diremos como disse o grande engenheiro Major Domingos 
Nascimento: 

"E' a linfa transformada em fonte de vida, como 
a lágrima humano é a gota salutar da dôr suovisando 
a sêde de ideal do alma incompreendido". 

Eis Senhores, o FUNÇÃO DA ÁRVORE NO CAMPO DA 
ENERGIA ELÉTRICA. 

Florestoi, reflorestei, preservar nossas florestas é obrigação 
que se nos impõe, poro que no dia de amanhã, possamos entre
gar aos nossos vindouros um Brasil, forte, altivo e cheio de no
bre:z.o, e esperando conscientes o julgamento o nós imposto pela 
posteridade. 
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Por tudo quanto acima fica expôsto, e, considerando a ne
cessidade inadiável da proteção e preservação de nossas reser
vas florestais, como monto protetor dos mananciais hidráulicos 
da nossa Pátria, recomendamos oo 1.° Congresso Florestal Bra
sileiro que: 

"Sejam consideradas Florestas Protetoras, para 
efeito do Código Florestal, tôdo vegetação existente 
nas vertentes e leitos dos rios, num raio mínimo de 30 
quilômetros, exceção feito quando seus leitos cortarem 
cidades e povoações". 
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ESTUDANDO NOSSAS FLORESTAS NATIVAS 

P. RAULINO REITZ 

Diretor do Herbório Borboso Rodrigues 

Num espírito de compreensão de nossos deveres, uns usu
fruindo o riqueza material de nossos florestas, outros estudando 
e apreciando os valores científicos, nos irmanamos neste Con
gresso poro solucionarmos os problemas que surgem entre ambos 
os interêsses poro o bem de nosso Pátrio, legando à posteridade 
o resultado de nossos esforços. 

No ciência florestal também vale o conhecido princípio do 
filosofia humano: não se amo o que não se conhece. O ódio 
de nosso povo à floresta é explicável pelo falta de um conheci
mento mais profundo dos riquezas e valores que elas encerram. 
E' neste sentido que vou demonstrar em ligeiros traços o que a 
ciência realizou no estudo botânico de nossa terra, especialmen
te no que toca à toxonomio que é apenas um conhecimento pre
liminar, mas básico. 

Se quizermos estudar o nascimento do ciência botânico de 
nosso país devemos retroceder até Marcgraf e Piso que, no do
mínio holandês do Nordeste, em 1648, publicaram a "História 
naturalis Brasiliae". Martius com seu espírito organizador con
seguiu erigir, com a colaboração de 65 botânicos, o maior mo
numento fitogeogrófico universo! sôbre o nosso vegetação. Saint 
Hilajre, Dusén, Fritz Mueller, Sellow, Ule, Schwacke são elemen
tos de sumo valor nestes estudos. O nosso primeiro naturalista 
noto, no entanto, foi Frei Conceição Vellozo que nos nasceu pa
ro a ciência em 17 6 1 . Arruda Câ mora, F rei Leandro do Sacra
mento, Silva Manso, Freire Allemão, Barbosa Rodrigues, são en
tre muitos, uma entusiástica sequêncio de botânicos naturais. 

Atualmente uma plêiade de estudiosos de nossos florestas 
estão no ocaso de suo5 preciosos existências: são Adolfo Ducke, 
D. Bento Pickel, Hoehne, Brade, Kuhlmann, cujos nomes pronun
cio com veneração. 
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Como delegado que sou do Estado de Santo Catarina nesta 
assembléia, tomo o liberdade para expôr os atividades florísti
cos que se realizam atualmente em Santo Catarina, especial
mente as dir.igidas por quem se está comunicando convosco. Faz 
poucos anos fundei o Herbário "Barbosa Rodrigues" com a fi
na lidade de, dentro dum vasto programo, atacar o estudo de tô
do a rico vegetação catorinense e, concomitantemente dos Esta
dos vizinhos. 

tste Herbá rio se divide e m 6 secções, o saber, fitoteco, b i
blioteca, periódico, museu, anatomia do lenho e taxonomia. 

o) Fitoteco - Conserva esta secção 8.000 diferentes nú
meros de plantas selecionadas, na suo maior porte já determi 
nados por especialistas. Um fichário sempre atualizado põe em 
poucos momentos o consulente ao por de qualquer número. 

b) Biblioteca - Houve quem dissesse : o estudo do botâ
nica só é possível aos milionários. Esta alusão já é exato com 
referência à bibliografia paro quem não tem a felicidade de vi
ver perto duma biblioteca especializado. O nosso Herbá rio estó 
em ótimo caminho no tocante à formação de suo biblioteca. Ois
pendendo avultadas somas, já possue Martius, Engler, Caminhoá, 
Barbosa Rodrigues, Fritz Mueller e centenas de outros autores. 

c) Periódico - Anua lmente sai do prelo um volume do re
vista ANAIS BOT ANICOS do Herbário "Barbosa Rodrigues" que 
serve tonto para publicar os t rabalhos feitos, como também é 
objeto de intercâmbio com instituições congêneres, trazendo às 
estantes da biblioteca muitas revistas e trabalhos botânicos de 
todo o mundo. 

d) Museu e 

e) Anatomia do lenho - Estas duas secções ainda estão 
em projeto. 

f) Taxonomia - As dificuldades de determinar com exa
tidão uma planto são enormes. Isto me levou o formar uma equi
pe voluntária de 52 especialistas botânicos de qualquer parte 
do mundo que estão comigo estudando, cada um no seu insti
tuto, os vegetais de Santa Catarina. Graças a êstes esforços con
jugados o Herbário tem classificadas a maior parte de suas plan
tas. 

Dentro desta organização existe o propósito de estudar, num 
período de 8 a 1 O anos, tôda a vegetação catarinense, na or
dem seguinte: 
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o) Vegetação do restinga {2 anos}: termina este cno. 
b) Vegetação do moto pluvial oriental (3 anos}: ió adian

tado. 
c) Vegetação de Aroucória e campo (2 anos). 
d) Vegetação pluvial subtropical da bacia do Uruguai (2 

anos). 

A intensidade dêstes estudos florísticos depende do apôio 
do Govêrno ao qual faço daquí o meu opêlo no tocante a au
xiliar a consecução dêste arrojado projeto. E' preciso fazer jó 
êsses estudos, antes que, com o desaparecimento das matas, se
ja tarde. 

Nos últimos anos os estudos florísticos em Santo Catarina 
estão animadores. Com a criação do Serviço Florestal que na 
momento está em regime de "Acôrdo" com o Govêrno da União, 
cujo executor é o. Dr. José Carlos de Motos Horta Barbosa, já 
foram criadas 6 reservas florestais. Estas, como muitas outros 
a serem criadas são para o botânico e todos os amigos da na
tureza uma esperança sorridente no meio da destruição total. 
Sinto-me obrigado a citar aqui também o reservo florestal par
ticular do Morro Spitzkopf, nos imediações de Blumenau, o que 
represento bem o espírito idealista do seu povo. 

Nos onos de 1950 a 1952 o Dr. Henrique Pimenta Velloso 
com seu auxiliar Roberto Klein realizou levantamentos de dife
rentes comunidades e associações vegetais por tôdo o mata plu
vial oriental de Santo Catarina. Os dados ainda estão em aná
lise. 

Pode-se afirmar que a contribuição dos botânicos antepas
sados foi pequeno em relação ao vasto campo de estudo de nos
sa vegetação. Muitos dêles não pisaram território cotarinense. 
T oi vez nem a têrço parte de nossa vegetação fôsse estudada por 
êles. Provo disso é que, com os novos levantamentos que atual
mente estão sendo feitos, vão aparecendo muitos espécies no
vas, mesmo entre as madeiros industriais. Ainda há pouco re
cebi do Inglaterra o descrição de Buchenavio kleinii Exek (Com
bretáceo), espécie novo que é o nossa conhecida guajuvira. E' 
frequente encontrarem espécies novas de Mirtáceos. Nos últi
mos anos já em:ontrei 35 espécies novos de plantas catarinen
ses, foto êste, que demonstro a escassês dos estudos florísticoss 
realizados até hoje. 

Finalizando êste rápido trabalho, permiti-me, nobres senho
res, que exponho o meu pensamento a respeito da conservação 
de nossos florestas, problema êste que reclamo solução urgente. 

Todo o país e todo o Estado, num senso de previdência, deve 
fazer o delimítacão de terras exclusivamente florestais e terras 
de cultivo e pastagem. Aquelas são terras que, pela suo posi-
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ção ou inclinação, serão no porvir de maior utilidade como flo
restas fornecedoras de madeira com aplicações industriais e com
bustíveis. Nesse grupo, naturalmente, estão incluídos as cabe
ceiras dos rios que precisam ser mantidas à sombra das florestas. 

Uma segunda delimitação deve ser feito poro os parques ou 
reservas florestais de fim exclusivamente estético, onde a na
tureza seja conservado através dos séculos na sua beleza primi
tivo. Isto em lugares privilegiados pela natureza, ou por neces
sidade, como por exemplo, paro captação de água potável. 

Uma terceira delimitação deve ser feita nas florestas à 
margem das cidades e vilas com a finalidade de a população ter 
um pouco de sombra onde descansar e passear à tarde e uma 
solidão onde refazer seus nervos esgotados na vida agitado de 
nossos dias. 

Empreguemos tôdo a nossa energia na proteção de nossos 
florestas, fazendo com que o posteridade também posso usufruir 
os seus benefícios materiais, estéticos e científicos. 
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UM MODIFICADOR MNEMOTéCNICO DO COEFI· 
CIENTE DE DECRéSCIMO OTIL NA 

DENDROMETRIA 

P~f. PHILIPI WESTIN CABRJ.L DE VASCONCELLOS 

Catedrático do Esçolo Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" 

O cálculo dos volumes das árvores em pé, é assunto de 
muito interêsse à avaliação prévia da produção das florestas e 
não há senão se basearem nêle as estatísticos florestais, especial
mente quando não há no própria região, dados "de tradição". 

Poro altura, temos processos de medidas bastante rigorosos 
baseados no goniometria. Dentre os aparelhos mais práticos pe
lo facilidade de transporte e manejo dentro do mato, nós des
tacamos o clisimetro de Goulier modificado por Bellieni; a leitura 
nêsse aparelho que pode ser direta ou por meio do espelho re
fletor, dó-nos a tangente trigonométrico já calculado poro o ân
gulo "olpho" do triângulo retângulo, isto é - daquele ângulo 
correspondente ao "ôlho da visada", - numa distância, em ní
vel, que os autores convencionaram e prefixaram em 100 metros. 

Determina-se como é sabido, nos condições do operação em 
terreno de nível, a distância medida com a trena, do ponto do 
solo correspondente à vertical tirado do ôlho do observador, oo 
pé do árvore. 

Com cálculo de simples multiplicação da leitura do tangen
te calculado "1" pelo distância verificada (d) e dividindo-se por 
100 tem-se o altura do árvore, menos o altura do visada (v), 
o qual deve ser acrescido. 

A altura do árvore desde a base (H) será portanto 

1 X d 
H = +v 

100 

Não entraremos em considerações sôbre medidas de altura 
tomadas com o mesmo aparelho, em desníveis, quer com o ope-
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rodar o montante ou à jusante, por serem muito conhecidas e 
não virem ao caso para êste trabalho. O hipsômetro de Weise 
é ainda mais simples, pois se baseia na altura da árvore, deter
minada pela semelhança dos triângulos retângulos, sendo que 
a base do pequeno triângulo será proporcionalmente construido 
pela deslocoção da haste móvel do aparelho, de onde desce o 
perpendiculo, dando leitura direta. 

Sem aparelhos goniométricos rigorosos, nós também temos 
tido necessidade de determinar pelo processo da visada propor
cional, deslocando de pequena altura predeterminada, no lado 
basilar do fuste, um simples lápis em posição vertical, com o 
braço do operador completamente estirado, superpondo visados 
contadas de seus extremos, fuste acima até o inserção das per
nadas. 

Repetindo essa operação, tivemos oportunidade de consta
tar, derribando ao depois árvores assim medidas que os êrros não 
eram tão grandes como a princípio supunhomos. Entretanto, o 
que nos queremos referir, é sôbre o outro elemento do cálculo, 
que é o do diâmetro médio, necessário poro o determinação dos 
volumes, utilizando-se dos medidas diretas tomados à altura de 
peito de homem 0,50 m). 

Por meio do coeficiente de decréscimo poderemos chegar 
satisfatoriamente ao diâmetro médio. 

- Entre os autores que estabeleceram tabelas para isso, des
tacamos Leduc. 

Ao analisarmos o tabelo organizado por êle, pudemos de
duzir que os decréscimos apresentavam certo constância, mes
mo na tomada das medidos de 3 em 3 metros, conforme êle fez, 
poro árvores com fuste até 20 metros. 

O primeiro fator minorotivo pe!o qual é necessário multi
plicar o diâmetro obtido à altura de peito, poro os primeiros 3 
a 5 metros, é de 0,933. 

À medida que se elevam pelo fuste de aproximadamente 
cada 3 metros, êsse fator passaria sucessivamente a 0,907, 0,880, 
0,853, 0,827 e 0,800. 

Observor:do êsses algarismos nós pudemos ver nêles quasi 
uma constante, pois, das cinco variações para cada 3 metros, 
três eram de 0,026 e duas de 0,027. 

Dó isso, em números redondos, para médio dos números 
minoratívos 0,0265. 

As pequenos diferenças que se observam podem, portanto, 
ser vantajosamente distribuídas não mais por 3 metros, mos pro
porcionalmente por metro, obtem-se assim, uma constante paro 
o minorativo modificador do coeficiente de decréscimo dos diâ
metros, de situações superiores a 3 metros do fuste.' 
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Essa constante será· de: 

0,0265 

3 

.. \ . """ c.:~ Madei re' r a l'oJ FCiC ·: ,;- · :~ · 

- 0,00883 

verificamos que êsse fator tem satisfeito aos contrôl~s que efe~ 
tuamos. · · ·· 

Dispensando, pois, o condução de uma tabela, só levare
mos de memória os dois números: 0,933 (coeficiente de decrés
cimo para os 3 primeiros metros) e o modificador: 0,00883 que 
no prático podemos chamá-lo 0,0088, para cada metro a mais 
de altura. 

Assim, o fuste de uma árvore com 20 metros de altura que 
tivesse o diâmetro basilar (a 1,50 metros) de 0,80 m, apresenta 
o seu diâmetro médio o 1 O metros de altura. 

Os primeiros 3 metros, terão o coeficiente de decréscimo de 
diâmetro, de O, 933, o qual alterado pelo "minerador "nos 7 me
tros restantes, irá o ser de 7 x 0,0088 = 0,0616 (minorativo). 

Diminuindo pois o coeficiente geral para os 3 primeiros me
tros que é de 0,933, do "minorativo" achado, teremos como 
coeficiente paro o diâmetro à altura médio: 

0,933-0,0616 = 0,8714 

Será então o coeficiente de decréscimo paro a altura mé
dia de 1 O metros = 0,8714. 

Multiplicando-se o diâmetro basilar pelo coeficiente do de
créscimo então obtido, 0,80 x 0,8714 = diâmetro médio. 

Oro, tendo-se o diâmetro médi'o e o altura, o volume será 
fàcilmente calculado. 

Estivemos ainda o poucos meses em banco examinadora de 
memorável concurso, para o cargo de Assistente Técnico do En
sino Rural do Estado de São Paulo, fe ito pelo Eng. Agrônomo 
José Vieira do Silvo, o qual interpelou-nos da origem dêsse mi
norativo do diâmetro basilar. Disse êle: possuindo dados em 
apontamentos de suas aulas, não encontrámos, em nenhum li
vro, referência o tal minorativo do coeficiente de decréscimo de 
0,0088 - e lá o Snr. dizia: deduzimos do táboa de Leduc .. . 

Si êsse fatôr minorativo é do Sr., "deveria ter díto" "eu de
duzi do tóboa ... etc." - respondemos: nós o fizemos o custa 
de leduc, mos ele não é nosso e sim da classe agronômico que 
milito em silvicultura. 

E' uma ventura podermos dispensar nos vistorias de cálcu
los em plenas motos, uma tabelo para êles ... 



CONCLUSOES 

1.0 
- A tabela de leduc nos::facilita, de um modo geral, 

conhecer o diâmetro médio~ o partir do -basilar, pelos seus coe
ficientes de decréscimo. 

2.0 - O coeficiente de decréscimo e o minorativo modi
ficador dêsse coeficiente, que deduzimos dessa mesma tabelo, 
dispensam a condução desta para a resolução dos problemas de 
volume. 



SAGUARAGI - COLUBRINA RUFA, REISS. FAMI
LIA RHAMNACEAE 

I} Consociações com Eucalyptus tereticornis, E. ros
trata 

Prof. PHILIPE WESTIN CABRAL DE VASCONCELLOS 

Cotedrótic;o do Escola Superior de Agriculturo "Luiz de Queiroz" 

Nõo iremos entrar em pormenores sôbre o descrição botâ
nico dessa essência nacional; contentar-nos-emas em transcre
ver aqui as rápidas descrições publicados pelos botânicos J. Bar
bosa Rodrigues em "Hortus Fluminensis" e Alberto Lofgren e H. 
L. Everett, em "Anolisis de Plantas". Diz o primeiro: "Arvore 
alto de t ronco muito dire ito, esga lhando muito em cima, com 
os ramos estriados de tomento ferruginoso, de fôlhos elípticos, 
ou oblongos, inteiros, ocuminodas, com o base arredondado, pe
ninérvias, e quando novas . pubescentes ou tomentosos. Fornece 
bôa madeiro de lei poro construções civis". 

Os segundos assim descrevell_"l: "Arvore de 1 O a 12 m, de 
fôlhos oblongas, peciolodas, inteiras, por baixo rufo-tomentosas, 
de 7 o 15 x 4 o 6 em e flores broncos com 5 pétalas e cápsula 

• 11 supenor . 
Não havíamos encontrado essa essência florestal nos do

mínios de motos, capoei rões e mesmo no parque da nossa Es
cola que encerra bôo coleção botânico. Também não a vimos 
em algumas florestas naturais que percorremos no município de 
Pi racicaba, tão ricos de madeiras várias. 

Possuindo-o em nossa pequeno propriedade agrícola {Sítio 
do Morrinho) e conhecendo as suas bôas qualidades, resolvemos 
introduzi-la, muito embora não contássemos, na Secção a nosso 
cargo, com solo igua l àquele em que lá se encontrava em esta
do nativo que era um "falso salmorão" ou misturo de a reia, pe
dregulho fino e t erra roxo. 

Precisamente em 23 de dezembro de 1930 colhemos na
quela propriedade, frutos maduros que naquele ano estavam bem 
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desenvolvidos e granadas. Acentuamos êsse foto, por haver anos 
em que há formação de frutos, geralmente menores, de matu
ração mais tardio (constatamos até em fevereiro) e não havendo 
neles desenvolvimento das sementes, talvez por uma fecunda
ção defeituoso. 

A semeadura foi feita em caixas de madeiro com as dimen
sões de 0,60 x 0,40 x 0, 12 metros. O substrato utilizado compu
nha-se de duas portes de terriço peneirado e uma de areia de 
rio. A germinação deu-se dentro de 20 dias. As mudinhos com 
cêrco de 1 O em foram repicados para caixas do tamanho supra 
mencionado e cheios com solo argi loso (de xisto), terriço e areia 
em partes iguais. 

No Foto n.0 1 tirada em 9-2-1931 ou sejam 48 dias após 
a colheita, vêem-se cêrca de mil dos mudinhos obtidos, que 
acabavam de ser repicados. Foi surpreendente a maneiro pela 
qual essa essência ind ígena se portou, aceitando todos os opera
ções artificiais o que o sujeitamos; por isso exolçou-se o nosso 
preferência pelo Soguorogi e resolvemos planificar diversos ex
perimentos: 

I) Consociá-lo aos eucaliptos, em plantações pre-existen
tes. - Esta primeiro fase constitui o motivo dêste co
municado. 

11) Cultivá-lo em massiço puro. 
Til) Associá-lo aos copoeirões em serviços de adensamento 

dos mesmos, usando o processo de "misturo por gru
pos". 

IV) Proteção, por meio dele, de outros essências (comoufla
gem). 

V) Grupamento de seus espécimens, em coleção botânica 
e constituição do massic;o em parque. 

* * * 
Mudas, das assim obtidos, foram em 1931 plantados de 

permeio a eucaliptos das espécies "tereticornis" e "rostrata": 

a) em eucaliptal situado em terreno alto, constituído por 
terra roxa de ótimo qualidade, voltado a poente com leve decli
vidade. O compasso do plantação era de 2,5 m em alinhamen
to triangular equilátero (quincôncio). Aí foram utilizados os lu
gores das folhas e os lados dos tocos nõo brotados, em explora
ção anterior. O desenvolvimento foi muito satisfat6rio. Em maio 
de 1936 fi zemos o corte do eucaliptal , deixando em pé alguns 
brozões. Nesse corte, numa órea de 8.000 m2 retiramos s6 de 
lenha grosso 222 esteres. Por essa ocasião os soguaragis dis
persos pelo talhão, apresentavam jó a grossura de barrote co-
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mo se vê nos Fotos 2 e ~ e sofreram as embates provenientes do 
exploração. Refizeram-se lago, entretanto, e, como acontece nas 
tolhadios compostos, tiveram um magnífico surto de desenvolvi
mento, livres temporàriamente de seus concorrentes. Afinal vol
taram êstes pelo desenvolvimento ràpido dos rebentos em suces
sivos estádios de vergônteas, varas e barrotes o dominar de ncr 
vo os saguaragis, as quais, não obstante, continuaram o vegetar 
bem, atingindo as árvores as alturas de 12 a 14 m. Ao se apro
ximar do décimo nono ano tivemos de devolver o terreno que 
outra Secção Técnica da Escola havia-nos gentilmente empres
tado. Procedemos então ao corte final de todo o talhão em ju
nho de 1950. Verificamos então que as cento e quarenta e uma 
árvores de saguoragi produziram nas condições expostas, 402 
.moirões de 2 m cada, paro cêrco, com circunferências basilares 
entre 0,40 e 0,70 m e 27,5 esteres de lenha. Muitas das plan
tas poderiam dar esteios (com muito melhor preço) pois que atin
giram, as mais grossas, a 0,24 m de diâmetro. No momento es
tão se pagando aqui, achas de madeiras duráveis quando cra
vados no solo e que escasseiam dia a dia, a Cr$ 150,00 por dú
zia. A lenho é paga na praça o Cr$ 60,00 por estere. Para o 
nosso cálculo vamos dar-lhe o valor da metade ou sejam Cr$ 
30,00. Teremos então 

33,5 dúzias de moirões .........•.. Cr$ -?.025,00 
27,5 esteres de lenha . . . . . . . . . . . • . . Cr$ 825,00 

Soma da renda bruto Cr$ 5.850,00 

Distribuída esta, por árvore, teríamos .• Cr$ 
Valor dos acréscimos "árvore-ano" Cr$ 

* * * 

41A8 
2,18 

Após o corte, as touços então expostos ao sol, apresenta
ram grande tendência a brotar, sem encorquilhar as cascas. Es
sa foi o primeira prova indiciória dada para uma possível explo
ração do saguaragi, também sob os "regimes de talhodio", co
mo mostra a Foto 4. 

Poder-se-ia arguir com o argumento de que os resultados 
que obtivemos, forom favoráveis, em virtude do alta qualidade 
do solo. 

b) Redarguíremos, porém, que simultôneamente com o en
saio cujos dados relatamos, fizemos outros, sob ~osques de eu
caliptos dos espécies rostrata e tereticornis, que tiavfamos plan
tado em solo soibro-xistoso, evidentemente pobre e pouco pro
fundo. A plantação aí foi muitíssimo mais denso, pois que os 
eucaliptos, pelo pouco profundidade do terreno, haviam sido 
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plantados também em quincôncio, mas com triângulos de 3 m 
de lado. Colocamos mudas de saguaragi nos linhas no sentido 
perpendicular ao leve declive, com alternância com os eucaliptos 
existentes, preenchendo também com aquela essência, os falhos. 
Havia uma diferença ainda na exposição do terreno que, sendo 
também pouco declivoso, era voltado o sudeste. Os resultados 
foram ainda melhores, mostrando mais uma vez aceitação do 
degrau dominado por parte da essência em causo, pois dessa 
vez nõo houve corte dos lotes do eucalipto. A Foto 5, tirada aos 
13 anos de consociaçõo, bem demonstra êsse foto. 

Por conhecermos os qualidades de durabilidade de tal ma
deiro, com os moirões obtidos naquele experimento e sem tra
tamentos preservativos, construímos em 1950, uma cêrca divi
sória de aproximadamente um quilômetro de extensão, empre-· 
gando de tanto em tanto esticadores de eucalipto idoso, como 
mostro o Foto 6, de 30-1 0-1952. 

Como presumimos que sua duração será muito grande, é 
possível que outro colega venho relator o seu resultado final ... 

* * * 
Do que foi dito, na Secção de Horticultura da Escola Supe

rior de Agricultura "Luiz de Queiroz", da Universidade de São 
Paulo, em situações não muito distantes de seu marco geográ
fico, constante de: 

Lot. 22° 42' 30"-9-S. 
Long. 47° 38' 00"-8-W.G. 
Alt. 5581573 metros, 

tiramos os seguintes CONCLUSõES: 

o) Que o saguaragi portou-se muito bem em processos de 
semeadura, repicogem e transplantação, semelhantes 
aos empregados poro eucalipto, já tão conhecidos da 
nossa população rural. 

b) Revelou-se essência frugal, no referente a escolho de 
solos e suportou no meio terráqueo o concorrência dos 
eucaliptos aos quais foi associado. 

c) Aceitou tão bem o estágio, de relativa sombra de euca· 
líptol quanto o de iluminação direto, definindo-se co
mo essência tolerante quanto à luz. 

d) Nas circunstâncias da experiência, conservou os limi
tes de altura, citados pelos botânicos. 

e) Manifestou-se bastante resistente quanto o moléstias1 

pragas e intempéries. 
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f) Conservou os gemas dormentes (proventícíos), da base 
dos fustes por vinte anos, revelando essa primeiro con
dição para ser ensaiada em regimens de talhadia. 

g) Podemos contar ao abandonar um talhão de eucalipto, 
com uma essência que consociada a êle na sua última 
fase, prolongará o coberto e fornecerá o repouso do so
lo, num regimen de alto fuste, com produtos de valia. 

h) Produziu finalmente, em volume e numerário bruto, 
quantidades por nós inesperadas, nas condições de con
sociação. 

* * * 
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Foto 2 - Soguorogis, consorciados com euca liptos, quando do corte destes. 

Foto 3 - Soguorogis, consorcia dos com eucaliptos, quando do corte destes. 





Foto 4 - Brotoçõo de Saguorogi cpós o corte. 





Foto 5 - Soguaragis e eucaliptos com 1 3 onos de cansorcioçõo. 
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EUCALYPTUS CITRIODORA HOOK- MYRTACEAE 

Suo ocomodo~ão a solo xistoso de certo profundi
dade. Poucos árvores e muitos produtos de ótima 

qualidade. 

Prof. PHILIPE WESTIN CABRAL DE VASCONCELLOS 

Cotedrátic:o do Escolo Sl.lperior de Agricultura "Luiz de Queiroz" 

Em 1924, dispondo de um terreno de xisto cujo rocha se 
achava entre 0,70 o 1 m de profundidade, resolvemos experi
mentar aí êsse eucQiipto cujo fomo de exigente era grande. 

A semente foi adquirido em São Paulo, dos concessionários 
da Cio. Paulista de Estrados de Ferro. 

A sequêncio dos operações no preparo dos mudos foi o se-
guinte: 

Semeadura: 15-9--924. 
Germinação: 24-9-1924. 
Repicagem: 11-10-1924. 
Plantação: 20-3-1925 (311 mudos). 

O compasso foi de 21h em triângulos equiláteros. Desd~ 
a primeiro fase notamos 6timo desenvolvimento dêsse lugar. 

Nõo tardou, porém, que se localizasse sôbre êle uma cons
trução e em seguida mais outros, ficando reduzido cada vez mais 
o remanescente {Foto 1 ), até que afinal em 20-11-1942 tive
mos que ti ror os últimos exemplares, com 17 anos e 8 meses 
(Foto 2). 

Dos quarenta e três pés remanescentes tomemos 5 ao aca
so e verifiquemos neles dimensões e produções: 
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Arvores Altura do 

I 
Diâmetro 

I 
Diâmetro 

1 

Vai. cil. 

I 
Vol oo 4.0 

f11ste bosifa1 médio .,.s mS 

I 18, l O 0,3675 0,3234 1.456 1,142 
2 12,136 0,3875 0,3492 1,189 0,926 
3 20,60 0,3525 0,3065 1,583 1,244 
4 11,316 0,370 0,3354 1,010 0,794 
5 14,651 0,3025 0,271 0,8497 0,667 

Metros cúbicos . ..•...... • .. ... 6,135 4,773 

Verifico-se por aí que, em volume ciHndrico, cada uma deu, 
só do fuste, mais de 1 m3 de madeiro roliço (vol. cilíndrico) e 
de madeiro esquadriodo ao quarto, quase 1 m8 por árvore ... 

Não é sem razão que firmq como Dierberger Agrícola, em 
sua propriedade Fazendo Citra, em Limeira, Estado de S. Paulo, 
com seu enorme consumo de madeira paro engradados, aprovei
to o de Eucolyptus citriodoro, serrando poro êsse fim os toros 
assim que derribados, a inda verdes, por serem mais moles, nes
se estado. 

Si consultarmos os extraordinários trabalhos de Novorro de 
Andrade ficaremos pasmos sôbre as aplicações da espécie ci
triodoro em obras finas. 

Não há muito tivemos que dar informação em auto do Go
vernodoria do Estado de São Paulo e não tergiversamos em asse
verar que a indústria de construções não terá outra alternativa, 
ainda por muitos anos, se não de lançar os suas vistas poro o 
emprêgo de eucaliptos, pelo escassês crescente dos essências in
dígenas e por haver grandes plantações daquela, exótica 

Há cerco de 14 anos, solicitamos ao Comendador Pedro 
Morganti que fizesse serrar em suo propriedade, eucaliptos de 
diversos espécies (citriodoro, tereticornis, robusto) que possuía
mos, já com 23 anos. Gentilmente aquiesceu ao nosso pedido e 
pudemos construir o madeiramento de um estábulo. Produziram 
ripas, caibros e linhas que aplicamos o contento, lá por 1940 e 
em 19 de setembro de 1952 o construção foi fotografado pelo 
Eng. Agrônomo Capitão Copernico de Arruda Cordeiro, em tra
balho sôbre aplicação de eucaliptos em construção (Foto 3). 

Não comporta esta pequeno tese outros assuntos, por isso 
que voltemos aos da mesmo. 

As qualidades dos produtos florestais são, no mais das ve
zes, gravemente afetados pelo modo de exploração; isso é fre
quente com eucaliptos que estando em alinhamentos e o "tom
bo" sendo livre, o lenho sofre terrível embote, com prejuizo nas 
qualidades da madeira. Ao fazermos cair uma árvore que, en
tre nós é cortada pelo base quando em outros países se começa 
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pelos ápices, deve-se, pele menos, preparar-lhe um leito que ate
nue os choques. No Foto 4, num feliz instantâneo tomado pelo 
funcionário Sr. Sebastião Coelho Fischer, percebe-se, por baixo 
dos íá derribados e do que vai caindo, os leitos que mondamos 
colocar, constituídos por montões de golhorodo, o que atenuo 
sobremaneira o embote. A madeiro assim, sem os costumeiros 
defeitos do destaque dos camadas de crescimento, tem muito 
melhor aplicação, por mais resistente e de mais fácil conserva
ção, quando exposto às intempéries, pois que menos vulnerável. 
Veja-se mais adiante a aplicação que foi feita com esta. 

Não terá o lavrador meios de desdobrar o madeiro? En
tão terá que vendê-la. Vejamos que de produtos forneceram es
tas quarenta e· três árvores, cuja avaliação fizemos pejorativa, 
pois que "citriodoro" é sinônimo já, de alto qualidade e faz pe
no empregá-lo poro outros fins; foi, porém, o que tivemos que 
fazer, por falto de meios poro desdobrá-lo (Foto 5). Eis o ma
terial obtido: 

NatureEa do 
produto 

Moirões 
Postes 
Postes 
Lenho grosso 
Lenha fino 

Quantidades 

2,5 m 
5 m 
9 m 
esteres 
esteres 

Rendo bruto de 43 árvores 

72 
22 
23 
16 
13 

Cr$ 1..440,00 
Cr$ 800,00 
Cr$ 2.300,00 
Cr$ 800,00 
Cr$ 390,00 

Cr$ 5.810,00 

Teremos assim por árvore ................ Cr$ 135,11 
Valor bruto dos acréscimos 11Órvor~-ono" ..... Cr$ 7,65 

Não passou despercebido o extraordinário desenvolvimento 
dêsse bosque; à entrada de nossa Escola, era logo notado em suo 
pujança. Assim um funcionário do Prefeitura solicitou semen
tes e foi plantar também dêsse eucalipto em solo de xisto, de 
muito menor profundidade, porém; o resultado não foi de todo 
mau, mas não apresentou produtos de diâmetro e altura de fuste 
que o nosso bem evidenciou nas fotos acompanham êste tra
balho. 

Não nos saía do sentido, aquele vigor; desejávamos atri
buí-lo a alguma causa estranha. Ao destacarmos, verificamos 
sôbre todas as raízes uma camada branca; julgamos estar aí o x 
da questão; seria um fenômeno da micorriza que tanto ajudara 
tais plantas. Recorremos aos fitopatologistos que nos desiludi
ram; trotar-se-ia de escamação da própria raiz. Não restava dú
vida, o bondade era mesma do espécie florestal . . . Pena é que, 
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em novo seja tão suscetlvel o geodo.s, não sé podendo abusar do 
altitude e latitude com elo. Nós já tivemos êsse desOstre em uma 
plantação em 1923. Tem sido verificado aqui desde os nossos 
primeiros tempos que trabalho com eucalipto que o Citriodoro 
é suscetível à repicogem, sofrendo com ela. Mais tarde fez-se 
o semeadura direta espaçado, nos caixas. Também se consta
tou que o suo transplantação poro o lugar definitivo dava me
lhor resultado em março (êste experimento confirma o foto). 

CONCLUSõES 

l) Os eucaliptos do espécie citriodoro, aceitaram com es
pecial agrado, o terreno de xisto com profundidade 
em tôrno de um metro. 

11) Em terreno xistoso, de pouca profundidade, o desen
volvimento foi muito menor. 

111) De poucas árvores dos mesmos eucaliptos obteve-se 
quantidade de produto surpreendente e vai ioso. 

IV) No compasso de 2,5 em quincôncio, não foi necessário 
desbaste, para que se obtivesse um produto que pode
rio ser serrado (houve árvore de diâmetro basilar de 
0,46). 

V) Não houve fenômeno de micorriza, auxiliando o ex
traordinário crescimento dos plantas, o que deve ser 
atribuído à espécie e acomodação do meio que lhe foi 
favorável. 

AGRADECIMENTOS 

Mais uma vez, vimos aqui consigná-los ao funcionário Sr. 
·Frederico Perencin, o quem estava afeto_ a porte de plantação 
e tratamentos. E "In Memorion" ao Sr. Francisco Gorgo que nos 
auxiliou com o ótimo preparo dos mudas. 

204 



Foto l - E. citriodora Hook. 
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Foto 6 - E. cítriodora, usado como esteios opôs 7 anos de uso. 

Foto 7 Foto 8 

Madeiros estragadas por derrubados sem cuidado. 
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COMPETIÇÃO ENTRE GUARANT Ã, PAU REJ• E 
SAPUCAIA, EMPREGADOS COMO MOIROES DE 

CtRCA 

Prof. PHILJPE WESTIN CABRAL DE VASCONCELLOS 

Cotedrótito da Escola Superior de Agricultura "Lui~ de Queiroz" 

O emprêgo, em competição, dos madeiros dos motos notu~ 
reis traz sempre uma dúvida sôbre a idade (isto aliás poderio 
ser dirimido por meio de exame) e sôbre o heterogeneidade do 
meio e do modo de crescer de uma essência, ovisinhoda e aper~ 
toda por árvores diferentes e portanto causando diferenças nas 
qualidades dos produtos, quando não são os solos e climas de 
lugares diversos que vêm afetar o durabilidade . 

No nosso caso os massiços estavam contíguos, em solo sai
bri~chistoso; os compassos de plantação foram os mesmos, bas
tantes para que bem se insolassem; assim escolhemos o de 3 m 
em triângulos equiláteros (quincôncio) para permitir tratamen
tos mecanizados, com cultivodores de 8 discos. 

Empregamos aí máquinas desde o preparo do terreno. As 
idades eram pràticomente os mesmos e os cortes e as cravações 
no mesmo solo, feitos numa única época. As entrelinhas de Gua
rantã, no próprio ano do plantação, tiveram uma cultura inter
calar de trigo (Pusa 6 que foi semeado em 4-6-1926, floresceu 
em 14-7-1926 e teve os restos enterrados em 28-8-1926) (Fotos 
1 e 2). Por entre as Sopucoias foi feito uma de ervilha, con
forme mostra o Foto 3. O quadro resume as operações desde o 
início até o exploração dos essências: 
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Guarontã - Ru· Pau Rei - Ster· Sapucclia - ~ 
taeeae culíac:eae cythidaeeae 

Esenbeckia leio- Basiloxylon bra· Lec:ytis pisoni s 
corpo Engl. siliensis Mart. 

Semeaduras 1-1-925 7-7-925 
Ge'"'inações 20-1-9'25 8-8-925 
Plantações 29-3-926 928 14-1-928 
Quantidade 243 243 246 
Der ramagem (8 estJ 9-932 8-932 (2 est.) 6-93 I 
Derribados 1946 1946 1946 

Não queremos comentar aqui o questão do comportamen
to dessas essências nesse ensaio pois algumas, como o Guorontõ 
e a Sapucaia, continuamos a estudar. Para o primeiro fi zemos 
há muitos anos diversos outros ensaios que serão motivo de maio
res comentários, q4e êste pequeno . comunicado não comporta. 
Sôbre a segunda continuamos também a fazer observações que 
vêm prosseguindo. 

O que de imediato nos interessa e, lançando um golpe de 
visto às fotografias que acompanham êste trabalho, verificar que 
a Sapucaia teve muito maior desenvolvimento que o Guarantã 
nessas circunstâncias . Isso não obstante ter sido semeada e 
plantada um pouco mais tarde. 

Paro competição dos três em confecção de cêrca de pasta
gens, marginando estrado oficial, foram levados os moirões sem 
tratamentos preservativos e cravados em solo constituído por ter
reno sílica-argiloso, em 24 de outubro de 1946. Dois e meio anos 
depois, em 28 de março de 1948, foram arrancados e procedeu
se à verificação do estado em que se achavam; o seguinte qua
dra o demonstro: 

Moitões Moirões inapr~ 
Moirões em bom 

el'llpre· estada, reto .... 
gados veitóveis em nando a cêrca 

24-10-1946 28-3-1949 em 3-5-949 

Sopucoio 18 18 o 
Pau Rei 4 4 o 
Guorontõ 47 o 47 

Os 18 mo•roes de Sopucoia e os quatro de Pau-Rei foram 
substituídos por moirões de eucalipto. 

Como se vê, os moirões de Sapucaia aos dois anos e meio 
de cravados no solo, estavam todos com os "colos" e os "nabos" 
completamente estragadas (piucos); os de Pau-R.ei estavam pou
co menos est ragados e não puderam ser aproveitados; os de Gua-
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rantã estavam todos bons e por isso foram "in totum" reapro
veitados. 

Paradoxalmente os peças de maior diâmetro eram os de 
Sopucaia, vinda a seguir os de Pau Rei e por fim as de Gua
rantã. A Foto 4, tirado aos 30-10-1952 mostra o estado per
feito dêstes já com seis anos, o partir do primeiro cravação no 
solo. 

CONCLUSOES 

A) A despeito da fomo da Sopucaio que e ra citada entre 
os madeiros empregadas paro dormentes pela S. P. R., nós cons
tatamos que, pelo menos as plantas "novos" de aproximadamen
te 20 anos não apresentaram nenhuma resistência quando cra
vados no solo. 

8) Os Pau-Reis, nós positivamente não plantamos para ês
se fim, pois se troto de madeira mole, servindo para confecção 
de entalhados, com maior valorização do produto. Faliu poro 
emprêgo em cêrca com essa idade de 20 anos. 

C} Finalmente os Guorantãs com essa mesma idade, cul~ 
tivados nas mesmos condições de solo, espaçamento e tratos cul
turais, estão nesta data entrando galhardamente no sétimo ano 
de utilização como moirõo de cêrca, sem tratamento prévio e 
em solo que muito favorece o otaqúe ao lenho. 

AGRADECIMENTO 
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Relação das teses apresentadas e relatados pela 

2.° Comissão: Economia Florestal 

1.0 - Armazens gerais- Investimentos - Hasdrubal Belle· 
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ARMAZÉNS GERAIS - INVESTIMENTOS 

HASDRUBAL 8ElLEGARD, Enge•hei'o Agrônomo 

Falta à economia madeireira, organizoçáo de crédíto que 
atendo a sua conveniência e expansão. 

O seu estacionamento é decorrente da ausência de opore
lhos, que o impulsione a rumos mais adiantapos. Comumente 
o madeireiro é vítima, por exemplo, do falto de orientação do 
Estrada de Ferro Sorocabana no atendimento dos requisições em 
Itararé, otrazando o fornecimento dos vagões, deixando acumu
lar a madeiro, nesta estação, para depois inopinadamente, su
prí-los em número avu ltado num só período com graves prejuí
zos ao serrador, consequentes do aviltamento dos preços no mer
cado paulista. ÊSte fenômeno se repete, sem remédio, até então. 

Não bastam armazéns sem função reguladora e finoncia
doro. Si houvesse operação de warrants, os preços não decl ina~ 
riam violentamente, forçando o serrador entregar-se aos espe
culodores sacrificando o sua mercadoria. 

E' necessário funcione esta atividade, como expressão de 
empreendimento recuperodor do homem, oferecendo-lhe a esta
bilidade necessária. 

Em falta de crédito específico é explorada a floresta sil
vestre e transformada em riqueza, sem qualquer elo ao bem 
estar permanente, como fator do progresso econômico. O ser
rador sem a orientação conveniente, vive em estado migratório, 
provocando o êxodo de população e, daí o desequilíbrio social, 
econômico e dos rendas públicas dos regiões onde opera. 

Nesta ordem de considerações é indispensável medidas ori
ginais dos responsáveis pela disciplina da economia madeireiro 
no sentido de fixó~Jo, evitando os inconvenientes dêsse noma
dismo. 

Um volume precioso de matéria prima se perde na flores
to e nas serrarias, na derribada de cada árvore, sem que haja 
possibil idade do madeireiro se aparelhar para alcançar estágios 
mais elevados, na indústria, no sentido do maior aproveitamento 
dessa considerável massa lenhosa, inaproveitada. 
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Pelo que consto do Anuário Brasileiro de Economia Flores
tal de 1951 , o produção nacional de pinho serrado, em 1950, 
foi de 2 .319.420 metros cúbicos. 

O corte desta essência, não obedece a critério seletivo, no 
geral. Assim, os árvores dentro da área dos correodouros são 
comumente sacrificadas e nêste critério o rendimento médio co
nhecido é de um metro cúbico por pinheiro serrado. 

Com tais elementos, deduzimos que 2.3 19.420 árvores, des
ta espécie, foram abatidos, nêsse ano, no país. Não devemos es
quecer do tombamento de milhares de outros, para construções 
de ranchos, coberturas de cosas, queima e outros fins, também 
decorrentes, da serragem clandestina que deve ocorrer, sem con
trôle possível. Considerando essa hipótese e, sabendo-se que no 
serragem poro obtenção de tóboos perde-se por unidade dessa 
espécie, cêrco de 3,4 de seu volume, teremos uma impressionan
te perda de matéria lenhosa de 6.958.260 m3 anual, por falta 
de planejamento para a sua recuperação industrial. Com êste 
raciocínio sentimos a necessidade da integralização dêsse valio
so contingente de matéria prima no sentido de se obter novos 
bens de produção, com o importante finalidade de se fixar o in
dústria da madeiro, evitando os males de sua errática situação. 

E, assim, recomendamos a consideração dêste 1.° Congres
so Florestal Brasileiro, providências junto a quem competir, no 
sentido de assegurar o expansão da atividade madeireira com o 
criação de organismo de crédito com a finalidade de: 

a) - garantir ao serrador preço compensador, regulando a 
produção e o distribuição, sob a base de financia
mento da madeiro armazenado, nos postos e entre
postos; 

b) - organizar programa de recuperação industrial, nos 
setores de pasta mecânica, celulose, papel, aglutina
dos, plásticos e outras, oferecendo aos interessados 
capital adequado por intermédio de carteira de in
vestimento. 

Com esta base, o economia madeireiro virá constituir ati
vidade de alto merecimento, riqueza em função ao bem estar e 
ao progresso industrial brasileiro. 
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MERCADOS 

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MADEIRAS 
DO PARANÁ 

Dado ao merecimento cado vez maior da madeira, como 
produto destinado às mais variados aplicações, o seu consumo 
geral tende a se ampliar continuamente, principalmente nos mer
cados europeus e até mesmo nos Estados Unidos da América do 
Norte, o despeito de ser êste país nosso concorrente. 

A nossa madeira tem larguras acima das usuais da con
corrência e são por isso preferidas nos principais mercados con
sumidores mundiais. 

Os fretes marítimos de Paranaguá aos portos europeus são 
hoje equivalentes a Cr$ 244,70 por metro cúbico, enquanto que 
o de Paronoguó até Santos é de Cr$ 281,50 e até a um porto 
nacional mais distante, como Recife, atinge a Cr$ 502,50 ! 

Quanto aos fretes por via terrestre não dispomos infeliz
mente de sistema ferroviário poro o escoamento da produção da 
madeira em contraposição com os concorrentes estrangeiros que 
desfrutam quase sempre de transportes de tóros sôbre água o 
custo mínimo poro os serrarias que ficam geralmente, nos pro
ximidades dos portos de embarque. 

Para elucidar os ônus de nossa economia madeireira no 
abastecimento do maior mercado nacional que é o paul isto, ci
tamos o exemplo dos fretes de uma serraria no ramal de Guo
ropuova, neste Estado, do pinho serrado poro Borro Fundo. 

São Paulo, pela ferrovia dispende Cr$ 87,00 por dúzia en
quanto que pelo rodovia, pelo mesmo volume, paga Cr$ 190,00, 
ou seja mais do dobro ! Devido aos nossos excessivos fretes 
de cabotagem os companhias de navegação estrangeiros, sentem
se animados o recorrer a subterfúgios poro aumentarem a sua 
receita com o transporte de nossos cargos. 

Assim é que, alegando o desaparelhamento de nossos por
tos exigem sobretaxas de cargos, pagas pelo exportador brasilei
ro, sob o desculpa do demora que sofrem nos carregamentos em 
nossos portos. 
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Considerando que os elevados fretes rodoviários oneram ex
traordinariamente o custo da nossa madeira, 

Considerando que os fretes excessivos da nossa marinha 
mercante, impedem um maior intercâmbio entre os nossos Es~ 
todos como seria dese;óvel, 

Considerando que o estado de abandono em que se encon
tram os nossos principais portos de escoamento da madeiro, cau
sam elevação do custo da madeira CIF mercados mundiais, 

SUGERE: 

a) - necessidade urgente de reoporelhamento dos ferro
vias; 

b) - reexame nos fretes de cabotagem poro evitar o agra
vamento do preço da madeira CIF portos nacionais; 

c} - necessidade urgente do reaparelhamento dos portos, 
afim de afastar os exigências da navegação estran
geira que está impondo sobretaxas, trazendo assim 
maior sacrifício para o economia madeireira, obsto
culando o nossa interferência nos mercados mun
diais. 
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CUSTO DA PRODUÇÃO: TRANSPORTE, BENEFI
CIAMENTO E MÃO DE OBRA 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARAHA 

Dado ao conceito de que o preço do madeira é elevado em 
favor do produtor contra o consumidor, é oportuno o exame dês~ 
te temo, na conjuntura atual, e, para isso, apresentamos à con~ 
sideroção do 1.° Congresso Florestal Brasileiro, o seguinte estu
do sôbre 

CUSTO DE PRODUÇÃO 

Paro êste cálculo foi considerado o pinheiro médio, com as 
seguintes medidos: 

Diâmetro . . . . . . . . . . . . . . . 44 cms. 
Comprimento . . . . . . . . . . . . 1 O metros 
Cubagem . . . . . . . . . . . . . 1,52 m3 

Na serragem em Serra Tissot, a qúebra é de cerco de 30%, 
obtendo-se assim,· pràtlcamente: 

1 m3 de madeiro serrado, por pinheiro. 

GASTOS DIRETOS 

Servi~o de moto 

~ste serviço compreende a derrubada do pinheiro, preparo 
de carreodores, toros e estoleiramento dêstes na margem dos 
estradas para o transporte em caminhões. Esta operação é pa
go sob empreitado, variando o seu preço em função da topogra
fia do terreno e da qualidade do mata. 



Custo 

Vario de Cr$ 20,00 o 25,00 por m3 de toro no estaleiro. 

Tomemos a meo1o oe Cr$ 22,50 ou considerando o que-
bra de 30% .... ................. . . .. ..... . 

Transporte para a serraria 

Do estaleiro o toro é transportado em caminhão 
para o serraria cujo preço igualmente é variável, em 
face do distância, condições do terreno e das estradas, 
sendo serviço que provoca considerável desgaste no veí
culo, nos pneus e maior consumo de óleo e gasolina. 

O custo do transporte (distância 15 km.), inclu-
sive ordenado do motorista, corresponde a 21,40 

Depreciação do carro, pneus, reparações . . . 10,00 

(já incluída o quebro o 30%) 

Serragem de toros (poro o desdobramento dos toros para 
o produção de tábuas, pranchas, pranchões, etc.): 

T amemos uma serraria de um quadro Tissot com 
produção, média, mensal de 350 m3 • 

Poro uma serraria dêste tipo, é necessário o seguin
te pessoal, percebendo mensalmente: 

1 gerente ......................... . 
1 auxiliar de escritório .. .... .... .... . 
1 afiador ......................... . 
1 serrador ........................ . 
l ajudante ........................ . 
2 circuleiros o Cr$ 1.300,00 ......... . 
2 destopadoros o Cr$ 1 .300,00 .. .. ... . 
2 circuleiros auxiliares a Cr$ 1.100,00 .. 
2 operários no páteo de toros a 

Cr$ 1.1 00,00 .................... . 
1 classificador .. .. ................. . 
2 empilhadores a Cr$ 1.100,00 ....... . 
1 maquinista ...................... . 
1 tlrodor de serragem . .............. . 

Cr$ 
3.500,00 
1.500,00 
2.200,00 
2.200,00 
1.300,00 
2.600,00 
2.600,00 
2.200,00 

2.200,00 
2.000,00 
2.200,00 
1.800,00 
1.000,00 

Total de pagamento .......... 27.300,00 

Folha de pagamento Cr$ 27.300,00 + 350 m9 
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32,10 

31,40 

78,00 



Previdência Social: 
6 % I.A.P.I. 
2,5 % LB.A. e S.E.S. I. 
l % S.E.N.A.l. 

9,5% sobre o valor da folha . . . . . . . . 2.593,50 7,40 

Seguro contra ocidente 

Para a folha acima e mais de 4 homens no serviço de 
moto e no transporte de toros, o prêmio anual é de 
Cr$ 28.000,00, ou mensal de Cr$ 2 .333,30, corres-
pendendo o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,70 

Taxa do Instituto Nacional do Pinho . . . . . . . . . . . . . . 2,50 

TOTALporm8 •••••••••••••••••.. Cr$ 158,10 

GASTOS INDIRETOS 
Seguro contra fogo 

Sobre o valor de Cr$ 500.000,00 paro o serraria em exa-
me Cr$ 17.500,00 anual ou Cr$ 1.458,30 mensal 4,20 

Depreciação de máquinas e acessórios 

Sobre máquina, implementas (correio, eixos, etc.) 10% 
sôbre Cr$ 300.000,00 = 30.000,00 anual . . . . . . . . 7, lO 

óleos, graxos, repora~ões e eventuais 

Consumo de Cr$ l 0.000,00 por ano ou 

Impostos diversos 

Sôbre Cr$ 4.500,00 anuais 

Conservoçõo de estradas 

Sôbre Cr$ 12.000,00 por ano, poro construção de es-

2,40 

1,1 o 

trados, carreodores e conservo . . . . . . . . . . . . . . . . 2,90 

TOTAL por ms Cr$ 

RESUMO 

Custo da madeira serrado por m8, tomando-se por 
base uma produção mensal de 350 m 8• 

Custo do pinheiro ; ............ . 
Gastos di retos ..............•.. 
Gastos indiretos .......... ... .. . 
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Cr$ 
100,00 
158,1 o 

17,70 275,80 



Condução ao porto - distância médio de 
500 km .de caminhão, ou seja na base de 

Cr$ 7,50 por m3/quilômetro . . . . . . . . 375,00 650,80 

Acrescentando 14% poro despesas gerais (telegramas, 
viagens~ ~apéis, cartas, etc.), administração e pessoal 
de escntono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 05,90 

Custo no chão em porto por m3 (424 pés2) • • • • • • • • • • 756,70 

Por dúzia (168 pés2) ••• • •••••••• 

Gastas de embarque ........... . 

Vendas mercantis .......... 3% 
Comissão agente . . . . . . . . . . . 4% 
Cambias retenção bancária, expe-

diente, etc .................. . 

359,80 

2% 35,60 

Preço FOB ............ .' .. Cr$ 395,40 

Nesta análise está considerado a percentagem de 14%, as
sim distribuída: 

o) - 7% poro administração 
b) - 7% poro despesas gerais 

ou Cr$ 18.532,50 mensais, poro cada item afim de atender aos 
honorários dos proprietários e ordenados - alugueres, impos
tos, telegramas, papéis, viagens, etc., que é evidentemente quan
tia modesto. 

Êste exame focalizo o situação vigente do indústria ma
deireiro, concluindo-se que em face do falto do transporte fer
roviário o escoamento do produção está dependente dos cami
nhões que oneram em 57,62% o custo do madeiro em porto. 

E' indispensável se atendo que sõmente 40 o 45% do pro
dução do pinho resulto tipo de exportação, representando os 
55 o 60% restantes de terceira qualidade aproveitada poro fa
bricação de caixas, casos, cimento armado Je outros fins.. 

Temos em face dêste cálculo, os preços FOB Poronoguá: 

Por dz. (168 pés2) ••••••• 

Por m8 (424 pés2) ••••••• 

Por 1.000 pés .......... . 

Cr$ 395,40 
Cr$ 997,90 
Cr$ 2.353,60 

Qualquer estudo para o estabelecimento de preços de ven
do paro o exterior é indispensável sejam observados os custos 
acima, que são mínimos, e não incluem qualquer remuneração 
ao capital. 
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Também a exportação de madeiro é feita por organizações 
que adquirem o produto dos serradores, em cuja operação in
cide o imposto de vendas mercantís na base de 3%. Nêste cál
culo não foi considerada esta circunstância. 

Não foi computado o seguro do estoque de madeiro, não 
praticado pela maioria absoluta dos serradores. 

Nestas condições 

RECOMENDA 

à consideração dêste Congresso providências no sentido do rea
parelhamento do transporte ferroviário, único compatível com 
o interêsse da economia madeireira, capaz de reduzir o preço 
FOB madeiro industrializada, oferecendo possibilidade de com
petição no mercado internacional. 
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FABRICAÇÃO DE MADEIRA COMPENSADA COM 
ADESIVOS À BASE DE RESINAS SINT~TICAS, 

NO BRASIL 

LUIZ BATISTTI ARCHER, Químico Industrial 
Do Instituto Nocionol do Pinho 

E' nossa intenção efetuar uma rápida apreciação sôbre a 
aplicação de resinas sintéticas na manufatura de madeira com
pensada nos dias atuais, pela aplicação de compostos provenien
tes da condensação fenol-formol e uréia-formal. 

Existem atualmente em nosso mercado dois únicos t ipos 
dêstes produtos de fabricação nacional, denominados cascamite 
e cascofen. No mercado internacional, porém, existem muitos 
outros, como sejam, tego film, kourite, lauxite, etc. 

Tencionamos expor sua aplicação, tendo em vista suas van
tagens técnicos e econômicos em relação aos demais tipos de 
adesivos. 

De um modo geral, nota-se que, tanto o fabricante como o 
consumidor, ainda não têm uma noção exata das especificações 
internacionais denominadas water proof e water resistent, ou se
ja, "à prova dágua" e "resistente à água". 

Esta classificação, em nosso idioma parece idêntica; no en
tanto, "water proof" é uma designação atribuída ao tipo de ma
deiro compensado que tem absoluta resistência á água em qual
quer temperatura e ainda, absoluta resistência às intempéries, 
pelo que presta-se admiràvelmente à aplicação em exteriores. 

Esta colagem somente poderá ser conseguida pela aplica
ção de produtos nos bases fenol formal e formal resorcinol, com 
adequada adição de extensor. 

"Water resistent" é um têrmo aplicado à madeiro com
pensada, que tem relativa resistência à água fria e às intempé
ries, pelo que não deve ser aplicada em exteriores, sem prévio 
tratamento ou revestimento com materiais impermeáveis. 

tste tipo de madeira compensada é conseguido pela aplica
ção de adesivos à base de uréia formal, com adição de exten-
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sor no proporção de duzentos gramas por quilo de resina lí
quido, que por suo vez, deverá ter sessenta e seis de sólidos. 

Em virtude de não existirem no Brasil, pelo menos oficial
mente e em execução, normas paro classificação de madeiro 
compensada, e sobretudo, em virtude de ainda não estar bem es
clarecido o diferenciação entre os vários típos de madeira com
pensado e suas diversos aplicações, justifica-se o quase inexis
tência do compensado fenóli~o no mercado nacional. 

Suo produção somente poderá ser incrementado pelo escla
recimento do consumidor, e sobretudo, do fabricante, afim de 
serem evitadas denominações errôneos, que vêm retirar daquele 
seu interesse por tais produtos. 

Em resumo, atualmente cada fabricante é obrigado o criar 
seu mercado próprio, o que fàcilmente conseguirá, caso aplique 
êste tipo de adesivo dentro das condições técnicas exigidas e de
signe cada um dêstes tipos realmente de acôrdo com suo qua
lidade. 

E' de nosso conhecimento, que atualmente uma única fá
brica no Brasil, e ainda esta em pequenas proporções, produz 
normalmente o tipo à prova d'água; seu produto vem tendo gran
de aceitação para confecção de fôrmas para concreto armado, 
em substituição à madeira bruta e sôbre a qual apresenta inú
meras vantagens. 

Sabemos, por exemplo, que um painel dêste tipo de madei
ro compensada, pode ter de dez a quinze aplicações, coso sejam 
tomadas certos precauções na sua manipulação, enquanto a ma
deira serrada apenas nos permite de duas a três aplicações. 

E' também aplicado com pleno êxito, ainda que no momen
to em reduzida escala, no construção de barcos, coberturas, car
rocerias para veículos de tração pesada, casos pré-fabricadas, 
balcões frigoríficos, etc. 

Sua maior aplicação viria, indiretamente, reduzir o consu
mo de madeiras em geral, porquanto, entre suas grandes van
tagens sôbre a madeiro serrada, deve ser anotada sua grande 
durabilidade. 

FABRICAÇÃO DE MADEIRA COMPENSADA A PROVA 
D'AGUA 

~te tipo de madeira compensada, dentro dos especificações 
internacionais, tem seu custo elevado ao dôbro de seu similar 
no qual foi aplicado adesivo à base de uréia formal. Deve-se ês
te foto à pequeno porcentagem de extensor que o mesmo com
porta, e ainda, porque o preparo das lâminas é mais dispendioso, 
em virtude do menor teor de umidade que as mesmas devem:pos
suir, além dos cuidados especiais que devem ser tomados afim 
de se obter um bom produto. 
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Preporo dos lâminos 

São conhecidos de todos, os sérios dificuldades que se apre
sentam no secagem de nosso pinho, devido à grande variação de 
fibras numa extensão relativamente pequeno. 

Assim é que, em qualquer toro de pinho encontramos ge~ 
ralmente três espécies principais de fibras com propriedades pro-
fundamente diversos, que são: cerne, olburno bronco e olburno 
amarelo; esta constitue o parte mais séca do árvore. 

A parte amarelada é encontrado em maiores porcentagens 
nos árvores localizados em terrenos muito acidentados e pare
ce ser provocada pela descentralização do miolo, o que se dó 
sempre poro o sentido ascendente ou descendente das encostas. 

Estas três partes da árvore, imediatamente após suo lami
nação, têm umidade variável entre 40 e 75%, conforme nos foi 
passível constatar em material colhido no região campreendida 
no linha divisória dos Estados do Paraná e Santa Catarina. 

Ora, se já encontramos tal diferença inicial de umidade, 
poderemos fàcílmente aquilatar quais serão os resultados finais, 
num coso de secagem sem prévia classificação destas lâminas. 

Comumente esta classificação não é executada por motivos 
vários, entre os quais, encarecimento de mão de obra e neces
sidade de maiores espaços. Esta classificação, porém, é acon
selhável, porquanto a perda de material, ,no caso da secagem 
100% artificial, é bastante elevado. 

Por questões de porosidade, a secagem da parte alburno se 
processa com muito maior rapidez da que a porte de cerne. O 
albuno amarelo, por suo vez, perde a umidade com muito maior 
rapidez do que o alburno branco. 

Apesar de já existirem estas dificuldades naturais, somos 
o único país que extrai a matéria prima das florestas sem qual
quer preocupação de épocas do ano. Ao envez de procurarmos 
remover as dificuldades que o natureza nos impõe, nós ainda os 
tornamos maiores, puramente por questões de comodismo. 

Além da perda já mencionada, a lâmina de pinho obtido 
nestas condições, na secagem artificial, torna-se fortemente on
dulada, o que vem trazer sérias dificuldades no seu posterior pre
paro poro a colagem. 

Esta é o primeira grande dificuldade de ordem técnica, que 
o fabricante encontra na fabricação do madeira compensado à 
prova d'água, uma vez que se exige nas lâminas uma umidade 
de aproximadamente seis por cento, em virtude da elevado tem
peratura com que se trabalha, e no caso de o painel ser levod_o 
à prenso imediatamente após receber o adesivo. 

Na fabricação de compensados de outras madeiros, como 
por exemplo, cedro, imbuia, peroba, jequit ibó, etc., não existem 
tão grandes dificuldades na secagm, pelo fato destas madeiras 
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serem constituídas de fibras idênticos, e não existir grande va
riação entre o porte central e o superficial de uma mesma toro 
e mesmo em toros diferentes. 

Possivelmente seja êste um dos motivos pelos quais o fa
bricação de madeira compensado venho tendo ultimamente maior 
impulso nos regiões ao norte do país, onde estas madeiras exis
tem em maior proporção, e onde a secagem artificial pode ser 
executada com melhores resultados. 

Preparo da cola e sua aplicação 

Antes de iniciar o preparo do cola, devemos nos certificar 
se o mesma ainda conserva o viscosidade indicada pelos fabri
cantes; caso esta viscosidade seja mais elevada, isto é, coso se 
apresente quase que pastosa, indica que se trata de um produ
to que jó ultrapassou o limite de tempo de aplicabilidade. As
sim sendo, deverá o produto ser recusado. 

Poder-se-ia supor, que com o simples adição de águo, ela 
se tornaria suficientemente líquido, e portanto em condições de 
ser utilizada. Aparentemente de foto isto acontece, porém, seu 
poder adesivo tornar-se-á tanto menor qt.~anto maior fôr a adi
ção de águo. 

Cada mil gramas do tipo de resina fenólica encontrada no 
mercado nacional, cuja porcentagem de sólidos é de cincoento 
por cento, comporto duzentos gramas de extensor, que, por sua 
vez, requer, no seu preparo, a adição de aproximadamente igual 
quantidade de águo. 

Assim sendo, deito-se primeiramente a água necessária no 
misturodor, adiciona-se em seguida o extensor, misturando-se o 
conjunto até perfeito homogeneidade. Após isto conseguido, adi
ciona-se o resina, continuando-se o misturo até ser novamente 
obtido uma consistência homogênea, com o que o adesivo está 
pronto poro ser aplicado, podendo portanto ser levado à pas
sadeira. 

Quanto a estas máquinas, tem-se conseguido melhores re
sultados nos do tipo de quatro cilindros, sendo dois revestidos de 
borracho e dois com superffcie cromado. O número de ranhuras 
oconselhóvel é de quatorze a dezesseis por polegada. 

O metro quadrado de madeira compensada de três milí
metros de espessura, requer, aproximadamente, trezentas e vin
te gramas de adesivo dêste tipo. Esta quantidade de colo de
verá ser maior paro os lâminas de espessuras maiores. Desta 
forma, em lâminas de 2,2 milímetros de espessura, teremos um 
consumo de aproximadamente 450 gramas por metro quadrado. 

O aumento do consumo de cola é requerido pelo seguinte: 

a) - as lâminas de maior espessura têm uma superfície 
mais rugoso que os de menor espessura; 
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b) - a capacidade de absorção, naturalmente, é tonto 
maior, quanto maior fôr o espessura das lâminas. 

A maior quantidade de cola compensará a maior absorção 
e evitará possíveis falhos na linha de colagem, fõcifmente pro
vocados pela irregularidade da superfície receptora. 

A resistência da colagem nas diversos pontos de um pai
nel, será tanto mais regular, quanto mais homogêneo fôr o pe
lícula de cola aplicada. 

A temperatura dos pratos da prenso que tem proporcionado 
os melhores resultados entre nós, tem sido a constante entre 135 
e 140 graus Celsius. Temperaturas menores (admite-se o míni
mo de 125 graus) diminuem sensivelmente o capacidade de pro
duçõo1 devido ao maior tempo de pressão exigido, e temperatu
ras maiores fàcilmente provocam bolsas de vapor entre as lâ~ 
minas que compõem o painel1 provocando falhos ria colagem. 

O tempo base de pressão paro o temperatura de 140 graus 
é de 3 minutos; daí em diante, deve-se multiplicar o espessura 
verificado entre o mais profundo linha de colagem até sua su
perfície1 pelo fator 1,2 para cada milímetro. 

E' aconselhável/ paro se obter maior produção, que nos ca
sos de fabricação de madeira compensado de 3 o 4 milímetros, 
sejam efetuados prensogens com 3 a 5 chapas em cada aber
tura. 

A pressão pode variar de ocôrdo com o tipo de madeira, 
devendo crescer no razão direta da dureza destas madeiros. Po
derá também variar de acôrdo com o espessura dos lâminOS1 sen
do menor em lâminas mais finas e maior em lâminas mais 
grossas. 

Têm sido obtidos bons resultados, trabalhando-se com pres
sões vorióveis entre 1 O e 15 quilos por centímetro quadrado, na 
superfície de colagem. 

Nas prensas não munidas de carregadores outomóticos, é 
aconselhável intercalar entre as diversos chapas que compõem a 
cargo de ccida abertura, duas ripas de aproximadamente 3 po
legadas de lado, no sentido longitudinal; esta precaução virá 
facilitar enormemente o carregamento, reduzindo-o a um tem
po minimo1 o que é muito importante/ sobretudo na uso de ode-· 
sivos sintéticos. O tempo de carga deverá ser o mínimo possí
vel (um a dois minutos) afim de evitar prematuro polimerização 
do adesivo, o que o torna absolutamente inútil. 

Procedendo-se nos formos indicadas, obter-se-á um bom 
produto à prova d' águo, cujo resistência de colagem será de 
aproximadamente 25 quilos por centímetro quadrada, havendo 
nos carpas de prova, um rompimento 100% na madeira. Tere
mos assim, prõticomente, nõo o índice de resistência da cola
gem, mos sim da própria madeira. 
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Custo da colagem nos dias atuais. 

Atualmente o adesivo encontrado normalmente no merca
do tem um preço correspondente a Cr$ 16,80 por quilo. O ex
tensor (farinha de cascas de nozes) tem seu preço fixado em 
Cr$ 5,00 por quilo. Desta formo, temos que, um quilo de cola 
preparada, custa hoje aproximadamente Cr$ 12,70. Sendo seu 
consumo médio, em madeira compensada de 3 milímet~Qs, de 
320 gramas por metro quadrado em ambas os faces, o custo mé
dio de colo gasto em tal superfície será de Cr$ 4,1 O. Paro o 
espessura de 6 milímetros podemos calcular que o custo de cola 
será de Cr$ 5,70. · 

Este cálculo refere-se a madeiro compensada composta de 
3 folhas; no caso de o produto ser composto de 5 folhas, esta 
importância deverá ser duplicada, se de 7 folhas triplicado, e os
sim por diante. 

FABRICAÇÃO DE MADEIRA COMPENSADA RESISTENTE A 
ÁGUA 

Não é interessante, no momento, o fabricação dêste tipo de 
madeiro compensado produzida com resinas à base de uréia-for
moi, devido a seu custo de colagem ser de preço equivalente ao 
adesivo fenálico, ou seja à provo d'água. 

O preço dêste tipo de resina é atualmente de Cr$ 16,50. O 
preço do extensor é o mesmo que o anterior. Assim sendo, tere
mos também, como já foi dito, um custo de colagem pràtica
mente idêntico ao tipo de madeira compensada já estudado. 

Por esta razão, não apresentaremos o estudo da fabricação 
do tipo de madeira compensada na qual é empregada a resina 
de origem uréia-formal com adição de pequena porcentagem de 
extensor, mas passaremos imediatamente ao estudo do tipo que 
requer resina com alto porcentagem de extensor. 

Preparo das lâminas. 

O uso dos resinas à base de uréia-formal não requer tem
peraturas elevadas, como é o caso das resinas fenólicas. 

Assim sendo, não temos necessidade de reduzir o umidade 
dos lâminas a uma porcentagem tõo baixa ou seja 6%. No 
caso presente poderemos utilizar lâminas cuja umidade máxima 
flutue entre 14 e 16% se trabalharmos com temperatura de 90 
graus Celsius, e entre tO e 12%, se trabalharmos com tempe
ratura de 11 O a 115 graus. 

Como vemos, êste tipo de resina permite uma umidade bas
tante elevada; êste fato nos. dó margem a um aproveitamento 
de madeiro bastante maior, porquanto o ponto crítico da seca-
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gem, que é justamente o redução do teor de umidade para me
nos de 10%, não nos traz qualquer preocupação. 
Preparo da colo e suo oplicoção 

A mesma precaução que deve ser tomado antes do uso das 
resinas fenólicos, quanto à prévio verificação de sua viscosida
de, deve ser tomada com êste tipo de resina. 

O tipo de colagem que ora estamos estudando, nos permite 
a adição de extensores na proporção de 1.000 o 1.300 gramas 
ou mais por quilo de resina, cujo co-nteúdo de sólidos seja apro
ximadamente de sessenta e seis por cento. 

Mil gramas de extensor comportam a adição de 1.100 gra
mas de água. 

O preparo da colo, após determinado a porcentagem de ex
tensor com que se pretende trabalhar, é o mesmo que o dos re
sinas fenólicos. 

t:ste tipo de resina requer a adição de, aproximadamente, 
8% de catalizador, que é constituído por um dos sais de amô-
nio. O catalizador pode, sem qualquer inconveniente, ser dis
solvido no porte de águo que se adiciono ao extensor. 

Devido à maior carga de extensor, o consumo dêste tipo de 
cola deve ser aproximadamente 1 O% maior que no caso das re
sinas fenól icos. 

A pressão na superfície de colagem que tem sido usado com 
resultados satisfatórios, é do ordem de 8 quilos por centímetro 
quadrado. O tempo base de pressão tem sido de 3 minutos; pa
ro temperaturas de aproximadamente 90 graus, multiplica-se por 
3 a espessura, que vai da superfície do painel até a mais pro
funda linha de colagem, e por 2 no caso de se trabalhar com 
temperatura de 11 O o 115 graus. 

Custo do colagem 

O preço atual dêste tipo de resina e do extensor, nos per
mite o obtenção de um quilo de cola preparado pelo preço de 
Cr$ 6,40. Tendo-se, no espessura de 3 milímetros, um consumo 
de 350 gramas, resulta que o custo por metro quadrado em cola 
em ambos os faces, será de Cr$ 2,20. 

CONSIDERAÇõES GERAIS 

Os autores têm notado que, de um modo geral, as pren
sas quentes instalados no Brasil, não dispõem de reguladores au
tomáticos de admissão de vapor, o que acarreta o grande incon
veniente do constante irregularidade da temperatura nos pro· 
tos. Como consequêncio teremos da mesma forma, irregulari
dades na colagem, redundando em elevados prejuízos para o in
dustrial. 
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O consumo de adesivos à base de resinas sintéticas, nestes 
últimos anos, tem aumentado consideràvelmente; hó cinco anos 
atroz; êstes adesivos eram pràticamente desconhecidos entre 
nós; hoje seu consumo já se elevo a l 00 toneladas mensais. 

Enumeramos o seguir, algumas dos vantagens do emprego 
das resinas no fabricação de madeira compensada: 

l) serão evitados as manchas, tão conhecidas dos indus
triais e produzidas pelas colas altamente alcalinos. 

2) não haverá necessidade da secagem após a colagem, 
quase sempre exigida pelas colas à base de caseina, 
proteína vegetal, etc. 

3} - os ferramentas com que serão posteriormente traba
lhados os painéis, não estarão sujeitas ao grande des
gaste provocado pelo sílica, sempre presente em ou
tros tipos de cola. 

4) o resistência de colagem é sempre superior à propor
Cionado pelos adesivos à base de coseino, sobretudo 
o resistência à umidade. 

5) - o variação de preço da coseino é exageradamente 
grande, enquanto o das resinas é pràticamente cons
tante. 

E' nosso parecer que no dia em que os industriais conclui
rem do grande vantagem da madeira compensada fabricada com 
adesivos à base de resinas, sôbre os demais tipos comuns, esta
remos em condições de fàcilmente conquistar os mercados ex
ternos, pois poderemos apresentar um produto que realmente 
pode concorrer com o produto do exterior. 

Nõo deve, porém, ser esquecido, que uma bôa colagem não 
é o suficiente paro que o produto tenha bôa aceitação; o aca
bamento, a apresentação do mercadoria é parte essencial paro 
que esta aceitação seja de foto em grande escola. 

Estas medidos concorrerão para a maior valorização de nos
sas florestas, porquanto delas extrairemos um produto de me
lhor aceitação e que nos proporcionará melhores preços e por
tanto, mais divisas. 

Aproveitamos estas belíssima oportunidade para sugerir aos 
poderes governamentais maiores facílidades na importação de 
máquinas modernas, e sobretudo, financiamento o longo prazo, 
afim de capacitar nossos industriais a cumprir sua nobre mis
são, que é a de colocor nosso país entre as noções grandes pro
dutoras de madeiras compensadas de alta qualidade. 
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A DEGRADAÇÃO MICROBIOLóGICA DOS RESfDUOS 
VEGETAIS 

JOSEF E. THIEMANN 
Do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicos 

A importância do estudo do problema da degradação dos 
resíduos vegetais no solo, reside justamente no foto de serem 
êles matéria prima por excelência da qual se originará o humus, 
graças a ações químicas, físicas e principalmente biológicos que 
sôbre êles atuam. 

Sob o ponto de visto químico, podemos considerar a maté
ria orgânico como sendo constituído por uma complexo mistura 
de carbohidrotos, proteínas, graxos, resinas, cêras e produtos si
milares, que, pelas transformações lentas e graduais que sofrem 
no seio do solo se desdobram em substâncias cada vez mais sim
ples (processo de mineralizaçõo) e susceptíveis de serem nova
mente assimilados pelos vegetais, ou então sofrer nova síntese 
por parte dos microorganismos, que as ressintetizam em substân
cias complexos, não assimiláveis, que se irão acumular no solo 
até sofrerem posterior degradação. 

A decomposição dos resíduos vegetais no solo não é unifor
me. Alguns de seus componentes, como os açúcares e proteínas, 
sofrem umo degradação rápida, sendo desdobrados prontamen
te em seus elementos básicos; o minerolização completa de ou
tros por sua vez, como por exemplo o lignino, requer um longo 
prazo que pode se estender por vários anos conforme os condi
ções reinantes. 

O humus, que representa um estado de decomposição do 
matéria orgânico do solo não é portanto um composto estático 
ou seja, inerte, mos sim, dinâmico, um verdadeiro laboratório em 
miniatura, onde os reações de síntese e de degradação se pro
cessam contínua e ordenadamente. Em visto dêste comporta
mento dinâmico do humus, o determinação de sua fórmula quí
mico é algo de pràticamente impossível. Sob o ponto de vista 
físico podemos caracterizar o humus como sendo um composto 
homogêneo, amorfo, de coloração escuro e pràticamente inodoro. 
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Não nos propuzemos o discutir nêste trabalho o importân
cia fundamental do humus no desenvolvimento do vida na su
perfície do terra, mos sim, focalizar unicamente alguns aspectos 
do degradação microbiológico dos resíduos vegetais, que têm, 
como termo final, a formação do humus. 

A seguir, veremos primeiramente a composição químico dos 
vegetais, para depois então estudar mais detolhodomente o de
gradação microbiológica que sofrem no solo os seus principais 
componentes - celulose, hemicelulose e lignina. 

Segundo Woksmon os resíduos de plantas podem apresentar 
em grandes traços a seguinte composição: 

Celulose ............................ . 
Hemiceluloses .................... . .. . 
Taninos, substâncias corantes, graxos, etc .. . 

P t 'd' { madeira, palha, raízes, etc .... . 
fOI lOS . leguminosas ................ . 

Lignina ............................ . 

20-50% 
10-28% 

1- 8% 
1%. 

até 15% 
10-30% 

A proporção dêstes componentes vario porém consideràvel
mente, não só de vegetal poro vegetal (vide quadro abaixo), co
mo também com a idade do mesmo. Plantas jovens apresen
tam geralmente uma percentQgem mais elevada de nitrogênio, 
sois minerais, açúcares, amino-ácidos, amido, etc., do que os 
plantas maduros, que par suo vez são mais ricas em celulose, 
hemiceluloses e lignina. 

COMPONENTES QUIMICOS DE DIFERENTES MA T~RIAS VEGE
TAIS EM % DE MATÉRIA S~CA (Seg. Waksman) 

Colmo Palha F olhos Acfculas Lenho 
Comp. quíntico do de de Alfofcr velhas de ele 

milho centeio carvalho pinho cipreste 

Fração sol. em 
ólcool e éter 
{a) 5,99 5,33 6,44 10,41 23,92 5,45 

Fração sol. em 
águo frio e 
quente (b) 14,14 6,26 13,93 17,24 7,29 3,18 

Hemiceluloses 17,63 21,10 12,93 8,52 18,98 11,16 
Celulose 29,67 38,62 13,78 26,71 16,43 37,62 
Lignino 11,28 14,63 30,30 10,78 22,68 28,21 

Protídios 1,98 0,81 4,25 8, l3 2,19 0,66 
Cinzas 7,53 5,09 5,09 10,30 2,51 0,76 

o) Resinas, olcolóides, glucosídios, substâncias amargos e tenentes, graxos, cê
ros, etc. 

b) Açúcares ,omino-ócídos, omido, pectina, compostos urônicos, etc. 
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No presente trabalho estudaremos sàmente o degradação 
dos três componentes principais dos vegetais: a celulose, as he
miceluloses e o lignina. 

1 - A DECOMPOSIÇÃO DA CELULOSE 

A decomposição do enorme quantidade de celulose que re
torno anualmente ao solo é levada a efeito quosi que inteira
mente pelas bactérias e fungos, sendo mínima a contribuição 
dos outros sêres inferiores como protozoários, algas, anelídios, 
insetos, etc. Apesar de ser o celulose bastante resistente à maio
rio dos reagentes químicos e aos sucos digestivos dos animais 
superiores, elo é porém ràpidomente desdobrada por uma série 
de bactérias e fungas. Muitos dêstes microorganismos, principal
mente a lgumas bactérias são altamente especializadas, necessi
tando poro o seu metabolismo obrigatoriamente do celulose. 
Outros por sua vez, se bem que se desenvolvam perfeitamente 
sôbre a celulose1 não se ressentem do ausência desta, isto é, não 
necessitam ·da mesma como único fonte energético. 

No solo é comum se estabelecer entre diferentes espécies 
de microorganismos uma verdadeira simbiose/ onde os produtos 
metabólicos de uns são aproveitados pelos outros. Tal é por 
exemplo o caso dos Azotobacter, bactérias fixadoras do N livre e 
as bactérias celulolíticos aeróbios. Em solos que receberam, por 
exemplo uma adição de material celulósico, palha, folhas, ser
ragem, etc., pode-se observar durante o primeiro ano, em lugar 
de um incremento do produção, um abaixamento da mesma. Co
mo explicar tal foto ? O que se verifica é em resumo o seguin
te: com a adição do material celulósico, as · bactérias celuloHti
cos e outros bactérias heterótrofos do solo sofrem um desenvol
vimento rápido, aproveitando-se para isto do nitr.ogênio direta
mente assimilável contido no solo e no resfduo, em detrimento da 
cultura que sofrerá com o desequilíbrio momentôneo resultan
te. Uma vez consumida a maior porte do N existente, o desen
volvimento dos bactérias heterótrofos declino poro dar lugar aos 
fixadores de N, que vão então se aproveitar dos produtos meta
bólicos existentes (etanol, ác. pirúvico, ác. benzóico, etc.), fixar 
novas quantidades de N enriquecendo dêste modo o solo. Com 
o morte dos bactérias heterótrofas, o N acumulado no protoplas
ma das células sob o forma de proteínas e outros compostos, é 
libertado podendo assim ser novamente colocado à disposição da 
cultura. 

Pochon e Tchan acusam/ em experiências de laboratório, 
um aumento de 100 a 150% sôbre o teor inicial de N, em terra 
à qual foi adicionado 2 a 3% de celulose, para um aumento de 
somente 30% para a amostra que ser-viu de testemunha. 
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Afim de atenuar o desequilíbrio que se estabelece tôda vez 
que adicionamos um material celulósico ao solo, é de tôda con
veniência juntar ao mesmo uma certa quantidade de um sal de 
amônia qualquer (1 O o 15 quilos por tonelada de resíduo). Kos
tytcheff, estudando o velocidade de decomposição dos resíduos 
vegetais no solo, verificou que ao cabo do primeiro ano 55 % 
do materia l adicionado tinha sido decomposto, e 73% depois 
do segundo ano. ~tes dados foram mais tarde confirmados por 
Henry. A velocidade com que um dado resíduo é decomposto 
varia porém com uma série de fatores, tais como: 

o) Composição do resíduo: Acredita-se que nos resíduos 
vegetais, e portanto nas plantas em geral, o celulose fica envol
vida por incrustações de lignino, dificultando assim o ataque dos 
microorganismos. Quanto mc:~iar for o percentagem em ligníno 
de um vegetal, tonto mais lento será também o suo decomposi
ção no solo. E' porém errôneo considerar o madeiro, que em mé
dio apresento 30 % de lignina, pràticomente sem valor a lgum co
mo fator de melhoramento do solo. Segundo H. A. Lunt o em
prêgo de serragem ou cepilho no solo, melhoro enormemente as 
suas condições físicas {umidade, porosidade, etc.), bem como, 
represento ainda uma reservo potencial de matéria orgânico. 

Quando aplicado em cobertura não há muita necessidade 
de se fazer uma adição suplementar de um sal de amônia. 

b) Natureza dos microorganismos: Quando as condições do 
meio sõo favoráveis, pH, umidade e aeração adequadas, são os 
bactérias celulolíticas aeróbios, os que mais ràpidomente de
compõem o ce lulose. Nos solos florestais, que devido ao gran
acúmulo de matéria orgânico se apresentam sempre um pouco 
ácidos, são os fungos que tomam a parte mais ativa na decom
posição dos resíduos. A ação das bactérias celuloliticas anaeró
bias fica restrito aos solas excessivamente úmidos e encharco
dos e por conseguinte mal arejados. Atuam também, e em gran
de escala nas estrumeiras. 

c) Presença de N assimilável: Sendo os microorganismos 
que agem no decomposição dos resíduos vegetais sêres heteró
trofos, e por conseguinte incapazes de fixar do ar o N de que 
necessitam poro o seu metabolismo, evidente está por conse
guinte, o importância dêste elemento poro uma rápida decom
posição dos resíduos vegetais. 

d) Condições do meia: pH, umidade, ·aeração, etc. - São 
por demais conhecidos os efeitos do meio ambiente sôbre o desen
volvimento da vida em geral, paro entrarmos em discussão de
talhado do assunto. Modificando-se as condições extrínsecas, 
modifica-se também o panorama da vida. Assim, no coso da 
decomposição microbiológica do celulose temos, para um pH boi-
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xo uma preponderância de fungos celulolíticos, poro um pH mais 
elevado, próximo da neutralidade assumem maior importância 
os bactérias oeróbios ou oneróbias de acôrdo com o teor em O 
livre do meio ambiente, etc. 

O processo do degradação do celulose pelos microorganis
mos é possível graças a enzimas secretodos pelos mesmos. Quem 
primeiro <:homou o atenção poro esta decomposição enzimático 
foi De Bary em 1886, que observou que certos fungos tinham o 
propriedade de dissolver as paredes das células dos vegetais. Es
ta enzima foi mais tarde chamado de celulase. 

Posteriormente, Pringsheim (1912) e Woodmon ( 1930 e 
1938} demonstraram que nas bactérias celulolíticos duas enzi
mas específicos eram formados: uma, o celulose, com o proprie
dade de hidrolizor a celulose transformando-o no dissacorídio ce
lobiose, e outro, a celobiase, que converte a celobiose em glicose. 

$imola obteve de duas bactérias celulolíticos oeróbios, Cel
lulobacillus myxogenes e Cellulobacillus muc:osus, extratos enzi
máticos isentos de células bacterionos, com os quais lhe foi pos
sível obter açúcares redutores a partir do celulose. A tempera
tura ótima de ação de 37{) C, poro um pH de 6,0 o 7,0. A re
sultados idênticos chegou Vortiovooro empregando fungos. 

No solo, o glicose formado não se acumula, sendo desdo
brado imediatamente para compostos mais simples, como ácidos, 
gás carbônico, metano, etc., como se pode ver das reações se
guintes que esquematizam o fermentação do celulose por via 
anaeróbia (Seg. Longweii-Lymn e Neuberg-Cohn). 

(CcHloO:~)n + nH20 nC6H120c 

2Ct;H12 0 6 + H20 --2CH3COOH . COOH + CHsCOOH + 
+ CHsCH20H + 2C02 + 2H2 

2CH3CH2 OH CHaCOOH + 2CH4 

2CH3CHOH . COOH - CH3CH2CH2COOH + 2C02 + 2Hz 

COz + 4H2 - -- CH., + 2H.20 

Além do ácido acético e álcool formam-se ainda, segundo 
Khouvine, ácido butírico e troços de ácido !ótico, sendo porém 
o ácido 9cético aquele que em maior escalo se formo, pois, de 
acôrdo com os trabalhos de J. A. Viljoen e E. B. Fred, cerca de 
50% do celulose fermentado onaeràbiomente pode-se transfor
mar em ácido acético e 20% em álcool. Os rendimentos em 
ácido e álcool são maiores quando se empregam culturas mixtas 
de bactérias e não uma única cultura pura . 

Pouco se conhece sôbre a degradação aeróbia do celulose, 
no que concerne aos produtos intermediários formados e isto se 

235 



deve ao foto de ser muito rápido e total o oxidação da celulose 
pelas bactérias e fungos que nela intervém. 

Bactérias celulolític:as - As bactérias celulolfticos podem 
ser divididas, como já vimos, em dois grupos, bactérias anaeró
bias e bactérias aeróbios. Apesar de serem os primeiras de mais 
difícil isolamento, foram elos contudo as que primeiro foram co
nhecidas, graças aos trabalhos de Omeliansky que em fins do 
século passado (1895) conseguiu isolar duas bactérias, o Bacil
lus methanigenes e o Bacillus fossicularum (Seg. Bergey's Ma
nual of Determinativa Bocteriology, Ed. 1948, estas duas bacté
rias são no realidade uma única, o Clostridium omelianskii). O 
papel dos bactérias aeróbios foi estabelecido somente alguns anos 
mais tarde Non lterson, 1904 e Hutchinson e Cloyton em 1918). 

Pela suo própria fisiologia, o papel das bactérias anaeróbias 
é no solo relativamente restrito, limitando-se a suo ação aos ter
renos encharcados e pantanosos e às estrumeiras. Além do Cl. 
omelians1kii, podemos ainda citar o Cl. navisulum isolado por 
Wehmer em 1898 e reisolado e estudado mais detalhodamente 
por Clausen em 1931; o Cl. myxogenes, C I. mucusum, Cl. spu
marum, Cl. cellulosolvens, Cl. dissolvens, Cl. werneri, Plec:tridium 
cellulolyticum, etc. 

As bactérias aeróbias, melhor estudadas que os primeiros, 
compreendem três gêneros: 

a) Gênero Cytophaga com formas imóveis; 
b) Cellvibrio com formas móveis; 
c) Cellfalcicula com formas móveis. 

Cada um dêstes gêneros compreende uma série de espécies 
atualmente já estudadas. Não entraremos aqui na descrição des
tas bactérias, pois foge da alçada do nosso trabalho. Limitar-nos
emas a citar as espécies conhecidos. Assim temos: 

No gênero Cytophoga: C. Hutchinsoni, C. ourontiaca, C. ru-
bra, C. lutea, C. tenuissima. 

No gênero Cellvibrio: C. ochracea, C. flavescens. 
No gênero Cellfolcicula: C. viridis, C. mucosa, C. fusca. 
Além do importância agrícola que têm os bactérias oeró-

bias e anaeróbias, estas ainda podem vir o exercer importante 
papel industrial, paro o produção de gases combustíveis, álcool 
ou ácidos orgânicos. 

Se bem que sejam escassos os trabalhos referentes ao apro
veitamento dos produtos formados durante a fermentação dos re
síduos vegetais (serragem, palha, etc.>, os poucos que porém já 
foram efetuados, deixam antever um futuro bastante promissor 
paro o aproveitamento dos detritos celulósicos para um tal fim, 
o que é fácil de se compreender quando se tem em mente os pro
dutos finais formados no fermentação anaeróbio: metano, álcool 
e ácidos acético e butírico. 
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A • Produção de goses combustíveis 

Não se ignoro que em certas regiões pantanosas da Itália, 
onde há escassês de combustível, tem-se aproveitado, para uso 
doméstico, os gases que se desprendem dos mesmos. Se os pou
cas tentativas realizadas de aproveitar industrialmente tais fer
mentações, ainda não chegaram a um resultado prático, isto de
ve ser atribuído, não à inexequibilidode do processo, mas sim, à 
falta de conhecimentos precisos sôbre a degradação microbioló
gica da celulose e hemiceluloses, e também devido às dificulda
des que se encontram em seguir e controlar a degradação destas 
substâncias em escala industrial. 

Mesmo em vista destas dificuldades, algo já foi realizado. 
Assim, pelo que nos consta, duas tentativas em escala industrial 
foram feitas: uma por Amare, na Rothomsted Experiment Station 
e outra, em 19181 por Longwell e a Power Gas Corporation Ltda. 
que patentearam um processo para a produção de gás combustí
vel usando como matéria primo posto sulfítico. 

Fowler e Joshi, em trabalhos experimentais, chegaram o re
sultados bastante interessantes. Empregando como inóculum lô
do de fossas assépticos, adicionado a uma suspensão de detritos 
vegetais, obtiveram uma intensa e vigorosa fermentação, princi
palmente quando se trotava de material rico em celulose e he
miceluloses. A temperatura ótima de fermentação e desprendi
mento de gás era de 35° C. O contrôle da acidês do meio exerce 
grande influência sôbre a intensidade do fermentação, devendo 
ser mantida sempre abaixo de 1% de ácidos orgânicos. Traba
lhando nestas circunstâncias, obtiveram uma produção diária de 
gases combustíveis igual a 80% do volume do material em fer
mentação. Êstes gases, que continham de 80 a 85% de meta
no, apresentavam um poder calorífico 1,45 vezes superior ao gás 
comum de iluminação. 

Omelianski, trabalhando com culturas puras de Clostridium 
omelianskii (Boc. methanigenes) e com material celulósico, ob
teve resultados marcadamente inferiores aos de Fowler e Joschi 
- 34,5 contra os 80 o 85% dos últimos. Tais discrepâncias só 
podem ser explicados, admitindo-se o existência no lôdo empre
gado corno inóculum por Fowler e Joschi, de outros microorga
nismos além daquele empregado por Omelianski e mais ativos 
que êste, ou ainda, admitindo-se, como deixam supor os resul
tados de Khouvine, o necessidade de se empregar culturas mix
tos de diversos espécies de bactérias. ~ste, trabalhando com o 
Clostridium dissolvens (Bac. cellulosoe dissolvens), verificou que, 
juntando a esta cultura ainda outros bactérias não identifica
das, o fermentação aumentava em intensidade de cêrco de cin
co vêzes. Fowler e Joschi infelizmente nenhuma tentativa fize
ram no sentido de isolar os bactérias ativos do lôdo. 
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B - Produção do álcool 

A obtenção de álcool a partir de resíduos florestais ou ou
tro material celulósico qualquer, pode ser conseguido mediante 
dois métodos: 

1.0 
- Sacarificondo o matéria prima por meio de ácidos 

minerais e fermentando o hidrolizado obtido por meio de levedu
ras adrede oclimotodos. 

2.0 
- Fermentando o material celulósico direta~ente, sem 

prévio socorificoção, por meio de microorganismos celulolíticos 
- processo biológico. 

O primeiro método, cujo aplicação prático já é uma realida
de, não nos interesso no presente trabalho. E' do segundo pro
cesso, o processo biológico, que trotaremos mais detolhodomen
te, procurando chamar a atenção paro o enorme aplicação que 
lhe está reservada poro o futuro, uma vez superados as dificul
dades que no presente a inda tornam impossível o suo aplicação. 

Uma das grandes dificuldades o serem vencidas, reside no 
própria composição dos resíduos vegetais que servirão de maté
ria prima, composição esta variável de vegetal o vegetal, bem 
como em se encontrar um microorganismo ou associação de mi
croorganismos capazes de, mesmo em face desta variabilidade, 
manter uma uniformidade de rendimento. Outro grande dificul
dade que apresenta ainda a fermentação direta dos resfduos ce
lulósicos é aquela motivado pela presença, nos mesmos, de re
sinas e substâncias tonantes, que, pela ação antissético que exer
cem, podem dificultar ou mesmo inibir o prosseguimento do 
mesma. 

Omelionski (1897), estudando os produtos da fermentação 
da celulose pelo Cl. omelianskH, foi quem primeiro chamou a 
atenção para o fato de que entre os produtos formados se en
contrava o ólcool. Khouvine, trabalha ndo com o Cl . dissolvens 
obteve um rendimento de 8,1% em álcool sôbre a celulose de
composta. Melhores e maiores resultados foram obtidos por Fred, 
Peterson e Viljoen que conseguiram faze r fermentar 60 o 80% 
da celulose em 5 o 6 dias, a uma temperatura de 62 a 66° C, 
com um rendimento de 56% de ácido ocético e 10% de álcool 
etílico. ~tes resultados porém não são constantes. Assim, em 
diversas fermentacões efetuadas obtiveram rendimentos em 61-
cool que variavarr; desde 5 até 25% no máximo, paro 19,6 o 
56,8% em ácido acético. Estas variações nos rendi mentes tra
duzem perfeitamente as dificuldades que ainda terão que ser 
vencidas poro que o processo biológico de produção de álcool 
etílico o parti r de resíduos vegetais possa ser aplicado em escalo 
indústrial. Os trabalhos incipientes já realizados neste sentido, 
e os rendimentos obtidos, deixam a acreditar, porém, que um tal 
processo não é um mito impossível de ser concretizado. 
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C - Proclusõo de ácidos orgânicos 

E' de surpreender que, apesar dos elevados rendimentos em 
ácido ocético formado durante a fermentação anaeróbia da ce
lulose, ainda não se tenha procurado utilizar o mesmo paro fins 
industriais. Na industrialização da fermentação da celulose pa
ra produção de ácidos orgânicos apresentam-se as mesmas difi
culdades como para aquelas referentes o produção de gases com
bustíveis ou álcool etílico. A exequibilidode prática destas fer
mentações depende em maior porte em se conseguir conduzir e 
controlar os diversas reações de degradação de tal modo, a se 
obter como produto final, êste ou aquele ácido. 

Pochon e Sarciron, com uma bactéria termófilo, o Termofilo 
termo cellulolítico, por êles isolado em 1942, conseguiram fer
mentar a celulose em 4 a 6 dias a uma temperatura de 65° C, 
obtendo o formação de ácidos voláteis, C02, hidrogênio e meta
no. Segundo êstes autores, o meio necessário para a cultura de
ve ser mantido próximo da neutralidade com aplicações de car
bonato de cálcio, e conter um pouco de nitrogênio, principalmen
te sob a forma de um sal de amônia. 

Além de ácido ocético e butírico que se formam normal
mente, e em proporções bastante consideráveis, pode-se obter 
também, segundo Fred, Peterson e Dovenport ácido tático resul
tante da decomposição dos pentoses pelo Lactobacillus brevis 
(Lactoboci li us pentoaceti cus). 

Fungos celulolíticos 

As primeiras notícias de que os fungos eram capazes de de
compôr a celulose nos vieram com o estudo das doenças cripto
gômicas ao findar do século passado. De início, nenhuma dis
tinção foi feita entre aqueles que atuam sôbre a celulose pro
priamente dita, e os que têm a sua ação restrita ao ataque das 
hemíceluloses e outros constituintes vegetais, justamente pelo 
fato de serem, naquela época, ainda escassos os conhecimentos 
e métodos de caracterização dos mesmos. 

Os fungos são principalmente ativos nos solos florestais de
vido às condições extremamente favoráveis que lá encontram: 
solos fôfos e por conseguinte bem arejados, umidade ótima, pH 
ácido ,etc. Foram encontrados fungos degradadores da celulose 
pertencentes aos seguintes gêneros: Fusarium, Sporotrichum, 
Chaetomium, Stachybotrys, Cladosporium, Botrytis, Mycogone, 
Penicillium, Cephalosporium, Verticillium, Monosporium, Alter
naria, Hormodendrum, Humicola, Polyporinae, Agaricinae, Mo
nilia, Stemphyllium, Aspergillus, etc. 

O gênero Aspergillus contém algumas dos mais ativas espé
cies de fungos celulolíticos, como por exemplo o Asp. cellulose, 
Asp. colyptratus, Asp. davatus, Asp. flavus, Asp. nidulans, Asp. 



cryzae, Asp. wentii, Asp. niger, etc., existindo do último porém 
alguns "strains" incapazes de decompor a celulose. 

Entre o gênero Penicillium temos, segundo F. M. Scales: Pen .. 
africanum, Pen. chrysogenum, Pen. claviforrne, Pen. divarica
turn, Pen. duclauxii, Pen. expansum, Pen. funiculosum, Pen. gra
nulatum, Pen. íntrincaturn, Pen. lanosum, Pen. luteum, Pen. pino
philum, Pen. purpurogenum, Pen. roseum, Pen. rugulosum, Pen. 
spinulosum, Pen. stoloniferum, etc. 

Pràticamente nada se conhece sôbre o bio-quimismo da de
gradação do celulose por estes microrganismos. Contudo, o pre
sença nos resíduos vegetais de compostos nitrogenados, tem mar
cada influência sôbre a decomposição dos mesmos. Ela é mais 
pronunciada naqueles que apresentam maior teôr em N fàcil
mente assimilável. 

Papel importantíssimo na decomposição dos resíduos vege
tais exercem ainda os B"asidiomycetos, entre os quais encontram
se também espécies capazes de ataca( a lignina em maior es
calo, como por exemplo, o Polyporus juniperinus e o Fomes pini, 
que deixam resíduos ricos em celulose. 

Thoysen e Bunker, que estudaram detalhadomente o de
composição microbiológica da celulose, hemiceluloses, pectino e 
gomas, dão, entre outros, os seguintes fungos capazes de de
compor o madeira e em especial o celulose: Coniophora cerebel
la, Coniophora tabacina, Corticium evolvens, Stereum frustulo~ 
sum, Stereum sanguinolentum, Daedalea confragosa, Daedolea 
quercino, Fomes annosus, Fomes applonatus, Fomes fomentorius, 
Fomes laricis, Fomes pinicola, Fomes roseus, Lenzites obietina, 
Lenzites sepiaria, Lenzites trabeo, Merulius lacrymans, Polypo
rus adustus, Polyporus amorphus, Polyporus balsomeus, Polypo
rus boreal is, Polyporus destructor, Polyporus ponderosus, Polypo
rus squomosus, Polyporus subocidus, Polyporus sulphureus, Poly
porus vailliantii, Polyporus vapororius, Polyporus volvotus, Polys
tictus abietinus, Polystictus pergamenus, Polystictus stipticus, Po
lystictus versicolor, Poria astrosporia, Poria incrossato, Trametes 
cornea, Trametes cinnobarino, Trometes moll is, Trametes ode
rato, Trometes serialis, Armillario melleo, Lentinus lepideus, Pa
xillus pnuoides, Schizophyllum commune, etc. 

Também a respeito dêstes fungos ainda nada pode ser dito 
ao que concerne às transformações químicos por êle operadas no 
substrato, bem como aos produtos de degradação resultantes. 
Um estudo neste sentido, por certo que traria à luz, dados inte
ressantíssimos e talvez mesmo, de interêsse prático. 

2 - A DECOMPOSIÇÃO DAS HEMICELULOSES 

Poyen, em 1839, já dividia o celulose em duas frações, uma, 
a verdadeira celulose que poF hidrólise dava somente glicose, e 
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outro, denominada por êle de não~celulose e que dava por hidró
lise diversos outros carbohidrotos. Como a proporção em não
-celulose variava nos vegetais de acôrda com o estado de desen
volvimento dos mesmos, deu-se-lhes mais tarde o nome de ce
lulose de reserva, que posteriormente foi mudado para hemice
lulose. 

Podemos definir o hemicelulose como sendo "um polissoca
rídio, que, no estado natural é insolúvel em água fervente, pron
tamente solúvel em álcalis diluídos" e pode ser convertida em 
açúcares simples por meio de ácidos diluídos a quente e sob pres
são normal !" 

Sob o ponto de vista microbiológico, as hemiceluloses são 
ràpidamente decompostas por um grande número de microorga
nismos. Muitos daqueles que atuam sôbre a celulose, exercem 
também o suo ação sôbre as hemiceluloses, que são um material 
de mais fácil ataque. Como a natureza química das hemicelu
loses é porém variável, também vario o seu grau de ataque pe
los microorganismos. Alguns dos corbohidratos que compõem as 
hemiceluloses, como as monanas e xilanos, são prontamente ata
cadas por um grande número de microorganismos; outros por suo 
vez, como algumas galactanas e poliurônidos, apresentando mai
or resistência ao ataque, só são decompostos por um número li
mitado. 

Em aerobiose as hemiceluloses podem ser decompostas tan~ 
to por bactérias como por fungos, sendo que em onaerobiose o 
degradação se dó por via bacteriana. 

Entre os fungos capazes de atacar os hemiceluloses incluem
se, entre outras espécies pertencentes aos gêneros Rhizopus, Mu
cor e Cunninghamella, dos quais, muitos porém são específicos, 
decompondo sàmente a hemicelulose de certos vegetais, como se 
pode ver pelo quadro abaixo: 

EUMICETOS QUE DECOMPõEM AS HEMlCELULOSES 

Espécies Ataca as hemiceluloses 
de: 

Nêío ataco os 
hemicelulose• 

de: 
Autares 

Mucor globosus, I Molinio coeruleo, Lupinus I Ruscus oculeotusl H. C. Schellen-
Fischer hirsutus, lmpotiens balsa- , Phoenix doctyli- berg 

- mino fero 

M. hiemolis, I Linum usitotissimum ! I J. Behrens 
Wehmer 

M. peglectus, I Lupinus ,.,irsutus, Lupinus I H. C. Schellen-
Vui!lemin albus, lmpatiens balsomi- berg 

no 

M. piriformis, I Lupinus hirsutus, lmpotiens I Molinlo coeruleol H. C. Schellen-
Fischer bolsomfno berg 
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EUMICETOS QUE DECOMPOEM AS HEMICELULOSES 

Espécies 

(Continuação) 

Ataco as hemicelutoses 
de; 

hemieeluloses 
Não otoco as 

de: 

Mucor rocemo
sus, Fresenius I Molinio coeruleo H. C. Schellen-

berg 

M. rouxianus, 
Wehmer 

I Phytelephos mocrocarpo I G. Mezzodroli 

M. spinosus, 
Van Tleghem 

M. stolonifer, 
Ehrenberg 

Li num usitotissimum I G. Ruschmann 

lpomoeo batotas, Connobis I Molinia coeruleo,l A. L. Keon, J. 
sotivo lupinus hirsutus, Phoenix dactyli- Behrens, G. 
Lupinus albus, lmpotiens I fero Ruschmann e 
bolsamino I H. C. Schel--

lenberg 

Thomnidium ele-~ Lupinus hirsutus, Lupinus I Molinia caeruleo,l H. C. Schellen-
gans, Link o!bus, lmpotiens bolsomi- Phoenix doctily-, berg 

no fero 

Nectrio cinnobo-1 Molinio coeruleo, lupinus I I H. C. Schellen-
rina, Tode hirsutus berg 

Xy!orio hypoxy-1 Diversos plantas I I C. L. Gotin e 
lon, Linnoeus M. Molliord 

Sderotinio Fucke- Lupinus hirsutus, Lupinus I Mo!ínia caeruleo,l H. C. Schellen. 
liano, De Bary olbus, lmpotiens bolsomi- berg 

no 

Botrytis vulgoris, Lupinus hirsutus, Lupinus I IH. c. Schellen-
Fries albus, lmpotiens balsami- berg 

na 

Clodosporíum Llnum usitatissimum, Can- G. Ruschmonn e 
herborum, Per- nabis sotivo, Molinio coe- H. C. Schellen-
soon rulea, Lupinus hirsutus, berg 

Lupinus olbus 

Os dados a respeito de bactérias específicos da degradação 
dos hemiceluloses são bastante incompletos, sendo mesmo restri
to o número de bactérias isolados dos quais se pode dizer que 
sejam degradadores ativos dos hemiceluloses. E' muito prová
vel que os bactérias são mais ativas quando se encontram em 
culturas mixtas, do que, quando em culturas isoladas. 

Entre os hemiceluloses isoladas, a melhor estudada, é de
composição das xilanas, que já foi verificada por Hoppe-Seyler 
em 1889. Esta se dá graças à faculdade que possuem as bacté
rias que nelas tomam parte, de secretar uma enzima específica, 
o xilanase. Entre as bactérias capazes de atacar as xilanas, po
demos citar entre outras: Bacillus mesentericus ruber, Bac. cer-

242 



cus, Lacto-bacillus pentoaceticus, Bocillus xylanicus, Clostridium 
butyricum, Bocillus macerons, etc. 

3 - A DECOMPOSIÇÃO DA LIGNINA 

Sendo o estruturo da lignina ainda desconhecido, é pois prà
ticamente impo_ssível dor uma definição exata do que venha a 
ser a lignino. Sem entrarmos nos méritos desta ou daquela de
finição, consideraremos a lignino como sendo a porte do madei
ra ou do resíduo vegetal de um modo geral, que resta após a 
remoção dos carbohidrotos e matérias extrativos, por hidrólise ou 
por ação de bactérias e fungos. O pouco que se sabe a respeito 
da lignina, é devido principalmente à impossibilidade, que per
siste ainda atualmente, de isolar a mesma dos outros constituin
tes vegetais, de um modo tal, que não sofro alterações estrutu
rais. As ligninos isolados por meio de reagentes qulmicos, que, 
devido o violência dos reações acarreta modificações no sua mo
lécula, não idênticas com a lignina natural ou protolignino, e 
deveriam por isso ser designadas como "preparações de lignino" 
ou "derivados de lignina". No presente trabalho porém continuo
remos o lhes dar designação genérico de lignina simplesmente. 

A lignino é sem dúvida alguma o material que maior re
sistência oferece ao ataque pelos microorganismos, sendo em re
lação aos outros constituintes, de degradação extremamente len
ta. A sua decomposição no solo é gradual, podendo-se estender 
por vários anos. 

Pouco se sabe a respeito dos microorganismos que tomam 
porte ativa no decomposição do lignina . 

A lignina natural, isto é, aquela que se encontra no vege
tal e por conseguinte não sofreu nenhuma modificação estrutu
ral pelo ataque de ácidos ou álcalis, é atacado tonto por cultu
ras mixtas de microorganismos (fungos), como também pelos cul
turas puros dos mesmos. O mesmo, porém, já não pode ser dito 
com relação à lignina extraída artificialmente, que quasi sem
pre se mostra bastante resistente ao ataque, devido possivelmen
te, às modificações estruturais sofridas durante o processo de ex
tração. Os casos isolados em que foi constatado um ataque des
ta lignina por fungos e bactérias, ainda não foram inteiramente 
confirmados. 

Os conhecimentos relativos ao ataque microbiológico da 
lignino, podem ser resumidos, de acôrdo com Waksman, nos se
guintes itens: 

1.0 
- Dos constituintes vegetais, é a lignina que maior re

sistência oferece ao ataque dos fungos, bactérias e animais in
feriores do solo. 
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2.0 
- No solo, o lignino não se mantém no mesmo esta

do em que se encontra no vegetal, sofrendo transformações len
tos mas contínuas. 

3.0 
- Alguns microorganismos, principalmente fungos su

periores pertencentes ao Bosidiomycetos, podem decompor ativa
mente a lignina. 

4.0 
- A lign ino natural, que é atacado pelos microorga

nismos, já não o é, ou então só o é mui lentamente, quando se 
tratar de lignino isolado. 

5.0 
- Nos vegetais, o natureza químico do lignina se mo

difica com o idade dêstes: aumentando o mesma aumenta tam
bém o número de radicais metoxilo da lignina, o que parece es
tar também relacionado com o aumento do resistência ao ato
que pelos microorganismos. 

6.0 - Sendo a lignina decomposta mais lentamente que 
os outros constituintes do vegetal, o seu conteúdo no material 
residua l aumento com o avanço do decomposição. Visto que o 
material decomposto é comumente designado de humus, a for
moção e acumulação dêste pode ser considerada como depen
dendo do maior ou menor acúmulo do lignino, apesar desta" não 
ser porém o único complexo que contribue paro a formação da
quele. 

7.0 
- A gradual decomposição da lignina consiste em: 

o) perda dos radicais metoxilos; 
b) escurecimento, acompanhado por absorção de oxi

gênio; 
c) combinação com proteínas; 
d) - aumento da solubilidade em álcalis. 

A decomposição da lignina, segundo a maioria dos autores, 
ocorre quosi que exclusivamente em oerobiose, sendo porém 
g randemente influenciada pelo teor N do material, que permi
te o desenvolvimento de abundante microflora. Em anaerobio
se, a sua degradação é mais lenta, a ponto de servir de apoio 
à teoria de Fishe r e Schrader, que consideram a lignino como 
matéria primo da qual se formaria primeiramente a turfa e de
pois o carvão. 

Entre os microorganismos que decompõem o lignino, os me
lhores estudados são os fungos, pertencendo principalmente aos 
Basidiomycetos. Podemos citar, entre outros, os seguintes: Ar
millaria meilea, Coniophora puteana, Doedaleo querciana, Doe
dalea unicolor, Fomes onnosus, Fomes fomentarius, Fomes pini
cola, Fomes roseus, Fomes igniarius, Fomes subroseus, Ganoder-
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ma opplanatum, Ganoderma lucidum, Ganoderma tsugae, Lentinus 
lepideus, Lentinus tigrinus, Lenzites trabea, Peniophoro gigan
tea, Polyporus abietinus, Polyporus adustus, Polyporus anceps, 
Polyporus orcularis, Polyporus betulinus, Po!yporus borealis, Po
lyporus brumolis, Polyporus distortus, Polyporus polustris, Poly
porus schweinitzii, Polyporus tulipiferoe, Polypcrus juniperinus, 
Polyporus froxinopholius, Psollista campestris, Polystktus versi
color, Poria alpipellucida, Poria monticola, Poria rufa, Poria voil
lontii, Stereum songuinolentum, Trametes americana, Trometes 
suaveolens, etc. 

Quanto à decomposição do lignina pelas bactérios1 pouco 
se sabe. Mas, que elas tomam porte ativa na sua degradação, 
está fora de dúvida1 como bem nos mostra o quadro abaixo 
(Waksmon e Hutchings). 

17 dias de encuboçõo 38 dias de encuboção 

Orgonismo Lignino Lignina Lígnino Lignino 
resíduo! decomposto 1esídual decomposto 

(mg) {mg) (mg) (mg) 
-

Contrôle 153 - 148 -
Bactéria n.0 5 20 133 26 127 
Boctério n. 0 8 15 !38 30 118 
Fungo n.0 1 - - 118 30 
Fungo n.0 2 12 141 10 138 
Fungo n.0 4 - - 30 118 
Fungo n.0 7 25 130 12 136 
Fungo n.0 8 108 45 131 17 

APLICAÇõES AGRfCOLAS DA LIGNINA 

A despeito do degradação lento que sofre o lignino no so
lo, ela é porém um material que pode ser aplicado com reais 
vantagens, não só paro melhorar as suas condições físicos, como 
também os químicas. 

Os resultados devéras promissores, já conseguidos neste sen
tido em experimentos realizados nos Estados Unidos, deixam an
tever para o futuro uma aplicação bastante satisfatória do mes
mo, o que é particularmente interessante quando focalizamos o 
problema do aproveitamento dos resíduos florestais para a fa
bricação de álcool, leveduras, melaços, etc. Uma usina de so
carificação da madeiro, trabalhando por qualquer um dos pro
cessos comumente empregados, se depararia com um problema 
fundamental, que seria o aproveitamento econômico da lignina 
que fica como resíduo, depois de socarificadas a celulose e he
miceluloses. Considerando que cada tonelada de madeira sêca 
produz, em média, 300 quilos de lignina, fácil é de imaginar o 
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quantidade de lignina que se acumularó numo usina, onde se 
tratam diàriamente dezenas de toneladas de madeira. Três so
luções poderiam ser dados para aproveitar econômicomente ês
te sub-produto que é o lignino; 

o) Emprêgo do Jignina para o fabrico de plásticos; 
b) Emprego do lignina como combustível poro a pró

pria usina; 
c) Emprego do lignina paro o agricultura como material 

de melhoramento de nossos solos. 

A aplicação econômica da lignina poro qualquer um dos 
fins citados, ou outros que porventura ainda surgirão, dependen
do inteiramente dos condições locais reinantes - localização do 
usina, existência, in loco, de combustível barato, transporte fá
cil, etc., requer por conseguinte, um estudo particular para co
da caso, afim de se saber qual seria realmente o emprêgo mais 
adequado para a mesma. 

Considerando porém o condição essencialmente ogrlcolo de 
nosso pais, e considerando ainda, o carência em matéria orgâ
nico de nossos solos, achamos sem dúvida alguma, sob o ponto 
de visto agrícola, mais interessante a aplicação do lignino indi
cada no item c, pelo que passaremos o seguir o descrever alguns 
resultados práticos conseguidos neste sentido nos Estados Uni
dos. 

A lignino, mesmo antes de chegar ao estado de "humus", 
já apresenta porém uma série de propriedades, características 
dêste, como: facu ldade de reagir com os minerais do solo, flo
cular o argila e contribuir no contrôle da excessiva alcolinidade 
de certos solos. 

A lignino, que se obtem como resíduo nos usinas de sacori
ficação da madeira, é um produto marron-escuro com cêrca de 
50% de umidade, 0,5% de ácido sulfúrico, e percentagens me
nores de corbohidrotos que não foram extraídos durante a sa
coríficação. Éste resíduo pode ser aplicado diretamente ao solo, 
sem que ha ja a necessidade de sofrer um tratamento prévio pa
ra eliminar o ácido sulfúrico, uma vez que êste é lixiviado rà
pidomente com as primeiras chuvas. O único cuidado que deve 
ser dispensado durante o suo aplicação, quando de cobertura en
tre as plantas, é o de se evitar o contóto direto com as partes 
tenros do vegetal, de modo a eliminar o perigo de uma possí
vel queima das mesmos, devido a acidez da lignina. 

Datam de 1936 os primeiros estudos realizados nos Estados 
Unidos, no Forest Products Loboratory, referentes à aplicação 
da lignina na agricultura. Em experimentos de campo, ·adicio
nou-se a Jignina a solos argilosos numa proporção de 5 tonela
das por acre, seguindo o seguinte esquema de trabalho: 
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A - solo + lignina + Fertilizantes inorgânicos; 
B - solo + lignina; 
C - solo sem lignina + Fertilizantes inorgânicos; 
D - solo sem lignino e sem Fertilizantes inorgânicos 

(Testem unho). 

Obteve-se, com culturas de tomates os seguintes resultados: 
As plantas do talhão A, além de se apresentarem mais vigorosos 
deram também o maior rendimento, vindo a seguir, em ordem 
decrescente de produtividade os seguintes talhões: C, B e D. 

Stuort Dunn; da New Hampshire Agricultura! Experiment 
Station, empregando a !ignino no mesmo proporção (5 toneladas 
por acre) e em cobertura em canteiros de batatinha, e, adicionan
do a cada um dêles fertilizantes inorgânicos e em alguns tam
bém enxofre em pó, nõo só verificou o máximo de rendimento 
nos canteiros aos quais foi adicionado lignino e fertilizantes inor
gânicos, como também constatou que os tubérculos daqueles que 
receberam uma cobertura com lignina apresentavam um maior 
teôr em amido: 

lignino e fertilizantes inorganicos - 19,68%; 
Lignina, fertilizantes inorgânicos e enxofre - 11,77%; 
Contrôle- 10,24%. 

W. B. Bollen, da Oregon Agricultura! Experiment Station, 
chegou à conclusão que o lignina, aplicada em cobertura, ofere
ce melhores vantagens como melhorodor dos condições do solo, 
do que os outros materiais comumente empregados para o mes
mo fim (folhas, pallia, serragem, etc.), deixando o solo mais po
roso, retendo melhor a humidade e facilitando enormemente os 
diversos trabalhos ogricolas. 

Segundo as observações de H. L. Hamilton, do Forest Pro
ducts Loborotory, e Emil Truog, da University of Wisconsin Agri
cultura! Experiments Station, estas melhorias persistem através 
de cultivos sucessivos, não havendo portanto necessidade de se 
repetir anualmente o tratamento. 

PROGRAMA DE ESTUDO NO INSTITUTO DE BIOLOGIA E 
PESQUISAS TECNOLóGICAS 

Considerando os produtos secundários que se formam du
rante o degradação da celulose e os resultados satisfatórios o 
que já se chegou com o emprêgo da lignina paro fins agrícolas, 
consta do plano de trabalho da Divisão de Produtos Florestais do 
I.B.P.T., revisar os estudos realizados principalmente no campo 
da fermentação do celulose, afim de verificar o possibilidade de 
se estabelecer um processo que permito o sua utilização prática. 



Neste sentido, estão programados os seguintes estudos: 

o) Revisor os trabalhos feitos sôbre o assunto; 

b) Isolamento dos microorganismos responsáveis pelo 
fermentação e seleção de "strains" ativos, que não 
sómente produzem uma rápida fermentação com 
elevado rendimento, mos também levem o mesma 
até o completa degradação da matéria prima; 

c) Estudar a ação simultõnea de diversos microorganis
mos sôbre a fermentação; 

d) Influência de sais nutritivos sôbre o fermentação; 

e) Estudar a possibilidade de converter igualmente em 
gases combustíveis os sais de ácidos orgânicos (ace
tato de cálcio, butirato de sódio, etc.) que se formam 
durante a fermentação. 

f) Experiências de campo com a lignina. 

g} lndustriolizoçõo dos processos que eventualmente 
pudessem surgir dos pesquisas acima. 

CONCLUSõES GERAIS 

Em visto do exposto nas páginas precedentes podemos che
gar às seguintes conclusões de ordem geral: 

1.0 
- A degradação dos resíduos vegetais é levado o efei

to principalmente por bactérias e fungos. 

2.0 
- Em oerobiose são ativos tonto as bactérias como os 

fungos, sendo os últimos mais abundantes nos solos florestais. 

3.0 - Em onoerobiose o decomposição dos resíduos vege
tais se dó graças à presença de bactérias celulolíticas anaeróbios, 
cujo campo de ação é mais restrito, limitando-se aos terrenos 
encharcados e pantanosos e às estrumeiras. 

4 .0 - Adicionando ao sola detritos vegetais, verifica-se 
um intenso aumento do microflora do mesmo, que utilizando-se 
do N. existente pode chegar o prejudicar o bom desenvolvi
mento da cultura, devido à falta temporário dêste elemento. E' 
por conseguinte acertado fazer-se uma adição suplementar de 
um sol de amônio, afim de evitar êste desequilíbrio. 

5.0 
- A natureza do vegeta l, bem como as condições do 

meio, têm grande influência sôbre a degradação dos resíduos. 

6.0 
- A decomposição microbiológico do celulose em 

anoerobiose, pelos produtos secundários que nela se formam, dei· 
xa antever para o futuro o suo aplicação industrial. 
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7.0 - A lignina, produto residual dos usinas de socarifi
coçõo da madeiro, pode ser empregado com vantagens como ele
mento melhorodor dos condições do solo. 
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SACARIFICAÇÃO DE RESfDUOS FLORESTAIS 

EUGENIO B. E. GABELLINI, Qulmico Industrial 

Do Instituto de Biologia e Pesquises Tecnológicos 

I - IMPORT ANCIA DO PROBLEMA 

De acôrdo com a Divisão de Cadastro e Estatística do Ins
tituto Nacional do Pinho, o produção de pinho e outros madei
ros serrados atingiu, em 1952, 4.021.696 m3: 

Pinho 
Outres 

Totol Esta elos mocleiru 
mll 

mS 
m3 

Sóo Paulo 2.670 424.536 427.206 
Paraná 1.155.000 140.000 1.295.000 
Santa Catarina 1.270.619 197.122 1.467.741 
Rio Grande do Sul 781.949 49.800 831.749 

TOTAL GERAL 3.210.238 811.458 4.021.696 

Não foi possível dispor, no momento, de dados exatos paro 
calcular a quantidade total de resíduos desperdiçados para ob
tenção desse volume de madeiro, resíduos esses inutilizados sob 
o forma de galhos, cepas, costaneiras, cascas, serragem, etc. 

Para efeito de referência, considerar-se-á sàmente a per
da no desdobramento dos toras, representando em pêso cêrca de 
1.000.000 de toneladas. Na realidade, a perda deve ser muito 
maior - da ordem de milhões de m8 - considerando-se que 
o percentagem do pinheiro aproveitado é mínima. 

O destino do maioria desses resíduos é sobejamente conhe
cido: são abandonados ao tempo ou queimados para desocupar 
lugar ! Esse magno problema não é somente nossa, mas de to
dos os países madeireiro~ e, com certeza, deve ser doloroso ao 
industrial, sob todos os pontos de visto, ter de sacrificar tonto 
para obter tão pouco ! 
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Mas, o que poderia ser feito com esses resíduos? Qual a 
maneira de usá-la racionalmente, com vantagem econômica? A 
resposta a essas questões fo i iniciada há 134 anos, mas sàmen
t.e a pouco mais de 20 começou-se a encontrar a maneira de co
mo fazê-lo econômicomente; transformar q~imicomente os re
síduos lenhosos em produtos de fáci l aceitação no mercado, pos
sibilitando à indústria florestal lucros compensadores. 

Quando se observa um pedaço de madeiro, costumo-se as
sociá-lo à uma substância utilíssima, com inestimáveis proprie
dades físicas e mecânicas, com aplicações as mais diversas, des
de a construção de um brinquedo à fabricação de papel paro 
nossos jornais, ou poro obtenção dos calorias necessários ao uso 
doméstico. 

Dificilmente, porém, nos ocorrerá que aquele mesmo peda
ço de madeiro posso transformar-se em precioso combustível lí
quido, em forragem poro nossos rebanhos, ou converter-se em 
fonte de proteínas e vitaminas paro alimentação humana e ani
mal ! E isso não é tudo: após essas transformações ainda sobro 
como resíduo uma substância capaz de fornecer, quando quei
mado, mais colorias que o madeiro original, em igualdade de 
pêso, ou que pode ser usada como adubo, com excelentes re
sultados, e que admite ainda outros modificações químicas, dan
do origem a produtos diversos, desde os plásticos até os fenó is 
e ácido oxólico. 

São essas os perspectivas que o Química oferece à Indús
tria Florestal, e um futuro ainda mais promissor, com a conti
nuação dos pesquisas que nesse sentido se realizam no Euro
pa e nos Estados Unidos do América do Norte. 

11 - TRANSFORMAÇÃO QUlMICA DA MADEIRA 

Tôdos os transformações químicas que a madeira pode so
frer, baseiam-se em suo composição. Quantitotivamente, há va
riação de espécie para espécie mas, de um modo geral, suo cons
tituição é o seguinte: 

Celulose . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 
Hemicelulose ................... 20% 
Lignina e componentes menores ..... 30% 

Os componentes menores da madeiro, no proporção de mais 
ou menos 5%, são constituidos principalmente por resinas, to· 
ninas, corantes, substâncias inorgânicos, etc. 

A celulose e hemicelulose, quando submetidas à ação de 
ácidos minerais, transformam-se em açúcares simples, mediante 
uma reação química conhecida pelo nome de hidrólise. No co
so do celulose, o reação é a seguinte: 
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(CeHlo06)n + nH20 

Celulose águo 

Sendo o celulose o componente principal do madeiro, o açú
car obtido em maior quantidade é o glucose. Segue-se a xilose, 
proveniente da hidrólíse da hemicelulose, e outros açúcares em 
menores quantidades, como o monose, galatose e arabinose. 
Poro a produção de álcool etílico, o único açúcar fermentado é 
o glucose, enquanto os demais podem ser aproveitados para ob
tenção de leveduras para forragem. 

Como resíduo insolúvel é obtido o lígnino, em proporção de 
mais ou menos 30%. 

No hidrólise ou sacarificação industrial é ainda possível o 
recuperação de produtos voláteis como o furfurol e álcool me
tílico. Os açúcares obtidos podem ser usados para produção de 
álcool etílico ou utilizados em outros fermentações, quais sejam 
as que visam a produção de glicerina, ácido cítrico, ácido lático, 
acetona, butano!, etc. 

111- O QUE A INDúSTRIA FLORESTAL PERDE ANUALMENTE 

Suponho-se, para efeito de ilustração, que fossem sacarifi
cados, anualmente, um milhão de toneladas de resíduos flores
tais. Os rendimentos em produtos transformados seriam apro
ximadamente os seguintes, segundo os modalidades de aprovei
tomento mais imediato: 
I 

1) - 200.000.000 de litros de álcool etílico o 95% e 
25.000 toneladas de leveduras para ferragem, ou 

2} 1.000.000 de toneladas de melaços, ou 
3) 200.000 toneladas de leveduras paro alimentação, 

4) 175.000 toneladas de solventes (acetona-butano!). 

Em qualquer dos modalidades de aproveitamento acima, po
deriam ser recuperados ainda, como sub-produtos: 

1) 5.000.000 de litros de álcool metílico, 

2) 7.000.000 de litros de furfurol, 

3) 350.000 toneladas de lignina. 

As cifras acima são bastante expressivas e evidenciam o 
quanto o industrial está deixando de ganhar com o abandono 
de resíduos supostamente inúteis ! 
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IV- RETROSPECTO HISTóRICO 

Tão brilhante conquista da ciência e do técnico não foi obra 
de poucos anos, nem mérito de um só homem. Foi necessário o 
esforço, perseverança e dedicação de dezenas de cientistas e 
técnicos, através um século de pesquisqs, para que as modernos 
usinas atuais pudessem ser construidos, 

A origem dos estudos teve início em 1819, quando Bracon
not demonstrou que o celulose podia ser convertida em açúca
res redutores pela ação de ácidos minerais. Já naquela época, 
ontevendo a importância da det;coberta, numerosos pesquisado
res dedicaram-se à pesquisa com o fim de obter um processo in
dustrial que permitisse o aproveitamento de resíduos celulósicos. 

Como era de se esperar, as primeiras tentativas não obtive
ram os resultados almejados. Contudo, esses estudos prelimina
res, realizados por Bechamp, Pelouze, Guichard e outros, tive
ram o grande mérito de confirmar a viabilidade da tarefa pro
posta e reforçar a determinação de levá-la a bom têrmo. 

Foram precisos 75 anos para acrescentar outro ponto à des
coberto de Broconnot. O fato se deu em 1894, quando Simon
sen utilizando ácido sulfúrico diluído, a quente e sob pressão, de
terminou quais as melhores condições de hidrólise, no que se re
fere à concentração do ácido, temperatura e tempo de reação. 
Apesar de seu posterior insucesso industrial, em 1908, a contri
buição de Simonsen foi de tal valor que os aperfeiçoados méto
dos modernos de sacarificação pelo ácido sulfúrico diluído se ba
seiam ainda em seus estudos. 

Em 1 899 e 1900, Claosen patenteou um método de hidró
lise em que o anídrido sulfuroso era o agente de reação. Este 
processo foi industrializado primeiro em França, pela Compagnie 
lndustrielle des Alcools de L' Ardeche e, posteriormente, na Amé
rica do Norte, pelo Cloassen Lignum Company of Chicago, sen
do construidos duas usinas, uma experimental em Highlond Pork 
e outro, industrial, em Hattiesburg. Estas usinas apresentaram 
sérios contratempos, como se verá adiante. 

Ewen e Tomlinson, ex-associados de Claassen, convencidos 
que o processo dêste outor não era satisfatório, modificaram-no 
no sentido de empregar, no digestor, vapor direto. Obtiveram 
esses pesquisadores algumas patentes que, mais tarde, foram 
vendidas à Wood Waste Products Company, cujo razõo soc:ial 
foi posteriormente alterado poro Stondord Alcohol Corporotion. 
Estas modificações do processo Claossen foram também utiliza
dos, mais tarde, pela usina de L'Ardeche no França, e pela ée 
Hattiesburg, acima mencionada. 

Não obstante, em suas continuadas expenencíos, Ewen e 
Tomlinson chegaram à conclusão que o ácido sulfúrico era bem 

254 



melhor agente hidrolizante que o anidrido sulfuroso e nessa di~ 
reção orientaram seus trabalhos subsequentes, resultando no 
processo que levo o nome desses autores, mos que foi mais co~ 
nhecido como "Processo Americano". 

Duas usinas foram construidos, empregando o novo méto
do, uma pela Standord Alcohol Corporation, em Georgetown, 
South Carolina, em 1910, que funcionou com relativo sucesso 
até que foi forçado a cessar suas atividades por falta de maté~ 
rio primo, tendo queimado a serraria que a abastecia, em 1913. 
Já de propriedade do E. I. Ou Pont de Nemours & Co., foi reo~ 
berta em 1914, tendo trabalhado até algum tempo após a con~ 
clusão da 1.0 Grande Guerra. 

Em Fullerton, Louisiana, ·a Standard Alcohol Corporation 
que havia vendido suo usina à Ou Pont de Nemours, construiu 
o segunda unidade funcionando pelo processo Americano e que 
também trabalhou até depois do primeiro conflito mundial. As 
usinas de Georgetown e Fullerton encerraram suas atividades 
principalmente por falta de matéria prima - consequência do 
grande consumo de madeiro verificado durante a guerra - não 
podendo arcar com o transporte oneroso de fontes muito mais 
distantes. 

Enquanto isso se passava no América, Willstoetter e Zech~ 
meister, em 1913, no Europa, obtiveram a hidrólise do celulose, 
a frio, empregando ácido clorídrico a 40~42%, com excelentes 
rendimentos. Pouco depois, Prodor e Bergius industrializaram o 
nova técnica de sacorificação, resultando os processos que le~ 
vom seus nomes. O de Bergius, aplicado nas usinas de Mann~ 
heim~Rheinau e Regensburg, na Alemanha, forneceu, segundo 
consta, os maiores rendimentos em açúcares obtidos até o pre
sente. 

Ainda na Alemanha, em 1926, Scholler, baseado em tra~ 
bolhas de Meunier, Ost e outros autores, e em suas próprias ob
servações, sôbre a destruição de açúcares redutores pelo ácido 
sulfúrico em elevadas temperaturas, desenvolveu um método de 
hidrólise que tomou o nome de Scholler~Tornesch e que se tor~ 
nou posteriormente o mais difundido na Europa e no exterior. 

Nos Estados Unidos, em 1935, a Clevelond Cliffs lron Com
pony adquiriu os direitos do processo Scholler, construindo uma 
usina~piloto em Marquette, Michigan, onde estudou o novo mé
todo, e introduzindo algumas modificações. Entretanto, aban
donou os pesquisas por ter chegado à conclusão de que os con
dições vigorantes naquela época, nos Estados Unidos, tornavam 
o processo Scholler comercialmente inoperável. 

Em 1939, Giordani e Leone, na Itália, patentearam outra 
técnico de sacorificoção, empregando ácido sulfúrico na médio 
concentração, obtendo maiores rendimentos, inclusive em sub-
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produtos, sendo. construido em Bozano, em 1942, uma usina in
dustrial de propriedade da ''Societtà Ceda". 

Nos últimos meses do ano de 1942, o War Prod1.:1ction Board, 
nos Estados Unidos, designou o Laboratório de Produtos Flores
tais, em Modison, Wisconsin, paro estudar as possibilidades do 
processo Scholler, aperfeiçoando-o, se possível, a fim de preve
nir a escassês de álcool motivada pelo grande consumo de guer
ra. Os trabalhos preliminares, levados o efeito em Marquette, 
Michigan, foram concluídos em outubro de 1943, demonstran
do que diversas essências podiam fornecer elevados rendimentos 
quando sacarificadas, especialmente o "Douglas Fir". Conti
nuando seus trabalhos, o Laboratório de Produtos Florestaís de 
Madison levou a efeito estudos completos sôbre melhores técni
cds de hidrólise, resultando um método de socarificaçõo de 
maior rendimento que o de Scholler e que tomou o nome de pro
cesso Madison. 

Baseado nestes resultados, o War Production Board autori~ 
:z:ou a Willamette Valley Wood Chemical Co. a construir uma 
grande usina em Springfield, Oregon, com capacidade superior 
a cinco milhões de galões por ano. As instalações foram con
cluídas somente após o término da guerra e, segundo consto, o 
govêrno americano pretendia vendê-lo a particulares. 

Em 1948, em França, o firmo "le Glucol"r de Sorgues, Vou
cluse, realizou extensos trabalhos de sacarifícoção pelo processo 
Meunier, com o fim de obter os dados necessários à construção 
de uma usina industrial. 

Outros países, atendendo a recomendação do FAO (Food 
and Agriculture Organization), para maior desenvolvimento da 
indústria de açúcar de madeira, estão dispostos a iniciar estu
dos sôbre o assunto, a exemplo do México, que enviou um de 
seus técnicos à Roma, junto à sede do FAO, para tratar de seu 
estágio em usinas de sacarificoçõo de madeiro para produção 
de leveduras para alimentação animal. 

Com o interesse que o assunto está despertando, é justo e~ 
perar-se um surto de progresso poro o indústria de sacarificação 
de resíduos florestais, que poderá trazer grandes benefícios, es
pecialmente às populações de regiões onde o escassês de alimen
tos constitue problema angustiante. 

V - PROCESSOS DE HIDRóLISE 

Na sacarificaçõo industrial, os ácidos usados, o concentra
ção, temperatura, pressão e tempo de reação, constituem os fa
tores principais que diferenciam entre si os diversos processos 
com maior ou menor rendimento. 

256 



Paro melhor sistematização, os processos de hidróilse pc>. 
dem ser classificados em dois grandes grupos: 

A) - Processos antigos: 

Símonsen 
Clo<lsen 
Americana 
Prodor 
Kocher 

Refeirscheidt 
Karner 
Ekstrom e Flcchsig 
Host e Wilkening 
Windesheim-ten- Dotnkaot 

B) - Processos modernos: 

Berglus 
Scholler 
Giordani-Leone 
Meunier-Glucol 
Madison 

Orlowski 
Boinot 
Brus e Fauconnou 
Fouqué 

Guinot 

Por processos não industrializados subentendem-se os que 
chegaram eventualmente a ser patenteados mas que, até onde 
foi possível averiguar, não foram explorados comercialmente. 

1 ) - Processo Simonsen 

Serviu de base aos processos Americano, Scholler e Madi
son. 16 partes de madeiro são trotadas com 100 partes de so
lução de ácido sulfúrico o 0,5% o 9 atm. de pressão e 180° C, 
durante duas horas, sendo convertidos em açúcares cêrca de 
25% da celulose existente na madeira. Dos açúcares formados, 
78% são fermentescíveis. Os rendimentos oscilam de 60 a 75 
litros de álcool etílico por tonelada de madeira sêca. A propor
ção de águo usada por Simonsen foi muito elevada e uma usina 
industrial, construido em 1908, não poude funcionar regul.or
mente. 
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2) - Processo Cloassen 

~ste autor usou como agente de nidrólise o S02, bióxido de 
enxofre. A aparelhagem constava de: a) um tanque poro a pre
paração da solução de so2, que também servia poro recuperar 
o gás já utilizado; b) um digestor rotativo, de ferro, jaquetado 
para vapor; c) aparelhos difusores, para extração dos açúca
res formados; d) tanques de neutralização e conjunto para fer
mentacão e dístilacão. 

6 digestor er~ carregado com serragem e outros resíduos 
lenhosos, triturados, sendo adicionada, a segui r, uma solução de 
S02, na proporção de um terço da madei ra empregada, em pêso. 
A tampa era hermeticamente fechado e o vapor circulava pelo 
camisa do digestor, sem entrar em contato direto com o massa, 
fazendo-se então girar vaga rosamente o aparelho. Lentamente, 
era atingido uma temperatura de 150-160° C e pressão de 6-7 
otm. Após um tempo variando de 4 a 6 horas, a solução ácido 
e o vapor eram recebidos em tanques de absorção, onde o S02 
era em parte recuperado. A massa extraída do digestor, fina
mente dividida, era encaminhada aos tanques de lavcgem, poro 
extração dos açúcares. A solução resultante, após neutralização 
com carbonato de cálcio, seguia para os aparelhos de fermenta
ção e distilação. O rendimento era de mais ou menos 130 o 
180 quilos de açúcares por toneladas de madeira trotada, cor
respondendo o 70-75 litros de álcool. 

Ewen e Tomlinson modificaram êsse processo com a admis
são de vapor direto no digestor, em contato íntimo com a massa, 
diminuindo o tempo de reação. De 100 quilos de madeira obti
nha-se um produto com 35-36% de resíduos sólidos, 34,63% 
de água, 10,97% de açúcares redutores fermentescíveis, 3,21% 
de açúcares redutores não fermentescíveis, 0,35% de ácido sul
fúrico, 0,77% de ácidos diversos. 

O processo Claassen nõo deu os resultados que se espera
vam; o rendimento baixo, o consumo excessivo de matéria pri
mo, os açúcares extraídos degradados em tcxo por demais ele
vada e, principalmente, o desgoste intenso do material fizerem 
com que as usinas que operaram com êste processo nunca fun
cionassem com sucesso, em que pese o elevado custo da insta
lação, cerca de U.S.$250.000,00. 

3) - Processo Americano 

E' também conhecido pelo nome de "Ewen e Tomlínson", 
seus autores. Tinha por base os condições estabelecidos por Si
monsen, quais sejam: ácido sulfúrico a 0,5%, 180° C de tem
peratura e 8-9 atm. de pressão. Porém, a proporção de água 
era muito menor da usada por Simonsen, permitindo maior con-
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centração da solução de açúcares. O equipamento relativo o eS· 
se processo era o segujnte: o) um digestor (ou mais) esférico, de 
aço, rotativo; b) uma bateria de difusores poro extração dos 
açúcares, formado por 9 elementos; c) tanques de neutraliza
ção com agitação por ar comprimido; d) tanques coletores; e) 
conjunto de fermentação e distiloção. 

Depois de carregados com os resíduos de madeiro, os diges
tores recebiam a quantidade apropriada de ácido diluído e eram 
cerrados hermeticamente. O vapor, direto, era ràpidamente ad
mitido até atingir uma pressão de 8 otm. Cerca de 15 minu
tos depois, o vapor era retirado, sem recuperação de produtos vo
láteis, até pressão atmosférico no digestor. A seguir descarre
gava-se a massa em tanques apropriados, tomando-se especial 
cuidado em não perder excessiva quantidade de solução de açú
car nesta operação. Dos tanques, o mossa passava à bateria de 
difusores, onde o extração com água quente tinha lugar, em 
sistema de contra-corrente, obtendo-se uma solução que titula
va mais ou menos de 12 o 13° Brix, com 6 a 9 % de açúcares re
dutores totais. Com leite de cal neutralizava-se o solução, agi
tando-se com ar comprimido, introduzido no fundo do tanque. 
A solução de açúcares, filtrado e esfriada, seguia poro a fer
mentação, que se processava em 60-70 horas. 

Com êste processo obtiveram-se cêrco de 22 % de açúca res, 
em 45 minutos de operação, sendo 75% fermentescíveis, corres
pendendo o 98 litros de álcool por tonelada de madeiro. Devido 
o perdas em recipientes e outros aparelhos, o rendimento real 
em álcool era do ordem de 80 a 85 litros (Concentração de 95 %). 

4) - Processo K0çher 

O agente de hidrólise era o ácido clorídrico gasoso. A ser
ragem recebia uma corrente de gás, durante mais ou menos 50 
minutos, à temperatura de 50° C e pressões variáveis. A con
versão ultimava-se em autoclove, também a 50° C, com pres
são de 2 atm. (gás), durante 30 minutos. O ácido era extraído 
por vácuo e depois por meio de corrente direto de vapor na mas
sa. Esta, com e levado percentagem de glucose, podia ser usa
da diretamente como forragem ou fermentado, dando 230-240 
litros de álcool por tonelada de resíduos. ~te processo foi apli
cado em uma usina em Los Angeles, Califórnia, em 1924, fun
cionando durante algum tempo. 

5) - Processo Prodor 

Também util iza o ácido clorídrico poro a socarificoçõo. O 
ácido era primeiramente misturado com a se rragem, com 5 % de 
hum idade, sendo a concentração do HCI 42%. Após, seguia a 
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serragem para uma torre de prateleiras, semelhante o um forno 
poro tratamento de piritas, onde, depois de impregnada com gás 
clorídrico, descia a série de prateleiras, deixando o último o uma 
temperatura de 40 o 50° C. A mossa pulverulento, submetida a 
uma corrente de ar quente, permitia o recuperação do ácido para 
nova operação. 

A extração dos açúcares era feita em bateria de difusores, 
levando a solução obtido à ebulição paro rehidrólise e, ao mesmo 
tempo, esterilização. Neutralizado e filtrado, era a "môsto" en
caminhado poro a fermentação. O consumo de ácido atingia 1 O 
kg por tonelada tratado e os rendimentos da ordem de 250 litros. 

6) - Processo Reiferscheidt 

A serragem era impregnado com dois terços de seu pêso com 
ácido sulfúrico de densidade 1.65 e o massa resultante prensado 
hidràulicomente. Após digestão em águo, e filtragem, obtinha-se 
açúcares que, fermentados, forneciam de 60 o 70 litros de álcool 
por tonelada de madeiro. 

O autor obtem o mesmo rendimento trotando a serragem com 
5 vezes seu peso de uma solução de 1 % de ácido sulfúrico, pres
são de 8 atm. e tempo de reação 15 minutos. 

7} - Processo Korner 

Emprega as condições de hidrólise estabelecidas por Simon
sen, obtendo rendimentos de 75 a 80 litros por tonelada de ma
deira. 

Uma observdção interessante de Korner é que se o madeira 
fosse submetida às mesmas condições de hidrólise, mas sem áci
do, o rendimento é de mais ou menos 25% inferior ao normal. 
Também constam dos ensaios dêste autor o emprêgo de oxidantes 
que, segundo concluiu, não aumentam o rendimento. 

8) - Pro~esso Ekstrom e Fleschig 

Obtiveran.-se apenas I igei r os referências sobre esse método. 
Ekstrom requereu potente da socarificação da madeiro com Óciw 
do sulfúrico concentrado, em 1907. 

Fleschig, igualmente, atacava o madeira com ácido sulfúri
co a 72% , lavando diversas vezes paro recuperar o ácido e em 
seguido continuava a hidrólise a 100° C, durante 90 minutos poro 
degradar os polfmeros formados. 
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9) - Pr~esso Host e Wllkening 

Hidrólise pelo ácido sulfúrico a 72%, na proporção de 5 
partes de matéria sólida para 50 partes de solução ácida; a tem
peratura empregada foi de 20° C e o tempo 3 horas. Após esse 
ataque prévio, era juntada água até o concentração do ác ido ba i
xar a 30% e procedia-se o uma autoclavagem a 120° C durante 
2 horas. O rendimento obtido era elevado, cerca de 90% do teó
rico, equivalendo a quasi 350 litros de álcool por tonelada de subs
tância trotada. 

tste método, como é fácil de notar, emprega em escala in
dustrial a técnica de laboratório paro dosagem de açúcares re
dutores potenciais. O consumo de ácido é tão grande que torna o 
processo econômicamente inoperável. 

1 0) - Proc:esso Windesheim-ten-Dorn:kaat 

Êstes autores empregaram o ácido clorídrico diluído, em pre
sença de catalizadores constituídos por sois metálicos, operando 
em digestores rotativos. As característicos do processo eram de 
165-170° C de temperatura, 7-8 otm. de pressão e tempo de reo
cão de 20 o 30 minutos. Rendimentos foram da ordem de 60 li
tros por tonelada de resfduos beneficiados. 

11) - Pro~esso Bergius 

Pode-se afirmar que êste processo é o que obteve, até o pre
sente, o maior rendimento em açúcar. As usinas que o utilizam, 
os de Mannheim-Rheinou e Regensburg, constituem verdadeiros 
cartões de visito da engenharia químico alemã, tal a complexida
de e delicadeza das instalações. Por outro lado, o elevadíssimo 
custo de seus equipamentos limitaram apenas o essas duas fábri
cas o processo Bergius. 

Os resíduos lenhosos, após prévia fragmentação, que deve ser 
uniforme, são súbmetidos a uma pré-hidrólise com ácido o 1% 
e temperatura máxima de 150° C, com o fim de sacarificar os 
pentoses fàcilmente solúveis. Dessa solução pode ser obtida a 
xilose cristalizada e alguns produtos voláteis. A seguir, a madei
ra fragmentada é submetida à secagem até um teôr de menos 
de 5% de umidade. A fase seguinte do processo consiste na hi
drólise do celulose propriamente dita, efetuada em uma bateria 
difusoro de 14 elementos, subdividido em dois grupos de 7 uni
dades. O primeiro grupo efetua a difusão com o 6cido a 42%, 
enquanto o segundo grupo executo o esgotamento c:om água, para 
recuperação do ácido. 

As instalações de Monnheim-Rheinau possuem difusores de 
21 m3 de capacidade cada um, sendo que 8 trabalham em hi-
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drólise, l em carga e 5 em esgotamento ácido. O tempo total de 
operação é de 6 horas, assim distribuído: 1.0 hora, absorção de 
um terço do ácido; 2.0 hora: enchimento total do difusor com ab
sorção de dois terços do ácido; 3.0

, 4.0 e 5.0 hora: repouso da so
lução para dor tempo de contato necessário à hidrólise; 6.0 ho
ra: transvase de l 0.000 litros do difusor mais concentrado, que é 
o 14.0

, sendo descarregado o 1.0 difusor; 7.0 hora: recomeça o ci
clo, com o difusor de cauda funcionando como difusor de cabeça 
da bateria de lavagem. 

A solução de açúcares, ao sair dos difusores tem uma con
centração de 30 a 35%, contendo ainda 35% de ácido clorídrico. 
A etapa seguinte é a evaporação, que se realizo sob vácuo eleva
do. Os açúcares são então concentrados a 50%, obtendo-se um 
xarope parcialmente isento de ácido, efetuando-se o evaporação a 
40° C. O HCI, parcialmente recuperado é enviado para o aparelho 
de concentração. 

A seguir, os melaços são enviados a uma autoclove, onde a 
maior parte do ácido residual é retirada por corrente de vapor, 
ficando apenas 2-3% que será empregado na inversão. Paro es
ta operação, o xarope é diluído o 25% e levado à temperatura 
de 115° C durante 30 minutos, degradando assim a dextrina que 
se formou com o ataque do ácido concentrado, dextrina essa de 
fó rmula (C6H1a'JJ!· Com essa autoclavogem, o polímero trans
formo-se em glucose simples. Dessa etapa, a solução pode ser 
fermentada para álcool, poro produção de leveduras, ou evapo
rado paro fabricação de melaços usados na alimentação animal. 

Obtiveram-se para o pinheiro (europeu), os seguintes rendi
mentos: 660 kg de açúcares, 20 kg de ácido acético, 330 kg de 
lignina e 150 kg de açúcares não fe rmentescíveis. Como vimos 
acima, o rendimento de álcool chegava o 350 litros por tonelada 
de madeira trotado. 

Os inconvenientes do processo Bergius são seu custo de ins
talação demasiado elevado e o impossibilidade de trotar serragem 
e resíduos menores, que impediriam os fluxos de difusão. 

1) - Processo Scholler 

O processo desse autor foi o mais difundido, não só na Ale
manha, onde funcionam três usinas, as de Scholler-Tornesch, Holz
minden e Dassau, como também no exterior; em Ems, na Suiça, 
encontra-se a instalação mais recente ope rando segundo Schol
ler, com capacidade de milhões de litros de álcool por ano. 

O autor empregou ainda os resultados de Simonsen, mas 
com a inovação, baseado em estudos de Meun ier e outros, bem 
como em observações próprios, de evitar, oo máximo, contato 
demorado do ácido com os açúcares formados, o que conseguiu 
realizando ataques de curto duração, em digestores estáticos-, 
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denominados perco I adores, que podem conter até lO toneladas 
de material lenhoso cada um. O revestimento dos percolodores 
é feito com chumbo e material anti-ácido. 

Ao contrário do Processo Bergius, não é necessário empre
gar pedaços de madeiro de tamanho classificado, podendo ser 
trotado qualquer espécie de resíduo. 

A cargo no autoclove é feito com auxílio de vapor sob pres
são, a fim de se conseguirem maiores densidades. A seguir são 
realizadas 16 extrações com ácido sulfúrico o 1 %, temperatu
ras progressivos de 120 o 1 80° C e tempo de reação de 10-15 
minutos por extração. À medida que aumenta o número de per
colações, é diminuído a quantidade de solução introduzida. As 
pressões são atingidos admitindo vapor direto na base do perco
lador, não passando 8-9 atm. 

A solução que sai dos percolodores titulo, em médio, 3-4 % 
de açúcares redutores totais, dos quais 50 o 70% são fe rmen
tescíveis. O processo demoro de 16 a 20 horas. Os rendimen
tos são de 200 o 220 litros de álcool por tonelada de madeiro 
sêca. 

Os maiores inconvenientes do processo Scholler, que o tor
nam inoperável em diversos países, referem-se ao tempo longo 
de operação e o não recuperação de produtos voláteis, que per
mitiriam maior elasticidade econômico. 

13) - Processo Giordani-Leone 

Emprega como agente hidrolizonte o ácido sulfúrico de con
centração média. O processo se desenvolve em várias fases dis
tintas, a saber: 

o) Pré-hidrólise, efetuada com solução de ácido sulfúrico o 
0,5%, a 150° C, durante 30 minutos. Com êste ataque prévio 
os pentoses são fàcilmente solubilizodas, podendo ser recupe
rados os produtos voláteis como o fu rfurol e ácido orgânico, bem 
como de taninos e resinas. São obtidos concentrações de 5-6 % 
de açúcares, enquanto o resíduo sólido fica reduzido a 35% do 
pêso original, constituído por celulose e lignino. A mossa re
sultante do autoclovogem é comprimido, em prensas especiais, re
duzindo o teôr de líquido, no substância sólido, a 30% do pêso 
do material sêco. 

b) Secagem, realizada a 80-l 00° C, até redução do h u
midade o 3%. Como o massa contém ácido residual, há ten
dênc ia a formar-se hidrocelulose, facilitando o ataque posterior 
dos reagentes químicos. 

c) Socorificoção propriamente dito, o frio, obtido misturan
do o mossa do operação anterior com ácido sulfúrico o 60% Bé. 
Esta fase do processo é bastante rápido, havendo formação de 
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u'a massa quasi preto, rico em dextrinos, que é encaminhada a 
um moinho de bolas onde, com porte da solução esgotado pro
veniente do coluna de recuperação do furfuro!, é triturada até 
uma papa e diluida formando solução que titula 15-20% de 
ácido e 10% de dextrinas e açúcares redutores. 

d) Re-h idról i se, efetuada a 1000 C, em recipientes abertos, 
durante 30 minutos, com o fim de degradar os dextrinas a açú
cares simples. 

e) Neutralização, com carbonato de cálcio e filtração, re
sultando uma solução contendo de 8 o 10% de açúcares redu
tores totais. O sulfato de cálcio residual é dissociado termi· 
comente por recuperação do ácido sulfúrico. 

f) Fermentação e disti loção, efetuado normalmente, usan
do-se paro o primeira leveduras selecionadas capazes de fermen
tar também as pentoses. 

Segundo o autor, os vantagens dêste processo residem em 
sua elasticidade para trabalhar com qualquer classe de resíduos 
ienhosos, possibilidade de trator resíduos de extração de tani
nos, facilidade de manutenção e custos de produção inferiores 
a os demais processos de recupe ração em escola elevado de sub
produtos como o furfurol e ácido ocético. O consumo de ácido 
sulfúrico seria de 500 kg por tone lada de madeira tratada e 
os rendimentos: 300 litros de álcool a 100%, 2 kg de furfurol, 
1 kg de ácido acético e 30 kg de lignino. 

14) - Processo Meunier·Giucol 

T ombém conhecido como processo "por degradações suces
sivas". Meun ier foi um dos primeiros autores a introduzir o 
método de ciclos rápidos, com o fim de subtrair os açúcares for
modos à ação destruidora dos ácidos, em temperaturas elevadas. 

O processo Meunie r está sendo experimentado, em escola
piloto, pela firmo "Le Glucol", em Sorgues, Vaucluse (França), 
visando .o construção de uma usina industrial. 

O autor orientou seus estudos no sentido de efetuar uma, 
duas ou mais degradações, até encontrar um ponto de equilíbrio 
entre o rendimento obtido e o custo de produção, evitando prin
cipalmente o consumo de outro combustível que não a lignina 
residual, condições essas que parecem ser os melhores para aque
le país. 

As degradações são efetuadas em digestores, empregando 
concentrações, temperatura e pressões progressivamente mais 
elevadas, à medido que aumenta o número de degradações. En
tre um ciclo e outro, é feita extração com águo poro retirar os 
açúcares formados. Uma corrente de vapor, que passa pelo di-
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gestor, permite a recuperação de produtos voláteis. Eis um exem
plo típico do processo Meunier: madeira tratada, 1 .250 quilos, 
com 20% de umidade, correspondendo a uma tonelada sêco: 

Águo odícionoda 
Ácido sulfúrico 
Pressão 
Tempo de reação 
Açúcares obtidos 

1.0 degrcr· 
da~ão 

832,0 kg 
39,5 " 

4 otm. 
30 minutos 

220 kg 

2.0 degra
da!iÕO 

104 kg 
4,3 " 
Sotm. 

40 minutos 
140 kg 

3.C1 degra
dação 

180 kg 
3,7 " 
7,5 otm. 

45 minutos 
70 kg 

Com três degradações, foi obtido um rendimento total, em 
açúcar, de 43%. Com duas degradações, o lignino fornece 80% 
do combustível necessário à operação e com uma só, não há ne
cessidade de consumir carvão paro obter os colorias necessárias. 

Com uma degradação único, o rendimento é de 100 litros 
de álcool por tonelada, com um consumo prático de ácido de 
mais ou menos 50 quilos. Com duas degradações, o pinho for
nece 140 I itros de álcool, 15-25 qui los de furfurol e 5 litros de 
metonol. Com três degradações o rendimento em álcool é da 
ordem de 180-200 litros. 

15) - Processo Modison 

E' o mais moderno dos processos de socorificoçõo de madei
ro, resultante dos estudos levados a efeito pela equipe de técni
cos do Laboratório de Produtos Florestais de Modison, Wisconsin, 
sob a direção de Elwin E. Harris. 

A usina de Springfield, Oregon, construido paro produzir 
cinco milhões de galões de álcool por ano é provàvelmente o 
maior unidade de sacorificoçõo existente, podendo trator oté 
350 toneladas de madeira sêca por dia, em seus cinco digesto
res de 2.000 pés cúbicos cada um. As grandes vantagens do pro
cesso Madison residem em pequeno consumo de ácido, tempo 
de reação bastante menor que o de Scholler, 3 horas o operação 
propriamente dita e 5,5 horas em escola industrial, compreen
dendo cargo, descarga e manutenção; possibilidade de recupe
ração de furfurol e metonol, facilidade de fermentação devido à 
técnicos melhoradas de neutralização e clarificação, beneficia
mento de qualquer classe de resíduos florestais, inclusive cascos 
e, principalme·nte sua característico básico, que é o fluxo con
tínuo da solução através à carga estática, possibilitando tempe
raturas mais elevadas que em qualq~r outro processo, com ren
dimentos excelentes. 
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Todos esses fatores, aliados à simplicidade de operações e, 
portanto, baixo custo de instalação e produção, fazem com que 
o processo Madison seja o mais indicado- se não o único pos
sível - para trator nossos resíduos vegetais. 

O processo, que está sendo experimentado no Instituto de 
Biologia e Pesquisas Tecnológicos do Paraná, com assistência de. 
equipe de técnicos de Modison, compreende os seguintes fases: 

a) Hidrólise: ·efetuado em digestor cilíndrico, provido de 
cone de redução, em material anti-ácido; a carga é feito com 
auxílio de vapor sob pressão, a fim de obter densidades eleva
dos do ordem de 200 kg por m8, convenientemente distribuído 
para evitar possíveis interrupções de fluxo. Concluído esta ope
ração, procede-se ao aquecimento do material lenhoso e expul
são do ar, o que se obtém introduzindo vapor no fundo do diges
tor, com saído livre na porte superior; o aquecimento pode levar 
de tO a 20 minutos, dependendo do volume da cargo trotada. 
A solução ácida, titulando 0,6% de ácido sulfúrico, é então in
troduzido na parte superior da outoclave, à temperatura inicial 
de 150° C. Simultâneomente, os contrôles de fluxo são regula
dos de maneira que o mesmo volume de solução introduzida no 
digestor, após atravessar o carga de madeira, seja retirada na 
parte inferior. O automático de temperatura é também regu
lado de maneiro a elevar, cada 1 O minutos, de 5° C o tempe
ratura no interior do digestor, até atingir 185° C, ficando então 
estabilizada até a fim do processo. 

A contínua introdução do ácido e contínua remoção dos 
açúcares formados, resulta em rápido hidrólise, com diminuto 
taxa de destruição ou caramelizoção. A concentração inicial em 
açúcar, da ordem de 10% no início do operação, desce o me
nos de 1 % após duas horas de fluxo, quando é dada por con
cluída o hidrólise. A solução que sai do digestor segue para a 
primeira câmara de expansão onde a pressão, que era de 10-11 
otm., possa a 2 otm. recolhendo-se esse vapor, rico em produ
tos voláteis, em condensadores para recuperação do furfurol e 
metano!. A lignina residual é extralda do digestor por jato e 
vapor. 

b) Neutraliza~õo: A solução que sai da câmara de expan
são, sempre sob o pressão de 2 atm., é encaminhada ao tanque 
de neutralização, joquetado, com circulação de vapor. A neu
tralização é feita com cal, à temperatura de 120° C, sob agi
tação. O aparelho é provido, em canalização especial, de ele
trôdos poro medição do pH, que regulam automàticamente o 
quantidade necessário de cal para elevar o pH o moís ou me
nos 5. 

Ainda sob pressão, a soluçêjo de açúcares, com o sulfato de 
cálcio formado, é encaminhado a um filtro especial, também ja-
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quetodo poro circulação de vapor, onde o filtração é feita a 120° 
C em placas especiais, abandonando então o filtro com destino 
à segundo câmara de expansão. Nesta, a solução passa à pres
são atmosférico e é esfriado o 30° C, ocasião em que sofre nova 
filtração com o fim de eliminar o sulfato de cálcio residual. 

c) Fe rmentação e distiloçéío: A solução resultante dos ope
rações acima, titulando 5% de açúcares redutores totais é en
caminhada poro as dornos de fermentação, após ajustagem do 
pH e prévia clarificação com sulfato de alumínio, se for preciso. 
A fermentação no processo Madison emprego a técnico da recu
peração de leveduras, sendo completada em seis a oito horas, em 
processo contínuo. O teôr a lcoólico do môsto, que vai paro os 
aparelhos de distiloçõo, é do ordem de 1,8 o 2%. 

d) Consumo de matéria prima e rendimentos: Por tonela
da de madeira sêca, o consumo em reagentes é o seguinte: 60 kg 
de ácido sulfúrico, 45 kg de sal e 1.500 kg de vapor. 

Os rendimentos: 240-250 litros de álcool o 95%, 7 litros de 
furfurol e 5 litros de metano!, mais 350 kg de lignino. 

l 6) - Processo Orlowski 

Emprega como agente hidrolizante o ácido fluorídrico de 
densidade 1, 15. A socorificoção se efetua sob pressão de 3 atm., 
durante uma hora, dando porém taxas de reversão e destruição 
por demais e levados. 

17) - Processo Boinot 

Sacorificoção pelo ácido clorídrico diluído. A substância le
nhoso é digerido com o ácido de concentração 0,4% a 90° C 
e · o solução util izada poro recuperação das pentoses. O resíduo 
sólido é outoclovodo, ainda com o ácido diluído, durante 15 mi
nutos, à pressão de 5 atm. e temperatura de 160° C, extraindo 
com águo os açúcares formados. Mais 3 degradações são rea
lizados, com temperatura progressivamente mais elevados, sen
do o último a 195° C, obtendo-se como produto final uma so
lução de 4-5% de açúcares redutores, a qual, fermentado daria 
um rendimento, segundo o autor, de 220 litros de álcool por 
tonelada de madei ro . 

18) - Processo Brus e Fouconau 

Retorno ao emprêgo da ácido sulfúrico concentrado poro 
o hidról i se do celulose. Desconhecem-se mais detalhes, sabendo
se que a solução é neutralizado com amoníaco, sendo a concen
tração em açúcares do ordem de 1 O%. Quanto ao rendimento, 
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deve ser relativamente elevado, como o são todos que empregom 
o ácido concentrado. Ao usar amoníaco como neutralizante, o 
idéio do autor é provàvelmente tornar mais econômico o proces
so com o obtenção do sulfato de amônia residual. 

19) - Processo Fouqué 

E' um processo mais ou menos semelhante ao de Scholler, 
mos trabalhando sob atmosfera de gás carbônico e com emprê
go de fixadores poro oxigênio. Nunca poude trabalhar indus
trialmente. 

20) - Processo Guinot 

Afasto-se completamente dos princípios dos demais, pois re
comenda o emprêgo do ácido fórmico para formar um éter de 
celulose o qual, em contato posterior com um ácido mineral, se 
transformaria em glucose, com rendimentos elevados. ~te pro
cesso,· que necessito recuperar, ao que consta, 1.200 kg de ácido 
fórmico por tonelada, tratado, não foi ainda industrializado. 

VI - ESTUDOS REALIZADOS NO INSTITUTO DE BIOLOGIA 
E PESQUISAS TECNOLóGICAS DO PARANA 

Avaliando o importância do aproveitamento dos resíduos do 
indústria madeireira, iniciou o I.B.P.T., em 1951, os estudos pre
liminares de laboratório, com o fim de determinar quais os ren
dimentos que poderiam ser obtidos com o socarificoçõo dos prin
cipais madeiras brasileiras de exportação e de resíduos agríco
las, ricos em celulose. 

Considerando, porém, que o pinheiro é o principal essência 
nos Estados sulinos, limitaram-se a essa madeira os trabalhos 
subsequentes, deixando as demais paro estudo posterior. 

Sendo o socarificoçõo do celulose um processo delicado, em 
que rendimentos economicamente aceitáveis sàmente são possí
veis em condições técnicas relativamente rígidos, julgou-se mais 
acertado subdividir os trabalhos de pesquisa em etapas progres
sivas, desde o hidrólise simples à sacarificação semi-industrial 
em usina piloto. O programa em execução é o seguinte: 

Trabalhos em laboratório 

1) - Dosagem de açúcares redutores potenciais em ma-
deiros e outros substâncias celulósicos. 

2) Análise químico sistemática das principais madeiras. 
3) Hidrólise em autoclaves de laboratório. 
4) Determinação de açúcares fermentescíveis. 
5) Análises de rotina e contrôle. 
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Foram realizados determinações de açúcares redutores po
tenciais em madeiros de pinho, peroba, imbuia, canela, cedro e 
cabreuvo, dosando-se igualmente os açúcares fermentescíveis em 
cada espécie. Os resultados obtidos demonstram que essas ma
deiras possuem um teOr em açúcares potenciais va riando de 60 
o 70%, dos quais 60 o 85% são fermentescíveis. As madeiras 
moles, como o pinho, deram os resu ltados mais elevados, tonto 
em celulose como em açúcar fermentesdvel. 

Durante as aná lises, observou-se que o teôr em celulose e 
hemicelulose pode variar em uma mesmo espécie, dependendo 
de onde foi extraída o amostro onolizodo (centro ou perifério), 
proveniência, etc. Com o fim de obter resultados poro efeito de 
comparação, deverão ser efetuados uma outra série de análises, 
com amostras representativos e perfeitamente classificadas, o 
que será realizado assim que for possível coletar o material. 

Estudo em equipamento adaptado 

Considerando-se o dificuldade em encontrar materiais apro
priados à sacarificoçõo, bem como seu elevado preço, o etapa 
seguinte dos trabalhos foi real izado em aparelhos adaptados, de 
baixo custo, com o mérito principal de serem fàci lmente modi
ficáveis, de acôrdo com os necessidades da pesquisa. 

A pequeno usina foi montado no prédio do Instituto Nacio
nal do Pinho, cedido ao I.B.P.T., por contrato, em agôsto de 1952. 
Os aparelhos que o constituem são os seguintes: 

1 caldeira elétrica para 20 kg de vapor-hora 
1 di gestor para cargos unitários de 1 O kg 
1 alimentodor de solução 
1 neutralizador 
1 evoporodor 
1 filtro-prenso 
4 tanques coletores 
4 domas de fermentação 
1 aparelho de distiloção. 

Com essa instalação foi possível proceder ao estudo das di
versos fases do hidrólise, neutralização, clarificação, fermenta
ção e distiloção. Os trabalhos realizados e em andamento são 
os que seguem: 

1. Testes de corrosão química em condições reais de ope
çõo. 

2. Máximo densidade de carga no digestor. Influência do 
tamanho dos resíduos sôbre a permeabilidade da cargo. 
Cargos heterogêneos e sua relação com o rendimento. 
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3. Velocidade de formação e destruição de açúcares redu
tores em função da temperatura, concentração e tempo 
de reação. 

4. Hidrólise estática e dinâmica. Rendimentos. 
5. Neutralização de hidrolizados. Influência do pH e da 

temperatura sôbre o teôr em sulfato solúvel. 
6. Clari ficação de hidrolizodos. 
7 . Aclimatação do S. Cerevisiae à fermentação de hidrol i

zodos. 
8. Fatores que influenciam a reprodução de leveduras nos 

hidrolizados de madeira. 
9. Fermentação alcoólica de hidrolizados. Fermentação 

simples e contínuo. 
1 O. Dístilação de môstos fermentados. 

A maior porte das trabalhos relativos a esse programa foi 
realizado em condições bastante satisfatórios. Certos estudos de
verão ser continuados em usina-piloto, em virtude da necessida
de de aparelhos mpis adequados, 

Com o decorrer das pesquisas, inúmeras modificações fo
ram efetuadas, especialmente no digestor, onde problemas de 
fluxo e temperatura demandaram alguns meses para serem so
lucionados. A elasticidade funcional do equipamento foi de 
grande utilidade, possibilitando dados e observações de real va
lor para o projeto do usina-piloto, evitando a lterações futuras, 
que em escola maior são bastante onerosos. 

As fotografias, anexas, mostram o equipamento de socari
ficação e os laboratórios de análise e fermentação. 

Sacarifico~ão em usina-piloto 

Representa o fase fina l da pesquiso técnica. Seu projeto é 
sempre resultante de estudos e observações anteriores. E' indis
pensável, sob ri sco de grandes fracassos econômicos, sempre que 
uma nova técnico de trabalho deve ser industrializada. Seus re
sultados, que se aproximam o mais possível dos obtidos em usi
na industrial, decidem se um determinado processo pode ou não 
ter êxito comercial. 

No coso presente, o usina-piloto de sacarificoçõo de ma
deira, cujo projeto está pràticomente concluído, compor-se-á dos 
seguintes unidades básicas: 

digestor de aço, com revestimento anti-ácido, para car
gas unitárias de 100 kg de resfduos. 
conjunto olimentodor poro ácido e água 

1.0 câmara de expansão, capacidade 200 litros. 
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3 tanques coletores, capacidade 1.500 litros 
1 neutralizador jaquetado, capacidade 150 litros 
1 filtro-prensa especial, jaquetado 
2. 0 câmara de expansão, capacidade 100 litros 
2 tanques distribuidores, capacidade 1.000 litros 
3 fermentadores metálicos, com recuperação de gás carbô

nico 
centrifugo poro recuperação de leveduras 
coluna de distilação 

Aparelhos de contrôle. Canalizações 
1 caldeira com capacidade para 400 kg vapor-hora (exis

tente). 

Caberá à usina-piloto os estudos abaixo: 

De ordem técnica 

1. Confirmação, em escalo semi-industrial dos resultados 
anteriores. 

2. Realização dos trabalhos não efetuados no equipamen
to atual. 

3. Sincronização de tôdos os operações, desde o carga à 
recuperação dos subprodutos. 

4. Estudos sôbre o recuperação dos calorias perdidas du
rante o processo. Consumo de vapor. 

5. Rendimentos industriais em álcool etílico, obtidos com 
a sacarificação do pinho e outras madeiros, bem como 
de outros resíduos celulósicos. 

6. Recuperação do furfurol e álcool metílico. 
7. Aproveitomento dos pentoses residuais poro forragem. 
8. Produção de melaços concentrados. 
9. Fermentação de hidrolizados pelo Cl. Acetobutylicum. 

Produção de acetona e butonol. Rendimentos. 
1 O. Fermentação pelo Aerobacter aerogenes. Produção de 

2-3 butenodiol. Rendimentos. 
1 1. Estudo do fermentabilidade de hidrolizados de madei

ra poro produção de glicerina, ácido lático, cítrico, etc. 
12. Aproveitamentos possíveis para o sulfato ~e cálcio resi

dual. 
13. Estudo sôbre o aproveitamento da lignina: 

o) Como combustível; 
b) Para adubação de solos; 
c) Poro produção de ácido oxálico; 
d) Em plásticos e similares; 
e) Paro produção de óleos leves e fenóis. 
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De ordem econômico 

14. Consumo de matéria primo. 
15. Consumo de combustível e energia. 
16. Determinação da mão de obra necessário. 
17. Custo industrial de socarificação. 
18. Custo de manutenção. 

Como se pode fàcilmente apreciar, o programa da usina-pi
loto é bastante extenso e somente por falta de recursos finan
ceiros não foram ainda iniciados os trabalhos dessa fase decisi
va dos estudos. 

Planejamento econômico 

De posse de todos os dados acumulados com o funciona
mento da usina-piloto, em condições as mais diversos, será pos
sível, em confronto com elementos econômicos, passar oo proje
to industrial de uma ou mais usinas, racionalmente distribuídos, 
com o fim de beneficiar a maior quantidade possrvel de resíduos. 

Seria ainda prematuro programar em detalhe o planeja
mento econômico, sem os resultados o serem fornecidos pela usi
na-piloto. De um modo geral, sobe-se que um dos pontos prin
cipais será a localização. Zonas com grande densidade de ser
rarias serão provàvelmente as preferidas, especialmente se bem 
servidos por meios de transporte. 

Por outro lado, a capacidade de produção em álcool e de
mais sub-produtos será função de fatores diversos, como sejam: 
quantidade de resíduos o trator, capital disponível, facilidades 
de mercado, transportes, etc. 

Para maior perfeição do planejamento, esta última fase do 
problema deverá ser realizado em estreito colaboração com as 
classes madeireiras e conduzida de maneiro a trazer os maiores 
benefícios à indústria florestal. 

VIl - CONCLUSOES 
r 

Tendo ~ vista o exposição que acabo de ser feito e, con
siderando: 

1) - Que é imprescindível sustar, por todos os modos pos
síveis, o desperdício de resíduos que se verifica no in· 
dústrio madeireiro; 

2) - Que o aproveitamento desses resíduos pera produção 
de álcool, forragens e sub-produtos seria uma dos 
soluções econômicas do problema; 

272 



3) - Que a produção de álcool no País está sendo incre
mentada e que o sacarificação de resíduos de ma
deira poderá contribuir para o solução do problema 
do carburante nacional; 

4) - Que êstes trabalhos colocam o País entre as noções 
que estão dando plena execução às recomendações 
da FAO (Food and Agriculture Orgonizotion), órgão 
dos Noções Unidas, que assim se expressa: "A FAO 
promoverá acôrdos de pesquisa internacional a fim 
de resolver os problemas que ainda impedem o desen
volvimento, em grande -escala, da indústria de açú
car de madeiro, indústria essa que poderá suprir o 
mercado mundial em álcool, carburante e alimentos 
de levedura, a preços competitivos e que, decisiva
mente, possibilitará o uso integral da madeira"; 

5) Que os estudos realizados no I.B.P.T. permitiram um 
acêrvo de dados, observações e experiências de tal or
dem que a conclusão dos pesquisas requer uma usi
na-piloto; 

6) - Que o usina-piloto é indispensável, sob o ponto de 
visto técnico e econômico, pois o elo caberá demons
trar, em condições reais, a exequibilidade comercial 
do projeto; 

7) - Que essas pesquisas representam uma garantia à 
classe madeireira de que seus futuros investimentos 
obterão os resultado! almejados; 

8) Que o I.B.P.T. não dispõe de recursos suficientes pa
ra continuação dos trabalhos em usina-piloto; 

9) Que o verbo de Cr$ 750.000,00, solicitada há dois 
anos ao Conselho Nacional de Pesquisas, apesar de 
parecer favorável, ainda não foi I iberado: 

RECOMENDA-SE que o 1.° Congresso Florestal Brasileiro so
licite de quem de direito os recursos necessários à conclusão dos 
trcba lhos de socorificação de resíduos floresta is. 
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Equipomento de Hidrólise. 





FORMAS DE EXPLORAÇÃO RACIONAL DAS 
FLORESTAS 

Agrônomo WALTER W . SAUR 

A - INTRODUÇÃO 

1) No estudo dos formas de exploração racional de uma 
floresta o silvicultor depara com dois ramos ou responsabilidades: 

o) porte técnico ou si lvicultural e 
b) parte econômica ou comercial. 

Do ponto de vista técn ico o corte da madeira ou "loggi ng" 
dos americanos é uma atividade silvicultural, q ue afirmam "the 
ax is o silvicultura! tool" (o machado é um instrumento silvicul
tural). 

2} Neste sentido temos dois métodos de "logging": 

o) corte seletivo; 
b) côrte contínuo, integral ou "cleor cut", em formo de lis

tas ou eitos ou de clareiras {"openings"l. 

Deixamos de discutir aquí as processos quanto à maneira de 
sua execução, por serem devéras conhecidos, limitando-nos a afir
mar que a corte seletivo é mais usado em florestas que apresentam 
tôda espécie de classes de idade. d iâmetro, área bosal, altura, es
pécies variados, etc., influindo também o final idade do exploração, 
enquanto o contínuo é mais aplicado em florestas uniformes 
("even-aged"), muitas vezes artificiais, e todo o material corto-
do possivelmente interessa ao cortodor. · 

3) As atividades ligadas oo corte da madeiro incluem me
didas silviculturais, de proteção e de comunicações, estas últi
mos vi nculados ao escoamento da produção, como à proteção 
contra fogo, pragas e doenças. 

Como o "logging" é a fonte de rendo, êle tem de ser exe
cutado economicamente, tonto em relação a seu custo intrínse
co, como em relação à própria floresta, cuja conservação e me-
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lhoromento através da exploração racional resultam em última 
análise na perpetuação da própria atividade em bases econô
micas. 

Modemomente se separa a atividade de corte ou "logging" 
da atividade de administração ou "monagément", sendo aquela 
essencialmente executivo ou prático, esta orientadora e delineo
dora poro todo o processo ser racional. Somente um estudo su
perior poderá alcançar êste desiderotum, enquanto aquele não 
dispensa bons conhecimentos práticos de silvicultura, ainda que 
sejam de nível elementar ou médio. 

4} A classificação de tóras, seu cálculo de valor útil e de 
defeitos constitue, todavia, um curso superior nos Escolas Ame
ricanos, conhecido por "log grading" e "Forcst Log mensura
tion". A prática e o teoria desses matérias é dado em geral, no 
terceiro ano superior. 

E' preciso insistir no foto que a exploração racional viso 
não sàmente o máximo rendimento com o mínimo de capital 
empatado, mos também o valorização dêste capital através de 
práticos que acompanham o corte, visando uma melhoria sensí
vel no decorrer dos anos do Plano de Exploração (Monogement 
Plan) racional, consistindo no redução gradual do número dis
crepante e devéras múltiplo de classes de diâmetro e de espé
cies, de árvores indesejáveis, como também de "wolf trees", doen
tes, defo·rmados, excedentes, buscando uma floresta "balancea
do" no expressão de François de livcourt em 1898. 

5) Enquanto em uma floresta comum por exemplo existem 
42% de árvores de diâmetro de 7 o 13", 43% de 13 o 21" e 
somente 15% de maior diâmetro, o ideal de uma floresta ba· 
lonceada seria, respectivamente, 30, 40 e 30%. A observação 
de cuidados silviculturais, além de combinados com os de corte 
que vamos discutir no presente trabalho, conduzem-nos à con
cepção da "floresta normal" ou ideal que dentro de suas natu
rais limitações possa satisfazer às exigências técnicas e econô
mico-comercia is, alvo máximo do responsável silvicultor por um 
•rmanagement plan". 

Nas páginas seguintes vamos discutir, resumidamente, os 
processos de determinar os cortes, de uma maneira racional, vi
sando combinar os aspectos técnicos com os de renda máxima 
em busca do normalidade florestal que representa a base ou ideal 
do exploração racional. 

8 - PRIMEIROS PASSOS NA PLANIFICAÇÃO 

1) Na exploração racional das florestas, baseado no técni
ca atual, temos como problema fundamental, o estabelecimento 
de um "Plano de Corte" que assenta sôbre o levantamento do 
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inventário ou estoque florestal, do crescimento anual ou peri6-
dico das essências a serem cortados, das perdas ocorridos no mes
mo làpso de tempo, afim de podermos constatar o corte periódico, 
permanente, que representa, em última análise, o escõpo máxi
mo da economia florestal em nossos dias. 

Data da último metade do século findo a idéia de basear 
a exploração racional das florestas no levantamento inventariai 
e nomes como Von Cotto e Judlich aparecem, mesmo, já um 
século antes, propugnando por sua aplicação. Schaeffer na Fran
ça introduz o sistema em 1883 e Gurnaud tenta criar o "métho
de du controle" permanente, aperfeiçoado por Biolley 

Na Alemanha, que se tornou líder do ciência moderno flo
restal, Roessmoesler e Moeller desenvolvem a idéia do ,,Dauer
wald", concepção que finalmente conduz aos primeiros planos do 
"Forest Management" nos Estados Unidos, elaborados em 1902 
por Olmsted e um ano após por Sherrods. Em 1928, F. Eldrich 
publica o primeiro Boletim do Departamento de Agricultura em 
que delinea planos de exploração racional para os Florestas Na
cionais da América do Norte. Fronldin D. Roosevelt, eleito pre
sidente, promulgo, como parte de seu NRA (National Recovery 
Act) no ano de 1933, disposições que visam obrigar os proprie
tários de florestas o adotar "planos de corte" em bases perma
nentes. 

Com efeito, nenhum criador eliminaria de uma só vez o seu 
rebanho, solvo forço maior, nenhum avicultor venderia tôda a 
sua produção, todo o seu estoque de uma único vez, se não 
quizesse começar completamente de novo, não se compreenden
do, pois, o corte total de uma floresta, quando se viso uma ren
da permanente e contínua, todos os anos, com o máximo líqui
do possível, sem "prejudicar sensivelmente o limite fixado para 
o "estoque" florestal. 

Todavia foi abandonado, através dos anos, o conceito es
trito, inicial, de assegurar uma quantidade certa para o "corte", 
tornando-se mais flexfvel o conceito, não no sua essência fun
damental, mos no mudança do "quontum" anual ou periódico, 
de ocôrdo com os condições silvícolas, como também do mercado, 
havendo, não raro, mudanças poro mais ou para menos, não exce
dendo os mencionados planos de um prazo de dez o vinte anos. 
Assim frequentes revisões são introduzidas no escala de explo
ração previamente estabelecida. 

2) O método de controlar o corte anual ou periódico pode 
basear-se tonto na área florestal , como no volume aumentado 
pelo crescimento florestal, também chamado "incremento", des
prezando áreas e aplicando os fórmulas de Hundeshagen e de 
Von Montei que requerem inventários periódicos, traduzindo os 
variações volumétricos, da floresta. 
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A viabilidade . da distribuição exata das áreas ou volumes 
o serem cortadas periodicamente, afim de obter uma colheita 
permanente (chamada "sustained yield") dentro de uma "ftores
to normal" pode ser posta em dúvida neste hemisfério, onde as 
extensões são demasiadamente vastas para cálculos matemáti
cos como são possíveis na Europa. Todavia ficam ligados estes 
aspectos à exploração racional, conhecidos como são por "forest 
regulation", e o presente estudo visa explicar e desenvolver os 
métodos hoje usados na técnica florestal, sem demasiados refe
rências ao passado. 

3) A tarefa de determinar a "colheita periódico1
' de uma 

floresta no futuro, será encetada pela discussão, separadamente, 
dos três problemas fundamentais que presidem a explofação ra
cional, o saber: 

1.0
) Determinação de cada corte; (*) 

2. 0
) Distribuição do corte total por blocos e compartimentos; 

3.0
) Estabelecimento da sequência ou ordem dos cortes. 

Existe naturalmente uma relação íntima entre êstes três pon-
tos básicos que não podem ser resolvidos inteiramente isolados. 
Isto se verifica logo ao estabelecer-se um "ciclo de corte", têrmo 
que pode ser definido como "intervalo planejado entre as prin
cipais operações de corte em um mesmo compartimento ou ou
tro subdivisão adotada de uma floresta". 

obviamente em um ciclo curto de corte somente uma por
ção relativamente pequeno é removida por hectare da madeira 
existente, deixando um "estoque" relativamente amplo em cres
cimento poro o próximo corte. Um ciclo curto de cortes é por
tonto mais usado e mesmo característico para uma exploração 
florestal intensivo, particularmente em uma aplicação intensivo 
de práticos si lviculturais. 

De outra forma a aplicação de ciclos mais longos que sõo 
característicos para a prática silvicultura! extensivo, quantida
des consideráveis de madeira são removidas em cada corte por 
hectare, deixando um "estoque" florestal menor, cujo crescimen
to anual será logicamente menor em volume que em "stands" de 
moior índice residual. 

4) A duração de um "ciclo de eorte" que fôr adotado poro 
uma exploração racional determinará a quantidade de madeiro 
que poderá ser novamente removido de uma floresta, observa
do a teoria da "produção permanente" ou "sustained yield". 

Em ciclos curtos o aproveitamento do crescimento é pràti
camente total, pela mínima mortandade e perdas, em tempo di-

(*) Também "colheita" ou "yield", em inglês. 
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minuto, enquanto em ciclos longos de 2ú ou mais anos, com o 
aumento da densidade dos "stonds", também o mortalidade se 
tornará um fator importante. 

O cálculo do crescimento líquido de uma floresta é pois, afe
tado pela duração do ciclo ou período intermediário de cada corte, 
que por suo vez se reflete na quantidade o ser removida em co
da operação de corte. 

Em têrmos gerais podemos estabelecer que pela aplicação 
de ciclos curtos de corte podemos mais ràpidomente desenvolver 
uma floresta e é provável que maiores resultados podem ser ob
tidos. As podas e cortes de melhoramento serão mais efetivos e 
menores serão os perdas par mortandade. Árvores mortas serão 
removidas mais depressa e males causados por insetos ou fungos 
serão menos frequentes. 

Assim, ainda que teoricamente aconselhável, o ciclo curto 
torno-se geralmente antieconômico, se o encurtarmos o suficien
te para alcançar estas vantagens. Se onalizarmos um ciclo de 
corte de madeira para celulose ou posta, cada corte para ser 
econômico não pode ser inferior a 50 ou 60 m8 por hectare. Se 
o crescimento anual é de cinco metros cúbicos por hectare, en
tão o ciclo mais curto que pudesse ser aplicado seria de dez anos. 

5) O têrmo "ciclo de corte" sàmente alcança um signifi
cado prático quando aplicado a unidades ou subdivisões de uma 
floresta claramente definidos e demarcadas e que podem assim 
ser nitidamente delineadas no respectivo plano que serve de base 
para o exploração racional. 

6) Denominamos, via de regra, como menor subdivisão usa
da (*), (uma área de 50 o 500 hectares ou mais) em uma flo
resta de "compartimento". Nele existem, naturalmente "stands" 
de vários idades (a não ser em coso de reflorestamento artificial 
ou "even-oged" "stands" que não ocorrem em motos brasileiras, 
geralmente) e seu corte atinge apenas aquelas partes que apre
sentem motérío prima de valor comercial, restringindo-se o um 
roleomento, em muitos casos, enquanto em outras portes do flo
resta (no compartimento em questão) podem ser executados 
práticas culturais. Se admitirmos como médio-iimite por hecta
re de exploração econômica 50 o 60 m3, isto de maneira algu
ma ocorrerá de forma geral. Haverá trechos de maior rendimen
to, outros de menor ou nenhum rendimento. A bôa técnico sil
vicultura! cabe corrigir, através dos anos da exploração racio
nal, essas desigualdades em busca do "ideal florestal" que con
siste no obten<::ão de uma "floresta normal", capaz de produzir 
permanenteme~te, em bõse econômico, cortes peri6dicos, apre
sentando característicos silviculturois apreciáveis. 

(*) Vede Anexo n.o J. 
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7) Alguns técnicos silvicultores sugerem o substituição do 
têrmo "ciclo de corte" por "intervalo de corte", achando esta de
nominação mais própria, por ser menos rígida. Todavia a ten
dência da exploração racional é levar o compartimento à "nor
malidade" na qual êstes intervalos tendem a uniformizar-se, cons
tituindo verdadeiros ciclos. 

C - O PLANO DE EXPLORAÇÃO 

1) Após estas considerações preliminares vamos anolixor 
resumidamente os três tarefas ou problemas do "reg~lation", is
to é, do estabelecimento de um "Plano poro o exploração racio
nal" que, como vimos, são: o determinação de cada corte, rela
tivo ao "quantum" a ser cortado cada vez; a determinação dos 
"stands" ou setores a serem cortados e a determinação do tem
po, duração e rotação dos cortes. Em outras palavras devemos 
determinar: 

1 ° o quantidade de ser cortado = (Quanto?) 
2.0 os locais dêstes cortes = (Onde?) 
3.0 as épocc;s respectivas = (Quando ?) 

Sem dúvida o estabelecimento o ser cortada, cada vez, ou 
"corte", é o mais importante ponto no Plano o ser delineado, cuja 
duração não deverá ser inferior a dez anos, inicialmente, e ope
has raramente ultrapassará vinte anos. Quanto mais intensiva 
a exploração, tonto menor será o ciclo estabelecido. Também 
devemos mencionar que em explorações maiores cada compar
timento terá seu plano separado, o que os americanos chamam 
"working circle". 

2) Para a determinação do quantidade o ser incluído em 
cada corte devemos dispôr dos seguintes dados : 

a) Volume atualmente existente; 
b) Crescimento atual e mortalidade; 
c) Volume normal o ser estabelecido. 

tstes dados devem ser obtidos somente nos áreas mais aces
síve is, de início, fazendo-se as corrigendas ao posso que os ex
plorações alcançam compartimentos ou blocos mais distantes e 
inacessíveis. Todavia essas áreas mais remotos da exploração 
devem ser conhecidas poro evitar cortes demasiadamente pesa
dos, na expectativa de trechos melhores de exploração ainda r~
mota. 

3) O volume atual é calculado estabelecendo-s-e um limite 
de exigência paro o finalidade do exploração (que depende e 
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vario, p. ex. 7 ou 12 polegadas "db.h.") e sôbre êle se levanta 
o inventário que pode ser em m:~, pés3 , pés2 ou m2 , etc .. 

Deve-se ter cuidado na obtenção de dados brutos e líqui
dos e ·conversões, onde os defeitos influem consideravelmente, 
bem como o finalidade comercial. Quanto mais exigente o mer
cado ou o produto o ser obtido, maior o diferença. 

Enquanto o volume existente deve ser conhecido por bloco 
e compartimentos, o crescimento poderá ser determinado poro o 
floresta "in totum", isto é, para as áreas de exploração próxi
ma. Quanto mais heterogêneo o floresta, mais difícil se tornará 
esta tarefa. 

Naturalmente deve ser calculado o crescimento na mesmo 
unidade ou medida empregada para o levantamento do inven
tário. 

4) Se ocorrer mortalidade apreciável em uma floresta sob 
exploração racional, os nossos cálculos de crescimento serão 
iguais o: 

Crescimento líquido = Crescimento bruto - mortalidade. 

Daí chegamos à conclusão que o diferença do volume atual 
e do volume ideal do floresta normal, determino se o corte deve 
ser maior ou menor. Se o volume atual fôr aquém do volume 
ideal ou normal, então o corte deve ser menor que o crescimen
to líquido do período intermediário dos cortes; se o inventário der 
estoque maior que o normal, idealizado, então os cortes, até 
atingirem o normal, serão maiores que o crescimento líquido ve
rificado. No primeiro coso o floresta será "under-stocked", no 
último "over-stocked". 

5) Há ainda para considerar o crescimento que provêm 
das árvores que atingem o limite inventariai, fenômeno que de
signamos de "ingrowth" e que pode perfazer apreciável percen
tagem do crescimento total. Alguns silvicultores usam êste fe
nômeno como uma espécie de margem de segurança, contra er
ros de cálculo, mortalidade, doenças e pragas. 

6) O volume normal e a rota~õo dos cortes no exploração, 
diferem de acôrdo com os tipos florestais, finalidades comerciais 
e qual idades silviculturais. Não possuímos (que eu saiba} tabe
las estabelecidos em Estações Experimentais de Silvicultura (on
de estarão elas no Brasil ?) que permitem ràpidamente determi
nar qual deve se r o volume normal de uma dada floresta, res
peitados suas qualidades ou car;acterísticos . diversas. Seja;me 
pe rmitido dizer que mm.ca terem.os uma "c;i ~ncia florestal" no 
Brasil ou algo que se pareça técnico, sem o estabelecimento de 
um centro florestal que reune ensino e pesquisa. Nõo sairemos 
das cogitações abstratas ou de um elementorismo muito rotineiro. 
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Usa~se presentemente o têrmo "métodos de volume normal" 
paro caracterizar certos métodos de exploração racional (forest 
regulation) que visam o determinação, aliás básica, do "estoque" 
em crescimento ou volume normal, que a floresta deve opre~ 
sentar. 

O corte calculado como razoável ou indicado é geralmente 
obtido pelo fórmula, atualmente em uso: 

Corte atual = Crescimento Volume atual ou inventariai- Volume normal 
verificado + ··-- -· --------·-·------

Período de ajustamento 

ou em símbolos: 
VA-VN 

CA = CV +----
Q 

7) O crescimento atual ou verificado por inventário é o 
crescimento liquido desde o último corte ou período estabeleci
do, também chamado "intervalo". Esta fórmula é conhecida por 
"Austríaca" ou de Heyer, ainda que hoje os métodos de calcu
lar crescimento diferem dos antigos. 

Assim a fórmula "Austríaco" considerava crescimento co
mo média anual liquida de crescimento e Heyer somava essas mé
dios paro a mesma finalidade. 

D - UM EXEMPLO PRÁTICO 

1) Um exemplo simples servirá de ilustrar os nossas con
siderações acima, acerca do determinação do "quantum" do cor
te pelo método do volume normal. 

Em uma área de 5.000 hectares, 1.667 ha foram conside
rados em condições de "exploração racional". Esta área devia 
ser cortado em um período curto de seis anos e o inventário es
tabeleceu como limite inferior sete polegadas de diâmetro "dbh". 

Os dados obtidos foram os seguintes: (*) 

Volume atual ou inventariai por ho . . . . . . . . 81,4 
Crescimento anual por ha e ano . . . . . . . . . . 2,365 
Volume normal por ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,0 

Tomando como período de ajustamento (poro alcançar o es
tado normal ou ideal do floresta) de trinta anos, o corte anual 
por ha é achado do seguinte forma: 

(*) Anexo n. 0 111. 
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t31,4 - 110,0 
CA 2,365 

30 
2,365 0,953 
1,412 ma por ho/ono 

Portanto teremos poro área o ser cortada: 

1,412 x 6 (anos-ciclo) x 1.667 ho = 14.122,824 m~. 

t:ste número arredondado para 14. 1 00 m3 nos indica um 
corte anual de 2.350 m3 no área. No caso presente e, como o 
cicl.o é de apenas 6 anos, não se tomou em conto o fator morta
lidade. Se fôsse cortado o crescimento total, o corte em seis 
anos seria 23.654J30 m~ ou cêrco de 3.940 m3 por ano. A vo
luntário diminuição do corte trorá como resultado, após 30 anos, 
o existência de um "estoque" florestal verificado em inventário 
de 11 O m8 por ha (em vez do inicial de 81,4 m3 ) alcançando os
sim a floresta suo normalidade. Naturalmente inventários pos
teriores no presente caso, cada seis anos, provàvelmente, condu
zem à correção de erros e ajustamentos necessários sôbre o cál
culo inicial. 

2) O aumento do ciclo do eorte poro 7 anos e assim por 
diante obteríamos resultados maiores, se bem que a mortalida
de seria também então fator a considerar. De outra lado, se o 
floresta tiver uma alta percentagem de árvores novos (classes nu
merosas abaixo de 7") o aumento do volume será ponderável, co
da ano. Paro termos uma claro idéia do situação, necessário se 
torno confrontar ambos os fatores, mortandade e "ingrowth", 
que, muitos vezes se compensam. 

Alguns comentários são necessários em relação à escolho ou 
determinação do fator c ou chamado "período de ojustomento11

• 

A duração dêste período deve ser determinada por tentativa. Se 
tivéssemos tomado no exemplo acima a = 20, teríamos 

AC - 2,365-
81,4 - 110,0 

20 
-· 2,365 - 1 ,430 
-· 0,935 m3 por ho e ano, "quontum" que é de-

masiadamente pequeno, não somente em si mesmo, como pelo 
razão do corte anual aproximar-se de 2/3 do crescimento anual. 
Assim no exemplo anterior 2/3 de 2,365 seria igual o 1,576 m3 , 

ligeiramente acima de 1,412 m3 achados, sendo a = 30 anos. 
Outrossim nos cortes pequenos, operações suplementares co

mo raleamenta, desbaste, podas, cortes de melhoramento e de-
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mais cuidados culturais silvícolas não têr Jogar pela falta de ren
tabilidade de tôda a operação. 

3) O presente caso constitue um exemplo tipieo de explo
ração racional, em que um sexto da floresta total é cortado, (ape
nas os árvores acima do limite estabelecido), voltando-se no sé
timo ano à árec do 1 . 0 ano. 

Estas considerações conduzem o silvicultor à aplicação (co
do vez mais em todos os países) de um "fator de redução", 
uma vez que seja estabelecido o crescimento anual do floresta. 
O corte seró uma fração do atual crescimento: 

Corte atual = Crescimento atual x Fator de redução veri
ficado. 

CA = cv X f 

O valor do fator f depende dos condições da floresto1 espe
cialmen~e da diferenca entre o volume atual e o normal. Tam
bém considerações e~onômicas e silviculturois influem em sua 
determinação, que, via de regra, não deve ser inferior a 0,7. . 

No exemplo usado anteriormente se aplicarmos o fator f 
teremos: 

CA = 2,365 X 0,7 
= 1,655 m3 que é ligeiramente superior oo valor obti

do de 1 ,.412 m'1 e corresponderia, aproximadamente, um período 
de ajustamento de 40 anos (a = 40). 

4} O método de usarmos um fator de redução é visivelmen
te mais empírico, sendo também conhecido por método de cres
cimento. Mais simples e direto que o método de volume normal, 
se baseia em primeira linho no crescimento atual, não desapa
recendo todavia o seu principal escôpo: a obtenção do floresta 
de volume normal. 

Em uma floresta em que o volume do inventário atual está 
acima do volume normal, o fator f será làgícamente acima de l. 

5) A regulação do corte dentro do "sistema contínua in
ventariai de exploração racionol11 kontínuous ínventory system 
of manogement) ficou assim descrita. Muitos silvicultores acre
ditam alcançar o volume normal ou floresta normal por meras 
operações silviculturais, visando uma estrutura florestal balan
ceada. O "méthode du contrôle" como é conhecido na Europa é 
essencialmente um instrumento prótico paro anotar e fiscalizar 
mudanças no volume e no crescimento de uma floresta sob "mo· 
nagement". O silvicultor francês Gurnaud apresentou o primei
ro plano de "management" na Exposição Internacional de Paris 
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em 1878 e seu colega suíço Biolley aplicou êste método, em lar
ga escalo nos florestas comunais de Vai de Travers no Cantão 
de Neuchâtel da próprio Suíço. 

Em florestas pequenas nos podemos proceder a um levan
tamento integral do inventário florestal, através do medição flo
restal (forest mensurotion), circunstância comum no Europa em 
planos de exploração racional intensivos. Regras, detalhes e 
técnicas desta ciência básica em "management" não caberiam 
nestas considerações. 

Poro dor uma idéia como, em resumo, se apresentam as ca
racterísticos de um sistema contínuo inventariai, base da explo
ração racional ou do "management plon" damos em um quadro 
anexo os dados obtidos por sua aplicação, mostrando Volume 
Inventariai e Crescimento da Floresta Comuna! de Couvet, no 
Suíça. (Anexo n.0 11). 

6) Concluindo podemos dizer que este sistema é antes um 
modo de determinar crescimento que um método de corte e em 
resumo podemos constatar que o crescimento periódico, corte, 
mortandade e "íngrowth", enfim todos as mudanças que atingem 
o "estoque" florestal são determinados por inventários periódi
cos da floresta e do cuidado no anotar e estudo de todos esses 
dados. . .: . · · · · ~ "! "~1: 

E - OUTROS MÉTODOS 

1) Método de corte percentual. Enquanto os métodos até 
aquí descritos exigem conhecimento exato do crescimento da flo
resta e seu respectivo desenvolvimento, o falto de dados nos po-
de levar a outro caminho. · 

No Brasil onde ainda se acham em estado embrionário as 
chamadas "Yield tables" que facilitam o emprêgo dos métodos 
do "Volume Normal" e do "Crescimento", o "Método do corte 
percentual" se recomendo, ainda que nõo dispense conhecimen
tos técnicos acêrca da área florestal a ser explorada. 

f:ste método de calcular o córte possível de uma floresta 
como percentagem do volume atualmente existente (calculado 
por inventário) foi originalmente proposto por Hundeshagen 
(1821), um silvicultor alemão que lhe deu o nome de "método 
racional". tle frizou, desde já que a aplicação de uma constan
te percentagem de corte, razoàvelmente estabelecida, teria um 
"efeito curativo" no desenvolvimento estrutural de uma floresta 
foro do "normal", circunstância provado nas florestas Vosges 
por silvicultores francêses. 

Se adotarmos um crescimento líquido de 2,42 mz: por ha 
e ano poro uma floresta cujo volume normal devia ser 110 m3, 

o percentagem normal do corte seria 
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2,42 

1 1 o 
X 100 = 2,2% 

O corte atual seria, neste caso, se usarmos ainda o dado 
anterior de levantamento atual ou inventariai: 

81A 

100 
x 2,2 = 1, 79 m 3 

que constitue um resultado bastante aproximado aos obtidos pe
los processos anteriormente discutidos (métodos normal e de cres
cimento). 

2) E' claro que o méto:::lo de percentagem somente seró 
uscrdo nos casos onde dados exatos e dignos de confiança acêr
ca do crescimento da floresta em cprêço não são disponíveis. De 
outro formo os métodos anteriores são preferíveis, servindo o úl
timo apenas paro fins comparativos. 

Uma modificação importante do fórmula de Hundeshogen 
tem sido empregada sob a denominação "fórmula de Von Mon
tei" (1841) que é o seguinte: 

Volume de r anos V r 
Corte Normal = --------

Rotação R 

V r 
Volume Normal=-- (Fórmula de Heyer paro aproximada-

2 mente estabelecer volume normal) 

donde obtemos 

ou 

CN Vr/R 
CA=VAx--=VAx---

CA= 
VA 

R/2 

VN Vr/2 

que representa a Fórmula de Von Montei, e ainda poderio ser 
expressa 

2xVA 
CA=---

R 
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Se R é igual a 100 anos, então teremos: 

2x81,4 
CA = ---- 1,628 ms 

100 

3) A vantagem de usar a fórmula de Von Mantel em re
lação ao método percentual de corte está em ser mais fácil, na 
maioria dos casos, estabelecer uma rotação paro um novo corte, 
que calcular uma percentagem certo em relação ao volume atual. 

Existem outros métodos, em cujo discussão, o limitado âm
bito dêste trabalho, não nos permite entrar. Meyer cita em seu 
recente livro, intitulado Forest Monogement os seguintes: "Stond 
Method" que se aplica somente a florestas cujas árvores têm to
das a mesma idade; o Fórmula dos Black Hills, essencialmente 
percentual; a Fórmula de Kootenai que estabelece um corte anual 
médio durante o período de ajustamento, e, finalmente o metho
de de Hanzlick que é delineado poro regularizar o corte onde 
predominam florestas virgens. 

Nêste último mé todo, o corte possível é calculado como 
segue: 

Volume do madeiro de va lor comercial + Crescimento 
CA =-- - --------- --

Rotação adicional 

Determinado no exploração racional o corte possível anual, 
resta aplicá-lo e distribuí-lo dentro do plano de "management'', 
através dos compartimentos e blocos de forma conveniente. Esta 
técnico complementar é indispensável, constitue e comporto sem 
dúvida outro estudo minucioso, cujo inclusão nos levaria dema
siadamente longe. 

F - CONCLUSõES 

1) Em qualquer dos métodos ou formas de exploração que 
o silvicultor adote, êle enfrentará tonto problemas de ordem sil· 
viculturol, como de ordem econômico. 

2) O seu esfôrço máximo deve dirigir-se poro dois rumos: 

a) produzir o máximo rendimento com o mínimo de capi
tal empatado, isto é, que por unidade empregada seja 
maior o número de unidades de lucro; 

b) melhorar, pela adoção de um sistema de corte racio
nal, o estruturo florestal, oté o ponto de atingir o "vo
lume normal'', que lhe garante máximo rendimento por 
suo vez. 
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3) A fundação ou o estabelecimento de um "Centro de Es
tudos" baseado na Pesquisa e no Ensino Florestais, é de capital 
importância em busca de uma exploração mais racional dos fio. 
restas brasileiras. 

4) Em referência ao ítem anterior n·õ~ pode passar desa
perceb ida a .idéio de confeccioname!"1to de tabelas (farest tables) 
que auxiliem os cálculos de cortes periódicos. 

5) Pela exposição do assunto aparece patente o necessida
de de técnicos em "forest manogement" como em "logging" ou 
seja "planificadores" e "executores", incluindo estes os próprios 
"co rtadores" . 

6) A regulamentação do corte da floresta pelo planeja
mento racional é básico poro toda exploração racional. 

Lavras, Minas Gerais, ogôsto de 1953. 

ANEXO 

DIVISõES USADAS NAS FLORESTAS NACIONAIS NORTE
AMERICANAS 

(Área média = 400.000 acres ou 180.000 ho) 

I) Working circle - Ciclo de trabalho. Significo uma sub
divisão ou unidade independente com seu Plano de Exploração 
Racional ou "Management Plan" próprio. Abrange em médio 
100.000 acres ou, aproximadamente, 50.000 ho. Suas divisas 
são naturais. 

11) Working group -Grupo de trabalho. Turma destina
do à execução de trabalhos ou propósitos silviculturais, fazendo 
parte de um Plano de Exploração Racional. 

111) Logging Unit ou Logging Chance - Unidade de Corte. 
Uma parte da floresta ou áreas f lorestais que serão cortadas em 
conjunto por razões topog ráficas ou de acessibilidade. 

IV) Block - Bloco. Uma subdivisão, separado para efei
tos administrativos. Cêrca de 10.000 acres ou 40.000 ho. 

V) Compartiment - Compartimento. Subdivisão de um 
bloco ou de uma floresta. Varia grandemente de 500 a 1.500 
acres ou se jam 200 a 600 ha. 
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ANEXO 11 

VOLUME E CRESCIMENTO DA FLORESTA COMUNAL DE 
COUVET, SUIÇA 

Dados obtidos pelo aplicação do sistema inventariai contínuo 

(Área do floresta 62 ho) 

MADEIRAS Cresci-
CrC!$ci-

mento "In- mento 
Volume 

br. inicial growth" br. 

Ano por (volume) por acre + "'(ng-

0 0 0 growth"' 
o c: r c por ocre e por por ocre 

7 Q l3" 13 o 21" + de 21" e por 
ano e por 

ano I o no 

ft.3 % % % ft.~ ft.3 ft.!l 

1890 5,602 24 49 27 86 33 119 
1896 5,430 22 48 30 99 17 116 
1902 5,302 20 47 33 121 17 138 
1908 5,259 17 45 38 144 17 161 

1914 5,202 14 42 44 114 14 128 
1920 5,044 12 40 48 101 17 118 
1926 4,901 12 38 50 109 16 125 

1932 4,816 12 35 53 154 17 171 
1939 5,173 12 31 57 186 19 105 
1946 4,973 14 28 58 
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C re.sci menta atual 

81,.400 m8/ha 

2,363 mS/ha/ano 

!10,000 mS Volume normal 

C6rte calculado ou atual 
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2.o ciclo •• fôr de 

1,412 m3/ha/ ano 

30 anos = 42,350 m3/ha 
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CONSIDERAÇõES EM TORNO DA DESTILAÇÃO 
SlCA DOS RESIDUOS DO PINHEIRO 

REINALJ)O SPITZNER e PEDRO CHIOCARELLO 
Do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicos 

Se tomarmos em consideração o alto percentagem de resí
duos que o indústria madeireira em geral desperdiça, e se lem
brarmos que as florestas constituem um patrimônio de difícil re
cuperação, então teremos uma noção parcial das nossos respon
sabilidades, e, que, quão pouco temos realizado no sentido de 
não permitir que o indústria madeireira seja apenas extrativa. 

Com exceção dos fábricas de papel e compensados, que pro
curam dentro das suas capacidades pesquisar no sentido do me
lhor aproveitamento, a maioria vê-se obrigada a deixar ao apo
drecimento mais de cincoento por cento do madeiro, por ser con
siderado inaproveitável. 

E, a decadência de dezenas de cidades, têm como conse
quência fundamental êste fato, pois, quando a localidade já não 
tem ·mais matéria primo para extração, então a indústria se trans
fere para outro local. 

E, o problema se torno mais séria ainda, si considerarmos 
que grande parte da nosso economia está baseado no indústria 
madeireiro, e que, conforme já temos conhecimento por publi
cações de responsabilidade nos defrontaremos com um hiato, de 
no mínimo cincoento anos, de madeiro industrializável para cor
te na forma de táboas, isso si o plantio, que já começamos o 
verificar em alguns locais, continuar cada vez mais acelerada
mente. 

A consequência da desmotação aí está. 
Não somos em absoluto contra o corte dos matos. Mas o 

fato é que êsse descontrôle entre o corte e o plantio, dá climas 
descontrolados, os lençóis dágua estão aprofundando assustado
ramente, regimens de chuva sem lógica, além do diminuição sen, 
sfvel da queda pluviométrica. 

Como consequência, também o solo fica grandemente alte· 
rodo, naturalmente paro pior quosi sempre, pois a erosão mecâ-
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nica e qU1m1ca pela perda do vestimenta, se processo a passos 
loruos, fazendo com que seja anti-econômica o agricultura ra
cional, como temos visto em tôda parte, por onde passaram os 
serradas. 

Achamos portanto ser um dever nosso lutar, estudar e in
centivor sob todos os pontos de visto, o florestomento e o reflo
restamento, como está fazendo o Instituto Nacional do Pinho, 
bem como algumas indústrias,aliondo porém esta patriótica prá
t ica, ao sentido de um melhor aproveitamento das nossos matos, 
pois todos sabemos o alto porcentagem de resíduos que deixa
mos ao relento no local do corte. 

Advindo em geral após os cortes, os desastrosas queimadas, 
paro os práticas agrícoios por pouco tempo, o lenho deixado é 
prejudicado nos suas qualidades; as bactérias fermentativos são 
destruido.Js, havendo como consequêncio um desaparecimento do
quêles resíduos, sem qualquer aproveitamento por porte do solo. 

Considerando que num país, onde o reflorestamento ainda 
é praticcdo por poucas indústrias, e, rendamos a essas os nossos 
homenagens, deveremos lutar juntamente com aquêles órgãos 
que preconisam o reflorestamento, no sentido que, de uma ou 
outro formo, aquêle volume considerável de rejeito possa ser 
usado pelo menos parcialmente. 

Como consequência de uma utilização parcial do rejeito do 
pinheiro, por exemplo, teríamos imediatamente: 

1) /v\aior fonte de rendas, pelo melhor e maior aproveita
mento. 

2) Neste coso, maiores possibilidades para reflorestar. 

3) Industrialização de zonas, que quando apenas baseados 
em indústria extrativa, são sempre de menor nível social; indus
trialização essa que permitirá outro desenvolvimento, portanto 
outro padrão de vida à população. 

Reconhecemos o esfôrço titânico despendido por muitos ma
deireiros, os quais não se conformando com o enorme desperdí
cio no corte, tudo t.âm feito poro diminuí-los, ou mesmo apro
veitá-los. 

Infelizmente, o resultado tem sido pequeno, porque tratan
do-se de um fator que necessita de muito pesquisa, nem sempre 
os industriais estão apare:hados para tal 

Neste caso, deveremos apontar que as indústrias de papel, 
por contarem com aqueles recursos tecnológicos, têm conseguido 
resiJitados bastante animadores, podendo-se mencionar os In
dústrias r<lobin de Papel e Celulose, que estudando longamente 
a questão do aproveitamento dos rejeitas, ja conseguiu recupe
rar uma porcentagem apreciável. 
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Achamos, porém, que o Instituto Nacional do Pinho, que 
não tem medido esforços no sentido de tornar o reflorestamento 
uma realidade, também deveria fomentar a industrializacão da 
madeiro, no sentido do obtenção de melhores produtos,~ novos 
materiais mesmo, sendo esta uma maneiro de melhor valorizar 
o nossa flora. 

Aproveitar eficientemente uma madeira, procurar obter de
la aquilo que de melhor ela pode dor, é tão importante quanto 
estudar o melhor maneira de reflorestar. 

E, os órgãos do govêrno também deveriam acompanhar ês
se setor, que devemos reconhecer está tudo ainda por fazer, pois 
ao que parece, apenas no setor papel e celulose, é que estamos 
desenvolvidos. 

Não conhecemos perfeitamente a organização do Instituto 
Nacional do Pinho. Achamos que êle deveria trabalhar em mois 
íntimo colaboração com os órgãos governamentais, e, manten
do mesmo no suo organização, laboratórios especializados e pes
soal profundo conhecedor do tecnologia da madeira, afim de que 
os intrincados problemas da quím ico da madeira pudessem ser 
atacados com urgência. 

Assim, os problemas do papel, celulose, resinas, combustí
veis e tantos outros produtos, também deveriam ser vivamente 
estudados por êste importante órgão. 

Conhecemos o esfô rço de alguns Institutos governamentais, 
estudando a químico da madeiro, mos temos que reconhecer que 
no momento o maior soma de resultados práticos, veíu dos es~ 
tudos da indústria particular. 

Já houve quem nos afirmou que é de intenção do I.N.P. 
brevemente instalar setores desta ordem, a que aprovamos inte
gralmente, pois será um auxílio ponderável à economia nacional, 
pois não pomos dúvida dos imediatos resultados que advirão. 

O que desejamos apresentar neste Congresso, como uma 
contribuição modesto, mas que tem o seu mérito por se preo
cupar com os rejeitas dos pinheiros que ficam inexoràvelmemte 
ao apodrecimento na mata, é o assunto, é o problema do car
bonização do madeiro, como fonte de obtenção do carvão vege
tal, alcatrão e derivados, ácido acético bruto e metil-acetona. 

E, destes produtos advindo diretamente da madeiro (rejei
tas) que chamaremos de primários, poderão ser feitos tantos ou
tros, nos mais variados graus de pureza, de alta importância pa
ra o economia nacional, além de Intimamente ligados às gran
des indústrias do país, como tecidos e borracha principalmente. 

E, esses produtos poderáo ser obtidos dos rejeitas do pinhei
ro, galhos e copos, podendo então constituir uma nova fonte de 
rendo das serrarias. 

O presente trabalho, apresentado apenas em resumo, é con
sequêncio de inúmeros estudos nossos, sempre em caráter técrli-
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co-industrial, por mais de 1 O anos, cuja sentida primordial, foi 
sempre a sua viabi lidade entre nós, cujos recursos no interior, 
bem o sabemos, são sempre modestos. 

Estamos certos, pelo amplo literatura especializada que te
mos compulsodo, que apresentamos resultados interessantes por 
nós observados, mas é nosso int uito apresentarmos apenas a pro
vo da viabilidade da destilação sêca da madeira entre nós, dei
xando de lado por enquanto os inúmeros dados analíticos que 
temos em mãos, que são bastante interessantes. 

Queremos lembrar a todos, que si no época da guerra quan
do já nos achávamos trabalhando ativamente no problema, êste 
era por demais interessante devido o prêço exorbitante dos pro
dutos derivados devido à época anormal, hoje, passado êste tem
po, com o aprimoramento e melhor desenvolvimento do nosso 
técnica, motivados pelas dificuldades de importação, alguns dos 
sub-produtos, estão altamente valorizados, como acontece com 
os de interêsse para a indústria da borracho. E' o caso do al
catrão vegetal. 

Si, portanto naquela época, os produtos eram mais ou me
nos valorizados pelo impossibilidade de adquirí-los do estrangei
ro, hoje o seu melhor uso, e, continuando o dificuldade de ad
quiri-los, pensamos mais do que nunca que o destilação sêco da 
madeira, localizada em lugar estratégico, será um bom negócio, 
como indústria de aproveitamento dos resíduos, ou mesmo como 
indústria pràpriomente. 

O sistema que queremos trazer oo conhecimento dos inte
ressados, é de fácil manejo, não necessitando de técnicos espe
cializados, o que seria difícil conseguir numa modesto indústria 
localizado no moto, permitindo assim que o morador do local 
seja o maior colaborador. 

Cumpre frizor que as instalações orçados no estrangeiro, ou 
aquelas que procuram seguir os totais instruções daqueles, são 
de tal modo oneradas que tornam muito difícil o sua instalC!çéo, 
além de, pelo custosa aparelhagem, ser inadequado o sua ins· 
tolação no mato, como indústria de aproveitamento. 

Essas instalações caríssimos, com custosos aparelhos de co· 
bre, prata, aço inoxidável e outros, nunca poderão competir com 
instalações, de pràticamente a mesma eficiência, mos incompa· 
ràvelmente mois baratos, e talvez com um pequeno menor opra· 
veitamento. 

Sendo a principal finalidade do nosso processo, o aprovei· 
tomento dos produtos químicos que virão da destilação sêca dos 
galhos do pinheiro, ou outros essências, conseguimos adaptar um 
sistema de retortas, de fácil montagem e contrôle, produzindo os 
materiais de mais fácil comércio, como o ácido ocético bruto o 
80%, meti! acetona o 80%, o alcatrão vegetal bruto e purifi
cado, o carvão vegetal e o carvão ativo. 

294 



Para aquêles que industrializam seis pinheiros por dia, dei
xam no mato uma quantidade de galhos de pinheiro, que dará 
para sustentar três instalações. 

Os galhos são excelente matéria primo, uma vez que o seu 
diâmetro é muito próprio poro uma rápida carbonização, e, por 
ser de folha aquilar, o seu alcatrão é de supe rior qualidade. 

Carbonizar dez ou vinte metros cúbicos de madeira por 24 
horas, que é o que preconizamos, constitue apenas o problema 
do corte, pois sendo uma instalação modesta, deverá ser insta
lada no local, podendo o transporte do mato para o distilaria, ser 
feito em carroça. 

Além disto, na coso de uma mudança, apenas o mão de 
obro do fôrno e da chaminé, é que serão perdidos. 

Ao nosso pensar, e pela prática que temos do assunto, che
gamos à seguinte conclusão que condicionam o êxito de uma 
distiloçõo sêco da madeira: 

1) Instalações perfeitos, sôo muito dispendiosos poro nós, 
sendo portanto inoportunas pelos dificuldades locais; 

2) Como aproveitamento dos desperdícios, uma instalação 
deve ser sobretudo, barato e de fácil maneio, dentro da relativo 
eficiência, considerando tratar-se de uma fábrica para aprovei
tamento de desperdícios. 

3) A mão de obra local, é absolutamente leiga, mos na 
maioria o única disponível, e essa só terá eficiência, em instala
ções de simples manejo, e portanto modestas. 

4) Apenas um ou outro pessoal deverá se r especializado, e 
os produtos obtidos deverão ser os considerados "brutos" 

5) A centralização dos produtos denominados "brutos", que 
vindos de todos os recantos possíveis, das carbonizações, numa 
usina; mais tecnicamente instalado, denominada "Central". Es
sa Central, providenciará a purificação dos produtos brutos, não 
só por estar poro tal aparelhado, mas por já contar com técni
cos especializados. 

Ess·a usina central, poderá ser de propriedade de todos os 
proprietários dos carbonizações. 

Por mais de uma vez nos foi declarado que, se uma insta
lação poro carbonização da madeira não fôr construido pelo ob
servância rigorosa nos moldes descritos em literatura especiali
zado, ela está fadada ao fracasso. 

Nós poderemos garantir exatamente o contrário. Aquelas 
que foram construidos com aquelas característicos tfpicas do li
teratura tiveram a sua paralizaçõo quase imediata, enquanto 
que as que nós estudamos, deram lucros, existindo ainda uma 
para demonstração. 
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Uma das principais causas desta afirmação, é aquela gran
de verdade, nem sempre por nós observada: processos tecnoló
gicos, nem sempre devem ser transportados .. mas sim adaptados. 

De fato. Enquanto que na Europa e outros locais o proble
ma primordial é a economia máxima do combustível (lenha), bem 
como da lenha a destilar, no nosso caso, sendo um aproveita
mento do que apenas custa o transporte, o que temos que eco
nomizar é a ferragem, que sempre é muito cara. E' portanto 
exatamente o contrário, o nosso caso. 

Um outro ponto que queremos salientar, é que temos cO
nhecimento da existência de outros tipos de retortas para a des
tilação sêca, que dão maior rendimento, como por exemplo, o 
inglês, com retortas inclinadas, de cinco metr<>s de comprimen
to, por trinta e cinco centímetros de diâmetro. O seu alto custo, 
porém, é que não permite que o aconselhemos. 

A instalação que pretendemos dar conhecimento, apresen
ta desvantagens, não temos dúvida, mas considerando o sua fa
cilidade de aquisição, o seu baixo preço, e o seu manejo, somos 
de opinião ser por oro, o sistema mais apropriado. 

~le resultou, conforme já frizamos, de uma série de expe
rimentos, em usinas pilôto, dos mais variados tipos preconizados 
pela literatura. -

E assim surgiu o sistema nacional por assim dizer. 
Um dos pontos mais importantes para nós é o desgaste das 

retortas. 
Qualquer t ipo, recebendo na maioria o fogo direto, como ex

perimentómos, de acôrdo com os literaturas, deverá ser cons
truido de paredes bem espessas, o que fico caríssimo, e assim 
mesmo a durabilidade é relativamente pequena. 

O nosso sistema preconiza o uso de chapas de ferro de l 
milímetro na construção das retortos, e, após seis anos de usos 
ininterruptos, constatamos estarem ainda perfeitamente intactas. 

~sse foto foi devido o fato de as nossas retortas se acharem 
protegidas por uma fina camada de tijolos refratários, que evito 
o contacto direto com o oxigênio, não se dando a oxidação. 

Essa nossa observação, achamos ser de capital importância, 
pois quando trabalhávamos diferentemente, o desgqste dos retor
tas era tão grande, que o lucro desaparecia. 

As nossos retortas, revestidos dessa maneira, são além disso 
muito baratas, pois podem ser construidos com tambores usados 
para óleo. 

No esq1.1ema que apresentamos, poderemos observar que ca
da retorta é constituída por dois tambores para ó.leo, soldados em 
superposição. 

Um outro fator que sempre onerou esta instalação, foi o fo
to de sempre ser necessária uma prévia retificação do ácido acé-
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tico bruto, chamado pirolenhoso, obtido a partir do acetato de 
cálcio. 

~sse acetato de cálcio, obtido com o pureza de 82 a 84% 
de côr acinzentada, é decomposto com 60 quilos de ácido sulfú
rico concentrado, para cada 100 quilos, rendendo 70 quilos de 
ácido pirolenhoso a 75%. 

Acontece, porém, que o mercado exige normalmente uma 
concentração de 80% no mínimo, sendo então necessário sub
meter o ácido pirolenhoso o uma retificação, operação essa de
licadíssimo e custosa, pois exige aparelhagem de cobre e proto. 

Também conseguimos eliminar esta custosa fase, fazendo 
não o acetato de cálcio, mos o acetato duplo de cálcio e magné
sio. Assim, como fàcilmente poder-se-á deduzir, o acetato de 
magnésio, encerra maior teôr de ácido ocético, compensando 
desta maneira o umidade necessária para a destilação do ácido 
ocético, dando um produto com 82 a 84%. 

Com efeito, nas mesmos condições anteriores, 100 quilos 
do acetato duplo de cálcio e magnésio com 50 quilos de ácido 
sulfúrico concentrado, rendem 60 quilos de ácido ocético a 84%, 
correspondendo o 63 litros de ácido acético a 80%. Deve-se no
tar que neste caso será apenas necessária uma diluição, poro 
que seja alcançado o 80%. 

Outra fator de capital importância, é o seguinte: a maioria 
das literaturas preconisam a prévia destilação do vinagre de ma
deira (destilado direto do madeiro), para o eliminação das im
purezas principalmente alcatrosas E, poro destilar um líquido 
ácido, deve-se fazê·lo em custosos alambiques de cobre. 

Nós, ao contrário, neutralizamos diretamente com cal mo
gnesiona o vinagre de madeira devidamente decantado, passan
do-se o pirolinhito assim obtido para um alambique de ferro, no 
qual será extraído o metileno (metil~acetono). O pirolinhíto, en
tão livre do metíleno, passará paro um tacho também de ferro, 
onde será levado a secura. Em seguida será levado paro uma 
estufa com temperatura controlada de 11 0° C, onde além de 
perder a água, perderá os óleos leves, o que é muito importante. 

De ocôrdo com os nossos dados práticos, um metro cúbico 
de galhos de pinheiro dá: 

120 quilos de carvão vegetal de alto qualidade. 
17 quilos de acetato de cálcio correspondendo a uns 1 O 

quilos de ácido océtíco o 80%. 
20 quilos de alcatrão vegetal. 
3,5 quilos de metileno bruto (metil-acetono o 80%). 

Os gases incondensáveís, poderão servir como estamos estu
dando, poro a fabricação de carvão ativo. 
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O carvão vegetal, será transformado porte em carvão ati
vo, e o restante será levado aos mercados consumidores com fa
cilidade, pois é grande a sua aceitação. 

O alcatrão vegetal, tem hoje grande procuro para os fábri
cas de borracho, cujo preço é bem animador. Além disso, poderá 
ser transformado no referido Central, em uma série de produtos 
interessantes, entre os quais, a creosota, de alto poder de desin
feção. 

O acetato de cálcio e magnésio, encaminhado à Central, 
será decomposto paro ácido acético, produto êsse de grande pro
curo, principalmente poro tecidos, cortumes e tinturarias. E' um 
produto de grande saída, ainda mais que o ácido ocético obtido 
da madeira, sempre é acompanhado de outros ácidos superiores, 
de alto poder mordente na tinturaria. 

Poderio também ser transformado a referido acetato, em 
acetona, sempre de grande mercado, e bom preço. 

O metileno, na nossa opinião, devidamente retificado e 
desidratado, servirá como solvente e também tem grande pro
curo. Há firmas em São Paulo que têm interêsse no seu merca
do, mesmo o 80%, isto é, bruto ainda. 

Os nós de pinho, também constituem uma inesgotável fon
te de produtos. Achamos que queimá-lo, como está sendo feito 
atualmente, ou produzir com êle carvão em medos, será apro
veitar o seu mínimo. 

Um metro cúbico de nó de pinho, fornece cêrco de sessen
ta quilos de alcatrão de ótima qualidade, considerando-se o seu 
cito teôr de ácido cresílico e homólogos. Existem produtos ainda 
líquidos a 360° C. 

Além deste alto teôr de olcotrõo, obtem-se cêrco de 230 
quilos de carvão vegetal altamente resistente, quosi um coque 
metalúrgico, além de ser ótimo matéria prima para o fabrico do 
carvão ativo. 

Além disso, pode ainda fornecer regular quantidade de me
tíleno e ácido acético, tudo isso por distilação sêca. 

Se o nó de pinho fôr previamente trotado com vapor em 
alambiques, obter-se-á uns 20 quilos por metro cúbico, de um 
breu que tem substituído a gomo loco, principalmente no indús
tria de discos, que sem dúvida absorve-o em grande quantidade. 
As poucos fábricas existentes, não dão conta do mercado, mas 
para ser interessante, é necessário que depois de retirar o breu 
o material seja submetido à distilação sêca, para propu:zir ain
da aqueles produtos já citados. 
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DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA INSTALAÇÃO PARA CARBONIZA
ÇÃO DE DEZ METROS CúBICOS POR 24 HORAS, E COMEN

TAR lOS SOBRE O SEU FUNCIONAMENTO 

Fôrno 

O fôrno, de forma retangular, é construido de tijolos mossi
ços comuns, com paredes de 40 em, e revestido com camisa de 
refratário em meio tijolo, com as seguintes dimensões: 

6 metros de comprimento 
4 metros de largura e, 
2 metros e vinte centímetros de altura. 

Dentro dêle assentam em sentido vertical, doze retortas em 
ferro batido, de 1 Y2 milímetros ou melhor, constituídos por tam
bores comuns de ferro. Essas retortos, estão dispostas em série 
de três respectivamente, constituindo assim, 4 colunas. Essas re
tortos acham-se ligados entre si, como se pode ver pelo desenho 
anexo, por meio de dois canos de 4 polegadas por 12 centíme
tros de comprimento, e a último munido dum cano de despren
dimento de gases totais do série em ferro fundido e que se oloja 
no barrilete. 

Cada retorta mede 2 metros e vinte centímetros de altura, 
por 55 centímetros de diâmetro, provida cada uma com uma 
guarnição de ferro cantoneira de 1 Yí polegada por '14. 

Essas retortos estão protegidas por um revestimento feito 
por uma parede de meio tijolo de preferência refratário. O fôrno 
é alimentado por três bocas de fogo, com os quais montem-se 
uma temperatura constante vermelha clara. Êsse fogo alimenta 
também todo outro sistema de aquecimento da carbonização co
mo seja: 

o) aquecimento da estufa de secagem; 
b) aquecimento do alambique poro fiemo metilico; 
c) aquecimento do tacho de evaporação do pirolinhito; 
d) aquecimento do estufa poro secagem de lenha. 

Cada retorto alojo um cesto, o qual é feito em chapa de 
ferro de 1 Y2 milímetro, ou melhor, de tambor comum, um pou
co diminuído no seu diâmetro. ~ste cesto, tem no porte superior 
um oro de cantoneira de 1 Y2 polegada por 1,.4, atravessado no 
seu diâmetro por uma chapa de ferro de 2 polegadas por Y2, ha
vendo na parte central um anel de uma polegada, para suspen
são do mesmo. 

~sse aro revestido com chapa de ferra de 1 Y2 milímetro, 
constitue o tampo superior. ~sses cestos medem 2 metros de ai-
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turo por 50 centímetros de diâmetro e portanto com o capaci
dade de 400 litros mais ou menos. 

Êsses cestos são providos no porte inferior, com uma tampo 
de descarga, munida com uma argola de 1 ~ polegada por %, 
e mais um aro de % por 1 Y2 polegada, revestido com uma cha
pa de 1 Y2 milímetro e que serve paro carga e descarga do mesmo. 

Funcionamento: Com o cesto em posição oblíquo, deitado 
no chão, cujo fundo acho-se levantado um tonto, faz-se a car
go do lenho que deverá ser de bitolo homogênea e uniforme, 
pois o duração do desti lação é proporcional ao diâmetro. Con
cluída a cargo o fechamento da tampa é feito com um pino de 
ajuste, e levantado o cesto em sentido vertical, pelo dispositivo 
19, procede-se a barragem, ou seja: colocar em redor do canto
neira do cesto a retorto, o qual se acho em temperatura do ver
melho. Sendo êsse cesto 20 centímetros mais curto que o retorto, 
a cantoneira do tampo superior do cesto, irá se ajustar com a 
dita do boca do retorto, portanto o borro colocado virá com todo 
o pêso da lenha formar uma fechadura tolerável. 

Após poucos minutos, com o mínima perda portanto de ca
lor, inicio-se o destilação, cuja duração, admitindo lenho sêca e 
de bitolo dá-se ao redor dos 8 horas. 

Quando não mais se notar ao fim da instalação desprendi
mento de gases, bem como resfriamento sensível do cano de 
desprendimento, dá-se por terminada o operação, procedendo-se 
à descarga, o qual é feita do seguinte maneira: 

Com a carretilha e ta lha do dispositivo n.0 19, levanta-se 
o cesto e levanta-se êste para foro do fôrno sôbre o abafador, 
construido de tambor, abre-se a tampo do dito cesto, o que é efe
tuado tirando com o a licate o pino de ajuste. O carvão incan
descente cai no referido abafador; cobre-se com uma tampo de 
ferro, e por inversão do referido abafador, foz-se com que o suo 
bôca fique no chão. E' suficiente, circundar com areia e teremos 
assim um processo simples, barato e muito prático para abafar 
um carvão ao abrigo da humidade. Após 8 horas, pode-se des
carregá-lo e espalhar em camada fino poro a devido ensacagem. 

Barrilete -Condensação 

Os vapores desprendidos dos quatro grupos das três reter
tas, são coletados em dois barriletes (fig. 4) em ferro fundido, 
destinando-se daí, por um único cano de 5 polegadas ao refri
gerante onde dá-se a separação dos condensáveis e incondensá
veis. t:sses vapores condensáveis, passando por uma série de ti
nos de madeira (fig. 8), por diferença do péso específico deposi
tam o alcatrão, o qual é mecânicamente extraído, enquanto que 
no final da bateria, ter-se-á um ácido pirolenhoso brt.ito, mais 
ou menos decantado, com pouco quantidade de produtos olca
tronodos. 
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N eutralizoção 

' Passando ácido pirolenhoso bruto, para dois tinaços grandes 
de neutralização (fig. 7) e neutralizando com leite de cal magne
siana, dá-se o seguinte: aquecimento apreciável devido à reação 
que foz sobre nadar parte dos produtos a lcotronados, j untamen
te com a cal, os quais são retirados fàcilmente, constituindo já 
uma purificação; troca de côr do cinzento ao violáceo facilitan
do ao leigo o término da neutralização. 

Após um tempo relativamente curto, ou seja até o resfria
mento do líquido, leva-se ao alambique da fiemo metílica (fig. 6). 
Para nôo nos tornarmos tão minuciosos, não vamos aos mínimos 
detalhes, a não ser que alguém o exija, bastando dizer (o que 
é importantíssimo) que o referido alambique pode ser construido 
em ferro bat ido, pois trata-se de um líquido neutralizado. ~se 
alambique pcóerá ser confecionado com dois tambores dos que 
se usam para o transporte de álcool, com capacidade de 600 li
tros cada, os quais soldados, fazendo um só, dariam 900 litros 
de carga útil e que para duas cargas diórios, dá perfeita vasõo 
do destilado obtido por uma carbonização de 1 O metros de ca
pacidade, a qual produz em média 1.800 litros de líquido bruto. 

Assentando êsse tambor duplo sôbre o canal da chaminé, 
com dispositivos para regulagem de calor, teremos um ótimo 
alambique para a extração de meti! acetona. 

Quanto à concentração do fiemo, essa depende da espécie 
da coluna retificadora, montada no referido alambique. Uma co
luna barata e que temos muito usado é aquela feito com cano 
de ferro fundido, ou batido de 1 O polegadas com 4 n~etros de 
altura e cheio de coco de vidro. A porte superior é provida de 
uma cabeça de pistórius. 

Evaporação 

O líquido, uma vez destituído de meti] acetona, que pràti· 
comente se conhece, quando o destilado começa a sair leitoso, 
será transportado por gravidade aos tachas de evaporação (fig. 5) 
construidos de ferro batido de 3 mi límetros, com 3,50 metros de 
comprimento e 1,40 metro de largura. Suo altura é de 20 cen'"" 
tímetros, e pode-se calcular como carga útil, 700 litros. ~sses 
tachas assentam num determinado local, do canal do forno, com 
respectivos dispositivos de regulagem, e recebendo o calor dos va
pores dá ·vosão suficiente por evaporação da produção diária. 
Transformado o líquido numa posta, retira-se dos tachas e co
loca-se em chapas de ferro, indo para as estufas de secagem 
(fig. 2). 
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Secagem do pirolinhito 

A estufo, anexo ao fôrno, aquecido por irradiação lateral 
por porte do fôrno e pelo fundo, por porte do chaminé, com res
pectivos dispositivos de regulogem deve atingir mais ou menos 
110° C, necessários poro o expulsão dos óleos leves, contidos no 
acetato, resultando um resíduo carbonizado, sôbre o qual o ácido 
sulfúrico durante a decomposição, nêío mais terá açêío. 

Secagem da lenha 

Os vapores quentes da chaminé, após os operações acima 
citadas, passam ainda pela estufa de secagem (fig. 11 ), na qual 
circulam dois vagonetes de ferro, com capacidade de 5 metros 
cúbicos cada, secando assim o lenho destinado à destilação. 

* * * 
Uma instalação de tal vulto, tratando-se de indústria de 

aproveitamento, devia fazer porte de cada serraria, produzindo 
matéria primo que sempre encontra mercado compensador, po
dendo ser orçado no época atual em 80.000 CrLizeiros. 

CONCLUSOES 

Do exposto, se conclue: 

1) - E' possível aproveitar grande porte dos resíduos dos 
pinheiros, por uma industrialização relativamente barato e mo
desto. 

2) - l:sse aproveitamento consiste na carbonização dos 
referidos resíduos, principalmente galhos, obtendo carvão, alca
trão, acetato de cálcio e metil-acetona, todos brutos. 

3) - Essa carbonização proposta, resultou de um estudo 
muito longo por parte dos autores, simplificando-a de tal manei
ro, que poderá ser montada e levada em funcionamento por 
qualquer serrador que tenha experiência em indústria. 

4) - Serão apresentados dados de rendimento, bem como 
em anexo, podem ser observados alguns croquis ilustrativos. 

5) - Uma descrição sumária do processo proposto é apre
sentada, podendo-se deduzir que foram introduzidos interessan
tes e úteis modificações, com relação ao sistema clássico. 

6) - Concitam os autores, poro que os serradores que se 
acharem adequadamente localizados, estudem com interêsse o 
plano proposto, por ser sem dúvida além de uma novo fonte de 
lucros, representar uma fo rma de usar mais racionalmente o ma
deiro. 
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POSSIBILIDADES PARA O. APROVEITAMENTO 
QUiMICO DOS RESIDUOS DE MADEIRA 

DIRCEU CORREIA 

Do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicas 

Apesar da grande riqueza florestal de nosso País, pouco se 
tem feito para a sue industrialização racional. 

Seria pràticamente inútil querer ressaltar o grande manan
cial de espécies que possuimos. 

Deixemos de lado, neste trabalho, as plantas capazes de nos 
fornecer cêras, óleos resinas, essências, princípios ativos, e trate
mos, exclusivamente, das que nos fornecem madeiros poro cons
truções, e mesmo dentro destas, voltemos a atenção poro o pinho 
paronaense (Araucatio brasiliano). 

A exploração de madeira de pinho nêste e no vizinho Es
tado de Santo Catarina, deu margem, devido à grande intensi
dade com que é feita, ao aparecimento de inúmeras serrarias, os 
quais fazem uma derrubado onuol de, aproximadamente, .... 
2.425.619 pinheiros. 

Levando em consideração as portes consideradas inaprovei
táveis pelos serradores, como: galhos, copas, aparas, serragem, 
cêpos e outros resíduos, chegamos à conclusão de que, entre 65 
a 75% de cada árvore são desprezados de maneiro inexplicável 
e na maioria das vezes, não sendo aproveitados pelos serradores 
nem mesmo como combustível, com exceção único e exclusiva 
do nó de pinho. 

Nestas condições, torna-se impressionante o volume apro
ximado de 12 a 14 milhões de metros cúbicos de resíduos abon
donados anualmente, quando isso constitue matéria primo pre
ciosíssimo, que poderia ser destinada a diversos setores da vida 
industrial. 

Observações que de há muito venho fazendo sôbre o apro
veitamento dêsses resíduos, deram margem a que tivesse o fe
liz oportunidade de apresentar o êsse egrégio Congresso, uma 
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rápido expos1çao sôbre as inúmeras e vantajosas possibilidades 
que o homem, com seu espírito de progresso, poderia usufruir, 
se não fôsse o descaso total e injustificável conferido a essa fon
te de riqueza. 

O ínterêsse devia aguçar o espírito de nossos industriais (ma
deireiros), pois êstes Senhores deviam incentivar sobremaneira 
estudos técnico-científicos, que permitissem, de u'a maneiro ra
cional e econ'ômica, resolver o problema do aproveitamento des
sa matéria prima, por demais preciosa poro que continue a apo
drecer no solo. 

Tal iniciativa não seria árduo e nem impraticável, pois a 
maioria dêsses problemas já se acham pràticamente resolvidos. 

Não é nem um pouco razoável que, em um país como o 
nosso, onde sentimos, cada vez mais de perto, a dificuldade eco
nômica, se lance mão de uma fonte de riqueza paro dela apro
veitar apenas 25 o 30%. 

Isto, não é apenas um processo anti-econômico de explora
ção; é também anti-patriótico. 

Não poderíamos obter dêsses resíduos, principalmente: áci
do oxálico, álcool etílico, álcool metílico, acetona, ácido acético, 
alcatrão, fenol, cresóis, guaiàcol, breu, pixes, carvão, adubos, 
briquetes de serragem, gomo loca, forragens, leveduras, explo
sivos, furfurol ? 

Sim, tudo isso seria possível conseguir, de uma formo con
creto, se submetessemos os aludidos resíduos às seguintes ope
rações: 

a) Hidrólise do celulose contido no madeira (serragem); 
b) Oistíloçpo sêca do madeiro (resíduos maiores); 
c) Oxidação da celulose contida no madeiro (serragem}. 

o) - HIDRóLISE DA CELULOSE 

Atualmente existem diversos processos que permitem obter 
o álcool etílico, usando-se como matéria prima a celulose contida 
na madeira. 

Entre êsses processos, podemos salientar o Giordani-Leone, 
Bergius-Rheinau, Scholler-Tornesch e, principalmente, o Modison. 

Cumpre ressaltar que o processo Madison é o mais apropria
do ao nosso meio. Deixo de citá-lo com detalhes, por ter sido 
esta tese feita por meu ilustre colega Dr. Eugênio Gobellini, que, 
de u'o maneira brilhante, exporá aos Senhores congressistas com 
o móxi mo de pormenores. 

No entanto, para não deixar uma lacuna, posso o relotá~lo 
em síntese. 

~ste processo consiste em trotar a serragem por uma solu
ção de 0,5% de ácido sulfúrico o uma temperatura de mais 
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ou menos 187° C. e sob uma pressão aproximada de 1 O a 11 at
mosferas. 

A principal característica dêste método é o fluxo contínuo 
da solução ácida através da cargo. 

Após resfriamento, retira-se a carga e separa-se o resíduo. 
A solução açucarada, que está constituída de, aproximada

mente, 5% de açúcares totais, dos quais mais ou menos 85% 
são fermentescíveis. 

O môsto é neutralizado com cal, filtrado e em seguido sub
metido à fermentação alcoólica. 

O produto desta fermentação é enviado aos alambiques de 
dístilação e depois ao!: aparelhos retificadores (colunas). 

Com os pequenos dados que posso a citar, podemos verifi
car o quanto é viável o aproveitamento da serragem poro a ob
tenção do álcool etílico, fazendo uma comparação entre êste pro
duto obtido da cana de açúcar, a batota e a serragem: 

Cano de açúcar: 1 tonelada produz aproximadamente 150 
quilos de açúcares tota is e 75 litros de álcool etílico o 100%. 

Batata: 1 tonelada produz aproximadamente 200 quilos de 
açúcares totais e 100 litros de álcool o 100%. 

Serragem (Madison): 1 tonelada produz aproximadamente 
500 quilos de açúcares totais e 230 litros de álcool a 100%. 

Além dêsses produtos, a hidrólise do madeira pelo processo 
Modison possibilitaria ainda a obtenção de 7 litros de furfurol, 
5 litros de metano!, 90 quilos de sulfato de cálcio, e substâncias 
que podem se destinar à alimentação do gado. 

b) - DISTILAÇÃO SI:CA 

Esta é uma das portes que resolve o aproveitamento dos re
síduos de madeira. 

Como a disti loção do serragem é um tanto difícil, podería
mos muito bem aproveitá-la para a obtenção do álcool etílico e 
ácido oxál ico, não deixando/ no entanto, de poder ser realizado 
usando-se po ro tal mister uma retorto especial, que por ora ain
da está sendo motivo de estudos, se bem que já existam tipos 
aprovados no estrangei ro. 

Poderão ser aproveitados para o distilaçõo sêca/ os galhos 
de pinheiro e os resíduos maiores, que além de nos dar os pro
dutos conhecidos (ác ido ocético/ álcool metílico, etc.), nos dá um 
carvão de primeira qualidade. 

Não procuro aqui relatar o processo de distiloção sêco, pois 
já foi êsse trabalho realizado pelo nosso colega Dr. Spitzner. 
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Quero frizar que esta é uma indústria que, além de muito 
rendoso, resolve a falta de importantes matérias primas paro 
nossa indústria. 

Um metro cúbico de madeira, depois de distilodo, poderá nos 
dar entre 1 00 o 120 qui los de carvão, 1 O o 20 quilos de alcatrão, 
1 O quilos de acetato de cálcio bruto e entre 2,5 o 3 litros de 
álcool metílico o 80%. 

c) - OXIDAÇÃO DA CELULOSE 

A oxidação do celulose contido na madeiro por intermédio 
de álcalis cáusticos, nos conduz à formação de ácido oxálico. 

Êste ácido é uma substância que encontro grande aplicação 
industrial, como mordente no estampado de tecidos, paro o ob
tenção de corantes e de tintas, como agente de branqueamento/ 
como reativo de laboratório e mais ainda, com um sem número 
de aplicações úteis. 

Nosso país dispende anualmente, na importação dêste pro
duto, algumas dezenas de milhões de cruzeiros, enquanto que 
uma dos matérias primas necessários à sua obtenção, apodrece 
em contacto com o solo. 

Pelo volume de resíduos de madeira que, de um modo la
mentável, são desperdiçados anualmente, poderíamos com van
tagens aproveitar uma grande parte para transformação em áci
do oxálico. 

Procedendo dessa maneiro, teríamos o suficiente poro o nos
so consumo e talvez paro exportação. 

A obtenção do ácido oxólico por meio da matéria prima alu
dida, é feito o partir da serragem. 

Para tal fim, colocamo-lo sêca ou com certo percentagem 
de umidade (que não venha o exceder o 40%), em cubas de fer
ro, de pouco altura e fundo plano. 

Juntamos a seguir uma lixívia constituída de u'a mistura 
determinada de soda e potassa. As percentagens dêstes álcalis 
no lixívio são variáveis; assim, se usarmos somente soda, teremos 
um rendimento muito pequeno em ácido oxálico. Se tratarmos a 
serragem com 20% de potassa e 80% de soda (no lixívio), no 
temperatura de mais ou menos 240-280° C., obteremos um au
mento considerável no resultado, passando a ser de 70 a 75% o 
rendimento. 

Vemos, por êsses pequenos dados que, com o aumento do 
potassa obtemos resultados mais satisfatórios. 

Convem saber que, se empregarmos uma lixívía de 2/3 de 
KOH e 1/3 de soda cáustica, obteremos melhores resultados do 
que se empregarmos só o potassa e, além disso, conseguiremos 
dessa maneiro· o barateamento do processo; como sabemos, a po
tassa tem hoje um preço muito superior ao do soda. A presen-
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çc" da potassa na mistura alcalina tem por fim facilitar a oxida
ção e aumentar o rendimento. 

Colocamos o serragem de madeira em cubas de ferro que 
possuam pouco altura e fundo plano, pois a fusão alcalina rea
lizada em camadas de pouco altura é multo mais conveniente, 
porquanto facilita o ação do ar, ou então aumentando o altura 
dos camadas de serragem (para melhorar a produção diário) e 
fazendo chegar uma corrente de ar durante a operação. 

Juntamos o lixívia (KOH NaOH) aquecido entre 170-190° C., 
à serragem; notamos a formação de espumas e um aumento de 
temperatura que chega o alcançar aproximadamente 3000 C. A 
mossa formado toma uma coloração cada vez mais escura até 
chegar a uma côr castanho bem carregado. 

Deixamos o massa em constante agitação (agitadores mercâ
nicos) e conservamos a temperatura o mais ou menos 285° C., 
até que essa massa porosa tome uma coloração amarelada. 

Após um resfriamento parcial, tratamos o massa por água 
quente (B0-90° C.) até atingir uma concentração de 38° Bé. Pe
lo resfriamento (depois de filtrada a massa), cristalizo os oxo
lotos. 

Separamos, por filtração, êsses oxalatos e concentramos a 
água-mãe, com o fim de obter novo quantidade dêsses sais. 

Os oxolotos são dissolvidos em águo quente e trotados por 
uma lixívia de cal, precipitando o oxalato de cálcio. tste é se
parado por filtração ou centrifugação e lavado uma ou duas ve
zes, com o fim de libertá-lo dos álcalis. 

O oxalato de cálcio isento de álcalis, é trotado por uma 
quantidade dosada de ácido sulfúrico diluído. O sulfato de cál
cio é separado por filtração ou centrifugação. A solução filtro
do é concentrado, e por resfriamento obtemos o ácido oxólico 
cristalizado. 

Sua purificação é fe ito por cristalização fracionada . 
Obtido o ácido ·puro, procedemos à sua secagem, cujo tem

peratura não ultrapasso a 40° C., pois os cristais apresentam com 
facilidade o efloresc~ncia. 

O mecanismo dos reações que se processam no obtenção do 
ácido oxólico pelo processo acima, é o seguinte: 

CO. ONa 
CaHtoO:s + 6 NoOH + HzO -7 9 H2 + 3 I 

CO. ONo 

CO .ONa /OH 
l +Co, OH ~72 NoOH + 

CO . ONa ' 

co. o"-
1 Co 
co.o/ 
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Apesar dêste mét0d0 ser aconselhável paro a suo obtenção, 
é de nosso vontade iniciar uma série de estudos {<:orno: a troco 
do soda e potassa pelo cal ou cal e carbonatos alcalinos e pres
são), no sentido de melhorar o sua tecnologia e conseguir uma 
baixa de preço no custo do produção. 

OBTENÇÃO DO ÁCIDO OXALICO E CrTRICO POR FERMEN
TAÇÃO 

O assunto que nos está prendendo a atenção e que se nos 
afiguro de grande interêsse industrial, é o fermentação do môsto 
obtido no hidrólise do madeira por intermédio de um dêstes mi
cro-organismos, como: Aspergillus niger, A. clovotus, Penicíllium 
luteum, P. citrinum, Mucor periformís, Ustulino vulgoris ou o 
Socchoromyces Honsenii, que são capazes de produzir, não só o 
ácido oxólico, como também ácido cítrico, produto êste de gran
de valor tecnológico. 

Como sabemos, muitas substâncias orgânicos, possuidoras 
de 2-4-5-6 e 12 átomos de carbono (principalmente os açúcares) 
podem ser fermentados pelos micro-organismos acima citados, 
produzindo ácido cítrico e ácido oxálico com bons rendimentos. 

Ora, o môsto obtido na hidrálise do celulose contida na ser
ragem da madeiro (pelo processo Madison), que é particularmen
te rico em açúcares fermentescíveís, uma vez neutrali:tado pode 
servir perfeitamente à obtenção dos ácidos em questão por in
termédio de uma fermentação. 

O fungo que pretendemos utilizar em tal operação é o As
pergillus niger (em virtude de ser o que tem dado melhores re
sultados na fermentação de açúcares de 6 e 12 átomos de car
bono). 

Ao tomarmos esta incumbência, já sabemos de antemão que 
diversos problemas teremos de enfrentar, pois bosta citar que a 
presença ou ausência de certos elementos pode ter um marcado 
efeito sôbre os resultados. 

Nêste tipo de fermentação, o pH é muito importante, pois 
pH diferentes podem nos conduzir o resultados diversos. 

Vejamos: Curie demonstrou que, regulando o pH e os sois 
inorgânicos, pode-se vorior consideràvelmente a proporção de áci
dos cítrico e oxólico. 

Quando se empregam condições mais favoráveis à produção 
de ácido cítrico, suprime-se quase que por completo a formação 
de ácido oxálico. 

O emprêgo de um pH baixo (1,6 a 2,2) favorece a produ
ção de ácido cítrico. Com elevação do pH, facilita-se o obtenção 
de ácido oxálico. 
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Da temperatura empregada dependerá também a produção 
dêste ou daquele ácido em maior ou menor proporção. Tempe
ratura entre 26 o 28° C. facilito a elaboração de ácido cítrico, 
ao passo que uma temperatura compreendido entre 30 o 35° C. 
facilito a formação de ácido oxálico. 

Como tivemos oportunidade de observar, nova seara de tra
balho se nos apresenta que, sendo bem conduzido e coroado de 
êxito, proporcionará mais uma fonte econômico capaz de suovi
sar os grandes perdas que se verificam na indústria florestal. 

Após essa rápida exposição, julgo desnecessário realçar o va
lor dêsses produtos, uma vez que é do conhecimento geral dos 
presentes, o variedade de suas aplicações industriais e comer
ciais. 

Tratando-se, como se trato, de um assunto de ínterêsse co
letivo, finalizo o presente aos Senhores congressistas, solicitando 
o interêsse pessoal de cada um, no sentido de aperfeiçoar os re
feridos estudos, procurando, dessa forma, incentivar a indústria 
no aproveitamento da matéria prima a que acabo de me referir. 
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3.• Comissão: Política Florestal 

Presidente: - Louro Lopes 

Vice-Presidentes: - Eudoro H Lins de Barros e João Gon
çalves Carneiro 

Relator: - José Carlos Leone 

Membros: - Luíza Bueno Gomm, Carlos Stellfeld, Walter 
Sour, Francisco Coutinho de Oliveira, Francisco Rosselli, Nilo 
Sevalho, Louro L Silvo, Helmut Paulo Krug, Roberto Melo Al
varenga, René Gachot, Artur Miranda Bastos e Eunilo Corrêa de 
Oliveira. 
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Relação das teses apresentadas e relatadas pela 

3.a Comissão: Política Florestal 

1.0
- Necessidade de rev1sao do Código Florestal - Mário 

Marcondes Loureiro. 

2.0 
- Considerações em tôrno da política de reflorestamento 

adotado pelo Instituto Nacional do Pinho - Pedro Joa
quim da Costa Muniz. 

3.0 ~ Os parques do I.N.P. e o incentivo ao reflorestamento 
- Júlio Cesar Corrêa. 

4.0
- Florestas municipais e reservas florestais - Eudoro H. 

Lins de Barros. 

4 5.0 
- A deficiência do ensino superior da Silvicultura no Bra

sil - Lycio Grein de Castro Vellozo. 

6.0 - O reflorestamento como prático esportivo - Lourival 
Wendler. 

7.0 
- Contribuição à regulamentação do comércio de árvores 

para fins ornamentais - Pedro Joaquim do Costa Mu
niz. 

8.0 - Comentários sôbre a preservação e recuperação de es
pécies industrializáveis- Sindicato do Indústria de Ser
teria, Carpintaria e Tanoaria do Estado de Santa Ca
tarina. 

9.0 - Da necessidade de medidas práticas no política flores
tal- Luiza Bueno Gomm. 

10.0
- Parques Florestais- Gumercindo Lopes. 

11.0
- Política de reflorestamento e defesa das motos - Nilo 

Borges Figueiredo e Ivo Mathias. 

12.0 - Salvar nossas matas - Edgord Barbosa da Silva. 

13.0 - Parques florestais urbanos - Acácia Vilalva. 
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14.0 - Da necessidade do ensino do Silvicultura e da técnico do 
aproveitamento das riquezas florestais- Victor Kurudz. 

15.0
- O Instituto Nacional do Pinho deve cooperar nos pes

quisas técnicos da madeira com verbo determincda -
Sindicato dos Indústrias de Serrarias, Carpintarias, Ta
noarias e Marcenarias do Estado do Paraná. 

16.0 - Defeso dos florestas pelo melhor aproveitamento indus
trial dos árvores- Sindicato dos Indústrias de Serrarias, 
Carpintarias, Tanoarias e Marcenarias do Estado do Pa
raná. 

17.0 - A responsabilidade do I.N.P. no reflorestamento dos es
sências nobres - Lincoln Nery. 

18.0
- Florestomento e reflorestamento - Alfredo Bertoldo 

Klos. 
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NECESSIDADE DE REVISÃO DO CóDIGO FLORESTAL 

MÁRIO MARCONDES LOUREIRO, Engenheiro Agrônomo 

Õ Código Florestal, aprovado pelodecreto n.0 23.783,de 
janeiro de 1934, apesar de parecer uma peça muito bem elabo
rada, onde se evidenciam os aprimorados conhecimentos dos seus 
autores, é falho e necessito ser atualizado a fim de que preen
cho cabalmente suas finalidades. Pois êle é muito vogo, não de
termina, não preciso e não categorizo certos pontos necessários 
e indispensáveis o um diplomo de fundamental importância. Por 
isso, diante das suas folhas verificadas no prático, nêste Primei
ro Congresso Florestal Brasileiro, é mister sofro os necessárias 
observações a fim de que seja corrigido e dotado de forma con
veniente, em termos positivos e concretos que determinem suo 
execução, o qual deve ser objetiva, e real poro ser eficiente. E' 
mister enfeixe êle em seu conteúdo idéias concretos, com fina
lidade objetivo, para garanti r o remanescente do já depauperado 
patrimônio florestal brasileiro. Por isso precisa ser revisto e va
sodo em termos cloros e positivos, estabelecendo os pontos obri
gatórios e as penalidades necessárias para os exploradores das 
nossas essência de volôr econômico. 

Como está, existe e não tem finalidade. 
Verificamos essa grave folha no ano de 1940 quando, por 

delegação do saudoso interventor Manoel Ribas, estávamos na 
governança do município de Joguorioívo, onde existia, no época, 
uma dos maiores indústrias do Estado: o Fábrica de Papel, de 
Cochoeirinho, o qual já tinha iniciado o florestomento dos suas 
terras de campo nativo, pelo plantio de pinheiro, com êxito ab
soluto, extraordinário, graças à louvável iniciativa do seu dire
tor, Sr. Fritz Arnaldo, o quem rendemos nossos sinceros homena
gens, por ter sido o pioneiro do florestomento ou reflorestamen
to econômico no Estado do Paraná. 

O município de Joguarioívo, pelo suo situação geográfico, 
próximo do Estado de S. Paulo, e por ser cortado pelo estrado de 
ferro S.P.R.G., foi dos primeiros o ser despido dos suas exube-
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rentes florestas de aroucana, das quais os poderes públicos dis
pliscentemente assistiam e ainda assistem ao sacrifício, sem o 
menor providência, apesar do magnífico e edificonte exemplo 
do referido fábrica de papel. 

Diversos fazendeiros daquele município contaram-nos terem 
vendido seus frondosos pinhais pelo prêço de cinco mil réis por 
árvore e que, mais tarde depois de liquidado todo o pinhal adqui
rido, as serrarias comprorom-hes os refugos à razão de cento e 
vinte e cinco mil réis por unidade. E, naquele ano de 1940, eles 
estavam vendendo os nós de pinho, dêsses pinhais destruidos, à 
razão de duxentos e oitenta cru:a:eiros por metro cúbico, no esta
ção de Cochoeirinha. 

Estarrecidos diante do ação devastadora dos serrarias sôbre 
os últimos massiços de pinhais daquela comuna, os quais, com 
um aproveitamento mínimo, enriqueciam, empobrec~ndo o país, 
recorremos oo Código Floresta l o fim de ver se coibíamos porte 
do moi, forçando-os ao emprego do replantio. Mos, qual não foi 
nosso surprezo, ao constatarmos que o Código, apesar de falar 
muito, nado diz e nado exige, no terreno prático, do palpitante 
assunto, pelo que não nos foi possível tomar qualquer providên
cia. Ficamos no mesmo. 

Outro foto digno de exame nêste importante conclave é o 
que se verifica com o município de Palmas, zona de maior alti
tude do Estado, coberta de campos nativos e matas de terras fra
cos, onde medram com grande abundância o "Aroucorio brasi
liano "e a imbuia (Phoebe porosa), único riqueza da região, além 
da incipiente indústria pastori l. Pois bem, existem certos indús
trias de madeiro montadas no vizinho município de União do Vi
tória, que extraem toros dos florestas polmenses sem deixar ren
do absolutamente alguma àquele município, porque o Constitui
ção lhe veda a cobrança de qualquer tributo municipal direta
mente sôbre produtos dessa natureza. 

Assim é que o município de Palmas assiste à destruição de 
seu minguado patrimônio florestal sem receber um cruzeiro de 
tributo e nem ao menos pode exigir que o devastação seja repa
rada com o plantio de novas árvores, porque a Constituição lhe 
cerceia o direito de tributação e o Código Florestal não lhe pro
porciona autoridade indispensável paro exigir o necessário re
plantio e formação do riqueza que devemos conservar. 

Dessa formo vai a primária indústria destruindo êsse vasto 
e rico patrimônio, que Deus nos deu, sem que seja tomada o mais 
insignificante medida no sentido de conservação do notável acêr
vo florestal às mãos do proprietário particular, cujo ocêrvo pre
ciso ser respeitado e carinhosamente restaurado paro garantio do 
bem estar dos gerações futuras, que estão ameaçados de encon
trar tudo, graças à displicência dos poderes públicos, transfor
mado em nado ! 
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Estamos constantemente recebendo lições escritas e filma· 
dos dos noções adiantados sôbre defeso, conservação, formação 
e exploração racional dos florestas, que garantem estabilidade e 
aumento da riqueza, do regime climático e da beleza do país. 
E, nem por isso, levamos a sério êsse grande e respeitável pro
blema que aguarda medidas urgentes, reais e positivas em seu 
favor. Portanto, poro salvaguarda dessa riqueza, que deve ser 
legada às populações vindouras, propomos: 

O Primeiro Congresso Florestal Brasileiro, com a 
devida venio, indica à douta Comissão Parlamentar in
cumbida do defesa dos recursos florestais do país, o 
necessidade premente do elaboração de lei que incluo, 
no Código Florestal, dispositivos que obriguem o tôda 
indústria madeireiro existente no país a repôr e criar 
no mesma terra, pelo menos dois indivíduos novos do 
mesma espécie da essência sacrificada com fim indus
trial. Assim como os necessárias providências poro o 
indispensável cumprimento da lei. 
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CONSIDERAÇõES EM TORNO DA POLITICA DE 
REFLORESTAMENTO ADOTADA PELO INSTITUTO 

NACIONAL DO PINHO 

Ag~n.omo PEDRO J. COSTA MUNIZ 

Chefe da Divisõo Florestal do Estado do Paraná 

O Instituto Nacional do Pinho criado pelo Decreto-lei n.0 

3.124, de 19 de março de 1941, surgiu num período em que o 
indústria madeireira do sul do País atravessava crises agravados 
pela falta de medidas cordenadoras e disciplinares e numa épo
ca em que o nossa madeiro era mais demandado no exterior. 

E o ação do Instituto Nacional do Pinho se fez sentir de 
forma categórica, ao intervir diretamente na indústria madeirei
ro, que teve os seus movimentos controlados, de formo a ser evi
tado a superprodução prejudicial e onerosa aos interêsses da Na
ção. 

Embora 9 ação controladora do I.N.P. represente uma medi
do altamente salutar e consideràvelmente significativo paro o 
preservação de nossos pinhais, que sofriam até então a mais livre 
e abjecta exploração, não é nosso propósito, porém, deter-nos 
poro proceder o balanço dos efe itos diretos que essas medidos 
trouxeram de útil e benéfico poro o causo florestal. 

E' nosso desejo tecer considerações em tôrno da "político 
florestal" pura, adotada pelo I.N.P., sem relação com os atos ad
ministrativos de ordem econômico. 

O INSTITUTO NACIONAL DO PINHO E A SUA POUTICA 
FLORESTAL 

Não obstante não estar implicitamente atribuído ao I.N.P. 
o dever de promover o reflorestamento na forma amplo e consa
grado do termo, uma elevado soma de responsabilidade ficou es
tabelecido, quer nos Decretos-leis n. 0 3.124 que o criou, ou no 
de n.0 4.813 que o reorganizou, isso porque cabe ao I.N.P. res-
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touror as fontes supridoras de matérias primas às indústrias, de 
onde oufere suas rendas. 

Seguindo êsses princípios, iniciou o I.N.P., em 1944, a suo 
político reflorestadoro, adqui rindo terras, que atualmente, cobre 
uma área de 11.872,90 Ho., representado pelos seus oito par
ques, sendo três no Rio Grande do Sul, dois no Paraná e um em 
cada um dos Estados de Minas Gerais, Santo Catarina e São 
Paulo. 

Os Parques do I.N.P., como patrimônio inquestionável, ou 
como fonte de elemento preparador, para atender o futuro do sil
vicultura do nosso pinheiro, e acima de tudo, como obra admi
nistrativa, não podem ser atacados, pois êsses estabelecimentos 
acham-se materialmente bem aparelhados e não desmerecem os 
seus orientadores, nem os que nêles trabalham. 

E, não obstante reconhecermos que os Parques correspon
dem aos objetivos paro os quais foram criados, não satisfazem 
por si só, os rumos de uma político de caráter reflorestodor e que 
paro êsse fim, venham de fato e indiscutivelmente contribuir. 

Pelo volume de pinheiros que se abatem, pelos óreos imen
sos que são deflorestadas anualmente pela indústria madeireiro, 
a reposição pela "POLITICA DOS PARQUES" é mesquinha e 
inexpressiva. 

Conhecendo-se, como é público, a arrecadação auferido pe
lo I.N.P., da qual 40% destinam-se ao REFLORESTAMENTO, ve
rifica-se que a primordial finalidade, na acepção do termo, não 
vem sendo cumprido. 

E repetimos: a POLITICA FLORESTAL do l.N.P. é débil , ca
ro, perigosa, e não sustentará o futuro de nosso indústria. 

E' perigoso porque nela se assenta o futuro industrial do 
madeiro, pois ouferindo rendas específicos paro assegurar a suo 
perenidade ou melhorar as suas fontes de matérias primos, isso 
não está realizado. 

E' onerosa porque sobe-se que os seus oito Parques têm, co
mo dissemos, a área de 11 .872 Ha, e que o início dos trabalhos 
datam de 1944-45; sabe-se que até o ano de 1950 foi coberta 
uma área de 3.839 Ho., com cêrca de 20 milhões de pinheiros 
de idades variáveis até o máximo de 6 anos. 

Resulta, então, que o reflorestamento ou contribuição do I. 
N.P. para êsse fim, não vai além de 640 Ha. por ano, com 3 
milhões teóricos de pinheiros. Essa contribuição de 3 milhões 
anuais custou ao I.N.P. mais de 4 milhões de cruzeiros, incluindo 
o patrimônio geral de que se constituem os Parques, manuten
ção, gastos administrativos, etc. 

Sabe-se que, por balanços públicos, até 1950, o político dos 
Parques custou 26 milhões de cruzeiros. Mesmo considerando o 
patrimônio formado pelo Autarquia, é elevado o capital empre
gado e duvidoso o futuro, porquanto êste não estó plenamente 
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$l~gurado. pelos conhecimentos, atuais da biologia do nosso arou-
~~ I 

A aplicação de tão vultoso quantia em um programo de tra
balha que conto com carQctertsticas pJàtícamente invariáveis é 
perigoso e P-assível de crítica. _ 

O .I.N.P. com a política que leva em prátiça, atira-s~ a uma 
oventuro, cuja responsabilidade não pod~ dividir. 

Ir 

A ORIGEM DA POLfTICA FLORESTAL DO I:N.P. 

Examinando-se as causas que possivelmente determinam e 
têm determinado a adoção da política em aprêço, verifica-se que 
ela tem a sua origem mais intimamente ligado à esfera admi
nistrativa, que pràpriomente aos seus órgãos técnicos. 

Desde o criação do I.N.P., todos os atos estão sujeitos à apro
vação da sua Junta Deliberativa, inclusive os de ordem técnico. 

Sendo a Junta Deliberativo constituída exclusivamente por 
industriais e madeireiros, pouca probabilidade terá de vencer 
qualquer ponto de vista técnico, que não sintonize com os inte
rêsses da maioria dos membros e das classes que representam. 

Prevê o Regulamento do I.N.P. que " ... os trabalhos de re
florestamento a cargo do I.N.P. serão objetos de planos elaboro
dos periàdícamente pelos órgãos executivos do Autarquia e apro
vado pelo Junto Deliberativa". 

Isso quer dizer que o melhor plano de trabalho poderá ser 
anulado ou sofrer alterações profundos em sua estrutura pela 
simples diferença de votos, caso não consulte os interêsses ime
diotos do indústria. 

E pode isso ser comprovado, porque nas tentativas levadas 
a efeito poro que a Autarquia modificasse as seus pensamentos 
relativamente à poHtico preferida, destinando porte dos seus re
cursos para aplicar em outros setores, no serviço de proteção, de
fesó, ensino, etc., nunéa encontrou o éco preciso nos seus ór-
gãos máximos. · 

Naturalmente uma intervenção no campo da defesa flores
tal, terá de haver, porque o desflorestomento em nosso país já 
vai tomando foros de calamidade e a ação de nosso indústria co
meça a ser perturbado. 

óRGÃOS TÉCNICOS ,f. óRGÃOS ADMINISTRATIVÇ>S DO 
· ~ ·JNSTITUTO NACIONAL DO PINHO 

Cremos, para perfeita solução, que o I.N.P. deveria ter cons
. tituida uma Junta Técnica, poro debater em igualdade de con
dições, as assuntos de sua esfera de ação, com a Junta Delibe
rativa, cuja soberania absoluto a terna invulnerável. 
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A atual Divisão de Florestamento e Reflorestamento, subor
d inada como está, sem direito o voto, somente poderá troçar pla
nos da ordem dos que os vem fazendo. 

Contando o l.N.P. com arrecadações específicos de ordem 
administrativa (financiamentos, investimentos, pessoal, etc.), e 
de ordem técnica (Fundo de Reflorestamento) nada mais ajus
tado do que o existência de 6rgãos autônomos pera atender os 
problemas, cada um em seu próprio setor. 

O mais grave da manutenção dêsse estado de causas, é a 
absorção que vem sendo feito do Fundo de Reflorestamento pa
ro outros fins, dignos sem dúvida, ~ necessários para a econo
mia industrial, mas fora dos princípios estabelecidos por lei. 

Sem citar as apl icações vultosos de capitais do Fundo em 
apreço, em Entrepostos, etc., sob o argumento sofismado de "eco
nomia floresta l", há a considerar que a toxa primitivo, estabe
lecida paro o referido Fundo e ra de 50% e por resolução apro
vada posteriormente passou a ser de 40%, criando com a dife
rença nova receito orça mentária, não mais de sentido retlores
tador. 

O acúmulo consecutivo de saldo do Fundo de Refloresta
mento, excedentes do política vigente, que atualmente supera os 
20 milhões de cruzeiros, vem confirmar os nossas observações de 
que o Autarquia não dedico o interêsse devido à causa do re
florestamento e ao futuro da indústria madeireiro. 

Há o considerar mais que o l.N. P. é o único órgão no país 
que tem o suo receite diretamente ligado à exploração flores
tal e tem o seu âmbi to de ação restrito, pràticomente, à zona 
da araucária. 

Os demais órgãos oficiais especializados do país, além de 
se situarem em condições de inferioridade em relação a qual
quer outra atividade público, oufere suas diminutos receitas do 
orçamento dos seus respectivos governos, sendo os suas, os pri
meiras verbas que sofrem cortes, quando estes se fazem neces
sários por medidas de economia. 

Há outro aspecto da questão que merece reparos, êste de 
caráter regional. 

No Estado do Paraná o arrecadação total do I.N.P. atingiu 
de 1947 a 1951 a importância de Cr$ 37.244.000,00; destinan
do-se 40% a crédito do Fundo de Reflorestamento, monto em 
quase 15 milhões de cruzeiros, que nesses cinco anos referidos 
não foram integralmente aplicados conforme pode-se claramen
te deduzir. Mantendo o Autarquia no Paraná apenas dois Par
ques, um em Açungui e outro em Teixeira Soares, senda que 
aquele teve os seus trabalhos de plantio concluídos em 1948, é 
lógico que não poderiam os mesmos absorver todo o saldo acumu
lado até o exercício acima. 
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CONCLUSOES 

Desta exposição, chegamos às seguintes conclusões: 

a) - que o Político dos Parques adotado pelo Instituto Na
cional do Pinho, através de suas sucessivos administrações, não 
atende integralmente aos interêsses econômicos dos Estados ma
deireiros; 

b)- que o I.N.P. pelo suo próprio condição de órgão con
trolador da economia madeireira, não pode, sem conflitos dos 
interêsses em jôgo, cuidar do reflorestamento em suo mais am
plo fa,rma; 

c) - Que o I.N.P. acumulando soldos no fundo de Reflo
restamento, por fôrça do economia que resulto do sua política 
de parques, põe em constante ameaça os trabalhos de reflores
tamento, com a aplicação dos mesmos, indevidamente, em ou
tros setores de economia, sob frágeis alegações de assim estar 
contribuindo poro o economia de nossot motGs. 

Isto posto, resto-nos denunciar a político florestal adotado 
pelo I.N.P. por ineficiente; denunciar o acúmulo de soldos no 
Fundo de Reflorestamento como contrário e prejudicial aos in
terêsses do Nação; e denunciar, por fim, sem o propósito de atin
gir o dignidade dos ilustres membros que dela participaram e 
participam, o incapacidade do Junta Deliberativa de querer re
solver, inapelàvelmente, todos os assuntos eminentemente técni
cos, persistindo no sobreposição absoluta dos interêsses do in
dústria. 

E' indispensável e patriótico que o Instituto Nacional do Pi
nho se integre, definitivamente, como a única fôrça capaz pre
sentemente, numa campanha de grandes proporções e que se 
afaste de sua política unilateral, dando início à formação de uma 
mentalidade florestal construtiva ao nosso país. 

323 



-ol'i 01L..
6

' 
_., 

~ -n HlÕ, ~ 

"'" -. t ~ + . . 
.. . .p ~ ,., 

' ~ ., 
' 
.,,. rr• 

... ., ''! ,. 

~ 
I ' .. 

I 

·- . 'I 
c~;---

. 
~ 10"" J ...... 

""lt t 1 i 

11n ., r)~ ~ ..... ~· ""' ... 'l"'t; 

• r; 
, ,. \ ~ 

"? "'~JP 
(~<!'. 

~· .. ' 

. , 

... 

2302UJ:t~OJ 

f~ t""!, . . . 

c ., :-v, 

.r:ro'=l c- .,.., 
! r 

.., ._,... ... 

.. - .... ,.. 
q 0 .. "1 

~, 

.. , 
• t ••• 

w"Tl~ 

.. ltil,... 
.,,, ' - lt 

. 
~ ... 

~ .. i'l:~ 

,.. \"" 

, lo'!"'' r 



OS PARQUES DO I.N.P. E O INCENTIVO AO 
REFLORESTAMENTO 

Agrônomo JULIO CESAR CORR!A 

Silvicultor Regional do I.N.P. no Rio Grande do Sul 

Tôda a organização, individual ou coletivo, para que se de
dique o uma causa de qualquer envergadura e nela aplique es
forços máximos visando o bom andamento e culminância vito
riosa do mesma, necessito, além da capacidade, seja de ordem 
moral, seja de ordem mate rial, certo sentimento de segurança, 
que lhe pode ser despertado pelo bom andamento do obra, ou 
pelo possibilidade, nos eventuais falhas, <lo intervenção incenti
vodoro de fôrça mais capaz, que dará maior estabilidade aos 
fortes e coragem e alento aos mais fracos. 

Referindo ao florestomento, ninguém mais do que o Insti
tuto Nacional do Pinho, entidade oficial, com órgãos florestais 
próprios distribuídos por quasi todos os Estados do União, pos
suindo técnicos, alguns com vários anos de bons serviços presta
dos à Silvicultura, estó apto a incentivar entre grandes e peque
nos e até em benefício próprio, o causa do florestamento, nesta 
hora jó tardio, em que o povo brasileiro começa a sentir a falta 
de florestas e compreender a necessidade de florestar. De um 
modo particular, o grande e prestigiosa legião de madeireiros de
veria meditar seriamente sôbre êste assunto, pois, a dar-se cré
dito às estatísticas, estarão êles, em tempo relativamente curto, 
com sua indústria esgotada por falta de matéria prima. 

Baseado nas considerações acima, apresentamos êste traba~ 
lho, com o finalidade de sugerir ao I.N.P. que inicie, par inter· 
médio de sua Divisão de Florestomento e Reflorestamento e con
sequentemente por meio dos Parques Florestais o incentivo e au
xílio à formação de florestas, tomando como base os seguintes 
itens que julgamos reunir os necessidades e que resumidamente 
desenvolvemos adiante de modo compatível com esta pequena 
contribuição: 
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1.0 Educação Florestal 
2.0 Instrução e assistência técnica 
3.0 Produção e distribuição de sementes e mudas 
4 ° Combate às pragas e doenças 
5.0 Previsão contra o fogo 
6.0 Mutiplicação dos Parques. 

EDUCAÇÃO FLORESTAL - Afim de que seja coroado de 
êxito o programa geral da Florestamento em terras particulares, 
consideramos de capital importância a educação florestal do 
agricultor, do proprietário de terras, do explorador da mata, en
fim, de toda aquele que se encontre ligado, por êste ou aquele 
fator, à terra ou a ela se ligar. Sem mostrarmos ao povo a ne
cessidade do floresta nada ou bem pouco poderemos fazer, pois 
nossos esforços não seriam compreendidos e consequentemente 
surgiria o descoso e a incúria por porte daqueles com os quais 
contaríamos para o desenvolvimento florestal. 

~ste 1. ° Congresso Florestal Brosi lei ro, patrocinado pelo I. 
N.P., onde serão debatidos problemas específicos sôbre a ma
téria, temos certeza, repercutirá satisfatoriamente por todos os 
recantos do país. 

INSTRUÇÃO E ASSIST~NCIA T~CNICA - A ma•ona de 
nossos agricultores é ignorante quanto à Silvicultura, seria ne
cessário que fossem orientados pelos técnicos na escolh(! de lo
cais apropriados poro plantio, espécies mais aconselháveis, épo
ca, semeadura, tratos culturais, etc. Paro que isso fosse possí
vel, os Silvicultores efetuariam visitas regulares às suas proprie
dades e lhes ministrariam instruções sôbre o cultivo dos espécies 
ou variedades escolhidas, de acôrdo com a região. Não somen
te referentes ao plantio, instruções seriam, igualmente, doda.s 
quanto à proteção dos matas atuais, principalmente no que se 
refere aos mossiços existentes nos margens e cabeceiras de rios 
e arroios, em terras com declividade acentuada, em terrenos im
próprios à culturas anuais, etc. 

As derrubados teriam de ser orientados no sentid0o de que 
se poupassem árvores portadoras de sementes pelo menos dentro 
de uma área limitada; os bosques de árvores novos de essências 
florestais espontâneos seriam cercados afim de evitar os cons
tantes estragos causados pelo gado que é um dos maiores íní~ 
migos do restauração natural. 

Quanto ao plantio, propriamente dito, o assistência seria dis· 
tribuida em visitas periódicas nas épocas de sementeira, repi~ 
càgem e plantio, a não ser em plantio corri mudos, coso em que 
o presença do técnico seria reduzido. · 
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PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES E MUDAS-· 
A produção de mudas seria o problema mais simples de ser re
solvido, pois, bastaria, somente, que ampliássemos os instalações 
nos Parques Florestais com construções de ripados, viveiros, es
tufins, etc., paro que pudéssemos produzir mudas, em grande es
calo, de essências florestais diversos, paro serem distribuidas ao 
plantador. As sementes seriam conseguidas pelo próprio lnsti
tuto1 que, como órgão governamental tem maior facilidade do que 
o particular, em adquirí-las. A distribuição seria feita ao plan
tador de ocôrdo com estudos pré-estabelecidos dependentes do 
situação do propriedade, qualidade do terra e outros fatores de 
ordem local. 

Convem acentuar que, o fornecimento de mudas é de maior 
conveniência em visto do maior facilidade de contrôle e menor 
desperdício de semente, pois nem sempre o técnico poderá estar 
presente à semeadura e repicogem evitando, também, maiores 
despesas ao plantador com instalações adequados. Sàmente em 
casos especiais poderá ser distribuída semente ao plantador. Nes
te coso, o vigilância do técnico deverá de ser maior e mais tra
balhoso, pois será precedida de instrução poro a semeadura, os 
visitas terão de ser mais frequentes afim de evitar desperdício de 
sementes e controlar os fases subsequentes até o plantio defi
nitivo. 

Cidadãos embuidos de espírito de florestamento que visita
ram o Porque Canela, têm levado, apesar de nossa produção ser 
reduzida em espécie e quantidade, algumas mudos para o seu 
reflorestamento o que serve para incentivá-los e, ao mesmo tem~ 
po, propagar o obro realizadora do I.N.P. no setor florestal. 

. -.-:·:J 
COMBATE AS PRAGAS E DOENÇAS - As pragas que ~ais 

atacam os mudinhos e os árvores de idade jovem, criados em es
tado de sanidade, se resumem quosi que exclusivamente às for
migas. A aquisição de formicidas poderia ser feito por intermé
dio do Instituto, que compraria de firmo importadora, ou se pos
sível importasse, e fornecesse ao plantador. O combate ao roto, 
destruidor do semente, seria feito por meio de substâncias vene
nosos, adquiridos da mesmo formo citada; os demais pragas se
riam combatidos à medido que ocorressem. 

Poro o contrôle das doenças seria necessário a instalação de 
um laboratório singelo, em cada região, aos cuidados de um fi
topotologista que se encarregasse do estudo e classificação dos 
agentes patogênicos causadores dos doenças, ao mesmo tempo, 
indicando a profilaxia e terapêutica. 

PREVISÃO CONTRA O FOGO - Inicialmente, o plantio te
rio que obedecer as mesmos normas dos já existentes nos Par
ques Florestais, isto é, plantações em talhões de 5 o 6 ho. com 
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aceiros, internos e externos, com largura nunca inferior o 20 
metros, principalmente os talhões localizados próximos às cultu
ras anuais. 

O maior cuidado seria no conservação e limpeza dos ceei~ 
ros que paro maior facilidade e aproveitamento do terra, seriam 
cultivados com plantas forrogelros de vegetação rasteiro. 

A limpeza dos plantações florestais seria executado duran
te um período de 3 a 4 anos, dependendo do desenvolvimento 
dos árvores e do espécie cultivado/ com roçadas e capinas perió
dicos, evitando, desta maneiro, o acúmulo de vegetais e ervas 
doninhas que possam dar origem o incêndios. 

MULTIPLICAÇÃO DOS PARQUES - Cada regrao silvicul
turol seria dividido em zonas, de acôrdo com a situação geográ
fico, observando-se os condições climáticas, ocorrência natural 
de espécies florestais e outros fatores de ordem secundária. 

Seriam efetuados estudos paro a localização de novos Par
ques Florestais levando em consideração, além de outros fato
res de ordem técnico, os de ordem econômico e financeira do Ins
tituição. A instalação desses Parques, poderio ser feito paulati
namente à medido dos possibilidades, iniciando-se pelo :zona mais 
necessitado e que apresentasse melhores condições paro o flores
tomento, quer técnicas, quer morais. 

Estes parques serviriam, como dissemos anteriormente, de 
centros de assistência e distribuição de sementes e mudos aos flo
restadores dentro de suo zona de ação. Seria interessante se em 
cada município fosse instalado um Porque. Para isso, entretanto, 
seria necessário que o próprio município e também o Estado con
tribuíssem com as instalações, deixando ao Instituto do Pinho só
mente o parte técnico e administrativo. 

Como último item, poderíamos acrescentar as "obrigações do 
plantador" para com o I.N.P. que, seriam de ordem moral, a não 
ser que os Poderes Competentes elaborassem leis, neste sentido, 
afim de que o Entidade incentivadoro pudesse estar mais seguro 
do êxito no empreendimento geral do florestomento. 
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FLORESTAS MUNICIPAIS E RESERVAS FLORESTAIS 

EUDORO H. LINS DE BARROS 

Chefe do Divisão de Florestomento e Reflorestamento 
do l.N.P. 

No situação atual do Brasil, com seu extraordinário desen
volvimento, pràticomente em todos os sentidos, saliento-se dentre 
todos a conquisto de novas áreas que se destinam à exploração 
agrícola ou à ampliação de campos de postagens poro o gado em 
geral. 

Dessa operação, denominada vulgarmente de "desbravamen
to" resulta naturalmente o sacrifício anual de milhares de hecta
res de florestas, em tôdas os latitudes do nosso país, sem que 
para isso haja umo coibição efetivo para tais abusos que vêm 
em desrespeito ao bom senso, ao Código Florestal e em última 
análise à sobrevivência das gerações futuras. 

Agravando êsse problema, resta acrescentar a exploração 
de madeiros ainda em formo desordenado, tanto que atinge às 
roias da devastação, antecipando-se sobremodo à exploração 
agro-pecuária, e assim abrindo os portas à destruição das flo
restas. 

A argumentação de que necessitamos de novas terras poro 
o nosso subsistência, e que do produção agrícola, evidenciando
se o café e em porte o trigo e o algodão, e dos nossos rebanhos 
é que provém os fontes de obtenção de divisas ou pelo menos 
que evitam a evasão de moeda-ouro necessária à importação de 
combustíveis, maquinário e produtos manufaturados de que ne
cessitamos vem a ser uma triste verdade, quando reconhecemos 
a carência de produção de adubos e a deficiência e atrozo em 
que nos encontramos com respeito aos métodos racionais de agri
cultura, da forma_Ção de pastagens artificiais e por fim dos prá
ticas de conservação do solo e preservação dos nossos motos. 

Para que não nos perpetuemos nessa atitude contemplati
vo de admitir que estamos em êrro, e que errados continuaremos 
se persistirmos apenas em considerar criminosos os plantadores 
de café, trigo ou algodão, os criadores que queimam onuolmen-
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te os seus campos ou os extratores de madeiro que obrem a ma
chado os caminhos para a destruição e as queimados, para que 
possamos ainda a tempo deter êsse desastre que se aproximo a 
passos largos, convém desde já que adotemos, dentro do possí
vel as medidos paro a criação de Florestas Municipais e Reser
vas Florestais. 

As Florestas Municipais e as Reservas Florestais funciona
rão primeiramente como representantes das florestas regionais, 
possibilitando o perpetuação dos espécies mais valiosos, dentro 
do ponto de visto florístico ou industrial, assim como, do mesma 
formo, resguardarão a fauna local do seu iminente desapareci
mento. 

Ademais, tonto as Florestas Municipais, formados de matas 
nativas ou de áreas reflorestados como os Reservas Florestais, 
exclusivamente autoctone, serão antes de tudo verdadeiras esco
las de técnica florestal aplicada, ande serão utilizados os dife
rentes métodos de exploração, sem que se processe o desapa
recimento das florestas. 

Além do mais sendo estas florestas, do tipo das de explo
ração, irão constituir o que podemos chamar de balanças regula~ 
dores para determinados produtos florestais, principalmente o 
madeiro, assegurando a inda pelo seu ordenamento o quanto de 
lucros auferidos e o vantagem de aplicá-los em benefício do pró
prio floresta, o que é de todo ignorado pelos industriais madei
reiros, que não se aventuram até os presentes dias, a se estabe
lecerem de forma permanente em determinados glebas e destinan
do parte dos seus lucros paro a perpetuação do floresta, que no 
verdade é fonte de tôdo suo riqueza. 

Seria nos alargarmos em demasia se quiséssemos ainda 
acrescentar o quanta serão valiosas os Florestas Municipais e Re
servas Florestais, como bases de preparação e operação da Polí
cia Florestal, o que já vem a ser assunto correlato, mos diversa do 
nosso. 

Pelo tanto, levando em consideração que: 

1.0 - Tendo-se em vista o progressivo e incontido desenvol
vimento da agricultura, pecuário e do exploração desordenada 
de madeiras, à custo das nossos florestas; 

2.0 
- Considerando-se que êstes trabalhos, se bem que Je: 

vodos o efeito paro o aumento de alimentos e de recursos comple
mentares às indústrias, resultam no destruição de um patrimônio 
valioso pràticomente impossível de ser restaurado, tal como nos 
foi legado em suo forma primitiva; 

3.0
- De acôrdo com o atual Código Florestal e as demais 

leis que regem os reconhecidos princípios da conservaç;qo dos so-
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los, preservação dos recursos naturais renováveis e do próprio so
brevivência do humanidade, torna-se desde agora necessário to
marmos medidas de' proteção às florestas em tôda o sua plenitu
de, _tal como já sentimos sob forma de clamor público, expressa
do RQr meio do imprensa, no Congresso Nacional e por persona
lidades representativas dos diferentes grupos sociais. 

RECOMENDAMOS 

eo Congresso Florestal Brasileiro, sejam criadas: 

I - Florestas Municipais 

a) -· -. sejam estabelecidas em todos os munidpios brasileiros 
Florestas Municipais com um mínimo de 1.000 Ha., podendo atin
gir até 20% (vinte por cento) das respectivas superfícies munici
pais, que serão destinadas exclusivamente à exploração flores
tal, dentro de suas diferentes modalidades; 

b) - o área em quêstão será constituída das florestas pri
mitivas, ou no caso de inexistência dos mesmas, de igual per
centqgem reflorestqda com espécies de valor econômico em for
mação pura ou mixto, indicadas para a região; 

c.) - o exploração da floresta primitivo ou da reconstituí
da obedecerá a métodos racionais que venham permitir o perpe
tuação e o fácil regeneração dos espécies locais, ou dos cultivo
dos, introduzidos ou não; 

d) - de preferência, os áreas em questão serão contínuas 
ocupando, se possível, regiões de vertentes, cumiodos de serras, 
margens de lagos e cursos dáguo, etc., tais como permitam o to
pografia e as circunstâncias políticas; 

e) - as florestas municipais serão administradas pelos Ser
viços Florestais dos Estados, ou pelo Serviço Florestal Federal, re
vertendo o produto da sua exploração em benefício exclusivo da 
própria floresta paro efeito de benfeitorias, obras de engenha
ria florestal ou de fomento florestal no próprio Município; 

f) - o administração das florestas municipais obedecerá 
o regulamentos próprios; 

g) - a criação das florestas mun•c•pais seró levada a 
efeito em terras devolutas do município, Estado ou da União, ou 
por desapropriações totais ou parciais, a serem executados pela 
oçõo conjunta dos poderes públicos municipais, estaduais e fe
deral, previstos os seus gastos nos respectivos orçamentos. 
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11 - leserYas Floreataia 

a) - sejam criados em todos os Estados e Territórios da 
União, no mínimo, uma Reserva Florestal em cada uma dos uni
dades, com áreas nunca inferiores a 10.000 (dez mil) hectares; 

b} - os Reservas Florestais ocuparão dentro das possibili~ 
dades, os regiões mais representativas da floro do região; 

c) - o administração dos Reservas Florestais ficará a cor~ 
go dos Serviços Florestais Estaduais e Federal, permitindo-se o 
exploração racional e restrito de determinados espécies ali ocor
rentes; 

d) - o resultado obtido da exploração dos essências flores
tais e subprodutos reverterá em beneficio exclusivo da própria 
Reserva e será destinado aos serviços previstos pelo sua odmi~ 
nistração; 

e) - as Reservas Florestais obedecerão o regulamentos 
próprios; 

f} - a criação dessas Reservas será em terras devolutas 
dos Estados ou do União, em regiões que condigam com as exi
gências requeridos, ou por desapropriação parcial ou total de 
glebas que venham constituir ou integrar os Reservas Florestais, 
mediante dotações orçamentários previstas pelos Estados e pelo 
União, em ação conjunto ou isolado. 
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'A DEI=ICI~NCIA DO ENSINO SUPERIOR DA 

N 

SILVICULTURA NO BRASIL -

Eng. Âgl'ôllo"'o L YCIO GREIN DE CASTRO VELLOZO 

PróF Catedrático da Escola Superior de Agricultura 
e· Veterinário do Poronó 

- INTRODUÇÃO: 

Se buscarmos estabelecer sob critério histórico, as raízes do 
ensino agronômico no Brasil, veremos que sõo elos bem superfi~ 
ciois, não apresentando, sobretudo, uma evolução condizente com 
o desenvolvimento que o técnica correlotar vem tendo nos últi
mos anos. 

Sob a base acima apontado, encontramos o primeiro ma
nifest.açõo de ensrno agrícola, em grau superior, no Bahia, quon~ 

·do, pelei Decreto 5.957, de 23 de junho de 1875, for ofí creodo 
o "Imperial Escola Agrícola do Bahia", a qual, evolucionando, 
veio constituir a hoje "Escola Agronômica do Bahia", com séde 
em Cru:z: dos Almas. 

Seguem-se-lhe, em ordem cronológica, os atuais: Escol-a Su
perior de Agricultura "Eiiseu Maciel" - Pélotos, Rio Grande do 
Sul, 1883; Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" -
Piracicaba,~ S Paulo; proj,e_tada em 1892 e creada em 1900. 

No presente século, foram creodas as seguintes: 

' · · f. 0 - Escola ·de Agronomia e Veterinário da· úniversidade 
do_· R-io _Gron~e dó_ ~ui .- Pôrto Alegr~; _ _ . · 
. : .. 2.~ .-. Escola Nacíonal de Agronomia· -,-. Km .47 - Dis

: trito f.ed~rol; ·- . . 
·· ,·. 3 . .? -·- Esc-ola Superior de Agricultúra e Veterinária do Pa~ 
raná - Curitiba; 

4.0 - Escola 5uperior de Agricultura de Lavras-- Lavras, 
Minas Gerais; 
· : · ·. s.a --- Escola Superior de Agricultura do Estado de Minas 
Gerais - Viçoso, Minas Gerais; 
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6.0 
Recife; 

7.0 
a.a 
9.0 

Escola Superior de Agricultura de Pernambuco 

Escola de Agronomia do Ceará - Fortaleza; 
Escola de Agronomia do Nordeste- Areia, Paraíba; 
Escola de Agronomia da Amazônia - Belém, Pará. 

Verificamos assim que, nêstes 78 anos de evolução econô
mica e social, de um país tido e havido como "essencialmente 
agrícola", apenas 12 escolas de agronomia foram fundadas e 
orgon i zodas. 

Sem nos determos no estudo dêste problema, que fugiria 
à finalidade do presente trabalho, vamos buscar estabelecer ape
nas, o vigência do ensino agrícola, sob responsabilidade federal, 
màrmente no que respeita ao planejamento e fiscalização. 

Se assim o fizermos, observaremos que o cifro estabelecido 
de 78 anos, cai poro 48, porquanto foi apenas após o creoção 
do Ministério da Agricultura {Decretos 7.501 e 7.502, de 12 de 
agôsto de 1909), que teve origem a um planejamento do ensino 
agronômico-superior e que está consubstanciado no Decreto 
8.319, de 20 de outubro de 191 O. 

T oi ato previa a organização de uma Escola padrão, que fun
cionasse como organismo orientador, e mesmo fiscalizador, do 
agricultura brasileira, cabendo-lhe em certas ocasiões, verificar 
o funcionamento, os programas e as condições didáticas de to
das as escolas de agricultura e veterinária do País. 

O referido estabelecimento foi inaugurado em 1913, sob 
a denominação de "Escola Superior de Agricultura e Medicina 
Veterinária". 

Esta deu origem, após uma vida acidentada e cheia de re
formas, às atuais "Escola Nacional de Agronomia" e "Escola Na
cional de Veterinária", ambas atualmente pertencentes à Uni
versidade Rural do Brasil. 

11 - DbS PROGRAMAS E REGIME ESCOLAR 

Estabelecida nas linhas acima, em traços sumários, a gêne
se do ensino agronômico superior, vejamos agora o desenvolvi 
mento dos programas de ensino e o sua distribuição no currículo 
escolar, objetivando sempre o atual E.N.A. - tida e havida co
mo eseoJo padrão entre os suas congêneres no Pafs - ao mes
mo tempo que focalizaremos apenas, as questões referentes ao 
ensino do Silvicultura. 

Inaugurada em 1913, como já nos referimos, teve esta ins
tituição, inicialmente, um curso básico de 3 anos, seguindo-se 
mais um de especialização para a conquista do título de Enge
nheiro-Agrônomo. 
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Nêste primeiro regulamento, vamos encontrar, no 2.0 ono 
do curso básico, uma disciplina denominada: 

Agricultura geral: - Culturas industriais; - Silvicultura. 

Em 1916, através o Decreto 12.012, de 20 de março, novo 
organização é conferido à referido Escola, não tendo no seu cur
rículo de 4 anos, nenhuma citação taxativo ao ensino da Silvi
cultura. 

O mesmo observaremos as novas regulamentações que so
freu o Escola em 1917 e 1918 (Decretos 12.354, de 1 O de janei
ro de 1917 e 12.927, de 20 de março de 1918). 

Em 1920 (Decreto 14.120, de 29 de março), novo regula
mento é elaborado, e nêste vamos encontrar o ensino da Silvi
cultura, no 4.0 ano do curso, em cadeira assim denominada: 

Agricultura especial: - Silvicultura - Cultura de pl~ntas 
industriais, alimentares e forrageiras. 

Finalmente, em 1934, por uma série de reformas que pas
sou o Ministério do Agricultura, foi novamente regulamentada 
a E.N.A. (Decreto 23.979, de 8 de março de 1934), e nesta en
contramos a creação de uma cadeira, que recebeu o número 14.0 

- poro ser ministrada no 3.0 ano do curso de agronomia e de
nominado: 

Horticultura e Silvicultura. 

Sob êste aspecto último, é que vem sendo orientado o en
sino da Silvicultura, até o presente. 

Consideremos agora, o programa atual da 13.0 cadeira 
Horticultura e Silvicultura - que abaixo transcrevemos: 

I - HORTICULTURA 

A) - Olericultura 

l - Introdução ao estudo da horticultura. Importância do 
olericultura. Condições poro escolha do local poro uma 
horto. Solo. Clima. 

2 - Plano de instalação de uma horto. Orçamento. Mapas . 
Operações e construções necessárias. Fina lidades. Recur
sos. Locais. 

3 Máquinas. Motores. Utensílios usados em olericulturo. 
Preparo do solo. I rrigoção. Drenagem. Adubação. 

4 Construção de canteiros e preparo dos leitos paro semeio 
e cultura de hortaliças. Viveiros. Estufins. Estufas. 
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·5 Repr~dução- e multiplicpção clqs plantas do hor,to. Se
mentes. Estacas. Bulbos. Tubérculos. Gemas .. Raizes. 
Enxertos. 

6 - Contrôle de germinação. Valôr cultural da semente·. Con
servação e estratificação das sementes, estacas, bulbos e 
tubérculos. Profilaxia. Melhoramentqs ·das hortaliças. 

7 -·- Semeadura. Estaquía . Enxertia. Transplantação. Trans
porte das mudinhos. Plantação definitivo. Tratos cultu
rais. 

8 Rotação e consorciaçõo dos plantas hortenses. Cultura 
forçada. Estiolamento. 

9 Colheita dos produtos hortícolas. Embalagem. Conser
vação. Beneficiamento. Classifkoção. Transportes. Mer
cados. 

1 O - Cultura dos plantas hortícolos: Abóbora, agrião, olcachô
fra, alface, alho. amendoim, betota, beterraba, beringe
la, cebola, cenoura, cot,Jye, eryilna, espargo, nabo, pepi
no, pimentão, salsa, tomate e outras que o tempo possa 
permitir. 

B) - Fruticultura 

1 - Finalidade. Considerações gerais. Divisão. Importância. 
A árvore frutícola. Fruticultura industrial, doméstica e 
experimental. Culturas intensivas e extensivas. 

2 - Escolho do local para formação de um pomar. Plano de 
instalação. Orçamento. Construções necessários. Plon
tos. Máquinas. Motores. l)tensílios usados. Condições 
intrínsecas e extrínsecas. 

3 - Preparo do solo. Irrigação e drenagem. Sementeiras. Vi
veiros. Estufins. Estufas. Marcação do terreno. Aber
tura de covas. 

4 - Multiplicação das órvcres frutíferos. Semente. Estaca. 
Enxertos. Semeadura. Estoquío. Mergulhío. Alporquia_. 
Enxertia. Tronsplantaçóo. Embalagem e transporte das 
mudas. Plantio definitivo. 

5 - Tratos culturais. Adubação. Podo de formação, limpeza 
e frutificação. Profilaxia. Conserva e estratificação de 
sementes, estacas. Melhoramento das plantes frutíferos. 

6 Colheita de produtos. Conservação.· Embatogem. Bene-
ficiamento. Transporte: Mercados. · , 

7 Cultura dos 'plantas pomoreíras: abacate; obocoxí, bano
na, cojú, côco da praia, citrus em geral, figo, genipapo, 
jaça, kaki, mango, marmelo, maçã, maracujá,· mamão, 
melancia, morango, melão, pêra, pecegueiro, ·uva e ou
tras que o tempo permitir. 
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C) - Jardinocultura 

1 - Considerações gerais sôbre Jardinocultura. Estilos de jar
dins. Escolho dos desenhos, motivos e plantas clássicas 
dos jardins. Mosaiculturo. Plano de trabalho. Orça
mento. 

2 - Máquinas e instrumentos usados em jardinocultura. Pre
paro do solo. Adubação. I rrrgação dos jardins. Proteção. 
Cêrcas vivos. 

3 - Multiplicação dos plantas dos jordin.s. Transplantação. 
Profilaxia. Tratos culturais. Culturas dos plantas orno
mentais. 

11 - SILVICULTURA 

Introdução 

1 - Definição. Divisão. História. Ensino e pesquisas. Im
portância político e econômico. Finalidade. Problemas 
florestais brasileiros. 

Dendrologia 

2 Morfologia e fisiologia da árvore. Reconhecimento dos 
principais essências brasileiros. 

3 Tipos de essências. Classifícoçõo dos florestas. lndice 
de· densidade dos povoamentos. 

Ecologia florestal 

4 Influência do meio sôbre os florestas. 
5 Influência das florestas sôbre o meio. 
6 Fitogeogrofia. Aspectos florísticos do Brasil. Tempera· 

menta dps essências. 

Silvicultura 

7 Métodos de cultivo natural dos florestas. 
8 Métodos de cultivo artificial de florestas. Operações de 

preparo das mudinhos. 
9 Marcação do terreno. Cultivo. Desbaste . Diversos tipos 

de corte. 
1 O Culturas diversas, especialmente as mais úteis paro lenho, 

papel e madeira de construção. 

Politica Florestal 

1 1 - . Inimigos das florestas e meios de prevení-los e combatê· 
los. 
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l2 Leis florestais. Código de caço e peSca. Guardas flores· 
tais. 

l3 - Parques e florestas nacionais. Organizações florestais. 
Proteção à Natureza. 

14 Dunas e súa fixação. Erosão e seu combate. 

Mensuraçéio Florestal 

15 Levantamento expedito de áreas florestodos. Diagramas 
e mapas florestais. 

16 Medição de·árvores. Dendrômetros. Hipsômetros. 
17 - Medição de florestas e avaliação do madeiro contida. 
18 Noções de estatístico çplicado à silvicultura. Tabelas de 

volume e rendimento; Cubogem de madeiras. 

Exploração Florestol 

19 .-. Ordenamento dos florestas. Relatório e plano de trabalho. 
20 Financiamento e avaliação do rendimento de uma floresta. 

Escrituração. Comércio. Mercados. 
21 Derrubada. Instalação do acampamento. Instrumentos 

usados. Vias de transporte e veículos. Serrarias. 

Utilização FlorestGI 

22 Produtos florestais. Estudo anatômico das madeiros. 
23 Caracteres físicos, químicos e mec.ônicos do madeira. 
24 Secagem natural e artificial. Distiloçõo do madeira. Cor· 

vão vegetal. Outros produtos do distiloção. Papel. Folea
dos. 

25 - Colheita de outros produtos florestais. Resina. Cortiço. 
Tanino. Lotex. Preservativos e métodos de preservar o 
madeiro contra seus agentes destruidores. 

Observação: - As aulas práticos serão dadas no laborató
rio da Cadeira e rios Campos do Km. 47, e ainda durante as ex
cursões· que serão feitos às Instituições Técnicos Especializadas. 
O assunto das referidas aulas abrange todo o programo acima 
especificado, como complemento das aulas teóricos. 

Conhecido o programo, vejamos o suo viabilidade. . . 
Consideremos inicialmente, o período escolar que, com pe

quenos diferenças, é idêntico em todo a Brasil. 

1.0 período letivo: De 1.0 de março a 15 de junho. Provas 
paréiais - de 15 a 30 de junho. Férias escolares - de l.0 o 
31 de julho. 
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2.0 periodo letivo: De 1.0 de agôsto a 31 de outubro. Pro
vas p_orciois - de 1.0 a 15 de novembro. 

T ransformodo o período escolar acima em horas de ou la, 
considerando o obrigatoriedade de 3 horas teóricos e 4 práticos, 
por semana, paro a disciplina em tela teremos: 

1.0 período letivo: 

Duração - 15 semanas 
Aulas teóricas - 45 horas. 
Aulas práticas - 60 horas. 

2.0 período letivo: 

Ouracão - 13 semanas. 
Aula; teóricas - 39 horas. 
Aulas práticas - 52 horas. 

Total: - 84 horas teóricas. 
1 12 horas práticas 

Tal resultado seria, logicamente, irreal, porquanto, na prá
tica, intervêm uma série de fatores negativos, como: feriados, 
dias santificados, greves de alunos e faltos justificáveis dos pro
fessores. 

Estabelecendo uma médio razoável, para estas possibilida
des de "não haver aulas", podemos chegar ao seguinte resultado: 

No 1.0 período letivo: 

Semana Santa . . . . . . . . . . . . . 3 teóricas 
Arguições ................. 3 teóricas 
Feriados, dias santos e faltos de 

professores . . . . . . . . . . . • . . 3 teóricas 

Total 9 teóricas 

No 2.0 período letivo: 

Semana da Pátria e Olimpíadas 3 teóricas 
Arguições . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 teóricos 
Feriados, dias santos e faltas de 

professores . . . . . . . . . . . . . . 3 teóricas 

Total 9 teóricas 

Total geral no ano letivo: 18 horas teóricas. 
40 horas práticas. 

4 práticas 
12 práticas 

4 práticas 

20 práticas 

4 práticas 
12 práticas 

4 práticos 

20 práticas 

Deduzindo estas cifras, do cômputo geral, teremos: 

Nos aulas teóricas: 84 - 18 66 horas 
Nos aulas práticas: - 112 - 40 = 72 horas. 
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Dessa maneiro, o resultado prático, nos apresento o médio 
de 66 horas de aulas teóricos e 72 de aulas práticas, por ano 
letivo. 

Voltemos agora ao programa acima transcrito. Observamos 
que a Cadeira é dividida em 2 partes: 

I - Horticultura - com os tópicos: 
A - Olericulturo - 1 O pontos 
B - Fruticultura - 7 pontos 
C - Jcrdinoculturo - 3 pontos 

11 - Silvicultura - com 8 tópicos e abrangendo um to
tal de 25 pontos; ou seja, 20 pontos de Horticultura 
e 25 de Silvicultura. 

Considerando que o professor inicie o curso pelo Horticul
tura e leve u'o médio de 3 aulas teóricos por ponto, médio essa, 
que não é excessivo, principalmente se considerarmos por exem
plo os pontos: A- l - 2 - 3 - 5 - 9 - lO, e B - 1 - 2 -
4- 5-7, e C- 1 -2-3, teremos um total de 60 aulas 
teóricos, dentro de uma disponibilidade de 66 aulas, sobrando
lhe apenas 6 horas paro o porte de Silvicultura. 

Coso contrário, se iniciar o curso pelo ensino do Silvicultu
ra, observando-se o mesma média, veremos que necessitaria, po
ro dor 25 pontos, de 75 aulas. 

Tendo uma disponibilidade de apenas 66 aulas, haveria um 
deficit de 75 - 66, ou seja, de 9 aulas só paro o Silvicultura, 
nada lhe sobrando para o ensino de Horticultura. 

E' óbvio que nêste raciocínio t1Õo pode entrar em linha de 
conta, os aulas práticos, cujo desenvolvimento está relacionado 
intimamente com o ensino teórico. 

111 - DOS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO 

Os cursos de especialização somente tiveram vigência ofi
cial no Brasil, o partir de 1939, época em que, pelo Decreto-Lei 
l.514, de 16 de ogôsto, foram creados no Minjstério do Agri
cultura, os Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização. 

Tais cursos, de uma duração médio de 18 meses, estão atual
mente subordinados à Universidade Rural do Brasil (Decreto-Lei 
6.1 55, de 30 de dezembro de 1943) e têm por missão precípua: 

a) "Habilitar os funcionários técnicos das carreiras gerais 
do Ministério da Agricultura ao ingresso nos carreiras 
especializados; 

b) Promover estudo de assuntos de ordem geral e especia
lizado, visando habilitar o pessoal técnico o exercer com 
maior eficiência os respectivas atribuições". 
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Entre os cursos regulares de aperfeiçoamento, vamos en
contrar o de: 

IX- Agrônomo Silvicultor- compreendendo o estudo dos 
seguintes disciplinas: 

Botânico (3 períodos); 
Tecnologia florestal (1.0 e 2.0 parte) (3 períodos); 
Tecnologia industrial aplicado {2 períodos); 
Silvicultura (3 períodos). 

Constitue matéria fora de discussão, a oportunidade dêstes 
cursos e o que representam êles, no aperfeiçoamento dos agrô
nomos. Apenas desejamos salientar, alguns pontos básicos, que 
julgamos prejudiciais à suo real consecução. 

~sses aspectos dizem respeito às condições de matrícula e 
funcionamento. 

Quanto às condições de matrícula, temos (Decreto 8.7 41, de 
11 de fevereiro de 1942): 

"Art. l2 - Serão matriculados "ex-officio11
, nos cursos re

lativos às respectivas carreiras, desde que ainda não possuam 
certificados de habilitação correspondentes e dentro do número 
de vogas previsto no artigo seguinte, os ocupantes: 

l Dos cargos da classe final dos carreiras gerais; 
2 De cargos de carreiras especializadas que hajam re

querido transferência de carreira; 
3 De cargos de carreiras especializados que forem in

dicados, fundamentadamente, pelos diretores e chefes 
de serviço ao diretor do Pessoal. 

§ 1. 0 - Os funcionários a que se refere o item 1 dêste ar
tigo poderão requerer ao diretor do Pessoal, .adiamento de sua 
matrícula, poro o ano letivo imediato, comprovando os motivos 
que alegarem para tal concessão. 

§ 2.0 -.-Havendo vagos, será permitida matrícula, em cur~ 
so regular ou em disciplina isoladas, de funcionários técnicos de 
qualquer classe, exceto a inicial, assim como de professores de 
escoJas de agTicuJtura, de Veterihória e de aprendizados agrícolas, 
r:nedionte requerimento e autorização do chefe ao qual estive
rem subordinados. 

§ 3.0 - Será também permitido o matrícula, em curso re
gular ou em disciplinas isolados, o funcionários técnicos estaduais 
e municipais, bem como a · qualquer outro candidato, desde que 
satisfaçam as condições regularmente e existam vogas". 

Ómsiderando, principalmente, o item 1 do referido artigo; 
verificamos que sõ~e.n~e os cargos finais de carreira é que têm 
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acesso ao curso- ou então, com a excessão do § 2.0 - funcio
nários de classe intermediário, porém não da inicial. 

Encarando que um agrônomo levo alguns anos para atingir 
as carreiras que lhe possibilitem o ingresso no curso, veremos 
que, ao chegar nessa condição, encontra-se, na maioria das ve
zes, completamente alheio aos problemas peculiares a uma es
pecialização, sendo levado, muitas vezes, a escolhe-la mais pelas 
possibilidades de acesso, que pelos seus pendores ou tirocínio, ad
quirido na vida prática. 

Do mesma maneiro, o artigo 13 do referido Decreto, pre
ceituo que "salvo casos especiais, a critério do conselho técnico, 
os cursos regulamentares funcionarão com pelo menos três e no 
máximo dez alunos matriculados. 

Considerando-se que êstes cursos somente obrem suas ma
trículas de 2 em 2 anos, quer nos parecer seja injusto tal limita
ção, principalmente se nos determos no análise dos nossos gran
des problemas, e em particular dos florestais, que estão a exigir 
toda a atenção e todo o carinho dos poderes públicos. 

Não nos foi possível conseguir dados relativos à matrícula 
e formação de agrônomos silvicultores, mas, considerando o de· 
cênio 1942-1952, deve ter havido 5 cursos dessa natureza. Cal
culando-se o limite máximo de frequência, possivelmente tería
mos, nêsses 1 O anos, a formação de 50 agrônomos silvicultores. 

Acreditamos seja o nosso cálculo excessivamente otimista, 
mas, mesmo que fôsse a expressão da verdade, veríamos o irrisó
rio do número, ante a extensão superficial do Brasil e, sobretudo, 
ante a vastidão do nosso problema florestal. 

. ' 
j 

IV - CONCLUSõES 

Da visualização dos itens anteriores, podemos estabelecer os 
seguintes conclusões gerais: 

1.0 ) - O ensino da Silvicultura em grau superior, nas Es
colas de Agronomia, sob a égide do Ministério da Agricultura, 
não é mantido em nível de destaque e ur~ncia, e sim ministro
do em cadeiras afins, concorrendo com matérias, também de im
portância básica para o agrônomo - como seja, o Horticultura 
e a Fruticultura. 

2.0 ) - O programa <;le Horticultura e Silvicultura, do 3.0 

ano dos cursos de agronomia, é pràticamente impossível de ser 
ministrado em sua totalidade, em virtude da exiguidade de tem
po no ano letivo - o qual, sem dúvida, reflete no deficiência 
dos conhecimentos que deve possuir o agrônomo recém-formado, 
paro enfrentar os problemas práticos de sua profissão; 
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3.0) - Os cursos de aperfeiçoamento e especial ização man
tidos pela União, não correspondem ao mínimo que dêles se de
veria esperar, pelo: 

a) limitação do número de vagas; 
b) Impossibilidade de matriculo de agrônomos de carreiras 

iniciais. 

Isto pôsto e 
Considerando: 

1.0 
- Que, entre os problemas básicos do Brasil, figura 

como um dos mais prementes o florestal; 
2.0 

- Que a resolução dêste problema, depende exclusi
vamente do emprêgo de uma técnica racional e adequado às nos
sas condições ecológicas e fitogeográficas; 

3.0 
- Que, dentre os técnicos que poderão participar na 

suo solução, figuro, em primeiro lugar, o agrônomo, a quem com
pete liderar, orientar e rea li zar estudos e empreendimentos neste 
setor, 

Sugerimos: 

1.0 
- Que o 1.° Congresso Florestal Brasileiro, encareça 

o quem de direito, o creoçõo imediato, em regime de urgência, 
de cadeiras especializadas de Silvicultura, nas Escolas de Agro
nomia do País, orientadas e fiscalizados pelo Ministério da Agri
cultura; 

2 .0 - Que o Ministério da Agricultura, através a Univer
sidade Rural do Brasil, estude o possibilidade de revogar as li
mitações apontadas nos Cursos de Aperfeiçoamento e Especia
lização, notadamente nos de "Agrônomo Silvicultor". 
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O REFLORESTAMENTO COMO PRÃ TICA 
ESPORTIVA 

LOURIVAL WENDLER 

Reve•a o imprensa norte americano que as sociedades es
portivas de coço, desejando dar o sua contribuição, à componha 
de reflorestamento levado o efeito nos Estados Unidos, com ma
nifesto desejo de bem servir à Pátrio, fornece aos seus sócios 
anualmente, juntamente com o licença paro caçar ou pescar, um 
pequeno envelope contendo sementes de essências locais, com 
instruções, e, possivelmente, com apelos sugestivos aos sentimen
tos patrióticos de cada cidadão. 

Dessa forma, ao penetrar na floresta., o caçador, de posse 
de suas sementes, deposita-os no solo, na forma dos recomenda
ções. 

Embora pareço uma prática pouco produtivo, há a conside
rar que encontrando a componho apenas 50% de indivíduos de 
boa vontade, não há dúvida que alguns milhares atenderão ao 
apêlo, dando como consequêncio o germinação de milhares de 
árvores por ano. 

Leve-se em conto que o caçador é o esportista que não fa
lho jamais e todos os anos volta à prático do esporte de sua afei
ção. Tornando-se isso um hábito ou talvez estimulado pela pre
sença do arbusto que criou, continue assim o disseminar os se
mentes. 

Compreendemos que há o respeitar o lodo técnico do ques
tão, que no componha deve estar convenientemente estudado, 
mas não deixo de ser uma forma interessante uti lizada pelo gran
de povo do país americano. 

Cremos que, igualmente, no Brasil, poder-se-io levar o efei
to uma tal componho, mormente que tem o nossa Araucária con
dições excepcionais paro germinar, em ambiente adequado, e 
continuar o suo vida vegetativo sem os cuidados dispensados o 
mudas de certos espécies, em viveiros. Não só o araucária, mos 
mediante estudo, possivelmente, haverá outros essências de igual 
valôr que se prestam para o mesmo fim. 
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Anualmente as nóSSos sociedades de caça e pesca, obtem 
e expedem licenças para os seus associados em elevado número, 
e nessa mesma ocasião, com entendimentos prévios com órgãos 
especializados do govêrno, poderiam fornecer sementes com o 
mesma finalidade q1,1e acima expusemos, _aqs caçqdores. 

E' fo'ra de dúvida, que em um elevado riúmero dêles, o apê
lo encontraria repercussão e com isso muito moto devastada po
derio ser regenerado, fácil e o baixo custo. 

Coincide mais que o época livre para o caça é a mesma 
que o pinheiro fornece suo semente. Neste particular, portanto, 
a questão tem a seu lado um fator ponderável. Considerando 
que o PRIMEIRO CONGRESSO FLORESTAL BRASILEIRO conce
de o ensejo para serem agitados todos os problemas florestais do 
país e que do estudo de todos as questões, soluções vão surgin
do, sugiro, como contribuição, que o Congresso encaminhe o quem 
de direito, após os competentes estudos, o idéia desse mddesto 
trabalho.- · < :·~; · 



CONTRIBUIÇÃO À REGULAMENTAÇÃO DO CO
MéRCIO DE ÁRVORES PARA FINS ORNAMENTAIS 

Eng. Agrôno•o PEDRO J . COSTA MUNIZ 

Chefe do Divisão Florestal do Estado do Poronó 

Uma das formas simbólicos e tradicionais de comemorar as 
festas de Natal, particularmente no sul do país, é a ornamento
ÇPo em inúmeros lares, de um arbusto preparado e montado com 
peças de ~nfeites, contribuindo muito paro causar um belo e agra
dável efeito, nessa época jubilosa do ano. 

Para êsse fim são empregadas algumas espécies de coní
ras, que, por sua forma, prestam-se admiràvelmente para isso. 

No Estado do Paraná e alguns outros, a preferência reca i 
sôbre o nosso pinheiro (Araucaria brasiliana, Rich.), que são des
ta forma, sacrificados nos seus primeiros anos de vida, em quan
tidades cujos números não podem ser citados por falta de dados 
positivos. 
--Estimamos, entretanto, que no Estado seja sacrificada quan
tidade não inferior o 10.000 exemplares, avaliando-se pelo trân
sito que se verifico nas nossas principais cidades. 

Sobe,..se ainda que êsse comércio se alastro além dos nos
sas divisas poro outros cidades onde encontra bons preços. 

Não nos parecem condenáveis essas formas de simbolizar 
as festas de Natal, pelo contrário, são tradições louváveis e me
recedoras de apôio e estímulo, porém é indispensável que sejam 
amparadas e protegidas as nossas florestas do "deficit" que so
frem anualmente, com o extirpação dos exemplares jovens que 
constituem formas de regeneração natural de nossas matos, já 
demasiadamente explorados. 

Somos assim de opinião que a exploração em aprêço deve 
sofrer um contrôle, através de uma regulamentação, que sem 
prejudicar o brilho dos festas de Natal, contribuirá para que nos
sas motos não sofram intervenção em seu ciclo biológico. 

Para tanto permitimo-nos recomendar que o 1.° CONGRES
SO FLORESTAL BRASILEIRO, encaminhe, após os necessários es-
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tudos, a quem de direito, como contribuição à questão em foco, . 
o seguinte ante-projeto de lei: 

Estabelece normas para o exploração do Pinheiro do Para
nó, poro fins ornamentais. 

Art. 1.0 
- A exploração do Pinheiro do Paraná, botanica

mente denominado Aroucaria brasiliano Rich. {= Araucor.ia on
gustifolia (Bert. O. Ktze.), em todo o território do Estado, poro 
fins ornamentais e simbólico nas festas de Natal, fico subor
dinada expressamente, às condições fixadas nesta lei e na sua 
regu I omentação. 

Art. 2.0 
- Para o corte e venda dos plantas jovens de Pi

nheiro do Paraná, ficam as pessoas, firmas ou emprezas, sujei
tos ao registro e licenciamento no órgão competente do Secre
taria da Agricultura. 

Art. 3.0 
- A partir do quinto ano da data da presente lei, 

fica expressamente proibido o corte de pinheiros de vegetação 
expontônea, natural, poro o fim que ficou descrito no artigo an
terior, devendo os que a êsse comércio se dedicam, manter vi
veiros e culturas próprias, com registro na repartição compe
tente. 

Art. 4.0 
- Aos infratores da presente lei será aplicada o 

multa de Cr$ ......... . 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Como se vê pelo texto a contribuição em opêço, após o quin
to ano só poderão ser vendidos pinheirinhos originários de vi
veiros registrados, cuja formação requer emprêgo de capital in
significante, com lucros oprecl;áveis e mais fácil. 

Até o quarto ano é apenas exigido o registro dos que se 
vão dedicar ao comércio, permitindo dessa formo organizar-se 
êste e conhecer-se o número de pinheírínhos que são abatidos 
anualmente. 
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COMENTÁ RIOS SôBRE PRESERVAÇÃO E RECUPE;. 
RAÇÃO DAS ESPÉCIES INDUSTRIALIZÁVEIS 

SINDICATO PA INDúSTRIA DE SERRARIA, CARPINTARIA 
E TANOARIA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Florestar ou reflorestar é hoje tão necessário, aqui no Bra
sil, quanto plantar trigo, feijão, milha ou outro qualquer pro
duto agrícola1 se não desejarmos que nossos descendentes so
fram os consequências da imprevidência do povo brasileiro e o 
recriminem de destruidor do riqueza florestal do Pois. 

O início do exploração florestal, principalmente na zona do 
pinho e da imbúia1 processou-se sem qualquer plano ou norma 
que tivesse por base a preservação dessas essências florestais, 
quer pelo sjstema de recuperação naturot quer pelo sistema de 
recuperação artificial. 

As serrarias foram se instalando e o derrubada de árvores 
seculares começou. No Estado de Santa Catarina{ logo no co
meço deste século l.instalou-se ''l(mai da·s maiores serrarias da 
América do Sul, o tão conhecida LUMBER, no então vílo de Três 
Barras. Durante cêrco de 40 anos: esta serraria consumiu pi
nheiros, numa médio anual de aproximodaiTlente 40.000 árvo
res, iniciando uma verdadeiro "limpa" no região da araucária . 

Poucos anos depois do instalação da "Lumber"1 outros ser
rarias foram se instalando e hoje temo-las disseminadas por to
dos os recantos das regiões onde existem pinheiros, imbuías e 
mesmo outros essências florestais de valor econômico como ma
deiros. 

Com o derrubada dos seculares troncos, especialmente de 
pinheiros e imbuías, os terras dessas regiões foram valorizando, 
porque podiam ser aproveitadas paro a agricultura ou para a 
formção de campos de criação. 

Por essa época, um terreno povoada com pinheiros ou im
buias pouco ou nada valia, porque não podia ser utilizado paro 
lavoura ou criação. 

Neste mesmo êrro de entÕo1 ainda agora estó incorrendo o 
nosso povo, sem que os poderes públicos responsáveis pela ad-
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ministração do Poís, sintam o necessidade ou obrigação de cor
rigi-lo. 

O madeireiro - o dono de serraria - geralmente só dis
pondo dos recursos financeiros estritamente necessários para a 
mantagem da serraria e rompra ele árv0res industriali~áveis, não 
cogita da compra de terras. Compra apenas as árvores adultas 
e trota dê industrial izá-los. E aqui cabe fazer uma observação 
que deve merecer atenção tôda especial: 

O madeireiro re.tira do floresta apenas as árvo
res adultas, deixando tôda o outro vegetação intacta, 
inclusive pinheiros, cedros, imbuías e outras essências, 
cujos troncos ainda não se prestam para a industrializa
ção, afim de que, pela recuperação natural, possam 
atingir o tamanho adequado paro suo- industrializa
ção. 

O madeireiro sempre tem sido intitulado muito injustamen: 
te de "fazedor de desertos", ou de "destruidor de florestas". Es
ta é uma infâmia, contra a qual todo o madeireiro se insurge. 

O fazedor de desertos ou destruidor de florestas é o criador 
ou o próprio agricultor. Ainda hoje é hábito que o dono de ter
ras povoadas de pinheiros, imbuías ou outras essências indus
trializáveis vende ao madeireiro estas árvores e lhe concede um 
prazo razoável para retirá-las. Uma vez retiradas as árvores in
dustrializáveis, o dono das terras vende-os, geralmente já divi
didas em lotes coloniais, aos agricultores ou criadores. E êstes 
não fazem outra causa sinão deitar abaixo tudo quanto é árvore 
e mesm<? capoeira, poro queimar e assim conseguirem terras po
ro lavoura ou criação. 

Árecs queimados - não por madeireiras - mos sim por 
criadores e agricultores, dificilmente ainda voltam o ser terras 
de recuperação florestal. E note-se que estas mesmos terras, de· 
pois de alguns anos, são abandonados como improdutivos e o 
agricultura e criação, ambos nômades em nosso País, procuram 
novas terras, cada vez mais paro o interior. Esquecem que o 
adubo poderia melhorar a terra e lhes proporcionar olí mesmo 
a prosperidade. 

Municípios essencialmente madeireiros querem, dentro de 
um espaço de 1 O ou 15 anos, tornarem AGRfCOLAS OU PE
CUARISTAS. Só mesmo à custo do destruiçõo da floresta. 

E' um êrro do próprio Govêrno Municipal, não cuidar do pre
servação daquilo que lhe forneceu a essência poro surgir. 

Caminhando paralelamente com essa busca de terra .paro 
lavoura, temos atualmente as chamadas serrarias clandestinos, 
os quais, por fôrça de suo natureza, trotam de consumir o mó-
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ximo de árvores dentro do menor prazo, ·do que làgicamente re
sultei ·úm aproveitamento deficiente dos árvores que derrubam. 

Estão aqui enunciados, mui resumidamente, as causas do 
nâo :existência de uma eficiente preservação de nosso riqueza 
florestal. · · 

Existe o I.N.P. que por meio de plantio maciço em "parques" 
isolados, pretende fazer ·algo de útil poro o Muro dos madei
reiros. Não a<::r-editomos .que isto seja suficiente para solucionar 
tão grave e série problema. E' preciso fazer mais, com mais efi
ciência e aproveitamento de todos os recursos disponíveis, sejam 
êles oriundos de iniciativa privado, de iniciativa do govêrno fe
derol, estadual ou municipal. Não basto termos um Código Flo
restal dos mais completos e mais bem redigidos do mundo. Isto 
é letra morto e nada resolve. Não bosta que se digo que quem 
derrubo uma árvore deve plantar outra. E' preciso que se faça. 
E para fazê-lo é preciso outra orientação. 

Em outros países, cujo economia é baseada na exploraçãc 
florestal - Suécia, Finlândia, Alemanha, Áustria, etc. - as 
florestas são artificiais e pertencem quasi que exclusivamente ao 
próprio Govêrno. Aqui no Brasil precisamos chegar ao mesmo 
ponto. O Govêrno é que preciso, com a colaboração dos três Po
deres - Federal, Estadual e Municipal - adquirir áreas poro 
formação de maciços florestais. E' preciso que cada Município, 
uns em menor, outros em maior escola, tenham uma parte de 
seu território reservado EXCLUSIVAMENTE poro a preservação 
florestal. E deve cada Município receber do Govêrno Federal, do 
Govêrno Estadual e dos próprios madeireiros, uma contribuição 
que lhe permito florestar e reflorestar estas áreas, poro que num 
futuro não muito distante, quando o consumo brasileiro de ma
deiros chegar a ser talvez maior do que o atual produção, não 
sejam nossos filhos obrigados a recorrer a outros países mais 
previdentes do que nós, para obterem a madeira de que necessi
tarem. 

O I.N.P. já dispondo de fundos especiais para o serviço de 
reflorestamento, oriundos de contribuições dos madeireiros, os 
quais com essa contribuição devem ficar isentos das obrigações 
do Código Florestal, poderá dar início ao plano de reflorestamen
to geral em todos os municípios madeireiros. 

No organização dêste plano geral de reflorestamento, de
vem ser observadas, com justo critério, as possibilidades de fu
tura exploração e boas vias de transporte. 

Deve s~r feita um programa de cooperação entre Govêrno 
Federal, Govêrno Estadual e Govêrno Municipal. Cada Municí
pio, baseado num plano pre-estudado e idêntico para todos os 
municípios madeireiros, reservará em seus orçamentos as ver
bas necessárias paro aquisição das áreas designados para consti
tuição de parques de preservação florestal. 
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Os demais encargos correrão por conto de verbos estaduais 
e federais, cujos governos entre si estabelecerão as normas que 
j ui gorem convenientes e necessários. 

Além destas medidas, devem ser incentivadas e fomentadas 
os iniciativas particulares que visam o formação de novps flores
tos de valor econômico, quer por meio de recuperação natural, 
quer por meio de recuperação artificial. E há, ainda, necessida
de imediato do contrôle da derrubado de árvores e destruição 
de motos e, se necessário, como primeira medido preventivo, fe
char sumàriomente as serrarias clandestinas. 

Transformados em realidade estas sugestões, mos dentro de 
uin critério honesto e verdadeiramente patriótico, não precisare
mos alimentar temores sôbre o futuro de nosso riqueza florestal. 
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DA NECESSIDADE DE MEDIDAS PRÁTICAS NA 
POLITICA FLORESTAL 

LUISA BUENO GOMM 

Considerando que a legislação prctetora de florestas tem-se 
revelado absolutamente ineficiente na sua oplícação prática, 
principalmente no tocante à fiscalização e repressão de abusos 
no corte e queimas; 

Conside rando o extensão territorial, deficiência de trans
portes, dificuldades de comunicações, descaso ou ignorância das 
autoridades encarregadas da aplicação dessas leis; 

Considerando a necessidade de medidas práticas, de apli
cação imediata, e de resultados positivos, sob pena do comple
to desaparecimento de nossas florestas e prejuízos cada vez mais 
intensivos à propdedode particular e à própria riqueza potencial 
da nação; 

Considerando a necessidade de instruir, divulgando não só 
os principias teóricos, como os métodos práticos, afim de que 
não permaneça esse estado caótico paro nosso patrimônio flores
tal e nossos possibilidades agrícolas e industriais; 

Propõe-se: 

1.0 ) a feitura de monografia sôbre o legislação florestal e 
principalmente sôbre o necessidade de uma política florestal de 
repressão a cortes e queimas indevidos, a ser distriburdos oficial
mente o Juizes, Promotores e Delegados de Polícia, por serem 
as autoridades o quem incumbe formar processos e julgó-los por 
essas infrações; 

2.0 ) A exemplo da legislação francesa, o emprêgo de ve
teranos de guerra, policiais aposentados, sargentos do exército 
reformados como guardas florestais, mediante pequena gratifi
cação, moradia e terras gratuitas; 

3.0 ) As queimas só poderão ser feitas mediante comunica
ção prévia aos guardas florestais, ou autoridade policial que fa
rá verificar os condições de oceragem, época e condições meteo
rológicas, topográficas, etc. Reforçar a legislação penal, esta-
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belecendo processo sumário de contravenção e penas privativos 
de liberdade conversíveis em multa pesado; 

4.0
) Emprêgo de aviões e helicopteros, utilizando os próprios 

do Estado, indicando os helicopteros da Secretaria de Agricultu
ra, nas épocas de recesso dos polvilhamentos contra a broca do 
café, em que não são utilizados, para localização, prevenção e 
inspeção das florestas, - como início de utilização da aviação, 
como instrumento de um Departamento Florestal; 

5.0
) Descentrolizacõo do autoridade administrativa encar

regada de assuntos flor~stais, com a criação de Conselhos Muni
cipais Florestais com autoridade administrativa e poder de po
lícia; 

6.0
) Estabelecer p rêmios e vantagens aos pequenos agricul

tores que abandonem os métodos de roças e se dediquem a cul
turas efetivos a base de oração; 

7.0
) Estabe lecer prêmios e vantagens, financ iamento ou bo

nificações à formação de pastagens artificiais, com abandono da 
queima de campos. Esta sugestão não foge ao assunto por se
rem frequentes as queimas de florestas oriundos do queima pe
riódica de campos; 

8.0
) Estabelecer a quot a de corte ou serragem de madeiras 

à base da produção silvícola da espécie em ca da propriedade, 
com leg islação penal poro a infração. Estabelecer a percenta
gem de árvores por área para replantio, e marcação de árvores 
paro corte em proporção com aquela produção silvícola efetivo; 

9.0
) Estabelecer zoneamento de propriedades silvicultoras, 

com redução de impostos, enquanto não haja produção, fazendo 
recair a incidência fiscal sôbre esta; 

1 0.0
) Estabelecer taxo de reflorestamento, recaindo desi

gualmente sôbre proprietários do solo que explorem ou arren
dem o corte, sôbre serradores ou serrarias e sôbre o comércio ex
portador de madeiros, destinando esses fundos à criação de par
ques nacionais ou estaduais de reflorestamento e manutenção de 
zonas de florestas devolutas e remanescentes, proibindo-se por 
lei o suo vendo o particulares. Esses fundos ainda atenderiam à 
distribuição gratuita de sementes de espécies florestais o parti
culares; 

11.0 ) Estabe lecer por lei federal que o financiamento de pro
priedades agrícolas só pode ser feito pelos instituições públicos 
de crédito, à base de prova de conservação de pelo menos 30% 
da área total em reserva de motos ou florestas e ainda de per
centagens razoáveis para o policultura, horta e pomares; 

12.0
) Excluir do contrôle do S.N.P.I. (Serviço Nacional de 

Proteção aos lndios) a disponibilidade das florestas ocupadas por 
silvícolas, passando-os oo contrôle do Serviço Florestal . 
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PARQUES FLORESTAIS 

GUMERCINDO LOPES 

Do 3.0 parte do Ternário dêsse 1.° Congresso Florestal Bra
sile iro, consta: i) - Parques Florestais. 

Esse é um temo que consideramos primordial para tôda e 
qualquer iniciativa que disser respeito ao problema florestal bra
sileiro. Porque, nos Parques Florestais reside a fonte, a origem, 
o princípio, sôbre o qual se deverá calcar, com tôda segurança, 
qualquer trabalho concernente ao reflorestamento das nossas ter-
ros. 

Queremos crer não ser possível, jamais, evitar, dentre nós, 
pela vastidão do território nacional, as derrubados, o esmo, do 
que ainda possuímos de matas e florestas naturais - valha, em
bora, o nosso Código Florestal, capenga se não procurarmos criar, 
dentre nosso gente, uma mentalidade florestal. 

Foz-se, portanto, necessário, antes de mai s nada, instruir 
e educar, previamente, os homens, chamando-lhes a atenção pa
ro tudo aquilo que de grandioso e edificante as matas e flores
tas encerram para o vida da terra, a vida dos animais e para a 
própria vida humana. 

Assim, devemos previamente instruir e educar os homens 
revelando-lhes, claramente, a árvore florestal e os essências flo
restais, e por elos os povoamentos puros e mistos. Devemos di
zer-lhes dos fatores naturais da vegetação florestal , dos fatores 
climáticos, edóficos e biótícos. Devemos mostrar-lhes, afinal, e 
pràticamente, o utilidade dos motos e florestas sob os pontos de 
vista econômico, polftico, social, estratégico, estético, e até mo
ral e religioso. 

Essa instrução e educação que preconizamos, imprescindí
veis à formação de uma mentalidade florestal, serão, todavia, 
folhas, perfeitamente folhas como o têm sido até agora, se exe
cutado·s, teoricamente, através de conferências, folhetos, carta
zes, dísticos, etc.. Instruir e educar por essa forma, visando criar 
uma mentalidade florestal, será perder tempo como, aliás o te
mos perdido, será perder tempo e dinheí ro. 
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Poro que o instrução e o educação florestal se tornem efi
cientes e capazes de contribuir, realmente, paro a formação, den
tre nós, de uma mentalidade florestal, é preciso que elos, desde 
logo objetivodos, se façam práticos, e que os homens bebendo-os, 
imediatamente, pelos sentidos possam, sentindo, pensar e refle
tir, e pensando, refletindo e compreendendo, possam, realmente, 
querer o reflorestamento, reflorestando os próprias terras morti
rizodas, e que imploram o reflorestamento. 

Oro, poro essa objetivação da instrução e educação flores
tal, visando a criação, dentre nós, de uma imprescindível men
talidade florestal, um único caminho existe, ao nossa ver: os Par
ques Florestais. 

Os Parques Florestais podem e devem ser de duas espécies: 
naturais e artificiais. 

Deixemos de lodo os Parques Florestais, naturais, que sem 
maior trabalho do que o aproveitamento imediato do próprio na
tureza, podem e devem ser estabelecidos, desde logo, aprovei
tando-se os remanescentes, por ventura ainda existentes, das nos
sos antigas matas e florestas. O govêrno deve mondar legalmen
te reservá-los. E mantê-los na formo de Parques Florestais, guar
dando-os e vigiando-os afim de que, através do tempo, sejam es
tudados e pesquisados, integralmente, como manifestações na
turais que são. 

Os Parques Florestais, artificiais, seriam obrigatoriamente 
estabelecidos como serviço municipal. E, então, o Parque Flo
restal, municipal, deveria constituir serviço tão importante e im
prescindível ao município, como os serviços de águas, luz, esgoto, 
estrados, comunicações, escolas, hospitais, etc. 

Passemos o organização. O Estado, ou cada Estado, man* 
teria um Departamento Florestal. O Departamento Florestal, de
pois de acurados estudos, melhores pesquisas e observações fi
dedignos, dividiria o Estado em zonas - tantos quantos neces
sários - e estas, por sua ve~, em regiões de maior ou menor 
extensão, tudo tendo por base as condições climáticos, edáficas 
e bióticos que, de um modo geral, cada região pudesse enfeixar. 

Em cada região o Departamento Florestal instalaria um 
Horto Florestal. Um centro de estudos e pesquisas, com a área 
mínimo de 100 alqueires de terras de variado aspecto topográ
fico e modalidades físicas, químicas e biológicos. 

Em cada um dos municípios abrangidos pelos regiões, e de 
preferência no séde ou nos arredores da séde do município, se
riam instalados pela administração municipal em colaboração 
com o Departamento Florestal, os Parques Florestais, municipais. 

Os Parques Florestais, municipais, seriam, em relação ao 
Departamento Florestal, outros tontos pontos de referência -
rêde ecológica - o servirem aos Hortos Florestais, êstes como 
centros de estudos e pesquisas regionais. Em relação ao municí-



pio, os Parques Florestais, mumc1pois, independente, como dis
semos, de- servirem de pontos de referência aos estudos e pes
quisas dos Hortos Florestais; seriam, pràticamente, outras ton
tas escolas poro instrução e educação dos homens, visando o cria
ção daquela mentalidade florestal a que, de início, nos referi
mos. 

Paro atingirmos, mais ràpidamente, essa finalidade impres
cindível, criação, dentre n6s, de uma mentalidade florestal - e 
com elo se pudesse verificar, em maior escola, e mais depres
sa, o pràtico do reflorestamento, urgente reflorestamento de que 
muito necessitam, em maior porte, nossas terras; a instalação 
dos Parques Florestais, municipais, quer nos parecer que se de
veria, o quanto possível, se pautar por determinados requisitos 
no sentido de melhor facilitar, como escola, a instrução e edu
cação florestal de todos os municípios. 

Caberia, portanto, nas instalações, ter muito em considera
ção o área, o localiza~õo e o acesso ao Parque Florestal, muni
cipal. 

A óreo, parece-nos que se deveria extender, no mínimo, por 
5 alqueires 021.000 m2}, banhada de água (rio ou c6rrego) se 
possível, e talvez melhor, por motivos estéticos, semi-acidentada; 
localizado logo no início do perímetro rural, proximidades do pe
rímetro suburbano, e de fácil acesso por boa estrada de rodagem. 

O Parque Florestal, municipal, instalado, embora, como pon~ 
to de referência aos estudos e pesquisas dos Hortos Florestais, 
deve, não obstante, também se organizar - casando o útil ao 
agradável - como local de aprazível recreio para todos os mu
nícipes. Deve, mesmo, atraí-los. E' esse o objetivo inicialmente 
direto afim de que, depois, indiretamente e sucessjvamente, pos
samos ir criando aquela mentalidade florestal de que tanto neces· 
sitamos, e pelo instrução e educação florestal, através dos Par
ques Florestais, municipais, conduzirmos os homens, pela com
preensão prático, ao reflorestamento intensivo das nossas terras. 

Dissemos: antes de mais nada o recreio, físico, moral, espi
ritual. Daí a localização acima prevista. E localiza~ão de fácil 
oceao. 

Depois, uma vez no Parque, os munícipes, de tôdas os ida
des, recreiando-se, terão oportunidade de observar, indagar, e 
afinal saber, através do próprio Porque, que a restauração do 
natureza, o começar pelo município, por onde deve começar, tra~ 
rá imensas vantagens nõo s6 aos indivíduos em geral, como a co
letividade em particular. 

Dessa forma, o Porque Florestal, municipal, além de local de 
recreio, passará também o ser escola onde os munícipes, irão be
ber conhecimentos práticos e muito satisfat6rios para realizarem, 
particularmente, e por certo em maior escola, e em caráter eco
nômico, aquilo que o Departamento Florestal, em colaboração 
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com o administração municipal, realizando poro estudos e pes· 
quisos técnico.florestais, reali zou também para o sociedade em 
caráter recreativo e educacional. 

Repetimos: recreio. Físico, moral, espiritual. Quem se re· 
creia junto à natureza tem mil e uma oportunidades, embora se 
recreiando, de observar coisas surpreendentes e maravilhosos ca. 
mo exemplos dignos de acatamento. Por essa razão, e para que 
se constitua em local de pleno recreio, capaz de atrair os mu·· 
nícipes de tôdas as categorias sociais, precisa o Parque Florest!.ll, 
municipal, quando do suo organização, obedecer -segundo nos 
parece- normas paisagistas, reunindo o útil ao agradável. Pre
ciso ser traçado visando determinado estética, de conformidade 
com o aproveitamento mais suave da topografia local, e à mercê 
dos pontos cordiais. Precisa ser povoado com essências florestais 
de preferência indígenas, e exóticas adaptadas, dispostas em con· 
juntos tais que a dissimetrio dos fustes, o aspecto dos '{;apas, con· 
trostondo formas diferentes com as diversas tonalidades verdes 
das suas folhagens emprestem, quando do florescimento das ár· 
vares, combinações de cores que realcem o vivacidade e o belo 
da paisagem. Assim, pelo seu aspecto o mais aproximado pos
sível do natural, deve o Parque Florestal, municipal, chamar aten· 
ção e atrair os munfcipes a visitó· los e nele se recreiarem, respi
rando·lhe o ambiente salutar e amigo, ao lhe gosar as alamedas 
sombrios, os recantos si lenciosos, o edificonte beleza natural. 

Ainda: se o núcleo vegetal que é o próprio Parque Florestal, 
mun icipal, por si mesmo seduzirá as aves, completar-se-á o quo· 
dro paisagístico se no Porque puder caber alguma água repre
zada à maneira de lagos ou lagoas, povosdas de peixes, (a pisei· 
cultura é complemento da silvicultura) e soltos sejam, pelo Par· 
que, sob as árvores, aves de maior porte e pequenos animais de 
pêlo. lntegrar·se·á, assim, o concerto natural da harmonia do 
todo. E completo, o Porque Florestal, municipal, for-se-á empol
gante no finalidade a atingir. 

E considere-se que o Parque, como próprio municipal, pro
priedade coletiva, permanecerá sempre em pé pelo tempo afora. 
E se capaz, assim, de refletir, aos olhos de todos, um magnífico 
aspecto de civilização de todos os munícipes, dará também mar· 
gem, ao suceder do tempo, não só as observações de ordem técni
ca presos às essências locais em relação aos Hortos Florestais, is· 
to quanto ao crescimento das mesmas essências, suas formos, flo
rescimentos, longevidade, etc., como também o Porque for-se-á 
um centro de colheita e aproveitamento de sementes para multi· 
plicação dos espécies, certas espécies, que muitas delas já se 
vão rareando devido às derrubadas sem método e os depredações 
selvagens que as nossos motos e florestas desde há muito vêm 
sofrendo. ..... ;. 

358 



Depois, jó o dissemos, o Parque Florestol1 municipal, embo
ra com a área mínimo de 5 alqueires 021.000 m2) independente 
de se c.onstituir em local de recreio, recinto próprio a despertar, 
pela beleze natural, certa mento~idode florestal por t0das os mu
nícipes; servirá também de escola poro efetividade do instrução 
e educação florestal. Como escola incitará, por certo, muitos mu
nícipes às iniciativas de reflorestamento dos suas próprios ter
ras1 terras que por êles sejam tidos como imprestáveis à lavoura. 
E isto verificar-se-á bem mais ràpidomente se o Departamento 
Florestal do Estado em cooperação com a administração muni
cipal momtiver no próprio Porque Florest al viveiros florestais co
pazes de vender aos munícipes - com margem de pequeno lu
cro poro a manutenção dos mesmos viveiros- mudos de tôdos 
os nossos essências florestais dignos de ser propagadas, e bem 
assim o auxílio, gratuito, de técnicos competentes capazes de lhes 
orientar o plantio e os planos de reflorestamento. Assim, pare
ce evidente: aumentar-se-io de muitos alqueires o reflorestamen
to das terras do município, e aumentado que fosse o refloresta
mento das terras dos municípios, o seria pelo superfície total do 
Estada. E é essa, justamente, o finalidade o atingir: aproveitar, 
pelo reflorestamento, as terras em abandono, e assim suprimir 
todos os moles que por elos se expandem. 

Ainda: o título de estímulo, e talvez visando o refloresta
mento mais intensivo - o começar, está claro, pelas regiões mais 
necessitadas- o Departamento Florestal do Estado, sempre em 
colaboração com a administração municipal, poderio destacar o 
cada orçamento uma verbo paro ser distribuido, anualmente, co~ 
mo prêmios o um determinado número de munícipes, proprietá
rios rurais, previamente inscritos, que pretendessem reflorestar 
as suas terras com essências indígenas, em povoamentos puros 
ou mistos. Tais prêmios, segundo custos antecipadamente cal
culados, seriam pagos não só por unidade-exemplar plantado, e 
dentro de um limitado número de exemplares, p. ex. 10.000, co
mo também após um período de tempo, p. ex. de 3 a 5 anos1 

quando os exemplares plantados atingissem certo grau de desen
volvimento. E cada candidato ao prêmio o êle faria jús apenas 
uma vez. 

Outrossim, seria de todo oportuno e justo que a organização 
que vimos de apontar fosse amparada por um sistema de cré~ 
dito de aspecto municipal, necessário, bem se vê, aos muníci
pes, para atender o efetividade maior e mais rápido dos reflores
tamentos em extensão e volume. 

E por êsses, e outros recursos que o prático aconselhasse, pa· 
ro a vida da organização, e para que se mantivesse sempre aceso 
o fogo do propaganda, e poro que ela se extendesse cada vez 
mais sólida, persistente e fecundo através dos gerações sucessi
vos, deveriam ser os recintos dos Parques Florestais, municipais, 
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também transformados, à cada semana, em salas de aulas. Os 
senhores Professores dos Grupos Escolares, Ginásios, Escolas Nor
mais, Escolas Técnicas, etc., levariam, cada se mona, as suas 
classes ao Parque Florestal, municipal. Ali seriam dadas os ou
los ao ar livre, chamando-se atenção, ao vivo, das crianças e dos 
moços, paro as árvores, os pássaros, os peixes e os animais de 
pêlo, como outras tantas vidas de imenso valor poro o vida do 
terra e o vida dos homens. Os senhores Professores aproveito
riam, alí, todos os instantes para criar, dentre os crianças e os 
moços, uma mentalidade de amor à natureza. E que os senhores 
Professores, dando aos seus alunos o prestígio necessário, fizesse 
de cada um deles um guardo expontâneo das árvores das ruas 
e das praças, guardas dos jardins públicos e do próprio Parque 
Florestal, municipal. Que os senhores Professores educassem os 
crianças e os moços no sentido de que êles pudessem compreen
der os coisas surpreendentes e maravilhosos da natureza, saben
do, então, protegê-las e defendê-las para o júbilo comum e o co
mum regozijo. Que os senhores Professores também buscassem 
civilizar, enfim, tôdas as crianças e todos os jovens, nossos pa
trícios, ao lhes despertar na mente e no coração pleno respeito 
e elevado culto à natureza, nossa pujante natureza , . . 

E nos seja dado, oquí, ao terminar esta breve exposição -
Senhores Organizadores do 1.° Congresso Florestal Brasileiro -
com as mesmas palavras com que a niciamos: - Porque nos 
Parques Florestais, municipais, reside a fonte, a origem, o prin
cípio, sôbre o qual se deverá calcar, com tôda segurança, qual
quer trabalho concernente ao reflorestamento das nossas ter
ras ... 
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POLITICA DE REFLORESTAMENTO E DEFESA DAS 
MATAS 

IVO MATHIÁS e NILO BORGES FIGUEIREDO 
Acadêmicos de Agronomia 

Não pretendemos em absoluto, ditar normas. Represento 
êste trabalho, uma modesta colaboração de estudantes, cujo es
côpo é aprender paro poder ensinar mais tarde. Em assim sen
do, trazendo para julgamento dêste distinto e culto plenário nos
sos idéias, o fazemos com o intuito de demonstrar, que, nós es
tudantes, também estamos unidos aos homens de bôa vontade, 
na luto pela solução dos magnos problemas da nossa Si lvicultu
ra e do Reflorestamento de nossos terras. 

Ainda que possamos estar errados em alguns conceitos emi
tidos, de uma causo podereis estar certos, Srs. Congressistas: é 
preciso que se assisto o estudante nos suas lutos poro vencer a 
ignorância em que êle se encontro em relação à Silvicultura, sem 
o que todo e qualquer plano futuro ruirá. 

Os brasileiros estão cometendo um crime de leso posteri
dade: o arma é o machado, e o causa o falto de noção de res
ponsabilidade daqueles que deveriam cuidar do grande Patrimô
nio Nacional representado pelos nossos florestas. 

Paro maior facilidade de exposição, dividiremos nosso tra
balho em quatro tópicos: 

- O APROVEITAMENTO DAS AREAS JA DESMATADAS 

A nosso média de produção, por hectare, de gêneros de pri
meiro necessidade está abaixo do que deveria ser. Os nossos 
agricultores poro aumentar a produção, não buscam conhecimen
tos técnicos que lhes possibilitem colher mais por hectare, pelo 
contrário, derrubam motos e plantam até o esgotamento dos ter
ras. Oro, com estas práticas os terras após alguns anos de cul
tura, são relegados ao abandono, por se acharem cansados, e 
abandonados não estão em condições de formar u' a mata natu
ral, e sim, capoeiras. 
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Poro melhor esclarecimento apresentamos a média, os mó-
ximos e mínimos do produção de gêneros, por hectare, no Esta-
do do Paraná em l 952. 

TRIGO 

Média por hectare 12,5 socas 750 quilos 
Máximo por hectare 25 sacas 1 .500 quilos 
Mínimo por hectare 2 sacas 118 quilos 

MILHO 

Média por hectare 23 socos 1.380 quilos 
Máximo por hectare 55 sacos 3.300 quilos 
Mínimo por hectare 10 sacas 600 quilos 

FEIJÃO 

Média por hectare 17 sacos 1.020 qui los 
Máximo por hectare 62 socos 3.720 quilos 
Mínimo por hectare 10 socos 600 quilos 

BATATA INGLESA 

Média por hectare 78 socas 4.680 quilos 
Máximo por hectare 250 sacas 15.000 quilos 
Mínimo por hectare 26 sacas 1.560 quilos 

ARROZ 

Médio por hectare 24 socos 1.440 quilos 
Máximo por hectare 78 socas 4.680 quilos 
Mínimo por hectare 18 socos 1.080 quilos 

Os dados acima expostos bem demonstram que com orienta
ção técnica poderíamos elevar o médio de produção, e havendo 
maior produção por hectare não haveria necessidade de ir em bus
co de terras virgens cobertos de matos, que devem ser as nossas 
reservas. 

2- PLANO QUE IMPEÇA O APROVEITAMENTO DA MADEIRA 
COMO COMBUSTfVEL 

Como é do conhecimento de todos, na maior porte dos nossos 
indústrias rurais e até urbanos, o madeiro é o combustível uso
do poro proporcionar energia. Não sàmente o indústria mos tam
bém a fomil ia brasileiro, o utiliso do mesmo maneiro, no cozi
nho. Enfim, o madeiro bruto ou no formo de carvão vegetal é 
o combustível usado poro todos os fins . 
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O consumo de madeiro é de 11 84 m8 11per copita11

1 que mul
tiplicado pelo número de hobitontes1 representa milhares de ár" 
vares abatidas/ e uma grande área devastada. Portanto é dever 
do govêrno antes de tomar medidas drásticas contra a desmata
mento/ colocar à disposição do mercador substituto do madeiro, 
como combustível, em caso contrário criará uma situação que 
podemos considerar grave. 

O Brasil possue jazidas de carvão mineral, mos que antes 
de ser utilizado deve passar por processos que o liberte de certas 
impurezas, aliás, impurezas é modo de dizer, pois delas poderá 
ser extraído, o enxôfre e outros matérias paro nossa indústria. 
O aproveitamento dos nossas quedas d' águo proporcionará fôrças 
paro os nossos cidades e paro os nossas indústrias. Enfim, o 
nosso tão falado petróleo, que será o combustível mais barato, 
coso seja explorado em escola suficiente. 

E como resultado dêste plano teremos, mais empregos, me
lhor padrão de vida, progresso da indústria, recuperação dos ma
tas que forem derrubadas com o fim de fornecer combustível, e, 
riqueza paro o país. 

3 - DEFESA DAS NOSSAS MADEIRAS INDUSTRIALIZAVEIS 

No ânsia de ganhar dinheiro ràpidomente, pretendemos 
abastecer o mundo de madeiro serrada e sacrificamos os nossos 
essências. O coso do pinheiro melhor ilustra: no Paraná em vin
te anos de exploração devastamos 87.990 km:t, de 177.395 km2, 

restando somente 89.405 km2 de pinheirais, caso continuemos 
com esta prática, dentro de trinta anos não teremos mais pi
nheirais em condições de serem explorados. 

Diante disto é preciso que se ponha, de imediato, em prá
tico em larga escalo um plano de reflorestamento, usando o pi
nheiro, essência nativa da região, pois assim, as condições eco
lógicos favorecerão o formação dos futuros pinheirais. 

4 - FORMAÇÃO DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

Mos achamos nós1 que, todos êsses problemas que vimos aci
ma, com relação à Silvicultura/ não serão resolvidos de imediato, 
com medidos paliativos. Necessitamos, isto sim, de um vasto 
plano de grande alcance, de âmbito nacional. 

A conclusão primeiro o que se chego é de que, é preciso 
educar os que lidam com o terra, dentro j:los preceitos do Reflo
restor:nento. 

E/ essa conclusão é acertado. Entretanto, poro tal é neces
sário formar uma grande equipe de técnicos conhecedores do 
assunto, entusiastas dêle, e que possam fazer com que os lavro
dores os acompanhem, seguindo-lhes os ensinamentos. 
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E' nossa opinião que a formação dêsses técnicos tem qué 
ser forjado nos Escolas de Agricultura. E' preciso que se crie uma 
cadeira de Silvicultura na currículo, e que em cada Escola te
nhamos um professor especializado para lecioná-la. Por outro 
lado mister se torno, que por meio de concursos e Congressos se 
desperte o entusiasmo dos estudantes poro o problema do re
florestamento. E' lógico e evidente que o problema abrange múl
tiplos aspectos de repercussão econômica e social. E' também 
potente que o problema do reflorestamento no Nordeste e no Sul 
por exemplo, apresenta incógnitos diferentes, que não poderão 
de maneiro alguma ser solucionados da mesma maneiro. 

Os estudantes do Norte, do Centro e do Sul, estudando den
tro de suas Escolas os problemas regionais ou estaduais, por suo 
vez reunidos em Congressos Nacionais, somariam seus conheci
mento, e na troco de idéias, poderiam melhor encontrar soluções 
paro os problemas. No nosso modo de ver, proporcionando den
tro dos Congressos Internos das Escalas, oportunidades, aos que 
mais se destacarem, de tomar porte nos Congressos Nacionais, 
e por suo vez, oferecendo aos estudantes que nestes revelarem 
aptidões para a especialização em Silvicultura, meios, para de
pois de formados aperfeiçoarem seus conhecimentos, e garantin
do-lhes os poderes competentes, postos de trabalho, em que pu
dessem ·desenvolver suo especialidade já como profissionais, es
tariam os responsáveis pelo ensino e as autoridades, não só fo
mentando a formação de pessoal especializado, mas também, 
dando ao Brasil, elementos capazes de num futuro não muito re
moto solucionar o problema angustiante do Reflorestamento, por
que nosso tese em sumo, é a seguinte: sem técnicos competen
tes e especializados, e sem estudo acurado do assunto, nunca 
sairemos do situação atual. 

E' preciso: 

CONCLUSÃO 

Incutir no espírito do homem do campo, a necessi 4 

dade de conservar a riqueza do solo; 

li Estimular o fabricação de adubos; 

111 Reduzir ao mínimo possível a extração de madeira 
para combustivel; 

IV Planejar de maneira racional o formação de pinhei
rais, de maneira a estabelecer um equilíbrio entre 
os árvores abatidos e plantadas; 

V - Procurar formar uma equipe de técnicos capazes. 

364 



Obteremos êstes objetivos: 

Por meio de uma campanha de educação do la
vrador; 

I I Facilitando a criação de uma indústria de adubos; 

111 Incrementando a exploração e o uso da energia hi
dráulico, do carvão mineral e do petróleo; 

IV Por meio de uma legislação que obrigue as firmas 
extrativas a exercer paralelamente a esta sua fun
ção natural, a função plantadora; 

V - Planificando o estudo da Silvicultura num sentido 
prático, e garantindo ao técnico um amparo oficial, 
afim de poder produzir resultados satisfatórios. 
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SALVAR NOSSAS MATAS 

EDGARD BARBOSA DA SILVA 

São bastante significativos os homenagens prestadas ao 1. 0 

Centenário do Emancipação Político do Paraná, e a elos eu me 
associo, cumprimentando S. Excia. o Sr. Governador do Estado, 
Dr. Bento Munhoz do Rocha Neto, seus dignos auxiliares, Se
cretários de Estado, e demais autoridades. 

Quiz o Instituto Nacional do Pinho, patrocinar êste Con
gresso, que é o primeiro em seu gênero. 

Felicito essa iniciativa e à suo diretoria os meus parabéns. 
Na verdade, não podemos viver sem floresta e refloresta

mento. Assunto êste de tão elevado importância, que podemos 
abranger em sua plenitude todos os _setores de vida de nosso pó
t rio, quer cultural, ag rícola, industrial, climático, fauna, etc. 

Os técnicos por certo irão trotar dêste assunto. 
Oro, como o Brasil era rico em florestas virgens também 

nas zonas centro e sul do país, e agora nos encontramos em si
tuação de povo semi-civilizado, pois não possuímos mais nossas 
~icas matas, vamos onolizar os motivos dessa decadência. 

Muito se tem escri.to a respeito, e bradado aos quatro ven
tos, sem contudo alcançar o objetivo almejado: pois os derru
bados continuam e o fogo só se extingue quando não tem mais 
nada a queimar. 

!:ste Congresso acertou, pois reune em seu seio todos aque
les que querem debelar êste mal: sejam os técnicos no assunto, 
sejam os práticos como eu, que tenho levado minha vida sen
tindo amargures po r tão desastroso efeito. Dêste Congresso po
deremos tirar algo de útil e prático, pois comungamos dos mes
mos sentimentos e do mesmo ideal. 

Como todo o mal tem sua causa, vamos verificar qual o 
motivo, e como corrigf-lo. 

O motivo dêste flagelo, é o nosso sistema de agricultura em 
queimadas repetidos, pois elos só não queimam os derrubados, 
como .alastram-se por tôda parte, pelo mato af6ra. 
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Quando o homem branco veio para aqui, achou certo o sis
tema indígena em queimar paro plantar; era o único meio prá
tica na época. 

E êste sistema generalizou-se até os dias presentes. 
Nós herdamos do índio o sistema do fôgo e hoje não é fá

cil tirar do nosso homem do campo êsse hábito. 
Digo não é fácil, porque eu sou lavrador há três anos, e 

não queimo minhas terras. Quando iniciei os trabalhos, foi que 
vieram agricultores de. perto e de longe com o fim exclusivo de 
me auxiliarem com seus conselhos, poro que eu abandonasse o 
sistema de não queimar, porque, disse-me um lavrador de ori
gem polonesa: "se o senhor não queimo, planta não dó". Feliz
mente há exceção. 

Está enroigodo no mente dessa gente êsse hábito, e somen
te o poderemos tirar com um plano de exemplos, ensinamentos 
e auxílio ao mesmo tempo. Condeno, por isso, o Projeto de Lei 
Agrária Nacional, por achá-lo prematuro. ~le virá ter o mesmo 
destino do Código Florestal, que embora sábio, não foi cumpri
do; ou transformará numa confusão o nosso trabalho de produ
ção agrícola, e poderá acarretar maiores males ainda: "passare
mos do regime de penúria atual, para o regime de fome". 

Na verdade no Brasil, o problema agrário está no homem, 
não na terra. Terra tem de sobra; o que falta é o homem. O 
homem que saiba cultivá-la; o homem que dirige; o homem go
vêrno, que tem sôbre seus ombros maior parcela de responsabi
lidade! Conheço em diversos minifúndios, muitos colonos que 
abandonaram ou venderam suas terras, para irem ao ~EI Do
rodo", o sertão, derrubar e queimar matas virgens. 

~ste sistema de queimar, e, quando a terra estiver "can
sada" ir queimar adiante, deixando atroz somente deserto, traz 
desequilíbrio tremendo à Nação e aos Estados. 

Porque o nosso homem do campo entra no sertão e faz suo 
roça, queimo e planto. E' forçoso fazermos estradas de ferro e 
rodagem para trazer aos centros consumidores o produto. Nem 
bem chegam as estradas (e quando chegam) sempre em defi
ciência, e quase nada produzem, já o nosso homem se encontro 
mais adiante, dentro das matas, deixando os poderes públicos e 
os dirigentes responsáveis, atormentados e sem meios para or
ganizar-se. Resultado: apodrecem quantidades imensas de ví
veres e cereais, enquanto nos centros consumidores reina a es
cossês. 

E os fabricadores de deserto continuam; e todos acham isto 
"PROGRESS0'1• Se quisermos salvar nossas matas, teremos de 
pôr em prática a seguinte: 

I) - Fundar colônias-escolas, com recursos financeiros, 
técnicos e práticos em lugares onde se possa locomover por es-
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trodos de ferro ou rodagem, em diversos zonas do Estado, o fim 
de ser ministrado na prática o técnico da agricultura. 

ti) - Dor auxílio o todos os agricultores que ficaram em 
suas terras já desbravadas anteriormente, procurando gradati
vamente e no mais rápido tempo possível, auxiliá-lo financeiro
mente com maquinários e meios de restauração do solo. 

111) - Fazer silos para armazenamento, evitando prejuízo 
aos produtores, em diversos pontos o estudar-se primeiramente. 

IV) -Combater sem esmorecimento os pragas do agricul
tura, e, iniciando desde já o extermínio da formigo saúva, que 
está aumentando assustadoramente. 

V) - Aumentar o número de escolas primários. 

VI) - Combater todos os doenças que aniquilam nosso ho
mem do campo, iniciando desde já o extermínio da "chupança, 
"barbeiro" ou "popeiro" que é o perigosíssimo triatomo, desco
berto pelo eminente patrício Dr. Chagas. Se dermos ao nosso 
homem do campo saúde poro poder trabalhar; educação (ensi
nando-o o que deve e não deve fazer, e até como deve se ali
mentar), teremos dado o início à conservação e restauração de 
nossas motos. Se não fizermos isto, então repetiremos a histó
ria dos antigos Moyas, na Guatemala, que teve suo origem em 
Honduras, e que o erudito Dr. Silvanus G. Morley, depois de mui
tos anos de estudos, veio chegar ao seguinte resultado: "O fra
casso do sistema de agricultura Mayo, foi o causo principal de 
suo decadência, do Velho Império. Seu hábito em queimados 
repetidos, de extensão cada vez maior do selva, com o objetivo 
de usá-los poro o plantio de milho, o responsável pelo suo de
cadência e extinção". Essa hipótese, foi proposto, pela primeiro 
vez, pelos botânicos do Departamento de Agricultura dos Esta
dos Unidos do América, e comprovado pelos orqueologos com 
maior amplitude que assim se expressam: "A substituição dos 
bosques originais por Savana devido co trabalho do homem, que 
marca o final do cultivo, conforme o método agrícola dos Moyos, 
tave lugar de maneiro mui gradual, levando o um estado crítico 
em diferentes cidades e causando eventualmente o seu abando
no em diferentes épocas". Aqui estó um machadinha de índio 
que o Dr. Paraná me presenteou em Serro Frio, entre Aroiporon
go e Logeodo Liso. Podemos comparar com o machado dos 
Mayas, por esta fotografia e não encontramos diferença algu
ma. Ou restauramos e conservamos nossos motos, ou teremos 
fim bastante dramático e trágico ! Saiamos deste Congresso com 
novo orientação de propósito, prático e concreto o esta grande 
causo, e passemos do "papelório" que temos vivido até agora, 
poro o realidade eficiente. 
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Não nos adianta pensarmos em novas leis. Elas já vêm des
de o tempo do Império em 1713; 17 de março de 1796, nomean
do juiz conservador de matas; e 11 de junho de 1799, decretan
do-se que: "se coíbo a indiscreto e desordenada ambição dos ha
bitantes do Bahia e Pernambuco que tem assolado o ferro e fô
go· preciosos matas". 

Vamos ficar, e muito contentes, com o nosso Código Flores
tal n.0 23.793, d<;! 23 de janeiro de 1934 do Govêrno Federal, e, 
para êste Estado o mesmo Código, Decreto n.0 2.569, de 11 de 
dezêmbro de 1934. 

Cumpramos religiosamente êstes dois códigos e auxiliemos 
os agricultores de forma tal que êles não desejem queimar para 
plantar, e teremos salvo o Brasil do deserto. 
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PARQUES FLORESTAIS URBANOS 

Eng. ACCACIO DE VJLLALVA 

Representante do Sociedade Geográfico Brasileiro 

A densidade demográfico das grandes cidades, pelo custo 
elevado de terreno edificável, tem compelido o homem a pro
curar a expansão no sentido vertical, para a construção da suo 
moradia, obrigando-o o viver em "orranha-ceus" que mais não 
são que verdadeiros prateleiras de morar, onde o verde das plan
tas foi abolido, e onde o sol penetro, esgueirando-se pelos poucos 
desvãos sobrados à cupidez insaciável dos lucros. 

Por consequência desse defeituoso sistema de morar, o ho
mem moderno das cidades grandes, tende à degenerescência mo
ral e físico. As estatísticas têm provado que a ciência moderna 
tem conseguido preservar o homem, nos cidades grondes1 dos 
moléstias epidêmicas, mos não tem pod ido satisfatàriamente, pre
servá-lo dos males dos doenças da degenerescência, com todas os 
suas agravantes, que são sempre longos e mortificantes, porisso 
que o homem da cidade está sujeito às canseiras intelectuais, 
aos desequilíbrios do sistema nervoso, às neurastenias de tôda 
espécie, provocadas, principalmente, pelas atribuições na vida ci
tadina, pela insegurança e dificuldade de locomoção e, sobretu
do, pela agressividade do barulho intenso. 

A medicina, enfim, a ciência moderno, vem procurando so
correr o homem dotando-o dos meios de defeso contra êsses mo
les, desenvolvendo nele uma "saúde artificial", que se estriba no 
uso e na apl icação de sôros, vacinas e vitaminas, medicações 
essas que, com o decorrer do tempo, poderá tornar o homem um 
quase produto de laboratório, atribuindo-lhe uma vida de "es
tufa". Tempo virá, em futuro não muito remoto, que ao homem 
será proporcionado o "sol sintético". 

A máquina, a era mecânica, com o requinte do civilização 
industrial, vem sobrecarregando o homem de trabalho mental, 
desobrigando-o do esfôrço físico, sempre necessário ao equilíbrio 
orgânico e determinando, consequentemente, a precoce deteria-
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ração e atrofio das células ou órgãos vitais, de cujo exercício já 
não carece. 

Nem se argumentam em contrário, com o apresentação 
de tipos fisicamente fortes, apresentados nos competições olím
picos, pois estes são exatamente aqueles que se beneficiam e se 
fortalecem com os recursos do vida natural, buscando, sempre 
que possível, a aproximação com a natureza. 

Este é, infelizmente, o panorama aflitivo da vida do homem 
da cidade, daquele homem que já se vai desacostumando do con
vívio do côr verde calmante dos plantas, pois que, na sua moro
dia, já não dispõe êle do tradicional "quintal", onde, outrora, ia 
êle retemperar os pulmões e aprender o querer bem às plantas, 
e principalmente, à Árvore, que é o síntese de todos os belezas. 

A cidade separou o homem da compreensão do natureza e 
o pôs em antagonismo consigo mesmo e, dêsse afastamento, tal
vez seja responsável êsse estado de espírito que lhe vem provo
cando a deturpação do conceito do belo, com o representação, 
por êle imaginada, de figuras fisicamente degenerados. 

Não seria mais interessante e até mais econômico que o 
homem, ao envez de buscar sua "saúde artificial" se aproximas
se da natureza e nela fosse buscar a "saúde natural", principal
mente na intimidade da vida ao ar livre, nos parques florestais? 
Porque afastar-se o homem do Natureza, que é fonte inexcedí
vel de saúde e beleza, buscando o concurso do Áryore que nada 
nos pede e tudo nos dó. 

Poro nossa felicidade, no entanto, o Á~vore vai tendo me
lhor acolhida, vai sendo melhor compreendido e respeitada. Nos 
dias de hoje o Árvore vai sendo integrada na vida das ruas, em
prestando às cidades, um espírito mais alegre e festivo. A Árvore 
é indispensável ao homem, pela enorme soma de benefícios que 
lhe presta, principalmente, como grande recurso paisagístico, do 
qual se socorrem os urbanistas modernos. Ela é, principalmente, 
indispensável nos climas tropicais, como o nosso, onde o agres
sividade dos ra ios do sol caustica e retira ao homem uma apre
ciável parcela de sua energia e produção. A Árvore tem o dom 
de acalmar os espíritos em aflição, porque, com a sua capada 
enfolhado e muitas vezes florida e perfumoso, o ela foi atribui~ 
do o dom ou privilégno de atenuar a agressividode do sol, trans
formando-lhes os raios, em sombra acolhedora e amigo. 

Desmintamos a afirmativo de que o Brasil seja um vasto 
hospital. 

Com o concurso da Árvore, formemos os nossos parques flo
restais, principalmente os parques florestais urbanos, não pelo 
muito que êles proporcionam como elemento decorativo, mos, e 
principalmente, pela enorme soma de benefícios que êles nos 
trarão. 
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São reolmenfe muitos os dias de folga do homem do cidade 
e será nesses parques que êles irão buscar descanso, buscar quie
tude e sossego, usufruindo saúde e alegria. 

E' sabido que as cidades necessitam de respirar por via dos 
seus pulmões que são os parques florestais, onde os crianças irão 
fortalecer os seus primeiros alentos de vida e os velhos poderão 
ir buscar mais alguns dias de existência. 

Além de todos os vantagens conhecidos, os parques flores
tais serão os asseguradores da regeneração de oxigênio; serão os 
mantenedores do grau higrométrico da atmosfera e facilitarão a 
circulação dos ventos, além de proporcionar o penetração do sol. 
l:les darão ao homem o idéio do verdadeiro propriedade coletiva, 
criando nele um sentimento de respeito pelo bem de todos. 

Ademais, os estatísticas nos mostram que há doenças ner
vosos, oriundos da cidade, que os hospitais não se sentem co
pazes de curar, mos que os parques florestais, com suo beleza e 
suo quietude, têm sido capazes de eliminar. 

QUe cada cidade venha o ter o seu porque florestal urbano, 
onde impere o calmo e o sossego e onde não seja permitido o trá
fego intenso. 

As estatísticos demográficas dos cidades que construirem os 
seus parques florestais, acusam um prolongamento médio de 1 O 
anos no vida de seus habitantes, por torná-los aptos o resistir e 
o reagir contra as intempéries e os tormentas do espírito. 

~ses parques deverão ficar situados dentro da zona urbe~ 
na e deverão ser contornados por Alamedas ou Avenidas de co
reter residencial, podendo, também, nele serem admitidos, em 
local reservado, hospitais e casos de saúde. A sua vestimenta 
não deverá nascer abruptamente no alinhamento das avenidas 
que os circundem. Essa vestimenta deverá nascer mansamente 
por meío de "pelouses" gramados, do côr verde calmante, odor
nados de tufos de arbustos de colorações diversos. As crianças 
poderão ter aí os seus "play-grounds". Poro além dêsses tufos 
de espécies arbustivas, seguir-se-ão os árvores de meio porte, que 
se irão mesclando harmoniosamente no mossiço central dos ár
vores de alto porte, representante do outrora· opulento e majesto
so flora brasileira. 

A orborizoção dêsses Parques deverá ser rigorosamente fei
to com essências indígenas, árvores muito nossos, que nos falem 
à olmo e ao coração, para que assim consigamos plasmar em 
nosso espírito, um robusto sentimento de nacionalidade. 

l:stes Parques deverão ser projetados e construidos com o 
m.ais amplo -sentido de beleza, poro que todos, o quem Deus con
cedeu a graça de receber luz em seus olhos, possam sem distin
ção de classes, pobres ou ricos, usufruir dos enormes encantos 
do natureza. 
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Nos ligeiros considerações desta tese, abordamos proposi
tadamente sàmente o problema dos parques florestais urbanos, 
que deverão ser ligados por avenidas ou estrados fartamente ar
borizados, o parques florestais de maior amplitude, colocados fo
ro e distante dos centros urbanos. 

Assim procedemos, parisse que, pensamos nós, se conse
guirmos o benefício inadiável do construção de parques flores
tais urbanos, já teremos dado um passo bem largo no momen
toso problema. 

O autor desta modesto tese teve a oportunidade de, quan
do projetava algumas reformas urbanísticos poro o estância cli
mático de Atibaio, no Estado de São Paulo, nelas fazer incluir 
o estudo de um parque florestal urbano, em terrenos baldios, 
de propriedade do Prefeitura da citada estância. O referido pro
jeto foi devidamente apreciado por especialistas no assunto, re
cebendo, inclusive, a oprovoçélo do eminente cientista patrício 
dr. Agenor Couto de Magalhães, que comparece o êste Congres
so, como Chefe do delegação do Sociedade Geográfica Brasilei
ro, do qual é Presidente. 

A Sociedade Geográfico Brasileira, sabedora de que à fren
te dos destinos daquela estância climático de Atibaia, se encon
trava o acatado engenheiro e urbanista, dr. Walter Engrácia de 
Oliveira, a êle e ao dinâmico vereador Sr. Cesar Memolo dirigiu 
um vibrante apêlo, no sentido de conseguir a execuçõ<;> do cita
do projeto, que inclue também uma ampla avenida de contôrno 
à cidade, fartamente arborizada. 

É, pois, motivo de satisfação comunicar o êste DO. Con
gresso que o referida estância de Atibaia, pelo seu ilustre Pre
feito, dr. Walter Engrácio de Oliveira, vai atender oo apêlo da 
Sociedade Geográfica Brasil~ira pois, quer orgulhar-se de ser 
Atiboia a primeirç dos cidades do inte rior do Estado de São Pau
lo, e talvez do Brasil, a construir o seu porque florestal urbano. 

Que êste 1.° Congresso Florestal Brasileiro, que se realizo 
no magnífico cidade de Curitiba, seja o porta-voz da sugestão 
contido nesta tese, dirigido qu~ deve ser o todos os municlpios 
brasil,eiros e, então, estaremos certos de que êle terá realizado 
obro objetivo e patriótico. 

Os representantes do Sociedade Geográfico Brasileiro vêm, 
desde há longos anos, num alto sentido pQtriótico, de quebrado 
em quebrado, por todos os rincões brasileiros, alertando e con
citando a todos os patrícios em cujos corações ainda existe na
turalmente ocêso uma chamo de sadio patriotismo, que a auxi
liem, com o melhor de seus esforços, no sentido de que posso
mos, todos juntos, alcançar tão elevado quão patriótico deside
ratum. 

E' o que deseja quem esta tese subscreve. 
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NOTA: - Se nõo fôro nosso intenção de somente entrar 
no mérito do problema, sem descermos à descrição detalhado, 
com o indicação dos espécies, que, nos parques florestais urba
nos, deverão exercer predominância, principalmente das espé
cies que se engalanam com o estação floral, por certo aconse
lharíamos, poro o porte arbustivo e a de meio porte, o adoção 
das espécies vulgarmente chamadas: Jocatirão, Canudo de Pito, 
Sopucoios, Fedegosos, lpês de meio porte, roxos e amarelos, Quo~ 
resmeiros, Angicos, Jacarandás e tontos outros essências tão nos
sos conhecidos, até chegarmos à descrição das essências de alto 
porte, onde o altaneiro principal dos Jequitibás, que deverão 
emergir orgulhosos sôbre o monto verde do capado geral. A So
ciedade Geográfico poderá, no entanto, prestar conselhos ade
quados àqueles que se encontrem interessados no formação de 
Parques Florestais, com essências representativos do nosso opu
lento floro brasileiro. 
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DA NECESSIDADE DO ENSINO DA SILVICULTURA 
E DA TÉCNICA DO APROVEITAMENTO DAS 

RIQUEZAS FLORESTAIS . 

VICTOR KURUDZ 

Contribuição valioso do Instituto Nacional do Pinho às so
lenidades do Primeiro Centenário do Emancipação Políitca do Es
tado do Paraná, é o Primeiro Congresso Florestal Brasileiro que 
se realizará nesta Capital nos próximos dias 13 a 19 dêste mês 
de setembro. 

Motivará o mesmo conclove o reunião de cientistas e estu
diosos, assim como interessados, oferecendo ótimo oportunidade 
poro estudos, em extensão e profundidade, dos múltiplos aspectos 
dos problemas ligados às florestas, estudos de que certamente 
resultará o f ixação dos diretrizes poro melhor aproveitamento 
das riquezas florestais, assim como poro preservação e recupe
ração dos a ludidos recursos. 

E' de sobejo conhecido o utilidade dos motos como fator de 
influência hidrogeológico, bem como climático e ainda fonte, co
mo pode ser, perene de matérias primas para múltiplos aplicações. 

O Brasil é o 3.0 (se não o 2.0
) país do mundo quanto à área 

florestal. Dos espécies que vegetam nos suas florestas nem tô
dos são conhecidas. Faltará classificar numerosos. E' evidente 
que, com os conquistas do civilização, crescem os necessidades 
dos recursos que os f lorestas podem oferecer. 

De como é importante, sob o aspecto econômico, o proble
ma de um pa ís possuir ou não reservas florestais, pode ser ava
liado pelo exemplo que a Grã Bretanha proporciona com as suas 
importações de madeiras. Importou a Inglaterra em 1951 ma
deiras no valor de ~ 140.000.000. Importará neste ano um to
tal de aproximadamente 5.600.000 metros cúbicos de madeiras 
de diversas procedências e no valor de aproximadamente .... 
~ 84.000.000, cifro que corresponde o cêrco de dez bilhões de 
cruzeiros. E, atente-se ao foto que não é maior o valor da im
portação em referência, porque na Inglaterra há restrições no 
que tange o consumo de madeiros. 



A necessidade de madeiros no Europa, neste ano é de ... 
15.000.000 de metros cúbicos, segundo os cálculos do Comissão 
Florestal do FAO. As disponibilidades da exportação indicam 
um "déficit" de aproximadamente 2.000.000 de metros cúbicos. 

Atentos poro os problemas que podem resultar do "déficit" 
nas disponibilidades das florestas; os países de tradição flores
tal, equacionando o problema, conduzem o exploração dos ma
tas para o racionalização, ao mesmo temRo que põem em ação 
o necessário para o florestomento e reflorestamento, criando as
sim riquezas paro o futuro. 

Certamente que tais empreendimentos somente podem ser 
realizados havendo disponibilidades de recursos. 

No aludido campo de atividades há realizações valiosíssi-
mas. , 

Nos EE.UU. da América do Norte pelo menos 40 universi
dades e escolas secundários mantém cursos de "Forestry". Há 
no referido grande país três categorias de escolas de Economia 
Florestal, que são: o curso prático de um o dois anos poro tra
balhadores industriais; o curso médio de três anos, paro adminis
tradores de serrarias e fábricas, assim como grandes plantações 
florestais e o curso superior, de nível universitário, com os es
pecializações em Silvicultura, Tecnologia do Madeiro e Constru
ções de Madeira, inclusive fabrico de mobílias. Há cursos de es
pecialização para os formados em Silvicultura, cursos êstes de 
3 anos, até o doutorado. 

Na Suíço, o Escola Técn ica Superior, mantém o curso de 
Economia Florestal ministrando o ensino da · Silvicultura, em ní
\'el universitário, em 4 anos. 

A Alemanha, no que tange o cuidado quanto à Si I vi cultu
ra está no vanguarda com os suas diversos Escolas Superiores. 
Também na Rússia há numerosos estabelecimentos de ensino de 
Engenharia florestal. Na França funcionam diversas escolas su
periores do especialização, notadamente a Escola Nacional de 
Águas e Florestas, bem como a Escola Superior da Madeiro. O 
ensino da Silvicultura na Inglaterra, é ministrado inclusive no 
Universidade de Oxford, onde funciono o Forestry lnstitute of the 
Commonweolth. No Bélgica a École Forestiere de I'Etot, em cur
sos gerais e técnicos, preparo especialistas em Silvicultura, ex
ploração de florestas, afioção, comércio de madeiros, com teoria 
e prática nas florestas, estabelecimentos industriais, oficinas e 
escritórios. 

No Brasil o ensino do Silvicultura limito-se ao que resultar 
pode do desdobrame~to do cadeira de Horticultura e Silvicultu
ra, no 3.0 ano do Escola Superior de Agronomia. 

A economia florestal, como setor de atividades bem oriento
do de especialistas, exige um enorme cabedal de conhecimentos 
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científicos, técnicos, do legislação, de transportes, de usos, cos
tumes, do comércio, etc. 

Raros são no Brasil e constituem honrosos exceções, os Sil
vicultores com conhecimentos mais profundos dos problemas de 
Economia Florestal. 

Não sejam os vastas reservas florestais brasileiras motivo 
poro adiar o reflorestamento. A necessidade de madeiras cresce 
em ritmo acelerado. Urge dar-se início ao ensino mais completo 
da Silvicultura e do aproveitamento das madeiras. 

Mantém o Instituto Nacional do Pinho diversos hortos fio-
• restais objetivando a realização do reflorestamento desejado e 

necessário. Junto aos mesmos hortos, que é indicado sejam mul
tiplicados, funcionam escolas de ensino primário para os fi lhos 
dos que trabalham nos referidos hortos. Um curso de três ou 
quatro anos, em continuação à escola primária, curso com pro
grama de ensino geral e especializado, o de silvicultura, bem po
derá ser util no preparo de futuros encarregados de trabalhos de 
reflorestamento, que certamente serão intensificados, como é ne
cessário. 

E' objetivo do Instituto Nacional do Pinho, entre outros, o 
de difundir entre os interessados o conhecimento e obrigar o uso 
de novos processos técnicos na indústria madeireira. 

O aproveitamento das madeiras será tanto melhor, quanto 
mais preparados forem os encarregados da execução dos traba
lhos. Nesta ardem de pensamento, vem à lembrança de como 
seria meritório o I.N.P., conseguindo reservas florestais poro tan
to adequadas, instalar estabelecimento industrial modêlo poro 
aproveitamento dos essências floresta is disponíveis e nos a ludi
dos trabalhos proporcionando possibilidades para o estudo geral 
correspondente a um curso secundário, fazer com que sejam mi
nistrados aos alunos os ensinamentos quanto à . exploração ra
cional das matas, o aproveitamento tanto quanto possível com
pleto das madeiros, administração de estabeledmentos industriais, 
caracteres físicos e mecânicos da madeira, secagem em estufas 
e ao ar livre, e, enfim, todo um 1'curriculum" necessário paro a 
formação de técnicos em madeiros. 

Desnecessário é encarecer a conveniência de o ensino dar
se em ambiente similar àquele em que a profissão poderá vir a 
ser exercida, portanto no interior. 

Com relação ao ensino da Silvicultura, ensino de nível uni
versitário, certamente muito há o realizar. Certo, certíssimo é, 
que uma Escola Nacional de Florestas e Aguos, (como o da Fran
ça) poderá ser criadora de elementos dos mais valiosos, como são 
os seres humanos bem formados e capacitados para com o seu 
trabalho contribuir na sentido de irem sendo convenientemente 
solucionados os problemas atinentes às suas especializações. 
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Geralmente é grande a distância entre a idéia e o realiza
ção. Neste caso, porém, é de ser acolhido o sentido de um afo
rismo chinês: "pode ser enorme o distância que nos separa do 
objetivo, entretanto, se dermos o primeiro passo em direção ao 
mesmo objetivo, esso distância se tornará menor". 

Realizar, realizar o que melhor pode convir para os seme
lhantes( é o anhelo dos espíritos bem formados. Realize o Pri
meiro Congresso Florestal Brasileiro, pelos seus idealizadores, di
rigentes e co-participantes o que necessário para o ensino da Sil
vicultura e melhor aproveitamento dos recursos flores.tais e con
tribuirá com valioso cabedal para o bem estar de contemporâneos 

\ e pósteros. 



O lNSTitUTO NACIONAL DO PINHO DEVE COO
PERAR NAS PESQUISAS TtCNICAS DA MADEIRA 

COM VERBA DETERMINADA 

·. 

SINDICATO DAS INDúSTRIAS DE SERRARIAS, CARPINTARIAS, 
TANOARIAS E MARCENARIAS DO ESTADO DO PARANJ. 

O I.N.P. foi criado pelo Decreto-lei n.0 3.124 de 19 de mar
ço de 1941. Foi reorganizado pelo Decreto-lei n.0 4.813 de 8 
de outubro de 1942. 

O artigo 3.0 dêste Decreto-lei, em seu parágrafo 11, diz: 
"compete ao I.N.P. coordenar os trabalhos relativos ao aperfei
çoamento dos métodos de produção e orientar a suo aplicação". 

Em seu parágrafo XIII, diz: "difundir, entre os interessados, 
o .conhecimento e obrigar o uso de novos processos técnicos no 
indústria madeireira". 

O Decreto n.0 20.471 , de 23 de janeiro de 1946, confirma 
o~ dizeres destes dois parágrafos . 
. , O artigo 13 deste decreto, que trata das competências da 
Divisão de Estudos de Economia Floresta l, diz em sua letra "b": 
"promover as pesquisas sôbre processos que facilitem a expor
tação e conquista de novos mercados". Mais adiante, na letra 
"u": "promover estudos para a racionalização da produção e in
dústria do pinho". ~ste mesmo artigo, em seu parágrafo 11, diz: 
"promover o educ<Jção e preparo profissional relacionado com o 
cultivo, exploração e comércio do pinho". 

Muito se tem falado e escrito sôbre a destruição de nossas 
florestas, quer poro fins agrícolas, quer para fins industriais. 
Mas, que proveito se está extraindo desta imensidão de metros 
cúbicos de madeira que anualmente se abate? 

Nada temos de exato sôbre o assunto.: no entanto, cálculos 
aproximados indicam que êste proveito é de 40% para as ser
rarias; para o indústria de laminodos, não será muito maior. 

O I.N.P. ,além de suo finalidade reguladora do mercado 
madeireiro, tem a do reflorestamento, conforme temos no artigo 
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3.0
, parágrafo XIV do decreto-lei n.0 4.813, que diz: "O I.N.P. 

tem por fim promover o reflorestamento das áreas exploradas e 
desenvolver o educação florestal nos centros mpdeirei ros". 

O I.N.P. vem cumprindo, ainda que em pequena escalo, es
ta finalidade, como poderá ser constatado pelos diversos par
ques já formados nos vários Estados que cõmpõem o Federação, 
sobretudo no porte sul. Vem promovendo ainda o aquisição de 
novas áreas, além de estar efetuando gestões junto à vários Pre
feituras, afim de conseguir o doação de terrenos próprios poro 
êste fim. Portanto, o I.N.P. lançou o semente do reflorestamen
to, que por oro, não vai além de tentativas. Estas tentativas po
deriam ser coroados de maior êxito, o nosso ver, e transforma
das realmente em intenso reflorestamento, coso houvesse uma 
conjugação de esforços, um entrosamento de atos com o Minis
tério da Agricultura, Secretarias de Agricultura dos Estados e 
Prefeituras Municipais. Por princípio o I.N.P. não deveria somen
te adquirir áreas para êste fim, mos o Nação, os Estados e os 
Municípios deveriam ceder ,por doação, locais próprios paro a 
execução dos trabalhos. 

Os resultados do reflorestamento, ainda que iniciado de 
imediato e em grande intensidade, somente seriam palpáveis de
corridos dezenas de anos, o que nunca deverá servir de pretexto 
para ser abandonado. 

E' pois, um trabalho que, executado agora, produzirá fru
tos após longo tempo. 

A árvore, símbolo do grandeza dos povos, é talvez o ele
mento mais pródigo que o natureza nos deu. Dela é possível 
extreir centenas de produtos e sub-produtos, entre os quais po
deremos mencionar, além da madeiro em si, beneficiada meca
nicamente poro inúmeros fins, os seguintes: pasta mecânico, ce
lulose, aglutinados, tintas, vernizes, açúcares, ácidos diversos e 
seus sais, álcooes, adesivos, adubos, óleos essenciais, forragens, 
clorofórmio, terebentino, potassa, etc. 

Vimos anteriormente, que da árvore aproveitamos o quar
ta parte. E as outros três portes, que fim os espero ? 

Lamentàvelmente somos forçados a reconhecer que, diante 
da displicência do homem, é novamente o natureza que vem 
em seu socôrro, transformando-as em humus paro fertilizar o 
solo, tornando-o assim apto para alimentar novos exemplares 
que, de uma forma ou de outro, elo mesmo vem tratando de 
repôr. 

Mas convenhamos, o árvore merece mais carinho e maio
res atenções para que posso atingir seus nobres fins, quais se
jam fornecer-nos seus inúmeros produtos químicos já menciono
dos e muitos outros. 
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Qual porém, a entidade que vem estudando com intensidade, 
métodos para êste aproveitamento em escalo industrial? E quais 
os meios, qual a verba destinado o êste fim? 

E' o esfôrço isolado de alguns jovens que, inclusive entre 
nós, procuram de qualquer formo, preencher esta gravíssima la
cuna; estamos porém, incorrendo no grande perigo de sobrevir 
o desânimo, liquidando desta forma êstes esforços esparsos e 
dignos do maior louvor. 

Cumpre evitar, nesse sentido o que já aconteceu com a in
dústria de cabos torneados paro vassouras, hoje pràticamente 
inexistente em virtude das complicações fiscais, surgidos quando 
da incidência do impôsto de consuma sôbre artefatos de madeira. 

Tratava-se do única atividade com aproveitamento de re
talhos das serrarias, que cessou em virtude de aborrecimentos e 
prejuízos resultantes de pesados multas originados de dúvidas 
sôbre a incidência do impôsto, sôbre a maneira de recolhê-lo e 
sôbre o cálculo dos elementos poro a patente de registro. 

Tivesse havido na época maior compreensão e assistência 
por parte do fisco federal, principalmente por se trator de pro
duto que só recentemente sofreu a incidência do impôsto, e nõo 
teríamos hoje o lastimar o desaparecimento, junto às serrarias 
do interior, das pequenas fábricas de cabos de vassouras. 

Vimos no início dêste trabalho, que compete ao I.N.P. pro
mover pesquisas e estudos sôbre o melhor aproveitamento das 
florestas, e difundí-los entre o classe madeireiro. 

Acreditamos bastante difícil, sobretudo muito dispendioso, 
seu aparelhamento para êste fim. Te mos, aqui mesmo em Curi
tiba, um exemplo gritante da dificuldade de a I.N.P. se apare
lhar e executar, por iniciativa própria, e sob suo inteira respon
sabilidade, pesquisas técnicos; referimo-nos à Usina experimen· 
tal para produtos e subprodutos do madeira, localizada no arra· 
balde do Bacocherí. O funcionamento desta Usina e de outras 
similares no ramo do madeiro, viria implicar numa criação de 
novos quadros de pessoal, o que, nos dias atuais, acreditamos 
não ser aconselhável. 

O I.N.P. deve destinar uma pequeno porcentagem de sua 
receita (3 a 5%), hoje na ordem dos quarenta milhões de cru
zeiros, a entidades já aparelhados tecnicamente, com quadros 
próprios de pessoal, afim de que esta Autarquia cumpra, de uma 
formo mais prática, mais esta finalidade. 

Desde que o reflorestamento produzirá seus efeitos apenas 
após longos anos, porque não tratarmos de pesquisar um melhor 
aproveitamento do elemento que a natureza, sempre pród iga, já 
nos doou~ Não há necessidade de pesquisar novos descobertas 
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citmtí~ic.as; por oro, . poderemos nos restringir à adaptação de 
métodos ao nosso meio e às nossas possibilidades. 

O reflorestamento será muito pouco compensador se, no 
andar em qu~ estamos, decorridos 50 ou 1 00 anos ainda .conti
nuarmos a desperdiçar 60% do preciosa matéria primo para 
inúmeras indústrias. 

Apresentamos aos Senhores Congressistas estas nossos su
gestões e esperamos que sejam tomados novos rumos, afim de 
que possamos, par intermédio dos resultados obtidos, melhor apro
veitqr nossas ainda imensas: florestas. 

i 
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DEFESA DAS FLORESTAS PELO MELHOR APRO
VEITAMENTO INDUSTRIAL DAS ÁRVORES 

SfNDlCATO D.AS IND(iSTRIAS DE SERRARI.AS, CARPINTARI.AS, 
TANOARI.AS E MARCENARI.AS DO ESTADO DO PARANÁ 

Sendo o problema do reflorestamento objeto de estudos 
mais completos e oo mesmo tempo em trabalho de realização o 
longo prazo, julgamos de tôdo conveniência que seja elaborado 
um plano de ação imediato, visãndo maior racionalização no 
exploração das f lorestas pelo melhor e mais completo aprovei
tomento do madeira resultante dos derrubados. 

Sabemos que atualmente, os indústrias de serrarias e lami
nação, aproveitam da árvore em volume correspondente o me
nos de 40% de suo cubogem total. 

Os 60% restantes, são perdidos por falto de indústrias que 
utilizem os resíduos como matéria primo. 

O volume total de matéria primo inoproveitoda é portanto 
maior que o totalidade do atual produção de nossos serrarias e 
laminodeiros. 

A valorização dos resíduos, resultaria em uma diminuição 
no número de árvores ábatidas, sem prejuízo do movimento fi
nanceiro da indústria. 

Se considerarmos que um pinheiro adulto1 com o diâmetro 
médio de 20" ou 0,50 m, e altura total de 20 m, representa só 
no tronco, 4 m3 de madeira e resulta depois de serrado 5 dúzias 
de 168 pés2 ou 2 m3, constatamos uma quebra de 50%. Se le
varmos em consideração ainda os galhos, esta quebro elevar-se-á 
de 60%. 

A quebra representado pelo ponto ou copa com nós, galhos, 
costaneiras, refios, destapes, e ainda serragem, uma vez utili
zado, possibilitaria à indústria atender seus compromissos e apre
sentar o mesmo lucro com um contingente muito inferior de ár
vores abatidos. Calculando que uma serraria aparelhado com 
uma serra de fita de 1,40 e máquinas auxiliares modernos como, 
circular e destopadeira automáticos, pode produzir em média 
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2.500 dúzias ou sejam 1.000 m\ consumindo só pinheiros odul~ 
tos, cujo volume total esteja na casa dos 4 m'\ abaterá em mé~ 
dia 500 árvores p0r mês ou 6.000 por ano. 

Se esta mesmo serraria derrubar árvores cujo médi.a do 
diâmetro seja de 0,40 m, altura médio total 20 m, obterá bruto 
por árvore em media 2,5 m8, que resultarão em um aproveita
mento equivalente o 3 dúzias ou sejam 1,2 m~. 

Neste coso, paro o produção de 2.500 dúzias ou 1.000 m3, 
necessitará de aproximadamente 850 árvores por mês ou 10.200 
árvores por ano. Por outro lado, os árvores de diâmetro menor, 
dará uma quebro superior à de diâmetro maior. 

Se tomarmos por base o preço de Cr$ 120,00 por árvore 
com volume médio de 3 m3, teremos o preço de Cr$ 40,00 por 
m3 do árvore. 

A serraria mencionado, que tem uma produção de 1.000 
m" por mês, perde em resíduos da árvore e da serragem no mí
nimo mais 1.000 m3 por mês. Se dos 1.000 m:1 de resíduos fos~ 
sem aproveitados 500 m3, o indústria receberia mais Cr$ ... 
20.000,00 por mês ou Cr$ 240.000,00 por ano ao preço de Cr$ 
40,00 por m3, só de matéria prima. 

E' necessário que a indústria esteja aparelhado poro o uti
lização do maior volume possível de madeiro de cada árvore 
abatida. Sem o execução de um plano industrial, não será pos~ 
sível pensarmos em preservação a não ser pelo proibição do cor~ 
te. Neste caso, seria necessário proibir também os colonizações 
em zonas de florestas e ainda o preparo de áreas de cultura nos 
zonas de moto. Estas medidos somente seriam possíveis se os 
florestas fossem tôdas elas desapropriadas. 

Considerando o complexidade do problema, e o gravidade 
áos consequêncios de um laisser-foir loisser passer, tomamos o li~ 
berdode de sugerir como medido imediato e de real alcance eco
nômico, a execução de um plano de industrialização que permi~ 
ta um equilíbrio de rendimento, cortando menos árvores e os 
aproveitando melhor. 

Um plano dessa natureza exige que o govêrno preste cola
boração direto, sem o que resultaria em grave fracasso. 

Qual a colaboração do govêrno? 

1.0
) - Esclarecer através do I.N.P., o ccnven1encio do or

ganização de indústrias de aproveitamento dos resíduos dos ser
rarias e lominodoras, como medida de interêsse não só do país, 
mos e muito principalmente, do próprio industrial madeireiro. 

2.0
) - Facilitar o financiamento industrial o longo prazo 

e o juros baixos paro permitir meios o que os indústrias se or
ganizem e funcionem. 
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3.0
) - Facilitar os meios necessários ao transporte. Sem o 

transporte garantido, nenhuma novo indústria terá coragem de 
se instalar, porque já conhece os dificuldades com que se de
frontará. 

No execução dêste plano, o indústria deverá ainda contar 
com a colaboração do I.N.P., que proporcionará técnicos orien
tadores e assistentes, assim como estabelecerá os garantias de 
um preço mínimo justo. 

Para o transporte é necessário o reaparelhomento de nos
sos ferrovias devendo ao mesmo tempo o govêrno facilitar ao in
dustrial as divisas necessárias à importação de caminhões paro 
longos percursos. l:stes caminhões serão de preferência movidos 
o óleo DieseL 

As indústrias mais indicados preliminarmente seriam; o de 
papel e o de aglutinados. 

As indústrias de papel poderiam localizar-se em centros in
dustriais maiores, observando o pasta mecânica que seria pre
parada em pequenas indústrias regionais. 

As indústrias de aglutinados poderiam, do mesmo modo, se 
localizar nos centros maiores, trazendo a matéria primo bruto 
ou já desfibrado e também em indústrias menores, localizados 
nos regiões mais propícias. 

Paro consecução dêstes objetivos, 

SUGERE: 

o) fiscalização do corte do pinheiro, através do verifica
ção prévia dos árvores destinados a derribado em cada 
ano; 

b) proibição de atividade agrícola nos óreos onde existir 
pinheiro industrializável; 

c) financiamento o longo prazo para a industriolizoçõo dos 
resíduos do pinheiro, no moto e no serraria; 

d) vias de comunicação adequados, principalmente ferro~ 
vias aparelhadas e eficientes, na falto desta, financia
mento para aquisição de caminhões a óleo Diesel. 

e) orientação técnico do Instituto Nacional do Pinho, rela
tivamente ao fornecimento de planos, orçamentos, etc., 
poro indústria destinada à moderna aplicação de ma
deiro, como matéria prima. 
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A RESPONSABILIDADE DO I.N.P. NO REFLORES
TAMENTO DAS ESSINCtAS NOBRES 

LINCOLN NERY 
Secretário Geral do Instituto Nacional do Pinho 

Idéio geralmente aceita, sem maior exame, por porte de ob~ 
servodores menos penetrantes, é o de que o reconstituição dos 
reservas florestais do pais poderá ser tido como assegurada, em 
face da existência de um órgão controlador do economia madei
reiro, nos moldes do Instituto Nacional do Pinho. 

A inconsistência dessa noção, porém, ressalta, de logo, o 
quem quer que considere o verdadeiro extensão da tarefa do Ins
tituto Nacional do Pinho, no que concerne ao florestamento e re
florestamento. 

A rigôr, por maiores que fôssem os atribuições dêsse órgão 
específico e por mais vastos que viessem tornar-se os seus re
cursos técnicos e financeiros, mesmo assim, o responsabilidade 
do I.N.P. teria, necessàriamente, de ficar restrito à reposição 
adequada do material lenhoso anualmente retirado das nossas 
florestas pelo industrialização. Contribuiria, destarte, poro que, 
dentro do quadro geral do reflorestamento, os gastos atinentes à 
exploração comercial dos reservas florestais, processado pelas 
serrarias, devidamente autorizadas, fôssem compensados, no jus
to altura. 

E' óbvio que o obrigação legal do reflorestamento, sàbio
mente previsto, e legalmente imposta pelo Código Florestal, não 
deveró caber o uma únic:a entidade. 

Uma vez que o desfalque secularmente operado em nossos 
matos não diz, respeito apenas ao aproveitamento do madei
ra paro usos industriais, é fácil depreender que a responsabili
dade da reconstituição do nosso patrimônio florístico, deve ser 
extremamente dividido. 

A tarefa de maior vulto, nesse sentido, estó naturalmente 
o cargo do Ministério da Agricultura, tendo-se em conto o exces
sivo consumo de lenha. em todo o Brasil. 
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Em fase primária de desenvolvimento econômico, expressa~ 
da com eloquência e concisão, no fato de utilizarmos a lenha 
poro a produção de 80% da energia consumida, pode sentir-se 
a urgência com que reclama o nosso país, uma severa política 
que vise a produção de combustível vegetal. 

Teremos de olhar, de outro lado, paro o dispêndio causado 
pelo exercício de atív.idades continuadas e efêmeros, tais como, 
no primeiro coso, a indústria siderúrgica e, no segundo, even
tuais empregos do combustível, por circunstâncias supervenien
tes, fóro do rotina. 

A ninguém seria lícito pretender que a Autarquia madeirei
ra, nos moldes atuais, ou mesmo depois de experimentar qualquer 
que seja a ampliação da suo esfera, pudesse assumir o onus do 
reflorestamento de madeira poro lenha. 

Ao Govêrno, no âmbito oficial, com os recursos orçamentá
rios normais, através do Serviço Florestal do Ministério do Agri
cultura, cabe o trabalho de zelar, no seu conjunto pelo conser
vação indivídido no nosso patrimônio florestal. 

Ao fazê-lo, e por isso mesmo, lhe cabe o autoridade indis
cutível poro compelir os que utilizam o lenha, fóro de usos co· 
seiros, o reporem o material retirado, em obediência ao sábio 
princípio, exposto no Código Florestal, de que as florestas exis
tentes no território nacional, considerados no seu conjunto, cons· 
tituem bem comum a todos os habitantes do país e a suo explo
ração há de ser condicionada às limitações legais. 

Ao Instituto Nacional do Pinho se reservou, até hoje, o em· 
penha de zelar pelas árvores, cujo madeira tem emprêgo nobre, 
a partir do pinho até às mais raros e preciosas das nossas es· 
sêncios. 

~sse zêlo tem sido posto em prático, seja pela drástico re· 
duçõo do trabalho dos serrarias, seja pelo plantio intensivo da 
Araucária e outras espécies. São as madeiros de construção, de 
embalagens e de fins industriais que interessam ao I.N.P. As 
do construção, que ficam ligados ao edifício e que contribuem, 
antes mesmo da pedra fundamental, para o levantamento de um 
novo lar. As de embalagens, que facilitam a distribuição dos 
artigos manufaturados, estimulando os trocos comerciais e fo
mentando a riqueza .. As que têm fins industriais, destinados aos 
móveis e aos apetrechos que servem, tontos vezes a mais de uma 
geração. 

·Não é o madeiro plebéia que se desfaz em cinza, depois de 
ter cosido uma refeição, ou que aquece uma lareira, em melan
cólico serão invernoso, o objeto dos cogitações da Autarquia ma· 
deireiro. 

Coso assim não fôsse, estaria o Instituto se excedendo a si 
mesmo e fazendo gravar sôbre o economia dos madeireiros o 
resgate dos desfalques por outrem provocados. 
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Hó, como vê~ no domínio do reflorestamento, mais de um 
setor pelos quais seria equitotivo distribuir o respectivo parcelo 
de responsabilidade. 

Um dêles cabe ao próprio Govêrno que se desincumbe de 
suo tarefa, através supervisão levado o cabe pelo Serviço Flores
tal, pelo emprêgo dos verbas que lhe são autorizadas em orça
mento, pelos acôrdos que executo com os Governos estaduais, etc. 

Outro setor de importância é o do iniciativa privada que 
utiliza o madeira paro a siderurgia. A reposição dêsse material, 
que, aliás, vem sendo feita por algumas empresas de modo con
veniente, escapa pela natureza da exploração à alçada do I.N.P., 
e ao Poder Público resto, apenas impor sanções pela desobediên
cia ao dispositivo legal que a regula. 

Está, pois, na letra do Código Florestal e não no Lei orgâ
nico do I.N.P. o remédio adequado poro evitar o desfloresta
mento pela transformação massiço da lenha em carvão vegetal. 

O setor que toco ao I.N.P. é o do exploração florestal das 
essências que produzem madeira para os fins mais nobres ou de 
interêsse econômico. Há, consequentemente, uma limitação da 
esfera de influência do I.N.P., com respeito ao reflorestamento. 

Tonto assim é que a próprio lei orgânica da Autarquia não 
lhe dó franquias desbordodas poro a execução dêsse trabalho. 
Restringe-o, até certo ponto, quando estabelece que "o Instituto 
contribuirá poro o reflorestamento com o replantio das espécies, 
segundo o que fôr estabelecido com os serviços do Ministério da 
Agricultura". 

De outro lado, lhe dó a lei atribuição imperiosa de compelir 
os responsáveis a substituírem as essências nobres utilizados no 
indústria, chegando até a poder exercer uma atuação marcado 
perante os Govêrnos estaduais e autoridades municipais, perante 
quem intervirá paro a instoloção e multiplicação de hortos flo
restais. 

Fica, por conseguinte, indiscutivelmente demonstrado que 
a responsabilidade do I.N.P., em matéria de reflorestamento, se 
entende exclusivamente com os essências de valôr comercial. Es
sa responsabilidade, entretanto, é sobremodo pesada porque levo 
o órgão madeireiro a intervir junto aos executivos estaduais e 
municipais e a ogir junto aos produtores, no sentido de ser feito 
o reflorestamento das áreas exploradas. 

Urge que se tenho em mente a configuração jurídica do 
J.N.P., como órgão limitado dos interêsses dos produtores, indus
triais e exportadores de pinho e outras madeiras, embora de na
tureza paraestatal, sob a jurisdição do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio. 

Entre os itens onde se acham escalonadas as suas finalida
des está o de promover o reflorestamento das áreas explorados 
e desenvolver a educação florestal nos centros madeireiros. No 
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que tange à promoção do reflorestamento, o Autarquia reserva 
40% da suo arrecoda_Ção bruta para o emprêgo específico nos 
trabalhos que vêm sendo realizados nos seus Parques e Hortos. 
A educação florestal, tem sido desenvolvida, não apenas nos cen
tros madeireiros senão mesmo em todos os planos possíveis, re
sultando disso o cristalização de uma mentalidade favorável o 
um planejamento de grande envergadura interessando a cama
das administrativas e sociais. 

Representa acontecimento altamente auspicioso o fato de 
ter sido a realização do 1.0 Congresso Florestal Brasileiro conce
bida pelo Junta Deliberativa do Instituto Nacional do Pinho. Em
bora a composição dêsse órgão, que traço o político econômico 
do Autarquia, obedeça à feição paritário, com o participação 
dos representantes dos govêrnos estaduais e delegados dos sin
dicatos legalmente reconhecidos pelo Ministério do Trabalho, 
ainda assim, é o Instituto Nacional do Pinho órgão dos interêsses 
dos produtores, industriais e exportadores. A jdéio do Congresso 
partiu da classe madeireiro. E isto significo que não se alheio es
sa comunidade trabalhadora ao interêsse nacional do reflores
tamento dos espécies de valor comercial. 

Conquanto estejam a contribuir os madeireiros paro o re
florestamento, através do que nesse sentido está fazendo o Insti
tuto Nacional do Pinho, com o aplicação de quasi a metade do 
montante anual de suo renda, sente a classe congregada nos seus 
quadros que as disposições legais vigentes não estão à altura de 
cobrir o déficit de material lenhoso trabalhado nas suas ativi
dades. 

Espontaneamente, vem elo ao encontro do poder público tra
zer sugestões e para chegar a êsse escôpo procurou, por sua vez, 
recolher os alvitres dos cientistas, dos técnicos, dos economistas, 
poro compôr um quadro de recomendaçõe capazes de auxiliarem 
os órgãos competentes da administração pública, na solução oo 
problema da preservação e da reconstituição das espécies nobres, 
precisamente aquelas que a indústria utiliza paro o seu funcio
namento de rotina. 

Mesmo que fôsse essa atitude tomada como egoísta, com o 
objetivo de garantir o suprimento indefinido de matéria primo, 
ainda destarte, estaria se redimindo de uma omissão condenável, 
se não o fizesse. O que ocorre, porém, é que a classe madeireiro 
sente em tôdo plenitude a sua responsabilidade poro o futuro 
econômico do país e não desejo que sôbre ela paire qualquer sus
peita de displicência. 

Ao madeireiro, que desbrava a floresta, não deve caber o 
onus da reposição senão atinente às árvores que abate. Preten
der que sôbre os seus ombros repouse o gravame da reconstitui
ção total das nossas matas seria trazer-lhe, com um ukase odio
so, a obrigação que não pode ser dela exclusivo. 
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Quando Rui Barbosa estabeleceu a distinção entre os que 
plantam o carvalho e a couve, esqueceu-se, de certo, de referir
se à lenho que cozinha a refeição. 

Pode não ser mesquinho o que cultiva o horto para o sus
tento de umo semana, desprezando o árvore de grande porte que 
vai servir às futuros gerações, tonto quanto aquêle que tira da 
mato o combustível, sem repô-lo, poro o sustento do lume, num 
só dia. 

Aquele, porém, que derrubo o lenho nobre e em seu lugar 
deixa o vácuo e a desolação, comete crime de lesa pátria, por
que está se locupletando, no dia de hoje, de vantagens roubo
das, aos seus próprios descendentes. 

Não quer a classe madeireira ser indiciada como defrauda
dera de um patrimônio comum a todos os brasileiros. O seu ma
chado foi e continua a ser instrumento civilizador. Na trilha 
que êle abriu e ainda terá de abrir, poro levar ao hínterland re
moto os elementos propulsores do nosso imperialismo interno, ca
minho a seiva que alimenta a alma brasileira. 

Porque é o madeireiro condômino das florestas, não quer 
êle promover danos aos co-proprietários do riqueza comum. Por 
isso, a classe madeireiro conclamou todos os brasileiros de boa 
vontade, reuniu, não em um conclave inatingível o muitos, mas 
num anfiteatro amplo e aberto, todos aqueles que quisessem con
tribuir com as suas lições, a sua experiência e a sua boa vonta
de, para retermos nas mãos um imenso e invejável tesouro com 
que o prodigalidade da natureza nos deu um lugar destacado 
entre as nações do terra. 

Assim discernindo, podemos identificar qual seja a verda
deira responsabilidade dos madeireiros: a de reporem as madei
ras de uso nobre trabalhadas nas suas terras. Isso êles o que
rem fazer. Urge apenas que lhes demos possibilidades de ação 
efetiva e pragmática. Essa é a finalidade principal do 1.° Con
gresso Florestal Brasileiro. 
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FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO 

ALFREDO BERTOLDO KLASS, Prefeito Mufticipol 

Aumento hoje, embora em reduzido esfera nacional, a cons
ciência da florestomento e reflorestamento. 

E' preciso notarmos que estamos com um otrozo de 50 anos 
no Paraná onde observamos, impunemente, a destruição do nos
sa maior riqueza florestal que é o pinheiro. 

Infelizmente é no seio da classe dos serradores, que maior 
interesse devia tomar pelo replantio do pinheiro, onde encontro· 
mos os mais indiferentes. 

O Govêrno Federal inicia os primeiros ensaios no sentido de 
replantar pinheiros, movimentando a máquina emperrada da nos
so burocracia, que bem pouco poderá produzir, havendo sobro de 
razões poro acreditarmos ser o remédio tardio e o produto tão 
coro que só servirá paro finalidades sentimentais, isto é, como 
lembrança de que, no Paraná, já existiram grandes florestas de 
pinheiros. 

No nosso Estado, exclusive as Indústrias Klobin e a fábrica 
de papel de Arapotí, nada de prático realizamos até agora em 
escola ponderável, durante tontos anos de exploração do pinho. 

As plantações promovidas pelo Instituto especializado ain
da estão em fase inicial. 

Talvez nenhum país tenho encarado tão o sério o problema 
do florestomento e reflorestamento como os Estados Unidos. 

Franklin D. Roosevelt foi o patrocinador do monumental 
componha que deu à grande república, nos últimos 17 anos, so· 
mente em determinada região, um número de 300.000.000 de ár
vores, plantados em 80.000 granjas, com finalidade de: 

1.0 
- proteção dos granjas contra os rigorosos ventos do 

inverno; 
2.0 manter a humidade do solo; 
3.0 proporcionar trabalho. 
4.0 garantir o reserva florestal. 
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O govêrno americano inverteu 75.170.000 dolores, com os 
quais custeou o entrego de mudos e pagou os proprietários pelo 
serviço de florestomento que procederiam em suas granjas par
ticulares. 

Roosevelt lutou contra o pessimismo dos técnicos que não 
compreenderam, de início, os finalidades do campanha, entre
tonto, teve o grande estadista, a faci lidade que proporciona uma 
máquina administrativo ajustado. 

O entusiasmo dos granjeiros completou suo obra. 
Os resultados práticos despontaram, através de uma linha 

com 32.000 quilômetros de quebra-ventos, que constitue uma 
reservo de 16 qualidades de ótimas madeiras. 

A componho minorou, na zona rural, o efeito do crise que 
assolava os Estados Unidos, proporcionando trabalho e consequen
temente o equilíbrio orçamentário de milhares de granjas e deze
nas de milhares de trabalhadores. 

* * * 
O problema do reflorestamento no Brasil conto, antes de tudo, 

com o desinteresse do povo, o que o torna mais complexo. · 
O meio século de atrazo no Paraná, dificilmente será recupe

rada e tudo faz crer que teremos uma época nula na nosso vida de 
produtores de madeira, época essa que mediará entre o fim do 
corte dos últimos pinheirais nativos e o início do derrubado dos 
essências cultivados, caso o reflorestamento intensivo se veri
fique com rapidez. 

A modernização dos serrarias e a exploração em grande es
cola das nossos reservas florestais, dão um ritmo acelerado às 
derrubados, que penetram dia o dia mais para o Oeste com tal 
violência, que o replantio mesmo imediato não corresponderá às 
necessidades futuras . 

. Assim, vemos em nossa frente uma formidável tarefa cheia 
de problemas complicados que exigirá dos poderes competentes, 
para sua solução, capacidade técnico, administrativo, financei
ra e até moral. 

As nossas leis de reflorestamento jamais fôrom cumpridas, 
a não ser pela previdência da gralha ou pelo esfôrço do natureza. 

Perguntamos, inicialmente, se existe um plano técnico per
feitamente delineado que permito ser o problema atacado no ex
tensão dos nossos necessidades, com o estudo de variedades, en
tre elos algumas que substituam o pinheiro, justamente quando 
atravessarmos o período nulo ? 

Teremos pessoal capacitado para dirigir uma componho vos
to, orientando, assistindo e corrigindo possíveis erros? 

Quem custeará a emprêsa que sàmente proporciOnará fru
tos num futuro remoto e nos nossos dias incertos, o Govêrno ou 
o Cidadão? 
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Existirá no nosso meio espírito de patriotismo suficiente po
ro encarar com seriedade, desprendimento e entusiasmo tão no
bre, grandioso e necessária campanha ? 

Ficam aí os perguntas, dolorosos poro todos os que sentem 
o agudeza das arestos que precisam ser lapidados. 

* * * 
A solução do assunto depende do entrosamento de esforços 

e meios com o participação conjunto do govêrno federal, esta
dual, municipal e do povo, pelo seguinte esquema: 

o) govêrno federal { 1.0 legislação 
2.0 financiamento. 

f 3.0 orientação 
b) govêrno estadual 4.0 máquinas 

l 5.0 mudas e sementes 

c) govêrno municipal { 6.0 propagando 
7.0 administração 

d) { s.o espírito de patriotismo povo 9.0 trabalho remunerado 

e) poder e povo { 10.0 policiamento 

GOV~RNO FEDERAL 

A componha do florestomento ou reflorestamento deve ser 
desenvolvida sem os embaraços burocráticos, condição precípua 
para o seu êxito. 

As altas esferas administrativas federais, embora com a 
cooperação decisiva, dando-nos uma legislação e os meios finan
ceiros, que representam em síntese o ponto de apôio e a alavan
ca, não devem ter outro interferência no assunto. 

Legisla~õo - Precisamos, antes de tudo, de um código flo
restal prático e que sirva, honestamente, de roteiro para a gran
de jornada. 

A nossa legislação especializada é inoperante e os autori
dades aceitam os fatos com descoso. 

Assalto-se no Brasil, impunemente, de todos os modos, o no· 
turezo exuberante e dadivoso. 

Financiamento - O florestomento ou o re'florestomento é 
um probiemo de ordem pública, de interesse nacional. ·Imite
mos o bom exemplo do Govêrno de Franklin D. Roosevelt, que 
financiou a plantação sistematizada. 
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Como o crescimento de essências de qualidade é lento, pre
cisamos interessar o proprietário do terreno e êsse interesse de
corre do pagamento imediato pelo seu trabalho. 

Indiretamente o govêrno será beneficiado, futuramente, com 
o cobrança de impostos decorrentes do organização de indústrias 
que explorarão a madeiro. 

GOVtRNO ESTADUAL 

Orienta~ão - Caberá aos Estados, a importante tarefa de 
orientar a campanha por intermédio das Secretarias de Agricul
tura, com os respectivos técnicos. 

Isso será fácil em virtude dos profundas ramificações pro
porcionadas pelas "Casas Rurais", que são os tentáculos do pos
to da produção. 

Os técnicos orientarão, formando viveiros, ensinando e sa
nando falhas. 

Máquinas - A campanha do florestamento, só poderá ser 
feito com meios modernos, isto é, com o emprêgo de máquinas, 
onde as condições técnicas permitirem o seu uso. 

Não só dará mais rapidez aos trabalhos, como economizará 
mão de obra tão cara e difícil. 

Mudas e sementes- Outro problema técnico de importân
cia nos trabalhos de florestamento ou reflorestamento é o das 
mudas e sementes. 

Do suo seleção dependerá o êxito inicial do émpreendimento. 
Pela envergadura do trabalho, há necessidade do preparo 

de grandes viveiros sob a indispensável supervisão dos Secreta
rias de Agricultura. 

As mudas e sementes devem ser distribuídas gratuitamente. 

GOVtRNO MUNICIPAL 

Na ordem administrativo pública, o Prefeito é o homem que 
deve estar em contocto mais direto com o povo, conhecendo de 
perto as necessidades da região que governa. 

Caberá, pois, à esfera municipal importante papel, sendo a 
Prefeitura o intermediário direta entre o govêrno e o povo. 

Propaganda - Mostrar ao povo o importância e a necessi
dode da componha constitue tarefa difícil. 

Infelizmente o nosso homem rural não está devidamente pre
parado para recebê-la; desconhece os males dos derrubadas des
controlodas e os benefícios do florestomento ou reflorestamento. 
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A propagando deve ser a mais ampla encarando igualmen
te, ensinamentos de defeso geral dos florestas, principalmente 
contra a queimada desordenado, prático comum entre os nosssos 
lavradores. 

Administração- Conforme dissemos acima, caberá às. Pre
feituras o trabalho de administrar o plano empregando os meios 
destinados para tal fim e fiscalizando o seu desenvolvimento, res
peitada o orientação técnica. 

POVO 

Ao usarmos o palavra povo, desejamos fazer referência à 
parte diretamente interessada, que é o proprietário rural. 

Espírita de patriotismo - A componho do florestamento e 
reflorestamento deve ser encarado acima dos interesses puramen
te materiais. Se na nossa vida o dinheiro represento uma dos 
metas para a qual corremos, e se o problema que estudamos re
presenta uma fonte de renda particular, êle deve ser igualmen
te, encarado sob o ponto de vista patriótico. 

O desastre dos sêcas, no nordeste, é o exemplo vivo, dos 
prejuízos que podem causar as derrubadas sem método. 

As florestas além de assegurarem a beleza da paisagem, ri
queza poro o povo, possuem o função de regular o regimen dos 
chuvas, indispensáveis poro à agricultura. 

Trabalho remunerado- Embora o plantio de essências flo
restais redunde em benefício do proprietário, é justo que o mes
mo seja compensado, em porte, pelo seu trabalho, isto porque, 
o desenvolvimento de tais plantas exige um longo período. 

A compensação futura que receberá o govêrno federal e es
tadual será muito maior. 

Policiamento - Ao govêrno e oo povo deve caber o tarefa 
de evitar o assalto à nosso já depauperada reservo florestal in· 
dustriolizóvel. 

Existe necessidade do fiscalização dos regulamentos flores· 
tais o que sé torna quosi impossível no nosso imenso território. 

Precisamos, pois, educar o povo, despertar os seus sentimen
tos de patriotismo, para que coopere com o govêrno no policia· 
menta contra os monstruosidades que se praticam contra o na
tureza. 

Imitemos o exemplo dos outros países, onde o principio é: 
Paro cada árvore derrubada uma árvore plantado. 

* * * 

399 



A plantação de essências industrializáveis é hoje um pro
blema sério, de caráter nacional. Tão importante como o do pe
tróleo, do energia elétrica ou das estrados, isto porque vários zo
nas do nosso território precisam da sua exploração como meio 
de sobrevivência e o madeiro representa afinal de contos um 
ponderável veículo de comércio exterior. . 

O Paraná, particularmente, exige uma solução imediato po
ro não perdermos o importante fonte de rendo que oferece o ma
deiro, indústria que proporciono t rabalho o milhares de pessoas, 
pêso ponderável do balanço econômico do Estado e esteio de inú
meros e sólidos fortunas. 

'I 
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1. o Congresso Florestal Brasileiro 

CONTRIBUIÇõES 

1.a - Político Florestal Brasileiro - Ruben de Me11o. 

2.0
- A madeiro e suo utilização nos construções návais -

Teunis van den Berg. 

3.0
- O Brasil e o papel- J. L. Rys. 

4.0 
- Estudo à legislação florestal no Distrito Federal - Ser

viço Florestal do Secretario de Agricultura do Distrito Fe. 
derol. 
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POLiTICA FLORESTAL BRASILEIRA 

Eng, RUBEN DE MELLO 

O Instituto Nacional do Pinho e a Comissão de Comemora
ções do Centenário do Emancipação Política do Paraná, promo
vendo êste primeiro Congresso Florestal Brasileiro, tiveram uma 
feliz, patriótico e louvável componha que seguramente se esten
derá por todo o Brasil, com os mais benéficos resultados, espe
cialmente para as gerações vindouros. 

Todo aquêle que tem algum senso de responsabilidade pe
los problemas da coletividade se preocupa com o situação flores
tal do país. Todos comentam e discutem o problema florestal; 
diàriomente surgem artigos inflamados no imprensa; inúmeros 
conferências despertam interêsse geral; projetos de leis empol
gam nossos legisladores, estaduais e federais; a necessidade de 
uma solução para o problema é sentida por. todos. 

Entretanto, nada se faz. Continuo pairando no ar a mesma 
incerteza; nada se faz de constitutivo; nenhuma ação decidida 
se esboça no horizonte. 

E' necessário; é indispensável; é urgente; é premente que se
ja feita alguma causo objetivando a solução do problema; e êste 
Congresso tem em suas mãos uma oportunidade ímpar paro re
solvê-lo. 

Acreditamos que tal estado de causas existe, em virtude de 
ainda não termos estabelecido uma político florestal definida e 
cloro, pela qual todos os esforços devam ser orientados, no sen
tido de traçar normas gerais de ação, o que deverá ser um dos 
primeiros e principais objetivos dêste Congresso. 

O alto valor intelectual dos homens de laboratório e das cá
tedras, os estudiosos do assunto, os industriais madeireiros que 
mois de perto sentem as nossas agruras, os legisladores, enfim, 
todos os componentes dêste memorável conclave deverão, antes 
de mais nada, empenhar-se poro a solução do nosso problema 
básico é, com o brilho dos seus espíritos e despidos de interêsses 
ou preconceitos, integrar-se na pacífica discussão para o troço-
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do das linhas mestras do político florestal brasileiro. E' êste o 
meu veemente opêlo. 

Em virtude do já antigo e especializado troto que possuímos 
destas questões, sedimentado em grande cópia de conhecimentos 
práticos e teóricos que, modéstia à porte, possuímos da matéria, 
sentimo-nos à vontade em apresentar contribuição pessoal para 
a solução de pontos consubstanciados no programa básico dêste 
Congresso. 

A selução de um dado problema requer, em primeiro lugar, 
o seu enunciado cloro e preciso, isto é, deve ser equacionado co
mo se diz em linguagem matemática. 

Que é o problema florestal ? Que meta pretendemos atin
gir, com o solução dêsse problema? Poro responder a isto, pre
cisamos especificar quais as finalidades, utilidades e objetivos 
que as florestas proporcionam ao gênero humano. 

Economicamente considerados, as florestas têm rnumeras 
utilidades, entre os quais podemos citar como predominantes: 

1.0) - Embelezamento e amenização de clima, tendo em 
vista o turismo e, como exemplo, citamos os matos que envol
vem o nossa "Cidade Maravilhosa"; 

2.0 ) - Como regularizodoras dos cursos dágua, especial
mente os protetoras das cabeceiras dos mananciais de abasteci
mento dos cidades; 

3.0 ) -Como combustível, sob o formo de lenho ou carvão 
paro aquecimento, energia ou siderurgia; 

4.0 ) -Como fonte de celulose e pasta mecânica para pa
pel, ou cavacos para chapas compostas <Desfibrados - Celotex 
- Hardboard); 

5.0 - Como postes e dormentes; 
6.0 - Como matéria prima poro o indústria de madeiro 

compensada e serrada (Madeira). 

Deixamos de considerar os aspectos marginais que as flo
restas proporcionam, tais como os frutos das árvores ou o apro
veitamento de suas cascas, folhas ou seiva e assim, só vamos 
levar em conto os aspectos das utilidades que o "lenho" dos ár
vores proporciona ao homem. 

Havendo tantos e tão variados aplicações para as árvores, 
me parece evidente que não se poderá solucionar o problema flo
restal em conjunto, isto é, com uma só providência, de ordem ge
ral em todo o País, atingir objetivos tão diversos. Devemos, tom
bem, considerar que cada região do Brasil necessita, em quanti
dades variáveis, de florestas para finalidades diversas, donde se 
conclue que o problema florestal é ainda bem diverso de uma re
gião poro outro. 
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Procuramos assim, considerar cada um dos casos apresenta
dos e dar-lhes solução adequado. 

O nosso Código Florestal, dá perfeito assistência às flores
tos "protetoras" e "remanescentes" definidas nos artigos 4.0 e 5.0 

e garante o isenção de qualquer imposto mesmo sôbre a terra 
nas florestas "protetoras" (art. 17). Assim me parece que maio
res cuidados não necessitam os florestas indicados nos itens T •0 

e 2.0 à visto dos dispositivos do nosso Código Florestal. 
No terceiro coso- Combustível -julgamos que a inicio· 

tivo privada pode perfeitamente suprir os necessidades, devendo 
os poderes públicos, em ação supletivo, auxiliar com mudos e se
mentes, combates às pragas e seleção genético, prestar o sufi
ciente auxílio. As nossas estrados de ferro, até há pouco só mo
vidas o carvão de pedra ou lenha, estão sendo eletrificados e as 
locomotivas a vopôr substituídas por Diesel-Elétricos, em escola 
cada vez maior (mau grado a escassez de divisas e ainda não ter
mos o nosso decantado petróleo), de modo que sob o ponto de 
vista florestal, o problema não se agravará. Também os indús
trias estão, cado vez mais, empregando combustíveis líquidos. 

As florestas naturais (matos ou capoeiras) em poucos anos 
se recompõem poro dor novo corte de lenha. e os Eucoliptois, que 
constituem o quasi totalidade de nossos reservas artificiais, tam
bém se refazem periOdicamente e são fàcilmente cultivados pe
los particulares, com fito de lucro, no que são bem recompensa
dos. A magnífico obro de Novorro de Andrade proporciono, es· 
pecíalmente em São Paulo, uma segurança pelo solucionamento 
do problema combustível. O fornecimento de sementes e a técni
ca de plantação no caso do Eucalipto, estão perfeitamente asse
gurados. O Código Florestal, artigo 26, obriga as empresas si
derúrgicgs e os de transporte a promoverem os respectivos reflo· 
restamentos, e isto elas vêm realizando pelo regeneração das 
matas nativas. 

No quarto coso - CELULOSE - também o iniciativa privo· 
do, nos grandes emprêsas, vem fazendo o necessário paro a per
petuação de:> suprimento de celulose, posto mecânico. E sôbre 
isto, temos o exemplo do fábrica Klabin em Monte Alegre, que 
está-plantando 2.500 hectares ( 1.000 alqueires) de pinheiros por 
onQ. O tempo de cultivo dos árvores poro essa finalidade (cêrco 
de 15 anos) permite às grandes emprêsas do ramo fazerem o re
fl~restamento, à sua custa, poro garantirem o próprio consumo. 
Aí, também, o ação do Estado, como supletivo, nos par~ce sufi
ciente. 

Os postes e dormentes (5.0 caso), podem ser tirados de ár
vores de rápido crescimento, uma vez submetidas à imcmização, 
cujo técnico está bastante evoluída. Assim, com o distanciamen
to das nossas motos nativas podemos recorrer às essências de 

405 



crescimento rápido (Eucaliptos) para garantir a perpetuidade de 
suprimento aliando-se êsse problema ao do combustível. Veja
mos agora o sexto caso- MADEIRA (paro compensados e ser
raria): Devemos considerar que a solução do problema florestal 
não está só no reflorestamento ou seja, melhor definido, no creo
ção de NOVAS FLORESTAS, quer em lugares onde elos existiram 
ou nos campos naturais. Se bem que já tenhamos destruido gran
de porte dos nossos matas nativos, ainda muitas existem, de real 
valor econômico, que podem e devem ser conservados como pro
priedade do Estado, poro serem explorados racionalmente, isto 
é, explorados as árvores adultas que serão rep_ostas natural ou 
artificialmente. O que temos feito até aqui, essa política des
truidora, é um verdadeiro descalabro. Um ligeiro retrospecto his
tórico nos mostro quão errados temos andado. 

A floresta tropical foi um dos grandes inimigos dos Bandei
rantes. As mota.s tropicais constituíram o maior impecilho à 
marcha dos Bandeiras, dificultando-lhes os passos, limitando a 
sua visibilidade, acolhendo índios, feras e mosquitos. Pela sua 
natureza "tropical", cheia de humus que conservava a humida
de, dificilmente destrutiveis pelo fogo eram, no entanto, sempre 
que possível queimados. 

Não foram, entretanto, os "descobridores" do Brasil que le
varam os nossas fronteiras além do meridiano de Tordesilhas, 
até o sopé dcs Andes, os "fazedores de deserto". Não foram, 
também, as serrarias estabelecidos que consumiram os nossas 
matas tropicais, pois, até a primeira guerra mundial aqui só se 
empregava o "Pinh9 de Riga" nos construções e as serrarias sur
giram quando grande porte já estava devastado e, assim, muito 
pouco elas aproveitaram. Quem foi então o 11Vilão" desta triste 
hist6ria? Foi a pretensa ''civilização" e a nosso imprevidência 
nci auge do 11rush" para o "ouro verde", que com seus pequeni
nos pomos dourados a exigir sempre terra fértil e com mata vir
gem, que era imolada. e queimada sem o menor aproveitamento 
dos suas madeiras, o principal fator dos "desertos". Assim foi 
n0 vale do Paraíba, no século passado, quando os senhores de 
escravos ordenaram essa devastação e, logo após o República, o 
surto imigratório dirigia o derrubada terra a dentro em São Pau~ 
lo, de Campinas o Bourú, Ourinhos o Ribeirão Preto e de 20 anos 
para cá, a Alta Paulista, Noroeste, Alta Sorocabano e, ainda· 
mais recentemente, o Norte do Paraná. Tudo isso, que era mato 
frondosa, foi transformado pelos nossos avós e nossos pais no 
decantado "mor de café". A tal ponto chegou o devastação, foi 
tão completo a destruição, que muitos fazendeiros se viam em 
sérias dificuldades poro fornecer lenha aos colonos, que não raro 
se valiam dos falhos dos pés de café poro seus fogões, com gra
ves prejuízos. Como exemplos esporádicos, especialmente na ge
ração dos nossos avós, foram conservados alguns alqueires de 
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moto, constituindo exce.Ções dignos de noto. As geadas, as cri
ses de superprodução, destruirem a maior parte desJ>es cafezais 
que hoje são pastos ou terras de cultura. Como foram imprevi
dentes os nossos ascendentes! .Como foi inconsciente o nosso 
govêrno I 

Eu, de minha parte, compreenda perfeitamente essa "polí
tico" de terra devastada dos nossos antepassados; não tinham 
conhecimentos técnicos; desconheciam o panorama geral; cada 
um vivia no seu pequenino mundo/ isolado do resto1 sem noção 
geral que hoje possuímos. Nós, entretanto, que temos a visão 
geral do conjunto1 ajudada pelos conhecimentos técnicos neces
sários e os exemplos de todas as noções civilizadas, não pode
mos ficar inativos e deixar que essa 11política" do machado e do 
fogo em tôda extensão, prossiga impiedosamente na sua obra 
destruidora. ~~ :;; ?. !_~lh 

Se os nossos govêrnos tivessem reservado ainda que 10% 
das áreas de terras devolutas que fôssem cobertas de florestas 
de rendimento1 bem diverso seria o panorama de hoje1 particular
mente em São Paulo, Paraná, Rio e Minas Gerais. O nosso Có
digo Florestal, pelo artigo 23, manda preservar 25% do vege
tação existente em cada propriedade, mos não é e nem será obe
decido pela dificuldade de fiscalização. E à nossa floresta de 
Araucária/ que está acontecendo? 

As únicas florestas de madeira mole que possuímos, em ma
cissos compactos/ são de Pinho Brasileira. Elas se estendiom.des
de o Sul de Minas até o Rio Grande do Sul. Essa floresta não es
tá sendo destruido pelo agricultura como aconteceu com as flo
restas tropicais e sim, pela Indústria de Serraria. 

A sua exploração data do começo do século e o ritmo vcii 
se acelerando mais e mais com a expansão do mercado ii:lterno. 
A produção de pinho serrado nos cinco últimos OI"'OS dó uma 
ídéio do seu progresso: 

1948 .. . ........... ..... 1.506.939 ms 
1949 .. ................. 874.l92 ma 
1950 .. . ................ 2 .319.420 m3 
1951 .. . ................ 3.135.171 m3 
1952 .. ................... 3.210.238 m' 

segundo dados do Instituto Nacional do Pinho. Como se vê, em 
cinco anos dobrou a produção. · 

Considerando que se faça uma restrição à exportação, para 
não aumentar as guias de produção de modo a só atender ao mer
cado interno, por quantos anos ainda teremos pinheiros/ única ma
deira brasi leira que, em grande escala, se presta à embalagens, 
construções e compensados ? 
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Segundo levantamento do Instituto Nacional do Pinho, temos 
cêrca de 100 mithões de pinheiros adultos. Tomando-se o média 
geral de quatro dúzias por árvore, ou seja, cêrço de 1,50 ms por 
pinheiro, vemos que necessitamos 2.000.000 de árvores por ano 
para a produção atual de 3.000.000 de m8 de madeiro serrado. As
sim, os nossos pinheirais darão para 50 anos, no melhor dos hipó
teses, isto é1 sem aumento de consumo. Com muita boa vontade1 

mais alguns anos ainda teríamos paro cortar os árvores que agora 
são finos. E, depois disso, que acontecerá/ se ficarmos só discu
tindo e sem agir como até agora? Iremos simplesmente importar 
pinho do Finlôndia1 Estados Unidos ou mesmo da Argentina, que 
tem um grande programa de reflorestamento ! Já fomos importa
dores, hoje exportamos e voltaremos a importar ! 

Está, entretanto, em nossos mãos troçar uma político firme, 
definido, previdente, que nos conduzirá a um resultado seguro sem 
possibilidades de erro. Com os estatísticas de consumo, à nosso 
disposição, com as possibilidades de avaliarmos as nossas pujanças 
florestois1 com os conhecimentos da exploração racional das flo
restas e com o recurso dos florestas cultivadas, temos todos os 
elementos paro saber, prever e prover. 

Precisamos seguir dois caminhos, bem definidos e paralelos: 

1.0
) - Preservar aquilo que ainda nos resta paro ser ex

plorado racionalmente; 
2.0 ) - Reflorestar, nas zonas já devastadas, afim de ga

rantir os nossos necessidades futuras. 

Esses dois caminhos se aplicam, respectivamente, às duas 
espécies de madeiras - DURAS e MOLES. As florestas tropi
cais, que produzem madeiras duras, resolvem o problema quase 
que sõmente pela preservação e as florestas de pinho, para ma
deiros moles, pelo replantio em maior escola. Esses fatores são, 
aliás, favoráveis, pois, as essências duras são de crescimento mais 
lento e de mais difícil cultivo, enquanto que o pinho é mais rápido 
e fácil de reflorestar. Sabe-se que o pinheiro cresce em médio um 
centímetro em diômetro por ano; daí, suo exploração só é pos
sível de ser iniciada em 30 anos poro compensado, e em 50 anos 
anos para serraria. 

Parece fora de qualquer dúvida que não podemos contar 
com o iniciativa privada para reflorestamento a longo prazo, 
pois trota-se de uma aplicação de capital cujo rendimento per
tencerá à geração seguinte. Agravo o situação a exiguidode de 
capitais que fàcilmente encontram altos juras com rendimento 
imediato. 

E' preciso que se diga algo a respeito de como imaginamos 
fazer o exploração racional, quer dos pinheirais, quer dos flo
restas tropicais. 

408 



Em primeiro lugar, vejamos os pinheirais. 
Até agora, os Estados distribuem os suas terras devolutas 

sem nenhuma restrição ou estas são apossodas por grileiros. A 
"Lumber', em Três Barras, foi um exemplo de como NÃO se deve 
proceder: o Estado deu concessão e derrubaram tudo, desde os 
pinheiros finos até os grandes e tudo o mais que fôsse madeiro 
utilizável, como Cedro e Imbuías. Mais de 100 quilômetros de 
estrada de ferro própria levaram o devastação em extensão. Es
sa empresa só fez destruição e nada fez de colonizador paro 
aproveitamento das terras e nem siquer pensou em reflorestar. 

O que se pretende fazer é bem diferente: os Estados do Pa
raná e Santo Catarina, os únicos possuidores de reservas de pi
nheiros farão o rápido levantamento de suas terras devolutas que 
por ventura, ainda possuam e tomarão drásticas providências 
contra a. nefasta atividade dos grileiros. Essas florestas de pinhei
ros ficarão guardados cuidadosamente e se auxiliará o obra do 
natureza, plantando pinheiros esparsos entre os árvores gran
des, mediante a simples operação de fincar pinhões no chão. Es· 
sos reservas serão guardadas por mais alguns anos, de acôrdo 
com planos bem estudados e, no época devido, serão vendidos 
os árvores de grande porte, devidamente marcadas, em leilões 
públicos. Retiradas essas árvores, serão replontadas as falhos 
deixadas e os árvores, então novos, passados mais 20 anos, darão 
novo corte. T er-se-ó colheita indefinida, graças à exploração ra
cional. Assim se faz em toda parte ... menos no Brasil. O nos
só Código Florestal já estabelece normas precisos paro o expio· 
ração racional das florestas de rendimento de domínio público nos 
artigos 36 o 55. 

Não há nada o legislar poro essa formo de exploração; bos~ 
ta só preservar o pouco que ainda temos. 

As florestas tropicais serão tratadas do mesmo modo: 

1.0 ) - levantamento, em todos os Estados, dos que con
vém conservar; 

2.0 ) - proteção, para evitar intrusos; 
3.0 ) - exploração racional, com plantio nos vãos abertos 

pelo exploração anterior. Em alguns casos dever~se-ó recorrer à 
desapropriação, mos, sempre que possível, se recorrerá às terras 
devolutas. 

O plano geral, quer do exploração racional, quer do flores
tomento artificial intensivo deverá ser planejado em todo o Bra~ 
sif ·por uma só entidade. Ninguém melhor que o Instituto Nocio~ 
nal do Pinho que já tem essa atribuição no art. 3.0

, XIV e que 
se transformará em Instituto Nacional do Madeiro, tendo repre
sentantes de todas os regiões, bem como elementos das classes 
produtoras. O problema é diversificado, não pode ter o mesmo 
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solução em todos os Estados, mos deve ter execução centroli
ZC3do. Alguns Estados só terão que preservar (Amazonas, Porá, 
Goiás, Moto Grosso); outros terão que preservar e reflorestar (Pa
raná, Santo Catarina, Bahia, Espírito Santo); outros só terão o 
reflorestar (São Paulo, Minas Gerais, Rio, Rio Grande do Sul e 
Nordeste). Especial atenção deve ser dado às florestas do vale 
de lguaçú e do Rio Doce, pois são os mais acessíveis e mais ricos 
e cumpre preservá-los sem perda de tempo. Como irá entretan
to o Instituto Nacional do Madeiro executor tão vasto programo? 
Donde lhe odvirão os indispensáveis recursos financeiros? Dos 
taxas atuais sôbre guias de produção de madeiro? 

E' evidente que sem dinheiro nado se fará e tudo ficará no 
mesmo. E' cloro também, que as taxas do atual I.N.P. não da
rão para tão vasto pr~roma e não é possível nem equitotivo so
brecarregar só o classe madeireiro poro l'esolver um problema 
FUTURO DA COLETIVIDADE, pois o problema não é atual e sim 
dos nossos filhos e netos. Como ponto de estudo poro uma so
lução, seria o coso de, por exemplo, recorrer-Se à receita geral do 
União, dela tirando uma verbo fixo do orçamento geral, o que 
deveria ser repetido por 30 anos mais ou menos. Atingido esse 
prazo o exploração das florestas daria, sobro, poro prosseguir o 
reflorestamento. O mais difícil será convencer os nossos legislo
dores o consignarem no orçamento do União uns 50 o 1 00 mi
lhões de cruzeiros poro o reflorestamento, pois sem isso, nado 
poderá ser feito. lgualcrl'lente, um substancial auxílio poderio ser 
proporcionado pelos Estados que mais necessitam do refloresta
mento (São Paulo, Paraná, Minas, Rio, Rio Grande do Sul) e que 
são os mais fortes economicamente. Fácil seria, o êles reservo
rem poro isso uma porcentagem do impôsto territorial rural, cêr
co de 20% e, ao mesmo tempo, isentarem de pagamento dêsse 
impôsto, as terras cobertos de florestas nativos ou cultivadas, co
mo aliás, mando o Códjgo Florestal. 

A criação dos florestas ortifidois de pinho poro madeira, 
virá resolver em parte e concomitantemente, o problema do ce
lulose, postes, dormentes e o da proteção dos cursos dóguo. Até 
o_goro o "Fundo Floresta l", instituído pelo Código Florestal (ar
tigos 98 e 1 00) tem sido "letra morto", pois bosta ver que a quo
to pré-estabelecido no Código foi o irrisória somo de Cr$ .... 
100.000,00 anuais. Uma porcentagem definido do verbo geral 
do Ministério do Agricultura, conforme o projeto DonjeJ de Car
valho, me parece uma solução satisfatório. O valor do verbo ne
cessário em relação à arrecadação geral da União é insignifican
te e um govêrno realmente consciente dos seus deveres poro com 
as gerações futuros não pode se furtar a êsse sacrifício, sob pe
na de sermos acusados de imprevidentes como ora temos o di
reito de· fazer aos nossos antepassados. E' necessário e indispen
sável que a boo aplicação do Fundo Florestal seja assegúrodo 
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e me parece que ninguém melhor que o lnstituto Nacional da 
Madeiro, com o concurso e contrôle das classes produtoras, di
retamente interessados e sempre vigilantes, deverá ser o esco
lhido. 

Se a verba do Fundo Florestal fôr englobadamente poro o 
Ministério do Agricultura ou qualquer outro, sem a intervenção, 
assistência e contrôle das classes produtoras, que são o fôrça 
vivo e creodoro da nação, estaremos trilhando caminho errado e 
jamais atingiremos o objetivo. Todos nós sentimos isso e é pre
ciso que se o digo. 

Os Conselhos Florestais devem ser conservados como órgãos 
meramente consultivos e orientadores de acôrdo com o Código e 
nunca podendo ser ao mesmo tempo órgãos executores. 

Penso ter definido com clareza o meu pensamento sôbre es
sa momentoso questão e assim, de acôrdo com o programa es
boçado neste •elatório, tenho o honra de submeter ao Primeiro 
Congresso Florestal Brasileiro os considerando e recomendações 
seguintes: 

CONSIDERANDA: 

1. Considerando que o Código Florestal dó suficiente ga· 
rontia às florestas protetoras e remanescentes; 

2. Considerando que a iniciativa privada vem desenvolven
do a sua ação, quando necessário, para a criação e· monutençõo 
dos florestas artificiais que se destinam à lenha, carvão, pasto 
mecânica, celulose, cavacos, postes e dormentes; 

3. Considerando que é suficiente o ação supletivo dos po
deres públicos através da assistência técnico, combate às pra
gas, fornecimento de sementes e mudas nos casos das florestas 
do item 2.0

; 

4. Considerando que é dever do poder público preservar as 
florestas nativas de rendimento e de valor econômico, ainda 
existentes nos terras devolutas; 

S. Considerando ser impossível à iniciativa privada, devido 
à escassez: de capital e ao longo período de imobilização, pro
mover o plantio e conservação de florestas que se destinem às 
indústrias de madeira compensado e serrado; 

6. Considerando que ~ plantação sistemática e seguidçr re
quer imobilização de capitais cada vez maiores, no caso das ár
vores· que necessitam atingir gr-ande porte para serem abatidas; 

7. Gonsiderando que os reservas nativas de madeira mole 
no Brasil não darão para mais de 50 anos na base de industria
lização atual; 
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8. Considerando que ao poder público cabe zelar pelo bem 
estar geral, prevendo as suas necessidades no futuro, e que por
tonto é DEVER PRECIPUO DOS PODERES PúBLICOS a preser
vação, a reposição, a creação e a conservação das f lorestas de 
rendimento destinadas ao suprimento de madeira; 

9. Considerando que o serviço de plantação e manutenção 
dos florestas artificiais poro madeiros o serem industrializados, 
requer um órgão permanente em que as classes produtoras, fa
miliarizadas com os seus problemas e necessidades reais, dêle 
participem com funções orientadoras e controladoras; 

1 O. Considerando que política florestal brasileira deve se
guir uma diretriz constante e que se oriente tendo em visto su
prir as necessidades reais de madeira em todo o território no
cionçl; e 

11. Considerando que os Conselhos Florestais são órgãos 
orientadores e consultivos. • 

O PRIMEIRO CONGRESSO FLORESTAL BRASILEIRO, 

RECOMENDA: 

, .. 

1. Que seja entregue à iniciativa privado a formação e 
manutenção das florestas que se destinem à produção de lenho, 
carvão, cavacos, pasto mecânico, celulose, dormentes e postes, 
ficando os poderes públicos somente com oçõo supletivo, técni
co e econômico. 

2. Que o Instituto Nacional da Pinho seja transformado 
em Instituto Nacional do Madeira e com representantes das clas
ses produtoras de todos os regiões da Federação. 

3. Que o I.N.M. seja considerado o órgão supremo execu
tor da preservação, da exploração racional e do reflorestamento, 
ficando os Conselhos Florestais como Órgãos Consultivos. 

4. Que em todos os Estados da Federação seja feito um 
levantamento das florestas de rendimento nativas existentes em 
suas terras devolutas e susceptíveis de exploração industrial de 
madeira. 

5. Que êsse levantamento indicado na recomendação n.0 

4, seja feito pelo Instituto Nacional da Madeiro com a colabora
ção das repartições competentes em cada Estado. 

6. Que, mediante proposição do I.N.M., cada Estado se 
abstenho de distribuir ou vender, as terras devolutas nos quais 
ainda houver florestas de rendimento que forem julgadas úteis 
e necessárias o uma exploração racional e controlado. 
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7. Que o exploração das florestas nativos de rendimento 
nos áreas tornadas inalienáveis seja feito sob a supervisão do 
I.N.M. que cuidará do reflorestamento permanente dessas áreas. 

8. Que o renda da exploração racional dos florestas nati
vas de rendimento em terras devolutas, fique pertencendo ao res
pectivo Estado, que pagará ao I.N.M. somente o custo da fisca
lização, da exploração e do respectivo reflorestamento. 

9. Que todos os Estados decretem o isenção de impôsto ter
ritorial rural em todos as áreas cobertos de florestas de rendi
mento nativos ou cultivados. 

lO. Que todos os Estados, no medido dàs suas possibilida
des econômicos, reservem uma porcentagem do impôsto territo
rial rural o fim de ser destinada ao reflorestamento intensivo em 
seu território. 

11. Que o Congresso Nacional fixe, anualmente em seus or
çamentos, uma verba razoável para o Fundo Florestal capaz de 
assegurar o reflorestamento necessário e suficiente poro garan
tir o consumo interno de madeira do país. 

12. Que o I.N.M. seja ouvido anualmente sôbre a verba 
necessária ao Fundo Florestal e seja planejodor e executor do re
florestamento baseado nas disponibilidades do Fundo Florestal. 

13. Que todas as rendas obtidos pela exploração das flo
restas artificiais de rendimento e cultivadas com o Fundo Flores
tal, sejam a êle incorporados poro novas plantações . 
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A MADEIRA E SUA UTILIZACÃO NAS CONSTRU
ÇõES NAVAIS 

TEUNIS VAN DEN 8EIG 

O objeto desta, é mostrar a grande importância do material 
"Madeiro" paro os construções navais. Mesmo para os constru
ções modernas de ferro e de aço. 

O homem, desde os tempos antigos vem usando a madeira 
na construção de qualquer embarcação; o tronco de árvore, a 
árvore escavada, a canôa e a bolsa fôrom os meios de transporte 
fluvial do homem primitivo. Nos tempos bíblicos os egípcios 
navegaram o rio Nilo, os fenícios o Mediterrâneo e o Oceano 
Atlântico. As galeras gregas e romanas percorriam longos via
gens no mundo antigo e os Vikings nos séculos IX e X visitaram 
o Islândia, Groenlândia e, quase com certeza, a América do 
Norte. 

A invenção do bússola causou uma verdadeiro revolução na 
navegação; nos séculos XV e XVI audaciosos navegadores per
correram todos os oceanos, descobrindo continentes novos. A 
aplicação das máquinas a vapor trouxe novos e imensas possi
bilidades para a navegação também como a rádio, o motor e o 
radar. 

No tempo antigo todos os navios eram construidos de ma
deira. Deixando o canôo, o tronco de árvore escavado, como 
ainda hoje podemos ver nos nossas praias e costas, os fenícios, 
gregos, romanos e vikings construíam navios de tamanhos im
portantes. 

Uma expedição do National Geogrophíc Society está traba
lhando agora mesmo no Mediterrâneo, na costa do França, poro 
levantar o mais velho navio conhecido do mundo: uma galera 
grego-romana do século 111 antes de Cristo. tste navio naufra
gou,. hq uns 2.200 anos passados. Neste lugar o mar tem so
mente 120 pés de profundidade e isto fac i li ta o operação. O na
vio carr~gava grande quantidade de jarras de vinho e azeite. Al
guns milhares destas ânforas já foram retirados. Também fo-
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rem retirados algumas portes de madeiro do navio; troto-se de 
uma variedade do espécie Pináceo, ou Pirtu$ sylvestris, tábuas de 
mais ou menos 2Y2" de espessura com 15 e 16" de largura. Va
mos ter uma idéia perfeito sõbre o construção naval daquele 
tempo depois do l-evantamento da galera inteiro. 

Os egípcios construirem borcos poro o navegação do Nilo 
e do Mar Vermelho, êles usavam u'o madeiro bem duro, Acocio 
Nilotica, ainda hoje usada em pequenas quantidades poro o mes
mo fim, não tendo o Egito florestas próprios. Os fenícios usa
vam o Cedro do Líbano. 

O Imperador Romano Colígulo, no 1.0 século mandou cons
truir 2 galeras grandes para divertir-se no logo Nemi. Em 1932, 
quando êste lago foi esvasiodo e transformado em terra firme, fo
ram descobertos os fundos de 2 galeras. A armação dos na
vios era de Abies (Fom. Pinacea) ainda hoje usado para os mes
mos fins, o convés era de Carvalho (Quercus Fom. Fogoceae). 
As dimensões são imponentes, 1 galera com 71 metros de com
primento por 20 de largura e o segundo com 75 metros de com
primento por 24,50 metros de largura. 

Em 1863 foram descobertos em Schleswig Holstein, 3 na
vios ·do tempo do início de nosso éro; um estava tão mal con
servado que não podia ser solvo, o segundo foi de Abies (Fom. 
Pinaceo) e o terceiro de Corvcrtho. Do tempo dos Vikings, sé
culo IX e X, foram encontrados em 1920 dois navios no No
ruega. ~stes navios nos dão uma boa idéia dos característicos 
embarcações daqueles tempos com tamanhos de 21 x 5 metros 
e 30 por 5 metros. 

Aqui também a madeiro usada é Carvalho com algumas do 
porte superior em Faia com mostro de Abies e remos de Piceo 
(Fam. Pinaceo). Em 1920 foi descoberto no Dinamarco um bar
co de lO metros de comprimento, provàvelmente do tempo Ro
mano, construido de Tilia. 

Em 1930, no Holanda, foi escavado um velho navio, tam
bém. do temo Romano com dimensões de 18 x 4,10 x 1,30 me
tros. ~ste navio é principalmente de Carvalho. 

Nos séculos XV e XVI os navegadores descobriram em ou
tros continentes novos madeiras: Mogno (Swietenis Macrophilla) 
e Cedro (Cedrela sp. div.) das Américas, Teok (Tectona Grondis) 
das lndios Orientais e mais tarde Pitch Píne (Pinus Palustris) e 
Larix (Larix Laricina) do América do Norte e Central. 

Os portugueses e espanhóis, os ingleses, franceses e halo~ 
cteses, em coso de necessidade de consertar seus navios, desco
briram que o Mogno era de grande valor e os velhos colonizado· 
res começaram o transportar esta madeiro para o Europa onde 
era muito apreciado. 
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Os holandeses encontraram no fndio o Teco, aihdo hoje o 
rainha dos madeiras, e resolveram trazer esta madeiro para o 
Europa e África do Sul. 

No ano passado, quando fiz uma viagem à África do Sul, 
vi em Cape Town vá rios palácios e casas, construidos pelos ho
landeses, há uns 300 anos passados, com janelas e portos, es
quadrias e escadas de Tece, o madeiro original, e em perfeito 
estado de conservação. 

Uns 80 anos passados a construção naval foi completamen
te alterada: em vez de embarcações de madeiro começou o uso 
do ferro e aço, porém, o época do ferro ainda não significa a 
abolição do madeira nos construções novais. 

Durante o segundo guerra mundial a Inglaterra construiu 
centenas de lanchas torpedeiros inteiramente de madeira com
pensada. As lanchas deviam ser leves para ter grande veloci
dade, e se fôssem construidos de aço ou ferro, a velocidade, com 
a mesmo fôrça motriz:, seria muito menor. 

Paro dor um exemplo de um navio transatlântico moder
no: Para a construção do "Niew Amsterdom", navio holandês 
de 36.000 toneladas, foram usados: 

460 m3 de Teco poro as pranchas do convés 
36 m3 de T eco paro outros fins 

6,5 m3 de Pitch Pine 
5 m3 de Oregon Pine 

1 6 m 3 de Piceo 
3 ms de Abies 
2,5 m3 de outras madeiros 

1.0 sub-total 529 metros cúbicos. 

Só para o lançamento foram necessários: 
486 m3 de Pitch Pine 

18 m3 de Carvalho 
8 m8 de Piceo 

78 m8 de Abies 

2.0 sub-total 590 metros cúbicos. 

Depois do lançamento se usavam para o acabamento: 

204 m3 de Teca 
34 ms de Mogno 
69 m3 de Freixo (Fraxinus) 
20 m 3 de Sicomoro (Acer) 

4 m3 de Carvalho 
24 m8 de Faia 

8 m3 de Ulmo 

417 



35 m3 de Pitch Pine 
103 m3 de Oregon Pine 
418 m3 de Pinho Europeu 
672 m3 de Piceo 
180 m3 de Abies 

3.0 sub-total 1.771 metros cúbicos. 

Madeira compensado grosso: 49.650 m2 
Madeira compensada fina: 1.770 m2 

Lâminas de madeiro em 56 madeiras diferentes: 11.000 m2. 

Mas antes de construir, lançar e acabar um navio, precisa
se fazer m<?dêlos, moldes, etc. E preciso-se também madeiro au
xiliar a bordo durante o construção e acabamento. Paro êste 
fim foram usados: 

5 m3 de Tece 
33 m 3 de Carvalho 
3 m3 de Ulmo 
3 m 3 de Basswood (Tilia) 

40 m 3 de Pitch Pine 
16 m5 de Oregon Píne 
3 m3 de Pinho Europeu 

270 m3 de Piceo 
392 m3 de Abies 

4.0 sub-total 765 metros cúbicos. 

Mais madeira compesodo grosso: 27 m2 

Mais madeiro compensada fino: 1.885 m2 

Madeiro de opôio 2.125 peças e pranchas de trena 18.750 
peças. 

Grande total mais ou menos 4.600 metros cúbicos. 

Não dou estes algarismos para aborrecer o meu auditório, 
Vossas Senhorias podem esquecer os sub-totais, mos por favor 
não esqueçam o grande total de 4.600 m3 de madeira que pre
cisa-se para construir um transatlântico de 36.000 toneladas. 
E' uma quantidade imponente. 

Quando se sobe que só no Holanda, em 1952, foram cons
truidos navios com um total de 375.869 toneladas brutos, ou 
sejam 6,14% da produção mundial, pode-se compreender que 
quantidades enormes a construção naval consome. Porque usa
se tão grandes quantidades de madeiro no construção de na
vios? 

Porque o madeira, por si até agora não poude ser substitui
da por outro material melhor. 

418 



. Especialmente o convés do navio deve ser resistente ao sol, 
ao calor, ao iria, à chuva e à água salgada do mar. A madeira 
ideal poro pranchas de convés, iritemacionolmente chamado 
"Deckings "ou "Decks" é Tece (Tectono Grondis) que encontro
mos na Indonésia, Sião, Burmo e em pequena escalo em Laos. 
Os holandeses plantaram, com ótimo resultado estas árvores sô
bre grandes áreas e os quais atingem tamanho útil em 90 anos. 
Durante a último guerra mundial os japoneses ocuparam o In
donésia e cortaram enormes quantidades, mesmo de árvores jo
vens, de modo que atualmente a produção e exportação dimi
nuiu bastante. 

A Teca contém substâncias minerais expostos (sílica? sais 
de cálcio?), o que evita que o convés seja por demais escorrega
dio, além de certa quantidade de óleo que colabora na sua me
lhor conservação. 

A Tece fico em seu lugar sem retratar e tem grande dura
bilidade. Não devemos esquecer que o Teca paro pranchas de 
convés nõo são impregnados, pintadas ou envernizadas. Não há 
outro madeira que possa substituir o Teca 100%. Também as 
construções sôbre o convés, como o ponte de comando, devem 
resistir os elementos. Por isso a Teca é sempre preferido, sendo 
a madeira ideal poro as construções navais. O preço á alto, mais 
ou menos duas vezes mais caro do que o preço de qualquer ou
tro madeira usada poro substituí-la. 

U'a madeira com a qual temos tido boas experiências co
mo substituto para Teca é uma madeira brasileiro, peroba de 
Campos (Paratecomo Peroba) que encontramos na Bahia, Minas 
Gerais e Espírito Santo. 

Minha firmo na Holanda iniciou as experiências com Pero
ba de Campos antes da guerra e importou milhares de metros 
cúbicos. Modernos transatlânticos c0mo o "Ostofjord", construi
do em Amsterdom, Holanda; o maior e mais luxuoso tranatlân
tico do frota norueguesa, tem um convés inteiramente de Pe
roba de Campos e o aplicação desta madeira ainda está aumen
tando, graças aos esforços e à propaganda da firma Fijnhout de 
Amsterdom e ao tratamento especia l dado à madeiro imediato
mente depois da descarga no porto. 

Usam-se também Oregon Pine paro pranchas de convés, 
mas a madeiro é muito menos dura que a Teca e Peroba de 
Campos. 

O único fator desfavorável que pode encontrar-se no Pero
ba é o preço, que está aumentando de ano para ano e se isso 
continuar a Peroba vai com certeza desaparecer do mercado in
ternaçionol e vai ceder seu lugar ao lroko ou Kambafo (Chlo
rophoro Excelso), u'o madeira da África Central, que é encon
trada em enormes quantidades e que pode ser fornecido mais 
barata. 

419 



A razão porque usamos vanos representantes da família 
Pinocea, p. e. Pinus, Piceo, Abies, Lorix, etc. depende das co
rocterísticos físicas e mecânicas das diversas espécies. O Abies 
p. e. não contém resina mas tem grande resistência contra fen
dilhomento, Pínus e Picea contêm resina mas racham fàcilmen
te. Dos duas últimos Picea é mais leve que o Pinus e mais ba
rata; por isto é usada para obras internos para partes a serem 
pintados. 

Poro o mobiliário e o acabamento de solos e cabinas usa
se uma grande e rico variedade de madeiras. Além da Teca, 
Carvalho, Cedro, Mogno, Pitch Pine e outros pdro uso massiço, 
encontramos somente no "Niew Amsterdam", citado anterior
mente, 56 variedades de madeira laminada. 

Aqueles dos Senhores que já fizeram uma viagem num 
transatlântico sem dúvida lembram-se da grande variedade de 
madeiras lindas, aplicadas para decorar o interior do navio. Que 
riqueza e beleza das câres: o vermelho do Padoulc:. Africano, o 
marron-roxinho do nosso Jacarandá, o Ebano preto de Madogas
car ·e Celebes, o Zebrano Africano listado preto e amarelo co
mo uma verdadeiro zebra, o creme da Betula do Finlândia, o 
câr de rosa do pereira do Suiço. Um esplendor onimonte e agra
dável, um material simpático e natural, um dom do natureza 
mesmo, 

Mesmo os madeiros invisíveis, quero dizer invisível poro os 
olhos do passageiro, são indispensáveis: o embuchomento doei
xo do hélice é feito de Lignum Vitoe, uma madeira forte e duro 
que nunca preciso lubrificação, o madeiro mesmo contém, isto 
é, não deixa entrar o águo do mor. Lignum Vitae é conhecido 
na Europa desde T 508, onde foi aplicado na medicina, por isto 
o nome: madeiro do vida. 

Não temos receio que a madeira vá ser substituído por plás
tico, alumínio ou vidro. Desde 5.000 anos o homem uso madei~ 
ra poro construir navios. A construção naval sempre preciso 
madeiro. 

Como citado acima, em 1952 o Holanda construiu 375.869 
toneladas. Dos navios em construção 216.825 toneladas bru· 
tos são destinados à exportação. t:stes números colocam a Ho
landa em 3.0 lugar entre os países exportadores de navios. 

Os países que encomendaram a tonelagem acima aos esta
leiros holandeses foram os seguintes: Brasil, Argentino, Bélgica, 
Inglaterra, Dinamarco, Egito, Finlândia, França, Indonésia, Irão, 
Noruega, Pakistão, Portugal, Suíço, Turquia, EE.UU. do Améri
ca, Rússia e Venezuela. 

Pode-se bem imaginar que quantidades enorm.; de madeiro 
são necessárias para o acabamento de tais pedidas. 

Sem dúvida, com sua extenso costa de muitos milhares de 
quilômetros o Brasil vai ter no futuro uma industria de canstru-
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çôes novais considerável. A costa comprido do pois é predesti
nado a um papel importante no navegação. Com isto aumentam 
as necessidades de madeira. A floresta nos fornece esta madei
ro precioso. Mos, poro ter uma fonte constante, devemos bem 
cuidar de nossos florestas. Não podemos continuar indefinida
mente derrubando as árvores sem plantar. 

A político florestal é político de longo prazo. Uma árvore 
é diferente de uma couve-flôr ou um pé de alface que crescem 
em poucos semanas. 

Sõo precisos dezenas e dezenas de anos poro o crescimen
to completo de uma árvore. O homem não pode viver sem ár
vores e sem florestas. O reflorestamento é de interêsse primor
dial poro o civilização e poro gozar permanentemente os privi
légios que nos oferece o madeira, nós devemos cooperar com 
nossos autoridade que propagam e fomentam o reflorestamento. 
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O BRASIL E O PAPEL 

J. L. RYS 
Superintendente Gero! dos Indústrias Klobin do Paraná 

de Celulose S/ A. 

Considera-se, geralmente, o consumo de papel e de sabão 
como uma medida do grau de civilização de um povo. 

Não é, portanto, só o aumento de uma população, que traz 
consigo uma elevação do consumo de papel, mos também o pro
gresso do civilização e a industrialização de um país. 

No América do Sul, o crescimento demográfico é o dôbro 
daquele no resto do mundo e, o desenvolvimento da indústria foi 
de cêrca de 50% nos últimos 1 O anos. 

Essa verdade é, especialmente, real no Brasil, de modo que 
o aumento do população e o potencial produtivo, per cápita, é 
ainda relativamente baixo, o que já fez sentir certos dificulda
des, quanto à independência econômica da noção. 

Importo-se, hoje, do exterior, quantidades bastante elevo
dos de celulose e papel, prejudicando, assiin, ainda mais a si
tuação econômica do país. Torno-se, assim interessante saber
mos qual o desenvolvimento necessário à indústria de papel, pa
ra satisfazer as exigências do futura. 

I- EM QUE EXTENSÃO CRESCERA O CONSUMO DE PAPEL 
NO BRASIL? . 

Pelo gráfico anexo verifica-se fàcílmente que o consumo dé 
papel no Brasil, especialmente depois de 1945, cresceu e cresce 
muito ràpidamente. Pode-se supor, com bastante certeza que, pa
ra cada período futuro de 5 anos, o aumento de consumo será 
de, pelo menos, 100.000 toneladas. Podemos, então cantar com 
um aumento necessário da produção de 400.000 toneiÇJdos até 
1965, em que estão incluidas os 200.000 toneladas de celulose 
e papel que, atualmente, importamos e que deverão ser substi
tuídos por produtos nacionais. 
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No prático, isto significo o construção de, pelo menos, 6 fá
bricas até 1965 do vulto dos indústrias Klobin do Paraná, atual
mente em funcionamento. 

Consumo d& papel no Brasil (vide gráfico anexo) -As ra
zões dêsse crescimento do consumo de papel são os seguintes: o 
consumo médio de papeis por habitante no Brasil, foi até agora, 
de 6 o 7 quilos, o que é relativamente baixo, comparado ao con
sumo no Europa de pré-guerra, que corresponde o 22 quilos. 

Como já mencionamos, o industrialização do país é bastan
te rápido, e o aumento do população do América do Sul foi de 
30% durante os últimos 1 O anos. E' possível mesmo, que as 
conjeturas acima à respeito do futuro consumo de papeis, ain
da se mostrem baixos. 

Supondo que o população do Brasil nos próximos 1 O anos 
subirá o 70 milhões, e, se o consumo de então fôr de 15 quilos 
por habitante, teremos então um consumo anual de 1.000.000 
de toneladas de papel, em relação ao consumo atual de 360.000 
toneladas. Isto significaria um aumento de 640.000 toneladas 
em 1 O anos, o que represento o produção de 1 O fábricas de vulto 
como o já citado fábrica de Klobin. 

li - A IMPORT ANCIA DA PRODUÇÃO DE PAPEL PARA A 
ECONOMIA DO ESTADO 

No Brasil produzem-se atualmente, por ano, 360.000 tone
ladas de papel, porém com o auxílio de 130.000 toneladas de 
celulose importado. 

A importação total de celulose e papéis é; atualmente, pou
co mais de 200.000 toneladas, que estimados a um preço mé
dio de Cr$ 3,00 por . kg., importam em uma despesQ poro a Na
ção de Cr$ 600.000.000,00, ou sejam, no câmbio oficial, . ... 
30.000.000 de dólares. (No ano de 1951, sàmente o importa
ção de celulose atingiu a cifro de 841 milhões de cruzeiros). 

Poder-se-ia com êsses 30 milhões de dolores construir fol
gadamente uma indústria de papel, com uma capacidade para 
100.000 toneladas anuais de produção, incluindo, neste caso, 
desde já, os extraordinários paro investimentos nos chamados 
"undeveloped countries". 

Verificamos, portanto, que, com o dinheiro que gostamos 
anualmente com as importações de papel e celulose, poderíamos 
construir uma fábrica que, dentro de um ano, compensaria me
tade do material atualmente importado, ou até mesmo mais, con
siderando que não seria necessário importar tôda a maquinário 
poro esta novo fábrica, uma ve:t que porte do mesmo pode ser 
conseguido no país, e portanto, paga em moeda nacional. 

42-4 



E' verdade que êstes cálculos valem para o situação atual, 
mas, como já dissemos, o consumo irá aumentando com o de
correr do tempo, de modo que a eliminação da importação e o 
desenvolvimento da produção interna, se tornarão ainda mais 
prementes. 

111- COMPARAÇÃO ENTRE O BRASIL E OS ESTADOS 
UNIDOS 

Considera-se, em geral, o desenvolvimento industrial do 
Brasil comparável ao dos Estados Unidos de 50 o 70 anos atroz. 
O consumo de papel nos EE.UU. no ano de 1902 era de 65 libras, 
isto é, 30 quilos por ano e por habitante; durante o ano de 1951 
êste consumo foi de 396 libras per cápito, ou sejam umas sete 
vezes mais. Estimo-se ainda um aumento de 13,5% até o ano 
de 1955, o que significa para os EE.UU. 2.300.000 toneladas 
por ano. Dêste total, cêrca da metade é constituído de papelão 
e o outra, de papel. Os gastos poro novos investimentos de 1952 
o 1954, são estimados em 600 milhões de dolares sendo que o 
metade desta quantia, ou sejam 300 milhões de dolores, serão 
aplicados nos regiões do Sul dos Estados Unidos, portanto com 
a intenção de também aproveitar madeiros folhíteros. 

E' considerado bom o rendimento da indústria de papel nos 
EE.UU., calculando-se um lucro de 15-20% após a dedução de 
todas os taxas e impostos (50-70%} do lucro. As opiniões sôbre 
o futuro da indústria de papel são, em geral, bastante otimistas 
porque, com muita razão se admite que não é possível o exis
tência do comércio e dos negócios em geral, sem o papel e que, 
até agora não se encontrou e não há esperança de encontrar-se 
em futuro próximo, qualquer substituto econômico paro o papel. 

A utilização das madeiros folhíferas paro a produ~õo dos 
celuloses chamados semi-químicas, aumentou consideravelmen
te nestes últimos anos, como se pode verificar pelos cifras abai
xo sôbre o produção dessas celuloses: 

1940 ... .. . . . . . 
1947 ... .... .. . 
1951 ..... .... . 
Fim de 1952 . . . . 

464 toneladas por dia 
1.490 toneladas por dia 
2.750 toneladas por dia 
3.500 toneladas por dia 

O corisumo de madeiras folhíferos paro o indústria de pa
pel é avaliado, atualmente, em 1.000.000 de cord o que· corres-
pende a 2.500.000 metros cúbicos. · 

Na carência dos madeiras coníferas está o razão da utili.:. 
zaçõo, cada vez maior, das madeiras folhíferas, considerando
se ainda que os preços dos últimas são bem inferiores aos dos 
madeiros confferas ! 
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Além disso, ainda melhoraram bastante os processos tecno
lógicos poro o tratamento das madeiras . folhíferos, nestes últi
mos anos. 

IV- DE QUE MATÉRIAS PRIMAS O BRASIL PODERA OBTER 
CELULOSE? 

De um modo geral, o papel pode ser produzido de qualquer 
matéria vegetal que satisfaça as seguintes exigências: 

1.0
) o suprimento constante da matéria primo barata em 

território acessível ao transporte; 

2.0
) a capacidade destas matérias primas se adaptarem à 

processos tecnológicos econômicamente vantajosos; 

3.0
) os fibras deverão ter propriedades satisfatórias. 

A tabela seguinte nos dó uma idéia sôbre os · matérias pri
mas correntes, excetuando-se certas especialidades: 

DIMiNS6ES DAS FIBRAS 

Comprimento 
e111 111m 

I. Capins e palhas 
.d~ trigo 1,1 -1,5 

2. Palha de orro.z 
. 1,5 

3. Bagaço desempo
ado 1,7 

4. Bo~bú 3,0-4,0 

S. Madeiras con(fe· 
ros 2,7-3,6 

6. Madeiras folhlfe
ras das climes 
frios 0,7-1,6 

7. Madeiras folhite• 

I Largura I 
milésimo mm 

9-13 

8,5 

20,0. 

i ' 14,0 

20-40 

20-40 

ros tropicais e 'i lt. 
sub-tropicais 
o, 7-2,5 1 2-35 

Pasta 
químico 

30-40 

30-40 

35-50 

35-50 

45-50 

40-50 

40-50 

RENDIMENTOS 

50-65 

50-65 

Posta 
mecânico 

não 

t~pro

pricr

do 

65-80 90-95 

65-80 90-95* 

65-80 90-95* 

.. _As resist~ncios mecânicos e os opor~ncios (côr! desses produtos sõQ muitos 
vezes inferiores à dos obtidos de coníferas. 

Observando esta tabela, torna-se fácil verificar o motivo, 
potque; o madeira das coníferas é a matéria primo preferida; pa
ra o fabrico de papel. Esta madeira possue às 'melhores fibras, 



adapta-se à todos os processos técnicos de tratamento, dó um 
bom rendimento e, cresce abundantemente em aglomerados in
tercomunicados. 

O fato dos pastos mecânicas de coníferas permitirem a fa
bricação de papeis baratos, é de extrema importância. 

No Brasil, somente a Araucaria brasiliensis (Pinho do Pa
raná) se assemelha às coníferas norte-americanos e existe, for
mondo florestas virgens. Dispomos, de extensões relativamente 
limitados dessas florestas; mesmo, assim, o Pinho do Paraná é, 
até hoje, a matéria prima mais importante dos indústrias de pa
pel no Brasil. 

Os rejeitas de lavouras, como os bagaços e os palhas não 
podem ser considerados, propriamente, como matérias primas 
independentes, pois não se pode utilizá-los econômicamente para 
todos os tipos de papel. A utilização dêsses materiais depende 
ainda da possibilidade de obtenção de quantidades bastante 
grandes. Além disto, os preços dêsses materiais si bem que, bai
xíssimos nos locais dos colheitas, podem fàcilmente, últrapassor os 
dos madeiros, isto devido às despesas de manipulação, transpor
te e dificuldades de armazenamento. Mesmo nos países que 
possuem uma agricultura bastante avançado existe, geralmente, 
a dificuldade de se obter quantidades de palhas, convenientes 
e suficientes o uma indústria grande e racional. 

O bagaço de cano de açúcar já oferece possibi'lidodes algo 
melhores, uma vez que o transporte poderá ser compensado pelo 
açúcar produzido. Em 1951 o Brasil produziu cêrco de ..... 
2.000.000 de toneladas de bagaço de cano. Se fôsse possível 
desviar 30% dêsse bagaço poro a produção de papel e celulose, 
ao envés de queimá-lo nos caldeiras, paderío-se produzir papel 
e celulose em quantidade equivalente à importação atual. Essa 
probabil idade porém, ainda permanece no campa do teoria, pois 
ainda não foi possível obter, por exemplo, um papel jornal bara
ta à base dêsses bagaços. Além disto, os usinas de açúcar exis
tentes não são suficientemente grandes poro libertar as quanti
dades de bagaço necessárias paro uma produção de papel em 
escalo grande e racional. ' 

Apesar de não ser o bombú uma matéria primo indepen
dente poro o fabricação de papel, êste material é de grande in
terêsse poro o Brasil, pelo fato de poder substituir, totalmente, 
o celulose kroft, atualmente importado, a qual é ind•spensável, 
por exemplo, para o confecção de socos de c;.imento. Além disso, 
com exceção do Pinho do Paraná, o país não P9SSU~, em quan
tidades suficientes, outras rpatériQs primas com fibras longas pa
ra esta finalidade. Restam, então, os madeiras de árvores de fo
lhas, tropicais e ~ub-tropicois. 

Existem, atualmente, em todo o mundo, uns 4.000 milhões 
de hectares de florestas, sendo que, dêstes 45% se compõe de fio-

427 

• 



restas tropicais. Destas últimas, o continente africano possue, 
aproximadamente, 800 milhões de hectares, e o continente sul
americano 600 milhões, sendo que, somente na bacia do Rio 
Amazonas há 170 milhões de hectares. 

Em certos pa!ses já se foz sentir uma carência de con!feras. 
Os países escandinavos, por exemplo, já não podem mais au
mentar a sua produção de papéis, dependentes dessas madeiras, 
que já não existem mais em quantidades suficientes. Apenas a 
Rússia e o Canadá, possuem excessos dessas florestas. 

Nos EE.UU. ainda existem reservas consideráveis no etor das 
costas ocidentais. Atualmente, os indústrias do nordeste ameri
cano passaram a construir fábricas no Canadá ou então, tentam 
aproveitar folhfferas, especialmente Alamos, ou ainda, constroem 
fábricas no Sul dos EE.UU. aproveitando folhiferas e os conífe
ras sulinas para a fabricação de papel. A celulose dos folhífe
ros já está mesmo sendo aproveitada para ulteriores processos 
químicos (viscose, etc.>. 

A França, que não possue recursos florestais internos sufi
cientes está estudando, intensivamente, processos para aprovei
tomento dos florestas tropicais, situados nos suas colônias no 
Africa. Na Alemanha, já antes da guerra, haviam sido feitos 
estudos extensivos sôbre o tecnologia da fabricação de celulose 
de madeiras tropicais. 

Nos últimos 2 anos a "FAO" convocou duas importantes con
ferências {uma nos EE.UU. e outro no Itália), onde foram deba
tidos os problemas de aproveitamento das madeiras tropicais no 
fabrico da celulose. O Brasil possue grandes extensões de flores
tas tropicais e sub-tropicais e, conto até mesmo c:om facilidades 
de transportes fluviais <Amazonas), o que nos impõe os seguin
tes problemas: 

V- A POSSIBILIDADE DE ADAPTAÇÃO DAS MADEIRAS DE 
ORIGEM TROPICAL E SUB-TROPICAL 

Já não há dúvidas quanto à possibilidade de aproveitamen
to dessas madeiros do ponto de vista técnico. Pode-se trabalhar, 
~m quase todos os tipos de madeiros, com exceção daquelas 
demasiadamente duros, normalmente, com um pêso específico 
superior a 0,8. 

As experiências industriais francesas, com as madeiras afri
canos e também as experiências com as madeiros locais do Brasil, 
demonstram o seguinte: 

a) - Pode-se conseguir bons resultados mesmo, utilizan
do misturas de diferentes espécies de madeiras; 

b) - O processo mais adequado poro o produção de cetu
lose com êsses materiais é o chamado "Sulfato11

, cujo 
produto também é suscetível de alvejamento; 

428 



c) - Obtem-se produtos equivalentes às celuloses ,.Sulfi
to" alvejados de coníferas; 

d) - Pode-se, também, obter celulose própria poro ulte
rior tratamento químico (raion, etc.); 

e) - As madeiras tropicais são, especialmente, suscetíveis 
aos chamados tratamentos "semi-químicos", poden
do, substituir a maior porte do celulose "Kroft,.; 

f) - Algumas das madeiros que têm, por natureza, umo 
côr cloro, podem, mesmo, fornecer pasta mecânico 
paro papel jornal. Cogita-se no Perú, uma indústria 
às margens do Amazonas, aproveitando-se para tan
to a madeiro do "Cetico", que corresponde à nosso 
"lmoúbo". 

Podemos, portanto, admitir que, também se poderão resol
ver quaisquer problemas técnicos que, ainda possam surgir numa 
grande indústria em face dos conhecimentos tecnológicos atuais 
e, uma pesquiso bem dirigida. 

As maiores dificuldades no trabalho com os madeiras tro
picais, são os de caráter geral, a saber: 

o) A manipulação dos madeiros e o seu tratamento até 
os fábricas; 

b) Evitar, que os madeiros sejam danificadas durante o 
trarisporte e, principalmente, por apodrecimento du
rante o armazenamento. 

A solução destes problemas, depende, principalmente, dos 
condições locais da indústria e das instalações disponíveis. 

Quando os transportes dependerem do uso de caminhões, é 
preciso conhecer e considerar, os épocas das chuvas em que, êste 
tipo de transporte se torno, muitos vezes quase impossível. 

O transporte fluviat de toros em forma de jangadas ,é di~ 
ficultado pelo foto de que muitas dessas madeiras são dema-
siadamente pesadas paro flutuarem. . 

Deve-se ainda, estudar, até que ponto o manipulação dos 
madeiros deverá ser ~xecutado à mão ou mecônicomente uma 
vez, que há a considerar o problema do obtenção de maquinário 
e de pessoal treinado. Paro tais cálculos também se deverá levar 
em consideração o responsabilidade que acarreta um pessoal nu
meroso, distribuído pelas florestas. Por exemplo, uma fábrica 
poro 500 toneladas de produção diário, com um consumo, por
tanto de t .000.000 ma de madeira, necessito, poro o manipula
ção manual do madeiro de, pelo menos, 2.000 homens, dispersos 
nos florestas, cujo bem estar estará à cargo da fábrica. Com 
uma mecanização bem organizado e orientado, talvez, serão ne
cessários provàvelmente, apenas uma quarto porte dêste pessoal. 
A solução adequado dêste problema, determino o custo do ma
deiro que é, uma parte importante quanto ao custo do produção. 
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VI- MAT~RIAS PRIMAS E LIMITES ECONôMICOS DO VULTO 
DA INSTALAÇÃO 

As principais matérias primos poro o fabricação do celulose 
sulfato são: A madeiro, o águo, o hidróxido de sódio, enxofre 
ou sulfato de sódio, combustivel e energia. A madeiro represen
to o componente maior do custo do produção, variando, confor
me as condições, de 35 a 50% dêste custo. Conforme os esta
tísticos americanas, estas cifras elevam-se, ultimamente{ como 
segue (nos EE.UU.): 

1931 
1942 
1946 

45% 
50% 
60% 

O preço médio do madeiro poro celulose subiu, de US$ 7,82 
em 1939, poro US$ 17,83 em 1947, por cord (aprox. 2,5 mB) ou 
seja US$ 3,10 até US$ 7,00 por m3 • 

Os folhíferos são cêrca de 30% mais baratos, custando uns 
US$ 5,00 por m3 posto fábrica. 

Necessitando-se de 6 m3 de madeiro paro 1 tonelada de 
celulose produzido, o custo do madeiro seria então poro esta 
tonelada de US$ 30,00. Calculando o um câmbio de Cr$ 20,00 
por dolor1 isto seriam Cr$ 600,00. 

Se uma fábrica brasileiro conseguisse obter o madeiro pe
lo metade do custo médio nos EE.UU., isto é, por Cr$ 50,00 por 
m3, tal fábrica com uma produção de 400 toneladas economiso
ria 2 milhões de dotares por ano e, com uma produção de 600 
toneladas diárias 3 milhões, etc. 

Estas economias, entretanto, são ràpidomente anulados por 
outros fatores . 

Quase tôdos os demais matérias primos são aqui, bem mais 
caros do que nos EE.UU. O mesmo se dó com o maquinário e 
os peças, elevando-se, assim também, o taxo de depreciação. 

T ombém os investimentos sobem devido à necessidade do 
construção de instalações auxiliares, destinadas à produção de 
certas matérias primos que, como exemplo o Clóro, não se po
dem obter aqui a preço razoável. Os investimentos ainda au
mentados pelas despesas de "Civilização" que, variam de caso 
paro coso e que, incluem, a construção de vilas{ hospitais, etc. 

Estas despesas não dependem tonto do tamanho do indús
tria e1 ainda são acrescidos pela necessidade de uma conserva
ção que1 anualmente, pode ser avaliada em um mínimo de US$ 
1 :000.000,00 paro uma instalação médio (a 200 tonelada·s diá
rias), importando{ assim, num aumento de Cr$ 0,3 até 0,5 por 
kg. do produto. A produção sendo pequena, então porte dos des-
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pesos cresce proporcionalmente, podendo-se concluir que as ins
talações pequenos não podem ser rendosos, nos regiões pouco 
civi I izodas. 

Fábricas menores só podem existir em territórios já habito
dos e, que possuam uma rêde de comunicocões suficiente e um 
mercado próximo poro os seus produtos, assim como, com a .con
dição de ditas fábricas disporem de matérias primas baratos, 
águo suficiente e fôrça barato. 

A tarefa dessas fábricas pequenas é produzir especialida
des de relativamente pouco consumo, mos de bons preços, ou a 
industrialização de papéis usados. 

Do ponto de vista econômico nacional, essas empresas são 
de importância apenas secundária. 

O Brasil necessita, principalmente, de uma indústria de vul
to, que construo poro cada período de 5 anos uma fábrica que 
produzisse, pelo menos, 300 a 400 toneladas diários, o fim de 
poder cobrir as suas necessidades cada vez maiores. 

As 53 fábricas de papel existentes no Brasil produzem, em 
conjunto, menos de 1.000 toneladas diárias. Dessas fábricas, 
apenas 8 produzem mais de 30 toneladas; 22 - quase a me
tade- menos de 1 O toneladas por dia. 

E' evidente, que essas fábricas não poderão suprir o que se
rá necessàriamente em breve exigido, da indústria papeleira na
cional. 

Pode-se mesmo supor que, certo número dessas fábricas pe· 
quenos tenderá a desaparecer, com o tempo, à semelhança do que 
se tem verificado em OtJtros países. Como já fizemos sentir, sO
mente poderão evitar a importação, presente e futura, fábricas 
grandes, montados em pontos convenientes e que trabalhem ra
cionalmente. 

Instalações dessa importância devem ser baseados, necessà
riomente, no aproveitamento das florestas tropicais. 

Estas florestas são, sem dúvida, conforme já foi previsto com 
frequêncio, a matéria prima principal do indústria do papel do 
futura. 

Apesar do que os custos de produção de papel no Brasil, 
se acham sobrecarregados com despesas que, em outros países 
costumem ser menores, não é de todo impossível nivelar os nos
sos custos do fabricação em relação aos estrangeiros, especial
mente, americanos, aproveitando os custos inferiores dos modei· 
ros e impostos menos pesados. Isto, com a condição de obtermos 
aqui um produto equivalente aos demais. 

Finalmente, se a Suécia exporto celulose, sulfato de bétula, 
nõo há razão para qwe o Brasil não posso exportar, futuramen
te, celulose, sulfato de madeiros tropicais, passando a ganhar 
divisas onde antes, as gastava. 

431 



VIl -QUAIS OS TIPOS DE PAPEL QUE O BRASIL NECESSITA 

O Brasil consome, atualmente, quasi 400.000 toneladas de 
papel, sendo uma terço parte de papel de imprensa, ~s dois ter
ços restantes são constituídos, em partes iguais, de papel paro 
embalagem e, papéis diversos. Quase o metade dêsse papel con
sumido, é importado, principalmente em forma de papel jornal 
(70-80.000 toneladas por ano) e celulose (130.000 toneladas por 
ano). 

O problema mais melindroso é o aumento da produção de 
papel jornal e isto, devido à motivos técnicos e econômicos. Sen
da a importação dêste tipo de papel isenta de direitos alfande
gários, o nosso produto deve poder concorrer, vantajosamente, 
com os produtos estrangeiros. Por êste motivo, não se pode fa
bricar êste tipo de papel em pequena escalo e, de materiais re
lativamente caros. Ainda não foi possível produzir no Brasil, 
papel jornal de eucaliptos, como se faz no Austálio, pois um 
papel assim tem uma r~sistência mecânico consideràvelmente in
ferior à convencional, não podendo, portanto, ser vendido. 

A única matéria pJimo aceitável poro papéis de Imprensa é 
o pinheiro que, desfibrado mecônicamente fornece uma posta de 
fibras longos com uma côr razoàvelmente aceitável. 

Uma nova fábrica destas, só poderá ser construido em uma 
único região do Brasil, isto é, no sul do Paraná, nos arredores 
de Clevelôndio e Laranjeiras do Sul onde, de acôrdo com os es
tatísticas, ainda existem 25.000.000 de pinheiros. Essa fábrica 
deveria ter uma concessão garantido, sôbre 1 0.000.000 de pi
nheiros razoàvelmente próximos e, poderio produzir umas 70 o 
80.000 toneladas de papel jornal por ano, além disto produzirá 
celulose, sulfato de pinheiro e folhíferos, a razão de 30 a 60.000 
toneladas por ano ou diretamente papeis Kroft na mesma pro
porção. 

A obtenção do papel jornal à partir dos folhíferas, é um pro
blema que ainda não foi bem esclarecido tecnicamente e ainda 
menos, experimentado no prático. 

Conhecem-se, realmente, processos poro o obtenção de pos
tas mecânicos ou substitutos destas, a partir dos folhíferos de 
boa aparência e resistência satisfatória, porém, com o auxílio de 
tratamentos químicas e de alvejamentos que, naturalmente, têm 
influência consideràvelmente prejudicial sôbre os custos de fa
bricação. 

Nos matas virgens tropicais, si bem que existam árvores com 
fibras suficientemente longos e côres aceitáveis, forno-se difícil 
escolhê-los e separá-las em quantidades suficientes. 

O projeto do Perú, somente é possível, por contar com gran
des aglomerados interdependentes de árvores de "Cetico" no lo-

432 



cal (Alto Amazonas) onde propõe-se construir uma fábrica de 
papel jornal. 
. Nada poderia ser mais interessante para o Brasil, do que 
construir uma dessas fábricas nos florestas do vale do Amazonas 
que, é acessível ao transporte fluvial e marítimo, aproveitando 
as madeiras de lei para serrar, as madeiras claras e de fibras 
longas para papel jornal e, as demais, poro celulose, sulfato al
vejadas, ou poro a indústria química. 

O problema da autosuficiência quanto ao papel jornal é 
de grande importância, mesmo porque a capacidade de expor
tação tonto do Europa (excluída a Rússia) como dos EE.UU. e 
do Canadá diminuirão devido às limitações das exportações da 
Europa, devido à carência de madeiras e consumo crescente nos 
EE.UU. e no Canadá. Nestes últimos lO anos a exportação de 
papel jornal caiu de 13% poro 8% da produção total, não obs
tante a produção ter aumentado nestes dois países durante o 
mesmo período, de 4.800.000 para 6.800.000 toneladas anuais, 
ou seja de 30%, significando uma elevação de 2.000.000 tone
ladas para cêrca de 100.000.000 de consumidores diretos. 

Se calcularmos com esta proporção no Brasil, admitindo 15 
milhões de consumidores diretos (apenas uma quarta parte da 
população), teremos um aumento de consumo teórico de 30.000 
toneladas por ano; se, porém, a intensidade do industrialização 
no Brasil fôr apenas a metade como nos EE.UU., teremos então, 
um acréscimo anual de no mínimo 15.000 toneladas que, terão 
de ser importados ou produzidas. 

Ainda não foi possível aperfeiçoar a tecnologia do obtenção 
de papel jornal a partir de capins, palhas e bagaços, apesar dos 
desejos ardentes e das explorações financeiras de inventores, pois, 
os produtos fabricados dessas matérias ainda não possuem, sa
tisfatoriamente, as propriedades qualitativos exigidos. 

As matérias primas acima podem ser aproveitadas para a 
produção de uma parte de celulose para papéis melhores de im
pressão, paro escrever, embrulho e cartolina, supondo que os 
matérias primas possam ser utilizadas no próprio local da pro
dução, não podem, porém, compensar tôda a importação de ce
lulose. Apenas o celulose "Sulfito" importada, poderia ser subs
tituída quosi integralmente, pelos pastas branqueados, sulfato 
de folhíferos ou eucaliptos. 

Sobe-se de projetos para a utilização dos consideráveis 
quantidades de eucaliptos que crescem no Estado de São Paulo. 

Problema j'ó mais difícil para vencer, se bem que não im
possível é a substituição das celuloses Kraft importados. A ce
lulose Kraft, que se usa hoje em todo mundo para os papéis de 
embrulho fortes, paTa sacos de cimento, açúcar, etc., tem fibras 
longas, resistentes e outras propriedades importantes para a fa
briCação de embalagens fortes. 
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A celulose Kraft, obtido dos folhíferos tropicais, cujos fi
bras têm comprimento médio menor que o dos coníferos, pode, 
em determinados casos, até substituir totalmente o produto im
portado (por exemplo poro papelão ondulado), em outros só par
cialmente, por exemplo só pode substituir 50 a 75%. 

As possibilidades de substituição, naturalmente, também de
pendem das especificações do consumidor e de sua boa vontade 
em se adaptar às novos condições, impostos por um produto di
ferente. A celulose Kraft obtida do pinho do Paraná, sem dú
vida corresponde o tôdas os exigências, porém, como já dissemos, 
essa madeiro sàmente é disPonível em quantidades limitadas. 

E' possível, também, que algumas espécies de folhíferas tro
picais possuam fibras com as qualidades necessárias poro uma 
substituição total do celulose Kraft importada, mas até noje fal
tam os dados tecnológicos necessários, como também, conheci
mentos sôbre o plantio e cuidado dessas espécies. 

Do mesma maneira, ainda faltam conhecimentos sôbre plan
tações e processos para o utilização de várias plantas como o 
Lírio do Brejo, Banana, etc., não sendo impossíve l que surjam 
surpresos nêsse campo. 

VIII - ECONOMIA FLORESTAL E INDúSTRIA DE PAPEL 

Os maiores consumidores de madeira são as serrarias e in
dústria de papel, não levando em consideraçêío o madeira uti
lizada como combustível. 

Nos países que possuem uma organização florestal excelen· 
te, calculo-se que o madeiro é valorizada ao dôbro nos proces
sos mecânicos das serrarias, quatro vezes no fabricação de ce
lulose e seis vezes, no mínimo, na do papel. 

No Brasil, talvez, este cálculo, possivelmente, só vale para 
o caso do pinho, mas não pare os madeiros tropicais, cujo pre
ço, pràticamente, só é o da manipulação e dos transportes. 

Todo o Estado e, também, as empresas particulares devem 
estar interessados no aproveitamento ao máximo, dos matérias 
primos. No coso das madeiros há ainda a necessidade de com
pensar os gostos, mediante reflorestamento. Aliás, poro o Esta
do, o construção de importantes f6bricas de celulose e de papel 
é o melhor maneiro e o mais barato de evitar o desaparecimento 
das madeiras úteis, como por exemplo, os pinheiros. 

Não se constroe uma grande fábrica apenas para alguns 
anos. E' preciso ter em mente o replantio de florestas, sendo esta 
atividade fàcilmente controlável. 

Quando umo dessas fábricas func iona com um combinada 
de processos mecânicos e químicos, então os resíduos e as ma
deiros de valor inferior, podem ser totalmente aproveitados: Sà~ 
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mente uma organização de vulto pode e deve-se dar ao luxo de 
efetuar dispendiosos experiências e pesquisas, tanto no campo 
da tecnologia como no da organização florestal, paro assegurar 
o seu futuro. 

Uma emprêsa nessas condições não torna-se útil apenas 
poro produzir os matérias nece~sárias ao consumo de um país, 
mas é, ao mesmo tempo, uma conservadora das florestas e uma 
pioneira do cultura e da civilização. . 

Enquanto isto uma pequena serraria nômade, com uma con
cessão sem limite de território, sacrifico as árvores nos seus arredo
res, conforme pode e os necessita e, após alguns anos, se desloco 
para outras paragens, sem considerar o necessidade de reflores
tamento das matas derrubadas. Se, neste coso, se trotasse de 
transformação de solo florestal em solo agrário, estaríamos de 
ocôrdo, mas, normalmente, isto não acontece. 

A solução correto do problema do previsão de madeira e o 
assegurar os quantidades necessários à produção em grande es
calo, é hoje, com certeza, bem mais complexo no Brasil, do que, 
por exemplo no Canadá, e exige ainda muitos estudos e experi
mentos. 

A possibilidade de solução dêstes problemas, já comprovado 
na prática, em todo coso, depende dos condições particulares 
do local, climáticos e geológicos, dos possibilidades de trans
porte e outros fatores. 

Do ponto de vista tecnológico, já é um bom argumento sa
bermos que, é possível o trabalho com misturas de diversas es
pécies de madeiras tropicais, motivo po~que, o utilização de fo
lhíferos tropicais e sub-tropicais virgens alcançou uma impor
tância extraordinário. 

IX - A URGI:NCIA DA COOPERAÇÃO E DAS PESQUISAS 

Não há dúvida, que as matérias primos fibrosas do Brasil, 
diferem muitas vezes no sua composição dos matérias primos 
mais conhecidas dos países frios, de modo o muitos vezes não se 
lhe fJCder apl1cor inteiramente os atuais conhecimentos tecno
lógicos e científicos poro a suo industrialização. 

Não será de espantar, portanto, se alguma das matérias pri
mas brasile:iras, após estudos e pesquisas exaustivos, se revelas
sem mesmo de mais valôr do que as conhecidos, até então, nc 
exterior. 

Isto, sàmente seria possível, mediante pesquisas dirigidas 
nêste sentido que, poderão ser executadas pelo govêrno ou par
ticularmente. 

Quando, por exemplo, comparamos o Brasil com a lndío que, 
apenas possue 18 fábricas de papel e, onde o produção de papel 
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importo em apenas metade do nosso e que, certamente, não po
de ser considerado mais desenvolvido do que no Brasil, verifi
camos que existe lá, um Laboratório de produtos florestais em 
pleno atividade, e outros instituições estatais que, pelos suas pu
blicações, já agora gozam de uma reputação mundial, e cujos 
engenheiros e funcionários já demonstraram os suas atividades 
em tôdos as conferências especializadas. 

Nêste ponto, então, o Brasil está ainda bastante atrazado. 
A cooperação das verdadeiras fábricas de papel no Brasil 

é pràticamente nulo, apesar de que, justamente entre nós, seria 
tão necessário quando temos só empresas menores que, não 
podem suportar sozinhos, serviços de pesquisas sempre dispen
diosos, quando bons. 

A indústria popeleira do Brasil não possue associação técni
co, em cujas reun iões seria possibilitado aos técnicos dos fábri
cas uma troca de idéias e, com isto, uma expansão barato do 
saber e dos aperfeiçoamentos, que trariam, certamente, também 
um progresso no técnica dos próprias fábricas. 

Por exemplo, a minúscula Austrália, epesar de ainda estar 
ocupada pelo metade, já retornou às suas atividades nêsse sen
tido e que, já eram bem conhecidas antes da guerra. 

As despesas relativamente baixas poro uma tal atividade no 
Brasil, seriam recompensados muitas vezes pela elevação canse
quente do padrão científico do pessoal técnico. Além disto, não 
devemos esquecer que, uma pesquisa bem fundada e bem diri
gida, tem uma importôncio intrínseco, maior no Brasil do que 
em outros países. A madeira que aqui cresce ràpidamente e se 
renova constantemente é quasi o único substituto para matérias 
primos, ricos em carbono, tão necessárias para outras indústrias 
químicas, quando no Brasil existe tão pouco carvão e pouco pe
tróleo. 

Esperamos, portanto, que também neste sentido, o futuro 
nos trago melhoramentos. 
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ESTUDO À LEGISLAÇÃO FLORESTAL DO 
DISTRITO FEDERAL 

SERVIÇO FLORESTAL DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 
DO DISTRITO FEDERAL 

Ofício n.0 1 00 - AgSF 

Em 14 de abril de 1953. 

Excelentíssimo Senhor Secretário Geral . 

Vosso Excelência houve por bem, no ofício n.0 656, de 12 
de julho de 1952, atribuir o êste AgSF, os seguintes tarefas: 
proceder ao levantamento de mapa florestal do Distrito Federal, 
à delimitação daquelas que deverão constituir a reserva flores
tal dêste Distrito e ao estudo de um plano destinado à formação 
de um "fundo florestal". 

2. Consiste, a tarefa a que se propôs êste AgSF, em pro
ceder ao levantamento do mapa florestal do Distrito Federal, em 
delimitar a propriedade dos florestas existentes, em determinar 
aquelas que deverão constituir o reserva florestal dêste Distrito 
e estudar o revisão completa da atual legislação florestal pro
pondo o criação de um "Fundo Florestal". 

3. Todos os objetivos mencionados foram já atendidos, 
exceção feita do item referente à "delimitação do propriedade 
das florestas", não pôde ser ainda concluído, dado o grande di
ficuldade em reunir dados sôbre o assunto e a necessidade de 
examinar cuidadosamente todos os arquivos de plantas onde pos
sam ser encontrados elementos capazes de elucidar o assunto. 
Por outro lodo, o estudo dos demais itens levou êste Serviço à 
verificação do oportunidade de ampliá-los consideràvelmente, o 
que deu em resultado um trabalho completo sôbre o problema da 
protesão florestal e conservação da naturexa no Distrito Federal. 
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4. A proteção florestal e o reflorestamento dos terrenos 
inoproveitóveis constituem as duas principais atividades do Ser
viço Florestal municipal. Em relação à primeira que, no Distri
to Federal, toma o aspecto de Proteção à Natureza, dado o gran
de valor que os matas cariocas têm na composição do paisagem, 
no combate à erosão (e por conseguinte às enchentes), e na de
feso do floro, indispensáveis à organizaçã_o de reservas naturais 
e parques públicos, acho-se êste Serviço seriamente desaparelha
do, quer quanto à legislação de que dispõe, quer em relação a 
pessoal habilitado, quer no que se refere c.:> material disponíveL 

~-~- ---....""""- --· 
5. · Visando colaborar, no ..que diz respeito às matos cario-

cas, no elaboração do Novo Código de Obras, preparou o Ser
viço Florestal um subsidio que já foi encaminhado à Comissão 
competente, o qual atende à parte de defeso florestal, naquilo 
que os nossas florestas possam ser prejudicados pelas ativida
des de construção geral. 

6. Posto isso, passemos ao exame dos itens atrás mencio
nados: 

O- LEVANTAMENTO DO MAPA FLORESTAL DO DISTRITO 
FEDERAL 

6. 1. O trabalho foi executado com base em fotog rafias 
aéreos gentilmente cedidos pelo Conselho Nacional de Geogra
fia. Acreditamos que qualquer outro processo, além de extre
mamente trabalhoso e impraticável por falta de recursos, seria 
muito demorado. · · 

6.2. O material utilizado foi o seguinte, completado' com 
observações feitos . no campo: 

o) - Projeto 2, rôlo 19, linho de vôo 90, fotografias de 
100 a 125, obtidas a 6.500 metros de altitude, em 
1943, em plano horizontal e oblíquo de 60°. 

b) - Projeto 4.020, rôlo 1, linho de vôo N, fotografias de 
1 a 25, na altitude média de 1.500 metros,_ fotos 
Americanas de 1943, horizontais apenas. 

c) - Projeto 4.020, rôlo 1, linha de vôo 2, fotografias de 
53 a 78, com a altitude variando de 2.000 a 2.500 
metros, fotos Americanos de 1943 em plano hori
zontal. 

d) Projeto 4._020, rôlo 1, linha de vôo P, fotografias de 
117 a 126 m, na altitude de 1.800 metros aproxi
madamente, fotos Americanos, de 1943, plon.o ho
rizontal. 
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e) - Revisão de parte da Ilha do Governador e outras pe
quenos ilhas adjacentes, com fotografias America
nas recentemente obtidas, sem Projeto. Rôlo e linho 
ie vôo, em altitude superior o 2.000 metros. 

6.3. O mapa original, em poder dêste Serviço, foi dese
nhado pelo servidor Elysio Alves Bolbino, sôbre uma corta do 
Distrito Federal, no escalo de 1 :20.000, sendo adotado a se
guinte legenda: 

Verde - Vegetação densa, 
Azul- Vegetação rala, 
Marron- Vegetação rasteira, 
laranja - Pedras descobertas. 

6.4. O mapa que se encontra anexo ao presente, dada a 
escola muito maior, de 1 : 75.0('0, teve a sua legenda simplifi
cado para o seguinte: 

amarelo 

mata, floresta, capoeira espêssa. 
capoeira rala, macega, capim. 
campos e ilhas pequenas. 
zona urbana. 

6.5. Durante o prazo decorrido, desde a data das fotogra
fias até o momento presente, verificou-se uma redução no área 
de motos e consequente aumento nos áreas de capoeira e capim. 
Tal diferença foi levado em consideração, do seguinte forma: 

- o suo compensação no cálculo sôbre o mopo, uma 
vez que tôdas as áreas foram medidas na projeção 
horizontal, diminuindo assim o total dos motos, uma 
vez que essas se encontram quase exclusivamente sô
bre as elevações; 

2 - uma verificação dos resultados obtidos dessa formo, 
pelo exame visual do levantamento aéreo recente, po
rém não concluído, executado pelo Serviço Geográfi
co do Exército . 

6.6. Nessas condições, podemos apresentar em coráte·r pro
visório, os seguintes resultados, os quais serão posteriormente cor
rigidos com os novos elementos que formos obtendo, principal
mente o levantamento atrás citado, em execução pelo Serviço 
Geográfico do Exército, o qual constituirá, possivelmente, o me~ 
lhor fonte de informações sôbre a verdadeira sit uação do re
serva florestal carioca. 
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6.7. Restará por fazer o levaratomento botônlco e ecoló
gico o qual, pelo sua própria natureza, será trabalho paro um 
prazo mais longo. 

11) - FIXAÇÃO DA RESERVA FLORESTAL 

6.8. Conforme acabamos de verificar, já é bem reduzida, 
no Distrito Federal, c área de florestas e, tendo--se em vista que 
se trato de região extremamente acidentado, onde o retirada do 
moto que cobre os partes mais elevados determina erosões de 
consequêncios sempre danosos, bem como, considerando-se a 
necessidade imperioso de manter o paisagem característico da 
Cidade, onde uma população muito concentrada tem premência 
dessas reservas florestais, quer por razões de higiene, quer pelo 
suo função reguladora do clima e dos regimes de águas, somos 
de parecer que em princípio: 

Tôclas os moto• naturais que ainda restam no Di•· 
trito Federal, deyem constituir Reserva Florestal. 

6.9. As exceções admissíveis são estudados, mais adiante, 
no porte de "legislação florestal". Aqueles que desejarem obter 
madeira poro lenha, carvão ou qualquer outro fim, deverão va~ 
ler-se, exclusivamente, dos matos artificiais. 

111> - PLANO DESTINADO A CONSTITUIÇÃO DE UM ''FUN
DO FLORESTAL" 

6.1 O ~ste assunto, também, acha-se estudado no porte de 
"Legislação Florestal", onde o mesmo é amplamente justificado. 

7. A matéria restante pode ser dividido e analisado em 
seus três aspectos principais: legislação, pessoal e material, sen
do apontada, para cada coso, o solução julgado mais vantajosa 
por êste Serviço. 

A) - Legislação 

8. A legislação vigente compreende o "Código Florestal" 
(Decreto n.0 23.793, de 23 de janeiro de 1934), de caráter ge
raf ·e âmbito nacional, bem como leis e decretos específicos paro 
o Distrito Federal. ~stes, infelizmente~ são precoríssimos e mal 
atendem às necessidades mínimos do Capital do País, no que diz 
respeito a material florestal. 

9. Consiste, essa legislação, no seguinte: 

o) - Decreto-lei n.0 2.049, de 29 de fev~reiro de 1940: 

Artigo 10.0 
- •••• 



7) - Isenções: 

D - Dependendo, entretanto, . de licença: 

a) - Derrubado de vegetação (mata, capoeira, etc.) quan
do necessária ao prosseguimento das cultums exis-
tentes, de lavradores registrados. · 

b) - Corte ou derrubado em baixos alagadiços, com exce
ção· de mangues e vegetações de areias. 

c)-

d) ·- O corte ou derrubado de árvores em local que qeve 
ser ocupado por construção ou via de comunicáção, 
desde que a suo remoção seja imprescindível à exe
cução de obras que já estejam licenciadas." 

11 

111 Independente de comunicação ou licença: 

O cOrte, com ou sem destacamento .de espinheiros. 

Artigo 11.0 
- · - E' necessária a licença, paro cortes de árvo

res isolados em campo ou terreno no perímetro urbano ou zona 
rural poro defesa do orborização e bosques particulares, sob pe
no de multo de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) o Cr$ 1.000,00 
(hum mil cruzeiros), cobrando-se o dôbro no reincidência. 

§ 1.0 
- Embora licenciados, os responsáveis obrigor~se-ão 

o não_ proceder ao corte rezo com destacamento, sob peno de 
multo de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), que será elevado 
ao dôbro no reincidência. 

§ 2._0 
- . - A licença concedida não isento o responsável, la

vrador ou não, da obrigpção de respeitar as corôas dos morros 
onde ainda não existirem culturas, num raio de 50 (Cincoento) 
o 1 00 (cem) metros e no cume dos lombadas ou espigões uma 
faixa de 50 (cincoenta) o 100 (cem) metros de largura. 

'§ 3.0 - Os proprietários sõo solidàri'omente responsáveis 
com os arrendatários, locatários ou ocupantes dos seus terrêríos, 
peios infrações por êles cometidos quanto às der~ubodos ou' cor· 
tes de ·outras vegetações. 

§ 4.0 - O Departamento de Parques fiscalizará .a~ de·r-ru:
badas e outros cortes de vegetação, oinda que licenciados, no 
sentido de impedir O prejUÍJ:O que possam COUSW O mananciais 
existentes ou futuramente aproveitáveis, e nas encostos, a fim 
de evitar que dêm origem a erosões, deslíses ou desprendimen
tos de rochedos. 
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b) - Lei n. 0 312,. de 22 de dezembro de 1948, T á bela VI : 

I - Obras Particulares. 

4 - Cortes de árvores em terrenqs particulares, sem fina
lidade comercial ou industrial, por unidade Cr$ ... 
10,00; 

5 - Corte de árvores em terrenos particulares, com fina
lidade comercial ou industrial : taxo anual fixa Cr$ 
500,00. 

1 O. Como consequência de legislação que acabamos de 
citar, tem êste Serviço as maiores dificuldades em executor o 
mínimo, que, em matéria florestal, é exigido pela boa técnica, 
bem como em tomar medidas mais sérias de defesa do patrimô
ni.o. floi'ístico, aumentar sua arrecoda!;ÕO, etc. 

11. Após estudos detalhados do matéria, temos a honra 
de apresentar a Vosso Excelência um esbôço 'do projeto de lei 
destinado o atender, de modo o mais completo possível e por um 
orazo futuro bastante longo, a tôdas essas necessidades. Con
forme poderá Vossa Excelência constatar, feita a comparação 
entre a legislação atual e a que em seguido sugerimos, quase 
tudo resta por ser regulamentado no Distrito Federal, em ma
téria florestal. 

12. Legislação proposta: 

CAPITULO I 

Do defesa florestal 

Art. 1.0 
- A defesa florestal e o conservoçãq do nature

za nas propriedades pdvados do Distrito Federal serão regulo
dos pela presente lei, supletiva do Código Florestal. 

Justificativa: - O Código Florestal, (Decreto n.0 

23.793, de 23 de janeiro de 1934), estabelece que os 
autoridade municipais suplementarão a legist<:~çõo flo
restal baixada pelo mesmo, de acôr<lo com os ~uas pró-
prias necessidades. . . 

E' o que se necessito. na Capital da Repúblico1 on
de mais forte se faz sentir essa deficiência, como con
sequência do elevada densidade demográfica. 

A novo legislação, ora apresentada, prop9e~:;e 
atender integralmente a essa situação. · · 

Art. 2 .0 - Fica atribuída ao Serviço Florestal, do Secreto
.ria Geral de Agricultura, Indústria e Comércio, responsabilidades 
de todos os assuntos f lorestais que digam respeito à Pr~f~itura 

443 



do Distrito Federal, inclusive o administração dos parques flo
restais e reservas florestais municipais existentes ou que venham 
o ser criados. 

Justificativo:- O Decreto-lei n.0 9.382, de 19 de 
junho de J 946, que criou o Secretario Geral de Agri
cultura, Indústria e Comércio, atribuiu-lhe competên
cia sôbre todos os assuntos florestais no Distrito Fe
deral, (artigo 2.0 , item "e"): 

"adotar medidos para a conservação, proteção e 
replantio de florestas". 

E' pois, não só lógico como, também, obrigatório 
que os responsabilidades de tôdas as atividades flores
tais (conservação, proteção e replantio) fiquem reuni
das em um só órgão, que no coso, é o Serviço Florestal; 
do qual, pelo Decreto n.0 9.266, de 1.0 de julho de 
1948, Seção "D", foram atribuídos essas responsabili
dades. 

CAPITULO 11 

Do corte de árvores isolados e do Yegetoção em conjunto 

Art. 3.0 
- O corte de árvores isoladas só poderá ser feito 

após autorização dado pelo Serviço Florestal, da Secretario Ge
ral de Agricultura, Indústria e Comércio, em requerimento assi
nado pelo proprietário, e nos seguintes casos: 

1. - Poro os árvores que se encontrarem dentro do perí
metro de construção o ser executado, ou que impeçam demo
lição o ser feito, ou que, pelo suo proximidade, possam vir o 
prejudicar ou ameaçar construção futuro, o critério do Serviço 
Florestal. No coso de construção, a planto aprovada, de situa
ção do imóvel, deverá ser anexada ao respectivo requerimento. 
Em ambos os casos será apresentado o alvará competente. 

2. - Poro os árvores que, por condições especiais, repre
sentem ameaço à segurança dos pessoas e dos imóveis o crité
rio do Serviço Florestal. 

3. - Poro as árvores que se encontrarem nas caixas de 
ruas de loteamentos aprovados. 

4. - Poro os árvores que seja necessário abater, a fim de 
explorar pedreiro, soibreiro, fazer movimento de terra, etc., o 
critério do Serviço Florestal, após aprovada a exploração me
diante apresentação do respectivo alvará. 

S. - Paro as árvores situados em propriedades do zona 
rural, quando indispensáveis ao uso do seu proprietário, o juízo 
do Serviço Florestal. 
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6. - Quando, no coso de moto ou capoeira, fôr necessá
rio à execução de práticos silviculturois (desbaste, ordenamento, 
etc.), desde que orientadas pelo Serviço Florestal. 

7. - Para abertura de picados com a largura máxima de 
1 (um) metro e destinados à execução de serviço de topografia, 
após aprovação de plano pelo Serviço Florestal. 

Justificativa: - Trata-se de coibir ao máximo o 
corte desordenado de árvores que, multas vezes, repre
sentam verdadeiros monumentos naturais e constituem 
sempre bens de interêsse coletivo. E' indispensável que 
o proprietário assine o requerimento de corte, o fim 
de evitar situações duvidosas. Nos itens l a 7 acham
se previstos todos os cosas admissíveis de corte de ár
vores isoladas. t.sses, foram grupados de ocôrdo com 
suas caracterfsticas comuns. Assim, poderão ser aten
didos todos os casos justos, sem prejuízos poro o cole
tividade. 

Art. 4.0 - O corte de floresta, capoeira, capoeirinho e ma
cego, só poderá ser feito em terrenos particulares situados na 
zona rural e por lavradores inscritos na Secretaria Geral de Agri
cultura, Indústria e Comércio. A autorização será dada pelo Ser
viço Florestal, em requerimento assinado pelo proprietário, e nos 
seguintes casos: 

l. - Em terrenos baixios, alagadiços, turfosos ou outros 
que não sejam aproveitáveis para culturas (excetuados as vege
tações de mangues e fixadoras de areia, as quais não podem ser 
cortados), desde que o interessado se comprometa, por escrito, 
a reflorestá-lo totalmente no prazo máximo de 1 (um) ano. 

2. - Paro aproveitamento do solo, com culturas, até a 
coto máximo de 80 (oitenta) metros. Nas costas e elevações in
feriores o 80 (oitenta) metros será igualmente proibido o corte 
nos encostas de inclinação média igual ou superior o 50% (cin
quenta por cento). Será respeitado, no mínimo, 1 /3 (um terço) 
do área, a partir da corôa do cume, quando a inclinação média, 
for entre 15% (quinze por cento) e 50% (cinquenta por cento). 

3. - Para aproveitamento como lenho ou carvão, no caso 
de florestas artificiais, de ocôrdo com a legislação em vigor. 

§ 1.0 - O corte de copoeirinha e macega poderá ser auto
rizado poro terrenos que não pertençam à zona rural, desde que 
o seu proprietário se comprometa, por escrito, o proceder ao re
florestamento imediato do área, de acôrdo com o orientação da
da pelo Serviço Florestal. 

§ 2.0 - As guias para trânsito de lenho e carvão no Dis
trito Federal, serão expedidas pelo Serviço Florestal, do Secre-
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torio Geral·· de Agricultura, lndústrid e Comércio, ao -qual CCI· 
berá fiscalizar o origem dos referidos produtos. 

Justificativa: - Com mais razão do que no caso 
do corte de árvores isolados, é indispensável adotar 
medidos severas paro preservar os remanescentes das 
matas naturais cariocas. Da mesma formo do item an
terior. acham-se previstos todos os casos em que posso 
ser admitido o corte, o que só se dará no zona rural , 
tendo-se em visto o necessidade de defender com vi
gor os motos existentes no zona urbana . No ítem 2 
foi estabelecida a cáta limite de ·so (oitenta) metros, já 
proposto no Código de Obras, tendo-se em vista que, a 
partir dêsse limite, encontro-se o relêvo mais aciden
tado, onde é desaconselhável a desmatamento. A con
servação do cobertura vegetal, a partir da cata de 80 
(oitenta) metros, permitirá proteger o solo contra o 
erosão e preservar o regime de águas, duas medidos do 
maior importância poro o Distrito Federal. No item 3, 
prevê-se que o corte poro lenho e/ou ca rvão só seja 
permitido em florestas artificiais. T rato-se de medido 
básico visando coibir o destruição dos remanescentes 
de matos naturais. 

CAPITULO 111 

Das taxas 

Art. 5.0 - Fica estabelecida a seguinte tabela de taxas 
sôbre corte de árvores isolados, floresta ou moto, capoeira, co
poeirinha e maczega. 

I - Co rte de árvores isoladas, por unidade, conforme -o 
art. 3.0 • 

Casos previstos no n. 0 1 ..... .. ... . .. . 
Idem, no n.0 2 ....... ... . . ... . ... .. . 
Idem, no n.0 3 ............ ......... . 
Idem, no n.0 4 ..... ............. .. . . 
Idem, no n.0 5 ....... . . .... ... .. ... . 
Idem, no n.0 6 .. ... ... . ............ . 
Idem, no n.0 7 ..... ............. . .. . 

Cr$ 30,00 
isento 

Cr$ 10,00 
Cr$ 30,00 
Cr$ 20,00 

isento 
Cr$ 10,00 

11 - Corte de floresta, moto ou copoei ra, conforme o 
art. 4.0 . · 

Taxo fixa de ....................... Cr$ 500,00 
mais Cr$ O, 1 O (dez centavos) por metro q uadrado de 
área a ser explorado. 
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.' 

· IH -Corte de copoeirinho e mocego, córiforme o art. 4.0 . 

Taxa fixa de . ; ..................... Cr$ 500,00 
mais Cr$ 0,5 {cinco centavos) por metro quadrado de 
área a ser explorado. 

§ 1.0 
- O pagamento dos taxas previstas no presente ar

tigo será feito mediante guias expedidos pelo Serviço Florestal, 
do Secretaria Geral de Agricultura, Indústria e Comércio e que 
serão válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

§ 2.0 - As ísencões serão dadas mediante documento for
necido pelo mesmo Serviço e serão válidos pelo prazo de 90 {no
vento) dias. 

Justificativo: -. A tabela proposta viso reformar 
a legislação que se acha atualmente em vigor, e que 
cobra Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) por árvore, indistin
tamente. São previstas taxas diversas, proporcionais 
aos diferentes casos, bem como admitidas as isenções 
devidas. Por outro lodo, é restabelecido o taxo por 
metro quadrado, revogada pela atual legislação, o que 
deu origem a que paguem o mesma taxa fixa de CrS 
500,00 {quinhentos cruzeiros); tanto a derrubado de 
1.000 m2, como a de 10.000 m2, por exemplo, o que 
se nos afiguro um absurdo. 

CAPITULO IV 

Dos infrações e multas 

·· ·Art. 6.0 - As ·infrações florestais serão lavrados por meio 
de autos de infração, assinados por funcionários do Serviço Flo
restal, paro isso tornados competentes por decreto do Prefeito. 

Parágrafo único - Fica o infrator obrigado ó fazer o re
plantio determinado pelo Serviço Florestal, no prazo máximo de 
6 (seis} meses, sob pena de nova multo. 

Justificaf:iva: - Viso, êste artigo, ~anor uma de
ficiência atualmente verificada, qual seja o de que as 
infraçõ~s flqrestais só podem ser lavradas, mediante ou

. tos de flagrante, o que se dá em núrnero muito redu~ 
iido de casos, em relação ao total das infrações co
metidas. 

Art. 7.0 -As infrações ao artigo 5.0
, . dêste Decreto, serão 

punidos com as seguintes multas: 

Infrações enquadradas no item I, do artigo 5.0 De Cr$ 
500,00 a Cr~ 1.000,00 por unidade. 
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Infrações enquadrados no item 11, do art. 5.0 : De Cr$ 1,00 
a Cr$ 2,00 por metro quadrado de derrubado. 

Infrações enquadradas no item 111, do artigo 5.0 : de Cr$ 
0,50 o Cr$ 1,00 por metro quadrado de área derrubado. 

§ 1.0 
- o pagamento das multas e o apreciação de recur

sos deverão ser procedidos, em caráter de legalização, do qui
tação das taxas previstas no artigo 5.0 • 

§ 2.0
- Os casos previstos nas isenções do artigo 5.0 , quan

do não requeridos, previamente, possam a ser considerados co
mo infrações, e como tanto, sujeitos ao pagamento do taxa de 
legalização de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) por árvore, sem pre
juízo do multo estabelecida poro o item I, do mesmo artigo. 

§ 3.0 
- Nos cosas de reincidência, a multo será o dôbro 

da anterior. 

§ 4.0 
- O arbitramento das multas a que se refere êste 

Decreto, será feito pelo Chefe do Serviço Florestal, do Secretario 
Geral de Agricultura, Indústria e Comércio. 

§ 5.0 - Caberá recurso do lavratura de autos de consta
tação e de multas, em primeira instância, poro o próprio Chefe 
do Serviço Florestal, e, em segunda e terceira instâncias, res
pectivamente, para o Secretário Geral de Agricultura, Indústria 
e Comércio, e o Prefeito do Distrito Federal. 

Justificativo: - A finalidade das multas propos
tos é punir proporcionalmente os infrações cometidos 
e forçar o cumprimento da lei. As multas atualmente 
cobrados dão tratamento idêntico aos diferentes casos, 
o que não nos parece razoável, motivo pelo qual não 
evitam as grandes infrações, os quais fàcilmente com
pensam a multa o pagar. No item I, não há alteração 
do multa atualmente em vigor. Os itens I I e 111 têm 
por objeto sanar outro absurdo atualmente verificado, 
qual seja o de pagar o infrator Cr$ 500,00 a Cr$ ... 
1.000,00, tanto foz tenha derrubado 1 ou 1.000 ár
vores, por exemplo. Por outro lado, as multas deverão 
ser arbitradas pelo Chefe do Serviço Florestal e não 
pelo Delegado Fiscal, uma vez que é o primeiro que 
verifica diretamente o infração cometida e possui os 
conhecimentos técnicos indispensáveis à avaliação do 
dono causado. 
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CAPITULO V 

Do transp1antio e danos causados às árvore• 

Art. 8.0
- A autorização paro tronsplontio di árvores de

verá ser, previamente, requerida ao Serviço Florestal, ao qual 
caberá dizer do viabilidade do operação, tendo em visto os es
pécies vegetais passíveis de serem removidos de um local poro 
outro. No caso de ser deferido o requerimento, caberá ao mes
mo Serviço dar ç orientação técnico necessária. 

§ 1.0 - As infrações ao presente artigo serão punidos com 
multo de Cr$ 500,00 o Cr$ 1.000,00, no coso da árvore vir o 
morrer, no prazo de 3 (três) meses op6s o tronsplontio. 

Justificativa: - Destino-se a regularizar uma 
operação que nem sempre pode ser levada a efeito com 
êxito, conforme o espécie vegetal, e evitar que posso 
ser utilizada como artifício paro o destruição de uma 
árvore. 

Art. 9.0 - Desde que se verifique que uma árvore veio a 
morrer por ação direta ou indireto do seu responsável, será apli
cado, pelo Serviço Florestal, sanção idêntica à previsto poro o 
caso de corte de árvore isolada. 

Parágrafo único - O incêndio proposital de floresta, ca
poeira, copoeirinho ou mocego, será punido com o dôbro do mul
ta prevista para os casos de derrubado, além de outros penas 
estabelecidas pelo Código Florestal. 

Justificativo: - ~ste artigo é genérico e visa im
pedir o destruição de árvores, por meios indiretos, co-
mo seja: aplicação de substâncias tóxicas, retirada de 
um anel de casco e outros. Visa igualmente, impedir 
os incêndios propositais, meio muitas vezes utilizado 
pelos infratores poro o destruição dos motos, capoei
ras e macegos, principalmente durante a época sêca. 

CAPITULO VI 

Dos loteamentos, borreiras, toibreiras e pedreiros 

Art. 1 O - Os projetos de loteamentos e arruamentos de 
terrenos cobertos de vegetação, bem como os pedidos de licen
ça poro exploração de barreiras, saibreiros e pedreiros, deverão, 
antes de sua aprovação definitivo pelos órgãos competentes, se
rem submetidos à apreciação do Serviço Florestal, do Secretaria 
Geral de Agricultura, Indústria e Comércio, que os julgará do 
ponto de visto do interêsse da paisagem, do regime de águas, da 



proteção contra a erosão e do valor que apresentar a área poro 
a organização de porque público ou reserva de floro e fauna. 

§ 1.0 
- O loteamento e arruamento de terrenos situados 

em local de interêsse flore~tol e com área igual ou superior o 
40.000 m2 (quarenta mil metros quadrados) obriga o cessão gra
tuito à Prefeitura do Distrito Federal de 5% (cinco por cento) no 
mínimo do área total, para constitui r reserva florestal. 

§ 2. 0 
- A demarcação de áreas a que se refere o porá

grafo anterior será feito de comum acôrdo com o Servico Flo
restal_. do Secretaria Geral de Agricultura, Indústria e Co;;,ércio. 

Justificativa: - Os projetos de loteamento, os 
·explorações de pedreiro, saibreira, etc., são responsá
veis pelo maior número de desfiguramentos verifico
dos no panorama desta Capital, o qual se caracteriza, 
principalmente pelo sua reservo florestal. Troto-se, 
por outro lodo, de proteger a Cidade contra os efeitos 
da erosão, causada pelos desmatamentos, conservar o 
regime de águas, proteger o floro e fauna, etc. A ces
são gratuita à Prefeitura do Distrito Federal, de 5% 
do área de loteamento em zona de interêsse florestal, 
coincide com proposta idêntica feito no novo Código 
de Obras e visto o preservação de um mínimo de ve
getação, no interêsse do bem públ ico. 

CAPITULO Vlf 

Das desapropriações e do Fundo Florestal 

Art. 11 - Os imóveis dotados de reserva florestal que me
reça ser · preservada para bem público, poderão ser desapropria
dos pela Prefeitura do Distrito Federal, por proposta do Serviço 
Florestal e gosarõo, outomàticomente, da isenção de taxas e im
postos municipais desde que seja decretada o desapropriação até 
o sua consumação. 

Parágrafo único - Poderão ser excepcionalmente desapro
priados áreas que, embora não possuindo reservo florestal , se 
encontram em zona florestal e devem ser reflorestados. 

Justificativo: - Trota-se de medido do maior in
terêsse público, face à onda de loteamentos que ora 
se verifico na capital da República, ameaçando óreos 
que, muitas vêzes, apresentam grande interêsse paro 
a formação de reserva florestal, parque público, reser
va de flora e viso oferecer aos proprietários uma com
pensação pelo fato de não poderem lançar mãos de seus 
terrenos, até que se consume a desapropriação. 
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Art. 12 - Poro o fim exclusivo de se atender às despesas 
de desapropriação paro instituição de reservo florestal, confor
me mencionado no artigo anterior, fica criado o Fundo Florestal, 
a ser constituído de: 

a) - dotações que lhe sejam consignadas nos orçamentos 
normais; 

b) - tôdos os importâncias em dinheiro decorrentes do 
aplicação do presente decreto, exceto aquêles referentes a selos 
adesivos; 

c) - uma "taxa florestal", que fico criada sôbre loteamen
tos, no base de Cr$ T ,00 (um cruzeiro) por metro quadrado, da 
área total loteado; 

d) - doações. 
§ T.0 - Tôdas os importâncias que devem constituir a 

"Fundo Florestal" serão depositados em uma conto especial no 
Banco do Prefeitura do Distrito Federal, sob a mesmo denomi
nação. 

§ 2.0 
- O "Fundo Florestal", será movimentado pelo Pre

feito do Distrito Federal, por propÓsta do S~cretaria Geral de 
Agricultura, Indústria e Comércio. 

Justificativa: - A criocão de um "Fundo Flores
tal", no Ministério da Agriêulturo, foi prevista pelo 
Código Florestal, de maneira vogo, e não nos consta 
que tenha sido posta em execução e prática e virá re
solver de forma definitiva o problema das desapropria
ções de interêsse florestal as quais, muitas vêzes, não 
são efetivas, por falta de meios. A "taxa florestal", 
proposta sôbre os loteamentos, é uma contribuição 
suave, tendo-se em vista os grandes lucros provenien
tes das vendas de lotes, e seu alcance será verdadei
ramente patriótico. A reversão, paro o mesmo "fun
do", dos rendas provenientes da aplicação do presen
te Decreto, é medido lógica e justo, qual seja a de fa
zer voltar às árvores, poro o bem do coletividade, aqui
lo que, à custo delas, foi recolhido. 

CAPITULO VIII 

Das incêndios 

Art. 13 - Os responsáveis por terrenos que se encontrarem 
cobertos de capim, ficam obrigados a manter aceiros de 5 (cinco) 
metros de largura, no mínimo, no perímetro dos mesmos, a fim 
de evitar o propagação de incêndios que venham a se verificar. 

§ 1.0 -· Os referidos aceiros deverão ser obrigatoriamen
te mantidos limpos no época sêco. 
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§ 2.0 - A não observância do disposto no presente arti
go, importará em multo de Cr$ 1.000,00 o Cr$ 5.000,00. Co
da reincidência acarretará novo multo, que será o dôbro do an
terior. 

Justificativo: - Os incêndios em terrenos cober
tos de capim, e que quosi sempre confrontam com 
áreas de moto, constituem uma dos maiores ameaças 
às florestas cariocas, por ocasião dos períodos de sêca. 
Daí o necessidade de ser punido o não observância do 
presente artigo, com multo aparentemente elevado 
mos que, no real idade, é proporcionalmente inferior ao 
dono causado. A adoção de aceiros parece-nos o úni
co providência imediata capaz de evitar a propagação 
do fogo, até que seja feito o reflorestamento do área, 
ou adotada outra providência pelo propríetário. 

CAPITULO IX 

Do comércio de plantas expontâneas 

Art. 14 - Fico proibido o comércio de plantas ou portes 
apanhados nos matas e outras formações naturais do Distrito Fe
deral. 

§ 1.0 - O comércio dos referidos pfontas poderá ser au
torizado mediante comprovação de que os mesmos são oriundos 
de cultivo. 

§ 2.0 
- Caberá ao Departamento de Indústria e Comér

cio da Secretario Geral de Agricultura, Indústria e Comércio, or
ganizar a registro dos comerciantes autorizados na forma do pa
rágrafo anterior. 

§ 3.0 
- Os infratores estarão sujeitos a detenção até 4 

(quatro) meses e multa até Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) de 
acôrdo com o Código Florestal Federal. 

§ 4.0 
- O material apreendido será remetido à Secreto

rio Geral de Agricultura, Indústria e Comércio. 

Justificativa: - O comércio de plantas expontô
neas, retiradas das formações naturais do Distrito Fe
deral, já atingiu proporções alarmantes. Algumas es
pécies já foram extintas, enquanto outros se acham 
ameaçadas do mesmo fim. Outrossim, com o destrui
ção do floro promove-se a destruição do fauno. O Có
digo Florestal proíbe, porém de forma incompleto, êsse 
gênero de destruição, donde a necessidade de uma lei 
mais estrito sôbre o assunto, o qual, aliás, vem sendo 
objeto de comentários feitos por diversas pessoas au
torizadas e pela imprensa desta Capital. 
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CAPITULO X 

Dos defini~ões 

Art. 15 - Poro os efeitos do presente decreto, ficam odo· 
todos os seguintes definições: 

Árvore - é todo vegetal lenhoso, cujo caule é um tronco 
elevado, despido no base, com fôlhas e ramos no parte superior 
tendo, do superfície do solo até o alto da copa, no mínimo, 2,80 
metros. 

Florestas ou mata- é o conjunto de árvores, arbustos, her
vos, vegetação epífito, parasita, etc., conforme encontrado no 
próprio natureza. 

Capoeiro - é a floresta degradado, podendo estar em pro
cesso de regeneração. 

Capoerinha- é o conjunto de arbustos e hervos, constituin
do uma capoeira degradado, podendo estar em processo de re
generação. 

Mocego- é o conjunto formado por hervos e arbustos de 
pequeno porte, geralmente recobrindo o solo. 

Cêrco-viva - é o vedomento formado pelo plantio, lodo o 
lodo, de arbustos ou árvores conservados permanentemente em 
forma de cêrca ou separação, sem quebro de continuidade. 

Parágrafo único - Ficam isentos do necessidade de auto
rização do Serviço Florestal, o corte de cêrcos-vivos, os capinas 
indispensáveis aos tratos agrícolas e à podo em geral, ou seja, 
o corte dos ramos das árvores, conservando, no mínimo, metade 
dos ramos primários. 

Justificativo: - A necessidade de serem adoto
dos definições cloros e fáceis de entender e que não 
deixem dúvidas quando da aplicação dêste Decreto, é 
evidente. São inúmeros os pendências que atualmente 
surgem por falta de clareza ou devido à interpretações 
diversas dados aos têrmos usados. 

CAPITULO XI 

Do pessoal especializado 

13. Supondo-se existente uma boa legislação florestal, 
continua sendo indispensável dispor-se de pessoal habilitado poro 
aplicá-lo. Tal não é o que se verifica atualmente. Dispõe êste 
Serviço de 2 Oficiais de Fiscalização, 17 Fiscais e 24 Vigias, 
num total de 43 servidores que, embora não sejam funcionários 
especializados em assuntos florestais, vêm dedicando a sua ati-
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vidode aos mesmos, com mais ou menos resultados. Tendo em 
visto o área de 1.167 km2 do Distrito Federal, trota-se de um 
número ainda inferior às reais necessidades, o que levo êste Ser
viço o lançar mãos de outros funcionários, além dos mencionados. 

14. A fim de aplicar a legislação que acabamos de suge
rir, julgamos ser imprescindível a organização de um grupo uni
forme de pessoal habilitado por concurso, pessoal êste que não 
se limita a uma ação puramente policial, mos que, possuindo co
nhecimentos superficiais de leis e matéria florestal, posso, tam
bém, instruir e orientar as portes, dando à legislação a aplicação 
viva, real e educadora que ela deve ter. 

15. Tais resultados poderiam ser conseguidos com o criu
ção de determinado número de cargos de "Conservador Flores
tal'', Sugerimos "Conservador", tendo em vista as necessidades 
a que o servidor deve atender, conforme citamos atrás, e que 
não poderiam ser preenchidas por pessoal não específico, como 
é o coso dos "Fiscais", que são removidos poro Serviços os mais 
diversos, nunca se fixando em uma especialidade e frequente
mente, desejand0 mesmo a suo ida poro outros Departamentos. 

16. Outrossim, é do maior interêsse para a Administração 
contar com pessoal não apenas habilitado, mas também razoà
velmente pago, o que lhes permitirá desempenhar seus deveres 
a coberto de quaisquer tentações do subôrno que, infelizmente, 
persegue com frequência os servidores mal remunerados. 

17. Diante dessas considerações, temos a honra de sub
meter à considerocão de Vossa Excelência a seguinte proposto 
para criação, no S~rviço Floresta!, de 50 (cincoentaJ cargos de 
"Conservador Florestal", de ocôrdo com as seguintes condições; 

Conhecimentos básicos que deve possuir o :Conservador Florestal" 
e que caracterizam o cc:ngo: 

1 . LEGISLAÇÃO: 

1 . 1 - Código Florestal, 
1 . 2 - Legislação Municipal sôbre assunto ligado às ati

vidades do Serviço Flore~tal. 

2. BOTANICA: 

2. 1 Identificação, pelo nome popular, dos espécies mais 
comuns, 

2. 2 Definições de: árvore, arbustos, hervo, etc., 
2. 3 Reconhecimento dos plantas expontàneós, retiradas 

mais co"mumente dos formações naturais do Distrito Federal, or~ 
quídeos, cactus, oráceas, etc. 
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3. SILVICULTURA: '1 

3. 1 - Noções sôbre sementes e sementeiras, produção de 
mudos, etc., 

3 . 2 - Noções sôbre reflorestamento, 
3. 3 - Noções sôbre práticas silviculturois, desbaste, or

denamento, etc., 
3.4 - Noções sôbre: floresta, reservo florestal, capoeira, 

copoeirinho, macego, cêrca-vivo, etc., 
3. 5 - Transplontio, 
3.6- Podo, 
3. 7 - Avaliação do perigo causado por árvores broquea

dos, doentes, sombreamento excessivo, etc. 

4. DEFESA DO PATRIMôNIO FLORESTAL: 

4.1 - Defeso face aos loteamentos, pedreiras, saibreiras, 
barreiros, etc. · 

4. 2 - Conhecimento dos terrenos e casos em que é per
mitido o corte de árvores, 

4. 3 - Incêndios e aceiros; prejuízos causados pelos ba
lões. 

5 . CAÇA E PESCA: 

5. 1 - Legislação para o Distrito Federal, 
5. 2· - Medidas que devem ser adotadas para sua prote

ção: abrigos, alimentação, etc. 

6. PORTUGUts, ARITM~TICA: 

6 . 1 - Redação, 
6. 2 - I nformoções em processos, 
6. 3 - Operações simples de matemática, 
6. 4 - Medidos de terrenos, avaliações de qistâncias, de 

alturas, de árvores, de inclinação de terrenos, ·etc. 

7. GEOGRAFIA DO DISTRITO FEDERAL: 

7. 1 Nomenclatura dos principais acidentes geográficos, 
7. 2 Nomenclatura das principais florestas, 
7.3 Dados sôbre clima, altitudes, áreas, etc., 
7.4 Nomenclatura das zonas urbanas e rural. 
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18. O quadro teria, então, a seguinte organização: 

"Conservador Florestal" - 50 cargos isolados, padrão "L", 
com 5 aumentos quinquenais de 20%. 

Provimento: exclusivamente mediante concurso de provas 
orais e escritos: 

1 - Provas orais - Eliminatórias constando de: 
a) - questões sôbre o programa organizado, argüidas por 

3 membras da Banca, no mínimo; 
b) - entrevista pessoal de cada candidato, com 3 mem

bros da Banca, no mínimo, destinada a avaliar qs qualidades pes
soais do candidato paro o cargo. 

2 - Provas escritos - Eliminatórias: 
o) - questões sôbre o programa organizado. 

NOTAS - Provas orais: no mínimo 50 pontos em cada 
item e 60 pontos na médio. Provas escritas: no mínimo 60 pon
tos na média das matérias. 

B A N C A - Composta de 5 membros, de preferência 
técnicos florestais, indicados pelo Secretário Geral de Agricultu
ra, Indústria e Comércio. 

18-A. ~ste Serviço poderá organizar aulas especializadas, 
destinados aos candidatos interessados no concurso. Da boa rea
lização dêsse concurso dependerá, em grande parte, o futuro flo
restal do Distrito Federal, pois, não temos dúvidas de que, com 
essas medidas, será encontrada a verdadeira solução para o pro
blema de aplicação inteligente do legislação f lorestal, na Capi
tal do República. 

19. Os "Conservadores Florestais" seriam obrigados ao uso 
de uniforme próprio, de ocôrdo com modêlo o ser aprovado pelo 
Prefeito. 

Art. 16 - Ficam criados, no Quadro Permanente do Pre
feitura do Distrito Federal, os seguintes cargos, privativos do 
Serviço Florestal : 

I - de carreira: 
Conservador Florestal: - classe "K" 

classe "L" 
classe "M" 

Total 

ll - isolados, de provimento efetivo: 

Naturalista, padrão "N" 
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16 
14 

50 
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·Parágrafo único :- O prograMa poro o concurso de Con
servador Florestal seró elaborado com o fim de apurar, precipua
mente, conhecimentos de Législoçõo Florestal, Botânico, Silvicul
tUra, Defesa do patrimônio florestal, Coça e Pesca, Geografia do 
Distrito Federal, Noções de_ Topografia e Redação oficial. 

JudificatiYa: - Para o perfeito execução do le
gislação florestal, toma-se indispensável que a Prefei
tura disponha de servidores habilitados poro oplicó-lo, 
o que não se verifico atualmente: Visando norma
lizar a atual situação, proponho a organização de uma 
equipe uniforme de pessoal, que não se limite a uma 
ação puramente policial, mos que, possuindo conheci
mentos suficientes paro proteger as florestas existen
tes, possa, também, instruir e orientar os portes, dan
do à legislação o aplicação vivo, real e educadora que 
ela deve ter. Tais resultados poderão ser conseguidos 
com o criaçã·o de 50 (cinquento) cO'rgos de "Conservador 
Florestal". Sugerimos "Conservador", tendo ém visto 
as necessidades o que o servidor deve atender, confor
me citamos atrás, o que não poderá ser feito po't pes
soal não específico, como é o coso dos "fiscais"~ que 
sõo removidos poro Serviços os móis diversos, nunca se 
fixando em uma especialidade e, frequentemente, de
sejando mesmo o sua ida poro outros órgãos do Ad
ministração Municipal. Outrossim, é do maior interês
se que êsses funcionários permitirá desempenhar seus 
deveres o coberto de quaisquer tentações de subôrno, 
que infelizmente, perseguem com frequêncio os ser-

idores niol remunerados. 

CAPITULO XII 

Diapo~icõea gerais 

Art. 17 - Ão Serviço Florestal da Secretario Geral dé Agri
cultura, Indústria e Comércio, competirá fiscalizar o observân
cia dos instruções que sôbre Coço e Pesca foram baixados pelo 
Ministério do Agricultura paro o Distrito Federal. 

· JuatlflcotWa::- O problema do caça e pesco ne
cessita ser levado em consideração pelo Prefeitura do 
Distrito Federal com o maior interêsse e niáxima ur
gência. Isso, até o momento, não foi feito por falta 
de legislação específico e pessoal habilitado paro dor 
execução às instruções anualmente baixadas pelo ór
gão competente. A fauno do Distrito Federal, além 
de exiguo, acho-se seriamente ameaçada de extinção, 
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razão pela quo[ o Divisão de Caço e Pesc<J, oo MJhisté
rio do Agricultura, proibiu totalmente ·o sub .prática 
neste território. E' indispensável fazer CUIT)prir com ri
gor essa medida, de grande alcance para a sol.vo.Ção 
do fauno carioca. 

Art. 18 - Para os efeitos do presente decreto, os proprie
tários 'São solidàriamente responsáveis com os arrendatários, lo
cotGi.rios ou ocupantes dos seus terrenos, pelas infrações por êles 
c~metidas. 

Justificativo: - Troto-se de medida indispensá
vel, destinado a gçrantir o aplicação da lei, sem exce
ção, uma vez que é frequente o desaparecimento do 
infrator, quando se trato de simpJes locatário. Essa 
providência já se acha em vigor pela legislação otuol 
e tem produzido ótimos resultados. 

Art. 19 - Fica o Prefeito do Distrito Federaf, autorizado 
o conferir anualmente, por proposta do Secretario Geral de Agri
cultura, Indústria e Comércio, o "Medalha Florestal", destinada 
ao cidadão residente no Distrito Federal, e que mais houver se 
qistinguido, no correr do ano, por suas atividades em favor da 
natureza carioca, quer protegendo-a, quer reflàrestançío. 

Parágrafo único· - A referida medalha será cunhado em 
ouro e financiado pelo "Fundo Florestal". 

Justificativo: - O presente artigo visa estimular 
e recompensar, conforme já é feito em outros países, 
o amor e o interêsse pelas árvores e a natureza em 
geral. Trata-se de sentimentos que são insubstituíveis 
poro o criação de uma mental idade · florestal e que 
trazem melhores resultados que quaisquer leis, por mais 
rigorosos que sejam. 

Art. 20 - Fica instituído .o "Emblema Florestal", destinado 
a caracterizar o Serviço Florestal do Prefeitura do Distrito Fe
deral e os servidores no mesmo em exercício. O referido emble
ma terá a forma de dupla betoneira apresentando, em uma face, 
as armas do Prefeitura . e no outra, 4m representação qlusiva ao 
assunto e o ser aprovada pelo Prefeito. .' · · 

JustificotiYo: - O emblema florestal é, igual
mente; adotado em diversos países de p~lítico florestal 
adiantado, onde os funcionóriqs florestais sgo admira
dos e respeitados por sua ação em favor da coletivi
dade. A adoção de um emblema florestal contribu irá 
pa.ra afirmar, também, entre nós, a consciê~cia flores
tal, sem a qual não será possível realizar uma obra 
profícua nesse sentido. 

458 



C) - Material 

20. Uma legislação apropriado, o pessoal eficiente para 
aplicá-la, necessita, obviamente, de meios materiais que permi· 
tom torná-la realidade. Infelizmente, mais uma vez, não é o que 
se verifica atualmente neste Serviço.-

21. O Setor de Fiscalização Florestal, com jurisdição sôbre 
as propriedades particulares do Distrito Federal, dispõe de uma. 
único caminhçmete, de modêlo antigo, a qual presto serviços es
poràdicamente, visto passar a maior parte do tempo em consêrto. 
Como é fácil de se avaliar, o Serviço de Fiscalização Florestal, 
que por sua própria natureza deve ser extremamente móvel, fico 
seriamente prejudicado, deixando mesmo de existir paro nume
rosos locais inacessfveis, sem um meio de condução. 

22. Nessas candições, temos a.. honro de submeter à ele
vada apreciação de Vossa Excelência o seguinte plano de traba
lho, referente à conservação florestal, sem o qual continuará o 
Serviço Florestal na mesma situaÇão deficitária. Não podendo 
dor a essas obrigações, sob suo responsabilidade o desempenho 
que dele fodõs esperam_ Tal continuaria acontecendo, embora 
possuísse o législação adequado e o pessoal habilitado paro exe
cutá-la e não dispusesse do transporte mínimo indispensá'vel. 

23. De acôrdo com os estudos e observações feitos por es,. 
ta Chefia, o número de 6 (seis} Distritos Florestais, em que se 
achava dividido o Município, foi reduzido paro 4· (quatro), visan
do dor maior unidade ao Serviço. 

Art. 21 -Fico o Distrito Federal, para efeito de aplicação 
da presente lei, dividido em . 4 (quatro} distritos FlorestaisJ ae 
õcôrdo com os seguintes limi~es: · · · · 

1. 0 Distrito Floresta I ( 1-DF I): Partindo do Barro do Ti j uco 
e limitando pelos seguintes logradouros: Estrada Pica-Pau, con
tornando a Pedra ltanhangá, novamente pela Estrada do Tiju
ca, rodeando os morros da Muzema e do Pinheiro, Praça Profes
sor Camisõo, até o Largo da Freguesia, L~deira da Freguesia, 
Avenida Geremário Dantas, até o Largo do Pechincha, Avenida 
Alexandre Dumas, até o Largo do Tanque, Rua Cândido Benício, 
até o Largo do Compinho, Ruo Domingos Lopes, Largo de Mo
dureira, Estrada Marechal Rangel, Largo ao Voz Lobo, Estrado 
Monsenhor Felix, passando por Irajá, até o Praça Coraguatá, Es
trada do Quit~ndo, Cordovil, Estrada do Port.o Velho, em direção 
ao mar, até a Ponte do Lagarto. 

2.0 Distrito Florestol (2-DFI): Partindo do Ponta do Lagarto, 
na faz · do Rio São João de Meriti, subindo em :oposição ao mor, 
e limitando pelos seguintes logradouros: Estrado do. Porto Velho, 
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Cordovil, Estrado do Quitundo, até o Praça do Coroguotó, Irajá, 
Estrado Monsenhor Felix, Largo do Voz Lobo, Estrado Marechal 
Rangel, até Modureiro, Ruo Domingos Lopes, Largo do Compi
nho, Rua Cândido Benício, Praça do T oquoro, até o Largo do 
T onque, Estrado da T oquoro até o Largo do T aquoro, Estrado 
do Rio Grande, passando pelo Praça Luiz Dantas, até o Largo 
do Rio Grande, Estrada dos Teixeiros, contornando o Morro dos 
Macacos, até o Rua General Azevedo, Ruo Pedro Gomes, Ruo 
dos Limites, Rua Olfmpia Esteves (antiga Ruo do Cemitério), Rua 
Oliveira Ribeiro, Ruo Silvo Cardoso, Rua do Encanamento, Ruo 
das Cachoeiras, Estrada do Lomeirõo Pequeno, Ruo lporona, Es
trada de Santo Cruz, oté o Estrado dos Coqueiros (pouco antes 
da Ruo Albino Poixa, em Senador Camorá), Rua Teixeira Cam
pos e Estrado da Posse, até o Largo dos Capoeiras, Caminho de 
Figueiras, até o Rua Aricuri, antigo Estrado Rio-São Paulo, indo 
terminar na Ponte Washington Luiz, sôbre o Rio Guadu-Mirim, 
na diviso do Estado do Rio de Janeiro. 

3.0 Distrito Florestal (3-DFI): Partindo do Borra do Tijuca 
e limitando pelos seguintes logradouros: Estrada do Borro do Ti
juca, Estrada do Pica-Pau, contornando a Pedro do ltonhongá, 
prosseguindo pelo Estrado da Tijuco, rodeando os Morros do Mu
zemo e do Pinheiro, Praça Professor Comisõo, até o Largo do 
Freguesia, Ladeira do Freguesia, Avenida Geremário Dantas, até 
o Largo do Pechincho, Avenida Alexandre Dumas, até o Largo 
do Tanque, Estrada da Taquara, até o Largo do mesmo nome, 
Estrado do Rio Grande, passando pela Praça Luiz Dantas, até o 
Largo do Rio Grande, Estrado dos Teixeiras, contornando o Mor
ro dos Macacos, Ruas General Azeredo, Pedro Gomes, dos Limi
tes, Olímpio Esteves (antigo Rua do Cemitério), Oliveira Ribei
ro, Silva Cardoso, do Encanamento, dos Cachoeiras, Estrado do 
Lomeirõo Pequeno, Igreja da Vila, Jardim Campo Grande, Estra
da do Cabuçu, Estrada dos Caboclos, até Consulado, Estrada do 
Moto Alto, Moto Alto, Astrogildo, contornando o Fazendo Mo
dêlo, M.orro do Cavado, Estrada do Matriz, Igreja Motri~ Praça 
Guorotibo, Estrado do Ilha, passando pelo Vale do Engenho No
vo, Campo da Ilha, Estrada da Gruta Fundo, Estrada do Pontal, 
passando por Piabos, contornando o Morro do Coeté, até o Praia 
do Pontal de Sernombetibo. 

4,0 Dllhito Florestal (4-DFI): Partindo da Praia do Pontal 
Sernambetiba e limitando pelos seguinte~ logradouros: contor
nando o Morro do Coeté, Estrado do Pontal, Estrado do Gruta 
Fundo, Campo do Ilha, Vale do Engenho Novo, Estrado da Ma
triz, contornando pela estrado o Morro do Cavado, passando por 
Astrogildo e Moto Alto, Estrado do Moto Alto, Consulado, Estra
da dos Caboclos, Estrado do Cabuçu, Igreja da Vila Jardim Cam
po Grande~ otravessondo a Estrada do lomeirõo Pequeno, Rua 
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lporono, Estrada dos Coqueiros, Ruo Teixeira Campos, Estrado 
do Posse, Largo dos Capoeiras, Caminho do Figueira, até o Ruo 
Aricuri, antigo Estrado Rio-São Paulo, indo terminar no Ponte 
Washingtoh Luiz, sôbre o Rio Guondu-Mirim, na divisa do Esta
do do Rio de Janeiro. 

Art. 22 - ·Os casos não previstos no presente lei serão re
solvidos pelo Secretário Geral de Agricultura, Indústria e Comér
cio, de acôrdo com os dispositivos do Código Florestal. 

Art. 23 - Ficam revogados os itens 7, sub-item r, alíneas 
"A", "B", "0" e o sub-item 111, da Tabelo "H", do Decreto-lei 
n.0 2.049, de 29 de fevereiro de 1940, o artigo 11 e respectivos 
parágrafos do mesmo Decreto-lei, bem como as alíneas 4 e 5, 
item I, da Tabelo "VI", do Lei n.0 312, de 22 de dezembro de 
1948, e demais disposições em contrário. 

Apresento a Vossa Excelência, neste ensejo, os meus pro
testos de elevado estimo e consideração. 

Francisco Carlos lgletio• de Lima 
Chefe do Serviço Florestal 
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PROPOSIÇõES, MOÇõES E RECOMENDAÇõES 
Apresentadas e aprovados pelo Plenário elo 1.° Con

gresso Florestal Brasileiro 

N.0 1 
O Comissão Organizadora do 1 .° Congresso Florestal Brasi

leiro, considerando o magnífica e valioso contribuição feita pe
lo Dr. João Gonçalves Carneiro, oferecendo cem coleções com
pletos dos trabalhos publicados pelo Serviço Florestal do Estado 
de São Paulo, do qual é o seu eminente Diretor, sente-se no dever 
de solicitar à Mesa a inserção de um voto de louvor por tão ge
nerosa contribuição, levando o fato ao conhecimento de Suo 
Excelência o Senhor Governador do Estado de São Paulo. 

Solo das Sessões, em 17 de .setembro de 1953. 

(ao) Luiz Alberto Langer - Presidente 
Lycio Grein de Castro Vellozo - Vice-Presidente 
Eudoro H. Lins de Barros - 1.0 Secretário 
Pedro J. Costa Muniz - 2.0 Secretário 
Manoel Andrade -Tesoureiro 
Hosdrubol Bellegard e Annibol Sevalho, Conselheiros 

* * * 
N.0 2 

O signatário desta, comunica ao Primeiro Congresso Flores
tal Brasileiro que, apesar de já ter sido denunciado e alarmado 
por alguns jornais de Curitiba, continuo a evasão, por contra
bando, de pinhão, ou melhor dizendo, de sementes de araucá
ria, pela rodovia São João-Barracão, onde os contrabandistas fà
cilmente burlam a precária fiscalização estadual. 

Se não fôr pelo Govêrno Federal êsse foto encarado com 
respeito e continuar a válvula aberto, sem repressão séria e enér
gico, as populações futuras importarão pinho da República Ar
gentina. 

Curitiba, 13 de setembro de 1953. 

(a) Mário Marcondes Loureiro 
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N'.0 3 

O abaixo assinado comunico ao Primeiro Congresso Flores
tal Brasileiro que, em viagens feitas por diversas zonas, tem no
tado o ataque de broca nas jovens plantinhas de Cedro (Cedrela 
fissilis), a qual está comprometendo seriamente o reflorestamento 
expontâneo da precioso essência, geralmente nos capoeiras. Não 
podendo êle dar minuciosos informes nêsse sentido porque ape
nas observou o fato como amigo dos coisas da natureza, sem, 
contudo, ter identificado o inseto causador da broco, mos des
confia trotar-se duma lagarta de lepidóptero, que perfura os 
galhos do planto. Se, depois de anunciado êste conclave, tivesse 
tido oportunidade, teria colhido material poro estudo de espe
cialista, e trazer o foto melhor elucidado. O coso é sério e me
rece ser trotado com o devido carinho, pois já notámos ocurrên
cio do fenômeno no Norte e no Sul do Paraná, assim como no 
Oeste cotarinense, Município de Xopecó, onde o rico essência é 
muito procurado paro exportação em bruto, por via fluvial, rio 
Uruguai, poro o Argentino. 

Curitiba, 13 de setembro de 1953. 

(o) Mário Marcondes Loureiro 

* * * 
N.0 4 

Os signatários apresentam ao plenário do Primeiro Congres
so Florestal Brasileiro o moção de solidariedade, aprêço e gran
de admiração ao antigo Diretor do fábrica de papel de Cachoei
rinho, Sr. Fritz Arnold, brasileiro naturalizado, por ter sido o 
pioneiro do florestomento econômico no Estado do Paraná. 

Curitiba, 13 de setembro de 1953. 

{ao) Mário Marcondes Loureiro 
Vespertino Marcondes de França 
Sylvano Alves da Rocha loures 
Mário Câmara Canto 
Cecília Ferreira Guarita 
Rubens Suplicy Ferreiro do Amoral 

* * * 
N.0 5 

Os infra-escritos submetem ao plenário do Primeiro Congres
so Florestal Brasileiro a moção de saudade e veneração ao In
terventor Judiciário do Estado do Paraná, Dez. Clotório Portu
gal, já falecido, e de solidariedade, oprêço e grande admiração 
ao seu Secretário do Agricultura, Eng. Agrônomo Joõo Cândido 
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Ferreira Filho, que foram os criadores do Hôrto Florestal de Vila 
Velho, o único pertencente ao Govêrno do Estado. 

Curitiba, 13 de setembro de 1953. 

(oa) Mário Marcondes Loureiro 
Vespertino Marcondes de França 
Sylvano Alves do Rocha loures 
Mário Câmara Conto 
Cecília Ferreiro Guarita 
Rubens Suplicy Ferreira do Amoral 

* * * 
N,0 6 

Considerando que, se foz urgente a proteção do árvore, co
mo elemento preponderante õ vida do Noção; 

Considerando que, não existe em nosso País mentalidade 
florestal, e que o educação florestal ainda se acha no estoca zero; 

Considerando que, a destruição da árvore de maneiro geral, 
em todo o teritório, é mais fruto de ignorância do que perver
sidade, e que, somente por meio de um programa educativo-ra
cionat poder-se-á alcançar resultados benéficos à proteção e 
desenvolvimento constante de nossos reservas florestais, propo
mos que: 

Seja solicitado oo Exmo. Sr. Presidente da República, em 
mensagem de caráter urgente ao Parlamento Nocionat creação 
de um dispositivo legal, instituindo como obrigatório a cadeira 
de Silvicultura nos currículos dos cursos primário e secundário 
das escolas do País, inclusive idéias rudimentares no Jardim da 
Infância, ou, da maneiro pelo qual os membros do 1.° Congresso 
Florestal Brasileiro, houverem por bem determinar. 

Solo dos Sessões, em 17 de setembro de 1953. 

(ao) Gestão Chaves 
José Eurico Dias Martins 
Armando Novarro Sampaio 
Philippe Westin Cabral de Vasconcellos 
Jayme V. Pinheiro 
Milton M. Vernalha 

* * * 
N.0 7 

Os signatários desta, solicitam à Comissão Diretora, que 
organize uma relação constante de todos os Estados que se fi
zeram representar neste magnífico Congresso, relação esta con
tendo o nome de cada representante, profissão e enderêço, bem 
como o órgão que representa junto ao Congresso. 
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Destina-se esta providência o intensificar o maior intercâm
bio entre os congressistas presentes ao Primeiro Congresso Flo
restal Brasileiro. 

Curitiba, 18 de setembro de 1953. 

(ao) Paulo de Almeida 
Sady Giocometi 
Luiz B. Archer 
Rubens Suplicy Ferreira do Amaral 
Reinaldo Spitzner 
Vitor Kurudz 
Murilo Mendes 
Philippe Westin Cabral de Vasconcellos 

1r * * 

N.0 8 

Considerando que a Capital do Estado do Paraná, cresce ver
tiginosamente e suas necessidades são, na mesmo proporção, co
do vez maoires; 

Considerando que as fontes supridoras d'água de Curitiba, 
têm a sua origem direta nas vertentes naturais da Serra do Mar, 
donde a necessidade de que sejam preservados os mananciõis da 
serro, evitando o exploração das matas pelo homem, poro qual
quer finalidade, 

Os abaixo assinados, sentindo o calamidade que ameaça a 
Capital, recomendam que o 1.° Congresso Florestal Brasileiro 
encaminhe, às autoridades competentes, sugestão para que se ja 
levantado a á rea que constitue a bacia abastecedora d'água de 
Curitiba e seja legalmente interditada paro outros fins. 

Solo dos Sessões, em 17 de setembro de 1953. 

(ao) Reinhard Moock 
Dirceu Correio 
Ruy ltiberê do Cunho 
Horst Schuckor 
Hasdrubol Bellegard 
Mário José Nowacki 
Alfredo Bertoldo Klas 
Ovídio Gasporetto 
Milton M. Vernalho 
Jayme V. Pinhei ro 
José Eurico Dias Martins 
Armando Navarro Sampaio 
Pedro J. Costa Muniz 
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N.0 9 

O 1.° Congresso Florestal Brasileiro recomendo que os re
presentantes dos Govêrnos Estaduais junto ao Instituto Nacional 
do Pinho, sejam elementos de notória capacidade técnica, de pre
ferência os Diretores ou Chefes dos respectivos Serviços Flores
tais. 

Sala das Sessões, em 16 de setembro de 1953. 

(ao) E. Teixeira Leite 
W. Duarte de Barros 
Roberto Melo Alvarenga 
Helmuth Paulo Krug 

* * * 
N.0 10 

Considerando que o conhecimento dos nossos florestas, 
quanto à sua extensão e composição, se impõe como requisito 
fundamental paro suo exploração, administração e proteção; 

Considerando que êsse conhecimento só poderá ser adqui
rido e divulgado após pacientes e demorados estudos, realizados 
por profissionais especializados; 

Considerando que o nosso País avanço o passos largos, po
ro uma fase de intensa industrialização, em que o conhecimen
to preciso de seus recursos naturais será fundamental para suo 
utilização apropriado, 

Recomenda esta Comissão: 
Que sejam criados pelo Poder Executivo, centros de Pes

quisas e Ensino Florestal, no molde do que jó existe planejado pe
lo FAO poro a América Latina, nas vários regiões florestais de 
importância econômica do País. 

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

(a) E. Teixeira Leite- Presidente 

* * * 
N.0 11-a 

O 1.° Congresso Florestal recomenda aos poderes públicos, 
a criação de uma carteira especializada no I.N.P. para ofender 
à necessidade de investimento pela iniciativa particular em be
nefício das atividades florestais, notadamente de instalações in
dustriais visando o melhor aproveitamento da madeira. 

Sala dos Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

(a) E. Teixeira Leite 
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H.• 11 

O 1.° Congresso Florestal recomendo aos poderes públicos, 
o criação de uma carteiro especializado no I.N.P. poro atender 
às necessidades de investimentos pelo iniciativa particular em 
benefício dos atividades florestais, notadamente de instalação, vi
sondo o recuperação da madeiro. 

Solo das Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

(a) E. Teixeira Leite 

* * * 
N.• 12 

Considerando ser imprescindível ao progresso da indústria 
madeireira o concurso de Institutos Tecnológicos e de Pesquisas; 

Considerando que êsses Institutos necessitam de meios ma
teriais paro poder desenvolver os pesquisas e prestar auxílio 
técnico às indústrias, 

O 1.° Congresso Florestal Brasileiro recomenda: 

1) Que o I.N.P. conceda anualmente uma verba aos Insti
tutos Técnicos e de Pesquisas que se prontifiquem a prestar assis
tência e colaboração às Indústrias Madeireiros; 

2) Que essa verbo seja fixado pela Junta Deliberativa do 
I.N.P. 

Sala das Sessões, em 17 de setembro de 1953. 

(o) Rubem de Mello 

* 1t * 
N.0 13 

O 1.° Congresso Florestal Brasileiro recomenda ao Govêrno 
Federal, o nomeação de uma comissão de técnicos, incumbidos 
de organizar um plano de reflorestamento para os fábricas de 
posto mecânica e celulose do sul do País, nos moldes do que foi 
organizado para os Usinas Siderúrgicas do Centro do Pois, pelo 
Serviço Florestal do Ministério do Agricultura. 

Sqlo dos Sessões, em 18 de setembro de 1 9 53. 

(ao) José Carlos de Mattos Horto Barbosa 
Eudoro H. Lins de Barros 
Pedro J. da Costa Muniz 
Victor A. Peluso Júnior 
Max Victor Hering 
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~.· 14 
O 1.° Congresso Florestal Brasileiro recomenda ao Serviço 

de Proteção aos lndios, a organização de uma secção de orde
namento florestal, em ação conjunto com o Serviço Florestal do 
Ministério do Agricultura e o Instituto Nacional do Pinho, no sen
tido de orientar os trabalhos de exploração florestal em bases 
racionais, das florestas existentes nos Postos Indígenas do País. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) José Carlos de Mattos Horta Barbosa 
Eudoro H. Lins de Barros 
L. Moto Cabral 
Victor A. Peluso Júnior 
Max Victor Hering 

* * * 
N.0 15 

Em face das contínuas divergências nos mercados compro
dores contra a nossa classificação oficial, torna-se imperativo 
providências do Instituto Nacional do Pinho, para um reexame 
dêste assunto, a fim de evitar: 

a) Desmoralização de nosso madeiro nos mercados exterio-
res; 

b) Prejuízos aos exportadores que expedem o sua madeira 
de acôrdo com a classificação atual do Instituto Nacional do Pi
nho e que em parte é recusada no exterior, isto em consequência 
dos consumidores estrangeiros não aceitarem peças com furos 
de bichos, como madeira sã. 

E, dêste modo, recomenda à consideração dêste Congresso 
para imposição de nosso classificação nos mercados comprado
res, o imediato revisão na lei que instituiu o clossificaçõo oficial 
ou o empenho poro que os negócios com o exterior, possam ser 
realizados sem os embaraços e vexames atuais, atendendo, assim, 
aos altos interêsses dos portes. 

Sala dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

{a} Annibol Sevolho 
* * * 
N.0 16 

Considerando o perigo que o falto de retentores de fagulhas 
nas locomotivas que queimam lenho, oferece à integridade das 
florestas marginais e dos campos, o 1.° Congresso Florestal Bra
sileiro recomenda aos Gavêrnos Estaduais e Municipais, legisla-
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rem tomando obrigat6rio o uso pel·as ferrovias que usam lenho 
como combustível, os retentores de fagulhas. 

Sala das Sessões, em 16 de setembro de 1953. 

(ao) J. Gonçalves Carneiro 
Pedro J. Costa Muniz 
Roberto Mello Alvarenga 
Helmuth Paulo Krug 

* * * 
N.0 17 

O 1.° Congresso Florestal Brasileiro recomenda aos poderes 
competentes que 25% das quotas de lmpôsto sôbre a Rendo de
volvidos aos Municípios sejam obrigatoriamente empregados na 
defêsa e no Fomento Florestal. 

Sola dos Sessões, em 16 de setembro de 1953. 

(ao) J. Gonçalves Carneiro 
Roberto Mello Alvarenga 
Helmuth Paulo Krug 
J. Quirino Neto 

* * * 
H.0 18 

Que o 1.0 Congresso Florestal Brasileiro recomende à Co
missão Parlamentar para trotar do Problema Florestal, convo
que o si a tarefa da revisão do ante-projeto do Código Florestal 
em estudo na Câmara Federal desde cinco anos. 

Solo das Sessões, em 16 de setembro de 1953. 

{o) Roberto Mello Alvarenga 
(Oa representação de São Paulo} 

* * * 
H.0 19 

O 1.° Congresso Florestal Brasileiro recomendo ao Govêrno 
Federal, o criação de Florestas Nacionais, dando preferência à 
localização em região de ocurrêncio do "Aroucaria ongustifolia", 
em função do importância econômica que essa espécie represen
ta para o País. 

Solo das Sessões, em 16 de setembro de 1953. 

{ao) José Carlos de Mattos Horta Barbosa 
Wonderbilt Duarte Barros 
Pedro J. Costa Muniz 
Genor Ce~rio da Silva 
João Quirino Neto 
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N.0 20 

Considerando o importância e o utilidade que o serviço fi~ 
restol tem poro o organização do Silvicultura Brasileiro, a Comis· 
são de Ciência Florestal recomendo: 

Que os Estados e Territórios criem o órgão Serviço Florestal, 
através de cujos hôrtos e estações experimentais se realizem tra
balhos de pesquisas e técnica silvícolas, de ordem geral e em es
pecial: 

1) Ecologia Florestal; 
2) Conservação e preservação florestal; 
3) Engenharia Florestal; 
4) Dendrologia; 
5) Dendrometria; 
6) Economia Florestal; 
7) Aclimatação; 
8) Estudos florestais dos espécies indígenas regionais ou 

não; 
9) Terminologia Florestal. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) Augusto Ruschi 
Armando Novarro Sampaio 
Zygmunt Wieliczca 
Jayme Pinheiro 
Eugênio B. E. Gobellini. 
Acácia Villalva 
Luiz Carvalho Araújo 
José Eurico Dias Martins 
Wanderbilt Duarte de Barros 
Reinaldo Spih:ner 

* * * 
N.0 21 

Considerando que muito poucos Estados do Brasil possuem 
mapas fitogeográficos, levantamentos fitossanitários e botânicos; 

Considerando o importância que êstes trabalhos têm para 
um serviço conservocionisto no País; 

Considerando o alto volâr cultural que êstes trabalhos re
presentam poro o País, propiciando resultados de grande alcan
ce público, 

A Comissão de Ciência Florestal recomendo o êste Congres
so que indique aos Estados e Territórios, que realizem nos medi-
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dos de suas possibilidades os mdpos fitogeogróficos e os levan
tamentos fitossonitórios e botânicos. 

Solo dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) Augusto Ruschi 
Armando Novorro Sampaio 
Zygmunt Wieliczco 
Jayme Pinheiro 
Eugênio B. E. Gobellini 
Acácia Villalvo 
Luiz Carvalho Araújo 
José Eurico Dias Martins 
Wonderbilt Duarte de Barros 
Reinaldo Spitzner 

* * * 
N.0 22 

O 1.0 Congresso Florestal Brasileiro recomendo aos Poderes 
Municipais o importância e o necessidade do criação, tão ime
diatamente quanto possível, de Viveiros e Parques Florestais Mu· 
nicipois, nos têrmos do volôr que lhes atribue o Serviço Florestal 
como fonte subsidiáriq de progresso da Comuna. Servem essas 
unidades ao desenvolvimento do fomento silvícola, proporcionam 
proteção à vidq animal selvagem, preservam mananciais, são 
fonte permanente de conservação florestal, compõem a paisagís
tico urbano, fornecem material de ordem diverso poro uso em 
serviços dos Prefeituras e refletem suo existência nos meios ru
rais. 

Solo dos Sessões, em J 8 de setembro de 1953. 

(ao) Wonderbilt Duarte de Barros 
Arthur Miranda Bastos 
Augusto Ruschi 
Paulo Almeida 
Murilo Mendes 
Armando Navarro Sampaio 
J . C. de Mattos Horto Barbosa 
Zygmunt Wieliczca 
Jayme V. Pinheiro 
Eugênio B. E. Gobellini 
Acócio Villolvo 
Luiz Carvalho Araújo 
José Eurico Dias Martins 
Reinaldo Spitzner 
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N.0 23 

Acentua-se dia a dia o importância do municipalismo na 
vida do País. Recentes dispositivos da legislação brasileira, den
tre os quais a Constituição Federal e a Lei do Plano Rodoviário 
Nacional, reconhecem a necessidade dos municípios e determi
nam a assistência do poder Federal, que ampare e entrego às 
comunas, parte proporcional da arrecadação para melhorias lo
cais. Extranhável, por isso, é que nõo se tenha emprestado, às 
unidades do sistema político em que vivemos, parcela definitivo 
de responsabilidade no que se refere à tarefa florestal. Por in
termédio dos Prefeituras, deve, necessàriomente, ser feita o po
lítica de fomento silvícola, bem como a de fiscalização florestal 
no País. Há, pois, necessidade de que pleiteie êste Congresso, 
pelo alto sentido de brasílidade e de técnica, o estabelecimento 
de um fundo florestal destinado a dor elementos de financiamen
to à Silvicultura, à guarda, proteção e preservação do floro flo
restal, primária, secundário ou remanescente, que poderá pro
vir de: 

Recursos orçamentários normais; 
Sêlo florestal; 
Multas, taxas, impostos e arrecadações provenientes do ven-

do ou da atividade sôbre ou com produtos florestais. 

O fundo florestal brasileiro será aplicado na: 
1) Formação de florestas nacionais; 
2) Aquisição de áreas para reservas florestais típicas de 

finalidade integral; 
3) Manutenção da guardo florestal; 
4) Criação do agente florestal municipal delegado execu

tivo remunerado do poder público; 
5) Premiar o reflorestodores e florestadores. 

Ao agente florestal municipal caberá a fiscalização e o exe
cução da Lei Federal, subordinando-se em sistema total de en~ 
trosamento ao Serviço Florestal do União/ do qual emanarão di
retrizes e ordens. Procederá à fiscalização dos áreas em explo
ração, lavrará autos de infração, manterá cadastro dos proprie
dades rurais, bem como de suas superfícies em mata, será res
ponsável pelo manutenção do viveiro e do parque florestal do 
município. Sua função será de alta importância público, e julgo, 
por isso, que o Congresso procederia em boa ordem de interêsse 
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nacional se propugnasse junto aos poderes superiores paro que 
se torne efetiva esta providência. 

Solo dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) Wanderbilt Duarte de Barros 
Augusto Ruschi 
Muri lo Mendes 
Paulo Almeida 
José Eurico Dias Martins 
Luiz Carvalho Araújo 
Milton M. Vernolha 
Jayme Pinheiro 
Armando Navarro Sampaio 
J. C. de Mattos Horto Barbosa 
Zygmunt Wieliczca 
Eugênio B. E. Gcibellini 
Reinaldo Spitzner 

* * * 
M.0 24 

Considerando que existem no Brasil mais de 4.000 serrcr
rios localizadas nos vários Estados brasileiros; 

Considerando que o maior parte destas serrarias e indús
trias de aparelhamento e beneficiamento das madeiros estão lo
calizadas nos Estados do Sul, servidos por meios de transporte 
insuficientes e obsoletos, que vem obrigar o produtor e exporta
dor armazenar ao longo das estradas de ferro e rodagem por 
tempo indeterminado a quase totalidade de suo produção; 

A Comissão de Economia Floresta~ recomendo: 

a) O levantamento, pelo Instituto Nacional do Pinho, atra
vés de circular expedido a todas as serrarias e indústrias, devi
damente registradas e licenciadas, que forneçam uma relação 
completa das exigências prementes do reequipamento e renova
ção ou mesmo substituição de suas máquinas, engenhos, serras 
especiais, tratores, caminhões e ainda os materiais necessários 
às construções de galpões destinados ao armazenamento da. pro
dução; 

b) Que, coletados êsses dados, o Instituto os condense e 
apresente uma estimativa da indústria, classificando essas neces· 
sídades do seguinte formo : 

· 1) Máquinas, peças e acessórios, etc., produzidos no Pors, 
que satisfaçam especificamente as necessidades do industrial; 
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2) Material, peças e acessórios que não são produzidos no 
País, necessários entretanto ao citado fim; 

c) De posse dos elementos básicos, apontados, o Instituto 
Nacional do Pinho encaminhe uma exposição de motivos ao Pre
sidente do República, pleiteando junto ao Ministro do Fazendo 
a reservo de 20% das cambiais fornecidos ao 'Banco do Brasil, 
pelo comércio de exportação dos nossos madeiras, poro o reequi
pomento do indústria madeireiro; 

d) Com tal reservo ó Instituto Nacional do Pinho se habi
lite junto ao CEXIM poro o obtenção de licenças de importação 
no volôr máximo da coto cambial, especificando o que destinará 
a cada industrial ou produtor habilitado, o material a ser licen
ciado e seu valôr em dolor; 

e} A reservo de 20% das cambiais feitas ao Instituto Na
cional do Pinho, só deverá ser utilizado pelo rateio efetivo entre 
os pedidos encaminhados em tempo hábil pelos produtores e ex
portadores cadastrados e enquadrados nas recomendações expe
didas pelo Presidente do I.N.P.; 

f) O I.N.P. divulgará obrigotôriamente em seu boletim ou 
em qualquer outro meio de publicidade, trimestralmente, relação 
dos pedidos recebidos, resumo dos disponíveis em cambiais e 
comparação com o valôr dos exportações cio último trimestre. 

Solo dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

* * * 

N.0 25 

{ao) E. Teixeira Leite 
Paulo Almeida 

Considerando que o integração dos indústrias deve ser o al
vo a atingir poro o melhor aproveitamento do matéria-primo flo
restal; 

Considerando que essa integração só poderá ser atingida em 
obediência o planejamento cuidadoso, elaborado por profissio
nais habilitados, 

A Comissão de Economia Florestal recomendo: 
Que os autoridades a quem esteja afeta a concessão de li

cenças poro novos indústrias à base de madeira, promovam den
tro do prazo mais curto possível o planejamento da industríoii
zação do madeiro para que possam os mesmos se localizar no 
região ou local mais recomendados poro a indústria em questão. 

Sola dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) E. Teixeira Leite 
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N.0 26 

Considerando que o estabelecimento de qualquer indústria 
deve obedecer a um planejamento resu ltante das conclusões a 
que conduzirem os acurados estudos dos seus aspectos sociais, 
econômicos, técnicos e outros; 

Considerando, mui especialmente, que no atual ritmo de 
desenvolvimento do Brasil, cabe às classes e personalidades di
rigentes estarem otentíssimas e desenvolver dinâmica atividade 
nos diversos setôres, tendo bem presente o entrosamento do par
ticular no conjunto; 

Considerando que, poro a orientação referida, há indispen
sável necessidade de dados estatísticos, estabelecimentos técni
cos e mui especialmente conhecimentos que a ciência especiali
zada pode proporcionar, o Comissão de Economia Florestal re
comenda: 

1) Que, por intermédio de órgãos competentes, sejam rea
lizados, com urgência, os levantamentos dos recursos florestais 
existentes, especialmente nos regiões em que o atividade do seu 
aproveitamento dos mesmos recursos vem sendo o mais intenso, 
nêsses locais que posso interessar; 

2) ·Que seja indicado um órgão capaz de proporcionar os 
ensinamentos, bem como emitir pareceres atinentes ao planeja
mento no seu conjunto e nos casos isolados; 

3} Que os órgãos competentes realizem nos regiões produ
toras e oproveitodoras de recursos florestais, mesas redondas, reu
niões, conferências e debates; 

4) Que seja defendido o ensino florestal e técnico, nos es
colas de ensino médio e superior, visando o aproveitamento das 
riq'!ezas que os florestas oferecem. 

Solo dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

{a) E. Teixeira Leite 

* * * 

N.0 27 

O 1.0 Congresso Florestal Brasileiro propõe que se promova 
o desenvolvimento de armazéns gerais para auxiliar o financia
mento das atividades florestais, notadamente n<;>s pontos de con
centração. 

Solo dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(o) E. Teixeira Leite 
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N.0 28 

A Comissão de Economia Florestal submete o plenário o se
guinte indicação: 

Os poderes públicos promoverão o financiamento: 
o} Para florestor e reflorestar mediante garantio da terra 

e do árvore; 
b) Poro exploração das atividades madeireiras nas suas di· 

versos fases, mediante garantia dos estoques e dos instalações 
industriais; 

c) Para comercialização do madeira nas suas diversas fa
ses, quer fio Pois quer poro exportação; 

d) Poro renovação e modernização do Porque Industrial. 

Solo dos Sessões, em 18 da setembro de 1953. 

(o) E. Teixeira Leite 

* * * 
N.0 29 

Os signatários do presente, observando o entrosamento per
feito existente entre a classe madeireira e todos aquêfes, técni
cos ou não, que se ocupam dos problemas florestais, e conside
rando que tal evento, deve ser mantido e intensificado paro o 
melhor estudo dos problemas florestais e madeireiros, indicam à 
aprovação do plenário: 

1) A criação imediato do Sociedade Brasileiro de Silvicul
tura, com sede na Capital Federal; 

2) O cometimento às Sociedades e Associações de Enge
nheiros Agrônomos do País, do incumbência de orgoni:z:ar- em 
entrosamento com os sindicatos de classe - os núcleos regio
nais do Sociedade Brasileira de Silvicultura; 

3) Soticitor do I.N.P.: 
a) Que nos Estados em que se constituem núcleos do S.B.S., 

sejam êles, acessares naturais das Juntas Regionais e dos Conse
lhos Regionais de Reflorestamento; 

b) Uma subvenção anual, o cada núcleo regional da S.B.S., 
que se organizar no Brasil. 

Solo das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao} Lycio Greín de Castra Vellozo 
Armando Navarro Sompaío 
Annibal Sevalho 
Rubens S. F. do Amoral 
Max Victor Hering 
Pedro J. Costa Munit 
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N.0 30 

O 1.0
· Congressa Florestal Brasileiro recomenda que o Ser

viço Florestal estabeleço acôrdos paro fiscali zação com os ór
gãos públicos de transporte, especialmente com o Departamen
to Nacional .de Estrc:~das de Rodagem e com ss ferrovias, poro 
que condicionem o tráfego de veículos carregados com produ
tos de origem florestal, ou o despacho dêstes produtos, através 
de vias públicos de sua administração, somente aos portadores 
que apresentarem guio competente de autorização poro e>,cplo
raçõo florestal expedida pelos De!egodos competentes dos Servi
ços Florestais dos Estados, dos Municípios e do União. 

Esta providência é particularmente sensível oos interêsses 
dos Estados madeireiros do sul do Brasil: Rio Grande do Sul, Pa
raná, Santo Catarina, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, 
pois com ela ficaria coibido o tremendo devastação florestal que 
saqueio os serras altos onde se encontram os últimos reservas 
de motos, os nascentes de águas potáveis e energéticos, bem co
mo os remanescentes do fauno selvagem, completando, por ou
tro lodo, êsse remanescente 'florístico, o moldura paisagístico e 
sanitária dos zonas de maior adensamento demográfico do País. 

Solo dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) W. Duarte de Barros 
Arthur Mirando Bastos 
Augusto · Ruschi 
Murilo Mendes 
Paulo de Almeida 
Armando Novorro Sampaio 
Zygmunt Wieliczco 
Eugênio B. E. Gabeflini 
Luiz Carvalho Araújo 
José Eurico Dias Martins 
Milton M. Vernolho 
Acácia Villolvo 
Jayme V. Pinheiro 
R. Spitzner 

* * * 
N,0 31 

A Comissão de Político Florestal, 

Considerando que no atual sistema industrial das nossos 
serrarias de pinho, há uma perda de 60% do árvore abatido; 

Considerando que essa massa de matéria-prima, oproveitá
vel em diversos processos modernos, representa um volôr anual 
não inferior o Cr$ 200.000.000,00, e que, industrializado, resul-
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huia num valôr superior em sete vezes ao atual valôr de venda 
dos madeiras de construção; 

Considerando que a maioria dos processos conhecidos im
plica no utilização de maquinário importado, e na quase tota: 
!idade, coberta por potentes de invenção; 

Considerando que para o economia florestal, os iniciativas 
nêsse setor representarão não só um extraordinário benefício com 
a recuperação que darão ensêjo, como naturalmente criarão o 
interêsse econômico indispensável para o reflorestamento de ex
ploração a curto prazo, nos zonas do araucária, recomendo aos 
poderes competentes que concedam redução de tarifas alfande
gários, bem como facultem a cobertura cambial para a importa
ção de maquin6ria e equipamentos industriais necessários ao 
aproveitamento das sobras das serrarias, desde que tais indús
trias se localizem em zona de exploração da araucária. 

As facilidades cambiais recomendadas seriam as de ensejar 
ao industrial madeireiro a utilização das divisas que formo com 
o exportação que promove. 

Solo das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) José Verissimo Noronha Filho 
Eudoro H. Lins de Barros 
J. C. de Mattos Horto Bo·rboso 
Henrique Sirotsky 
Sody Gíacometti 

* * * 
N.a 32 

A Comissão de Economia Florestal, 
Considerando que florestomento e reflorestamento, implico 

em grandes investimentos e despêsas iniciais, e de manutenção 
ao seu proprietário; 

Considerando o alto valôr comercial que atingem algumas 
espécies florestais, já existentes e econàmicamente industriali
záveis; 

Considerando que a reserva florestal é susceptível o destrui
ção total ou parcial; 

Considerando que, entre a dota do reflorestamento efetua
do e o seu aproveitamento industríal decorrem muitos anos, f i
cando durante todo êsse tempo, expôsto ao risco da destruição; 

Considerando que, com as reservas florestais seguradas, po
de o seu proprietário, com maior facilidade, obter financiamento; 

Considerando que o mais elementar prudência aconselha 
que sejam resguardados pelos meios possíveis os riquezas flores
tais; 

481 



Considerando que todos os países de tradição florestal têm 
a organização de seguros contra os riscos de fogo das florestas; 

Considerando que o Estado é parte interessada no sobrevi
vência das atuais reservas florestais, bem como na incrementoçoo 
do reflorestamento, devendo, portanto, estimular tôda o iniciati
va particular, nêsse sentido, recomenda: 

Que seja promovida o criação pelo Govêrno Federal, do Se
guro Florestal, que estabeleça condições de garantias para tôdo 
iniciativa privado, que tem por fim a plantação, conservação e 
renovação dos florestas. 

Solo das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(a) Edgord Teixeira Leite 

* * * 
N.0 .33 

A Comissão de Economia Florestal, 
Considerando que o consumo futuro de celulose e papel de

ve manter melhor proporção com relação ao grau de industria
lização, educação e cultura do País; 

Considerando que os grandes fabricantes mundiais de celu
lose e papel já estão alcançando os suas capacidades máximos 
de produção; 

Considerando que, na atualidade, o Brasil está importando 
celulose e papel num valôr de 70 milhões de dolores; 

Considerando que ainda existem recursos fibrosos no País 
suficientes poro atender nossas necessidades celulósicos e po
peleiros; 

Considerando que a instalação de grandes fábricas repre
senta par si s6 uma garantia para a perpetuidade da floresta, 

Propõe: 
Que os poderes públicos, par intermédia de seus órgãos técni

cos e econômicos, façam um esfôrço deliberado poro expandir a 
produção de celulose e papel no País. 

Sugere ainda que os seguintes problemas básicos sejam es
tudados: 

o) Adaptação dos recursos fibrosos brasileiros às técnicos 
conhecidos de industria lização; 

b) Real disponibilidade do potencial fibroso nos regiões que 
possam apresentar maiores vantagens econômicos poro o desen
volvimento do indústria; 

c) Integração do indústria de celulose e papel, com as in
dústrias já existentes ou com aquelas que podem contribuir pa
ra aproveitamento racional do recurso fibroso. 

Sala dos Sessóes, em 18 de setembro de 1953. 
(a) E. Teixeira Leite 
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N,0 34 

Os representantes dos Sindicatos Madeireiros do Rio Grande 
do Sul, convencidos de que interpretam o pensamento da classe 
madeireiro dos três Estados Sulinos, na oportunidade em que se 
realiza o 1.° Congresso Florestal Brasi leiro, servem-se do ensêjo 
poro salientar o excepcional e dedicado atuação do ilustre Di
plomata patrício, Dr. Oscar Lorenzo Fernondez, que durante os 
negociações do recente acôrdo comercial argentino-brasileiro, tão 
brilhantemente se destacou no defêso dos superiores interêsses 
nacionais e da economia madeireira. 

Por êsse relevante trabalho, propõem o presente moção po
ro consignar um voto de louvor ao mencionado Diplomata pa
trício. 

Sala dos Sessões, em J 8 de setembro de 1953. 

(ao) Henrique Sirotsky 
José Veríssimo Noronha Filho 
Sody Giacometti 

* * * 
N.0 35 

Peço à Mêsa seja lavrado um voto de louvor, pelo esfôrço, 
boa vontade, dedicação, de todos os auxil iares e funcionários que 
prestaram seus serviços à Secretario do Congresso. 

Solo dos Sessões, em 1 8 de setembro de 1953. 

(o} Raul Lupottelli 

* * * 
N.0 36 

Queremos comunicar a êste Congresso, que o Ministério do 
Exterior, Divisão Econômico, numa político bem orientado, e por 
isso acertada, vem ouvindo os competentes autoridades madei
reiras, na prévia elaboração dos Convênios de Intercâmbio Co
mercial com os Países amigos. 

Considerando o elevado alcance patriótico e econômico des
ta diretriz, propomos a êste Congresso, que em seus Anais cons
te uma recomendação no sentido de que o Ministério do Exte
rior, Divisão Econômica, continue o ouvir os competentes Auto
ridades Madeireiros no elaboração dos Convênios Comerciais. 

Sala dos Sessões, em 1 8 de setembro de 1953. 

(ao) Henrique Sirotsky 
José Veríssimo Noronha Filho 
Eudoro H. Lins de Bcmos 
Sady Giacometti 
Eunilo Corrêa de Oliveira 
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M.0 37 

A Comissão de Economia Florestal, baseando-se no tese "Fa
bricação de madeira compensado com adesivos à base de resina 
sintética no Brasil", de autoria do Dr. Luiz Batti.sti Archer, por 
indicação do Eng. Rubem de Mello e 

Considerando que é de interêsse geral da indústria da ma
deira compensada, afim de poder conquistar os mercados estron
ge i r os, recomenda: 

Que seja dado maior facilidade paro a importação de mó
quinas modernos poro madeira compensada, não produzidas no 
País e sobretudo propiciando financiamento a longo prazo poro 
o reequipomento dessa indústria. 

Sola das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(a) Edgard Teixeira Leite 

* * * 

H.0 38 
Considerando: 

o) Que existe o problema do florestamento e do reflores
tamento, e suo preservação, no País, em todos os seus aspectos; 

b) Que o superior interêsse do noção reclamo uma legis
lação florestal atualizada e mais de ocôrdo com a necessidade e 
a realidade brasileiras; 

c) Que a revisão do legislação florestal é uma necessidade 
imperiosa e urgente; 

d) Que êsse problema, por suo complexidade, deve ser es
tudado detidamente e em conjunto pelos órgãos técnicos gover
namentais competentes e pelos classes interessados; 

e) Que o Govêmo Federal, em íntimo colaboração com os 
Govêrnos Estaduais, Municipais e classes interessados, deve ou
vir .os técnicos e interessados, antes de qualquer medida sôbre 
o assunto; 

f) Que o 1.° Congresso Florestal Brasi le iro, numa atitude 
patriótica e pela primeira vez no País, iniciou um movimento no 
sentido de ser debatido o problema, visando suo solução; 

g) Que os resultados do conclove que contou com o cola
boração e a porticif"oção ativo de técnicos e especialistas ofi
ciais, classes produtoras, estudiosos e interessados, constituem 
subsídios úteis e valiosos poro o solução do mogno problema; 
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h) Que, havendo junto ao Congresso Nacional uma Comis
são Parlamentar de legislação florestal e estando em trânsito 
naquela Casa um projeto de lei poro modificar a legislação flo
restal, ,, ~ -$· ~ 

O 1.° Congresso Florestal Brasileiro recomenda: 
Que, no formo do art. 32 do Regulamento do 1.° C.F.B., os 

trabalhos e os conclusões do Certame, consubstanciados nos 
anais, sejam enviados, em caráter especial à Comissão Parla
mentar de Legislação Florestal, da Câmara dos Deputados, co
mo subsídios norteadores dos trabalhos de estudos da revisão do 
Código Florestal e legislação complementares, solicitando a aten
ção que o assunto merece. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(o) Rubem de Mello 

'* * * 

N.0 39 

Diante do aspecto de deserto que vai tomando o Brasil, a 
1.° Comissão de Ciência Florestal, numa manifestação ardente 
de concorrer para a salvaguarda de tão nobre patrimônio, con
signa as seguintes sugestões para o alcance da elevada medida 
nacional: 

1) Que seja obrigatório nas escolas primárias do País, no
tadamente nas zonas rurais, o ensino de lições objetivas, com 
material escolar apropriado, sôbre o utilidade das motos, o culto 
ou o amôr às árvores, como defendê-las e preservá-las da ação 
do fogo e dos seus inimigos naturais; 

2) Que, pelo Ministério do Educação e de todas as Secre
tarias Estaduais da Educação, devidamente orientados por técni
cos florestais, sejam desenhados mapas murais, dos quais res
saltem e se debuchem para as inteligências jovens, tudo quanto 
possa despertar amor, carinho, interêsse e defêsa do elo mais 
forte entre o homem e o solo da Pótrioi 

3} Que se recomende o todas as assembléias legislativas es
taduais, o votação de lei que venho reforçar os dispositivos do 
Código Florestal, ampliando o sua ação e facilitando o tarefa dos 
autoridades florestais, dentro de uma noção colaboradora e fis
calizadora, no defêso do patrimônio florestal comum; 

4) Que nas igrejas, sejam os párocos, colaboradores nessa 
cruzada, falando sôbre êsses assuntos, aos paroquianos; 

5) Que seja, enfim, reclamada o atenção de todos os bra
sileiros, pelo rádio, pelo imprensa, sôbre o que represento para 
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o nosso existência, o tomada pelo geração presente, em proveito 
das futuros, da tarefa que os antepassados nos legaram, sem 
atentar no futuro do maior recurso natural de que dispúnhamos 
- o nosso reduzido patrimônio florestal. 

Sola dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) José Eurico Dias Martins 
Armando Navarro Sampaio 
Luiz Carvalho Araújo 
Jayme Pinheiro 
Milton M. Vernalha 
Augusto Ruschi 
Zygmunt Wieliczca 
W. Duarte de Borras 

* * * 

N.0 40 

E' com profundo respeito, admiração e saudade, que trago 
à consideração do plenário do 1.° Congresso Florestal Brasileiro, 
a homenagem, que desejo fique perpetuamente nos Anais dêste 
Congresso, ao maior silvicultor brasileiro - Edmundo Navorro 
de Andrade. 

Homenagem de respeito, pela obro notável que realizou, 
partindo do Hôrto Florestal de Jundroí, ao de Rio Claro, a maior 
Escola Florestal da América do Sul; homenagem de admiração 
pelo senso técnico, a rutilante inteligência, o invejável capacida
de de trabalho dêsse construtor inconfundível de uma das maio
res conquistas do introdução de uma planto exótico no Brasil -
o Eucalipto; homenagem de saudade, ao amigo com quem tive 
o honro de colaborar, em uma das mais sérias organizações do 
produção, do criação de uma riqueza, aquilo o que êle chamou 
o componho do Citricultura, no âmbito estadual, em São Paulo, 
e no Ministério da Agricultura. 

Respeito, admiração e saudade ao morto ilustre, ao técnico, 
ao homem de Ciência, e ao administrador, triologia tão difkil de 
se encontrar em um só homem. 

Rendendo esta singelo homenagem, quero que ela não fique 
numa simples moção, que, embora se eternize, não lembro, ton
to quanto se faz mister, o nome do grande silvicultor. 

Peço que esta homenagem vá mais longe. E, assim, propo
nho que seja dado o nome de Novorro de Andrade, à primeiro 
estação experimental para estudos técnico-científicos florestais, 
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que fôr criada pelo Serviço Florestal do Brasil, de sorte que Cls 
gerações vindouras saibam guardar a sua memória e pronunciar 
o seu nome com o respeito, a admiração e a saudade, como o 
faço agora, neste plenário do 1.° Congresso Florestal Brasileiro. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) José Eurico Dias Martins 
Luiz Carvalho Araújo 
Augusto Ruschi 
W. Duarte de Barros 
Milton M. Vernalha 
Jayme Pinheiro 
Z. Wieliczca 

* * * 

N.0 41 

Considerando a gravidade da situação do Brasil, em face 
do desmatamento que vem sofrendo há séculos, e atendendo a 
que as matas constituem a mais importante fonte de vida do 
País, e, ainda, devendo o poder público pagar por desacêrtos, 
que são de sua alçado corrigir, a 1.° Comissão de Ciência Flo
restal do 1.° Congresso Florestal Brasileiro, reunido no cidade 
de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, formula os seguintes 
recomendações, em tôrno desta Proposição, resultante de consi
derações do Dr. Wieliczco, que poderão servir de vot<> à Comis
são de Economia Florestal, a ser enviado aos poderes compe
tentes do República: 

1.0 ) Que seja estimulado, pelo financiamento, o plantio de 
essências florestais a todo oquêle agricultor ou organização in
teressodo que, seguindo normas técnicas, se propuzer a resta
belecer áreas devastadas, notadamente naquelas formadoras de 
mananciais; 

2.0 ) Que os juros cobrados sôbre investimentos florestais, 
atendendo-se ao longo ciclo da exploração florestal e aos dimi
nutos lucros auferidos, em todo o mundo, nessa exploração, se
jam reduzidos ao mínimo possível, e ampliado ao máximo o pra
zo de liquidação dos empréstimos poro fins florestais; 

3 .0 ) Que, além da modalidade dos empréstimos, nas con
dições indicadas, seria recomendável instituir um prêmio por ár
vore plantada, prêmio dividido em quotas pagas segundo os pe
ríodos de crescimento da espécie cultivado, desde o plantio até 
o ponto em que a árvore seja considerado como incorporada ao 
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patrimônio florestal explorável, constituindo-se um Fundo Flo
restal paro isso. 

Solo das Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

(ao) José Eurico Dias Martins 
Luiz Carvalho Araújo 
Eugênio B. E. Gobelliní 
Armando Novorro Sampaio 
Milton M. Vernolha 
Jayme Pinheiro 
W. Duarte de Barros 
Acácia Villolva 
Z. Wieliczco 
Augusto Ruschi 

* * • 
N.0 42 

A 1.° Comissõo de Ciência Florestal, 
Considerando o extraordinário papel representodó pelo fa

mília dos Coníferas no reflorestamento mundial; 
Considerando as reais necessidades das diferentes regiões 

do Brasil, em obter Coníferas com desenvolvimento econômico; 
Considerando o real volôr dessas essências florestais como 

fornecedoras dos mais úteis e nobres produtos da madeira; 
Considerando que no Brasil não existe um estabelecimen

to experimental poro estudos de introdução, aclimatação e me
lhoramento de Coníferas, propõe ao Congresso o seguinte: 

Que seja recomendada oo Govêrno Federal, a criação de uma 
estação experimental, em zona ecológica apropriado, com o fi
nalidade específica do estudo completo de todas os Coníferas eco
nômicos das várias regiões similares do mundo. 

Solo das Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

(ao) Milton M. Vernolho 
J. V. Pinheiro 
W. Duarte de Barros 
Acácia Villalvo 
Z. Wieliczca 
Luiz Carvalho de Araújo 
Augusto Ruschi 
Eugênio B. E. Gabellini 
Armando Novorro Sampaio 
José Eurico Dias Martins 
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N.• 43 

A 1.° Comissão de Ciência Florestal, 
Considerando que um melhor aproveitamento nas serrarias 

poderá trazer uma sensível redução no destruição dos remanes· 
centes de nossos. reservas florestais, recomenda: 

Que seja encarecido ao Instituto Nacional do Pinho a ne· 
cessidade de promover, o mais breve possível, a modernização, 
com a substituição, por financiamento aos industriais de madei
ro, de seus maquinários antiquados; 

Procurar realizar os desdôbros de madeiro em medidos exa,. 
tos e, sempre que isso não se posso fazer, promover o aprovei
.tamento dos aparos de madeiro, paro fins subsidiários, como por 
exemplo: porquetes, caixas, tocos, etc7; 

Cancelar os quotas dos serrarias antiquadas e que SE: opu· 
serem à modernização do maquinário. 

Sola .dClS Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

{ao) Milton M. Vernolho 
J. V. Pinheiro 
Acácia Villalva 
Z. Wieliczca 
Luiz Carvalho Araújo 
Augt;~sto Ruschi 
Eugênio B. E. Gobellini 
Armando Novarro Sampaio 
José Eurico Dias Martins 

* * * 
N.0 44 

Considerando o necessidade de possuir o Pais um número 
mais elevado de Engenheiros Agrônomos Fitossanitoristos, a 1.0 

Comissão de Ciência Florestal propõe o criação de cursos anuais 
para êsses técnicos, o fim de formar profissionais especializa· 
dos no reconhecimento das nossos pragas e moléstias florestais. 

Solo dos Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ad) Mitton M. Vernolha 
J. V. Pinheiro 
W. Duarte de Barros 
Acácia Villalvo 
Z. Wieliczca 
Lui:z Carvalho Araújo 
Augusto Ruschi 
Eugênio B. E. Gobellini 
Armando Novorro Sampaio 
José Eurico Dias Martins 
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H.• 45 

Considerando o grande extensão territorial brasileiro, onde 
existe um patrimônio florestal que preciso ser preservado e ex
plorooo racional e economicamente como fonte de rendo; 

Considerando que há no Brasil, escossês de técnicos flores
tais, devido justamente ao foto de não existir no País uma es
cola especializado poro o formação de tais técnicos; 

Considerando que todos os Países adiantados já compreen-
deram que a técnica florestal difere do técnico agrícola e, por 
isso mesmo, já possuem Escolas Florestais; 

Considerando que o Govêmo Federal mantém, no Km 47 
do antigo rodovia Rio-São Paulo, uma Universidade de assuntos 
rurais, o qual, possuindo amplos edifícios, é constituída de ape
nas duas Escolas - Agronomia e Veterinária, propomos ao 1.0 

Congresso Florestal que recomende ao Congresso Nacional: 
A decretação de uma leí criando a Escola Nacional de Flo

restas, nos moldes dos Escolas Nacional de Agronomia e Nacio
nal de Veterinária, como porte integrante do mesmo Universi
dade Rural. 

Sola dos Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

(ao) Luiz Carvalho Araújo 
Milton M. Vernolho 
J. V. Pinheiro 
W. Duarte de Barros 
Acácia Villalvo 
Z. Wieliczco 
J. C. de Mattos Horto Barbosa 
Augusto Ruschi 
Eugênio B. E. Gobellini 
Armando Novarro Sampaio 
José Eurico Dias Martins 

* * * 
N.• 46 

A 1.° Comissão de Ciência Florestal, 
Considerando o deficit impressionante de madeiros duras 

em relação às suas necessidades; 
Considerando o necessidade cada vez maior de dor mais 

durabilidade à madeiro aplicado; 
Considerando que os condições de meio facilitam em nosso 

Pais o rápido deterioração dos modei ros expostas ao tempo, re
comenda ao Congresso: 
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Que seja feito pelo Govêrno; legislação específico impedin
do o aplicação de madeiros poro postes, dormentes e outros fi
nalidades · que tais, sem o prévio tratamento preservativo. 

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 1953_ 

(ao) Milton M. Vernolho : 
Jayme V. Pinheiro 
Wonderbilt Duarte de Barros 
Acácia Villalva 
Zygmunt Wieliczca 
Luiz Carvalho Araújo 
Augusto Ruschi 
Eugênio B. E. Gobellini 
Armando Navorro Sampaio 
José Eurico Dias Martins 

* * * 
N.0 47 

A 1.° Comissão de Ciência Florestal, 
Considerando a dificuldade cada vez maior de obtençõo de 

boas sementes de Araucorio ongu$tifolio; 
Considerando a necessidade de se efetuarem estudos que 

esclareçam o ecologia do Pinheiro do Paraná e dos espécies que 
lhe são afins; 

Considerando que o Instituto Nacional do Pinho necessita 
e deve resolver êsse problema, poro melhor atender não só aos 
seus interêsses e aos fins paro que foi criado, recomendo: 

Que sejam adquiridas áreas, nos Estados de ocorrência na
tural do Pinheiro do Paraná, com o finalidade de constituir re
servas especialmente destinadas à produção de boas sementes pa
rg plantio. 

Essas reservas deverão se constituir de pinheirais nativos e 
de idade, porte e área suficientes poro a finalidade acima. 

A aquisição dessas áreas deverá ser realizada após o pare
cer de uma comissão técnica de reconhecido competência no 
assunto. 

Solo das Sessões, em 19 de setembro de 1953. 

(ao) Milton M. Vernalho 
Jayme Pinheiro 
Wonderbilt Duarte de Barros 
Acácia Villolvo 
L.uiz Carvalho Araújo 
Augusto Ruschi 
Eugênio B. E. Gobellini 
Armando Novarro Sampaio 
Zygmunt Wieliczco 
José Eurico Dias Mgrtins 
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. : Col'lsideranqo a importância dos .estudos dos pragas e m~~ 
léstios dos nps,sas' florestas,. propõ~, a criação• de uiij ServiÇo de 
Parasitologia Florestal no Instituto Naciona.l do Pinho e no Ser
viço Florestal Federal. 

Sal~ da; Ses~Õ~s, , em 17 .de setembro de 1953. 

(a) Milton M. Vernalha 
Jayme Pinheiro 
Wanderbilt Duarte de Barros 
Acácia Villalva 
Zygmunt Wieliczca 

· · Luiz Carvalho Araújo 
·Augusto Ruschi 
Eugênio B. E. Gabellini 
Armando Navarro Sampaio 
Jósê Eurico Dias Martins 

* * * 
N.0 49 · 

A 1.0
• ~o.missão de Ci.ência florestal, considerando a . .im~ 

portâncio dos estudos científicos realizados por entidades oficiais 
e. parti~ulqres çom relação. QS doençqs e progas dos· .nossqs mo
tos, ~propge que o Instituto Nacional do Pinho .e o Serviçp Flores
tal Ffi!deral .mantenham um in~ercômbia com as . referidos enti:
dades. 

Saloi das Sessões; em 17 de setembro de 1.953. 

(ao) Milton M. Vernalha · 
Jayme Pinheiro 
Wanderbilt Duorte de Barros 
Acácia . Vill.alva 
Zygmunt Wieliczca 
Luiz Carvalho Araújo 
Augusto Ruschi . 
Eugênio B. E. Gabellini 
Armando Navarro Sampaio 
José Eurico Dias Martins 

* * * 
N.~ 50 

Os Engenheiros-Agrônomos do Estado do Paraná, por sua 
associação de classe, ..-êm manifestar o seu entusiasmo pela hon
ra da presença a êste Congr:esso, do eminente homem público 
Dr. Edgard Tei)(eira Leite, membro do Consêlho Nacional de Eco-
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nomia, antigo parlamentar, a;' quétn nossa pátrio deve assina
lados serviços, endereçando uma mensagem de oprêço pelas, suas. 
elevados virtudes, exemplo que deve nortear a classe C!f}ron9mi~ 
co, \para que o Brasil cumpra o seu destino, figurando cornó na.; 
ção de primeiro grandeza, no concêrto dos povos ciyifizados. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(ao) Lycio Grein de Càst'ro \lellozo 
Pedro J. Costa Muniz 
Hosdrubol BelleQcild 
Eudoro H. Lins'de Barros 
Harry Carlos. Wekerlin 
Humberto José Jusi 
Uvio Almeida 
Genor Cesário do' Luz 
Domingos Desgoaldó · Netto 

* * * 
N.0 51 

Propomos que se insira nos Anais do 1.° Corigresso Flores
tal Brasileiro, um voto de louvori'e reconhecimento à Junto De;;. 
liberotivo do I.N.P. - órgão representativo da classe modeirei•, 
ra -. · pela feliz e oportuno 'iniciativa de promover êste notável 
certamen, de tão grande importância parà o Brasil. 

Solo das Sessões, ém 19 de s~tembro de 1953. 

(ao) Edgard Teixeira' leite 
· Paulo de Almeida 

, Armando Novarro Sampaio 
José Eurico Dias Martins· 
Wonderbilt Duarte de Barros 

* * * 
N.0 52 

O J.°Cqngresso Florestal Brasileiro solicita aos Pocl§lr~s Fe.
derais, especialmente à Câmara dos Deputaclos, que seja opro
vado o emenda substitutiva do projeto 1.082, em curso naquela 
caso do Congresso Nocional, reestruturando no padrão "0", com 
aumentos quinquenais de 20%, os agrônomos, em igualdade de 
condições com os demais. técnicos do Serviço Público Federal. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 
~!ii~ZI'<k:;;c~~~JlilW·'·"·· · 

· (ao) Moyses Rosental 
Carlos Taylor 
Luiz B. Archer 
Lívio Luiz de Almeida 
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H'' '··' 

.....•. Çq;;sldel"ohCJb que o art. 141 da Constituição Federal de 
1 ~46 .. ÇÓJ:ISÍQI)Q.: . . . . . · 

• '{A.C:Pr~tituição assegura. aos brasileiros e aos e$ttangeiros 
residentes no País, a inviolabilidade dos direitós concernel'ltes à 
vida, à libérdàde, à segurança individual e à propriedade, nos 
têrmo~ s~gll.il'lte$: . 

§ 16 ~ E~. garantido o direito de propriedade, salvo o co
so de desap~opl"ioção por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interêss~. spciol, mediante, prévio e justo indenização em di
nheiro"; 

Considerando que os códigos florestal e de coço e pesca são 
anteriores à Constituição .e qye estão, "ipso-facto", derrogodas 
todas os disposições em choquE! -com o têxto constitucional; 

Considerql)do quE! todo o esfôrço dos autoridades incumbi
das da; repressão ao crime contra a flora e a fauna brasileiras 
esbarra nos amplos direitos de propriedade que a Constituição 
garante; . , 

Considerando que as entidades particulares e os indivíduos 
amantes do Natureza vêm nulos os seus esforços de amparo e 
defesa da's .florestas e seus habitantes, ante o texto constitucio
nal. citado; .· 

Considerando que êste mesmo Congresso não terá finalida
de prática na defesq das florestas se não .houver uma legislação 
adequado que qcolha as suas concl4sqes e dê corpo às medidas 
acouteladoras do interêsse nacional· que venha o aconselhar; 
, Considerando que a defesa da. mato existente e o reflores
tamento do Brasil constituem matéria de transcendental impor~ 
tôncia para o presente, e muito mais para o futuro da Nação, 

Sugel!imos ao Congresso: 
Que se dirija à Comissão Parlamentar da Câmara Federal, 

incumbido da confecção do novo código florestal, no sentido de 
criar uma legislação adequado e enérgica de replantio e puni
ção aos crimes contra o potrímônio florestal, no campo até de 
propriedade particular, mesmo que seja necessário recurso. à re
visão constitueionol, no que tange aosobjetiv?s dêste Congresso. 

Solo das S~ssões, em 19 de setembro de 1953. 
(ao) Acácio Villalva 

Cristóvom Ferreira de Sá 
Milton M. Vernalha 
Jayme V. Pinheiro 
Wonderbilt Duarte de Barros 
José Eurico Dias Martins · 
Armando Novarro Sampaio 
Zygmunt Wieliczco 
Augusto Ruschi 
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N!:O 'Sl;í 

.0$ abaixo assinados, delegados nêste memorável Congresso, 
Considerando que em vários trabalhos e sugestões apresen

tadas e aprovadas nêste Congresso, muito se tem falado no pre~ 
cório aproveitamento das árvores abatidas para fins industriáis; 

Considerando que, efetivamente, o aproveitamento, princi· 
palmente do pinheiro brasileiro, não chega a trinta por cento; 

Considerando, entretanto, que muitas vezes, por falta de cO
nhecimentos e de esclarecimentos, é o próprio Govêfno quem .C:ría 
dificuldades poro um melhor aproveitamento da árvore; 

Considerando que, em comprovação ao alegado no consi
derando anterior, pode ser apontado a última Lei do lmpôsto de 
Consumo, que além de sujeitar os "cabos de vassoura" à uma 
tributação exagerada, criou óbices tão absurdos que, prôtica.: 
mente, impedem a fabricação de artigo de. tanta necessidade; 

Considerando que a última Lei do lmpôsto de Consumo che~ 
gou ao absurdo de computar para fins tributários, como fôrça 
a totalidade do potencial em H.P. do locomóvel de uma fábrica; 
quando .o tôrno para fabricação de cabo de vassoura não ocupa 
mais que quatro. a cinco cavalos, sugerem: 

Que o 1.° Congresso Florestal Brasileiro, recomende ao Go
vêrno Federal, com a máxima urgência, a remessa de Mensa
gem ao Congresso Nacional, 'pedindo a revogação de todos os 
artigos que tornaram pràticamente;,)mpossível, na Lei do Impôs~ 
to de Consumo, o estabelecimento industrial de cabos de vassou~ 
ra, que, ainda, fizeram com que fecbassem suas portos a quase 
todas as indústrias do gêl"'ero, que existiam antes .da. citado lei. 

Sola das Sessões, em. 18 de .setembro de 1953. · 

(ao) Ruy ltiberê do Cunha 
Hasdrubal. Bellegard 

· · Victor Kurudz · · 
Annibol Sevolho 

* * * 
N.0 55 

Peço à Mesa que seja lavrado um voto de louvor e agrade~ 
cimento à dedicação, esfôrço e inteligência, emprestados para 
o êxito do certame, pelo Comissão Organizadora dêste Congres~ 
so, composta dos Senhores: Luiz Alberto Langer, Lycio Grein de 
Castro Vellozo, Eudoro H. Uns de Barros, Pedro Joaquim da Cos
tó Muniz, Manoel de Andrade, Hasdrubal Bellegàrd e Annibal 
Sevolhó. · 

Sola das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(o) Raul Lupattelli 
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N.0 56 

Propomos ao plenário sejcim transmitidos votos de ogrode
c,irnen.tos ao Exmo. Sr .. Presidente do República~,, Doutor Gêtúlio 
Vargas pelo;foto de ter aprovado, no mesmó dia, o exposição.de 
motivos do Presidente do Instituto Nacional do Pinho, comunicao~ 
do.o r.esolução do Junto Deliberativo, de realizar o Primeiro Con
gresso Florestal B,rosileiro; aos Senhores Ministro do Trabalho e 
do Agricultura; Doutores João Goulort e João Clêofos, pelo opôio 
efetivo que deram ao certame; ao Presidente do Conselho Na
cional de Economia, Doutor Luiz Dodsworth Martins; ao Presi
d~nte do Banco Nacional de Desenvolvimento; aos Governadores 
de diversos Estados do União aqui representados; ,às instituições 
oficiais e privados que aderiram ao certame, pelos valiosos con,., 
tribuições que trouxeram poro o seu êxito. · ·· 

Sola das SesSqes, em 18 de setembro de {953. 

(ao) J;qdoro H: Lins de ,Barros 
Jdsé Carlos Léóhe · · 

'José Carlos Horta Barbosa 
Joáo Quirln() Neto 
Moysés Rozental' 

·'ir.* * 

N.o·s7. 

A Comissão ·de Económió Florestal, 
Considerando que até' ogorO não têm sido convenientemen

te aproveitados os resíduos de madeiro, especialmente nas ser-
rarias; . 

Considerando que há diversos processos técnicos que possi
bilitam o aproveitamento econômico dêsses resíduos, recomenda: 

Que a indústria madeireira, aproveite os resíduos da ma
deiro, mediante processos de distilqção e outros. 

Sala dos Sessões, em 18 .de ,setembro de 1953. 
" _,' ' . {--'~ 

(a) Edgard Teixeira leite 

* * * 
N.0 58 

.·A Comissão de EconRrnia Fiorestal, , , 
Considerando que é básico, para a exploração raciopql: çlas; 

florestas, o .. planejamento e regula111entação; 
Considerando que to'dõ esfôrço deve ser paraproduzi r o má

ximo de rendimentO com o mínimo de capital; 
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Considerando que a exploração racional das florestas re
quer técnicos planejadores e executores especializados, reco
menda: 

A criação de centros de estudos, pesquisas e treinamentos 
para a formação de técnicos planejadores e executores da explo
ração racional das florestas. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(a) Edgard Teixeira Leite - Presidente 

* * * 
N.0 59 

Os signatários da presente, observando e sentindo os magní
ficos resultados já conseguidos pelo 1.° Congresso Florestal Bra
sileiro, e considerando que outros certames dessa natureza serão 
necessários para a perfeita e meticulosa resolução dos grandes 
problemas florestais brasileiros, encarados sob todos seus as
pectos, indicam à aprovação do plenário a realização do 2.° Con
gresso Florestal Brasileiro, em Manaus, Capital do Estado do Ama
zonas, em setembro de 1955, sob o patrocínio do I.N.P. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1953. 

(aa) Lycio Grein de Castro Vellozo 
Paulo de Almeida 
Armando Navarro Sampaio 
Annibal Sevalho 
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NOMES E ENDEREÇOS DAS PESSOAS, FIRMAS, E 
ENTIDADES PARTICIPANTES DO 1.° CONGRESSO 

FLORESTAL BRASILEIRO 

Realizado em Curitiba, de 13 o 19 de setembro de 1953, pot~ocincrdo pelo 
Instituto Nocionol do Pinho 

Nomes - Profissões - Endereços: 

Augusto Ruschi- Diretor do Museu de Biologia "Prof. 'Meló Limão''~---"" S; 'Tere
za, São, Paulo. 

Alfredo Bertoldo Klas - Prefeito Municipal - Palmeira, Parahq. 

Aristides Carvalho de Oliveira - Eng, Agrônómo, Chefe Serv: Forrtenfo Agri-
cola - Curitiba, Paraná - Rua Barão do Rio· Branco. · 

Arnaldo Alves de Aràújo Vianna ~ Eng. Agrônomo ;_..._ Mqllef,' P'aro~ó' :.::.:.:: Ca~ 
sa Rural. · · · 

Amynthas Becker -· lnd. Madeireiro --:· Lapa, Paraná - Antônio Olilitó; / 

Agostinho Ermelino de Leão F(lho - Engimheil·a·e Industrial -Curitiba, Pa-
raná --::-. Av. Getulio Vargas. ·' · 

Alvaro Albuquerque - Del. Reg. do Trabalho - Curitiba, Pórana - Av. Vise. 
, Guarapuava, 4133. · 

Anotai Kaszkurowicz - Del. Flor. Jnds. Klabin Celulose Paiari6'$;1<. _;_ Mon
te Alegre, Paraná. 

'"'l!W ""'"" . . . • 
Adolpho Mayer - Pres. Sindicato lnd. Ser.· Carpint. Tanóatids - Johívile, 

Santa Catarina ..:... Cx: ·Postal, lOS. 
Alice R. de Sá - Professora - Curitiba, POràná - Rua 1 3 · de·. Maio, 56 a. 
Antonio Carlos de Aro.ujo Moiitz - Curitiba, Paranq ..,...:: Ru~ Dprip ,}/~Jipzo, 't'9 .. 
Annibal Sevalho- Pres.Si.ndicatp Comércio Atacad. Mqdeiras P0 ran0 ~ Curk 

tiba, Paraná - Rua Pres. Carlos Cavalcantj, J 51. 

Armando Navarro Sampoip - Dir •. Serv. FlorestaL Cia .. ;Paulista de. Estrada$. de, 
Ferro- Rio Claro, São Paulo- Caixa Postal, 29. 

AcocioVillt;~l~a- Engenheiro -São Paula; Capital -:;- Rua ~~ Bento;1 3p9 - 1.?. : 

Arlindo S. Gonçalves - Prof. Esc. Superior Agric.: ~ Viçosa; Minas 'Gerais. 

Adelmar Faria Coimbra -'-- Agrônomo Serv. Florestal Prefeitura Distrito Fe~ 
deral - Rio, Distrito Federal. 
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Aldo Frederico Brouns - Agrônomo Serv. Florestal Prefeitura Distrito Federal 
- Rio, Distrito Federal. 

Angelo Molfi - Veterinário lnst. Biolog. Pesquisas Tecnológicos - Curitiba, 
Paraná - Caixa Postal, 357. 

Anchises de Faria - Médico - Curitiba, Paraná - Ruo Lamenho Lins, 111 O. 

AlsedÓ Lep~evcíst -QI.Íímico.lnclusti'ia11 lnst. Biol. ePesq. Tecnol. -Curitiba, 
) 2'l~rono, ... . . . . · 

Ary Rovoglio Cunha - Químico Industrial,. lnst. B.iol. e Pesq. Tecnol. - Curi-
tiba, Paraná. · · 

Arthur Mirando Bastos - Assistente Gab. Min. Agricultura - Rio, Distr. Fed. 

Arlindo Loyola de Camargo - Engenheira Agrônomo - Curitiba, Paraná -
RMo Duque de Coxias, 491. 

Agostinho Bernardo do Veiga 'L- Diret. dó i Escola ·Superior de Agricultura e 
Veterinário - Curitiba, Paraná - Av. João Gualberto, 641. 

Ayrton Furiatti - Eng. Agrônomo - Mollet, Paraná - Casa Rural. 

Christovom Ferreira de Sá - Pres. Comp. Associativo de Proteção à Natureza 
- S. Paulo, Capital - Ruo São Bento, 309 - 1.0 • 

Cecília Ferreiro Guarita - Engenheiro Agrônomo - Curitiba, Paraná - Rua 
Chile, 1139. 

Carlos Stellfeld - Prof. do Universidade do Paraná - Curitiba, Paraná -
Praça Tiradentes, 530. · 

Carlota llnicki - Química Industrial, lnst. Biol. e Pesquisas Tetnol. - Curi
tiba, Paraná. 

Cod~ Bodziqk Jun,illf - Prof. cja Escola Superior ele Agricultura e Veterinórià 
do Paraná -.Curitiba, Paraná -. Ru.o: Belém, :35; 

Caio Gracch9. Pereira.~ Prof .. d.o Escola. S.uperior de Agricultura e Veterinário 
· · do Paraná _.:_ Curitiba, Paraná _.:_ Rua Celestino Junior, 76 .. 

Carlos. ;l'ClS?Ior .. dç~>Cunho e Mello ,..._ Agrônomo do Minist. da. Agricultura. -
Rio, Distr. Fed. - ~uo. Cornosú, 474 ---; Apt. 202. 

Carlos Toledo Rizzino - Biologista do Jardim Botânico ""- Rio, Distr. Fed, -
Jord.im BotcJni~o, 1108 • 

. Claudio Lossonce de Oliveira - Agron. do lnst. Nac. do Pinho .......... Três Borras, 
. Santo Catorir:~o, 

Carlos Luiz Nigro - Químico Industrial - Curitiba, Paraná - Rua Cabral, 
. ,)51 - Apt. 7. 

Cornélio von der Vliet - Eng. Florestal/. G. Mór das lnd. Klobin Celulos~ do 
~oronó S.A. ....,-- Monte Alegre, .. Paronó. 

DurvofE. Pacheco de Carvalho- Quí~i~o lnd., lnst. Biol. e P!'lsq. Tecnol. -
· Curitlbóí Paràná :..,_ Caixa Postal, 357. 

David A. do Silvo Carneiro - Eng: Civil, lnst. de Biol. e Pesq. Tetnol . ......:.. Curi· 
tibo, Paraná - Coi'xo Postal, ·357, ·' · 

Dirceu Correio:......,. Qulmico Industrial, lnst. de Biol. e Pesq, Tecnol. .....:. Curi· 

tibo, Paraná - Ruo Cabral, 444. 
Engênio Él; e: Gobellini - QuímiCo Industrial, lnst. de Biol. e Pesq. 'iécnol. -

Curitiba, Paraná ....,-- Caixa Postal, 357, 
Ezequi9.l A .. Ga~Eis ...,...: lqdustr. Modeireirq, Repres. Gov. juntç ao I.N,P. -

lroti, Paraná. 
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Eunilo .Cor~êa de Oliveira .,..,.. Agr0n. Sec. Agricultura do Paraná ;..:..... Curitiba; 
Paraná - Rua Inácio Lustoso, 909. ' . · 

Ermenegildo .Çyrillo .Corbellini ,.,..-. IndustriaL Madeireiro _;, · Rio; Distr( Féd. - · 
Ruo México, 45 - Sala 205. . . ·· · 

Edgar Barbosa da. Silva - lndustrioi·Modeireiro> ""-- Itararé, São Paulo ~ Ruo 
24 de Outubro, 480. · ··· 

Ennio Marques Ferreira - Curitiba, Paraná - Rua Barão do Rio B~9nco, 4 l. · 

Eduardo C. Pereira Jorge - Químico Industrial, lnst. de Biol. e Pesq. Tecn01. 
--' Curitiba, Paraná. · · · · · 

Eurico Dips Martins - Comis. Planejamento do Pro~~ção --; Cuiabá, M.ot0 
Grosso. · 

Ernesto do Silva Araujo - Agrônomo do ln~t. .Noc. do Pinho - lrçtí;, f,!9rqná 
'--- Caixa Postal, 163. · · · 

Eudoro H. Lins de Bor.ros -:- Chefe do Oiv. de Reflorest. do .t.N.P, -:- ,Rio;• 
Distr. Fed. ,:_:_ Rua' Síqueirq Campos, 241:' · · 

Eugenio Soraceni - Repres. do Governo. do E~tqdo de São Paulo ..,..- São Paulo, 
Capital - Ruo Moraes, 696. 

Felipe W. Cabral de Vasconcelos - Prof. da Escola. ''Luiz de Queiroz~ -
·Piracicaba, São Paulo. 

i 

Frederico Rupprecht Bompeixe Corstens - Curitiba, Paraná - Ruo Louren-
ço Pinto, 440. 

Francisco Andrade Mouro ~ lnsp. do lnst. Noc. do Pinho - Curitiba, Paraná. 

Fernando Gomes -'- Jornalista - Rio, Distr. Fed. __:. Agência Nbcionol: . 

Fortunoto Ceccotto - lnd. Madeireiro - Curitiba; Paraná - Rua Mons. 
Cerso, 54. , '':,L, 

Francisco Perse - Eng. Florestal do S.A. lnd. R. F. Matorozzo - São Pau
lo, Capital - Praça 'Patriarca. 

Fausto Luz _.... Agrônomo do Minist. da Agricultura --'- Cdritibo; ?'aí'óná ,:_:_ Rüa 
Augusto Stellfelcf;.l567. 

Ferno~do Rocha - Agrônomo do Sec. da Agricultura ~ Pbr\tb Grossc:i;' Po~ 
~oná - Porque Est0duol 1çle Vila Velho. 

Francisco Roselli - Industrial Madeireiro ;..:..... São Paulo, Capital......,. Ruo Brig. 
Golvão, 868. 

Germano A. Birckholz - Industrial Madeireiro - Curitiba, Paraná -:::-:-. Caixa. 
· Postal, 693. · · · · · 

Gilberto Crockatt de Sá - Repr. Ministro do Trabalho - Rio, Distr. Fed. 

Godofredo Varella - Industrial Madeireiro - Curitiba, Paraná ..,:,-- Ruo Brig. 
Franco, 1481. . . 

Grotulino de Melo - Agrônomo do Sec. de Agricultura do Est, .da Bahia -
Bahia. · . 

Guilherme Voehringer - Industrial Madeireiro - Calmon, Sani~ . . Catqrino. 

Gastão Nascimento Ceccotto - lndustriol Madeireiro. 

Gastão Chaves - Engenheiro Eletricista -:- Curitiba, Paraná.- Ruo.Angelo 
Sampaio, 1166. 

Gumeréi~do Lopes - São Paulo, Capital. 
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Gqstolio Victor l..,angmann l<ubiak - Veterinário; lnst. de Biol. e Pesq. Tecnol. 
- Curitiba, Paraná - Caixa Postal, 357. , 

Genor Cesario l:!a Silva -, l;ng. Agrõn. da Sec. da Agricultura - Porilta, Gros~ 
sa, Paraná - Parque Estadual de Vila: Velha. 

H,umberto José Jusi - Eng. Agrôn. Sec. Agricult: -,Curitiba,., Paraná ..._ Rua 
, Cabral, 84 1. · 

Horst Sc~uckar- Eng. Silvicultor da Secretaria ,da Agricultura -,:P.onta Gros
so, Paraná - Vila Velha. 

Heitor Guilherme Medina - Médico - Cu~itiba, Paranp .c. Rua .. (:omendador 
Araujo, 63. 

Hertt.llano Vicari - Industrial Madeireiro - São Paulo, Capital ----, Rua Cor· 
valho Mendonça, 40. · · · 

Hosdrobal Bellegard - Eng. AgrÔriômo e ' Industrial - Curitiba, ·ll'araná 
Rua 15 de Novembro, 1426. 

Henrique E. Mirando _;, Curitiba, Paraná -'-· Rua Inácio Lustosa, 277. ' 

Humberto Miranda Bastos - Repres. Banca de Crédito da Ama;zônia - Be
·lém, Pará. 

Helmut Paulo Krug - Eng. Agrôn. Serv. Flore~tal - Si:íó Paulo, Capital -
Caixa . Postal, 1322. 

Heitor de Alencar Guimarães Filho - Del. Reg. do lnst Nacional 'do Pinho 
...-· Joinvile - Santa Catarina. 

Humberto Malucelli - Industrial Madeireiro - Curitiba, ParÓn6 ..:.:._ Rua. Mal. 
Floriano, 865. 

Hélio Do1,1at Mene;zes - Pres. Sindicato Com. Atacadista Madeiras - ltajaí, 
Santa Catarina. · · · 

Hélio'C:àrn~iro - Pres. Assoe. Prof. lnd. Extr. Madeiras S~nta Catarina -
Rio do Sul - Santa Catarina. 

Horácio Recart - F.Â.ó. - Rio, Distr. Fecl. --:. Ruq Jardim BotÓnico, 1008 

lmmanuel BreJ?ohl ~Curitiba, Po.roná - Rua João Negrão, 1157. 

Ivan Austregesilo Moída - Químico Industrial - Curitiba, Paraná _;_ Rua 
.•. Cgrlo~ ,C(Iyqlcanti, 151. 

Joseph Ladislaw Rys - Superint. das lnds. Klabin' do Paraná Celulose S;A, -
Curitiba, Paraná - Rua 15 de Novembrq, 5.75. 

Juvenal Vitorino França - Curitiba, Paraná. 

José' Paim de Andrade_;_ Químico lndusÚial- Curitiba, 
sés Marcondes, 127. 

John 'A.. Bl'o'w~ :...:_ Químico lndustriaÍ .:..__ Curitiba, Par~nó ~ RJa 13 de 
Maio, 905. 

João Dale - Pres. da Cio. Florestas e Madeiras Brasileiro~ - Rio, Distr. 
Fed. •-~.:.. 'Rua Vise. lnhaúmo, 134 - 8. 0 • 

João Quirin.Q Neto - Eng. Agrônomo Acôrdo Florestal de Santa Catarina --: 
Florianópolis, Santa Catarina. · · · · 

João Gonçalves Carneiro - Dir. Serv. Hórt. dó Est. de São Paulo - São Paulo, · 
Capital - Caixa. Postal, 1322. 

Janisvaldo Paula Ribas - Químico Industrial -: Curitiba, Para
1
nÓ 2·XQ:' João 

Gualberto, 2372. 



João Ravaglio -Junior - Químico Industrial - Curitiba,: Paraná ;..;.;.. Rua Bispo 
D. Jos~, 3760 .· . 

Josef E. Thiemann - Engenheiro Agrônomo - Curitiba, Paraná - Ruo Dr. 
~~~~ . 

José Carlos de Mattos Horto Barbosa - Engenheiro Agrônomo do Serv. Florest. 
Sec. Agricultura - Florianópolis, Santo Catarina - R. Santos Dumbnt, 6. 

Jean Volentin _Dobignies ..,._ Engenheiro ~Curitiba, Paraná - Cx, Postal, 302. 

Julio Cesor Corrêa - Eng. Agr. do lnst. Noc. do Pinhd ·- Canela, Rio Gr. Sul. 

Jayme Vieira. Pinheiro - Erig.·) Agrôn. do Serv: Fl?rest, . do Cio. Paylista de 
Estrados de Ferro ..:......: Rio Claro, São Paulo·~ CciixÓ Postal,._ 29: · 

José Antunes Santos - Sindic. Com. Atacadista Madeiros Sto. Catarina -
ltojaí, · Santo Catarina - Rua Pedro Ferreira, 55, ·· · 

Judith R. de Sá - Professora -;- Curitil;>o, Porqná --,- Ruo_l_3 de. Ma\o, 5.68. 

José Co;los leone - Repr. Bco. Desenvolvimentq, Econômic::o .....-,.Rio, Distr. 
Fed. - Rua Vitor Meireles, 5 (Riochuelo). 

'"·\ 

José Eurico Dias Martins - Comis. Planejamento Econômico :·.::; Çuiabá) Mo-
to .Grosso. 

Korl Zoppert - Eng. dos lnds. Klobin Celulose '-"-- Monte Alegre, Paraná. 

Lucia Ribeiro --,:.; Indústrial Madeireiro - lrotí, Paraná - Caixa Postal; 222: 

Luiz Alberto longer - Del. Reg. do lnst. Noc. cfo PitÍho - Curi;ibo, Paraná 
_.... •Ruo Buenos Aires, 277.- · · -

Lilla Sabino dos ·Santos· --'' Professora - Curitiba, Paraná. 

Luizà Cardoso "- Eng'. Agfon. Serv. Florestal ..:.....: São' Poüló,' Capital· ...-2.. Ruo 
Cdnindé, 1 02; · - · · · 

Louro Lewis da Silvo - Repr. Goverrid Rio Grande do Sul - Pórto :(\leQre. . . .. · " .. , ~ 
Luiz Carvalho Araujo - Pro f. d0 Esc. Nac. de Agronomia.- Rio, Distr. Fed. 

- Ruà Dias Ferreiro, 581. · · ' · 

luiz;,~equião ---;-;- ~ep,r, qa. Melhoramentos de São Paulo --,- Curitib0, Paraná 
<- Av. Vie; Mâcnado, 1278. · 

Lourival ~endler _-:;::-- Comerciante.,--,- Curitiba, .Paraná ---,-- Rua 7, d!'1 Seterl'lr 
· bro, 4342. · · 

Luizo .Buerw ,l:,?omm -.- FazendeJro --,... Curitiba, .Paraná - Av. Batel, 1824• 

Luiz Bottisti Archer - Químico lnd. lnst. Noc. Pinho ...-2.. Curitiba, Paraná -
Rua Manaus, 342. 

lincoln Nery da Fohseéo - Seé. Geral lnst. Nac. dd Pinho ..:.....: Rio, Distr; FEid. 
- Caixa Postal, 2093. 

Lycio Grein de Castro Vellozo - Eng. Agrôn. Prof. da Escola S~perior de Agri
cultura e Veterinário do Paraná ...-2.. Curitiba; Poi:àná ----"' <!:oixa Postal, 357. 

Laercio Osse - Eng. Agrônomo Serv. Florestal _Cio. Siderúrgico. Belga-Mineiro 
.:.:..:.. J. Morilevàde, Minas Gerais:' · · ··- ·-· · -. 

L_éo da Roc;ha Lima -;- Químico lndustri.ol -cio lnst. de BioL e Pesq. Tecnológicas 
- Curitiba, Para_ná. · · · 

Lewis John Rogers- F .A. O. - Rio, Distr. Fed. - Rua;)ordim,.~0tqniçq, J 008. 

Lourival• Moto Cabral - Serviço Prot. aos fndios - Curitiba; Pôranó::L Ruó 
Ebono Pereira, 269. 
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lívio Luiz de Almeida - Eng. Agrõn. Sec. Agricultura - c:uritiba, Paronó. 

ludovico João Weber - Quimica lnd. do lnst. de Bio!. e Pesq. Tecnológícos
Curitiba, Paranó - Caixa Postal, 357. 

Lino Tatto - Eng. Agrônomo - Campinas, São Paulo - Caixa Postal, 776. 

Murillo Pundek - Eng, Agrôn. Sec. Agricultura - Toledo, Paronó __:. Caso 
Rural. 

MrTyséS· Rozentol - Eng. Agrôn. Cons. Noc. Economia - Rio, Distr. Fed. -
·Rua Senador. Dontos, 7 4. 

Mario Bolster - Industrial - ltojoí, Santo Catarina. 

Murilo Mendes - Eng. Agrônomo Cio. Aços Especiais de ltabiro - Acesito, 
E.F.V.M. 

Milton M. Vemalha - Erlg. Agr., lnst. Biol. e Pesq. Tecnol. - Curitiba, Pa
raná - Caixa Postal, 357. 

Mórlo José Nowocki - Eng. Agrôn., lnst. Biol. e Pesq. Tecnol. - CuritibQ -
Poronó - Caixa Postal, 357. 

Max Victor Hering - Industrial - Blumenou, Santa Cata rina - Ruo H. 
Hering, 5... : .. 

Mário Marcondes Loureiro - Eng. Agrôn. Sec. Agricultura - Curitiba, Pa-
raná - Av. Batel, 1733. · 

Milton· G. de Faria Leinig- Químico lnd., lnst. Biol. e Pesq. Tecnol. - Curi-
tiba, Poronó. - Rua Julio Wanderley, 9. 

Mario Signaretti- Jornalista- Rio, Distr. Fed. --:- Ruo M. Viveiros Castro, 79. 

Milton Lourenço Santos - Super. Ens. Agrie. Veter. Minlst. ·Agr. - Rio, DF. 

Mozort Faria Affonso do Costa - Eng. Agrôn. da Rêde Viaçã o Paraná-Santa 
Catarina - Ponto Grosso, Paraná - Rua Cel. Bittencourt, 534. 

Marins de Souza Santos - Eng. Agrônomo - Curitiba, Paraná - Rua Pres. 
Carlos Cavalcanti, 193. 

Mario Luiz Pasqvoli -Químico lnd., lnst. Blol. e Pes. Tecnol. - Curitiba, 
Poro nó. 

Mário Câmara Conto - Eng, Agrôn. Serv. Florest. Minist. Agric. - Curitiba, 
Paraná - Ruo Rocha Pombo, 4. 

Marcos Augusto Enrietti - Eng. Agrôn., Dír. do lnst. de Biol. e Pe$Q. Tecnol. 
- Curitiba, Paraná - Caixa Postal, 357. 

Manoel de Andrade - Contador do lnst. Noc. do Pinho - Curitiba, Paraná 
- Ruo Dr, Faivre, ..46!3. 

Natalino Bolim - Eng. Agrôn. See. Agricultura - Curitiba, Poronó. 

Nilo Sevolho - Rio, Distr. Fed. - Ruo Miguel Pereira, 67. 

Nieolau Alberto V. Pialli - Eng. Agrôn. Serv. Florestal - São Paulo, Capital 
- Rua Vicente Carvalho, 65. 

Nelson Arthut Costa - Químico lnd., lnst. Biol e Pesq. Tecnol. - Curitiba, 
Paraná - Ruo Brig. Franco, I 971. 

Nilton Emílio Bührer - Químico lnd., lnst. Bio!. e Pesq. Tecnol. - Curítlbd 
- Paraná - Ruo dos Funcionários, JS, 

Ovidio Pereira da Silva - Industrial Madeireiro - Joinvile, Santo Catarina. 

Ovídio Gasporetto - Industrial Mad~ire i ro - Ponto Grossa, Paraná - Rua 
7 de Setembro, 435. 

Oscar Krebs Polmquist - Veterinário, lnst. Biol. e Pesq. Tecnal. - Curitiba, 
Paraná - Av. lguoçú, 1334. 
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Oswaldo Ceccon - Qufmico Industrial - Curitiba, Paraná - Rua Dr. Mo
noel Pedro, 197. 

Olavo Romonus - Químico Industrial - Curitiba, Paraná - Ruo Nilo Pe
çonha, 296. 

Oswaldo Moraes Corrêa - Curitiba, Paraná - Ruo Dr. Faivre, T 238 

Oswaldo Piloto - Eng. Agrônomo da Esc. Superior de Agricultura e Veterinário 
do Paronó - Curitiba, Paronó - Av. 7 de Setembro, 3448. 

Oswaldo Silvo Fontoura - Eng. Agrôn., lnst. Biol. e Pesq. Tecnol. - Curitiba, 
Paraná - Ruo Campos Salles, 2. 

Pierre Gervoiseou - Fund. de Assist. ao Trobclhador Rural - Cuitibo, Pa
raná - Ruo Dr. Muricí, 970. 

Paulo Cesor Bastos, repr. Francisco Peixoto Alencar - Presidente do I.A.P. dos 
Bancários - Rio de Janeiro. 

Plínio Assis Brasil - Del. Regional do l.N.P. - Porto Alegre, Rio Gr. do Sul. 

Porthos M. Castro Vellozo - Engenheiro Agrônomo - Curitiba, Paraná 
Ruo Dario Velloza, 19 (Vila lzabel, Portão). 

Paulo Almeida - Engenheiro Agrônomo - Repres. Est. do Amazonas 
Amazonas. 

Pedro J. Costa Muniz - Eng. Agrônomo Chefe do Div. Florestal - Curitiba, 
Poronó - Ruo Nunes Machado, 654. 

Paulo Ferreiro Souza - Eng. Agrônomo Serv. Florestal - Leblon, Rio -
Ruo General Urquiza, 255. 

Percy Indefenso Spitzner- Químico -Curitiba, P'oronó - Caixa Postal, 357. 

René Ciffra - Eng. Agrônomo do Sec. Agric. - Coso Rural de Assoí, Paraná. 

Rubem Ferreira - lnst. Nacional do Pinho - S. Fronc. de Paulo, Rio Gran-
de do Sul. 

Rodolfo Wolf - Químico Industrial - Curitiba, Paraná - Ruo Augusto 
Stellfeld, T 1-45. 

P. Raulino Reítz - Dír. do Herbório Barbosa Rodrigues - Azombujo -
Bn.osque, Santo Catarina. 

Ruy ltíberê do Cunho - Industrial - Curitiba, Poronó - Ruo Dr. Murici, 
509, - 1.0 • 

Roul Lupottelli - lnd. Madeireiro - Sõo Paulo, Capital - Av. Rudge, 752. 

Reinhord Mcock - Eng. Geólogo do I.B.A. - Curitiba, Pcroná - lnst. Biol. 
e Pesq, Tecnol. - Caixa Postal, 357. 

Reinaldo Spítzner - Prof. Quim. Industrial - Curitiba, Poronó 
cife, 485. 

Ruo Re-

Rubem de Mello - Eng. Civil e Industrial - São Paulo, Capital Ruo Xa-
vier Toledo, 264. 

Rudolf Kohout - Eng. Florestal - Monte Alegre, Poronó - I.I<.P.C., Caixa 
Postal, I 1 (Vio Piroí do Sull. 

Raul Gomes Pereira - Prof. do Escola Superior de Agricultura e Veterinário 
do P'oroná - Curitiba, Poranó - Ruo Morti~ Afonso, 280. 

René Gochot - F. A. O. - Rio, Distr. Fed. - Ruo Jardim Botânico, l 008. 

Ruy Santos - Veterinário I.B.P.T. - Curitiba, Paronó - Trov. Moisés Mor
condes, 66. 

505 



Robinson Guilherme Moura - Eng. Agrônomo See. Agricu!turo - Sôo José 
dos Pinhais, Paraná - Ruo lzobel Redentora, 616. 

Rubens S. F. do Amoral - Eng. Agrônomo Sec. Agricultura - Curitiba, Pa
raná - Rua Julio Wanderley, 9. 

Rubens Assumpçâa Miranda - Eng. Agrônomo - Curitibo, Paraná - Rua 
Chiehorro Junior, 58. 

Solon Coelho de Souza - Madeireiro - Caçador, Santo Catarina - Caixa 
Postal, 6. 

Sandoval Ribeiro Ribas - Eng. Agrônomo Prof. do Esc. Superior de Agrícultura 
e Veterinário do Poronó - Curitiba, Paraná - Rua Com. Macedo, 605. 

Sileno Grillo Soares - Eng. Agrônomo I.B. P.T. - Curitiba, Paraná - Ruo 
André de Barros, 729. 

Sylvono A. Racho loures - Eng. Agrônoma, Repr. do Serv. Economia Rural 
- Curitiba, Paraná - Av. lguoçú, 1387. 

Teunis von den Berg -Madeireiro -Curitiba, Paraná -Av. Batel, 1137. 

Temistocles linhores - Repres. lnst. Noc. Mate - Curitiba, Porané - Ruo 
Marechal Floriano, Ediflcio Mary. 

Tertuliano Müller- Madeireiro- Curitiba, Paraná- Rua Com Araujo, 711. 

Victor Kurudz - Industrial Madeireiro - Curitiba, Paraná - Ruo Pres. Fa
ria, 226 - Apt. 4. 

Victor A. Peluso Junior - Eng. Agrônomo, Dep. Est. de Geografia - Floria
nópolis, Santa Catarina. 

Vespertino M. de França - Eng. Agrônomo - Curitiba, Paraná - Rua Rio 
Bronco, 562. 

Waldemar l oureiro Campos - Eng. Agrônomo - Curitiba, Paraná Rua 
Trajano Reis, 130. 

Walter Sour - Prof. Esc. Sup. Agricultura - Lavras, Minas Gerais. 

Wilson Maciel de Araujo - Químico Industrial, lnst. Biol. e Pesq. TecnoJ. 
Curitibo, Paraná - Caixa Postal, 357. 

Wonderbilt D. de Barros - Eng. Agrôn., Repr. do Diretor Serv. Florest. do 
Min. Agrlc. - Minas Gerais - Porque Nacional do Itatiaia. 

Zygmunt Wielic~c:o - Engenheiro - Monte Alegre, Paraná. 

Associação Comercial do Amazonas - Manaus, Amozonos. 

Associação Prof. dos Indústrias de Posto Mecânico nos Estadas do Paraná, 
Santo Catarina e Rio Grande do Sul - Jolnvile, Santo Catarina - Caixa 
Postal, 391. 

Associação Comercial do Poronó - Curitiba, Paraná - Av. Vise. Guoro
puova, 2649. 

Escola Superior de Agricultura e Veterinário da Paraná - Curitiba, Paraná -
Caixa Postal, 672. 

S/ A. lnds. Reunidos F. Matorazzo - São Paulo, Capital - Praça Patriarca. 

Governo do Estado da Bahia - Salvador, Bahia. 

Indústrias Holtrich ltda. - Curitiba, Poronó - Caixa Postal, DD. 

F.A.O. <Organiz. dos Noções Unidos poro a Alimentação e Agricultura) - Rio, 
Distr. Fed. - Ruo Jardim Botânico, 1 008. 
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Governo do Estado ê!e Mato Grosso - Cuiabá, Mato Grosso. 

Govêmo do Estado do Atna:r.onos - Manaus, Amazonas. 

Sociedade Geogrófico Brasileiro - São Paulo, Capital - Av. lpirango, 12-'1. 

Indústrias Klobin de Celulose do 'Paraná S/ A. - Monte Alegre, Paranó. 

Serviço de Economia Rural da Minist. da Agricultura - Ria, Oistr. Fed. 

Instituto NQc:ional do Mate - Rio, Dlstr. Fecf. 

Escola Superior de Agricultura - Lavras, Minas Ger4ís. 

Albo S/A. -Curitiba, Poranó -Ruo Mal. Floriano, s/n. 

Comp. Industrial de Móveis - CIMO - Curitiba, Poran6 - Av. S. José, 770. 

Assoe:. Profis. da lnd. da Extr. de Madeiros - Rio do Sul - Santo Catarina. 

Comp. Melhoramentos de São Paulo - São Paulo, Capital - Cx. Postal, 1 20 B: 

Prefeitura do Distrito Federal (Serv. Florestal} - Rio, Distr. Fed. 

Serviço de Prot~ão aos índios - Ri~, Oistr. Fed. 

Universidade de São Paulo, Esc. Super. de Agricult. "Luiz de Queiroz" - Pi
rocicabo, São Paulo. 

Federação e Centro dos Indústrias do Estado õe São Paulo. - São Paulo, Cop. 
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